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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

AUTUAÇÃO 000001 

Aos dezessete dias do mês de junho de 2024 (dois mil e vinte e quatro) AUTUO o presente 
feito, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS P VIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS, 
tombando-o sob o nº 26.015/2024. 

João Lisboa (MA), 17 de junho de 2024 

retário Municipal de Infraestrutura 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 087/2024 

000002· 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município art. 67. 

RESOLVE: 

Art.1º. Nomear- PAULO MIK DA SILVA SOUSA- Secretário 
Municipal de Infraestrutura. 

Art.2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João Lisboa, retroagindo seus efeitos a 02 de março 
de 2024. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do 
Maranhão em 18 de março de 2024, 203° ano da Independência e 136° da 
República. 

VILSON SOARES FERREIR Assinado de forma digital por 
ILSON SOARES FERREIRA 

LIMA:20947518304 
(.. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - Ma - Gabinete do Prefeito 
Avenida Imperatri7., nº 1331, Centro, João Lisboa - Ma 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Proc. Adm: 26.015/2024 

000003 
João Lisboa (MA), 17 de junho de 2024 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano vem por 

-~ meio deste encaminhar o Estudo Técnico Preliminar em anexo, cujo objeto consiste na 

contratação de empresa especializada para a execução de serviços de pavimentação de vias 

urbanas com tratamento superficial duplo - TSD no município de João Lisboa -MA. 

,,.--... 

.,, 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e enseJo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

EXMO. SR. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

000004 
INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

,,---...., regem a Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 26.015/2024 

Órgão Solicitante: Secretária Municipal Infraestrutura 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Paulo Mik da Silva Sousa 

Secretário Municipal Infraestrutura 

Portaria nº 087 /2024 

b) Andreia Silva Rocha 

Engenheira Civil . 
CREA nº 1119859409-MA 

II - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se à execução da Pavimentação 

Asfáltica com tratamento · superficial duplo - TSD no Município de João Lisboa -MA. 

Assim, o objetivo da contratação é a melhoria na infraestrutura, resultados sociais, ambientais e 

bconômicos positivos de alto impacto, com a geração de mais empregos e renda para a 

população. 
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Com base nos fundamentos da Lei nº 14.133/2021, este estudo visa fornecer 

elementos e subsídios que possibilitem viabilizar a PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM 

TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO NO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA. 

Justificativa 

A presente justificativa tem como objetivo apresentar os beneficios da 

implantação de pavimentação asfáltica no município de João Lisboa - MA. A pavimentação 

proporcionará diversas melhorias para a comunidade local, como: 

• Melhoria na qualidade de vida: 

o Redução da poeira e da lama, diminuindo o risco de doenças respiratórias e outros 

problemas de saúde. 

' o Diminuição dó ruído do tráfego, proporcionando um ambiente mais tranquilo e 

agradável. 

o Maior segurança para pedestres e ciclistas, com a criação de calçadas e ciclovias. 

• Melhoria na infraestrutura urbana: 

o Aumento da vida útil das vias públicas, reduzindo a necessidade de manutenções 

frequentes. 

0 Melhoria no escoamento da água das chuvas, diminuindo o risco de alagamentos. 

0 Facilitação do acesso a serviços públicos, como coleta de lixo e transporte 

público. 

• Estímulo ao desenvolvimento econômico: 

o Valorização dos imóveis na região. 

o Atração de novos investimentos e empresas. 

o Geração de emprego e renda. 

• Melhoria na mobilidade urbana: 

o Redução do tempo de deslocamento dos veículos. 

o Diminuição do congestionamento nas vias públicas. 

o Facilitação do acesso ao centro da cidade e outros pontos importantes. 

• Melhoria na segurança viária: 

o Redução do número de acidentes de trânsito. 

o Maior segurança para os motoristas e passageiros. 

3 
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o Melhoria da sinalização viária. 

• Promoção do turismo: 

o Facilitação do' acesso a pontos turísticos da região. 

o Aumento do número de visitantes. 

o Geração de renda para a comunidade local. 

O objeto deverá ser executado em conformidade com a metodologia e 

especificações anexas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 

Relatório fotográfico 

Deverá ser elaborado relatório fotográfico atualizado com legendas e assinatura 

do responsável técnico. As fotografias devem permitir a visualização do atual estado do local 

onde será realizada aobra. Destacar pontos relevantes citados nos estudos preliminares, destacar 

pontos de início e fim das intervenções. Colocar coordenadas nas Fotos e retirar as fotos em um 

único sentido, esse sentido deve ser informado no projeto com o croqui. 

Deverão ainda ser apresentados os estudos preliminares pertinentes · que 

subsidiaram a elaboração do projeto e dos dimensionamentos, tais como: levantamentos 

topográficos, batimetria, gabaritos em largura e altura e outros condicionantes do projeto que 

sejam relevantes para concepção do projeto. Atentar para as recomendações estabelecidas nas 

normas pertinentes, inciso XXV, § 6° da Lei 14.133/2021. Os estudos devem conter identificação 

do responsável técnico e assinatura. 

Mapa ou croqui com a localização da obra. 

Deverá ser apresentado mapa, croqui ou planta de situação com a indicação dos 

principais pontos de referência de forma que possa ser possível compreender onde se localiza a 

área de intervenção em relação à área urbana. Devem constar no documento as coordenadas 

geográficas do local (graus, minutos e segundos). 

O mapa e/ou croqui, deve apresentar o sentido em que as fotos foram tiradas. É 

indicado seguir um único sentido. 
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Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua 

essencialidade a pavimentação de vias urbanas. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto 

deverá observar o PROJETO·BÁSICO/EXECUTIVO. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

como o INMETRO e Código de Postura Municipal, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 

8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com 

o cronograma físico-financeiro da obra, nos moldes do que preconiza o art. 105, da Lei nº 

14.133/21. 

III - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 
l 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento dos serviços necessários à consecução do objeto, a saber: 

• Escopo dos serviços ( a descrição da solução necessária como um todo). 

• Procedimento para execução dos serviços. 

• Equipamentos necessários. 
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SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 PLACA DE OBRA 

Deveram ser providenciadas duas placas de identificação da obra, em chapa de aço galvanizado, 

nas dimensões de 1,73 x 3,52 m, constando verba de repasse, nome da obra, responsável técnico 

pela execução da obra, instalação ou serviço, de acordo com o seu registro no Conselho 

Regional, atividades específicas pelas quais o profissional é responsável, título, número da 

carteira profissional e região do registro do profissional, nome da empresa executora da obra, de 

acordo com o seu registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA. 

Itens e suas características: 

- Servente com encargos complementares: auxilia na execução da escavação, coordenando as 

manobras dos equipamentos; 

- Carpinteiro de formas com encargos complementares: Planeja trabalhos de carpintaria em, além 

de montar fôrmas metálicas, confeccionar fôrmas de madeira e painéis, construir andaimes e 

proteção de madeiras, assim éomo estruturas em madeira para telhado. 

Equipamentos e materiais: 

A execução das placas deverá prever a utilização racional de equipamentos apropriados 

atendidas as condições locais e a produtividade exigida. Poderão ser empregados: 

- Prego de aço polido com cabeça 18 x 30 (2 3/4 x 10) 

- Pontalete de madeira não aparelhada *7,5 x 7,5* cm (3 x 3 ") pinus, mista ou equivalente da 

região 

- Sarrafo de madeira não aparelhada *2,5 x 7* cm, maçaranduba, angelirn ou equivalente da 

região 

- Placa de obra (para construção civil) em chapa galvanizada *n. 22*, adesivada 

- Equipamentos manuais. 

Critérios de medição e aceite: 

Será feita por metros quadrados referente a área da placa, levando-se em consideração o 

comprimento e a altura da placa que está sendo trabalhada. 

Metodologia de execução: 

- Deverão ser confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou de madeira 

compensada impermeabilizada, em material resistente às intempéries. 

- As informações deverão estar em material plástico (poliestireno ), para fixação ou adesivação 

nas placas. Quando isso não 'for possível, as informações deverão ser pintadas a óleo ou esmalte. 

Dá-se preferência ao material plástico, pela sua durabilidade e qualidade. 

6 
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.1 As placas deverão ser afixadas em local visível, de preferência no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. 

·Recomenda-seque as placas sejam mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à 

integridade do padrão das cores, durante todo o período de execução das obras. 

1.2 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

A contratada deverá manter na obra diariamente, engenheiro e encarregado de obras 

onde, deverão acompanhar a obra constantemente. 

,.--., Itens e suas características: 

- Engenheiro civil de obra júnior com encargos complementares: Gerencia e desenvolve projetos 

de construções e reforma de empreendimentos. Acompanha cronograma tisico-financeiro da 

obra, elabora orçamentos e · realiza levantamento quantitativo de equipamentos, materiais e 

serviços; 

- Encarregado de obras com encargos complementares: Supervisiona colaboradores, leitura e 

execução de projetos, acompanha cronograma e medições de obras e controla equipamentos, 

contratação de serviços e matéria-prima. 

Equipamentos: 

Os equipamentos consistem apenas em itens manuais de escritório e de seus respecÜ~os 

serviços, para que possa ser feita a averiguação dos serviços ao longo da obra, não sendo 

utilizado nenhum tipo de equipamento específico para realização desta tarefa. 

Critérios de medição e aceite: 

•· Administração Local e Manutenção de Canteiro (AM)- será pago conforme o perce~tual 

de serviços executados (execução fisica) no período, conforme a fórmula abaixo, limitando-se ao 

recurso total destinado para o item, sendo que ao final do serviço o item será pago 100%. 

Valor da Medição Sem.AM 
%AM = Valor do C~trato Sem.AM 

Ressaltando que o pagamento do serviço Administração Local deve seguir o estabelecido 

no acordão 2622/2013 do TCU, que adota como critério de medição pagamentos proporcionais à 

execução financeira da obra, abstendo-se ao pagamento deste item, com valor mensal fixo. 

Metodologia de execução: 

- Caberá ao engenheiro auxiliar da obra a compatibilização dos projetos e obra, esclarecendo as 

divergências e quando necessário, averiguar o uso adequado de equipamentos mínimos de 

segurança para cada atividade, de acordo com as normas de segurança vigentes. 

7 
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- Todas as soluções necessá~}as deverão ser comunicadas à fiscalização da Contratante, sempre 

mediante aprovação. 

- É importante também observar que a administração local depende da estrutura organizacional 

que o construtor vier a montar para a condução de cada obra e de sua respectiva lotação de 

pessoal. Não existe modelo rígido para esta estrutura, mas deve-se observar a legislação 

profissional do Sistema Confea e as normas relativas à higiene e segurança do trabalho. 

- As peculiaridades inerentes· a cada obra determinarão a estrutura organizacional necessária para 

bem administrá-la. A concepção dessa organização, bem como da lotação em termos de recursos 

humanos requeridos, é tarefa de planejamento, específica do executor da obra. 

1.3 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO 

Inclui todas as providências necessárias para a movimentação de equipamentos 

indispensáveis para a perfeita execução da obra. 

Este deverá ser realizado segundo programa aprovado pela fiscalização, devendo existir 

uma relação dos equipamentos que serão utilizados. 

Itens e suas características: ·· 

- Motorista de caminhão: Transporta materiais e produtos para diversos itinerários. Zela pela 

conservação e segurança dos veículos, providenciando limpeza, ajustes e reparos. 

- Operador de máquinas pesadas: Prepara, ajusta e opera máquinas de produção. Garante a 

qualidade das máquinas por meio da realização de testes, frequência e padrões estipulados. 

Mantém a limpeza das máquinas e a organização do setor. 

Equipamentos e materiais: 

- Trator agrícola - 77 K w; 

- Motoniveladora- 93 Kw; 

- Rolo compactador; 

- Caminhão tanque com capacidade de 10.000 l; 
,, 

- Caminhão basculante com capacidade de 1 O m3
; 

- Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras - 82 kW; 

- Rolo compactador pé de carneiro; 

Critérios de medição e aceite: 

O serviço será em un (unidade). A mobilização e desmobilização de pessoal e 

equipamentos necessários à execução da obra deverão integrar a relação de custos classificados 
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na categoria Despesas Indiretas, ficando, portanto, o seu pagamento distribuído nos preços dos 

serviços alocados na Planilha Orçamentária do Contrato. 

Metodologia de execução: 

- A desmobilização constituirá na retirada do canteiro da obra de todos os equipamentos usados 

pela construtora e só será iniciada após a autorização da fiscalização; 

~ Ao final da obra, a construtora deverá remover todo o equipamento, as instalações do 

acampamento, as edificações temporárias, as sobras de material e o material não utilizado, os 

detritos e outros materiais similares, de propriedade da construtora, ou utilizados durante a obra 

sob a sua orientação; 

- Todas as áreas deverão ser entregues completamente limpas. 

2.0 PAVIMENTAÇÃO 

2.1 - Limpeza: 

a) Deverão ser removidos os materiais argilosos e vegetais em toda a superfície a serem 
' 1 

revestidas com capa asfáltica. A superficie deverá ser varrida de forma que todos os detritos 

sejam retirados, possibilitando que a superfície fique limpa e isenta de pó. A varredura deverá ser 

procedida através de vassoura mecânica ou equipamento similar. 

b) Tratamento superficial duplo com emulsão - brita comercial. 

3.0 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS BETUMINOSOS 

3.1 - Emulsão asfáltica - RR 2C. 

4.0 TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO: 

4.1 - Emulsão asfáltica - RR 2C. 

Metodologia de execução: 

- Antes da execução dos serviços, deve ser implantada a adequada sinalização, visando à 

segurança do tráfego no segmento rodoviário, e efetuada sua manutenção permanente durante a 

execução dos serviços. 

~-Após a perfeita conformação geométrica da base, proceder à varredura da superfície, de modo a 

eliminar todo e qualquer material solto. 

-' Deve-se imprimar a largurã total da pista em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre 

que possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, trabalha-se em uma faixa de 

tráfego e executa-se a imprimação da faixa de tráfego adjacente assim que a primeira for liberada 
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ao tráfego. O tempo de exposição da base imprimada ao tráfego, depois da efetiva cura, deve ser 

condicionado ao comportamento da mesma, não devendo ultrapassar 30 dias. 

- A fim de evitar a superposição ou excesso nos pontos iniciais e finais das aplicações deve~ ser 

colocadas faixas de papel transversalmente na pista, de modo que o início e o término da 

aplicação do ligante asfáltico situem-se sobre essas faixas, as quais devem ser, a seguir, retiradas. 
,, 
Qualquer falha na aplicação do ligante asfáltico deve ser imediatamente corrigida. 

Critérios de medição e aceite: 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com os critérios estabelecidos no Edital de 

~icitação dos serviços ou, na falta destes critérios, de acordo com as seguintes disposições 

gerais: 

a) o concreto asfáltico será medido em toneladas de mistura efetivamente aplicada na pista. Não 

serão motivos de medição: mão-de-obra, materiais (exceto cimento asfáltico), transporte da 

mistura da usina à pista e encargos quando estiverem incluídos na composição do preço unitário; 

b) a quantidade de cimento asfáltico aplicada é obtida pela média aritmética dos valores medidos 

na usina, em toneladas; 

c) a transporte do cimento asfáltico efetivamente aplicado será medido com base na distância 

entre a refinaria e o canteiro de serviço; 

d) nenhuma medição será processada se a ela não estiver anexado um relatório de controle da 

qualidade contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados, 

caracterizando a qualidade do serviço executado. 

A drenagem superficial deverá considerar uma declividade longitudinal mínima de 0,5% e 1,0% 

de abaulamento mínimo na plataforma acabada. 

5.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas do Manual de 

Sinalização Vertical de Regulamentação - Volume /, aprovado pela Resolução do COTRAN 

h. º180, de 26 de Agosto de 2005 e Volume II - Sinalização vertical de advertência, aprovado 

pela Resolução do COTRAN n. 0 243, de 22 de Junho de 2007. 

Itens e suas características: 

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos 

usuários das vias adotarem comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, 

ordenar os fluxos de tráfego e orientar os usuários da via. 
' A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de: 

10 
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Regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o us? da 

via; 

Advertir os condutor~s sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas suas 

proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres; 

Indicar direções, localizações, ruas, pontos de interesse turístico ou de serviços e 

transmitir mensagens educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu 

deslocamento 

Equipamentos e materiais: 
t 

Os materiais mais adequados para serem utilizados como substratos para a confecção· das 

placas de sinalização são: o aço, alumínio, plástico reforçado e madeira imunizada. 

As películas utilizadas são: retrorrefletivas dos seguintes tipos: de esferas inclusas, de 

esferas encapsuladas ou de lentes prismáticas, a serem definidas de acordo com as necessid~des 

de projeto. 

Poderão ser utilizado; outros materiais que venham a surgir a partir de desenvolvim~nto 

tecnológico, desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam as características 

essenciais do sinal, durante tóda sua vida útil, em quaisquer condições climáticas, inclusive âpós 

~xecução do processo de manutenção. 

Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve ser utilizada tinta 

brilhante ou películas retrorrefletivas do tipo "esferas expostas". O verso da placa deverá ser na 

cor preta, fosco ou semifosco. 
Q ' 

Critérios de medição e aceite; 

Os sinais de regulamentação podem ser aplicados em placas pintadas, retrorrefletivas, 

luminosas (dotadas de iluminação interna) ou iluminadas (dotadas de iluminação exiema 

frontal). 

Em vias urbanas rec_omenda-se que as placas de "Parada Obrigatória" (R-1) seja: no 

~mo, retrorrefletivas. 

Metodologia de execução: 

Na concepção e na implantação da sinalização de trânsito, deve-se ter como princípio 

básico as condições de percepção dos usuários da via, garantindo a real eficácia dos sinais. , 
Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas pró~rias 

elas placas e os esforços sob ~ ação do vento, garantindo a correta posição do sinal. 
!· 

Os suportes devem ser fixados de modo a manter rigidamente as placas em sua posição 

permanente e apropriada, evitando que sejam giradas ou deslocadas. 

11 



1 000014 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Equipamentos e materiais: 

Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores adequados de 

forma a impedir a soltura ou deslocamento da mesma. 

Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes são aço e madeira imunizada. 

Os suportes devem possuir cores neutras e formas que não interfiram na interpretação do 

significado do sinal. Não devem constituir obstáculos à segurança de veículos e pedestres. 

Metodologia de execução: 

A borda inferior da placa ou do conjunto de placas colocada lateralmente à via, deve ficar 

~ , ~ uma altura livre entre 3,20 e 3,70 metros, em relação ao solo. 

As placas assim colocadas se beneficiam da iluminação pública e provocam menor 

impacto na circulação dos pedestres, assim como ficam livres do encobrimento causado pelos 

veículos. 

6.0 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo foram minuciosamente retiradas da Resolução nº 

236/07 do CONTRAN -Sinalização Horizontal. 

6.1 Sinalização horizontal com tinta retro-refletiva a base de resina acrílica com 

microesf eras de vidro 

"A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as condições 

-- de utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e informações que lhes 

permitam adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos 

éie tráfego". (Resolução nº 236/07 do CONTRAN) É um subsistema da sinalização viária que se 

utiliza de linhas, marcações, símbolos e legendas, pintados ou apostos sobre o pavimento das 

vias. Têm como função: organizar o fluxo de veículos e pedestres; controlar e orientar os 

cleslocamentos em situações' com problemas de geometria, topografia ou frente a obstáculos; 

complementar os sinais verticais de regulamentação, advertência ou indicação. Em casos 

específicos, têm poder de re~lamentação. 
' ' Padrão de forma 

! Contínua: são linhas sem interrupção pelo trecho da via onde estão demarcando; podem estar 

longitudinalmente ou transversalmente apostas à via . 

.:. Tracejada ou Seccionada: 'são linhas interrompidas, com espaçamentos respectivamente de 

extensão igual ou maior que 'o traço. 

12 
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- Setas, Símbolos e Legendas: são informações escritas ou desenhadas no pavimento, indicando 

uma situação ou complementando sinalização vertical existente. 

Cores 

- Amarela: utilizada na regulação de fluxos de sentidos opostos, regulamentar ultrapassagem e 

çleslocamento lateral, na delimitação de espaços proibidos para estacionamento e/ou parada e na 

demarcação de obstáculos. 

- Branca: utilizada na regul,ação de fluxos de mesmo sentido; na delimitação de áreas de 

circulação, trechos de pistas destinados ao estacionamento regulamentado de veículos em 

,;--..__ condições especiais; na marcação de faixas de travessias de pede~tres, na pintura de símbolos e 

legendas, demarcar linha de retenção, regulamentar linha de transposição e ultrapassagem. 

Marcas longitudinais 

As marcas longitudinais separam e ordenam as correntes de tráfego, definindo a parte da pista 

destinada à circulação de veículos, a sua divisão em faixas de mesmo sentido, a divisão de fluxos 

6postos, as faixas de uso exclusivo ou preferencial de espécie de veículo, as faixas reversíveis, 

além de estabelecer as regras de ultrapassagem e transposição. 

- As marcas longitudinais amarelas, contínuas simples ou duplas, têm poder de regulamentação, 

separam os movimentos veiculares de fluxos opostos e regulamentam proibição de 

ultrapassagem e os deslocamentos laterais, exceto para acesso a imóvel 

lindeiro; 

- As marcas longitudinais amarelas, simples ou duplas seccionadas ou tracejadas, não têm põder 

de regulamentação, apenas ordenam os movimentos veiculares de sentidos postos; 

- As marcas longitudinais brancas contínuas são utilizadas para delimitar a pista (linha de bordo) 

e para separar faixas de trânsito de fluxos de mesmo sentido. Neste caso, têm poder de 

regulamentação de proibição de ultrapassagem e transposição; 

- As marcas longitudinais brancas, seccionadas ou tracejadas, não têm poder de regulamenta9ão, 

apenas ordenam os movimentos veiculares de mesmo sentido. 

a) Linhas de divisão de fluxos opostos (LFO) 

As marcações constituídas por Linhas de Divisão de Fluxos Opostos (LFO) separam os 

movimentos veiculares de sentidos opostos e indicam os trechos da via em que a ultrapassagem é 

permitida ou proibida. 

- Linhas Simples contínua (B.RANCA) 

Delimita através da linha contínua, a parte da pista destinada ao deslocamento de veículos. 

Critérios de medição e aceite: 
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Os sinais de regulamentação devem ser pintados com tinta retro-refletiva a base de resina 

acrílica com microesferas de vidro conforme projeto de sinalização em anexo. 

7.0 LIMPEZA FINAL DA OBRA 

A obra deverá ser entregue limpa e livre de entulhos, pedras, ou matacões, os canteiros e 

meio fios devem estar limpos. Deve ser retirado todo e qualquer entulho que ficar na obra após a 

sua conclusão. 

Deverá ser separado, carregado e colocado para uma área previamente definida e liberada 

pela fiscalização. 

Estes entulhos serão carregados por transportadores tipos caminhões basculantes. 

Critérios de medição e aceittt: 

A obra será recebida pelo órgão fiscalizador podendo o mesmo desaprovar e solicitar 

exigências não cumpridas nos projetos ou neste memorial. 

' Feito o levantamento das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto, na 

oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de obra comum de engenharia' sua 

oferta no mercado é ampla, podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente 

procedimento licitatório, do qual será extraída a proposta mais vantajosa. 

IV - DET ALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

i - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, co;ncluindo tratar-se de obra comum de engenharia cuja oferta no 

mercado é ampla, indica-~·e a título de solução (contratação do objeto) a realização de 

procedimento licitatório, observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais 

normas pertinentes. 
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2 -Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço global 

considerando que, por se tratar de obra, é flagrante a indivisibilidade do objeto. Assim, restará 

garantida a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado o regime de execução 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que a obra será executada por preço certo e 
·, 

total. (art. 6º, XXIX da Lei nº 14.133/21) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub 

examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público na 

execução da Pavimentação · de vias urbanas com tratamento superficial duplo - TSD' no 

Município de João Lisboa -MA 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a ~erem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de 

sua assinatura, observado o cronograma fisico-financeiro, sendo automaticamente prorrogado 

acaso não concluído o objeto no período firmado, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei 

nº 14.133/21. 

6 - Possíveis impactos ambientais 
' 

A Constitui9ão da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 
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"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações 

pertinentes à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe 

rigorosamente em sua execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- lhama, Conselho Nacional do Meio Ambiente­

CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, Ministério do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 

e a Norma Brasileira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos 

Urbanos-NBR 9050/2004, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que, uma vez exigida a observância às normas de regência, especialmente o 

Código de Postura Municipal, resguardada está a integridade do meio ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU 

especifica a necessidade de observar os critérios de sustentabilidade e, por via reflexa, 

acessibilidade das obras públicas. Tais disposições deverão ser observadas no momento da 

elaboração do Projeto Básico/Executivo. 

Por seu turno, cabe observar a adequação das exigências sub examinem ao 

mercado local sob pena de implicar na impossibilidade de alcançar a finalidade precípua do 

certame, que é a obtenção de proposta vantajosa apta à execução do objeto. 

vide: 

Nesse sentiüo é o entendimento do recente acórdão nº 1.666/2019, do E. TCU, 

"avalie a conveniência e a oportunidade de rever as exigências contidas no item 7.2:J do 

edital do Pregão 711019, quando da ocorrência de outras licitações promovidas pelo órgão 

para aquisiçlio de objeto similar, tendo em vista o número excessivo de desclassificações 

ocorridas no certame, de forma a adotar requisitos técnicos e exigências que o mercado 

está preparado para atender, sem prejuízo de fomentar a sustentabilidade ambiental e 

buscar garantir a qualidade dos produtos licitados." 
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Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 

CNS/CGU/AGU. 

V - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Deverá apresentar o cronograma fisico-financeiro detalhado de forma a mostrar 

a sequência das atividades constantes na planilha orçamentária ao longo do tempo, bem como os 

respectivos desembolsos pla.Q.ejados, com informações e assinatura do responsável técnico. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM E SEM DESONERAÇÃO 

A planilha de orçamento deverá ser composta pelas colunas: item, código de 

referência SINAPI/SICRO, discriminação dos serviços, unidade, quantitativos, preços unitários 

sem BDI. No final da planilha, deve ser apresentado valor total e aplicado o BDI. No cabeçalho 

deve conter as informações do objeto conveniado, BDI ( diferenciado para insumo e serviço), mês 

/ ano da planilha de referência SINAPI/SICRO, em conformidade com o Estado onde será 

executada a obra. 

O valor do BDI (Bonificações e Despesas Indiretas), acompanhado de sua 

composição, que é aceito pelo MAPA, é aquele que atende as recomendações emanadas no 

!,\córdão 2622/2013 - Plenário/Tribunal de Contas da União-TCU). 

Para a formação de custo de referência da Administração Local, utilizar como 

referência o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 8 

(Administração Local), be~ como para a formação de custo de referência de mobilização e 

desmobilização, utilizar como referência o Manual de Custos de Infraestrutura de 

Transportes Volume 9 (mobilização e desmobilização) 

Para cálculo dos valores referentes à Administração Local deve se levar em 

consideração as peculiaridades inerentes a cada tipo e porte de obra de infraestrutura de 
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transportes, toma-se possível definir uma estrutura organizacional de referência para bem 

administrá-la, compostas pormão de obra, veículos, equipamentos e despesas diversas. 

Quando da elaboração da planilha orçamentária tiver como referência o SICRO 

III/DNIT e/ou índice Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil -

SINAPI, opcionalmente, estapoderá ser montada utilizando-se da forma sintética, isto é, o preço 

unitário já engloba o custo coma mão de obra, material e equipamento, salvo quando se tratar de 

obra por administração direta, donde a planilha deverá ser montada, obrigatoriamente, utilizando 

a forma analítica, ou seja, o preço unitário desmembrado por custo referente a mão-de-obra, 

material e equipamento. 

Ainda sobre a Administração Local, o seu critério de medição, deve obedec~r as 

normas pertinentes, estipulando pagamentos proporcionais à execução financeira da obra, 

abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo, 

evitando-se, assim, desembolsos indevidos de administração local em virtude de atrasos ou de 

prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual, com fundamento no art. 3 7, inciso 

XXI, da Constituição Federal e art. 92, inciso V, da Lei n. 14.133/2021. 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS QUANTITATIVOS · DA PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA 

Deverá apresentar o memorial de cálculo de quantitativos físicos, contendo a 

demonstração dos cálculos que foram realizados para se chegar às referidas quantidades da 

planilha de orçamento e em conformidade com as plantas do projeto, seguindo a mesma 

otimização do orçamento. Todos os itens da planilha orçamentária devem ser englobados. 

Destacar unidades das dimensões consideradas nos cálculos. 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

Deverá apresentar a composição do BDI de acordo com as orientações dos 

órgãos de controle (Acórdão Nº 2622/2013 TCU Plenário). 
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Conforme orientação do TCU na análise dos custos deverá ser escolhida a 
1 ' 

planilha de orçamento com preço mais vantajoso para a administração pública. 

O cálculo do BDI deve observar as orientações contidas no Acórdão Nº 

2622/2013-P, conforme fórmula a seguir: 

1 

BDI -ll+AQl:Srl-R+Gl(HlDfl()+L) - 1 
_ (1-1) 

Onde: AC= taxa de administração central; 

S = taxa de seguros; 

R = taxa de riscos; 

G = taxa de garantias; 

DF = taxa de despesas financeiras; 

L = taxa de lucro/remuneração; 

I = taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS e ISS). 

ART (ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA) 

Deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional 

autor dos projetos (ART de Projeto), do responsável pela elaboração do orçamento (ART de 

Orçamento) e do profissional indicado para fiscalização da execução das obras do convênio 
( 

(ART de Fiscalização). Destaca-se que nas ART's deve ficar clara a vinculação ao projeto em 

questão compatibilizando os quantitativos e valor conveniado. Pode ser apresentada uma única 
' ART se as atribuições acima mencionadas forem referentes ao mesmo profissional 

VI - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando 

de contratação de obra comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos neste ETP e, por consequência, no PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO, 

TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de 
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permitir a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam 

promovidos todos os atos legais voltados à ontratação do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em esp 1al a Lei nº 14.133/2021. 

Tomadas 

público da contratação. 

indicadas, resguardado estará o interesse 

eira Civil 
CREA nº 1119859409-MA 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos molde~~~[Qps, à vista do detalhamento descrito 
no referid do 

VILSONSO 
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Para Contratação de Empresa Especializada em Serviços de Engenharia, visando a 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS - COM TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO­

TSD - no Município de João Lisboa-MA. 
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PROJETO BÁSICO 

APRESENTAÇÃO' 

O presente Projeto Básico é pertinente a Contratação de Empresa Especializada 

em Serviços de Engenharia, visando a Pavimentação de Vias Urbanas COM 

TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO - TSD - no Municipio de João Lisboa-MA. 

INTRODUÇÃO 

Há muito se tem o entendimento de que as vias urbanas(ruas e avenidas), sofrem 

degradação ao longo dos anos e sua manutenção (conservação/melhoramentos) é 

imprescindível. Os preju1zos causados pela falta de manutenção das vias urbanas são 

imensuráveis, tanto do ponto de vista dos gastos para sua restauração proveniente do 

desgaste e degradação dos pavimentos quanto do ponto de vista da economia do 

município 

É inegável que a malha viária da cidade de João Lisboa encontra-se com sua vida 

útil esgotada, seja pela solicitação do tráfego urbano cada vez mais intenso, seja pela 

exposição às intempéries(período chuvoso) que na nossa região apresenta intensidade 

elevada. 

Posto que a função primordial do pavimento seja proporcionar ao usuário 

condições de tráfego com rolamento confortável, seguro e econômico, uma rµptura 

funcional se caracteriza pelo não atendimento dessas condições. Inúmeros fatores podem 

contribuir, individualmen1te ou em conjunto, para a perda do conforto e da suavidade do 

rolamento do ponto de . vista dos usuários. Um deles é o surgimento de deformpções 

plásticas que geram simultaneamente irregularidades transversais e longitudinais na 

superfície. 

O nível de atendimento funcional ou da qualidade de rolamento oferecida p~r um 

pavimento em seu mais amplo sentido, considera o conforto, a segurança do usuário uma 

das finalidades dos pavimentos; e sem sombra de dúvida, à economia do transporte, uma 

vez que as condições funcionais oferecidas pelo pavimento afetam sensivelmente os 

custos operacionais dos veículos. 

A perda do nível de atendimento funcional de uma via está associada a proç,essos 
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de degradação estrutural dos pavimentos, que ocorrem de maneira progressiv~ em 

função de diversos fatores, dentre os quais podemos destacar: limpeza dos dispo~itivos 

de drenagem, infiltração :de água em decorrência de fissuras, perda de resistência, e pôr 

fim a degradação natur~I do revestimento asfáltico (perda de material ou deformações 

plásticas excessivas). Em vias não atendidas por manutenção planejada, o processo de 

degradação natural se acelera e os buracos abrem e proliferam em curto prazo. Além 
\ 

disso, não necessariamente precisam ocorrer degradações para a superfície do 

pavimento apresentar ruptura funcional (perda de qualidade operacional). Em uma 

situação em que a superfície não propicia condições adequadas de rolamento para 

garantir níveis ideais de aderência entre pneus e pavimento, configura-se uma condição 

de ruptura funcional por segurança. 

Considerando-se os elevados custos de implantação e pavimentação de uma via 

bem como de restauração, observa-se que a pavimentação de vias com TRATAMENTO 

SUPERFICIAL DUPLO - TSD é de fundamental importância para a preservação do 
' 

patrimônio público e parç1 manter as condições de trafegabilidade exigidas pela sociedade, 

buscando resultados satisfatórios para os problemas existentes nas vias urbanas, de tal 

forma que a estrutura resultante possa economicamente suportar a aplicação repetida das 

cargas dos veículos e proporcionar melhoria operacional para o tráfego, na medida em 

que é criada uma superfície mais regular e mais aderente, proporcionando aos usuários, 

maior economia, conforto e segurança. 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto abrange a execução de serviços de Engenharia para realização 

de serviços de pavimentação de Vias Urbanas no Município de João Lisboa, com serviços 

que se caracterizem em pontuais (pavimentação, tapa buraco, remendo profundo etc.) e 

serviços contínuos em subtrechos que necessitem da recomposição do pavimento, 'cujas 

condições encontram-se, insatisfatórias para serviços localizados, fundamentando-se na 

evolução dos defeitos. Para determinação de subtrechos que poderão requerer a remoção 

do pavimento antigo, faz-se necessária à retirada deste revestimento e da camada de 

base danificada (se houver), com a recomposição da camada granular do pavimento e 

aplicação do novo revestimento. 



De responsabilidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

norteado no princípio básico da Administração de preservar o Patrimônio Público, 

principalmente o da infraestrutura viária do Municipio de Acailandia. 

Sendo destinado para os seguintes bairros e ruas abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS - COM TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO­

TSD - NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA-MA 

O presente tem por objetivo fixar normas específicas para PAVIMENTAÇÃO DE VIAS 

URBANAS - COM TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO -TSD - no Municipio de João Lisboa­

MA com total de metros quadrados de 10.355,7 m, dados conforme planilha em anexo, onde a 

área a ser recuperada deverá estar especificada na planta de situação do municipio. 

1.0 - SERVIÇO PRELIMINARES: 

Taxa do CREA; 

Placa de obra em chapa de aço galvanizado. 
1 

2.0 - OBSERVÂNCIA: 
( 

Tratamento superficial duplo com emulsão - brita comercial. 

3.0 - AQUISIÇÃO DE MATERIAIS BETUMINOSOS: 

Emulsão asfáltica - RR 2C. 

4.0 - TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO: 

Emulsão asfáltica - RR 2C. 



000027 

5.0 - OBRA;DE ARTE: 

GUIA (MEIO-FIO) E' SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM 
' ,; 

TRECHO RETO COM EXlRUSORA, 45 CM BASE (15 CM BASE DA GUIA + 30 CM BASE DA 

SARJETA) X 22 CM ALTURA. 

JOÃO LISBOA, MA 07 de maio de 2024 

Documento assinado digitalmente 

...,..,hal, ROMBERGUE SII.VADOSSNfTOS 
~...,. Data: 09/05/2024 09:22:31--0300 

Verif1que- em https:/ Jvatidar.iti.gov.br 



1.1 

1.2 

2.1 

3. 

,..,-
.C.1 

s., 

Estado do Maranhão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS• Tratamento superficial duplo -TSD 

CNPJ.: 07.000.268/0001·72 

FONTE = NOVO CAP 11-2019 / SICRO NOVO 01-2024 / SEINFRA 028.1 / SINAPI 03-2024 

T ... doCREA 
QUANTIDADE 

1,00 

Placa de otn em 

Tl'lllamenlo auplll1iclal duplo com ernulllo • brita comen::ial 
COMPRIMENTO (M) 

10.355,70 

Eml.Nlo uNlllca • RR 2C 
ÁREA M' 

62.134,20 

Enudo allfflllk:a • RR 2C 
QUANT.(TON 

124,27 

GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS OE CONCRETO, 
MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA. 
45 CM BASE (15 CM BASE DA GUIA+ 30 CM BASE DA 
SARJETA) X 22 CM ALTURA 

COMPRIMENTO (Ili) 
10.355,70 

LARGURA(M) ALTURA(M) 

3,00 2,00 

LARGURA(M) ÁREA(M') 
6,00 62.134,20 

TAXA L/M' QUANT(TON) 

2,00 124,27 

DMT(KM) TRANPORTE(TxKm) 

70,00 8.698,79 

Documento assinado di&;italmente 

.,..,._,1,w AOM-.uESILVADOSSAHTOS 
~ ~ta: 09/05/202409-.24:13-0300 

verifique em https:/ fValidar .iti.p,v.br 
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ÁREA(M') 

6,00 

QUANT.(KG) 
124.268,40 



_!"'"C .-,: ... 

) ) 

Estado do Maranhão ~~~ãS"lW 

·! ~:·· ..;1. t .~:.-'" ,: ... . , -- •• a·;;;;. u t-·- CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO 
...... Prefeitura de 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS -Tratamento superficial duplo -TSD 

CNPJ.: 07.000.268/0001-72 

FONTE = NOVO CAP 11-2019 / SICRO NOVO 01-2024 / SEINFRA 028.1 / SINAPI 03-2024 

VALOR MENSAL ACUMULADO 

PORCENTAGEM MENSAL 

PORCENTAGEM MENSAL ACUMULADA 

799,26 1 R$ 799,26 1 R$ 799,26 1 R$ 799,26 1 R$ 

115.954,84 1 R$ 115.954,84 1 R$ 115.954,84 1 R$ 115.954,84 1 R$ 

82 .723,96 1 R$ 82.723,96 1 R$ 82.723,96 1 R$ 82.723,96 1 R$ 

2.696,62 1 R$ 2.696,62 1 R$ 2.696,62 1 R$ 2.696,62 1 R$ 

185.874,46 1 R$ 185.874,46 1 R$ 185.874,46 1 R$ 185.874,46 1 R$ 

Documento essinado diótalmente 

,.,._.~ ROMBEIIGUE$11.W.DOSSAHTOS 

~ Data: 09/05/2fll4 09:21:2&-0300 
Vorifique em https;/Jv;ilidar.iti.eov.br 

3.197,03 

463.819,38 

330.895,83 

10.786,50 

743.497,84 

o 
o 
o 
o 
l\:) 
CC 
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Estado do Maranhão 

CNPJ.: 07.000.300/0001-10 
FONTE= NOVO CAP 11-2019 / SICRO NOVO 01-2024 / SEINFRA 028.1 / SINAPI 03-2024 

ITEM REFER~NCIA 

1.1 CREA 
1.2 SEINFRA 

2.1 SICRONOVO 

3.1 NOVACAP 

4.1 SICRONOVO 

,. 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

PM TaxadoCREA 
C4541 Placa de obra em cha a de a alvanizado 

Tratamento superficial duplo com emulsão - brita 
4011378 comercial 

5403 Emulsão asfáltica - RR 2C 

5914329 Emulsão asfáltica - RR 2C 

GUIA (MEIQ..FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE 
CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO 
COM EXTRUSORA. 45 CM BASE (15 CM BASE DA 

UNO. 

un 
m• 

TON 

tkm 

QUANT. CUSTO SEM 
BOI 

1.00 R$ 262 55 R$ 
6,00 R$ 385 95 R$ 

62.134 20 R$ 6 02 R$ 7 465 

124,27 R$ 2.147,38 R$ 2.662 751 

8.698,79 R$ 1,00 R$ 1 240 

GUIA+ 30 CM BASE DA SARJETA X 22 CM ALTURA M 

Oowmento assinado dicitatmente 

,..,._,..., ROMIIBIGUESLYADOSSNITOS 
~.... Datil: 09/0S/2024 09:2S:lS..0300 

Y-erifique em https:/ Jvalidar.iti.gov.br 

P. TOTAL 

325 56 
2.871,47 

R$ 463.819 38 

R$ 330.895 83 

R$ 10.786,50 
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Estado do Maranhão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILANDIA 
ORÇAMENTO SINTETICO 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS -Tratamento 
superficial duplo - TSD 

CNPJ.: 07.000.268/0001-72 

FONTE = NOVO CAP 11-2019 / SICRO NOVO 01-2024 / 
SEINFRA 028.1 / SINAPI 03-2024 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

2 OBSERVÂNCIA 

3 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS BETUMINOSOS 

4 TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO 

4 OBRA DE ARTE 

R$ 3.197,03 

R$ 463.819,38 

R$ 330.895,83 

R$ 10.786,50 

R$ 743.497,84 

Ooaunento assinado dicltalmente 

....,.,...., ROMIIERGUESILVADOSSAHTOS 
~ Data: 09/05/WJ.4 09:26:53-0300 

V~ífiqueem https://validar.ití.~v.br 



1 Administração Central - (AC) % 

2 Despesas de Administração - (DF) % 

3 Seguros - (S) % 

4 Garantias - (G) % 

5 Risco - R % 

6 Lucro - (L) % 

7 Imposto - (1) % 

7.1 ISS % 

7.2 PIS % 

7.3 COFINS % 

7.4 CPRB % 

FÓRMULA DO BOI 

BDI= 

BOI= 

(((1 +(AC+S+R+G)l*(1 +DF}*(1 +L}} 
-1 

(1-1) 

24,00% 

Documento assinado dicitalmente 

..,,._,a.. ROMBERGUl:SR.VADOSSNITOS 
~ ..... oaa: IY9/0S/20241Y9:20:31-0300 

Veriftque em https://Vatidar.iti.eov.br 

1 

3% 

0,59% 

0,45% 

0,35% 

0,97% 

5,13% 

10,65% 

2,5% 

0,65% 

3,00% 

4,50% 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Proc. Adm.: 26.015/2024 

João Lisboa (MA), 02 de julho de 2024 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano vem por meio 

deste requerer seja autorizada a deflagração de procedimento licitatório cujo objeto consiste na 

contratação de empresa especializada para a execução de serviços de pavimentação de vias urbanas 

com tratamento superficial duplo - TSD no município de João Lisboa - MA, conforme termo de 

referência em anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, 

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e enseJo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

EXMO. SR. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 

1 
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000034 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de pavimentação de vias 
urbanas com tratamento superficial duplo - TSD no município de João Lisboa -MA, nos termos do 
Proj~to Básico em anexo aos autos. 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/21. 
1.4. Ó contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme con;ta 
das informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 
4.1.1. Execução dos serviços com observância do disposto nas normas do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - lhama, Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, 
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos e a Norma Brasileira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e 
Equipamentos Urbanos - NBR 9050/2004 e Código de Postura Municipal. 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
Vistoria ~ 
4.4. tNão há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
5.1. IA execução do objeto seguirá;a seguinte dinâmi 
5 .1.1. Início da execução do objeto: dois dias co ' s da emissão da ordem de serviço; 
Garantia, manutenção e assistência técnic 
5.2. O prazo de garantia é aquele es · nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor) 

2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5 .3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

6: MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
in~xecução total ou parcial. · 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o , órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sémpre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o , representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
qontratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
Preposto 
6,.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período de execução contratual. 
6.8. A Contratante poderá recµsar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos ,defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1 º, e Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, II); , 
6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do co a , determinando prazo para a correção. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
6.10.3. O fiscal técnico do contrato informar' a gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas u ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se...-~ .,a . (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
6.10.4. No caso de ocorrências ue viabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contra utitsa:~0[1~to imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, V 

3 
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6.10:5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.11 . O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 
IV). 

~ Gestor do Contrato 
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem · de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 

0

de 
adequações do contrato para fihs de atendimento da finalidade da administração. (Decreto ' nº 
11.246, de 2022, art. 21 , IV). . 
6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, II). . 
6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21 , III). 
6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VIII). 
6.16: O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. '158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o càso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , X). 
6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificad@ a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para: o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , VI). · 
6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENT 
7.1..:A avaliação da execução do objeto utilizará o dis s neste item. 
7.1.J . Será indicada a retenção ou glosa no pag e o, proporcional à irregularidade verificada, 
sem,prejuízo das sanções cabíveis, caso se e a Contratada: 
7 .1.1.1. não produzir os resultact(ljQ-ft.1~~:ws 
7.1.1.2. deixar de executar, ·u; não x exigida as atividades 
contratadas; ou 

' 
4 



Jl 000037 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

7'. 1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
~tilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Do Recebimento 
7 .2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico­
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 
meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
e~pa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
7) . .2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatóri~s da 
pfocedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 
7 .3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e 
8;dministrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022). 1 

~.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
~riunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 
s~'r paga. 
~.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
~ediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, 
X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
13.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 
7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 
7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ,ser feito, com a entrega do último. 
7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última'. e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
7~3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº, 14133, de 2021) 
7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7:3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e n roposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único rvidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca d;:w,-~.urr cias na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa,----'----"~ ocumentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contr . para . to definitivo. 
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7.5., Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 
rec~bimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verir cação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.5/. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e se.torial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização . e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.5.5. Enviar a documentação • pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade·, e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
7. 7 -~ Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, . de 
inc~nsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7 .8.· O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação ' 
7.9.: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7. 9 .1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
pr01:rogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 7 5 da Lei nº 14 .13 3, de 2021. 
7 .1 O. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais -.como: 
7.10.1. o prazo de validade; 
7.10.2. a data da emissão; 

,, 

7.10.3. os dados do contrato e do .órgão contratante; 
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7 .10.5. o valor a pagar; e 
7 .10.6. eventual destaque do valoi: de retenções tributárias cabíveis. 
7 .11. Havendo erro _na apresentação da nota fiscal ou ins ento de cobrança equivalente, ·ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta fi á sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneador~s, reiniciando-se o prazo ós a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7 .12. A nota fiscal ou instrumento de uivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da re onstatada por meio de consulta on-line ao 
SIC:AF ou, na impossibilidade, d acess o Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentaçao menc1uw;i!\Jl4l~nu . 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7 .13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
eptidade, pr~ibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇAO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, ,por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7 .16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à re~cisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
,razo de pagamento 
7.d8. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77, de 2022. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo. final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
m,ediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7·.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
i21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. , 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, ,serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
7.13 . O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
r~ferida Lei Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da pro os N 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da a1· ação de procedimento de LICITAÇAO, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a form E ETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO. 
Regime de Execução 
8.2. O regime de execução do . rfítrãiõ~~~OOEIT ADA POR PREÇO GLOBAL. 
Exigências de habilitação , 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o lic·.~~~[lt'fovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica 
8.4.-:Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5.· Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; · 
8.6: 01 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
http's://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; ·. 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
emP,resa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde·se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 
8.9:-Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
8.11. Sociedade cooperativa: ata· de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprqvou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessóas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 
2021. 
8.13. Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural ,pessoa tisica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , de 
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15 , Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles lativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de , do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8 .1 7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia d 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadim lido p ante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa.ou positiva o e 1 de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, a reto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943; 
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8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
r~lativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; , 
8.-20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do forneced9r, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[fyfunicipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auforir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação 
Econômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 
i!,lciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput; inciso II); 
8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstr~ções 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8,.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 
a 1 (um); 
8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
e:ic,igências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação [ capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total 
estimado da parcela pertinente. 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). _1· 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das,obrigações objeto da licitação; 
8.29.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
8.30. Registro da empresa no CREA, em plena validade; 
8.31. Qualificação Técnica-Operacional: apresent de no mínimo O 1 (um) Atestado de 
C::apacidade Técnica Operacional, expedido por p s~ jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(õe çl Acervo Técnico (CAT), que comprove ter 
a licitante capacidade para execução de i o' serviços com características semelhantes e 
de complexidade operacionais e · s eriores ao objeto desta licitação. (art. 67, II, 
da Lei nº 14.133/21) 
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8.31.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. · 
8.32. Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será 
responsável pela execução dos serviços, detentor( es) de atestado( s) de responsabilidade técnica, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para 
execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de complexidade 
operacionais equivalentes ou ~uperiores ao objeto desta licitação. (art. 67, I, da Lei .nº 
14.133/21) . 
8.32.1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve­
se admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, 
contrato de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional 
detentor de atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.º 
1447/2015/TCU -Plenário). 
8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 
8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 
objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 
ou superior, desde que aprovada pela Administração; 
8.33.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 1.552.196,57 (um milhão, quinhentos e cinquenta e 
dois mil cento e noventa e seis reais e cinquenta e sete centavos), conforme custos apostos no 

. ' 
Projeto Básico/Executivo aportado nos autos. 

' 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas da contratação correrão à con 
exercício financeiro de 2024 ( dois mil e vinte e ua 

15.451.0007.1-007 - Pavimentação/Rec 
4.4.90.51 - Obras e Instalações 

João Lisboa (MA), 02 de julho de 2024 

DA SILVA SOUSA 

APROVO o Termo de Refer n vista do detalhamento descrito no 
referi 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 

a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Públic~. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 26.015/2024 

Órgão Solicitante: Secretária Municipal Infraestrutura 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Paulo Mik da Silva Sousa 

Secretário Municipal Infraestrutura 

Portaria nº 087 /2024 

b) Andreia Silva Rocha 

Engenheira Civil 

CRÊA nº 1119859409-MA 

II - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se à execução da Pavimentação 

Asfáltica com tratamento superficial duplo - TSD no Município de João Lisboa -MA. Assim, o 

objetivo da contratação é a melhoria na infraestrutura, resultados sociais, ambientais e econômicos 

positivos de alto impacto, com a geração de mais empregos e renda para a população. 
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Com base nos fundamentos da Lei nº 14.133/2021, este estudo visa fornecer 

elementos e subsídios que possibilitem viabilizar a PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM 

TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO NO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA. 

Justificativa 

A presente justificativa tem como objetivo apresentar os benefícios da 

implantação de pavimentação' asfáltica no município de João Lisboa - MA. A pavimentação 

proporcionará diversas melhorias para a comunidade local, como: 

• Melhoria na qualida~e de vida: 

o Redução da poeira e da lama, diminuindo o risco de doenças respiratórias e outros 

problemas de saúde. 

o Diminuição do ruído do tráfego, proporcionando um ambiente mais tranquilo e 

agradável. 

o Maior segurança para pedestres e ciclistas, com a criação de calçadas e ciclovias. 

• Melhoria na infraestrutura urbana: 

o Aumento da vida útil das vias públicas, reduzindo a necessidade de manutenções 

frequentes. 

o Melhoria no escoamento da água das chuvas, diminuindo o risco de alagamentos. 

o Facilitação do acesso a serviços públicos, como coleta de lixo e transporte público. 

· · • Estímulo ao desenvolvimento econômico: 

o Valorização dos imóveis na região. 

o Atração de novos investimentos e empresas. 

o Geração de emprego e renda. 

• Melhoria na mobilidade urbana: 

o Redução do tempo de deslocamento dos veículos. 

o Diminuição do congestionamento nas vias públicas. 

o Facilitação do acesso ao centro da cidade e outros pontos importantes. 

• Melhoria na segurança viária: 

o Redução do número de acidentes de trânsito. 

o Maior segurança para os motoristas e passageiros. 

o Melhoria da sinalização viária. 
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• Promoção do turismo: 

o Facilitação do acesso a pontos turísticos da região. 

o Aumento do número de visitantes. 

o Geração de renda para a comunidade local. 

O objeto deverá ser executado em conformidade com a metodologia e 

especificações anexas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 

Relatório fotográfico 

Deverá ser elaborado relatório fotográfico atualizado com legendas e assinatura 

do r~sponsável técnico. As fotografias devem permitir a visualização do atual estado do local onde 

será realizada aobra. Destacar pontos relevantes citados nos estudos preliminares, destacar pontos 

de início e fim das intervenções: Colocar coordenadas nas Fotos e retirar as fotos em um único 

sentido, esse sentido deve ser informado no projeto com o croqui. 

Deverão ainda · ser apresentados os estudos preliminares pertinentes que 

subsidiaram a elaboração do projeto e dos dimensionamentos, tais como: levantamentos 

topográficos, batimetria, gabaritos em largura e altura e outros condicionantes do projeto que sejam 

relevantes para concepção do prÓjeto. Atentar para as recomendações estabelecidas nas normas 

,.....__ pertinentes, inciso XXV, § 6° da Lei 14.133/2021. Os estudos devem conter identificação do 

responsável técnico e assinatura. 

Mapa ou croqui com a localização da obra. 

Deverá ser apresentado mapa, croqui ou planta de situação com a indicação dos 

principais pontos de referência de forma que possa ser possível compreender onde se localiza a área 

de intervenção em relação à área urbana. Devem constar no documento as coordenadas geográficas 

do local (graus, minutos e segundos). 

O mapa e/ou croqui, deve apresentar o sentido em que as fotos foram tiradas. É 

indicado seguir um único sentido. 
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Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuJa contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua essencialidade! 

pavimentação de vias urbanas. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto deverá 

observar o PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO . . , . 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

como o INMETRO e Código de Postura Municipal, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 -

Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com o 

cronograma fisico-financeiro da obra, nos moldes do que preconiza o art. 105, da Lei nº 14.133/21. 

III - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos 

levantamento dos serviços necessários à consecução do objeto, a saber: 

• Escopo dos serviços (a descrição da solução necessária como um todo). 

• Procedimento para execução dos serviços. 

• Equipamentos necessários. 
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SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 PLACA DE OBRA 

Deveram ser providenciadas duas placas de identificação da obra, em chapa de aço galvanizado, nas 

dimensões de 1,73 x 3,52 m, constando verba de repasse, nome da obra, responsável técnico pela 

execução da obra, instalação ou serviço, de acordo com o seu registro no Conselho Regional, 

atividades específicas pelas quais o profissional é responsável, título, número da carteira 

profissional e região do registro do profissional, nome da empresa executora da obra, de acordo 

com o seu registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA. 

Itens e suas características: 

- Servente com encargos complementares: auxilia na execução da escavação, coordenando as 

manobras dos equipamentos; 

- Carpinteiro de formas com encargos complementares: Planeja trabalhos de carpintaria em, além de 

moritar fôrmas metálicas, confeccionar fôrmas de madeira e painéis, construir andaimes e proteção 

de madeiras, assim como estruturas em madeira para telhado. 

Equipamentos e materiais: 

A execução das placas deverá prever a utilização racional de equipamentos apropriados 

atendidas as condições locais e a produtividade exigida. Poderão ser empregados: 

- Prego de aço polido com cabeça 18 x 30 (2 3/4 x 1 O) 

- Pontalete de madeira não aparelhada *7,5 x 7,5* cm (3 x 3 ") pinus, mista ou equivalente da 

região 

- Sarrafo de madeira não aparelhada *2,5 x 7* cm, maçaranduba, angelim ou equivalente da região 

- Placa de obra (para construção civil) em chapa galvanizada *n. 22* , adesivada 

- Equipamentos manuais. 

Criiérios de medição e aceite: 

Será feita por metros quadrados referente a área da placa, levando-se em consideração o 

comprimento e a altura da placa que está sendo trabalhada. 

Metodologia de execução: 

- Deverão ser confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou de madeira 

compensada impermeabilizada, em material resistente às intempéries. 

- As informações deverão estar em material plástico (poliestireno ), para fixação ou adesivação nas 

placas. Quando isso não for possível, as informações deverão ser pintadas a óleo ou esmalte. Dá-se 

preferência ao material plástico, pela sua durabilidade e qualidade. 
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- As placas deverão ser afixadas em local visível, de preferência no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. 
' - Recomenda-se que as placas sejam mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à 

i~tegridade do padrão das cores, durante todo o período de execução das obras. 

1.2 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

A contratada deverá manter na obra diariamente, engenheiro e encarregado de obras onde, 

deverão acompanhar a obra constantemente. 

Itens e suas características: 

- Engenheiro civil de obra júnior com encargos complementares: Gerencia e desenvolve projetos de 

construções e reforma de e111preendimentos. Acompanha cronograma físico-financeiro da obra, 

elabora orçamentos e realiza levantamento quantitativo de equipamentos, materiais e serviços; 

- Encarregado de obras corri encargos complementares: Supervisiona colaboradores, leitura e 

execução de projetos, acompanha cronograma e medições de obras e controla equipamentos, 

contratação de serviços e matéria-prima. 

Equipamentos: 

Os equipamentos consistem apenas em itens manuais de escritório e de seus respectivos 

serviços, para que possa ser feita a averiguação dos serviços ao longo da obra, não sendo utilizado 

nenhum tipo de equipamento específico para realização desta tarefa. 

Critérios de medição e aceite: 

Administração Local e -Manutenção de Canteiro (AM) - será pago conforme o percentual de 

serviços executados (execução física) no período, conforme a fórmula abaixo, limitando-se ao 

recurso total destinado para o item, sendo que ao final do serviço o item será pago 100%. 

Valor da Medição SemAM 
%AM = Valor do Contrato SemAM 

Ressaltando que o pagamento do serviço Administração Local deve seguir o estabelecido no 

acordão 2622/2013 do TCU, , que adota como critério de medição pagamentos proporcionais à 

execução financeira da obra, abstendo-se ao pagamento deste item, com valor mensal fixo. 

Metodologia de execução: 

- Caberá ao engenheiro auxiliar da obra a compatibilização dos projetos e obra, esclarecendo a 

divergências e quando necessário, averiguar o uso adequado de equipamentos mínimos de 

segurança para cada atividade, de acordo com as normas de segurança vigentes. 
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- Todas as soluções necessárias deverão ser comunicadas à fiscalização da Contratante, sempre 

mediante aprovação. 

- É importante também observar que a administração local depende da estrutura organizacional que 

o construtor vier a montar para a condução de cada obra e de sua respectiva lotação de pessoal. Não 

existe modelo rígido para esta estrutura, mas deve-se observar a legislação profissional do Sistema 

Confea e as normas relativas à higiene e segurança do trabalho. 

- As peculiaridades inerentes a cada obra determinarão a estrutura organizacional necessária para 

bem administrá-la. A concepção dessa organização, bem como da lotação em termos de recursos 

,,-----. humanos requeridos, é tarefa de planejamento, específica do executor da obra. 

1.3 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO 

Inclui todas as providências necessárias para a movimentação de equipamentos 

indispensáveis para a perfeita execução da obra. 

Este deverá ser realizado segundo programa aprovado pela fiscalização, devendo existir 

uma relação dos equipamentos que serão utilizados. 

Itens e suas características: 

- Motorista de caminhão: Transporta materiais e produtos para diversos itinerários. Zela pela 

conservação e segurança dos veículos, providenciando limpeza, ajustes e reparos. 

- Operador de máquinas pesadas: Prepara, ajusta e opera máquinas de produção. Garante a 

1
,...-.,.._ qualidade das máquinas por meio da realização de testes, frequência e padrões estipulados. Mantém 

a limpeza das máquinas e a organização do setor. 

Equipamentos e materiais: 

- Trator agrícola - 77 Kw; 

- Motoniveladora - 93 Kw; 

- Rolo compactador; 

- Caminhão tanque com capacidade de 10.000 l; 

- Caminhão basculante com capacidade de 1 O m3; 

- Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras - 82 kW; 

- Rolo compactador pé de carneiro; 

Critérios de medição e aceite: 

O serviço será em un (unidade). A mobilização e desmobilização de pessoal e equipamentos 

necessários à execução da obra . deverão integrar a relação de custos classificados na categoria 
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Despesas Indiretas, ficando, portanto, o seu pagamento distribuído nos preços dos serviços alocados 

na Planilha Orçamentária do C<;mtrato. 

Metodologia de execução: 

- A desmobilização constituirá na retirada do canteiro da obra de todos os equipamentos usados pela 

construtora e só será iniciada após a autorização da fiscalização; 

- Ao final da obra, a construtora deverá remover todo o equipamento, as instalações do 

acampamento, as edificações temporárias, as sobras de material e o material não utiliza40, os 

detritos e outros materiais similares, de propriedade da construtora, ou utilizados durante a obra sob 

a sua orientação; 

- Todas as áreas deverão ser entregues completamente limpas. 

2.0 PAVIMENTAÇÃO 

2.1 - Limpeza: 

a) Deverão ser removidos os materiais argilosos e vegetais em toda a superfície a serem revestidas 

com capa asfáltica. A superfície deverá ser varrida de forma que todos os detritos sejam retirados, 

p'ossibilitando que a superfície fique limpa e isenta de pó. A varredura deverá ser procedida através 

de vassoura mecânica ou equipamento similar. 

b) Tratamento superficial duplo com emulsão - brita comercial. 

3.0 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS BETUMINOSOS 

3 .1 - Emulsão asfáltica - RR 2C. 

4.0 TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO: 

4.1 - Emulsão asfáltica - RR 2C. 

Metodologia de execução: 

- 'Antes da execução dos serviços, deve ser implantada a adequada sinalização, visando à segurança 

do tráfego no segmento rodoviário, e efetuada sua manutenção permanente durante a execução dos 

serviços. 

- Após a perfeita conformação geométrica da base, proceder à varredura da superficie, de modo a 

eliminar todo e qualquer material solto. 

- Deve-se imprimar a largura total da pista em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que 

possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, trabalha-se em uma faixa de tráfego e 

executa-se a imprimação da faixa de tráfego adjacente assim que a primeira for liberada ao tráfego. 
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O tempo de exposição da base imprimada ao tráfego, depois da efetiva cura, deve ser condicionado 

ao comportamento da mesma, não devendo ultrapassar 30 dias. 

- A fim de evitar a superposição ou excesso nos pontos iniciais e finais das aplicações devem ser 

colocadas faixas de papel transversalmente na pista, de modo que o início e o término da aplicação 

do ligante asfáltico situem-se sobre essas faixas, as quais devem ser, a seguir, retiradas. Qualquer 

falha na aplicação do ligante asfáltico deve ser imediatamente corrigida. 

Critérios de medição e aceite: 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com os critérios estabelecidos no Edital de 

,,.-- Licitação dos serviços ou, na falta destes critérios, de acordo com as seguintes disposições gerais: 

a) o concreto asfáltico será medido em toneladas de mistura efetivamente aplicada na pista. Não 

serão motivos de medição: mão-de-obra, materiais (exceto cimento asfáltico), transporte da mistura 

da usina à pista e encargos quando estiverem incluídos na composição do preço unitário; 

b) a quantidade de cimento asfáltico aplicada é obtida pela média aritmética dos valores medidos na 

usina, em toneladas; 

c) a transporte do cimento asfáltico efetivamente aplicado será medido com base na distância entre 

a refinaria e o canteiro de serviço; · 

d) nenhuma medição será processada se a ela não estiver anexado um relatório de controle da 

qualidade contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados, 

caracterizando a qualidade do serviço executado. 

------. A drenagem superficial deverá considerar uma declividade longitudinal mínima de 0,5% e 1,0% de 

abaulamento mínimo na plataforma acabada. 

5.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL 

NOTA: Todas as informações d~scritas abaixo, foram minuciosamente retiradas do Manual de 

Sinalização Vertical de Regulamentação - Volume L aprovado pela Resolução do COTRAN n. º180, 

de 26 de Agosto de 2005 e Volume II - Sinalização vertical de advertência, aprovado pela 

Resolução do COTRAN n. º 243, de 22 de junho de 2007. 

Itens e suas caracteristicil$: 

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários 

das vias adotarem comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os fluxos 

de ttáf ego e orientar os usuários da via. 

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de: 

- Regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via; 
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Advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas suas 

proximidades, tais comó escolas e passagens de pedestres; 

Indicar direções, localizações, ruas, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir 

mensagens educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento 

Equipamentos e materiais: 

Os materiais mais adequados para serem utilizados como substratos para a confecção das 

placas de sinalização são: o aço, alumínio, plástico reforçado e madeira imunizada. 

As películas utilizadas são: retrorrefletivas dos seguintes tipos: de esferas inclusas, de 

esferas encapsuladas ou de lentes prismáticas, a serem definidas de acordo com as necessidades de 

projeto. 

Poderão ser utilizados · outros materiais que venham a surgir a partir de desenvolvimento 

tecnológico, desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam as características 

essenciais do sinal, durante toda sua vida útil, em quaisquer condições climáticas, inclusive após 

execução do processo de manutenção. 

Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve ser utilizada tinta 

brilhante ou películas retrorrefletivas do tipo "esferas expostas". O verso da placa deverá ser na cor 

preta, fosco ou semifosco. 

Critérios de medição e aceite: 

Os sinais de regulamentação podem ser aplicados em placas pintadas, retrorrefletivas, 

luminosas (dotadas de iluminação interna) ou iluminadas (dotadas de iluminação externa frontal). 

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de "Parada Obrigatória" (R-1) seja, no mínimo, 

retrorrefletivas. 

Metodologia de execução: 

Na concepção e na implantação da sinalização de trânsito, deve-se ter como princípio básico 

as condições de percepção dos usuários da via, garantindo a real eficácia dos sinais. 

Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas próprias das 

placas e os esforços sob a ação do vento, garantindo a correta posição do sinal. 

Os suportes devem ser fixados de modo a manter rigidamente as placas em sua posição 

permanente e apropriada, evitando que sejam giradas ou deslocadas. 

Equipamentos e materiais: 

Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores adequados de forma 

a impedir a soltura ou deslocamento da mesma. 

Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes são aço e madeira imunizada. 
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Os suportes devem possuir cores neutras e formas que não interfiram na interpretação do 

significado do sinal. Não devem constituir obstáculos à segurança de veículos e pedestres. 

Metodologia de execução: 

A borda inferior da placa 'ou do conjunto de placas colocada lateralmente à via, deve ficar a 

uma altura livre entre 3,20 e 3,70'metros, em relação ao solo. 

As placas assim colocadas se beneficiam da iluminação pública e provocam menor impacto 

na circulação dos pedestres, assim como ficam livres do encobrimento causado pelos veículos. 

6.0 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

NOTA: Todas as informações defcritas abaixo foram minuciosamente retiradas da Resolução nº 

236/07 do CONTRAN - Sinalização Horizontal. 

6.1 Sinalização horizontal com tinta retro-refletiva a base de resina acrílica com microesferas 

de vidro 

"A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as condições de 

utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e informações que lhes 

permitam adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos de 

tráfego". (Resolução nº 236/07 do CONTRAN) É um subsistema da sinalização viária que se utiliza 

de linhas, marcações, símbolos e legendas, pintados ou apostos sobre o pavimento das vias. Têm 

como função: organizar o fluxo de veículos e pedestres; controlar e orientar os deslocamentos em 

situações com problemas de geometria, topografia ou frente a obstáculos; complementar os sinais 

verticais de regulamentação, advertência ou indicação. Em casos específicos, têm poder de 

regulamentação. 

Padráo de forma 

- Contínua: são linhas sem interrupção pelo trecho da via onde estão demarcando; podem estar 

longitudinalmente ou transversalmente apostas à via. 

- Tracejada ou Seccionada: são linhas interrompidas, com espaçamentos respectivamente de 

extensão igual ou maior que o traço. 

- Sétas, Símbolos e Legendas: são informações escritas ou desenhadas no pavimento, indicando 

uma situação ou complementando sinalização vertical existente. 

Cores 

- Amarela: utilizada na regulação de fluxos de sentidos opostos, regulamentar ultrapassagem e 

deslocamento lateral, na delimitação de espaços proibidos para estacionamento e/ou parada e na 

demarcação de obstáculos. 
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- Branca: utilizada na regulação de fluxos de mesmo sentido; na delimitação de áreas de circulação, 

trechos de pistas destinados ao estacionamento regulamentado de veículos em condições especiais; 

na marcação de faixas de travessias de pedestres, na pintura de símbolos e legendas, demarcar linha 

de retenção, regulamentar linha de transposição e ultrapassagem. 

Marcas longitudinais 

As marcas longitudinais separam e ordenam as correntes de tráfego, definindo a parte da pista 

destinada à circulação de veículos, a sua divisão em faixas de mesmo sentido, a divisão de fluxos 

opostos, as faixas de uso exclu~ivo ou preferencial de espécie de veículo, as faixas reversíveis, além 

de estabelecer as regras de ultrapassagem e transposição. 

- As marcas longitudinais amarelas, contínuas simples ou duplas, têm poder de regulamentação, 

s~param os movimentos veiculares de fluxos opostos e regulamentam proibição de ultrapassagem e 

os deslocamentos laterais, exceto para acesso a imóvel 

lindeiro; 

- As marcas longitudinais amarelas, simples ou duplas seccionadas ou tracejadas, não têm poder de 

regulamentação, apenas ordenam os movimentos veiculares de sentidos postos; 

- As marcas longitudinais brancas contínuas são utilizadas para delimitar a pista (linha de bordo) e 

para separar faixas de trânsito de fluxos de mesmo sentido. Neste caso, têm poder de 

regulamentação de proibição de ultrapassagem e transposição; 

- As marcas longitudinais brancas, seccionadas ou tracejadas, não têm poder de regulamentação, 

apenas ordenam os movimentos veiculares de mesmo sentido. 

a) Linhas de divisão de fluxos opostos (LFO) 

As marcações constituídas por Linhas de Divisão de Fluxos Opostos (LFO) separam os movimentos 

veiculares de sentidos opostos e indicam os trechos da via em que a ultrapassagem é permitida ou 

proibida. 

- Linhas Simples contínua (BRANCA) 

Delimita através da linha contínua, a parte da pista destinada ao deslocamento de veículos. 

Critérios de medição e aceite: 

Os sinais de regulamentação devem ser pintados com tinta retro-refletiva a base de resina 

acrílica com microesferas de vidro conforme projeto de sinalização em anexo. 
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7.0 LIMPEZA FINAL DA OBRA 

A obra deverá ser entregu~ limpa e livre de entulhos, pedras, ou matacões, os canteiros e 

meio fios devem estar limpos. Deve ser retirado todo e qualquer entulho que ficar na obra após a 

sua conclusão. 

Deverá ser separado, carregado e colocado para uma área previamente definida e liberada 

pela fiscalização. 

Estes entulhos serão carregados por transportadores tipos caminhões basculantes. 

Critérios de medição e aceite: 

A obra será recebida pelo órgão fiscalizador podendo o mesmo desaprovar e solicitar 

exigências não cumpridas nos projetos ou neste memorial. 

Feito o levantamento das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto, na 
• J 

oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de obra comum de engenharia sua 

oferta no mercado é ampla, podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento 

licitatório, do qual será extraída a proposta mais vantajosa. 

IV - DET ALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de obra comum de engenharia cuja oferta no 

mercado é ampla, indica-se a título de solução (contratação do objeto) a realização de procedimento 

licitatório, observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço global 

considerando que, por se tratar de obra, é flagrante a indivisibilidade do objeto. Assim, restará 

garantida a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 
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No tocante ª. execução contratual, deverá ser observado o regime de execução 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que a obra será executada por preço certo e total. 

(art. 6º, XXIX da Lei nº 14.133/21) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público na execução 

da Pavimentação de vias urb,anas com tratamento superficial duplo - TSD no Município de 

João Lisboa -MA 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua 

assinatura, observado o cronograma fisico-financeiro, sendo automaticamente prorrogado acaso não 

concluído o objeto no período firmado, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei nº 14.133/21 . 

6 - Possíveis impactos ambientais 
... 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidad,e das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes ' 

sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em su 

execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recurso 

Naturais Renováveis - lhama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Institut 
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Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, Ministério do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e a Norma 

Brasileira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos - NBR 

9050/2004, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental no 

município posto que, uma vez exigida a observância às normas de regência, especialmente o Código 

de Postura Municipal, resguardada está a integridade do meio ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU 

especifica a necessidade de observar os critérios de sustentabilidade e, por via reflexa, 

acessibilidade das obras públicas. Tais disposições deverão ser observadas no momento da 

elaboração do Projeto Básico/Executivo. 

Por seu turno, cabe observar a adequação das exigências sub examinem ao 

mercado local sob pena de implicar na impossibilidade de alcançar a finalidade precípua do 

certame, que é a obtenção de proposta vantajosa apta à execução do objeto. 

Nesse sentido é .o entendimento do recente acórdão nº 1.666/2019, do E. TCU, 

.,-.,, vide: 

"avalie a conveniência e a oportunidade de rever as exigências contidas no item 7.2.1 do 

edital do Pregão 7/2019, quando da ocorrência de outras licitações promovidas pelo órgão 

para aquisição de· objeto similar, tendo em vista o número excessivo de desclassiflcaç·ões 

ocorridas no certame, de forma a adotar requisitos técnicos e exigências que o mercado está 

preparado para atender, sem prejuízo de fomentar a sustentabilidade ambiental e buscar 

garantir a qualidade dos produtos licitados." 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 

CNS/CGU/AGU. 
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V - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Deverá apresentar o cronograma físico-financeiro detalhado de forma a mostrar a 

sequência das atividades constantes na planilha orçamentária ao longo do tempo, bem como os 

respectivos desembolsos planejados, com informações e assinatura do responsável técnico. 

· '""' PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM E SEM DESONERAÇÃO 

A planilha de orçamento deverá ser composta pelas colunas: item, código de 

referência SINAPI/SICRO, discriminação dos serviços, unidade, quantitativos, preços unitários sem 

BDI. No final da planilha, deve ser apresentado valor total e aplicado o BDI. No cabeçalho deve . 
conter as informações do objeto conveniado, BDI (diferenciado para insumo e serviço), mês / ano da 

planilhade referência SINAPI/SICRO, em conformidade com o Estado onde será executada a obra. 

O valor do BDI (Bonificações e Despesas Indiretas), acompanhado de sua 

composição, que é aceito pelo MAPA, é aquele que atende as recomendações emanadas no Acórdão 

2622/2013 - Plenário/Tribunal de Contas da União-TCU). 

Para a formação de custo de referência da Administração Local, utilizar como 

referência o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 8 (Administração 

Local), bem como para a formação de custo de referência de mobilização e desmobilização, 

utilizar como referência o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 9 

(mobilização e desmobilização) 

Para cálculo dos valores referentes à Administração Local deve se levar em 

consideração aspeculiaridades inerentes a cada tipo e porte de obra de infraestrutura de transportes, 

tóma-se possível definir uma estrutura organizacional de referência para bem administrá-la, 

compostas pormão de obra, veículos, equipamentos e despesas diversas. 

Quando da elaboração da planilha orçamentária tiver como referência o SICRO 

III/DNIT e/ou índice Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 
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SINAPI, opcionalmente, esta poderá ser montada utilizando-se da forma sintética, isto é, o preço 

unitário já engloba o custo com a mão de obra, material e equipamento, salvo quando se tratar de 

obra por administração direta, donde a planilha deverá ser montada, obrigatoriamente, utilizando a 

forma analítica, ou seja, o preço unitário desmembrado por custo referente a mão-de-obra, material 

e equipamento. 

Ainda sobre a Administração Local, o seu critério de medição, deve obedecer as 

normas pertinentes, estipulando pagamentos proporcionais à execução financeira da obra, abstendo-

~ se de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo, evitando-se, assim, 

desembolsos indevidos de administração local em virtude de atrasos ou de prorrogações 

injustificadas do prazo de execução contratual, com fundamento no art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal e art. 92, inciso V, da Lei n. 14.133/2021. 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS QUANTITATIVOS DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Deverá apresentar o memorial de cálculo de quantitativos físicos, contendo a 

demonstração dos cálculos que foram realizados para se chegar às referidas quantidades da planilha 

de orçamento e em conformidade com as plantas do projeto, seguindo a mesma otimização do 

orç~ento. Todos os itens da planilha orçamentária devem ser englobados. Destacar unidades das 

~ dimensões consideradas nos cálculos. 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

Deverá apresentar a composição do BDI de acordo com as orientações dos órgãos 

de cbntrole (Acórdão Nº 2622/201'3 TCU Plenário). 

Conforme orientação do TCU na análise dos custos deverá ser escolhida a planilha 

de orçamento com preço mais vantajoso para a administração pública. 

O cálculo do BDI deve observar as orientações contidas no Acórdão Nº 

2622/2013-P, conforme fórmula a seguir: 
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1 

BDI = O+AC+S+R+G}O+DF)<l+D - 1 
- (1-1) 

Onde: AC = taxa de administração central; 

S = taxa de seguros; 

R = taxa de riscos; 

G = taxa de garantias; 

DF = taxa de despesas financeiras; 

~ L = taxa de lucro/remuneração; 

I = taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS e ISS). 

ART (ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA) 

Deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional autor 

dos projetos (ART de Projeto), do responsável pela elaboração do orçamento (ART de Orçamento) 

e ; do profissional indicado para fiscalização da execução das obras do convênio (ART de 

Fiscalização). Destaca-se que nas ART's deve ficar clara a vinculação ao projeto em questão 

compatibilizando os quantitativos e valor conveniado. Pode ser apresentada uma única ART se as 

atribuições acima mencionadas forem referentes ao mesmo profissional 

VI - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de obra comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por co~sequência, no PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO, TR e instrumento 

convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de 

p~rmitir a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentre outros; 
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Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam promovidos 

todos os atos legais voltados à contratação do objet pr tendido, observada rigorosamente a 

legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/20 . 

Tomadas as pr vidênc· 

da contratação. 

Secretár· oicipal de Infraestrutura 

Ao Ã - w;.-..... Rocha 
E Civil 

CREA oº 1119859409-MA 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delinea s, à vista do detalhamento descrito no 
referido doe 
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AUTORIZAÇÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, APROVA o Termo de Referência e, por via 

reflexa, AUTORIZA, na forma da Lei nº 14.133/21 e demais normas pertinentes, o início 

de procedimento administrativo que vise selecionar a melhor proposta para a 

Administração Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância 

com a LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa- MA, aos 02 (dois) dias 

do mês de julho de 2024 

IMA 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº / 
(Processo Administrativo nº 26.015/2024) 

MINUTA 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 
por m~io da Sec~etaria _Municipal de lnfrae~trutura e Desenvolvimento Urbano e do Agente de Contrataçã~ 
e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 010/2023, sediada na Av. Imperatriz nº 1331 Centro João 
Lisboa - MA, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com ~ritério 
de julgamento menor preço global, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021, Decreto Federal 
nº 11.462, de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 
Horário: 
Local: Portal de Compras do Governo Federal ·_ www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 
especializada na execução de serviços de pavimentação de vias urbànas com tratamento superficial duplo 
- TSD no município de João Lisboa - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no Projeto Básico, devendo o 
licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

~ .3. O critério de julgamento àdotado será o menor preço global, observadas as exigências co,ntidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1 . As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

15.451.0007.1-007 - Pavimentação/Recuperação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e Instalações 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados direta,nente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do.· cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Si;temas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatame,nte, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. '.. . 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e ,para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006'e do Decreto n. 0 8.538, de 2015. · 

' 
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3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.~-~- autor do anteprojeto, do prpjeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
oy detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

~ -~ -4 . pessoa física ou_ jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial , econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colater~I ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha siqo 
cqndenada judicialmente, com t~ânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil , por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3,6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3-.6.1 O. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

.,.---._ que disciplina a matéria, conforme § 1 º do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. ·o impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 

3.9. ;l~quiparam-se aos autores do p~ojeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.1 O. O disposto nos itens 3.6.2 e .3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiado.s 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarad<i) inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021 . ,. 
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3.12. A vedação de que trata o.item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

~- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances. 

f2 . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o ·preço 
.ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
-encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

., 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada c6r;npreende a integralidade dos custos para atendimento dos dlreitos 
trabalhistas assegurados !"'ª Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7º, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art. 1º e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigência_s de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

4.5. o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4.6. o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopEjrativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabel~cidos 
no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.º 14.133, de 
2021 . 

4.6.1 . no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno po,rte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; · 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do c~mpo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter dire[to ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

4.7. A falsidade da declaração qe que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital. 

f8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

,: 
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4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11 . Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.11 .1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.11 .2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, cas_o 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: · 

4.12.1 . valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4..12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diant~ da inobservancia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

,,.----__ 4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DQ PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5. 1. 1. valor unitário e total do item; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. o licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. · Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. ,Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. · 
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente . 

. 5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
·regime de tributação pelo Simples Nacional 

,.5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
-contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelá Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas do Estado do Maranhão 
e, após o devido processo leg?II, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
·6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

. . 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por m~jo de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente pode;â oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
(Jltimo por ele ofertado e registr~do pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

6.9. o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá qe acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 . Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto", os licitantes 
apresentarão lances públicos e ~ucessivos, com prorrogações. 
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6.11.1. ~ etapa de lance~ da ses~ão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

" 
6.11 .2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. · 

6.11 .4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. · Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto e fechado", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6 .. 12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

q.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores . 

. , 
6.13 Caso seja adotado para o ~,:,vio de lances na licitação o modo de disputa "fechado e aberto" , 
poderão participar da etapa aberta _somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6.13. 3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.13.4. Não havendo . novos lances _na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão p~blica 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

. . classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de p~lo m~no~ 5% (?inco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
.,lances segundo a ordem crescente de valores. . 

,. 

· 6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real , do valor do 
menor lance registrado, vedada .a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão públ ica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vl'nte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte . participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar­
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance .serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 9Itima 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto . . , 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento) , na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empreS?S de 
pequeno porte que se encof!trem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21 . Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

. . 
6.21 .1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem: 
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· 6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2 . . avaliação do -~esempenh? contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1 .3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conform'e regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.21 .2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviço~ 
produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21.2.2. empresas brasileiras; 
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21 .2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. : 

6.22. 1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de execução, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.5. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo _licitante, antes de findo o prazo. ,, 

6.23. Após a negociaç!fo do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

; 

7. DA FASE DE JULGAMENTO . 
7.1 . Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
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7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov. br/sancoes/cnep) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

' Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) ~ 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação . 

.7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.6.1 
e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.5.1. A proposta realinhada, apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar, será analisada pelo 
setor de engenharia, o qual emitirá o competente parecer técnico acerca de sua aceitabilidade. 

7.5.2. Acaso necessário, a sessão será suspensa e, por meio do chat o Agente de Contratação 
comunicará aos licitantes a data e horário de sua continuidade. ~ 

7.5.3. Uma vez promovida a análise pelo setor de engenharia e, aceita a proposta classificada em primeiro 
lugar, o processo prosseguirá e~m seus ulteriores termos. 

7.5.4. Desclassificada a proposta analisada pelo setor de engenharia, será convocada a licitante 
remanescente na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que seja aceita proposta adequada 
aos termos do Projeto Básico. ·. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. nêo obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

7.6.3. apresentar preços inexequfveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exeq~ibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconforh'lidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
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7.6.6. não for considerada aceita pelo setor de engenharia, conforme p·arecer técnico circunstanciado. 

7. 7. ":!º. caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% ~cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inex~quibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.7.1 .1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1 .2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade .e 
sobrepreço considerará o seguinte: · 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; · 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pelà 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital 

7.8.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.1 O. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7 .1 O. 1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações ,e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valqr 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcion~I 
aditamento posterior do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.11 .1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem ?I 
substancia das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
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_7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
,colhida a manifestação escrita êlo setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto . 

. 7.13. Caso o Termo de Referêflcia exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

7. 15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7 .16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se­
à com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no T_ermo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico­
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660. de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a partidpação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
;,erá feita por meio do somat9rio dos quantitativos de cada c?nsorciado e, para efeito de ~abilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. ,, 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por qualquer outro meio previsto em lei específica. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro caqastral 
emitido por órgao ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaraçao de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. 1, da Lei nº 
14.133/2021) ' . 
k 
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8.8. Será veri_ficad~ se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exIgêncIas de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal , nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.1 O. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4°). 

-~ 8.11 . É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 
3/2018, art. 7°. caput) . --

~ 

8.11 .1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento d~ 
habilitação. (IN nº 3/2018. art. 7°. parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de. habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lance~. 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o perc~ntual de desconto, observado o disposto no§ 1° do art. 36 e no§ 1° 
do art. 39 da /nstrucao Normativa SEGES nº 73. de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita e111 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal , quando a fase d~ 
h~bilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem _ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou ~ 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art. 64, e ili 
73/2022. art. 39. §4°) : 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
regi~trada em ata e acessível a todo.s, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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·8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitant~ cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regula~idade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4° do Decreto nº 8.538/201.5). 

·a.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes.ou só 
.conhecidos após o julgamento. i 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

9.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçao ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a. qual 
poderá reconsiderar sua decis.ão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
çontado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três} dias 
úteis, contados da data da intirn,ação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decis~o final da autoridade competente. 

9.9. o acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.1 O. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.joaolisboa.ma.gov .br ,, 

.~O. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

·r· 
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10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1 .2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível ; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

· 10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1.6. fraudar a licitação 

10.1 . 7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1. 7 .1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1 .8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.0 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133. de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licital')tes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

~ 10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e . 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

r.. i 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade çia infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso.concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (ciJ1co) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1 .7 e 10.1.8 a multa será de 
1 ~% a' 30% do valor do contrato licitado 
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10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

'.,10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
-dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

•10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, .10.1 .7 e 10.1 .8; bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1 .1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a 
:imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1.3, caracterizará o descum·primento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidad~s e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.1 O. A apuração de responsal?ilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
~esponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estávei:s, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.11 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,, multa 
'e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraç~o de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intima~ão, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal. 

~ 1. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1 . Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico -oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

·11 .3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo envio 
ao e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11 .4.1 . A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitaçao 
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11.5._ Acolhida a impugnação, será d~finida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário ç1nteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. ·Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. ·• 
1 

_---.,,_ 12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio d?I 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6: Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.8. o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.1 o. o Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico www.joaolisboa.ma.qov.br 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11 .1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

12.11 .1.1. Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

12.11 .2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato 

12.11 .3. ANEXO Ili - Modelo de Carta Proposta; 

12.11 .4. ANEXO IV - Proj~to Básico/Executivo; 

•· João Lisboa (MA), 05 de julho de 2024 

PAULO MIK DA SILVA SOUSA 
Secretário Municipal de Infraestrutura 
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1. OBJETO 

CONCORRENCIA ELETRONICA Nº / 
(Processo Administrativo nº 26.015/2024) 

ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de pavimentação de vias 
urbanas com tratamento superficial duplo - TSD no município de João Lisboa -MA, nos termos do Projeto 
Básico em anexo aos autos. 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/21 . 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta das 
informações básicas desse term.o de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitO:s, que se baseiam no GuJa Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.1 .1. Execução dos serviços com observância do disposto nas normas do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente -
CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e a Norma 
Brasileira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos - NBR 9050/2004 
e Código de Postura Municipal. 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021 , pelas razões constantes çjo Estudo Técnico Preliminar. 
Vistoria . 
4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução . 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1 .1. Início da execução do objeto: dois dias contados da emissão da ordem de serviço; 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor) · 
Procedimentos de transição e· finalização do contrato 
5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 
do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
q.1. O contrato deverá ser exequtado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçao total 
ou parcial. 
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6.2. 'Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
exec~ção será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
medií:!nte simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que ó ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim . 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Preposto 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação do's 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

,......,__ 6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 
de execução contratual. 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.1 O, O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VI); 
6.10.1 . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regu,larização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, §1°, e Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, li); 
6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11 .246, de 
2022, art. 22, Ili); 
6.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil , a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

,,.,.--.... necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, IV). 
6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11 .248, de 
2022J art. 22, V). 
6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil , o término d,o 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VII) . 
Fiscalização Administrativa 
6.11 . o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, splicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, 1 e li , do Decreto nº 11 .246, de 2022). 
6.11 , 1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.12, O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , IV). 
6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , 
li). 
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6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 
21, Ili) . 
. 6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual , baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII) . 
•6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, X). 
6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VI). • 
6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
.7.1 . A avaliação da execução dp objeto utilizará o disposto neste item. 
7.1 .1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
7.1 .1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Do Recebimento , 
7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
Gontratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 
memória de cálculo detalhada. 
7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. , 
7.2.2. o contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o 
caso. 
7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
\écnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11 .246, de 
2022). , 
7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. . 
7.3.2. o fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 1 t 246, 
de 2022). , 
7.3.3. o fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 
Decreto nº 11 .246, de 2022) 
7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 
7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultadq das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.3.6. Será considerado como oporrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
t)avendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
7,- 3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
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execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7 .3.1 O. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técni~a e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 
do contrato para recebimento definitivo. 

,...--.,.,_ 7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
7.5.1., Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conf9rme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11 .246, de 2022). ~-
7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja . irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
cont(atuais pertinentes, solicitando à .CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do ar:t. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

,-.,.. emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito d~ 
liquidação e pagamento. 
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liqu,idação \ 
7.9. ij.ecebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3° da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7.1 O. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento dl:! 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
7.10.1. o prazo de validade; 
7.10.2. a data da emissão; 
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7 .10.1 . o período respectivo de exect1ção do contrato; 
7.10.5. o valor a pagar; e 
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.11 . , Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circur;,stãncia que impeça a liquidàção da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
•situação, sem ônus ao contratante; 
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
;comprovação da regularidade fiscal , constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7 .13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7 .14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
,contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. ,;. 
7 .17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento . 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atuali.zados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.21 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. , 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 7.22.1. 
i'ndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

à. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 
Regime de Execução 
8.2 . o regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional ; 
8.5. Empresário individual : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; ·· 
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8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.qov.br/empresas-e-neqocios/pt-br/empreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no ~egistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil , publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstruçã~ 
Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição dq ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial', 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

r-- Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz; 
8.11 . Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 . 
8.12 .. Agricultor familiar: Declaração' de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 . 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , de 13 de novembro de 2009 
(arts : 17 a 19 e 165). 
8.14 . . Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. . 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. · Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

_,,,--- Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, áprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943; 
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicflio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; ., 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade er:p cujo exercício contrata ou concorre; 
8.21 . Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual , deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.22. o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova d~ 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso 11 , alínea 
"c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 ), ou de sociedade simples; 
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso li); 
8.25. Balanço patrimonial , demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
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8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
'(um); 
8.25.2. As empresas criadas no •exercício financei ro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2-(dois) anos; 
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
[capital mínimo] OU (patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021 , a~65, §1~. , 
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil , apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
8.29.1. A declaração acima p'qderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
8.30. Registro da empresa no CREA, em plena validade; 
~.31 . Qualificação Técnica-Operacional : apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional , expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove t er a 
licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes . e de 
complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67 , li, da Lei nº 
14.133/21) 
8.31 .1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
8.32 . Qualificação Técnica-Profissional : comprovação de a licitante possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será 
responsável pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabil idade técnica , 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 
Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de obras e/ou 
serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores 
ao objeto desta licitação. (art. 67, 1, da Lei nº 14.133/21) 
8.32.1. Para a comprovação do vinculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 

9dmitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da_ licitante , contrato 
de prestação de serviço ou, _ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de 
atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.º 1447/2015/TCU -
Plenário) . , 
8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através dó Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 
8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço obj~to do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração; 
8.33.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 1.552.196,57 (um milhão, quinhentos e cinquenta e dois mil, 
cento e noventa e seis reais e cinquenta e sete centavos), conforme custos apostos no Projeto 
Básico/Executivo aportado nos autos. 

' 
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10. ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA 
10.1. As despesas da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, prevista para b 
exercício financeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro): 

15.451 .0007.1-007 - Pavimentação/Recuperação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e Instalações 

João Lisboa (MA), 02 de julho de 2024 

. PAULO MIK DA SILVA SOUSA 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido 
documento. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº _/_ 
(Processo Administrativo nº 26.015/2024) 

Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

1 - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 26.015/2024 

Órgão Solicitante: Secretária Municipal Infraestrutura 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Paulo Mik da Silva Sousa 

Secretário Municipal Infraestrutura 

Portaria nº 087/2024 

b) Andreia Silva Rocha 

Engenheira Civil 

CREA nº 1119859409-MA 

11- DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se à execução da Pavimentação 

Asfáltica com tratamento superficial duplo - TSD no Município de João Lisboa -MA. Assim, o 

objetivo da contratação é a melhoria na infraestrutura, resultados sociais, ambientais e econômicos 

positivos de alto impacto, com a geração de mais empregos e renda para a população. 

Com base nos fundamentos da Lei nº 14.133/2021 , este estudo visa fornecer 

elementos e subsídios que possibilitem viabilizar a PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM TRATAMENTO 

SUPERFICIAL DUPLO NO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA. 

26 



Jl 000091 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Justificativa 

A presente justificativa tem como objetivo apresentar os benefícios da implantação de 

pavimentação asfáltica no município de João Lisboa - MA. A pavimentação proporcionará diversas 

melhorias para a comunidade local, como: 

• Melhoria na qualidade de vida: 

o Redução da poeira e da lama, diminuindo o risco de doenças respiratórias e outros 

problemas de saúde. 

o Diminuição do ruído do tráfego, proporcionando um ambiente mais tranquilo e agradável. 

o Maior segurança para pedestres e ciclistas, com a criação de calçadas e ciclovias. 

• Melhoria na infraestrutura urbana: 

o Aumento da vida útil das vias públicas, reduzindo a necessidade de manute,nções 

frequentes. 

o Melhoria no escoamento da água das chuvas, diminuindo o risco de alagamentos. 

o Facilitação do acesso a serviços públicos, como coleta de lixo e transporte público. 

• Estímulo ao desenvolvimento econômico: 

o Valorização dos imóveis na região. 

o Atração de novos investimentos e empresas. 

o Geração de emprego e renda. 

• Melhoria na mobilidade urbana: 

o Redução do tempo de deslocamento dos veículos. 

o Diminuição do congestionamento nas vias públicas. 

o Facilitação do acesso ao centro da cidade e outros pontos importantes. 

• Melhoria na segurança viãria: 

o Redução do número de acidentes de trânsito. 

o Maior segurança para os motoristas e passageiros. 

o Melhoria da sinalização viária. 

• Promoção do turismo: 

o Facilitação do acesso a pontos turísticos da região. 

o Aumento do número de visitantes. 

o Geração de renda para a comunidade local. 

O objeto deverá ser executado em conformidade com a metodologia e especificações 

anexas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 

Relatório fotogrãfico 

Deverá ser elaborado relatório fotográfico atualizado com legendas e assinatura do 

responsável técnico. As fotografias devem permitir a visualização do atual estado do local onde será 

realizada a obra. Destacar pontos relevantes citados nos estudos preliminares, destacar pontos de início 

27 



• 000092 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

e fim das intervenções. Colocar coordenadas nas Fotos e retirar as fotos em um único sentido, esse 

sentido deve ser informado no projeto com o croqui. 

Deverão ainda ser apresentados os estudos preliminares pertinentes que subsidiaram 

a elaboração do projeto e dos dimensionamentos, tais como: levantamentos topográficos, batimetria, 

gabaritos em largura e altura e outros condicionantes do projeto que sejam relevantes para concepção do 

projeto. Atentar para as recomendações estabelecidas nas normas pertinentes, inciso XXV, § 6° da Lei 

14.133/2021 . Os estudos devem conter identificação do responsável técnico e assinatura. 

Mapa ou croqui com a localização da obra. 

Deverá ser apresentado mapa, croqui ou planta de situação com a indicação dos 

principais pontos de referência de forma que possa ser possível compreender onde se localiza a área de 

intervenção em relação à área urbana. Devem constar no documento as coordenadas geográficas do local 

(graus, minutos e segundos). 

O mapa e/ou croqui, deve apresentar o sentido em que as fotos foram tiradas. Ê 

indicado seguir um único sentido. 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua essencialidade ! 

pavimentação de vias urbanas. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importancia esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto deverá 

observar o PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais como o 

INMETRO e Código de Postura Municipal, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de 

Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com o 

cronograma físico-financeiro da obra, nos moldes do que preconiza o art. 105, da Lei nº 14.133/21 . 
,, 
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Ili - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de àlcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o levantamento 

'dos serviços necessários à consecução do objeto, a saber: 

• Escopo dos serviços (a descrição da solução necessária como um todo). 

• Procedimento para execução dos serviços. 

• Equipamentos necessários. 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 PLACA DE OBRA 

Deveram ser providenciadas duas placas de identificação da obra, em chapa de aço galvanizado, nas 

dimensões de 1, 73 x 3,52 m, constando verba de repasse, nome da obra, responsável técnico pela 

execução da obra, instalação ou serviço, de acordo com o seu registro no Conselho Regional, atividades 

especificas pelas quais o profissional é responsável , título, número da carteira profissional e região do 

registro do profissional, nome da empresa executara da obra, de acordo com o seu registro no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA. 

Itens e suas características: 

- Servente com encargos complementares: auxilia na execução da escavação, coordenando as manobras 

dos equipamentos; 

- Carpinteiro de formas com encargos complementares: Planeja trabalhos de carpintaria em, além de 

montar fôrmas metálicas, confeccionar fõrmas de madeira e painéis, construir andaimes e proteção de 

madeiras, assim como estruturas em madeira para telhado. 

Equipamentos e materiais: 

A execução das placas deverá prever a utilizaçao racional de equipamentos apropriados 

atendidas as condições locais e a produtividade exigida. Poderão ser empregados: 

- Prego de aço polido com cabeça 18 x 30 (2 3/4 x 1 O) 

- Pontalete de madeira não aparelhada *7,5 x 7,5* cm (3 x 3 ") pinus, mista ou equivalente da região 

- Sarrafo de madeira não aparelhada *2,5 x 7* cm, maçaranduba, angelim ou equivalente da região 

- Placa de obra (para construção civil) em chapa galvanizada *n. 22*, adesivada 

- Equipamentos manuais. 

Critérios de medição e aceite: 

Será feita por metros quadrados referente a área da placa, levando-se em consideração o 

comprimento e a altura da placa que está sendo trabalhada. 

Metodologia de execução: 

- Deverão ser confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou de madeira compensada 

impermeabilizada, em material resistente às intempéries. 
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- As informações deverão estar em material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação nas placas. 

Quando isso não for possível, as informações deverão ser pintadas a óleo ou esmalte. Dá-se preferência 

ao material plástico, pela sua durabilidade e qualidade. 

- As placas deverão ser afixadas em local visível, de preferência no acesso principal do empreendimento 

ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. 

- Recomenda-se que as placas sejam mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à 

integridade do padrão das cores, durante todo o período de execução das obras. 

1.2 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

A contratada deverá manter na obra diariamente, engenheiro e encarregado de obras onde, 

,~ deverão acompanhar a obra constantemente. 

,,,..--... 

Itens e suas características: 

- Engenheiro civil de obra júnior com encargos complementares: Gerencia e desenvolve projetos de 

construções e reforma de empreendimentos. Acompanha cronograma físico-financeiro da obra, elabora 

orçamentos e realiza levantamento quantitativo de equipamentos, materiais e serviços; 

- Encarregado de obras com encari;ros complementares: Supervisiona colaboradores, leitura e execução 

de projetos, acompanha cronograma e medições de obras e controla equipamentos, contratação de 

serviços e matéria-prima. 

Equipamentos: 

Os equipamentos consistem apenas em itens manuais de escritório e de seus respectivos 

serviços, para que possa ser feita a averiguação dos serviços ao longo da obra, não sendo utilizado 

nenhum tipo de equipamento específico para realização desta tarefa. 

Critérios de medição e aceite: 

Administração Local e Manutenção de Canteiro (AM) - será pago conforme o percentual de 

serviços executados (execução física) no período, conforme a fórmula abaixo, limitando-se ao recurso total 

destinado para o item, sendo que ao final do serviço o item será pago 100%. 

Valor da Medição Sem AM 
%AM = -V-alo_r_d_o_C_o_n_tr_at_o_S_em_A_M_ 

Ressaltando que o pagamento do serviço Administração Local deve seguir o estabelecido no 

acordão 2622/2013 do TCU , que adota como critério de medição pagamentos proporcionais à execução 

financeira da obra, abstendo-se ao pagamento deste item, com valor mensal fixo. 

Metodologia de execução: 

- Caberá ao engenheiro auxiliar da obra a compatibilização dos projetos e obra, esclarecendo as 

divergências e quando necessário, averiguar o uso adequado de equipamentos mínimos de segurança 

para cada atividade, de acordo com as normas de segurança vigentes. 

- Todas as soluções necessárias deverão ser comunicadas à fiscalização da Contratante, sempre 

mediante aprovação. 

- É importante também observar que a administração local depende da estrutura organizacional que o 

construtor vier a montar para a condução de cada obra e de sua respectiva lotação de pessoal. Não existe 
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rnodelo rígido para esta estrutura, mas deve-se observar a legislação profissional do Sistema Confea e as 

normas relativas à higiene e segurança do trabalho. 

- As peculiaridades inerentes a cada obra determinarão a estrutura organizacional necessária para bem 

administrá-la. A concepção dessa organização, bem como da lotação em termos de recursos humanos 

requeridos, é tarefa de planejamento, específica do executor da obra. 

1.3 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO 

Inclui todas as providências necessárias para a movimentação de equipamentos indispensáveis 

para a perfeita execução da obra. 

Este deverá ser realizado segundo programa aprovado pela fiscalização, devendo existir uma 

relação dos equipamentos que serão utilizados. 

Itens e suas características: 

- Motorista de caminhão: Transporta materiais e produtos para diversos itinerários. Zela pela conservação ·, 
e segurança dos veículos, providenciando limpeza, ajustes e reparos. 

-:· Operador de máquinas pesadas: Prepara, ajusta e opera máquinas de produção. Garante a qualidade 

das máquinas por meio da reafização de testes, frequência e padrões estipulados. Mantém a limpeza das 

máquinas e a organização do setor. 

Equipamentos e materiais: 

- Trator agrícola - 77 Kw; 

- Motoniveladora - 93 Kw; 

- Rolo compactador; 

- Caminhão tanque com capacidade de 10.000 I; 

- Caminhão basculante com capacidade de 1 O m3
; 

- Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras - 82 kW; 

-'Rolo compactador pé de carneiro; 

Critérios de medição e aceite: 

O serviço será em un (unidade). A mobilização e desmobilização de pessoal e equipamentos 

necessários à execução da obra deverão integrar a relação de custos classificados na categoria Despesas 

Indiretas, ficando, portanto, o seu pagamento distribuído nos preços dos serviços alocados na Planilha 

<Drçamentária do Contrato. 

Metodologia de execução: 

- A desmobilização constituirá na retirada do canteiro da obra de todos os equipamentos usados pela 

construtora e só será iniciada após a autorização da fiscal ização; 

- Ao final da obra, a construtora deverá remover todo o equipamento, as instalações do acampamento, as 

edificações temporárias, as sobras de material e o material não utilizado, os detritos e outros materiais 

similares, de propriedade da construtora , ou utilizados durante a obra sob a sua orientação; 

- Todas as áreas deverão ser entregues completamente limpas. 
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2.0 PAVIMENTAÇAO 

2.1 --limpeza: 

a) Deverão ser removidos os materiais argilosos e vegetais em toda a superfície a serem revestidas com 

capa asfáltica. A superfície deverá ser varrida de forma que todos os detritos sejam retirados, 

possibilitando que a superfície fique limpa e isenta de pó. A varredura deverá ser procedida através de 

vassoura mecânica ou equipamento similar. 

b) Tratamento superficial duplo com emulsão - brita comercial. 

3.0 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS BETUMINOSOS 

3.1 - Emulsão asfáltica - RR 2C. 

4.0 TRANSPORTE DE MATERIAL B~TUMINOSO: 

4.1 - Emulsão asfáltica - RR 2C. 

Metodologia de execução: 

- Antes da execução dos serviços, deve ser implantada a adequada sinalização, visando à segurança do 

tráfego no segmento rodoviário, e efetuada sua manutenção permanente durante a execução dos 

serviços. 

- Após a perfeita conformação geométrica da base, proceder à varredura da superfície, de modo a eliminar 

todo é qualquer material solto. 

- Deve-se imprimar a largura total · da pista em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que 

possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, trabalha-se em uma faixa de tráfego e executa­

se a imprimação da faixa de tráfego adjacente assim que a primeira for liberada ao tráfego. O tempo de 

exposição da base imprimada ao tráfego, depois da efetiva cura, deve ser condicionado ao 

comportamento da mesma, não devendo ultrapassar 30 dias. 

- A fim de evitar a superposição ou excesso nos pontos iniciais e finais das aplicações devem ser 

colocadas faixas de papel transversalmente na pista, de modo que o início e o término da aplicação do 

ligante asfáltico situem-se sobre essas faixas, as quais devem ser, a seguir, retiradas. Qualquer falha na 

aplicação do ligante asfáltico deve ser imediatamente corrigida. 

Critérios de medição e aceite: 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com os critérios estabelecidos no Edital de Licitação dos 

serviços ou, na falta destes critérios, de acordo com as seguintes disposições gerais: 

a) o concreto asfáltico será medido em toneladas de mistura efetivamente aplicada na pista. Não serão 

motivos de medição: mão-de-obra, materiais (exceto cimento asfáltico) , transporte da mistura da usina à 

pista e encargos quando estiverem incluídos na composição do preço unitário; 

b) a quantidade de cimento asfáltico apl icada é obtida pela média aritmética dos valores medidos na usina, 

em toneladas; 

c) a ·transporte do cimento asfáltico efetivamente aplicado será medido com base na distância entre a 

refinaria e o canteiro de serviço; 
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d) nenhuma medição será processada se a ela não estiver anexado um relatório de controle da qualidade 

êontendo os resultados dos énsaios e determinações devidamente interpretados, caracterizando a 

qualidade do serviço executado. : 

A drenagem superficial deverá considerar uma declividade longitudinal mínima de 0,5% e 1,0% de 

abaulamento mínimo na plataforma acabada. 

5.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas do Manual de Sinalização 

Vertical de Regulamentação - Volume I, aprovado pela Resolução do COTRAN n. º180, de 26 de Agosto 

de 2005 e Volume li - Sinalização vertical de advertência, aprovado pela Resolução do COTRAN n. 0 243, 

de 22 de junho de 2007. 

Itens e suas característícas: 

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários das 

vias adotarem comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os fluxos de 

tráfego e orientar os usuários da via. 

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de: 

Regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via; 

- Advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas suas 

proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres; 

Indicar direções, localizações, ruas, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir 

mensagens educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento 

Equipamentos e materiais: 

Os materiais mais adequados para serem utilizados como substratos para a confecção das placas 

de sinalização são: o aço, alumínio, plástico reforçado e madeira imunizada. 

As películas utilizadas são: retrorrefletivas dos seguintes tipos: de esferas inclusas, de esferas 

encapsuladas ou de lentes prismáticas, a serem definidas de acordo com as necessidades de projeto. 

Poderão ser utilizados outros materiais que venham a surgir a partir de desenvolvimento 

tecnológico, desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam as características 

essenciais do sinal, durante toda sua vida útil, em quaisquer condições climáticas, inclusive após 

execução do processo de manutenção. 

Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve ser utilizada tinta brilhante ou 

películas retrorrefletivas do tipo "esferas expostas". O verso da placa deverá ser na cor preta, fosco ou 

semifosco. 

Critérios de medição e aceite:· 

Os sinais de regulamentação podem ser aplicados em placas pintadas, retrorrefletivas, luminosas 

(dotadas de iluminação interna) óu iluminadas (dotadas de iluminação externa frontal) . 

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de "Parada Obrigatória" (R-1) seja, no mínimo, 

retrorrefletivas. 

Metodologia de execução: 
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Na concepção e na implantação da sinalização de transito, deve-se ter como princípio básico as 

condições de percepção dos usuários da via, garantindo a real eficácia dos sinais. 

Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas próprias das 

placas e os esforços sob a ação do vento, garantindo a correta posição do sinal. 

.· Os suportes devem ser fixados de modo a manter rigidamente as placas em sua posição 

permanente e apropriada, evitando que sejam giradas ou deslocadas. 

Equipamentos e materiais: 

Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores adequados de forma a 

impedir a soltura ou deslocamento da mesma. 

, Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes são aço e madeira imunizada. 

,-----.. Os suportes devem possuir cores neutras e formas que não interfiram na interpretação do 

significado do sinal. Não devem constituir obstáculos à segurança de veículos e pedestres. 

Metodologia de execução: 

A borda inferior da placa ou do conjunto de placas colocada lateralmente à via, deve ficar a uma 

altura livre entre 3,20 e 3,70 metros, em relação ao solo. 

As placas assim colocadas se beneficiam da iluminação pública e provocam menor impacto na 

circulação dos pedestres, assim como ficam livres do encobrimento causado pelos veículos. 

6.0 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo foram minuciosamente retiradas da Resolução nº 236107 

do CONTRAN - Sinalização Horizontal. 

6.1 Sinalização horizontal com tinta retro-refletiva a base de resina acrílica com microesferas de 

vidro 

"A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as condições de 

utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e informações que lhes permitam 

adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos de tráfego". 

(Resolução nº 236/07 do CONTRAN) É um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, 

marcações, símbolos e legendas, pintados ou apostos sobre o pavimento das vias. Têm como função: 

organizar o fluxo de veículos e pedestres; controlar e orientar os deslocamentos em situações com 

problemas de geometria, topografia ou frente a obstáculos; complementar os sinais verticais de 

regulamentação, advertência ou indicação. Em casos específicos, têm poder de regulamentação. 

Padrão de forma 

- Contínua: são linhas sem interrupção pelo trecho da via onde estão demarcando; podem estar 

longitudinalmente ou transversalmente apostas à via. 

- Tracejada ou Seccionada: são linhas interrompidas, com espaçamentos respectivamente de extensao 

igual ou maior que o traço. 

- Setas, Símbolos e Legendas: são informações escritas ou desenhadas no pavimento, indicando uma 

situação ou complementando sinalização vertical existente. 

Cores 
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- Amarela: utilizada na regulação de fluxos de sentidos opostos, regulamentar ultrapassagem e 

deslocamento lateral, na delimitação de espaços proibidos para estacionamento e/ou parada e na 

demarcação de obstáculos. 

- Branca: utilizada na regulação de fluxos de mesmo sentido; na delimitação de áreas de circulação, 

trechos de pistas destinados ao estacionamento regulamentado de veículos em condições especiais; na 

marcação de faixas de travessias de pedestres, na pintura de símbolos e legendas, demarcar linha de 

retenção, regulamentar linha de transposição e ultrapassagem. 

Marcas longitudinais 

As marcas longitudinais separam e ordenam as correntes de tráfego, definindo a parte da pista destinada 

à circulação de veículos, a sua divisão em faixas de mesmo sentido, a divisão de fluxos opostos, as faixas 

~ de uso exclusivo ou preferencial de espécie de veículo, as faixas reversíveis, além de estabelecer as 

regras de ultrapassagem e transposição. 

- As marcas longitudinais amarelas, contínuas simples ou duplas, têm poder de regulamentação, separam 

os movimentos veiculares de fluxos opostos · e regulamentam proibição de ultrapassagem ·e os 

deslocamentos laterais, exceto para acesso a imóvel 

ltndeiro; 

- As marcas longitudinais amarelas, simples ou duplas seccionadas ou tracejadas, não têm poder de 

regulamentação, apenas ordenam os movimentos veiculares de sentidos postos; 

-· As marcas longitudinais brancàs contínuas são utilizadas para delimitar a pista (linha de bordo) e para 

separar faixas de trânsito de fluxos de mesmo sentido. Neste caso, têm poder de regulamentação de 

proibição de ultrapassagem e transposição; 

- As marcas longitudinais branc~s. seccionadas ou tracejadas, não têm poder de regulamentação, apenas 

drdenam os movimentos veiculares de mesmo sentido. 

a) Linhas de divisão de fluxos opostos (LFO) 

As marcações constituídas por Linhas de Divisão de Fluxos Opostos (LFO) separam os movimentos 

veiculares de sentidos opostos e indicam os trechos da via em que a ultrapassagem é permitida ou 

proibida. 

- Linhas Simples contínua (BRANCA) 

Delimita através da linha contínua, a parte da pista destinada ao deslocamento de veículos. 

Critérios de medição e aceite: 

Os sinais de regulamentação devem ser pintados com tinta retro-refletiva a base de resina acrílica 

com microesferas de vidro conforme projeto de sinalização em anexo. 

7.0 LIMPEZA FINAL DA OBRA 

A obra deverá ser entregue limpa e livre de entulhos, pedras, ou matacões, os canteiros e meio 

fios devem estar limpos. Deve ser retirado todo e qualquer entulho que ficar na obra após a sua 

conclusão. 

Deverá ser separado, carregado e colocado para uma área previamente definida e liberada pela 

fiscalização. 

Estes entulhos serão carregados por transportadores tipos caminhões basculantes. 
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Critérios de medição e aceite: 

A obra será recebida pelo órgão fiscalizador podendo o mesmo desaprovar e solicitar exigências 

não cumpridas nos projetos ou neste memorial. 

Feito o levantamento das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto, na 

oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de obra comum de engenharia sua oferta no 

mercado é ampla, podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento licitatório, do 

qual será extraída a proposta mais vantajosa. 

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e quantitativo do 

objeto e, concluindo tratar-se de obra comum de engenharia cuja oferta no mercado é ampla, indica-se a 
título de solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, observadas as 

disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço global 

considerando que, por se tratar de obra, é flagrante a indivisibilidade do objeto. Assim, restará garantida a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado o regime de execução 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que a obra será executada por preço certo e total. (art. 6º, 

XXIX da Lei nº 14.133/21) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público na execução da 

Pavimentação de vias urbanas com tratamento superficial duplo - TSD no Município de João 

Lisboa -MA 
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5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato deverá 

ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua assinatura, 

observado o cronograma físico-financeiro, sendo automaticamente prorrogado acaso não concluído o 

objeto no período firmado, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei nº 14.133/21 . 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso .. 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à 

sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e a Norma Brasileira de Acessibilidade a 

Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos - NBR 9050/2004, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental no 

município posto que, uma vez exigida a observância às normas de regência, especialmente o Código de 

Postura Municipal , resguardada está a integridade do meio ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU especifica a 

necessidade de observar os critérios de sustentabilidade e, por via reflexa, acessibilidade das obras 

públicas. Tais disposições deverão ser observadas no momento da elaboração do Projeto 

Básico/Executivo. 

Por seu turno, cabe observar a adequação das exigências sub examinem ao mercado 

local sob pena de implicar na impossibilidade de alcançar a finalidade precípua do certame, que é a 

obtenção de proposta vantajosa apta à execução do objeto. 

Nesse sentido é o entendimento do recente acórdão nº 1.666/2019, do E. TCU, vide: 
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"avalie a conveniência e a oportunidade de rever as exigências contidas no 

item 7.2.1 do edital do Pregão 712019, quando da ocorrência de outras licitações 

promovidas pelo órgão para aquisição de objeto similar, tendo em vista o 

número excessivo de desclassificações ocorridas no certame, de forma a 

adotar requisitos técnicos e exigências que o mercado está preparado para 

atender, sem prejuízo de fomentar a sustentabilidade ambiental e buscar 

garantir a qualidade dos produtos licitados." 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 CNS/CGU/AGU. 

,,-- V - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

,.,-.__ 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Deverá apresentq·r o cronograma físico-financeiro detalhado de forma a mostrar a 

sequência das atividades constantes na planilha orçamentária ao longo do tempo, bem como os 

respectivos desembolsos planejados; com informações e assinatura do responsável técnico. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM E SEM DESONERAÇÃO 

A planilha de orçamento deverá ser composta pelas colunas: item, código de referência 

SINAPI/SICRO, discriminação dos serviços, unidade, quantitativos, preços unitários sem BDI. No final da 

planilha, deve ser apresentado valor total e aplicado o BDI. No cabeçalho deve conter as informações do 

objeto' conveniado, BDI (diferenciado para insumo e serviço), mês / ano da planilha de referência 

SINAPI/SICRO, em conformidade com o Estado onde será executada a obra. 

o valor do BDI (Bonificações e Despesas Indiretas), acompanhado de sua composição, 

que é aceito pelo MAPA, é aquele que atende as recomendações emanadas no Acórdão 2622/2013 ..:. 

Plenário/Tribunal de Contas da União-TCU). 

Para a formação de custo de referência da Administração Local, utilizar como 

referência o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 8 (Administração Local), 

bem como para a formação de custo de referência de mobilização e desmobilização, utilizar como 

referência o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 9 (mobilização e 

desmobilização) 

Para cálculo dos valores referentes à Administração Local deve se levar em 

consideração as peculiaridades inerentes a cada tipo e porte de obra de infraestrutura de transportes, 

torna-se possível definir uma estrutura organizacional de referência para bem administrá-la, compostas 

pormão de obra. veículos, equipamentos e despesas diversas. 
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Quando da elaboração da planilha orçamentária tiver como referência o SICRO 111/DNIT 

e/ou índice Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e lndices da Construção Civil - SINAPI , 

bpcionalmente, esta poderá ser montada utilizando-se da forma sintética, isto é, o preço unitário já engloba 

o custo com a mão de obra, material e equipamento, salvo quando se tratar de obra por administração 

direta, donde a planilha deverá ser montada, obrigatoriamente, utilizando a forma analítica, ou seja, o 

preço unitário desmembrado por custo referente a mão-de-obra, material e equipamento. 

Ainda sobre a Administração Local, o seu critério de medição, deve obedecer as normas 

pertinentes, estipulando pagamentos proporcionais à execução financeira da obra, abstendo-se de utilizar 

'critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo, evitando-se, assim, desembolsos 

indevidos de administração local em virtude de atrasos ou de prorrogações injustificadas do prazo de 

execução contratual, com fundar:nento no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e art. 92, inciso V, da 

Lei n. 14.133/2021 . 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS QUANTITATIVOS DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Deverá apresentar o memorial de cálculo de quantitativos físicos, contendo a 

demonstração dos cálculos que foram realizados para se chegar às referidas quantidades da planilha de 

orçamento e em conformidade com as plantas do projeto, seguindo a mesma otimização do orçamento. 

Todos os itens da planilha orçamentária devem ser englobados. Destacar unidades das dimensões 

consideradas nos cálculos. 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

Deverá apresentar a composição do BOI de acordo com as orientações dos órgãos de 

controle (Acórdão Nº 2622/2013 TCU Plenário) . 

Conforme orientação do TCU na análise dos custos deverá ser escolhida a planilha de 

orçamento com preço mais vantajoso para a administração pública. 

O cálculo do BOI deve observar as orientações contidas no Acórdão Nº 2622/2013-P, 

conforme fórmula a seguir: 

BDI = (l+AC+S+R+G)(l +DF)O +L) - 1 
(1-1) 

Onde: AC = taxa de administração central ; 

S = taxa de seguros; 

R = taxa de riscos; 

G = taxa de garantias; 

DF = taxa de despesas financeiras; 
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L = taxa de lucro/remuneração; 

1 = taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS e ISS). 

ART (ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA) 

Deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional autor dos 

projetos (ART de Projeto) , do responsável pela elaboração do orçamento (ART de Orçamento) e do 

profissional indicado para fiscalização da execução das obras do convênio (ART de Fiscalização). 

Destaca-se que nas ART's deve ficar clara a vinculação ao projeto em questão compatibilizando os 

quantitativos e valor conveniado. Pode ser apresentada uma única ART se as atribuições acima 

mencionadas forem referentes ao mesmo profissional 

VI - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de obra comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por consequência, no PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO, TR e instrumento 

convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, deve 

ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de permitir a 

seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos princípios da 

eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim , que a contratação do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam promovidos todos 

os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, observada rigorosamente a legislação de 

vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021 . 

contré!tação. 

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse público da 

PAULO MIK DA SILVA SOUSA 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

Andreia Silva Rocha 
Engenheira Civil 

CREA nº 1119859409-MA 
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APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no 
referido documento. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº / 
(Processo Administrativo nº 26.015/2024) 

ANEXO li 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº .......• / .•.. , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E 
A EMPRESA ............................................................ . 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através do Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. PAULO MIK DA SILVA SOUSA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 405991959 SESC-MA e do CPF nº 
576.467.593-68, doravante denominado CONTRATANTE, e a _____ , pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____ , com sede na _____ , doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) __ , portador(a) da Carteira de Identidade nº 
___ e do CPF nº ___ , tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 26.015/2024 e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Concorrência Eletrônica nº __ /_, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a execução de serviços de pavimentação de vias urbanas 
com tratamento superficial duplo - TSD no município de João Lisboa - MA, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência Eletrônica nº _/ __ , identificada 
no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Projeto Básico; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. 0 regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1 . o prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua assinatura, 
na for.ma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1 . p regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1 . O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __ (_) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
exec1.;1,ção contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
9ependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
~.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão) , obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s) , será(ão) adotado(s) , em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de tod13s as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo ~ condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ~le substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
t.orma e condições estabelecidos; no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados 'os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 o. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação r:notivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais ped_idos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contr4tado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
qbjeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pel~ Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
pontrato. · 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enti.dade, 
desde que devidamente justificaqa, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execúção contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou· 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) ce~idões que comprovem a regula,ridade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede 
do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.10. rResponsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalent~s das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
9.13. ·Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilência de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execÚção do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. _Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as COf'.'dições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22.·· Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
~o objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 
1.4.133, de 2021 ; 
;9,.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviçp. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. · 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. · 
9.31 . Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas· e de 
comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
P.revistas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, inclu indo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável , as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
Ócorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situaçã9 das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
~.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975, de 
2006, de: 
a) manejo florestal , realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Na~Jonal 
do Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal , definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4º, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 
1'9/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
éonforme o caso: 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de. Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Téc,nico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade válidos. conforme artigo 17. inciso li . da Lei nº 6.938, de 1981 . e 
legislação correlata; c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21 , de 24/12/2014, quando 
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 
á emissão de tal licença obrigatória; e 
9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documehto de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 
do território estadual. 
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9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 
de M~io Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil , ou do Projeto 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
9.39.2. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.39.2.1 . resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Cqntratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil , ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental. 
9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para .a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual , deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01 , de 08/03/90, e legislação correlata. 9.41 . Nos termos do 
artigo '4º, § 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, deverão ser util izados, na execução 
contratual, agregados reciclados, sen;,pre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento 
e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes. 
9.42. ' Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto. 
ao serviço de engenharia. · 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipament9s a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 
nas especificações. 
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (agua, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefol"le etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públ icos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex. : Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. ClÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÊCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 92, XIV) 
~1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: · 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
d) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i.'. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4°, da Lei nº 14.133, de2021); 
iii. Declaração de inidoneidade . para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d" , que 
jµstifiquem a imposição de penaJ.idade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: · 
1. Moratória de O, 1 % (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. ' 

i. atraso superior a 30 (tririta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
.• descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1 , de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1 , a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: , 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) , 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). .. 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autori,dade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
qrgãos de controle. 
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11 .6 . .Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Co~tratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publiéidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

,,........__ de2021). 
11.9. · As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

,,.........__ nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. , 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não cpnfigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
finan,ceiro, hipótese em que será con_cedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021) . 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica. comercial , econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que del_es seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. ;14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 . . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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15.451.0007 .1-007 - Pavimentação/Recuperação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e Instalações 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n'? 14.133, de 2021). 
'15.4. Registros que não caractE1rizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial 
l')a Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011 , c/c art. 7°, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: ____ _ 

João Lisboa (MA), _ de __ de 2024 

CPF: _____ _ 
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Prezados Senhores, 

CONCORRENCIA ELETRONICA Nº _/_ 
(Processo Administrativo nº 26.015/2024) 

ANEXO Ili 
(Proposta de Preços) 

_________ de __ de 

______ (empresa) , com sede na cidade de _________ à Rua. _____ , n.º 
inscrita no CNPJ/MF sob o número ________ , neste ato representada por 

___________ , portador do CPF n.0 ____ e R.G. n.0 _____ , abaixo assinado 
propõe à Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Desenvolvimento Urbano, os preços infra discriminados para a execução de serviços de pavimentação de 
vias urbanas com tratamento superficial duplo - TSD no município de João Lisboa - MA, objeto do 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº _/ __ - CPL: 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER V. TOTAL 

1 
Execução de serviços de pavimentação de vias urbanas com 
tratamento su · · lo - TSD no municí io de João Lisboa - MA 5622 

OBS: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CA TSER 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua abertura; 

b) o objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano; 

c) O valor total da proposta é de R$ _·_ '~--~ 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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CONCORRENCIA ELETRÔNICA Nº _/_ 
(Processo Administrativo nº 26.015/2024) 

ANEXO IV 

PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO 
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Senhor Assessor Jurídico: 

João Lisboa (MA), 08 de julho de 2024 

Encaminhamos a Vossa Senhoria Minuta do edital de licitação e seus anexos na 

modalidade Concorrência Eletrônica, que tem como objeto a contratação de empresa 

especializada para a execução de serviços de pavimentação de vias urbanas com tratamento 

superficial duplo - TSD no município de João Lisboa - MA, conforme termo de referência 

acostado ao feito, para o devido exame e emissão e parecer jurídico. (art. 53, § 1º da Lei nº 

14.133/21) 

Certos de sua breve apreciação subscrev 

A SILVA SOUSA 

À 
Assessoria Jurídica do Município de João Lisboa - MA 
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PARECER 

A PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE 

JOÃO LISBOA (MA), no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à 

análise e emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de ofício de solicitação de realização de 

despesas para, em adotando os procedimentos legais cabíveis, proceder à 

realização de certame destinado a "[ ... } contratação de empresa especializada 

para a execução de serviços de pavimentação de vias urbanas com 

tratamento superficial duplo - TSD no município de João Lisboa - MA [ ... ]". 

Promovida a elaboração do Estudo Técnico Preliminar 

com o levantamento de todas as questões pertinentes, a Secretaria Municipal de 

Educação procedeu à formalização de Projeto Básico, elaboração de termo de 

referência e abertura de licitação na modalidade de Concorrência, na forma 

eletrônica. 

É o relatório. Passo a opinar. 

Com efeito, a natureza do objeto do certame deflagrado se 

coaduna com o disposto no art. 6°, XXXVIII, da Lei nº 14.133/21, ín verbís: 

"XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para 

contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços 

e especiais de engenharia [ ... ]" (destaques e grifos 

nossos) 
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Assim é que, compulsando o feito, verifica-se que a 

administração adotou todos os procedimentos previstos na Nova Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos. 

Cumpre observar que a minuta do instrumento 

convocatório exige, à título de participação no certame, toda a documentação a 

que aludem os arts. 62 e ss., da Lei nº 14.133/21 o que, de plano, permite-nos 

constatar, in casu, a observância dos princípios constitucionais da legalidade,• 

impessoalidade e moralidade administrativa, dentre outros. 

Observa-se, ainda, que a minuta do edital do certame 

prevê, minuciosamente, as regras da licitação, bem como traz como conteúdo 

anexos contendo a seguinte documentação: Termo de Referência, Estudo Técnico 

Preliminar, minuta do contrato, minuta de proposta de preços e projeto básico, o 

que se coaduna com o interesse público e legislação aplicável. 
,, 
' ' 

: No tocante à minuta do contrato administrativo, acostada 

ao feito, é de se ver que encontra-se em conformidade com os ditames do art. 92 

da Lei 14 .133/21 . 

Sobre o tema, invocamos a lição de José dos Santos 

Carvalho Filho que, no mesmo diapasão, ensina: 

"Por outro lado, devem constar nos contratos o preâmbulo, o 

nome das partes e seus representantes, o objeto do ajuste, o atp 

autorizativo do contrato, o número do processo da licitação, ou, 

se for o caso, da dispensa ou da inexigibilidade, e a menção de 

que seu regime jurídico é o da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULAS ESSENCIAIS 

onstituem cláusulas essenciais dos contratos administrativos 

validade do ne ócio ·urídico. As 

clá ulas que não tem esse condão, e que variam em 
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conformidade com a natureza do contrato, são consideradas 

acidentais. 

Deve o contrato conter necessariamente algumas cláusulas, e 

estas estão relacionadas no art. 55 do Estatuto. Encontram-se na 

relação, dentre outras, a que defina o objeto e suas 

características; que indique o regime de execução, bem como o 

preço e as condições de pagamento; que demarque os prazos; 

que aponte os recursos; que fixe a responsabilidade das partes, 

etc." (Manual de Direito Administrativo. 1 Oª ed. Lumen Júris pg. 

169/170) (destaques e grifos nossos) 

Tendo em vista a observação, por parte da Administração 

Pública, de todos os . requisitos legalmente exigidos, opina este Órgão pela 

legalidade da minuta do instrumento convocatório do certame. 

que julgar cabíveis. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se a toridade competente para as providências 

\ 
\ 
\ 

' 
\ 

Joãà Lisboa (MA), 09 de julho de 2024 

únior 

0-5 
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Processo: 26.015/2024 

João Lisboa (MA), 1 O de julho de 2024 

A Assessoria Jurídica Municipal vem por meio deste encaminhar os autos em 

epígrafe para o prosseguimento em seus ulteri res termos. 

Sem mais, registramos protestos de e tima consideração. 

ILMO SR. 
PAULO MIK DA SILVA SOUSA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
NESTA 

únior 
io 
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GABINETE 00. P$EFEITO 

POl,tTARIA tr: 028f2021 

, . 

O P~EITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferid11s peta 'lei 
Orgânica do Município ert. 67. 

Art.1°. Nomear ANTÔNIO ALVES oe SOUSA JÚNIOR - . 
Pro,curedor do Município. t 

Art.2°, Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares dª Prefeitura de João Lisboa 

Gabi•te· ,do Prefeito Municipal de Joio Usboa, Estado do 
M_.nhão em 1º de janeiro de 2021, 20~ ano da Independência é 133• da 
República. 

J 

Preídtttt1rMQ.idpal de J• Lisboa -Ma -G•~ dó Prefeito 
A,i>alda~tnz.•:w1.c.~J-.u-. .. ~ 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2024 

(Processo Administrativo nº 26.015/2024) 
EDITAL 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, 
por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano e do Agente de Contratação 
e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 010/2023, sediada na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, João 
Lisboa - MA, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério 
de julgamento menor preço global, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , Decreto Federal 
nº 11.462, de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 02.08.2024 
Horário: 08:00 hs (oito horas) - Horário de Brasília - DF 
~ocal: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

1 ·, 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 
especializada na execução de serviços de pavimentação de vias urbanas com tratamento superficial duplo 
- TSD no município de João Lisboa - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no Projeto Básico, devendo o 
licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global , observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

15.451 .0007.1-007 - Pavimentação/Recuperação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e Instalações 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1 . Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras) . 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
qu por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
o.u aqueles se tornem desatualizados. 

~.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e em 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individu 1 -
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015 

sas de pequeno porte, para as 
21, para o agricultor familiar, o 
1 nos limites previstos da Lei 

1 
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3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 . aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados· 

' 1 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da1qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; ' 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçãp 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
cor,denada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

' 3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.1 O. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
qUe disciplina a matéria, conforme § 1 ° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. o impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que s~ 
referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11 . Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas p ci ente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro i ern cio ai com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá partici r pess f ·c ou · rídica que integre o 
rol d~ pessoas sancionadas por es~as entidades ou que sej declara a e:I nos termos da Lei nº 
14.133/2021 . 

2 
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3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
e_mpresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
~.1 . Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII. da Constituição;, 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal ; 

4.4.4 . cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
életrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3º da Lei Complementar nº 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°. da Lei n.º 14.133. de 
2021 . 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi.to ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123. de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licit n às sanções previstas na 
Lei nº 14. 133, de 2021 , e neste Edital. 
,, 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, te e de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e deL.LUIGlaAíleJluat os documentos de habilitação 
c!nteriormente inseridos no sister.na, até a abertura da ses públ 
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4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.1 O. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitante,s 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11 . ,Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá' 
às seguintes regras: 

4.11 .1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.11 .2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: · · 

4J 2.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistemá 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. ·o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. b licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguiç,tes campos: , 

s: 1. 1. valor unitário e total do item; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. o licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e _quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objete;>. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, s 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empr~sa implicar o recolhimento de tri tos em 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos rec himent 
doze meses. , 

1s variáveis, a 
a nos último~ 
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5.6. lndepen~entemente _do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7: Na pre~ente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional 
i-.. 

~.8 .. A apresentação _das propostas impli~a obrigator!edade do cumprimento das disposições nelas 
~ont1das, em conform1~ade com o que dispõe o ProJeto Básico/Termo de Referência, assumindo 0 
propo~~nte o. compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
mate~IaIs, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data d.e sua 
apresentação 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas do Estado do Maranhão 
e, após o devido processo legal , gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
s.essão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
~!timo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 
' . 

6 .9 . o licitante poderá. uma única vez. excluir seu último lance ofertado. no intervalo de quin 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 . Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.11. 1. P:- etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e a ó · 

d
auto~at1camente pel? ~istema quando houver lance ofertado nos últimos dois ~;~~~~::;PP;~~~~~ª~: 
uraçao da sessão publica. .. 

6. J 1.2. A prorrogação automáticá da etapa de lances, de que trata o subitem anterior será de dois 
minutos e ~corre~á sucessivamente sempre que houver lances enviados ness~ período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11 .3. Não havendo . novos lances _na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.11 .4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de p~lo m~~o_s 5% (~inca por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 
po_derá admitir o remIcI0 da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11 .5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12: :caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto e fechado", os 
licitaQtes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

-t_\ 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de. lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da,oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramentq 
déste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
larice da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

- 6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgar~ 
os· lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. '. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "fechado e aberto·:: 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorr(!gações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que tr o subi 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver la ces env,~~~rAlt' 
prorrogação, inclusive no caso de }ances intermediários. 

rrogada 
eríodo de 
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6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anterior , • 
elnce~fr~r-sãe-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conf~~~: as~~;;~ fi~abllldcea 
c ass1 1caç o. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se undo 
lugar for de p_elo m~no_s 5% (?inca por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de ;paio 
poderá adm1t1r o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. ' 

6.13.6 .. Após o . re_início previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances 1ntermed1ános. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
'' 

6.1 ~- Não serão_ ac~itos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o _transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real , do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexao com o Agente de Contrataçao, no decorrer da etapa competitiva da 
'licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de peqµeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal , do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
qolocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar­
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance ~erão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma (Jltima 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo ·.de 5 
(cinco) minutos controlados p,elo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriore s rá realizado 
sorteio entre elas para que s,e identifique aquela que primeiro poderá apresentar melh r erta. 

6.21 . Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21 .1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ord 
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6.21.1 .1. di~puta final, ~ipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contmuo à classificação; 

., 6.21 .1.2 .. avaliação do -~esempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverã~ 
pre~erenc1almen~e ser ut1hzados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21 : 1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1 .4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
•' órgãos de controle. 

6.21 .2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: · 

6.21 .2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Ad~inistração P~~li?a estadu_al ?U distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Munic1p10, no temtóno do Estado em que este se localize; 
6.21 .2.2. empresas brasileiras; 
6.21 .2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21 .2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187. de 29 de. 
dezembro de 2009. 

6.22 . . Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, ô 
Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas. após definido o resultado do 
julgamento. 

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de execução, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

' 
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.5. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizadij, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA.FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante pr i riamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme e isto no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialme ...... c~u .... t à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contr·®~tO";"'rnll!fl.l 
seguintes cadastros: 
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7.1.1. SICAF; 

7.1 .2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis); e ' 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov. br/sancoes/cnep) · 

7-2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
/Tiajoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429. de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas 0 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
(?corrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018. art. 29. caput) ' 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. {IN nº 3/2018, art. 29. §1º). •. 

7.3.2. O licitante será convoc.ado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018. art. 29, §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregqeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.6.1 
e 4.6 deste edital. 

'7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73. de 30 de setembro de 2022. 

7.5.1. A proposta realinhada, apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar, será analisada pelo 
setor de engenharia, o qual emitirá o competente parecer técnico acerca de sua aceitabilidade. 

' 7.5.2. Acaso necessário, a sessão será suspensa e, por meio do chat o Agente de Contratação 
comunicará aos licitantes a data e horário de sua continuidade. 

7.5.3. Uma vez promovida a análise pelo setor de engenharia e, aceita a proposta classificada em primeiro 
lugar, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos. 

7.5.4. Desclassificada a proposta analisada pelo setor de engenharia, será convocada a licitante 
remanescente na ordem de clas~ificação e assim sucessivamente, até que seja aceita proposta adeq~ada 
aos termos do Projeto Básico. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico: 

7.6.3. apresentar preços inexequlveis ou permanecerem acima do preço 
contratação; 

, 7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela A 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras ex· ncias 
desde que insanável. 

para a 

seus anexos, 
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7.6.6. não for considerada aceita pelo setor de engenharia, conforme parecer técnico circunstanciado. 

7.7. No_ caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inex~quibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7. 7 .1 .1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8. ~·. Nos regimes_ de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superaçtío de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital 

7.8.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pel~ 
Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

,,......__ 7 .1 O. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado peJa Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valo_r 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 
preço global, empreitada integral , contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indisP.ensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcion~I 
aditamento posterior do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.11 .1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não ai r. m a 
substancia das propostas; · 

7. i 1.2. Considera-se erro no pi"eenchimento da planilha passível de co~r ......-i...-. 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacion , quarl\llP't!fi-,.::11:1. 
regime. 
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7.12_. Para fin~ de análise ~a proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poder,á ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência ex_ija .ª _apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme d1sc1phnado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.14. Por ~eia de mensagem no ~istema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuia presença será facultada a todos os interessados incluindo os demais 
licitantes. ' 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7 .16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

1 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se­
á com a verificação da(s) amoslra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que aten.da às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

~- DA FASE DE HABILITAÇÃQ 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

. 8.1 .1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira , poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado., 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. . 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por qualquer outro meio previsto em lei específica. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registr 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência a âi 
Lei nº 14.133/2021 . 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que ate dd"<aii'o~-A,1i; 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas na form .~ .~~ft~U~-ª-.J:&!...JI'. 
14.133/2021) 
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8.8. Será veri_ficad~ se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as ex1gênc1as de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. _o l_icitante deverá apresen~ar, so~ pena de desclassificaçao, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
asse~urados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
colet~vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.1 O. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8. 10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante. 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do· 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º) . 

/'""- 8.11 . É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 
3/2018, art. 7°, caput). --

. . 
8. ~ 1.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitaçao. (IN nº 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serãÓ 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances. 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
prpposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no§ 1° do art. 36 e no§ 1° 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

,..--.,__ 8.13. -A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas d9 
licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal , quando a fase de 
hàbilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificaçao 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4°): 
'· 

8.14.1. complementação de infor,r,ações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de rec i ento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratae,aA~0ct,i,,:a.,&1D;t1 rros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídic , media ndamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilit111P1ilQl'l:M~~ificação. 



Ji 000134 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

8.16 . . Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim_ sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. . , ... 

f 

8.17. Somente serão ~isponi~il!zados para acess~ público os documentos de habilitação do licitante cuja 
~reposta atenda ao edital de llc1tação, após conclu1dos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
9.1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.1 ~3, de 
2021. 

9.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso aprese,:itado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
i_nabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ç,u de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoçao da inversao de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9_. 4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
R0derá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) d~as úteis, ?LI, nesse mesmo prazo, en?am!nh_ar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias uteIs, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. o prazo para apresentação· de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista.imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitament 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
www.joaolisboa.ma.gov.br 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, co 

13 



ESTADÃNHÃO ÜÜQ1J5 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
10.1.1 . deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1 .2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
· 10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1 .3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1 .5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1 .6. fraudar a licitação 

10.1 . 7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1. 7 .1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1 . 7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1 . 7 .3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1 .8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. ·Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

~ 10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e . 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura_rem o~ motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orjentações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato · itado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1 .1, 10.1 .2 e 10.1 .3, a multa será de 0,5 o 

valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1. , 10.1.7 
15% a 30% do valor do contrato licitado 
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~~-5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

1~.6 .. N~ aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias ute1s, contado da data de sua intimação. · 

10.7. A sanção de impedimentq de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
!nfraç~es administra~ivas rela?ionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
1mpos1ção de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, .10.1.7 e 10.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1 .2 e 10.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1 .3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.0 73, de 2022. 

10.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as p~ovas 
que pretenda produzir. 

10.11 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraç~o de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDlrAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11 .2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do ce me. 

11 .3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletr i , pelo envio 
ao e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é m é:lida exce 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 
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11 .5. 'Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital , no aviso e durante a sessão pública -observarão o horário 
de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resu ltado desta licitação não implicará direito à contratação. 

,,--.,__ 12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da: 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6.· Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.8. · O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante; 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.1 o. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico www.joaolisboa.ma.gov.br 

12.11, Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1 . ANEXO 1 - Termo de Referência 

12.11 .1.1. Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

12.11.2. ANEXO li - Minut~ de Termo de Contra 

12.11 .3. ANEXO Ili - Modelo de Carta Propo a· 

João Lisboa (MA), 11 de julho de 2024 

unicipal de Infraestrutura 
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1. OBJETO 

CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 008/2024 
(Processo Administrativo nº 26.015/2024) 

ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de pavimentação de vias 
urbanas com tratamento superficial duplo - TSD no município de João Lisboa -MA, nos termos do Projeto 
Básico em anexo aos autos. 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/21 . 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência . 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.1.1. Execução dos serviços com observância do disposto nas normas do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente -
CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e a Norma 
Brasileira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos - NBR 9050/2004 
e Código de Postura Municipal. 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
~021 , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
Vistoria 
4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1 .1. Início da execução do objeto: dois dias contados da emissão da ordem de serviço; 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
q.2. o prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor) 
Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.3. Não serão 11ecessários procedimentos de transição e finalização do contrato dev· s características 
do objeto. 

~ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
normas da Lei nº 14 .1 33, de 2021 , e cada parte responderá pel 
ou parcial. 

1 usulas avençadas e as 
dn,fiMi~•• de sua inexecução total 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execCíção será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim . 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que' 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aférição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Preposto 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

r 6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 
de execução contratual. 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização 
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.1 O. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI) ; 
6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto nº 
11 .246, de 2022, art. 22, li ); 
6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11 .246, de 
2022, art. 22, Ili}; 
6.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil , a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

í"- necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal 'técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11 .246, de 
2022, art. 22, V) . 
6 .10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ). 
Fiscalização Administrativa 
6.11 . .. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação d~ 
contr~tada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, 1 e il, do Decreto nº 11 .246, de 2022). ~-
6.11 .1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cao1veis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanha ento e fiscalização do 
contrato contendo todos os reg istros formais da execução no histórico de gere ci ente do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do reg istro de ocorrências, das alterações e da pc rrogações contratuais, 
elabQrando telatório com vistas à verificação da necessidade de adequaç s o contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, a . 2 , IV). 
6.13. O gesto do contrato acompanhará os registros realizados se s do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as m · as a informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua c petên~.~~4l~~::ato nº 11 .246, de 2022, art. 21, 
li) . 
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~.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçõés de habilitação da contratada, para 
ijns de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 
21 , Ili). 
q.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com mençã~ 
ao seu desampenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento d~ 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , VIII) . · 
6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.1 33, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal , conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VI). 
6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1 . A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
weju ízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1.1 .1. não produzir os resultados acordados, 
7, 1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Do Recebimento 
7.2. Ao fina l de cada etapa da execução contratual , conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 
memória de cálculo detalhada. 
7.2.1 . Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Crono9rama Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o 

caso. 
7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e admir,istrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11 .246, de 
2022). 
7.3.1. o pra;: 1 ela disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.3.2. o fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11 .246, 

de 2022). 
7.3.3. o fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 
Óecreto nº ·1 -, 246, de 2022) 
7.3.4. O fiscal setorial do conírato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e admin istrativo. 
7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o aso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância o os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à c n atada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a en 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover econs 
no todo ou ern parte, o objeto em que se verificarem ví ios, def 

tituir, às suas expeinsas, 
correções resultantes da 
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execllção ou materiais empregados, cabendo à fiscali~ação não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuai pendências que possam vir a ser apontadas no 
Rec~bimento Provisório. •. 
7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sana9as todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
7.3.9. O recebirr.e!1to pro1:isório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.3.1 O. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
7.4. Quando a fiscal ização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a an~lise e a concl são acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalizaçã9 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 
do contrato para recebimento definitivo. · 

,,,,...... 7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
7.5. 1'.' Emitir docurnento comprobatório da aval iação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quanao houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual , baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penal idades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento (art. 21 , VIII, Decreto nº 11.246, de 2022) . 
7.5.2. Realizar a anàli!:>e dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
7.5.3. Emitir Tern10 Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
7.5.4. Comunicar & empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
7.5.5. Enviar a doL:urnentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos d!=l 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7 .6. No caso de controvérsia sobre çi execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do arl 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

~ emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. , 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liqu~dação 
7.9. Recebida él Nota f iscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquiaaçáo, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso il do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021 . 
7.1 O. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
7.10.1. o prazo de valiuade; 
7.10.2. a data da Gm,ssão: 
7.10.3. os dados d0 e;on,rato e do órgão contratante; 
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.10.5. o valor a pagar, e 
7.10.6. eventual destaque do va,or de retenções tributárias cabív.=-e,..· __ 
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou nstr.u 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, es a fie á 

cobrança equivalente, ou 
a até que o contratad~ 
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providencie as medidas saneadoras, rein iciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratame; 
7 .12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da reg ularidade fiscal , constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documenteção 'lle!lcionada no art 68 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7.13. A ,\dministração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
~roibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018) . 
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O_ prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
7.1 5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscal ização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários pc:1ra garantir o recebimento de seus créditos. 
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7 .17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022 . 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atuali:z;ados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
apl icaçi.=lo do ind1ce IPCA de correção monetária. 
Forma de p;;.:gamen o 
7.20. o pagdmento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e ,conta 
corrente indicados pelo contratado. 
'7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. . 
7.22. Ciuando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 7.22.1. 
lndependentemt=!nte do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realizaçao do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.23. o contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n~ 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por a~uele 
reg ime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

8. FORMA E. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seíeção e criténo de julgamento da proposta . 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔN ICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO 
Regime de Execução · 
8.2 O regime de P.:<ecução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
Exigências de ha ilitação 
8.3. Para fin · r e nabi litaçao, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação j urídica 
8.4. Pessoa física : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente r força de lei, tenha 
validade parõ fins de identificação em todo o território nacional ; 
8.5. Ernpresáno ir,uividual: inscrição no Registro Público d Junta 
Comerci8I da re,;i:ect:va sede; 
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8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificadc da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI , cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https:l/www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; . 
~-7: ?ociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
md1v1dual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Reg istro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhadz de documento comprobatório de seus administradores; 
8._8. _Soci~~ade emp~~sária est~angeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
D1áno Of1c1al da Urnao e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstruçã~ 
Normativa OREI/ME n.0 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.1 O. Fil ial , sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Reg istro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz; 
8.11 . Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Juma Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respe·ctiva sede, alem do I egistro de que trata o aIt. 107 da Lei nº 5. 764, de 16 de dezembro 1971 . 
8.12._ Agricultor familiar. ;)eclaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos dafin idos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4°, §2J do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 . 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI , que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , de 13 de novembro de 2009 
(arts. 17 a 19 e íô5). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respecuva . 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional tpGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751 . de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da azenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS}; 
8.18. Prova ae inexistência ae débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certiaão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação d a '., Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943; 
8.19. Prova de inscrição rI1...: cadóslro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede de, fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual ; , 
8.20. Prova dE: regu1ãndade com a Fazenda [Estadual/úistrital] ou [Mun icipal/Distrital] do domicílio ou sede 
do fornecedor, ria!atI,1a a atividade ern cujo exercício contrata ou concorre; _ 
8.21 . Caso o fome .üdor seJé:l considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva llO seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornece,,or er1(luadrado como microempreendedor ind ividual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006, e rá dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificaçã onômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa ae insol-.1ê eia civi l expedida pelo distribuidor domicíl io ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participaçã licitação (art. 5°, inciso 11 , alínea 
"c", da lnstruçáo hmrmativa Seges/Mf: nº 116 de 202'1) . ou de soei e simples; 
8.24. Certiaão negativa ae faléncIa expedida p · · s e do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021 , art. 69, caput, inciso l i); 
8.25. Balanço patrimonial , dernor-stração de sult 
dos 2 (dois) úl-:imos exercicIos sociais comprovando· 
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8.25.1 . índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um) ; 
8.25.2. As empresas criadas no exercício financei ro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constiVd;:;i há rrenos d~ 2 (dois) anos; 
8.25.4. Os d~~u:-nentos :-eferidos acima deverão ,,er exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do 81 asil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG} , Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
[capital rn in1mo] OU [patr imônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderêo suuslttuir · s demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021 , art. 65, §•iº). 
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaracão assinada por profissional habilitado da área contábil , apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
8.29.1 . A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo resporisável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
8.30. Reg istro da empresa no CREA, em plena val idade; 
8 .31. Quahf1cação Técnica-Operacional : apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove ter a 
licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 
complexidade o eracionai5 equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, li , da Lei nº 
14.13'.:,/21) 
8.31.1 Os acestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
8.32. Qualificação Técn1ca-Profiss1onal : comprovação de a licitante possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será 
resportsáve, pela execução do · serviços, dete ntor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica , 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 
Acervo Técr,ico -· CAT, ~ue comprove ter o profissional capacidade para execução de obras e/ou 
serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores 
ao objeto oest8 liciiação. (art. 67, 1, da Lei nº 14 .1 33/21) 
8.32.1 Para a comprúvação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 
~drnitir a apresentac,,ão de c6p1<1 de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato 
de prestação de servíço ou, ainda, dec aração de contratação futura do profissional detentor de 
~testado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.º 1447/2015/TCU -
Plenário). 
8.32.2. Quanao se !ratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa o Certidão ao CREA, devidamente atualizados. 
8.32.3. O(s) prof,ssional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substitu ição oor profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Admin;siração; 
8.33.2. O 11cit&me disponibil izará todas as informações necessárias à co provação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando sol icitado pela Administração, cópi contrato que deu suporte à 
contrataçâ;'.> endereço atuai da comratante e local em que foi executa objeto contratado, dentre outros 
documemos 

9. ESTUVIATiVA D. tALOR DA CONTRATAÇÃO 
9. 1. O custu esnrnado de, contratação e de R$ 1.55:;;.2~~ 
cento e noventa e 
Básico/Executivo ap i-iauo ,·ros autos 

m ilhão, quinhentos e cinquenta e dois mil, 
a s), conforme custos apostos no Projeto 
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10. ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA 
10.1. As despesas da contratação correrão à conta Ga e mte dotação orçamentária, prevista para o 
exercício financeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro) 

4.4.90.51 - Obrns e !nft2lações 
João Lisboa (MA), 02 de julho de 2024 
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CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 008/2024 
(Processo Administrat ivo nº 26.015/2024) 

Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

1 - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 26.015/2024 

Órgão Solicitante: Secretária Municipal Infraestrutura 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Paulo Mik da Silva Sousa 

Secretário Municipal Infraestrutura 

Portaria nº 087/2024 

b) Andreia Silva Rocha 

Engenheira Civil 

CREA nº 1119859409-MA 

li - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se à execução da Pavimentação 

Asfãltica com tratamento superficial duplo - TSD no Município de João Lisboa -MA. Assim, o 

objetivo da contratação é a melhoria na infraestrutura, resultados sociais, ambientais e econômicos 

positivos de alto impacto, com a geração de mais empregos e renda para a população. 

Com base nos fundamentos da Lei nº 4.133/2021, este estudo visa fornecer 

elementos e subsldios que possibilitem viabilizar a PAVIM ÃO ASFÁL TICA COM TRATAMENTO 

SUPERFICIAL DUPLO NO MUNICÍPIO DE JOÃO USB 
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Justificativa 

A presente justificativa tem como objetivo apresentar os benefícios da implantação de 

pavimentação asfáltica no município de João Lisboa - MA A pavimentação proporcionará diversas 

melhorias para a comunidade local, como: 

• Melhoria na qualidade de vida: 

o Redução da poeira e da lama, diminuindo o risco de doenças respiratórias e outros 

problemas de saúde. 

o Diminuição do ru ido do tráfego, proporcionando um ambiente mais tranquilo e agradável. 

o Maior segurança para pedestres e ciclistas, com a criação de calçadas e ciclovias. 

• Melhoria na infraestrutura urbana: 

o Aumento da vida útil das vias públicas, reduzindo a necessidade de manutenções 

frequentes. 

o Melhoria no escoamento da água das chuvas, diminuindo o risco de alagamentos. 

o Facilitação do acesso a serviços públicos, como coleta de lixo e transporte público. 

• Estímulo ao desenvolvimento econômico: 

o Valorização dos imóveis na região. 

o Atração de novos investimentos e empresas. 

o Geração de emprego e renda. 

• Melhoria na mobilidade urbana: 

o Redução do tempo de deslocamento dos veículos. 

o Diminuição do congestionamento nas vias públicas. 

o Facilitação do acesso ao centro da cidade e outros pontos importantes. 

• Melhoria na segurança viária: 

o Redução do número de acidentes de trânsito. 

o Maior segurança para os motoristas e passageiros. 

o Melhoria da sinalização viária. 

• Promoção do turismo: 

o Facilitação do acesso a pontos turísticos da região. 

o Aumento do número de visitantes. 

o Geração de renda para a comunidade local. 

o objeto deverá ser executado em conformidade com a metodologia e especificações 

anexas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 

Relatório fotográfico 

fo gráfico atualizado com legendas e assinatura do 

responsável técnico. As fotogratias;__.de1,14il!f:B-1'.ll:!b(r'l iti 'a visualização do atual estado do local onde será 

realizada a obra. Destacar ponto rele os nos estudos preliminares, destacar pontos de início 
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e fim das intervenções. Colocar coordenadas nas Fotos e retirar as fotos em um único sentido, esse 

sentido deve ser informado no projeto com o croqui. 

Deverão ainda ser apresentados os estudos preliminares pertinentes que subsidiaram 

a elaboração do projeto e dos dimensionamentos, tais como: levantamentos topográficos, batimetria, 

gabaritos em largura e altura e outros condicionantes do projeto que sejam relevantes para concepção do 

projeto. Atentar para as recomendações estabelecidas nas normas pertinentes, inciso XXV, § 6° da Lei 

14.133/2021 . Os estudos devem conter identificação do responsável técnico e assinatura. 

Mapa ou croqui com a localização da obra. 

Deverá ser apresentado mapa, croqui ou planta de situação com a indicação dos 

principais pontos de referência de forma que possa ser possível compreender onde se localiza a área de 

intervenção em relação à área urbana. Devem constar no documento as coordenadas geográficas do local 

(graus, minutos e segundos). 

O mapa e/ou croqui , deve apresentar o sentido em que as fotos foram tiradas. É 

indicado seguir um único sentido. 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão sol icitante, mormente considerando sua essencialidade ! 

pavimentação de vias urbanas. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto deverá 

observar o PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais como o 

INMETRO e Código de Postura Municipal, sem prejuízo do que dispõe a Lei O 8.078/90 - Código de 

Defesa do Consumidor. 

O contrato firmadb deverá ter a 

cronograma físico-financeiro da obra, nos mal s 

belecida em consonância com o 

art. 105, da Lei nº 14.133/21 . 
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Ili - PROSPECÇAO DE SOLUÇOES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o levantamento 

dos serviços necessários à consecução do objeto, a saber: 

• Escopo dos serviços (a descrição da solução necessária como um todo) . 

• Procedimento para execução dos serviços. 

• Equipamentos necessérios. 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 PLACA DE OBRA 

Deveram ser providenciadas duas placas de identificação da obra, em chapa de aço galvanizado, nas 

dimensões de 1, 73 x 3,52 m, constando verba de repasse, nome da obra, responsável técnico pela 

execução da obra, insta1ação ou serviço, de acordo com o seu registro no Conselho Regional, atividades 

específicas pelas quais o profissional é responsável, título, número da carteira profissional e região do 

registro do profissional , nome da empresa executara da obra, de acordo com o seu registro no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA. 

Itens e suas características: 

- Servente com encargos complementares: auxil ia na execução da escavação, coordenando as manobras 

dos equipamentos; 

- Carpinteiro de formas com encargos complementares: Planeja trabalhos de carpintaria em, além de 

montar fôrmas metál icas, confeccionar fôrmas de madeira e painéis, construir andaimes e proteção de 

madeiras, assim como estruturas em madeira para telhado. 

Equipamentos e materiais: 

A execução das placas deverá prever a uti lização racional de equipamentos apropriados 

atendidas as condições locais e a produtividade exig ida. Poderão ser empregados: 

- Prego de aço polido com cabeça 18 x 30 (2 3/4 x 10) 

- Pontalete de madeira não aparelhada *7,5 x 7,5* cm (3 x 3 ") pinus, mista ou equivalente da região 

-'Sarrafo de madeira não aparelhada *2,5 x 7* cm, maçaranduba, angelim ou equivalente da região 

- 'Placa de obra (para construção civil) em chapa galvanizada *n. 22*, adesivada 

- Equ ipamentos manuais. 

Critérios de medição e aceite: 

Será fei ta por metros quadrados referente a área da placa, levando-se em consideração o 

comprimento e a altura da placa que está sendo trabalhada. 

Metodologia de execução: 

- Deverão ser confeccionadas e'm chapas planas 

impermeabi lizada, em material resiste 

lvanizadas, ou de madeira compensada 
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- As informações deverão estar em material plástico (poiiestireno), para fixação ou adesivação nas placas. 

Quando isso não for possível, as informações deverão ser pintadas a óleo ou esmalte. Dá-se preferência 

ao material plástico, pela sua durabilidade e qualidade. 

- As placas deverão ser afixadas em local visível , de preferência no acesso principal do empreendimento 

ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização. 

- Recomenda-se que as placas sejam mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à 

integridade do padrão das cores, durante todo o período de execução das obras. 

1.2 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

A contratada deverá manter na obra diariamente, engenheiro e encarregado de obras onde, 

,,--.....,. deverão acompanhar a obra constantemente. 

Itens e suas característícas: 

- Engenheiro civil de obra júnior com encargos complementares: Gerencia e desenvolve projetos de 

construções e reforma de empreend imentos. Acompanha cronograma físico-financeiro da obra, elabora 

orçamentos e realiza levantamento quantitativo de equ ipamentos, materiais e serviços; 

- Encarregado de obras com encargos complementares: Supervisiona colaboradores, leitura e execução 

de projetos, acompanha cronograma e medições de obras e controla equipamentos, contratação de 

serviços e matéria-pr ,ma. 

Equipamentos: 

Os equipamentos consistem apenas em itens manuais de escritório e de seus respectivos 

serviços, para que possa ser feita a averiguação dos serviços ao longo da obra, não sendo utilizado 

nenhum tipo de equipamento específico para realização desta tarefa. 

Critérios de medição e aceite: 

- Administração Local e Manutenção de Canteiro (AM) - será pago conforme o percentual de 

serviços executados (execução física) no período, conforme a fórmula abaixo, limitando-se ao recurso total 

destinado para o item. sendo que ao final do serviço o i~em será pago 100%. 

ll ator da Medição Sem AM 
%AM = Valor do Contrato Sem Ai~ 

· Ressaltando que o pagamento do serviço Administração Local deve seguir o estabelecido no 

acordão 2622/2013 do TCU, que adota como critério de medição pagamentos proporcionais à execução 

financeira da obra , é:lbster,do-se ao pagamento de$te item, com valor mensal fixo. 

Metodologia .-:le E1x~cu,;fa: 

- Caberá ao engenheiro auxiliar da obra · a compatibilização dos projetos e obra, esclarecendo as 

divergências e quando necessário, ayeriguar o uso adequado de equipamentos mínimos de segurança 

para cada atividade de acordo com as normas de segurança vigentes. 

- Todas as soluções necessárias deverão ser comunicadas à Is lização da Contratante, sempre 

media·nte aprovação. 

- É importante também observar que a ad 

construtor vier a montar para a condução de 

ende da estrutura organizacional que o 

~~!l:...iiDl"'I respectiva lotação de pessoal. Não existe 
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modelo rígido para esta estrutura, mas deve-se observar a legislação profissional do Sistema Confea e as 

normas relativas à higiene e segurança do trabalho. 

- As peculiaridades inerentes a cada oi:>ra determinarão a estrutura organizacional necessária para bem 

administrá-la. A concepção dessa organizaç.'?..o, bem como da lotação em termos de recursos humanos 

requeridos, é tarefa de planejame;ito, específica do executor da obra. 

1.3 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO 

Inclui todas as providências necessárias para a movimentação de equipamentos indispensáveis 

para a perfeita exec ·çãc da obra. 

Este deverá ser realizado segundo programa aprovado pela fiscalização, devendo existir uma 

relação dos equipamentos que serão utilizados. 

Itens e suas características: 

- Motorista de caminhão: Transporta materiais e produtos para diversos itinerários. Zela pela conservação 

e segurança dos veículos, providenciando limpeza, ajustes e reparos. 

- Operador de máquinas pesadas: Prepara, ajusta e opera máquinas de produção. Garante a qualidade 

das máquinas por meio da realização de testes, frequência e padrões estipulados. Mantém a limpeza das 

n:,áquinas e a organização do setor. 

Equipamentos e materiais: 

- Trator agrícola - 77 Kw; 

- Motoniveladora - 93 Kw; 

- Rolo cornpactador; 

- Caminhão tanque com capacidade de 10.000 1; 

- Caminhão basculante com capacidade de 1 O m3
; 

- Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras - 82 kW; 

-· Rolo cornpactador pé de carneiro; 

Critérios de medição e aceite: 

o serviço será em un (unidade). A mobilização e desmobilização de pessoal e equipamentos 

necessários à execução da obra deverão integrar a relação de custos classificados na categoria Despesas 

Indiretas, ficando, portanto, o seu pagamento distribuído nos preços dos serviços alocados na Planilha 

Orçamentária do Coritrato. 

Metodologia de execução: 

_ A desmobilização constituirá na retirada do canteiro da obra de todos os equipamentos usados pela 

construtora e só será iniciada após a autorização da fiscalização; 

- Ao final da obra a construtora deverá remover todo o equipamento, as instalações do acampamento, as 

edificações temporárias, as sobras de material e o material não util izado, os detritos e outros materiais 

similares, de propriedade da construtora, ou utilizados dura ra sob a sua orientação; 

- Todas as áreas deverão ser entregues:,~~LjJ,l.l;t"f" 
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2.0 PAVIMENTAÇAO 

2.1 - timpeza: 

a) Deverão ser removidos os materiais argilosos e vegetais em toda a superfície a serem revestidas com 

capa asfáltica. A superfície :ieverá ser varrida de forma que todos os detritos sejam retirados, 

possibilitando que 3 superfície fique limpa e isenta do pó. A varredura deverá ser procedida através de 

vassoura mecânica ou equipamento similar. 

b) Tratamento superficial duplo com emulsão - brita cornercial. 

3.0 AQUISIÇÃO E MATERIAIS BE UMINOSOS 

3.1 - Emulsão asfáltica - RR 2C. 

4.0 TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO: 

4.1 - Emulsão asfáltica - RR 2C. 

Metodologia de execução: 

- Antes da execução dos serviços, deve ser implantada a adequada sinalização, visando à segurança do 

tráfego no segmento rodoviário, e efetuada sua manutenção permanente durante a execução dos 

serviços. 

- Após a perfe;ta co;ii0rmaçã0 geométrica da base, proceder à varredura da superfície, de modo a eliminar 

todo e qualquer material solto. 

- Deve-se imprimar a largura total da pista em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que 

possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, trabalha-se em uma faixa de tráfego e executa­

se a imprimação da faixa de tráfego adjacente assim que a primeira for liberada ao tráfego. O tempo de 

exposição aa base irnprimada ao tráfego, depois da efetiva cura, deve ser condicionado ao 

comportamento da mesma, não devendo ultrapassar 30 dias. 

- A fim de evitar a suoerposição ou excesso nos pontos iniciais e finais das aplicações devem ser 

colocadas faixas de oapel transversalmente na pista, de modo que o início e o término da aplicação do 

ligante asfáltico situem-se sobre essas faixas, as quais devem ser, a seguir, retiradas. Qualquer falha na 

aplicação do ligante asfáltico deve ser imediatamente corrigida. 

Critérios de medição e aceite: 

Os serviços conformes serão medidos de acordo com os critérios estabelecidos no Edital de Licitação dos 

serviços ou, na falta tlestes critérios, de acordo com as seguintes disposições gerais: 

a) o concreto asfáltico será medido em toneladas de mistura efetivamente aplicada na pista. Não serão 

motivos de medição: mão-de-obra, materiais (exceto cimento asfáltico) , transporte da mistura da usina à 

pista e encargos quando estiverem incluídos na composição do preço unitário; 

b) a quantidade de cimento asfáltico aplicada é obtida pela média ari étic os valores medidos na usina, 

em toneladas; 

c) a transporte do cimento asfáltico efetiv 

refinaria e o canteiro de serviço: 
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d) nenhuma medição será processada se a ela não ..,stiver anexado um relatório de controle da qualidade 

contendo os resultados dos ensaios e determin ::ições devidamente interpretados, caracterizando a 

qualidade do serviço executado. 

A drenagem superficial deverá considarar urr.a declividade longitudinal mínima de 0,5% e 1,0% de 

abaulame:itc m:r.imc n::1 p!atafcrma acabada. 

5.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas do Manual de Sinalização 

Vertical G'e Regulamentação - Volume I, aprovado pela Resolução do COTRAN n. 0 180, de 26 de Agosto 

de 2005 G Volume li - Sinalização vertical de advertência, aprovado pela Resoluçlio do COTRAN n. 0 243, 

de 22 de Junho de 2007. 

Itens e suas características: 

A sinalização vertical tem a finalidade ae fornecer informações que permitam aos usuários das 

vias adotarem comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os fluxos de 

tráfego e orientar os usuários da via. 

A sinal ização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de: 

- Regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via; 

- Adverti r os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas suas 

proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres; 

- Indicar direções. localizações, ruas, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir 

rnensagens educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento 

Equipam ntos e materiais: 

Os materiais mais adequados para serem utilizados como substratos para a confecção das placas 

de sinalização são: o aço, alumínio, plástico reforçado e madeira imunizada. 

As películas utilizadas são: retrorrefletivas dos seguintes tipos: de esferas inclusas, de esferas 

encapsuladas ou de lentes prismáticas, a serem c.lefinidas de acordo com as necessidades de projeto, 

Puderão ser uti1izados outros materiais que venham a surgir a partir de desenvolvimento 

tecnológ ico, desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam as características 

essenciais do sinal, durante toda sua vida útil , em quaisquer condições climáticas, inclusive após 

execução do orocesso de manutenção. 

ê rri função ao comprometimento com a segurança da via, não deve ser utilizada tinta brilhante ou 

películas retrorreflet,vas do tipo "esferas expostas". O verso da placa deverá ser na cor preta, fosco ou 

semifosco. 

Critérios de medição e aceite: 

Os sinais ae regulamentação podem ser aplicados em pia das, retrorrefletivas, luminosas 

(dotadas de iluminação interna) ou iluminadas (dotadas de ilum· açã , xterna frontal) . 

Em vias urbanas recomenda-se _w.-..""'fl-E' "Pa da Obrigatória" (R-1 ) seja, no mínimo, 

retrorrefletivas. 

Metodoloqia de execução: 
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Na concepção e na implantação da sinalizaç2.o de trânsito, deve-se ter como princípio básico as 

condições de percepção dos usuários da via , garantinao a real eficácia dos sinais. 

Os suportes devem ser dime'lsionados e fixados de modo a suportar as cargas próprias das 

placas e os esforços sob a ação do 11e.1to, garantindc a correta posição do sinal. 

Os sup0rtes d&vem ser fixados de medo a manter rigidamente as placas em sua posição 

permanente e apropriada, evitando qL1e sejam giradas ou deslocadas. 

Equipamentos e materiais: 

Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores adequados de forma a 

impe~ir a soltura ou deslocar.1ento da mesma. 

Os materia is mais utilizados para confecção dos suportes são aço e madeira imunizada. 

Os suportes devem possuir cores neutras e formas que não interfiram na interpretação do 

significado do sinal. Não devem constituir obstáculos à segurança de veículos e pedestres. 

Meto~ologia de execução: 

A borda in1enor da placa ou e.lo conjunto de placas colocada lateralmente à via, deve ficar a uma 

altura livre entre 3,20 e 3.70 metros, em relação ao solo. 

As placas assim colocadas se beneficiam da iluminação pública e provocam menor impacto na 

circulação dos oedestres, assim como ficam livres do encobrimento causado pelos veículos. 

6.0 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo foram minuciosamente retiradas da Resolução nº 236/07 

do CONTRAN - Sinalização Horizontal. 

6.1 Sinalização horizontal com tinta retro-refletiva a base de resina acrílica com microesferas de 

vidro 

"A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as condições de 

utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e informações que lhes permitam 

adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos de tráfego". 

(Resolução nº 236/07 do CONTRAN) É um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, 

marcações, símbolos e 1eyendas pintados ou apostos sobre o pavimento das vias. Têm como função:' 

organizar o fluxo de ve ículos e pedestres; contra tar e orientar os deslocamentos em situações com 

problemas de geometria, topografia ou frente a obstáculos; complementar os sinais verticais de 

regulamentaçào, advertência ou ind icação. Em casos específicos, têm poder de regulamentação. 

Padrão de forma 

- Contínua: são linhas sem interrupção pelo tre ;ho da via onde estão demarcando; podem estar 

longitudinalmente ou transversalmente apostas à via. 

- Tracejada 0 11 Secc1on:1da: são linhas interrompidas. com es ça entos respectivamente de extensão 

igual ou maior que o traço. 

- Setas, Símboios e Legendas: são ·nformações esr.rit o [jesenhadas no pavimento, indicando uma 

situação ou corriplemer tando sinaliza -

Cores 
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- . Amarela: utilizada na regulação de fluxos üe sentidos opostos, regulamentar ultrapassagem e 

deslocamento lateral , na delimitação de espaços nroibidos para estacionamento e/ou parada e na 

demarcação de obstáculos. 

- _ Branca: utilizada na regulaç.ib d= fluxos de rn.:?.smo sentido; na delimitação de áreas de circulação, 

trechos de pistas des!ir.ados ao e~tacionamento ·e~u!amentado de veículos em condições especiais; na 

marcação de faixas de travessias de pedestres, r.a pintura de símbolos e legendas, demarcar linha de 

retenção, regulamentar linha de transposição e ultrapassagem. 

Marcas longitudinais 

As marcas lon:Ji .udinais separam e ordenam as correntes de tráfego, definindo a parte da pista destinada 

à ci rculação de veículos, a sua divisão em faixas da mesmo sentido, a divisão de fluxos opostos, as faixas 

de uso exclusivo ou preferencial de espécie de veículo, as faixas reversíveis, além de estabelecer as 

regras de ultrapassagem e transposição. 

- As marcas longitudinais amarelas, contínuas simples ou duplas, têm poder de regulamentação, separam 

os movimemos veiculares de fluxos opostos e regulamentam proibição de ultrapassagem e os 

deslocamentos laterais, exceto para acesso a imóvel 

lindeiro; 

- As marcas longitudinais amarelas, simples ou duplas seccionadas ou tracejadas, não têm poder de 

regulamentação, apenas ordenam os movirnen os veiculares de sentidos postos; 

- As marcas longitud inais brancas contínuas são L:lilizadas para delimitar a pista (linha de bordo) e para 

separar faixas de trânsito de fluxos de mesmo sentido. Neste caso, têm poder de regulamentação de 

proibição de ultrapassagem e transposição; 

- As marcas long,tudmais brancas, seccionadas ou tracejadas, não têm poder de regulamentação, ap~nas 

ordenam os rnov1mer.tos veiculares de mesmo sentido. 

a) Linhas de divisão ae fl xos opos os (LFO) 

As marcações constituídas por Linhas de Divisão de Fluxos Opostos (LFO) separam os movimentos 

veiculares de senticlos opostos e indicam os trechos da via em que a ultrapassagem é permitida ou 

proibida. 

-·Linhas Simples contínua (BRANCA) 

Delimita através da linha contínua, a parte da pista destinada ao deslocamento de veículos. 

Critérios de medição e aceite: 

Os sinais de regulamentação devem ser pintados com tinta retro-refletiva a base de resina acrílica 

com microesteras de vidro conforme projeto de s,na;,zação em anexo. 

7 .O LIMPEZA FINAL DA OBRA 

A obra devera ser entregue limpa e 11vre de entulhos, pedras, ou matacões, os canteiros e ·meio 

fios devem estar limpos. Deve ser retirado todo e qualquer entulho que ficar na obra após a sua 

conclusão. 

a área previamente definida e liberada pela 

fiscal ização 

Estes en uihos serão carregados º'Vl''"""'...,,.,~"'dores tipos caminhões basculantes. 
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Critér:ios de medição e aceite: 

A obra será recebida pelo órgão fiscalizado · ,Jodendo o mesmo desaprovar e solicitar exigências 

não cumpridas nos projetos ou neste meriorial. 

fci~o G levar.tamente das alt:,;·iiativas cabíveis e pertinentes ao objeto, na 

oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por m=.1t<:1,-se de obra comum de engenharia sua oferta no 

mercado é ampla, podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento licitatório, do 

qual será extraída a proposta mais vantajosa 

IV- DETALHAMENrO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

,nnform~ rlemonstrado acima. promovido o levantamento qualitativo e quantitativo do 

objeto e, concluindo ti-arnr-se de obra comum de engenharia cuja oferta no mercado é ampla, indica-se a 

título de solução (contratação do objeto) a realizaçao de procedimento licitatório, observadas as 

disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço global 

considerando que, por se tratar de obra, é flagrante a indivisibilidade do objeto. Assim, restará garantida a 

seleção da proposta nai~- ,,anta1osa para a administiaçào. 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado o regime de execução 

EMPREITADA PO PREÇO GLOBAL posto que a obra será executada por preço certo e total. (art. 6°, 

XXIX da Lei nº 14.13'3/21) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

N~o existem contratações correia as ou interdependentes do objeto sub examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preserva -

Pavimentação de vias rbanas com tratamento sun,,,'""ll'ls' 

Lisboa -MA 

interesse público na execuçao da 

pio - TSD no Município de João 
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5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências :1 serem adotadas urge esclarecer que o contrato deverá 

ser executado pelo vencedor úü compe entE. pro:;edimento licitatório a partir da data de sua assinatura, 

observado o c;or,og;ama físico-financeiro, sende, outomaticamente prorrogado acaso não concluído o 

objeto no período firmado, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei nº 14.133/21 . 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da Repúbl ica assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações" 

Nesse co,1texto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à 

sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - lbama. Conselho Nac,onal do Meio Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de 

Metrologia, Qual idade e Tecnologia - lnmetro. Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e 

Min istério da Gestã e da Inovação em Serviços Públicos e a Norma Brasileira de Acessibilidade a 

Edificações, Mobiliáno, Espaços e Equipamentos Urbanos - NBR 9050/2004, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental no 

município posto que, uma vez exigida a observância às normas de regência, especialmente o Código de 

Postura Municipal , resguardada está a integridade do meio ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU especifica a 

necessidade de observar os critérios de sustentanilidade e, por via reflexa, acessibilidade das 'obras 

públicas. Tais disposições deverão ser oosarvadas no momento da elaboração do Projeto 

Básico/Executivo. 

Por seu tu rno, cabe observar a adequação das exigência sub examinem ao mercado 

local sob pena de implicar na impossibilidade de alcançar a f recípua do certame, que é a 

obtenção de proposta vantajosa apta à execução do ob_1eto. 

acórdão nº 1.666/2019, do E. TCU, vide: 
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"avalie a conveniência e a -~ ortunidade de rever as exigências contidas no 

item 7.2.1 do edital do Pregão 7/201 9, quando da ocorrência de outras licitações 

promovidas pelo órgão para NJt1 isfção de objeto similar, tendo em vista o 

número f..:xi:~s~ivo de descla3sificações ocorridas no certame, de forma a 

adotar requisitos técnicos ~ cxi;Jências que o mercado está preparado para 

atender, sem prejuízo de fom ntar a sustentabilidade ambiental e busca; 

garantir a qualídade dos produtc licitados." 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 CNS/CGU/AGU. 

V - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Oeveré a re5ent2r o cronograma físico-financeiro detalhado de forma a mostrar a 

sequência das atividade5 constantes na planilha orçamentária ao longo do tempo, bem como os 

respectivos desembolsos olanej~dos com informações e assinatura do responsável técnico. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM E SEM DESONER.AÇÃO 

A planilha de orçamento deverá ser composta pelas colunas: item, código de referência 

SINAPI/SICRO, discriminação dos serviços, unidade, qllantitativos, preços unitários sem BOI. No final da 

planilha , deve ser apresentado valor total e aplicado o 8DI No cabeçalho deve conter as informações do 

objetei conveniado, 8DI (diferenciado para insumo e serviço), mês / ano da planilha de referência 

SINAPI/SICRO, em conformidade com o Estado onde sera executada a obra. 

o valor do BOI (Bonificações e Despesas Indiretas) , acompanhado de sua composição, 

que é aceito pelo MAPA, é aquele que atende as recomendações emanadas no Acórdão 2622/2013 -

Plenário/Tribunal de Contas da União-TCU) . 

Para a formação de custo de referência da Administração Local, utilizar como 

referê·ncia o Manual de Custos de Infraestrutura df: Transportes Volume 8 (Administração Local), 

bem como para a formação de custo de referência de mobilização e desmobilização, utilizar como 

referência o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 9 (mobilização e 

desmobilização) 

Para cálculo do$ vaiores re:fen:lm:es 

consideração as peculiaridao <:: s inerentes a cada f 

torna-se possível defin ir uma estrutura 

pormão de obra, ve ículos, equ;pamento 

e obra de infraestrutura de transportes, 

ferência para bem administrá-la, compostas 
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Quando da elaboração da plan11 1r. o;çamentária tiver como referência o SICRO 111/DNIT 

e/ou índice Sistema Nacional de Pesquisa de :::: ustos e Índices da Construção Civil - SINAPI, 

opcionalmente, esta poderá ser montada ;tiliz,mdc-3e da forma sintética, isto é, o preço unitário já engloba 

o custo com a mão de obra, material e e4uipamcnto, salvo quando se tratar de obra por administração 

direta, do;;de a pla11ilha .:leverá ser montada, 0b1 ,9ai.0,famente, utilizando a forma analítica, ou seja, o 

preço unitário desmembrado por custo referente a mãe-de-obra, material e equipamento. 

Ainda sobre a Administração Local, o seu critério de medição, deve obedecer as normas 

pertinentes, estipulaw:io p!garn1:;nt8s proporc,ona s a execução financeira da obra, abstendo-se de utilizar 

critério de pagamento para esse item corno um v·alor mensal fixo , evitando-se, assim, desembolsos 

/'' indevidos de administração local em virtude de atIasos ou de prorrogações injustificadas do prazo de 

execução contratual, com f,mdarnento no art. 37, nc,so XXI, da Constituição Federal e art. 92, inciso V, da 

Lei n. 14.133/2021 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS QUANTITATIVOS A. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Deverá apresentar o memorial de cálculo de quantitativos físicos, contendo a 

demonstração dos cálculos que foram realizados para se chegar às referidas quantidades da planilha de 

orçamento e em conform iciadP. c0m as plantr1s do riro1P.to. seguindo a mesma otimização do orçamento. 

Todos os itens da planilha orçamentária devem ser englobados. Destacar unidades das dimensões 

consideradas nos cálculos. 

COMPOSIÇÃO DO BOI 

Deverá apresentar a composição do BOI de acordo com as orientações dos órgãos de 

controle (Acórdão Nº 2622/2013 rcu Plenário). 

Conforme orie!ltação do TCU na n~12iise dos custos deverá ser escolhida a planilha de 

orçamento com preço mais vantajoso para a admmistração pública. 

O cálculo do BOI deve observar ~s orientações contidas no Acórdão Nº 2622/201'3-P, 

conforme fórmula a seguir: 

lBm -n+Ãc ___ _ 

Onde: AC = taxa d~ ::,dministraçáo central ; 

S = taxa de seguros: 

R = taxa de riscos; 

G = taxa de garantias; 

DF = taxa de despesas financeiras; 
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L = taxa de lucro/remuneração; 

1 = taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS e lf ~ J. 

ART (ANOTAÇÃO DE RESPOW3,\'.31LIDADE r .ÊCNICA) 

Deverá apresentar a Anotaçao oe 'iesponsabilidade Técnica do profissional autor dos 

projetos (ART de Projeto), do responsável pela elab,xação do orçamento (ART de Orçamento) e do 

profissional inrlicado p;:ira fisr;alizac~o da execução das obras do convênio (ART de Fiscalizaçao). 

Destaca-se que nas ART's deve ficar clara a vinculaçao ao projeto em questao compatibilizando os 

quantitativos e valor conveniado. Pode ser apresentada uma única ART se as atribuições acima 

mencionadas forem referentes ao mesmo profissional 

VI - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de obra comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste f-..,.P e oor rnnse:1uência no PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO, TR e instrumento 

convocatório, 

Cons1aerar do tratar-se de serviços Cl!ja oferta no mercado é ampla e, portanto, deve 

ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administraçao a fim de permitir a 

seleção da preposta m:3is vélnlaJo~a ~. consequentemente, garantir a observância aos princípios da 

eficiência e economicidade, dentre outros; 

Cons1der3ndo, por fim, que a cont1 atação do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade dP. detla~ração do competente processo licitat , o fim de que sejam promovidos todos 

os atos legais voltado!'; à contratação do objeto pre1en.:hd , o ervada rigorosamente a legislação de 

vigência, em esµec1a1 a Lei nº 14.1 33/2021 . 

contratação. 

.;J 

Er enhei.ra Civil 
CRFA nº 111336~409-MA 
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CONCORRENCIA ELE • .ONICA Nº 008/2024 
(Processo Adminis.c ativo nº 26.015/2024) 

ANEXO 'I 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO :J"= CONTRATO DE COMPRA Nº ....... ./ .... , QUE 
FAZE.1\11 E TRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E 
A EMPR - SA ............................................................ . 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurír.liGa de oireito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, através do Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. PAULO MIK DA SILVA SOUSA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de 1derudade de nº 405991959 SESC-MA e do CPF nº 
576.467.593-68, doravante denominado coN·r RA·,- · hi Te, e a _____ , pessoa jurídica de direito 

,--.... privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____ , com sede na _____ , doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ___ , portador(a) da Carteira de Identidade nº 
___ e do CPF nº ___ , tendo em vista o que co11ste no Processo Administrativo nº 26.015/2024 e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990-Código de 
Defesa do Consumidor e demais iegislações aplicáveis resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Concorrência Eletrônica nº D08/2C24, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1 . O objeto do presente Termo de Contrato é êl execL çâo de serviços de pavimentação de vias urbanas 
com tratamento superficial duplo - TSD no munic!pio de João Lisboa - MA, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referénc1a a nê)XO do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincu1a-se ao Edita, da Concorrência Eletrônica nº 008/2024, identificada 
no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 . O Termo de Referência; 
1.3.2. O Projeto Básico: 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitaaos . 

. -, 1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua assinatura, 
na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticame1 te .,:c-r~~ ado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no períodü f,rrnadc acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de cu lpa do contratado, previstas neste instn .. rne r, tc. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MOCJt:lOS DE EXEC ÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O reg1rne de execuçao comrat1..,a,, os modelos de ~estão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, emf.=:ga. ob;:,bi vaçá0 e recc b,;,~~nt<., do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contra o · 

4. CLÁUSULA QUAPtJ"A ~ SURCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto con n:rnai . 

5. CLÁUSULA QU!NT A~ PREÇO 
5.1. O valor do presenta Termo de C0ntram é 0 1:: f•.~ ... _ (_ __ ) 
5.2. No valor acima estão incluíd2s todas as dGs::ie -;2~ ard i aria iretas e indiretas decorrentes da 
execu,ção contratual, inclusive tribut0s e/o i •Pt" • y- rgo sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais ,11:.;1uente::;_ ta ~é~ üe c1 ct ;r1is ,r;- - ., · : · .t ser: ro e outros necessários ao cumprimento 
integral do obje o da contratação. 
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, e.~- fc,;;na que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente forneci os 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO {art. ~2, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento 2. 'J ccrtrat3do e dE'l1:1ais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Reforêrcia :,1nex0 ~ P.ste Co'ltmto. 

7. CLÁUSULA SET MA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços micialmente contratados são fixos E: :rreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2 . Após o inte1 regno de um ano, e 1ndeµen ..:t:.:ntmmm:e de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a apl icação, pelo con trmance, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e conduídas e concluídas após a ocorrênci3 da anualidade. 
7.3. Nos reajustec; subsequentec; ao primeiro, o irtu regno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste . 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratadu :1 im ··urtancia calCll l~da ~ela últim:::i variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seJa(m) d1w lgado(s) o(s·, índice(s) definir.1vo(s). 
7.5. Nas aferi,;5e5 finais, o(s) índice(s) ut1lizado(s) para reajuste será(ão) , obrigatoriamente, o(s) 
defin itivo(sl. 
7.6. Cas , (~; i',C;C::(s) estab~ie.:; du(s) para teâJustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa1nI ) mais ser ubl1zado(s), será(ão) adotado(s) , em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela Iegislação então em vigor. 
7.7. Na ausér1c1a de pre•1,s.;o legai quanto ac i dice "'ubstituto, as partes elegerão novo índice oficial , para 
reajus amento de oreço do valor remanescente, por ,11eio de termo aditivo. 
7.8. O re8\,ste ~e:, ri1 realizado por apostiiamento 

CLÁUSULA fJll AVA · OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 . São obrigdçôes do Contratante: 
8.2. Ex1g1r" o C. Jrnur•rren to dE: 'todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos: 
8.3. Receber v ubJeto no i:,ra2.o e condi . óE:~ &sta;:,e e:.:1cios no Termo de Referência; 
8.4. Notif car 0 CJmraí.ado, por escri o, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fo rnecido. oara que seja por ele substituído, reosrado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expem,as, 
8.5. A~ornpanhâi" e fbca!izar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6 . Elei u31· e pagarnemo ,:;o Cor.tratado do vai0I cor'espondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente C:cntmt0 e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contra ado as sa ções previstas na ie i e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação jud icial da Administração Pública Municipal para adoção das 
medidas <.;8 b í ✓8 ·s 0 J ..r1cl ú do J f S ~1.J t .. ;pnmenm de o~' 1g·:içôes pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as sol icitações e reclamações relacionadas à execução do 
preserte Contra·r. ressalvados Ofi requ ~nrnentoc; rnanitestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nennurn interesse para a boa execução do a1uste. 
8.10. A .A.um1r, i··tté'Çâo tera o prazo ce uois dias :Jteis, 3 contar da data do protocolo do requerimento para 
decid;1, ac:mil,dé:1 é1 µrurrn;:;,é!ç,ãc 1110~.vau, , p >r i~,,â1 período. 
8.11 . Respo11der eventua is oedd<)S dEo reeE13DE ,~,,- P.Pnto do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contra nd .:. 110 1xa20 1naxi,110 de cinco dias úteis. 
8.12. A Ao,,1,I1,s rd-;;~~o ;1ão í&spo,1d1-õ:a oor :iuc1i:-:quer compromissos assumidos pelo Contratado, com 
terceir,.::i::. :::1 inc a c1üe v111cu lado~ t t:. >'.t v•:t,ac c0 u r:t··o to , oem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decur--§ns1a de ~lo do Cont'a~a<Jc.- ' 4

(:) sE,us ,:'; y1 :1· ',gados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁU ' ULA l'\IONA - CBRiC'A ÇÓES D..) ccr,1 í RATADO (art. 92, XI , XVI e XVII) 
9.1 . O Cuntr·::\ t:,Klo r, eve cuuIr,11i iocl c:i -: a ~: .;0''~ ·!. óE:'-, constantes este ontrato e em seus anexos, 
assumii1 Ju come, exc1u..:Iva-nent;,, seus os risL.O<> e '3!', despesas de rre s da boa e perfeita execução do 
objeto, ob.5efVí:Hici c uir da. as 0011:Jações a ,;,e91..1 t·,s9~stas: 
9.2. Mdn!er prer.o~~ü a1.>::!I ,.o p,~IêI Aorn1r1 i::;1(õr,.~0 ":.1 k ,~- o o para representá-lo na execução do 
contraw 
9.2 .1. A irdic-cãc ·Ju a m a 111Jteriç8::> do pr 
desde que aevitl a1 r ente j• 1stif!t,ath . ae ena a e1r : · _ 

derá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
ar outro para o exercício da atividade . 
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9.3. Atender às determinações regulares emitidas ·,;··fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
li) e prestar todo esclarecimento ou informação po· f'IH solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao p~rfe1to cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, brrsre'i1o e!: ,,a•er;<1is, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade , '1·_; ;1l 'dE de e tC!cn Jl:-"Jgia Jev'? ,ão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação ,iP. ;,:,r;frc:,· 
9.5. Repa,õr, cc,r;·;~i,. ieíi,ü\iar. íêCOiiStiUii Ov Süt,,,;tL-11 à 5 suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pe10 fiscal ao contrato. os serviços nos q•.1 ·s se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultan tes da execucáo ou dos materiais ernpregaaof ; 
9.6 . Responsaoi1izar-se pelos vícios e danos deC;CJ r1er1t.:.i::; da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa dú Consurr11dor (Le, r( 8.078, <::e ..,e 8C) bu,11 corno por todo e qualquer dano causado á 
Administração ou tE:: i ~eiros, ntc reJ ..1;,_,1 .rJo m,,;,a 1 <.::.pvn:.a01.iac1de a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução e,on,, ah.1~.t p0k ::cntramr 1te que fcará at..tonzado 2 descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso ex1ç, a no edital, o valer correspono~r .t aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar c, .. nunicaç.ao _ o Contr"tante, ass in-• n,t. tive, -::: 1ênc1a da impossibilidade de realização ou 

_......__ finalização do serviçs · 1•) ;..1: azo estabelecido, para :1rJrJçé'-io de ações de contingência cabíveis. 
9 .8. N~o con 1•atd•· ut1rarne a viçiên ~ia do corrt,aw, c0ni0ge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade. 3te o te ceiro grau. de d1rrgent-~ do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nc1s lermos 110 artigo 48 parágrafo un,co, da Lei n~ í 4. 133, de 2021; 
9.9. Quando nf:io tor po c;ívei a veniicaç:::.io da reqt.: iaridade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o cor.tr~rüdc deverá E:ntreç,ar ao setor resµor.sével pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao Ja p1 .;;stt3çao dos serviços, os segL,in•es documentos: 
a) prova de re<.,: ulc:rrdaae ,·êlativa a ::,eguridade So-::1a1, 
b) certidão canju i"1:e1 r .1ativa ao~ t1ibut s fcde•ais t' à Cív1c1a A'.1va da União; 
c) certidões que C•) r'lprovem é' r ,g ar:(i.;c,e perante a F-E,;:e11d::i Municipal ou Distrital do domicíl io ou sede 
do contratado. 
d) Certidão de - egu laridade do F ;-rs- C,RF· e 
e) Certidão N ·•?ativa de rJehitG: ·rrnbaltiis.tas - CND r. 
9.1 O. Resporn;abJ11zdr-se pelo cu n~prir.1ento d2s ,Y •r Je. óes previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de T i"ab2lho ou equ1\·alen1es das categorias abranç,idas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, socia1,:;, prev1de1 1ciánas, tributárias '9 a~ demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência r, ãc ;:ransrere a respo i sao11tda e ao Con t,amnte; 
9.11 . CornunicP.r aú Fiscal de contrate, r..-:• prazo C:e 2-1 (w1te e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidenlê -:.,:? ~·- vd,Í1<-'h1 .:i locc1l ,tos ;ErJ ir,;cs 
9.12. Pre~:a , _.:,,, .. c.=~~1a,1::lin•ent0 uu iníorm&;;~o ;;,..1:Utada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

~ garantindc-i i•,t=:, o a~,, s:0. a ~.Ja:y l.ic' 1:::rn,:,c. ao . .:Lc; c:.:.s Líêluãlrios, bem como aos documentos relativos à 
execução ,jo U iq:.,:-2E:11(. ,.-;12 1to 
9.13. Pa,-8 iiaa,· p(_,, dst.::w1 in ç,} o , ·._, co, ,tra\.· r t8 ou::.. 1q .. ::· a~ividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a ouc1 i.é<..n,cél ou que pun,,a em r,sco a scgu, anço:1 de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. P1·orn0ve, a ~wardé:i n-.c1riuiei1t;,80 e \ 'i~ildnci8 de rr,a:e,1a1s, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execuçao uo 0 )jtc; o, u r,,;,ta a v1gê.-1cia do con ra ·:1. 

9.15. Conuu tir ,:.. .:. tr,,wdl, ,os c0n; Ps,11ta obser',;..,,cir a..: :·,orrnas da leg islação pertinente, cumprindo as 
determ inar.õe:; dot.: µo<.101!::':::; i::u,"J11 ,:os, rnan,end(J Sé; r,1p1e iimpo o local dos serviços e nas melhores 

condições ae .:e9u1ança, ;, igíene e d18c1pi ;n2 . 
9.16. Submete· ~ve•w1me1Jt€ , ,..'OI 8~,-:::,i·J, e.') C :r.T<e.t..:ir, " . ara análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificaçé.•es do r:,ernorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não perrn1'ir e ut11•:z:a1.,ao ce oualquer trabalno de. 1nenor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os .-nn:0r: ~. (12 '1uator;·2- ar·os ner·, i:, 0 -..,,1ti~ a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trn o,,!'·10 ~•"Jt,1r 'º ~,::-nr:,oso OlJ :, 1.:-;s!u!Jrn 
9.18. Manter cura " te toda â vigênc,o ao c0mraw, srn ,;ornpat1oi11dade com as obrigações assumidas, todas 
as condicóes ~Yic•dc1c; ::nr:,: ;18u;liracc10 ,a lici t;, cão: 
9.19. Cumorir, ctCrnnt·;; todo o ~er,G(.G de exec ç,f.o r10 c o,1 rato, a reserva de cargo revista em lei para 
pessoa com 001b.-~nr:k µar::1 '?.ab,, 1' :=:du Uç 'J•e,1 ~,f:;•,,'1ã ·_,~,c.1al ou para a ndiz em como as reservas 
de cargos pre,' ,;:;t::1s ,:: t=,·,11~1a,,.ac, (ctrt. ·• ib) · 
9.20. Compn.Jvd1 d I i.-;er ,,a dE.: L.an.~•-•~ i:1 -.p.12 Sf· ,l~ft-"11-; -j :;,a usula a · a, prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, c0r , é, ,c.u1t.'Jt,:~c Jc~ 1:;r.1p•·~g2 1 ,os qllD prer,w ~e ·arr: a refe · as vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21 . G ua -,1ZJ; -:,i_-:w-· ::.,),, u t · ,ks clS ,n:c-r,1:õ-1_,óê} ·:;t,,, '-.s = 1a do cumprimento do contrato; 
9.22. A ca · Cr' ff :.:i 011 s de-corrente de evan:uc11 , .q<1,,,.,- 11'>..J,.:.~~~nsionamento dos quantitativos de sua 
proposta , ir1 '..::,t1~:1 'e <1t .. Jr,1 ,., ao~ c:•i;ior- ,,,rné 10,:; Of:~: fatores futuros e incertos, devendo 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente err · ~~ :)roposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer i:L ·.J , dos eventos arrolados no art. 124, li , d, da Lei nº 
14.133, de 2021 · 
9.23. Curnprií, além dos postulados legais vir1ente!': 0P ~mbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante: 
9.24. Mart~r 0s 2mpr<::1?rLs 11:)~ rort>rios prerh~errr1:nc>do5 pelo Contratante. 
9 25. /\rJí=:::c:--:tc:r e: ~~prcg::d~s d:v:dz:il~ntc ido:.~!!:~~..::of; por meio de crachá. 
9.26. Apr1::sentar ao Contratante quarido for o caso 1 ·ciação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execuçáo do serviço. 
9.27. übse1var os preceitos da leqislação sobre a jc.,rri-_cla de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender às , olicitacóes do Contratante que.mo a substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado oeia f1scalizaçào ào cor1t:·3t:), 10~ caws em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas e. c,<(;CuÇü~i a.:i :::d\ :çc, (;Onforrne c.escr,t n.;.~ especificações do objeto. 
9.29. instr•r seus errpre-;:i;-,aos quanto a necessIa21"' ie acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. lnstn:1· seus ernpregaao!:> a respeito aas ati1 ,-1 ... des a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executare,n atividades não abrangidas pelo contrato. dflvendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer '-,:-·01 rêw:ia n?-ste senncíc. a fim ce e ::tar '.Jes,110 c'e função. 
9.31 . lnstn11r .:,s !:ieus empre½ados, quanto à orevençáo ae incêndios nas áreas do Contratante. 
9. 32. / .d-:>.8r 2c; rJ1 ,,ic{ên-~iB!: e o,ecr.1u.(ô2s nec -~sár•as, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessár10 t.J · E iim L'18 qu,_ não ,enhem a :;Er : :.rificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
COll1Uf,iC8<,dC. 
9.33. r=stc1, re91stmd.':'. od i,,s. .rita no Cun E::: i'10 P1 ,1!:>::.iona: competente , conforme as áreas de atuação 
prevista s 110 -:- :_:,·;no de Referência, er.-I ç;lena val,C.:2.,;c 
9.34. ~1 bt..;, JUl'lü aos · r9~os compe,.e,1t%, c,,nf01 ,ih." o caso, as licenças necessárias e demais 
docums --~o:: P a'.J\.0,·:zaçücs ex\;J' ..-1?.IJ, na fo; ma 0a lec:1;::!ação aplicável. 
9.35. ~.;;é> , . .ir-- 1 .. O~-- Ic .:.G Cb, ,1 in:::u111uo u.w ,é: I~ •1te, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
inio1 rnaçt1es sobre o tml'ar.-1::nio <.lo ernpree;'O•ri',E..nto, tais como, número de funcionários, de 
equipc1rne,1los , condições de trabalh:), co:"ldiçõr-s •r•eteorológicas, serviços executados, registro de 
ocon-ê•·1 c1:-'S P vutim, fatos reln:.:ionados, bem coI no os comunicados à Fiscalização e situação das 
auvidade~, em re 21c§ti ao c•ono1.1,rc:1rn2 (,revisto. 
9.36. f~ea:~er. ·35 sua<: e·<pensas, 05 trabelt1os executados em desacordo com o estabelecido nas 
esoeci lica .; es r-::n corno $1 os1.f11ir aqueles TP.':i1tzc.,cio:.. com materiais defeituosos ou com vício de 
co~stn.J~:~ ;_ p~:o P'élC:o ::e ' I~ 1cinco\ amr, c•)nt':3,10 da data de emissão do Termo de Recebimento 
Defini~1•-10 
9.~·r L• ;1,tar so,~1em'o 1l'a1én2-pnrna florestal pruJE.. ,Ylf'=, 10s termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975, de 

2006, dt:. 
a) rnarieJo f1o!·erl::- i. rea11z.aco po,· ne10 de f;l3ílJ ae Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovaa.::i 01.:110 ó gão r-or0•,.a~e!"'rP. (h S i;terna I a::ic" H do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supres .,;,o C:a ff•(Jf:t 01r.-\".! naL..:•·é-1 1 aevi::l;:nent~ aLiI 1·,rl:rada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Me:~ .. l,.n t,I0n ;_e .:::ot3N.'.._\AL\, 
c) flora~ras ;)lantada~;. e 
d) outras ,·mtüs ,,0 !J:01~~"'.ssa rl.:irr:iswl, aefinidas err-. •Iorn1:Js específicas do órgão ambiental competente. 
9.~8. Curnprovc-J: a pror,eoênciA legal rlcs produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
exeGucG,, contrai .RI. •''):: le:Pnos du ait,qo ,;e ,n,.if·O X. da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 
19/01:'._(.''1j 1,)0( . .- .. ,J::,ldO .iê! 't-<>p,c>divê ,ned~8,: , ·,;,: ·],o, ,te a apresentação dos seguintes documentos, 
CO!llOr 11~f~ l.• ,.;2i; )' 

a) Cói:, as auc1;nUGaàas das notas fiscais de aqu siçàc dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cói.:i .=i .r.s :e ,1111',?"'es de P.e~·!;'10 do for:é",.,:l'r e do transportador dos produtos ou subprodutos 
floiesl:::i:: uniu éaO Cddast; u ·cc.:1,ic;u r<:!dera1 de ,\,1v1 aoi::,s Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos 1-.r,ir.,,eri ia ,~ - C-1 F, rn.mci~:-, O'°!:') B>.iv\4 o •ando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respecl,ve. Cert: · c,c,dc,;; ü·-= ,--1ec 1,i i.nd8< P. v J:,ci·J~. cc 1!.>.- T1e artigo 17, inciso li . da Lei nº 6 .938, de 1981 , e 
leg1slaçJ,e, ::0;,el<,t:;, _, .>J".U r,1;I tiJ ,,e ,_;,,,,.~,, ··I,,,.,st3I - DOF, instituído la Portaria nº 253, de 
18!08';;.uu0 ,:_K, lv1in,s,er'-:; co Meio Arnbie.1,e, e !nst: .. \-§o , 1orrnativa I A º 1, de 24/12/2014, quando 
se tratai •:lfc' produto.- ou ~ubprudutos florestdis de o, 1gem nativa cu· tran orte e armazenamento exijam 
a emi~sJc '.letal ,:CtH ';é.l .:L:rig·=n::wa, a 
9.38.1. -..::.i"o oF prc-riutl"~ ,,u suboredt,;tos ticm,sta .2. ~il'I"' ·dos ex ução contratual tenham origem em 
Estadc que p 'Ssua c:Jc11rnento Jt-> e o r: ntratado deverá apresentá-lo, em 
cor 1pl!:'ri1,~11t2,;3c ,, , ,_,1 i~~ ;; •,·;,,, r; 0 aemoI-,;; . -1' ··: .-., 'i •,wr,~~~transporte e armazenamento nos limites 
do ter'·t•:ir,c1 e~·'a''üé~ ,. 
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9.39. Ob~er\ a as d1r6tm.es, :ri'ér:1JS e pr::>cedin:,~-;:., -para a gestão dos resíduos da construção civil1 

estabelecidos na Resolução nº 30 7, de 05/07 /200L , t.:', 11 as alterações posteriores, do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo t ' ~: ?" e 3º, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 
9.39.1. O gerenciamento dos , '?S'C:J:)S ')r:J:n3rio5 ds C'."lt1trc1~3ção deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedime":to" ~~ P~0nrnrn:i r•h1,.. ir:ipal de Gerer.~:v,.,....<:1;to 'J f' Resíduos da Construção Civil , ou do Projeto 
de Gerén :::: i:ir.--,:-·~~0 ::!-:. R~:;:d~;;:,:; :l.:; Svr.stn .. ç;;o Si· ;. ,,,_, .,::-e""\tajc ao órgão competente, conforme o caso. 
9.39.2. Nos termos aos ê:HtIgos 3º e 10º da Res:i!'t,>hJ Cüi-JAMA n" 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá prov1uenciar o de.~1inação ambiemairner 1te · d .:quada dos resíduos da construção civil originários 
da conlrataçã0, ooedecendo, rio que couber , aos seg ... .r ,,9s procedimentos: 
9.39.2. 1. resiuuo;::. C,as;;E: A u1::ulilizáw~is OJ recK: lá'.1e:s r~eim agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forr11a ae a8IE:!g.:.i_1, t , c1 ,:,·c-3 1 ,.n H.>d.~~ êl a,dr ;;, ae resíduos classe A de preservação de 
material p,;;r,-, .!b0S t ,t e.,:'.. 
9.39.2 .2. rt: ·Ic. os ~,,.'.l:,:.i-:- ~ ( í9C cI~-nIs µ2 ó outr::1s r1e,,;i ·n8ç.oes). deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encamirmad(JS 8 ar'='as d1:: armazenamer,tc, terr,,.;Oí<' :o se:?do dispostos de modo a permitir a sua 
utilização o•J rec1:::iagr.::m tu•ura . 
9.39.2.3. res,ciuos Ciasge C (para os quais não roram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicarnerte vialfeis quE, ç:erm,ram a sua rec1c·2qP.m/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e aec;tiria(jo:; etr confor•mj::_iae com as ncr'118s técnicas específicas. 
9.39.2 . .1 re ,,.., Inc:; < lq'-,"' 11 (r.:"Nia•J:;r11s cont2.r1 ;11;-1dc~ ou pr'éiI 11diciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportaoos 1e .dl1zaoos (~ desti11ad0r, em co; ,fo1Tn1.:;aae c,:rn as normas técnicas específicas. . 
9.39.3. Em nennum& hir:,:tase o Co,,tratado po::h.-;r2 dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de . e:;; u :,s f",ól1oos urbanos, áreas de "bo~::i ~::-a' . encostas, corpos d· água, lotes vagos e áreas 
protegidas p0r Lei, bf:-m i;omo em áreas :ião iicenciad,~5. 
9.39.4. Para [1;1~. d t:. !iscaiiz;,iç;ão ,fo t;.J e 1mpr:rne,1lo :.::: Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos ci;.1 C:::11:,tr·.1-~~!CI C1v;:, OL ~,e i=-'ro_iem de C:,ue1 ciamente de Resíduos da Construção Civil , 
conforme , cc,': ú _- 1; ,tr c•i::1,10 C(.I i_. TiVdré· so::.i ,1-•,,,, u•~ -,,,Jha. que todos os resíduos removidos estão 
acompanhac1c.s r1e C:,ntn·-Ie de rr-:>r sporte c1e !~es1 .. ,_ s ern conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de :'brmas récn,cas - ABi T, ABNT NBR r.1> : r--_ 112, 15.11 3, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.40. Obsew&.· d;~ffmLes oc ca,át~r a11101entai. _ 
9.40.1 . Ow,1t1t,,:I inm::1iac.;é:IO e4uIDiirnenm ou process '>. s:ti.:3do em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atr 1usfh::- 1 cr e,1, ::;s::i • ., p0InuaI uu fugiuvd .Jtli lOl.lv ~a exec ção contratual , deverá respeitar os 
limites rr.áx :r ,~:),-, d,=:: u, ,,s ·ão ,-;e r:: l1.1HntE:s ;;d ,-, ItIdor '"ª ~ · ~o,ução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e 
legislaÇÉIÜ :;0r":I..;\.~ ._,-; ,A,,(.; cl~• •:.: ,:, ,_·, 1:,J1L\Õ:1:!6 t, o .,pr- C:e for.:.:. 
9.40.2. r a ,:.;n-,, ;ç20 cr.111' utt .. -.:. c0n\o rne o ,:;ase a -:..r,1.<;Sd\) Je ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
consideradG. c. • ..:e ,a ,,f-1Is ~-,:,,é, Norrr.a NoR-10 •i.51 - t'va!iaç;,.o do Ruido em Áreas Habitadas visando o 
conforto aa G)'liWitJ•1cJs. -Ja Asso _i3çáo Bra::; ileira de l 1ormas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 
na NBR-1(; ·,.:; ~ - t•Ji,,r::,;, rJt: .. R. IN_; µaia conforto .=icuc;:t ~e. ,Ja Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT , nos \~nr 1." o, r;,_c•~,oiu ;ãc c.Ci f.lM;, (,' : 1, \.i6 ..iéi/L.<.: 90. e iegislação correlata. 9.41 . Nos termos do 
artigo 4 r_ f- 3 112. !ri ..,~r·1,,,.:1:, ,l)rr·,:i iv:.1 SiT!110.P 1r' ', dr 1!:?-'0''.i2010, deverã_o ser util~zados, na ex~cução 
contratuê1I, :l";J't>;;~-i•:!os ·t:..C!c,adv:;. <:;empre que E:x1c;1.1I .e, o'er .a ue tais materiais, capacidade de suprimento 
e custo 1nfer1~r e!·ri rr::i2ç20 aos awe1Járl•.1s :1an1r.d!:i, ;n:;1~I ·ndc-se na planilha de formação de preços os 
custos correspor.d-;n, .:s. 
9.42. Resp 1102r por <1u<11q1 ,E'~ acidFnH3 de ~abalr.o n::i 8Xf'Cucão dos serviços, por uso indevido de 
patentes reqi<:..,·ada~- err1 r:_ n.·.- "tf,,, e1102, por -jano'. t'I<:I .-,an:es de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos ber s cio 1uorlt'::tD 1•<.: L•e se11·• ,-ur,unp;:ir:~s -~, · de 11:• ··,i·I,-.:s .:.:i:nda que ocorridos em via pública junto 
ao servir,o de ,-11·1f,11t·•:.•ic•. 
9.43. Realizc.r. cu.~fc;·-n,:> ., -::<'l:~o, i.,o: .-i eio " :: 01t:.:irn~ · , ...-3, av ,=mIente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, o:, t"l::.L•;, eil•'aI0s, c:<F .. rt·Ac e pm1,ss c11. ~ ,re caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos maten:~is ,;,;~,.• Ic:-i'!'. '"' ;,,::iuira, r ;:-,nlo~ c1 s,.~et 1 aplic;~dos nos trabalt1os, conforme procedimento previsto 
nas espec.f1c.8çoe., , 
9.44. Prov1(,er~,1,.r ccr,f-:i1r1·r. 0 c.;;3;-;c, ,;,:3 1(13ÇJ~'. Jd rnm ,1 • ias utilidades previ as no projeto (água, 
esgoto, gb~. "· <::i çI.:: ctI ', 1,::;., rti - ,J •e ek._, i,~1· 11 .. ~,.-,u ., u::i1 junto aos · rgã federais, estaduais e 
municipélis "' 1,0 ,,..:"!~ ,1c,IIm ,z.s de ren, ;,-:;os ::,ú~licm:; :; . :1 2 cbtenção lic ças e regularização dos 
serviços e 8,i•; íd;,,cJ'-s '.'o, ·, 1,iic-,s (f,, · ;-j,,,l.,it1-;:- ..;e 1.:~-~,1·,1;2 ... ,rnE'r" ,-:1 ! Je ' per ão etc.). 

10. CL/..,U!'Siu1 ... :-. DL:;M!,3- · Gf, 'Al,HI.J.. f..,E:. ,.:.1í.,~1. '. ,( 1\ .•• : , :~.t.,;j 'JS.:i,Qi 

10.1. f\ ào 1 ,'.\-!,::. L'/1~Jêt1C' ,3 -~-- :lüra~'·ir:i ,:;:imi":1tua, ..;e/ 
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~E RETARIA MUN!C1f>AL DE INrRAESrRUTl.,RA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
11. CL .... Li UlA DECIMA PRIMl::IRA- u-~r· AÇ(l1· : ... :,, NÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Cornete intraçã-:i administradva, nos termos ci ., Lc .. º 14.1 33, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parc 1al do contrato; 
b) der causa à iriexecução parcial do co'itr2t0 ~1Je --:au~f orT,e dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços púbiicos ou ao intsmrsr.:i co1r..:tivC': 
c) der caL1, ry i i'•E'Y<:r:1.1 ~2n t ('t_2: :·o con+~a•n; 
d) ensç:éF ,) ,,,,~,;,,"!;;-,;·,,.:-i~t,:, ,-;;-, f.,,,,,-,:, Í\· c'k, c,i, ,ia ª"~; 'ª ,J, o:1jeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresenta~ docurnentacão ia1sa ou orestar dec1ar'3-;:~ o talsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato trauduento na execução do contrato 
g) comportar-5e áe mod0 inidôneo ou cometer frauui:) \.:e aualquer natureza; 
h) prat1caí aro lesivo previsto no art. 5° e.a Le:; n: 12 64G, oe 1 ° de agosto de 2013. 
11 .2. Serao acilcadas ao cont, al<JCü que in-:,c , :e, 11at; infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Adverte, 1dâ, QJêil 18-:- t:(,i1 tr.:.1tüdo Jer c.c.u.;;t. a 'l'0xe:ução parcial do contrato, sempre que não se 
justif1cé'.: ;, n ,, J,.sç,30 ,1. ')8,·:3 ,; o .:, 1r,a:~ r:m:1•·~ (i:-1 ,-.,~ ;z) da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. lrnpt: ·';. ··,,-.,., to :ie 1 .- it;,1 1 ~ r:ono ,~tai qui:indo •1rz.: ic. l-c, as condutas descri tas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subiter,, a.,:;,ma desle Cc...ntrat.o, ser:1pre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4" eia Lei ,i'' 1,:• 10~,, tl~: 2O2•i) . 
íii . Dec!ara,;ao cit: ir.ido11e1daoe para iicrt;..r 6- cc,ncréhar , quando praticadas as condutas descritas nas 
alínea~ €·'. · '' ·,t <J r" do Sll 11,tern 8Ci•1oa cJE-:,te Conti"ato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiq' ,e;, 1 3 ,r-v 1), 1ç~,:: 1Je .J~ria: ,:;2 ,:::h, na•~ ur1v,2 i ,:,,t. l S6 §b", da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Mul:a 
1. 11i1c··c:1h',1,,.:, .:.!~ Li ·J';; ,;.;.e, c "'~Jlld um ,,or CE:i1tu1 ~cr J1a Oé atraso ·njustificado sobre o valor da parcela 
inadirnplh:t3 mé ( i1rni~e lle ·10 (d(-:Z) dias; 
2. Mo·atória Je ·1 % \um µor cento) por dia de :1t·aso inJustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máxilT,'.) de 10%, íC•~z. r1or cem!~. µe la 1110Lservflnc13 do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou repm.' 2c dc1 ,1:::.' Jr :ia 

1. arr~;so :; .ii::J,;Oi :~ ~~ u :i:· ,•,r,~ 1 aia'> aut, r·z2 ;., .... c11 1in;scração a promover a extinção do contrato por 
d"-'scump :-.0rito C!L' cu,, O';mentc irregular ~e -~•. 3s cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
ca 1 .. "'i n ~~ ~::i.~ . ae 2L'2 1 

3. Co mensatoria pc=irõ as infrnçóes de.5cntas nas alir,eas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 5% do valor do 
Conrrmo. 
4 . Cor.1pe1séi '.Jíl2 nara 3 i1 'exs,cd,,~ac rotai co :.: .:r, .,ãto pi e vista na alínea "e" do subitem 11 .1, de 20% do 
valor d l J<1tra1c 
5. Par;:, n -raçao ac.scntn na a:i1 .f.:lél o· ao surntern ·11. 1 a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Par;:1 1r, 1 xCe$ dE:. ,;c;1, ,,..,; -1":l óli oi::a 'd :lo sL:t,1te, 1 '1 . 1, a mu,ta será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para s ,ci't··açao d1;s1,;td ,1a .1'1nea 'a" do sub,tem 1'1.1 , a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressal1,, ,ií::IS E,;, s~gu1 1 te•~ ,nfraçóuti. 
11 '1 ,i. 2;.-. 1cL-r;ã.) da:; sançbE,; prev::;tas ,·cs-,te Cc,r ,··a~o n20 exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
rep 3r2~:~1,. i:1tE".,rc, I 'ic.- (;c.:,10 CdL.~ôd..i ao -.::0ntrat,F1te (a, t. -1 ~ô. §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11. :-:S. ·; i ~i-. 2°, c•6 r.;;•, ,ç-.Ls p: e, ii,'.8~ •·1este Co·· .nt·, Y.:i:'e'ãn ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 1-,,-:: ,\.-'' ,J.J ,_,11 n 14. D: di:, ::-OL!J 
11 .3.L •\Jtr, ::., c..ié'.: dp,1r~ç :kl Oci . nuild Sfüd 1âi,;uiloC.ê .1 a8f1:sa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, e,:) •1iR.::lC .. ü i 0a~a ,•:suai,.' r,n(,,aC ,art. 15/ , da L~i ") ·14.'1 33, de 2021) 
11 .::i J :.,i= c:1 rr1u'. ,d ap icadd e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
evei1tL,a1i .cn•.:. ,.:0 .... ;) p3k) ~ ... o.w . .-n;-;;p1,.. i.,.:: e- •. :. .. :.:~,) Biérn da perda desse valor, a diferença será 
descc.;,·;2,.b ~i c. q;,,<,11 1,,d pre::i tdúâ 11u serÉI cot:i·.::1Gã .J,-'rc,alrneme (a,t. 156, §8°, da Lei nº 14.1 33, de 2021). 
11 34 · s,.:;,,,. 0-,.:é. -:.,. ,=::~.J,,r ,1,~;;;,-.-11; ,n~ .... :c,L.:':1íir1~ JUdic.:al , a multa poderá ser recolhida 
admin1;,,, __ i,,0·1•:11'· :e p1c-:.:.o :í ~;.•T,c Je O'"i , :.-.::r.i) di1s a contar da data do recebimento da 
c01r ,unica ~:<~e. :;n ,F,v:l p,' ;,~ aL•r0n, •,ic,e <.,Ornpete·,tt. 
11.4. A éfü1 :caçâo das 5fl l~çõef> í'.'f'.1.1,.:a1-se-á em o,ocesso administrativo que assegure o contraditório e a 
ampl:; :k:-fi:-.s;:i a, Cr•n1r:::it~1:ic. r-· !,.?rv:mrv)-s 0 p!'rr-:Edrrr.ento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n" 1 {. 1::-·:1.•~ o:ire as ::v,.,'!:1 •.J.:1atS r,c- i•"1oec· 1.en o de licitar e contratar e de declaração de 

11 .6. Nê1 .,JC•1,-;n ~"3) .J ,,• .:.n1;0,:,s ·, ~rão co,~s•cier;ldo<- (art. 15'3. §1º, da Lei nº 14.133, de2021): 
a) a nan .. r:::· ·:1 L li ;trc,v· ~r-:.~ ai.:> ::~, ... -1 ç;ao c.o,1c:':1~;.· 

b) as r,e~,, l:2ric, IJ':":' Gi..' •Jé-,SO con,;r~ o· 
c) as .;:r.~ . ilSiàn-:,;a.,, .= ... ~~·"'võ 11t:.:!:, ou atenuar-i•e:·.;, 
d) o:; da.,.,; v ... 10 cel::1 p,-. · 1,J1 °1.-! 1:,.:i;,;., ,.01. ,,,.é- ,,,, 
e) a ir·~ .. ~, n,2.-.J, o ... ~ dpc:. fG, ,,,0::. , !-:!e ú, dê ,J( ~ ..:J ,\, e , conforme normas e orientações dos 
órg .:10:, Ot. •.. t :-,2 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNIGIPAL E INFRAEST UT JRA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

. ~ ..... ' 

11 .6 . Os atos r,revistos cerno infraçé,es admH'i;~t,· .-. :-·a _r=,i nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitaçõe~ e ccntrntos da Admin istraçÊ,o Pública q1..e lcl ·1bém sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2C 13, serão "3purados e Julgados r:0njw1l"'rnente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente d("f: r. idcs ~2 r'7fer:,j~ Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade JUrí Ica d,:, Cnn•rat::ido poderá 5"lr desc,:-,nsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito r2r2 •ac• li~,;•r P.'lCl)hr!r ') \1 dlssim•:ilc:: ' 2 r-rátic2 rl C1s a+::,s ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar ç::;~f:..:.::;8 ;:::~~:~8n:::!, 8, n::..:;sc :é:!::J, t8 ~::::, _ :: ::f~:tos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão e::;tenJ1c.os e.os s~us adrnirn.;;trddúres e SOL :,i, com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou ,1 emp,esd do rnestnu rdtnO cor ,, relaç~í' üe coligé.çào ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratéldo, oi:,se1 ·v aJos, c fft todo os casos, L: c.:.1".r<.1ditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jur idk;a p,évia (arL 16G, da Lei n~ ;4 '.':5~ de: 20.:-:1) 
11 .8. O Contratante deverá, rcJ µr;,a;_c, r:1 c:ix1. 'J de b (-iJi112>d) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, Ir ·0r11 .. :1 r :2.. nar ··:i, ,,·uaii ... ad•:,:;; 'J~ ,Jaoo.,; re ',;tiv:;-., as sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade ro 1.;adastro ~J2c1on;s.l de t:m;:iresas rr,,.,(•r,:;as e Susoensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Pur1d2-~, (Cnep\ ir':'.tituí-:fo':' 11 âmbito do f-'.•::>der Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, 
de2021). 
11 .9. As s;_-1rç:-es de 1rripp,rJl'Tlerito de 1icitar P. r.:c r tra 2 ' a declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar s~0 ~'3 síveis de reanilitciçc?n n:1 forma do art ·163 da l.ei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os '1éh t0f. cn cortrn:20-:::- nar a r.or 3 t,drr,1rns~re,-:à1 --:onratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizff.;r:,=:~ n.=:': Irsrr,,os ':lrr o 1:da 81 "ª·~--e~, " 'J SP' c:Jrnpensados, total ou parcialmente, com os 
créditos c'=v1d:.i& pi'lü ·sre:, do ú'-J21:, ,jccorrclr u ueste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrat.,10', ...,,._f ,- cu:1tratdrJu ~>ossua com e rr.f:: -miu 0rgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa .JECES/ME ;í° 26 de 13 de 8bril d.;, 2022 

CLÁUSUU· Ob.~1l\..f1-1 .sb.;U1 i:.i.!,- :j,., t."';T,I çJ.,.c, CO'-Hr .' 'f'JAL (art. 92, XIX) 
12.1. O co••11,,-.!c c::Hil 8>: .~:o ·~L•8,.,,.Jt. -• .in.r,!ic~as ·:•, ,:·-i: ..Jc-,çóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do p, az, c::,,I' , .... 1üc ;_,;,1-:: 13n,u 
12.2. Se c1"' i ,:r.q;;.,,v~s , ,é.k :' :.ire,r; uir,µrit.l.:J-5 ,K 1- ral., i::sttnuiado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclu::.~,o 00 -)Ljelo, Cd:::iú t::rr que ócverá d Admin1scíaçã0 p1 ov1aenciar a readequação do cronograma 
fixado oa1 a . v:-,1\·c1L, 
12.2.1 .· Quarct -::- 8 não conc!u.:-ão do c0ntraro 1·eferda n;:, item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ei -,' ru• :-1,uici, er:1 ,nrno. •;<;nou-,t1e api1cétve1~ as respecn as sanções administrativas; e 
b) poderá 2. htl ··,>tt,$ ·:içx• •.' '~ª' 1,~1:r t;!)( (, tlÇdü d•.:, C; Yl étÍ•J f.: , 'l'2SSe caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a VViLl~:L' -~acie jc1 exec<J,;8c contratual 
12.3. o co'Hí:l'"::- ~'.-o(i:~;t-i .e, ex·.ir1;0 ;wtes ae ~umcricM-; 2is c.:or;~a~·ões nele estipuladas, ou antes do prazo 

.......,_ nele fixado. po,· a\J'-",, dos m tives pr3vistos 110 artigo 13·· da Lei nc 14.133/21 , bem como amigavelmente, 

asseguraoos o e;cntraditor; e a ampla defesél. 
12.3.1 . NeE'ta r -r,.-: ,,_ ~"=- c.r,h::,1•11,. e ta.1h~•, :1<: a~ .ios \ ':',u •~ 1 39 da mesma Lei. . 
12.3.2. p., ai,, ncárJ "'' ·ci;-' CL a r.rd11'1car;ãci ,.ta f;pr-.ii, a ie o i da estrutura da empresa não enseiará a 
extinção se rit.➔.' :-2str ·1 ~•r su;, ,:apa~:oade d8 conctuir o c,oqtram. . 
12.3.2 <:.p ''? -:;;>B',!-..30 ;rnoi .:ar '"'1L'dé.:.n<;8 ·•a pessc1A i1.1r'a1c:-:i contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo p3ra ott2, .:.;.ao s1.1;::,!'~--i.&. 
12.4. O terrr,o :lt; G'-c,wao. sempre qu,3 ossível. ~eíéa pr-:;cea,ao de: 
12.4.1 . Balanço ú,~; eventos ~ontra,:uc:1is 1á cum rirJos <:, .. :-:arci:=ilmente cumpridos; 
12.4.2. r el,3Cà) ,:1)..:: p;;__-:, ")H::-P'. .>S Já c•tet~E,C"l'.)~. í:: é3 ,H 1d ~; - -',r..v ' 
12.4.3 lnd-r;i .. ., .;.~ l. 1:-, 'k,~ 
12.5. A &,tr r;,,.:..~ u, ,;,;1 t; i) r,.c, crn:I~1J,d úbk .. e pdra o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financé1ro 1 1r , . ,d:h.· .-'·,11 c1i,e ., •i ~ c,,r,u,d1:j;:, i1,d,~1 . .zc1,·., . ,.H,1 • ,8 ,je termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n e ·j4 L?. :i . 2Q; '. 
12.6 . o con r~-,k; r~<.:;<Je 2 ser .3xtmto ca~.o ,::e cuns ãte que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, cc,,n., >é,; Pc:c,,:,,n ··, ,i.,a 1<:c, ·:;, tr ,e. ,: •., ,, r;., . :,,il com dirigente do órgão ou entidade 
contratantf:• ~-• .... n' : r,f.. •1.fJ p t; ü :10 q1,2 l 0·:nr,:i ..!,.L:::r, :, ,·1 hach fur.ção na licitação ou atue na fiscalização 
ou na g<;st~c •,, ,-:,) :.-Ei:o. ,) ~ue ,.:eies: 5813 c~)ili' it:' , :w· cc:i·,neiro ou parente em linha reta, colateral ou 
porafi111ci&:!f, , .. ,,'u;i:-:r.e .. ú!J-L•(d " ., 11,r;1s, :, ,:;;-1~1:-in <' • ·+. ·•::s.3, de2021 ). 

13. Cl.ÁIJSi..,L ' e>:: -.:iM::, -íERCE RI\.--. OTAÇÃO )F~f'•, ,va .::;=.-~~ A...t:a:l't..~ , V 
13.1. A dei>Dl:iSê,S ue,:.or ·entes .12 •:i 1:;::.e11te c:>11lr0.1.. n de recursos específicos 
consignad<. ::; • ·: ·, · :·,:,0 ,· !:. !",: .- .. ai d,, :, 1 y· t i 'C vi. J•Í; e: (,.;, aixo discriminada: 
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EST '1.00 DO MA ANHÃO 

PREFEITURA MUI ';~:lt>.1\L O\: JOÃO LISBOA 
SEC,~ETARIA V.UNICIPAL DE INFRAEcT, !lTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

15.451.0007 1-007 Pav1rnenta,;ao/Recupe·açã0 ., "" ,', :; Urbanas 
4.4.90.5'1 - Obras e 1n5talações 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS ~ASOS O:\ ,•~ .. ,')S (lrt. 92, Ili) 
14.1. 0$ ~ase$ omissos serf:-:- --lrr.id•-lr;2 0,10 c~nt·2tant: , r,'3gundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133. r1

" 2'.:'::'~ e ~e-r3ic; ;;r:-·r.,3~ fer:'e•,::'s "l')!"r:ávc is B. subsidiariamente, segundo as disposições 
co:,ti,~-:s ;~;:; ~ . .::;: i~º 8 ~70, da ~ 880 -- C0C:i90 de Cc' r. ,õ ,lü Cor,3umidor - e normas e princípios gerais dos 
ccncratos 

15. CLÁU'SULA DÉCIMA QUlNT A - AL TERAÇ . r: 
1 ti. 1. Eventw:1is a,tera<,,óes contrawa1s (cyer -se-áu µ_:,d d1s.:.:ipl ina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, dt: LÍ.J2 1 

16_.2. O ct. :il• .,,lé:."j-~ 8 ,;._,r;~.~ ·.: ::i dct,1La,, r,as . ,a.,,r, ,u , cor.dições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que s," 11 - •·'"' ·ri "1~l -essd 1· 1•)S, ócé e lim,te de 25% 1 ,, nt': e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrcti.· 
15.3 As alleracõef ,;ontratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à p·é, .-,; ··ç,c .,-:.r. .. _,) ,,_;, _v11:~.i ,,_ 11a Jl riil i'~c1 :io .;o; r::éntc> salvo nos casos de justificada necessidade de 
anteci i:21t-fr:: ,-;:. Se:' 1., 01feiios, hii:,óíe:e em qll~ a 1·J1 rrta l1zacê=10 do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 ::t'l"r1): 1&[, iê,1-t. 132 da Lei nº 14 13, de 202 1 ) 

í !:iA. r'~''."-.1··: ·1 •·· • 1-=- :-i•) e 8rc11• t2,,2.a ,1 alt~, 2':,:m 1 • cont1a:.o podem ser realizados por simples apostila, 
d!.;pe, s=.1ca d c.;e,eo1r.i~d0 ü~ t&rmo al.l1 t1vo, na fo;n1õ e.o art. 'i36 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. C'-Á'.:.~'-' 1_/.\ 'JÉC"J 1\ •;r::x .!.\ - PUBUC Ç. G 
í6 1. :,1 ~ •: 1b'i ,~ Ho ~:,) ,11·é.m111te div~1igar o pres->··,re i.1strumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas 1 ·,,,.1,..:,pl. r,õ forma pre•,ista 110 art. g.t ,1;; Lei 'i4.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial 
na I:1t·~~nr: ·•:r· ~ ffÇ ·, ,:, ·1rt 9~, -~aput oa 1.fli r º 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011 ;;,e ;-( ;•J. •:J ,, ,,·,o V, jJ JE':-Ct.) n ti' .. ~. d=: '.?01 L 

1·1.1 . (' 1_/tn~u, .. , nt:c:rJ!.A SÉXTA -- l)PO 
-1 1 1 ~- " ... , . ,: : -: ,:, e · ,-'c.,Jdf; üt, .rn20 L isr,oa 1,v1I• 'iRra dirimir os litígios que decorrerem da execução 
desce rH --;o ,1t~ (,'.)r·-:1 ,l,1 c.,ue, ,ãc oossam se, co,n.:c~1cs pe1a conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
1L1 '13,)/L. ·, 

•,., • e c1iid,·'-''· .. u pêi~ ,.;.:.ir..',J o pIesi?nl6 1.,,,n10 de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
-":~-:::rii-.tta,:;:;i . depois de lido e achado em ordem , vai assinado pelos contraentes. 

João Lisboa (MA), _de __ de 2024 

1- _______ _ 
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ESTADO DO MARANHP.O 

PREFEITURA MUI ICIPA DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

CONCORRENCIA E~ETPONICA Nº 008/2024 
(Processo Adminif ·rê.ivo nº 26.015/2024) 

• 1E:).O Ili 
(Proposr.:::! dP. Prpr.os\ 

_ _______ de __ de 

Prezados Sennores, 

______ (empresa), com sede na cidaoe dt __________ à Rua ______ , n.º 
inscrita no CNPJ/MF sob o nGmero ________ , neste ato representada por 

____________ , por 'ador do ' PF r,.c ____ e R.G. n.0 ______ , abaixo assinado 
propõe à Preft:' ,iura il/lun;cipal d2 Jota Lisboa -- MA através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Desenvolvimerito Urbano, os preç,:s dra discrirn i:;ado':.. para a execução de serviços de pavimentação de 
vias urbanas com tratamento s..iperficial 1~ plo • T:i·> no município de João Lisboa - MA, objeto do 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2024 - crJ J;_ 

ITEM _____ .... ___________ _____ DESCRIÇÃO -· ·-- ______ ------ - ----+-C_A_T_S_E_R __ V_._T_O_T_A_L__, 

1 
Execução de serviços de pavimentação d1➔ ·-,1as urbanas com 

5622 
~-~ tr_a_t_amentc; su2_erfic1al dupJo - TSD no munici pio de João u_s_b_oa_-_M_A _ _.___ ___ _.___ ____ ___, 

OBS: A descrição mimma do objeto deven,. oo~;ervar a especificação constante no termo de 
referência e planilha ac;ma, que prevalecerão s-:Jbre a identificação CA TSER 

a) Prazo ds· 'Ji)id2de :i:i p·o:··º~:3, qL·s ! a:i poae1~ .se·· infe~io .- a 60 (sessenta) dias, contados a parti r da 
data de sua é.1L ::::rtu ro; 

b) O objeto ciav,? r:3 se, i::·x~cutado i1 '.1edialamer te, a rartir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Se::cretaria IVlunic1pal de infraestrutu ra e uesenvolvimento Urbano; 

c) O valor total da proposta é de R$ ___ . ~. __ -··---- ) 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 

50 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE .JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

CONCORRENCIA Ei.LT ONICA Nº 008/2024 
(Processo Admini~ trat,vo nº 26.015/2024) 

ANEXO IV 

PROJETO SÁ 'ICO/EXECUTIVO 

51 
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PRO E'TO BÁSICO 

Para Contratação de Empresa Especializada em Serviços de Engenharia, visando a 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS - COM TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO -

TSD - no Município de João Lisbo;:1-MA. 



1 00174 

APRESENTAÇÃO 

O presente Projeto Básico é perther.te a Contratação de Empresa Especializada 

em Serviços de Engenharia, visando a Pavimentação de Vias Urbanas COM 

TRAT.A.MENTO SUPERFICIAL DUP~O -· T O - o Municipio de João Lisboa-MA. 

INTRODUÇÃO 

Há muito se tem o entendirnenlo de que as vias urbanas(ruas e aven idas), sofrem 

degradação ao longo dos anos ~ sua manutenção (conservação/melhoramentos) é 

imprescindível. Os preju ízos causados r,e,a faIta de manutenção das vias urbanas são 

imensuráveis, tanto do ponto de vista ci os gastos para sua restauração proveniente do 

desgaste e degradação dos pavimentos quanto do ponto de vista da economia do 

município 

i:. inegável que a malha vláfia da c.,Gãde de João Lisboa encontra-se com sua vida 

úti l esgotada , seja pela su ,citação .:lo .,·· fe:;0 urbano cada vez mais intenso, seja pela 

exposição às intempéries{períooo chuvoso) que na nossa região apresenta intensidade 

elevada. 

Posto que a funçáo primordial do pavimento seja proporcionar ao usuário 

condições de tráfego com ro amento con1ortável, seguro e econômico, uma ruptura 

funcional se caracteriza pelo nao atendimento dessas condições. Inúmeros fatores podem 

contribuir, individualmente ou em conjunto. para a perda do conforto e da suavidade do 

rolamento do ponto de \lista dos usuario~. Um deles é o surgimento de deformações 

plásticas que geram simultaneamente ,negulaíidades transversais e longitudinais na 

superfície. 

O nível de a-cendln; ento func,onai (>d ja qualidade de rolamento oferecida por um 

pa ·irnento em seu mais amplo sentidü , c0,,si.-.:Jera o conforto , a segurança do usuário uma 

das finaiidê.iúes cios pavirneíltos: e sern sc-,11bra e e ciúvi , · economia do transporte, uma 

vez que as condições funcionais a · ento afetam sensivelmente os 

custos operacionais dos v,:;ie, •' s. 



< !/ • -- -
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de degradação estrutura! dos pavimer 'os. que ocorrem de maneira progressiva em 

função de diversos fatores , dentre os quais p _ demos destacar: limpeza dos dispositivos 

de drenagem, infiltração rlR Aq11a ern 0~r,,_.,,,..."'l 1 :1 ~ de fissuras, perda de resistência, e pôr 

fim a degradação natur .. -i ' u 1 ,;; ,-:..sumc . -,.d tico perda de material ou deformações 

plástic8s excessivas). En· ,:as r.,.(1 a e •!· ~as '..)Or rnãnutenção planejada, o processo de 

degradação natural se acelera e os l:J~r:1coi; ~'.:,:-em e proliferam em curto prazo. Além 

disso, não necessariarr- ·p'·-~ i:irecis ~ • ...,,. o,:,· -r,~ r degradações para a superfície do 

pavimento apre$entar I uptura i l.i ndoliéJ, 1µc1lla de qualidade operacional). Em uma 

situação em que; a sup,;"[ide tá · p,·:,1-,1.:.,c:. 1·0na1çbes adequadas de rolamento para 

garar, t,, níveis ideais de .1acrêc1cia ~nt, ~~ l-' ~1cú..i e pavimento, configura-se uma condição 

de ruptura funcionai por ~_;· 1,,, ~ nç;a. 

Considerando-se us e,ev&aos cuscos üe implantação e pavimentação de uma via 

bem como de restauraçchJ, 0bserva-sê Jt: d f-'a \11mentação de vias com TRATAMENTO 

Sl.JPERF CiAL DUPLO - · ·1 Sü ~ de ,u,-,damental importância para a preservação do 

patrimônio público e para ,, . .-i 1L~1 as -ondições de trafegabilidade exigidas pela sociedade, 

buscando re5uitados satisfatórios para os oroülernas existentes nas vias urbanas, de tal 

forma que a estrutura resu ltáftre pobsâ e~ono1Tt1carnente suportar a aplicação repetida das 

cargas dos veículos e pmi:,orc1ondr mel: ,c,:iõ operácional para o tráfego, na medida em 

que é criada urna super ; 1,J1>;:; rna1s íeg,...1la 1 ~- 1 ;a;$ aderente, proporcionando aos usuários, 

maior economia, conforto e ~eguranç.a . 

JUSTIFICA TiVA 

O presente projeto aorange a ex1r:uçac1 de serviços de Engenharia para realização 

de serviços de pavimentação de \/;as Urho'1as -10 Município de João Lisboa, com serviços 

que se caracterizem em por,tua,s (pa\1 1ne t:1ç20. tapa buraco, remendo profundo etc.) e 

serviços contínuos em su':.:itrech 1Js qJe necessite-'m da recomposição do pavimento, cujas 

condições encontran1-sê i11&a:.,s:at6da~ 1. êi1-;; st:ntiços izados, fundamentando-sé na 

evolução dos defeitos. PêH a det~m1ir,ac;a · L,t: .,uotrec que poderão requerer a remoção 

do pa iníe .to antigo , iaz - e 11cce::;~cl1 ia -~ • •li; ::1d~ · ste revestimento e da camada de 

base dê:inificada ,se hou v .. ~ ), ,:;:::.i·, --ia camada granular do pavimento e 

aplicaç,ão do nevo ,e1/is:;·.:ir.1 E- n e,. 
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' ~':.t::_;~;.~-=-f :11>1t' -efE.1i.1~·~r..aa de-

i~ .. ,i'HAt:'!P.t,~t'-0, fm, .. ,fJSBc:».A.. 

De Urbanismo 

norteado no princípio básico aa Adr i 1stfõÇ&.o de preservar o Patrimônio Público, 

principalmente o da infraestrucura vioí·id dv ,,/,u n;cij.,íc. dê Acailandia. 

Sendo destinado t,.,_,.! aº"' .,;,agui111,: :: ... :, ,i..:,s e rua3 abaixo: 

PAVIMENTAÇÃO DE ViA8 Urb:sANA~ - t,u1VI i'RATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO -

TSD - NO JlUNiClP!O_ OE. JOÃO LISBOA-MA 

prcsen t& tPm p( r ··. o;u""º f .;-::Jr II.J, n•at~ e:sp,:õ.c1f1cas para PAVIMENTAÇÃO DE VIAS 

URBANAS - COM TRATJ\h1EN·~c, ?.UF'~:::r~r:-<~1/\'_ DL' r.:t_ O - TSD - no Municipio de João Lisboa-

MA com total de metros qu J:!,.::d:::..:, c'.8 -; '.}.J: .::., r.,, C:üdos conforme planilha em anexo, onde a 

1.0 ·- SERV!Ç() •1R"?.U "Al !t, F r~•:: · 

Taxa do CREA; 

Placa de obra em chapa de aço galvan iz ado. 

2.0-- OBSERVÂNCIA: 

Tratamento s1Jpe.rfici2I dur!o c0m ern 1 •!~'30 - brita comercial. 

3.0 - AQUl~!GÃ0 D~ MATERIAIS BETUMINOSOS: 

Emulsão asfáltica - RR 2C . 

Emulsão asfá lt ica - PR ?.S 
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GUIA (MEIO-FIO) E e- ARJETA CO")J l lG ~n0s º'= CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM 

TRECHO RETO COM EX- · ' . ,:: ' t,: - ., ,~A, 

SARJETA) X 22 CM ,õ.l.TLIR,ô .. 

r. CIV ~~.!\SE DA GUIA+ 30 CM BASE DA 

Jü <J LISBOA, MA 07 de maio de 2024 

oocum~nto assinado di.:italmente 

ROMBERGUE SILVA DOS SANTOS 
Data: 09/05/ 2024 09:22:31-0300 
verifique em https:/tvatidar.iti.gov.br 



.,--.. 

1.2 

Estado do Maranhão 
PREFEITURA MUNICIPAL OE AÇAILÂNOIA 

MEMÓRIA OE cALCULO 
PAVIMENTAÇÃO OE VIAS URBANAS - Tratamento superficial du lo -TSO 

CNPJ.: 07.000.268/0001-72 

__ 3._1--t-E_muWo= ..,..,.,. - RR 2C + __ __ ÁREA (M') 
62.134,20 

--GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS OE CONCRETO. 
MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 
45 CM BASE (15 CM BASE DA GUIA+ 30 CM ~E DA 5.1 

SARJETA) X 22 CM ALTURA 

000178 

.-------------- --------- ---------t--------i---------t-
COMPRIMENTO (M) 

10.355,70 

Documento uslnedo dicitalmente 

~•"'-" ROMBBIGUUILYADOSSANTOS 
~....,. D•ta:09/05/202409:.24:13-0300 

- írique em https://wlída, .ib.JCN.br 
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Estado do Maranhão 
... _.: 

. · ---: CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS -Tratamento superficial duplo-TSD 

CNPJ.: 07.000.268/0001-72 

FONTE= NOVO CAP 11-2019 / SICRO NOVO 01-2024/ SEINFRA 028.1 / SINAPI 03-2024 

ITEMIDISCRIIINAÇÃODOSSERVIÇOS I VALOR 1 % 1 30 DIAS 1 30 DIAS 30DIAS 30DIAS 

1.0 ISERVIÇOS .PRELNIHARES R$ 3.197,03 0,2% R$ 799,26 1 R$ 799,26 1 R$ 799,26 1 R$ 799,26 1 R$ 

2.0 IOBSERVÃNCIA 

• O !AQUISIÇÃO OE MATERIAIS 
... BETUMINOSOS 

4.0 I TRANSPORTE DE MATERIAL 
BETUMINOSO 

5.0 IOBRA OE ARTE 

TOTAL 
VALOR MENSAL 

VALOR MENSAL ACUMULADO 

PORCENTAGEM MENSAL 

PORCENTAGEM MENSAL ACUMULADA 

R$ 483.118,38 29,8% 

R$ 330.IH,83 21,3% 

R$ 10.781,SO 0,7% 

R$ 743.487,84 47,9% 

R$ 1.$52.198,17 100% 

R$ 11 5.954,84 1 R$ 115.954,84 1 R$ 115.954,84 1 R$ 115.954,84 1 R$ 

R$ 82 .723,96 1 R$ 82.723,96 1 R$ 82.723,96 L R$ 82.723,96 1 R$ 

R$ 2.696,62 1 R$ 2.696,62 1 R$ 2.696,62 1 R$ 2.696,62 1 R$ 

R$ 185.874,46 R$ 185.874,46 R$ 185.874,46 R$ 185.874,46 R$ 

R$ 

R$ 202.17488 R$ R$ 202.174,88 R$ 202.174,88 

R$ 202.17481 R$ R$ 808.124,0I R$ 

1303% 

13,03% 1 

TOTAL 

3.197,03 

463.819,38 

330.895,83 

10.786,50 

743.497,84 

1.552.1 SM$,57 

TOTALGIIJALI R$ 1.5&2.196,57 

Ooa.,mento assin.cto dic:ita~nte 

,..,...a-. ROMIIERGUE.SILYA DOS&UITOS 

~ Dato: 09/05/2024 09:21:26-0300 
Verif,qu,, em https://v.llidar.iti.2ov.br 

o 
o 
o .,._ 
-...J 



Estado do Maranhão 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILANDIA 

ORÇAMENTO SINTETICO 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS -Tratamento 
superficial duplo - TSD ij JOloL■IOA 

CNPJ.: 07.000.268/0001-72 

FONTE = NOVO CAP 11-2019 / SICRO NOVO 01-2024 / 
SEINFRA 028.1 / SINAPI 03-2024 

.,.. DEsÇRI ÃO DOS SER OS 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

2 OBSERVÂNCIA 

3 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS BETUMINOSOS 

4 TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO 

4 OBRA DE ARTE 

'·. ~ 

VALOR 

R$ 3.197,03 

R$ 463.819,38 

R$ 330.895,83 

R$ 10.786,50 

R$ 743.497,84 

"' 1 

Documento assinado dicit,al~nte 

,..,,_ • .._.. ROMl!ERGUESILVADOSSAHTOS 
~....,. Data: 09/05/2024 09:26:53-0300 

Verifiqu~em https://valtdar.iti.gov.br 
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COMPOSIÇÃO DE BDI 

1 Administração Central - (AC) % 

2 Despesas de Administração - (DF) % 

3 Seguros - (S) % 

4 Garantias - (G) % 

5 Risco - R % 

6 Lucro - (L) % 

7 Imposto - (1) % 

7.1 ISS % 

7.2 PIS % 

7.3 COFINS % 

7.4 CPRB % 

FÓRMULA DO BDI 

BOI= 

BDI= 

(((1 +(AC+S+R+G))*(1 +DF)*(1 +L)) 
-1 

(1-1) 

24,00% 

Documento assinado dicitalmente 

_..,.,a,.. ROMBERGUESILVADOSSANTOS 
~.... Data: 09/05/2024 09:20:31-0300 

verifi e em https:/Jvalidar.iti.eov.br 

1 

3% 

0,59% 
0001 ' 

0,45% 

0,35% 

0,97% 

5,13% 

10,65% 

2,5% 

0,65% 

3,00% 

4,50% 



Ji 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESPACHO 
000182 

Recebidos os autos de solicitação de realização de despesas verifico que o feito fora 

deflagrado na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA posto que o objeto cuja 

contratação é pretendida enquadra-se no conceito de "obra comum" estabelecido na Lei nº 

14 .13 3/21, considerando que suas especificações são padronizadas e usuais no mercado. 

O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO GLOBAL, tendo em vista a 

indivisibilidade do objeto, aferida pelo Estudo Técnico Preliminar - ETP, Projeto Básico e 

Termo de Referência - TR, bem como a indubitável economicidade alcançada por meio deste 

e, por conseqüência, a obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública 

Municipal. 

João Lisboa (MA), 12 de julho de 2024 

MARC\~O VIEIRA LIMA 
Pregoeiro Oficial 



~ 

O PREFEITO DO MUNIOIPIQ OE J<)ÃO USSQA, :E$tadP (l() 
;M,~nh~;, .no USQ. de suasratiibtti~ lega•is: que lhe,, são ;ço1'~S: p,elif k~i: 
O~âai•4<>'Mvóieipío:an~ 67,. . . . . 

RESOLVE: 

Art.1°. Nomear MÂRCOS VENICIO VIJlftA, ·LIMA - ,Presidente 
da,Comissão Pennânént~ de Liêfta~o . 

. Art.~. E;;tá PQrüJr~ ~ntra· em Yigor na d.ata de sua.public:aç~·,,01 
. p1~$i'f~$·da·Prefêiture,:ije .Joãcr Lisboa, . 

Gabinete do Ptefeite>• ,Munici,pal d• Joãt> Ut.boe, aE81'®· (lo 
Matar:tbão, .$11. 1i> Já.n.aro de '~Qat, 2®° •no da· lnctependlJ1cia e, .f~ da. 
•ftfPúl>lica~ · · · 

\ilLSON'S0·1MU:-, 
PT .· 

Pre~~--i~de Je'ão.Lis~• - Ma - Gabin~ dofrefeito, 
&~ lÍbperatria; •" 1:aa1. CentrorJo,ioL•bo•·-~•· · . ' . . . 



94192 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA- MA 

980809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA 

RELAÇÃO DE ITENS - CONCORRÊNCIA Nº 90008/2024-000 

1 - Itens da Licitação 

Descrição Detalhada: Obras Civis Públicas ( Construção ) 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

Menor Preço 

1.552.196,57 

UNIDADE 

Intervalo Mlnlmo entre Lances (R$): 50,00 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (1) 

CONCORRÊNCIA Nº 90008/2024-000 UASG 980809 

Critério de Valor: Valor Estimado 

12/07/2024 10:02 

000184 

(1 /1) 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

A VISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 008/2024 

00018~ 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Agente de Contratação e Equipe de 
Apoio, toma público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: 
Concorrência Eletrônica. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na execução de serviços de pavimentação de vias urbanas com tratamento 
superficial duplo - TSD no município de João Lisboa - MA. CÓDIGO UASG: 980809. 
BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 02 de agosto de 
2024 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser 
consultados e obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovemamentais.gov.br, 
http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 

João Lisboa (MA) 12 de julho de 2024 

Mar~ Vieira Lima 
Agente de Contratação 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

PARA PUBLICAÇÃO EM 17.07.2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 008/2024 

000186 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Agente de Contratação e Equipe de 
Apoio, torna público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: 
Concorrência Eletrônica. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na execução de serviços de pavimentação de vias urbanas com tratamento 
superficial duplo - TSD no município de João Lisboa - MA. CÓDIGO UASG: 980809. 
BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 02 de agosto de 
2024 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser 
consultados e obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovemamentais.gov.br, 
http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na A v. Imperatriz nº 1331 , Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA 
- AGENTE DE CONTRATAÇÃO 



DIÁRIO OFICIAL DA U_ IÃO - seção 3 

EXTRATO DE CONTRATO N• 94/ 2024 

OBJETO: Aquisiçao de Gás Liquefeito (Gás de Cozinha) de 13 kg., conforme as 
especificações, quantidades e condições contidas neste Contrato, Termo de Referência e 
Proposta de Preços da Contratada, Valor RS: 119.700,00 (cento e dezenove mil e setecentos 
reis)., CONTRATADA: GÁS DO SERTÃO LTDA, Inscrita no C.N.P.J sob o n.t 00.870.827/0001-
56,- AMPARO LEGAL: Lei Federal n· 8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de 
Preços, VIGtNCIA: até 12 (doze) meses. Colinas - (MA), 10 de junho de 2024 CONTRATANTE: 
Sr Sohane da Silva Monteiro . Seaetaria Municipal de Sallde 

PREFEITU RA MUNICIPAL DE FORTUNA 

AVISO DE LIOTAÇÃO 
CONCORRf NOA ELETRÔNICA N• 10/2024 - SRP 

Processo Administrativo ne 100703/2024. 
A Prefeitura Municipal de Fortuna - MA, através de sua Comiss3o Permanente 

de Contratação. torna público para conhecimento dos interessados que está realizando 
licitação na modalidade CONCORR~NCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço 
GLOBAL, para REGISTRO DE PREÇOS, objetivando a Contratação de empresa para a futura 
e eventual prestação de serviços de construção de usina fotovoltaica de 648 K\VP no 
municip'?, em conformi~ade com o Termo de Referência disposto no Anexo I do edita l, o 
qual sera processado e 1ulgado em conformidade com a Lei n'l 14.133/2021 . de 01 de abril 
de 2021, Decreto Municipal e demais legislações aplicáveis e as condições do Edital à 
roalizar-se às 10:00 horas do dia 31 de ju lho de 2024. 

A sessão pública de julgamento será realizada eletronicamente no site 
http://www.comprasfortunama.eom.br/ no dia e horário marcados. o Edital esta 
disponibilizado, na íntegra, no Portal de Transparênc ia do Município no endereço: 
http://www.fortuna.ma.gov.br/portal/index.php/ transparencia no Portal Nacional de 
Contratações Públicas • PNCP através do endereço: https:Í/www.gov.br/pncp/pt-br e 
também poderá ser obtido na sala da ComlWo Permanente de Ucitação-CPL, localizada no 
~rédio da Prefeitura à Praça da liberdade, s/n, centro, Fortuna/MA, de 21 a Gt, das 08:00 
as 12:00 horas, podendo ainda ser solicitado através do E•mail: cplfortuna@hotmail.com .. 
~~c:;~i~:;';

9 
~~~~;~6~o mesmo endereço e e-mail atados e provisoriamente no 

Fortuna/MA, 1S de ju lho de 2024. 
HEVERTON GOMES SOARES 

Presidente da Comissão Permanente de Contratação 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 17/2024 - SRP. 

Processo Administrativo nR 100701/2024. A Prefeitura Municipal de Fortuna . 
MA. através de seu Pregoeiro, torna público para conhecimento dos interessados que está 
realizando licitação na modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por 
Item, para REGISTRO de PREÇOS, objetivando a Contratação de empresa para o futuro e 
eventual fornecimento de gêneros alimentícios diversos para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com o Termo de Referencia disposto 
no Anexo I do edital, o qual será processado e julgado em conformidade com a Lei nR 
14.133/2021, de 01 de abrll de 2021, Decreto Municipal e demais lesislações aplicáveis e 
as condições do Edital ã realizar-se ~s 10:00 horas do dia 29 de julho de 2024. A sessão 
pública de julgamento será realizada eletronicamente no site 
http://www.comprasfortunama.com.br/ no dia e horário marcados. o I Edital está 
disponibilizado, na Integra, no Portal de Transparência do Município no endereço: 
http://www.fortuna.ma.gov.br/portal/index.php/ transparencia , no Portal Nacional de 
Contratações Públicas • PNCP através do endereço: https://www.gov.br/pncp/pt-br , no 
porta l de compras do Município no endereço: http://www.comprasfortunama.com.br/ e 
também poderá ser obtido na sala da Comissao Permanente de Licitaçlo--CPL. localizada no 
Prédio da Prefeitura à Praça da liberdade, s/n, centro. Fortuna/MA, de 21 a 6•, das 08:00 
ás 12:00 horas, podendo ainda ser solicitado através do E•mail: cplfortuna@hotmail.com .. 
Esclarecimento adicional no mesmo endereço e e-mail citados e provisoriamente no 
número +55 99 9107-4748. 

REGÃO ELETRÔNICO N• 18/2024 - SRP. 

Processo Adminlstrattvo n9 100702/2024. A Prefeitura Munlclpal de Fortuna • 
MA. atrav~s de seu Pregoeiro, torna público para conhecimento dos Interessados que está 
realizando licitação na modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por 
Item, para REGISTRO de PREÇOS, objetivando a Contratação de empresa para o futuro e 
eventual fornecimento de materiais de limpeza diversos para atender as necessidades da 
secretaria Municipal de Educação, em conformidade com o Termo de Referencia disposto 
no Anexo I do edital, o qual será processado e Julgado em conformidade com a lei no 
14.133/2021, de 01 de abtil de 2021, Decreto Municipal e demais legislações aplicáveis e 
as condições do Edital à realizar•se às 14:00 horas do dia 29 de julho de 2024. A sessao 
pública de julgamento será realizada eletronicamente no site 
http://www.comprasfortunama.eom.br/ no dia e horário marcados. O Edital estâ 
dlsponlblllzado, na integra, no Portal de Transparência do Município no endereço: 
http://www.fortuna .ma.gov.br/portal/index.php/transparencia • no Portal Nacional de 
Contratações Públicas • PNCP através do endereço: https://www.gov.br/pncp/pt-br , no 
portal de compras do Município no endereço: http://www.comprasfortunama.eom.br/ e 
também poderá ser obddo na sala da Comissão Permanente de Ucitação-CPL, localizada no 
Prédio da Prefeitura à Praça da liberdade, s/n, centro, Fortuna/MA, de 21 a 61, das 08:00 
ás 12:00 horas, podendo ainda ser solicitado através do E-mail: cplfortuna@hotmail.com .. 
Esdareclmento adicional no mesmo endereço e e-mail citados e provisoriamente no 
número +55 99 9107-4748. 

Fortuna/MA, 1S de JUiho de 2024. 
JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORR@NOA ElETRÔNICA N• 8/2024 

A Prefeitura Municipal de Jooio lisboa • MA, por seu Asente de Contratação e 
Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos que realizará licitação na 
M ODALIDADE: Concorrência Eletrônica. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contrataçilo 
de empresa especializada na execução de serviços de pavimentação de vias urbanas com 
tratamento superficial duplo • TSO no município de João lisboa - MA. CÓDIGO UASG: 
980809. BASE LEGAL: Lei n• 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura : 02 de 
agosto de 2024 às 08:00 hs (oito horas}, horário de Brasília • OF. O Edital e seus anexos 
poderao ser consultados e obtidos no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser 
obtido por meio de solteitaç5o no e-mai l cpljoaolisboa@hotmail.com e. por fim, 
consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 
(vinte reais) através de OAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da 
Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de 
Joio lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz n9 1331, Centro, nos dias úteis, no horário das 
08:00 horas às lHJO horas. MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA - AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO. 

MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 
Pregoeiro 

bte documelllo pode icr v,p1fr>ado no enderoçu ekiUOn:c:u 
Mq,:ffwwwJ,, ,gO\l_br/a1ttMlicidlft.htrnl, ~ ~ 05102024011600286 

ISSN 1677-7069 N• 135, terça-feira, 16 de julho de 2024 

PREFEITU RA M UNICIPAL DE LAGO VERDE 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

Espécie: Na publicação do aviso de licitaç5o, referente ao Prcg3o Elet rõnico nR 
9/~024 CPL/~MLV, conforme evidencia •se na pagina 221, edição 1677•7069, do Diário 
Oficial da Um3o (DOU). no dia 20/06/2024. Onde -se L!: Preg3o Eietrõnlco N• 9/2024 

leia-se Pregão Eletrônico NO 11/2024 

Lago Verde - MA ,26 de jUnho 2024 
RICARDO RODRIGUES DA SILVA 

Agente de contração de Pregoeiro o o 18 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

ERRATA DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO CREDENCIAMENTO: N• 
002/2_024 - CPL PROCESSO ADMINISTRATIVO: N• 005/2024 - CPL No Diário Oficial da Unl3o 
- Seçao 3, ISSN 1677-7069, NR 127, quinta•feira, 4 de julho de 2024. Referente ao Termo 
de Homologaç3o e Adjudicaç3o - resultante do CREDENCIAMENTO· N• 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 005/2024. ONDE SE Lr : ROTA 1 - 49.175:410 CLAUDIANÓ 
BEZERRA GONZAGA JUNIOR (JG TRANSPORTE), CNPJ 49.175.410/0001-62 com va lor mensal 
R$ 14.280,00 (Quator,e mil duzentos • oitenta roais); ROTA li • 49.l7S.410 CLAUDIANO 
BEZERRA GONZAGA JUNIOR (JG TRANSPORTE), CNPJ 49.175.410/0001-62 com valor mensal 
R$ 27.720,00 (Vinte sete mil, setecentos e vinte( ; ROTA 111 • WALDECI MELO FILHO 
467_76478368, CNPJ: 35.973.837/0001-00 com valor mensal RS 8.08S,OO (Oito mil e oitenta 
e cinco rea1S); ROTA IV - 32.619.608 JOÃO FRANCISCO GOMES DA SILVA (MARANATA 
TRANSPORTES), CNPJ 32.619.608/0001-9S, com va lor mensal R$ 15.120,00 (Quinze mil, 
cento e vinte reais); ROTA VI · 32.617.751 DOMINGOS VIANA DA SILVA (DOMINGOS 
TRANSPORTES), CNPJ 32 .617.7S1/0001-48, com valor mensal R$ 8.820 00 (Oito mil 
oitocentos e vinte rea is); ROTA VIII · DOMINGOS JOSE ARAÚJO , FILHO, CNPJ 
42.721 .010/0001--66 com valor mensal R$ 8.400,00 (Oito mil e quatrocentos reais); ROTA IX 
- WALDECI MELO FILHO 46776478368, CNPJ: 3S.973.837/0001-00 com valor mensal RS 
7.728,00 (Sete mil, setecentos e vinte oito reais); ROTA X • MARCUS VINICIUS MELO 
MENDES 02996797302 (MENDES TUR), CNPJ 32.787.300/0001-S9 com valor mensal RS 
20.160,00 (Vinte mil, cento e sessenta reais); ROTA XIII · 32.617.751 DOMINGOS VIANA DA 
SILVA (DOMINGOS TRANSPORTES), CNPJ 32.617.7Sl/0001-48, com valor mensal R$ 
8.400,00 (Oito m il e quatrocentos reais); ROTA XVI - MARCUS VINICIUS MELO MENDES 
02996797302 (MENDES TUR), CNPJ 32.787.300/0001-S9, com valor mensal R$ 4.200,00 
(Quatro mil e duzentos reais); ROTA XVl l • WALOECI MELO FILHO 46776478368, CNPJ: 
35.973.837/0001--00, com valor global R$ 17,640,00 (Dezesset e mil seiscentos e quarenta 
rea is(; ROTA XVIII - 42.721.010 DOMINGOS JOSE ARAÚJO FILHO, CNPJ 42.721.010/0001-66 
com valor mensal RS 16.380, 00 (Dezesseis mil, trezentos e oitenta reais); ROTA XX . 
RODRIGO MUNIZ BEZERRA 60891598324 (R.M .B LOCAÇÃO). CNPJ 32.606.502/0001-57 com 
valor mensal RS 21.420,00 (Vinte e um mil, quatrocentos e vinte reais) LEIA•SE: ROTA 1 -
49.17~.410 CLAUDIANO BEZERRA GONZAGA JUNIOR (JG TRANSPORTE), CNPJ 
49.17:,.410/0001·62 com valor mensal RS 7.S00,00 (Sete mil e quinhentos reais); ROTA 11 
- 49.175.410 CLAUDIANO BEZERRA GONZAGA JUNIOR (JG TRANSPORTE), CNPJ 
49.17S.410/0001-62 com valor mensal R$ 7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais); ROTA 111 
- WALDECI MELO FILHO 46776478368, CNPJ: 35.973.837/0001-00 com valor mensal R$ 
5.500,00 (Cinco m il e quinhentos reais); ROTA IV - 32.619.608 JOÃO FRANCISCO GOMES DA 
SILVA {MARANATA TRANSPORTES), CNPJ 32.619.608/0001-95, com valor mensal R$ 
7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais); ROTA VI · 32.617.751 DOMINGOS V,ANA DA SILVA 
(DOMINGOS TRANSPORTES(, CNPJ 32.617.751/0001-48, com valor mensal R$ 5.500,00 
(Cinco mil e quinhentos reais); ROTA VIII - DOMINGOS JOSE ARAÚJO FILHO, CNPJ 
42.721.010/0001·66 com valor mensal RS 7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais); ROTA IX 
- WALDECI MELO FILHO 46776478368, CNPJ: 3S.973.837/0001-00 com valor mensal R$ 
6.000,00 (Seis mil reais); ROTA X - MARCUS VINICIUS MELO MENDES 02996797302 
(MENDES TUR), CNPJ 32.787.300/0001-59 com valor mensal R$ 7.500,00 (Sete mil e 
quinhentos reais); ROTA XIII 32.617.751 DOMINGOS VIANA DA SILVA (DOMINGOS 
TRANSPORTES), CNPJ 32.617.7S l/0001-48, com valor mensal R$ 7.500,00 (Sete mil e 
quinhentos reais) ; ROTA XVI - MARCUS VINICIUS MELO MENDES 02996797302 (MENDES 
TUR), CNPJ 32.787.300/0001-59, com valor mensal RS 6.000,00 (Seis m il reais); ROTA XVII 
- WALDECI MELO FILHO 46776478368, CNPJ: 35.973.837/0001-IJO, com valor global R$ 
7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais); ROTA XVIII - 42.721.010 DOMINGOS JOSE ARAÚJO 
FILHO, CNPJ 42.721.010/0001-66 com valor mensal R$ 7.500,00 (Sete mil e q_ulnhentos 
reais(; ROTA XX • RODRIGO MUNIZ BEZERRA 60891S98324 (R.M .B LOCAÇAO). CNPJ 
32.606.502/0001-57 com valor mensal R$ 7 .500,00 {Sete mil e quinhentos reais). 

Santa Rita, 4 de Julho de 2024 
AMAURV SILVA SANTOS ARAÚJO 

secretiirio Municipal de AdministraçJo e J:'inanças 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO M ARANHÃO 

AVISO ADIAMENTO 
CONCORRtNaA ELETRONICA N• 5/2024-SRP 

REF. PROCESSO N9 033.10/2024. A Prefeitura Municlpal de Serrano do Maranh~o • MA, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Administração, toma público para conhecimento 
dos interessados o ADIAMENTO da licitação em epigrafe. objetivando o Registro de preços 
para contratação de empresa especializada em obras para revestimento primário de vias, 
com implantação de sarjetas, suias e bueiros na sede no município de Serrano do 
Maranhão/MA, anteriormente marcada para o dia 1S/07/2024 às 11:00. fka adiado para 
o dia 24/07/2024 às 09;00h (Horário de Brasília). O Edital e seus anexos poderá ser 
examinado ou retirado no Portal de licitações www.Ucitaserranodomaranhao.com.br, assim 
como no portal da transparência www.serrano.ma.gov.br e no Porta l Nacional de 
Contratações Públlcas (PNCP). Os pedidos de esclarecimento e impugnações serão 
realizados na forma disposta no Edital. 

Serrano do Maranhão, MA, 15 de julho de 2024. 
ELIENAI SOUSA ALMEIDA 

Secretário Municipal de Administração. 

AVISO DE ADIAMENTO 
CONCORRtNCIA ELETRONICA Nt 6/2024-5RP 

REF. PROCESSO NR 034.10/2024. A Prefeitura Municipal de Serrano do Maranhão • MA, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Administraç~o. torna públíco para 
conhecimento dos Interessados o ADIAMENTO da licitaç!lio em epigrafe, objetivando o 
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para a execução de 
pavimentação em bloquetes, manutenção e construção de logradouros públicos no 
município de Serrano do Mardnhão/MA, anteriormente marcada para o dia 1S/07 / 2024 
às 15:00. J:' ica adiado para o dia 24/07/2024 às ll;OOh (Horário de Brasllia). O Edital 
e seus anexos podera ser examinado ou retirado no Portal de licitações 
www.licitaserranodomaranhao.com.br, assim como no porta l da transparência 
www.serrano.ma.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Os 
pedidos de esclarecimento e Impugnações serão realizados na forma disposta no 
Edital. 

Serrano do Maranhão, MA, 15 de julho de 2024, 
ELIENAI SOUSA ALMEIDA 

Secretário Municipal de Adminlstraçilo. 

Doc'-'JTK.'f':.to ;n.wn.do dilp\.llllmente confornw MP n• l .200-1 de 2,/0l/2001, .~ 
QUP insutui a lnfr.M$trutun de ~ P,,;,bkais 9rasievl • KP.fl•.ul . ~ 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

PARA PUBLICAÇÃO EM 17.07.2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA oº 008/2024 

000188 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Agente de Contratação e Equipe de 
Apoio, torna público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: 
Concorrência Eletrônica. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na execução de serviços de pavimentação de vias urbanas com tratamento 
superficial duplo - TSD no município de João Lisboa - MA. CÓDIGO UASG: 980809. 
BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 02 de agosto de 
2024 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser 
consultados e obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, 
http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA 
- AGENTE DE CONTRATAÇÃO 



~ 

• PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

ca de julgamento será realizada eletronicamente no site http://www. 
çomprasf'9!1JJPNDil NJm bf/ no dia e horário mdos, O Edital está 
díspoml>ilizado. na íntegra, no Portal de Transparência do Município 
no endereço: http'{Jwww fmtnpa ma goy br/pot1al/index,phpltµmspa­

Gi!!S! • no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP através 
do endereço: htJ»s·llwwwaov.lx:{J)nçplpt-br: e também podttá ser ob­
tido na sala da Comissão Permanente de Llcitação-CPL. localizada 
no Prédio da Prefeitura à Praça da Liberdade. sfn,, cemro, Fortuna/MA. 
de 'ra<f', das08:00 ás 12:00hoas, podendo ainda SCI solici1ado através 
do E-mail: cplfomma@hotmail.com.. Esclarecimento adicional no 
mesmo endereço e ~mail citados e provisoriamente no mím.ero +55 
99 &805-1916. Fortw:1a (MA). 15 de julho de 2024. Heverton Gomes 
Soucs -Presidente da Comissão Penmmente de Contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GODOFREDO 
VIANA-MA 

AVISO DE IJCITAÇÃO CONCORRiNCIAPÜBLICAF 003/2024 

- A Prefeitura Municipal de Godoftedo Viana • MA. mavés de sua 
Comissão de Contral2lção- CC/PMGV toma. público a<)$ intelessa­
dos que wâ realizar às 8:00 hora& do dia 06 de agosto de 2024, do 
tipo Menor Preço. em .regime de Empreitada por Preço Unitário. ob­
jetivando a Contratação de empresa de eateaharia para uecofio 
das obus maauteação e melltorias da estrada viáaal "Estrada 
do limio" do munic:ipio de Godofndo Vaaaa - l\.lA, o qual obe­
decerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade Con­

corrâlcia Pública, e obedecc:d as disposições da Lei nº 14.133, de 
1 ° de abril de 2021 . O Edital podttá sei- consultado e obtido. junto à 
Comissão Petm1U!C11k d.e Licitação no endcl'eço acima. em dias úú:is. 
de segunda à sexta-feira. das 07h00 às 13h00. g(llt\Útamcnte através 
de mídia removível (pen drive) e pelo sítio oficial desta Prefeitura 
(WW;'V,godofredovianauna.gov.br) ou podttá ser adquirido ao pl'eço 
de R$ 50,00 (cín.qucma reais) na sua forma fisica (cm papel), pago 
amvés de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. na Sede 
da Prefeitura Municipal. localizada a Av .. Dep. Joio Jmge Filho. nº 
84. Ccutro. Godo&edo Viana.. Godofrcdo Vwia · MA. 12 de julho de 
2024. Danilo Silva Agente de Contratação. 

AVISO DE LICITAÇÃO CREDENCIAMENTO PÚBLICO N" 
001/2024-APrcfci.tuia Municipal de Godofredo Viama - MA, mavés 
de sua Comissão de Contratação- CC/PMGV toma público aos inte­
ressados que realizafá o credenciamento e possível Coatrataçio de 
empresa espeáalizada p.ara prestação de sen-iços laboratoriais 
para a Prefemara Muaicipal de Godo&edo Vaaaa - MA, oa in:­

tcressac!.os poderio realizar o credenc.iamento a partir da publicação 

desté Edital. e ficará aberto até 30 de julho de 2024. o qual obedecerá 
intcgralmcntc à legislação que se aplica ao procedimento, oontido nos 
artigos 74 inciso 1v; art. 79 da Lei nº 14.133. de 1° de abril de 2021- O 
Edital podaá ser consuhado e obtido. jmrto à Comissão Permanente de 
Licitação oo eodcreço acima. em dias úteis, de segunda à sem-feira, das 
07h00 às 13h00, gndllitamente attavés de mídíatem0vivel (pen dm-e) e 
pelo sitio oficial desta Prefi!itura (WW\V_godofrcdo~'Úma.ma.gov,br) ou 
poderá ser adqumdo ao ps:eço de R$ 50,00 (cinquenta reais) na sua 
forma física (em papel). pago ma.vés de Documento de Anecadaçio 
~-DAM. na Sede da Prefeitura Municipal, localizada" Av. 
Dep. Joio bge Filho. nº 84, Cmro,. Oodoúmo Viana. Godoúedo Via­
na - MA. 12 de julho de 2024. Danilo Silva Agente de Conuamção -

PREFEITURA MUNICIPAL DE .JOÃO LSIBOA- MA 

ESTADODOMARANIIÁOPREFEn1JRAMUNICIPALDEJOÃO 
LSIBOA(MA)AVISO DE LIClTAÇÃO PREGÃO ELETRÔNI­
CO •• 023/lOU A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA,, por 
seu-Pregoeiro e Equipe deApoio, toma público para. conhecimento de 
1odos que rea1izani licitação na MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 

00018 ,9 

TERÇA- FEIRA.16-JULHO - 2024 

TIPO: Menor Preço Global OBJETO: Contratação de empresa espe­

cializada para a prestação de scmços de coosul1as. cirurgias eletivas 
e procedimentos médicos para o atendimento dos usuários do Sistema 
Único de Saúde - SUS. CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: 
Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital.. Dm de Abertura: 01 de 
agosto de 2024 às 08:00 hs (oito horas). hmirio de Brasília- DF. O 
Edital e seus anc:xos poderão ser consultados e obtidos no endereço 
elmônico www CQIDPfMll9Ycmamcntais &9Y br: h,Up;/{joaolisboa, 
Wil-&:QY br podendo ainda SC!'obtido por meio de solici1ação no e-mail 
çpljoaolisboa@bot;mojl oom e. por fim. coosultado, lido e obtido em 
sua venão ímpicssa medi.ante o recolhimmto de R$: 20.00 (vmtc 
reais) através de DAM (Documento de Arrccadaçio Municipal), na 
.sede da Comissão Permanente de Licitaç&s, com emlcuço na sede 
da Prefeitura Municipal de Joio Lisboa (MA) siio na Av. lmpendriz 
nº 1331. Centro, nos dias úú:is, no horário das 08:00 hons às 12:00 
horas. MARCOS VEN1CIO VIEIRA LIMA-PREGOEIRO. 

ESTADO DO MARANHÃOPREFEII'C!RAMUNICIPALDEJOÃO 
llSBOA (MA) AVISO DE IJcrrAÇÃO COt'íCORRÊNCIA ELE­
TRÔNICA a• 00&'20:U A Plmitura Mmúcipal de João Lisboa - MA. 
por seu Agente de Comra.tação e Equipe de Apoio. toma público para 
coohecimento de todos que rcalizari licitação na MODALIDADE: 
Concorrencia. Elctr6nica. TIPO: Menor Pr:eço Global OBJETO: Con­
tratação de empresa especializada na execução de serviços de pavi­
mentação de vias urbanas com tratamento supedicial duplo- TSD no 
município de Joio Lisboa - MA. CÓDIGO UASG: 980809. BASE 
LEGAL: Lei n._ 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Aber­
tura: 02 de agosto de 2024 às 08:00 hs (oito horas). horário de 
Brasllia - DF. O Edital e seus anexos poderio ser consultados e 
obtidos no endereço el.cUanico www COJN)JMII.OYemammtai& 19Y 
bt:. bttp:1/joaolisboa.ma.gov br podendo ainda ser obtido por meio 
de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com e. por fim. 
consultado. lido e obtido em sua versão imp1:essa mediante o ceco­
thimento de RS: 20,00 (vinte reais} a.través de DAM (Documento 
de Arrccadaçã.o Municipal). na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitu.nt. Municipal de Joio 
Lisboa (MA} sito naAv. Imperatriz n" 1331, Centro. nos dias iiteis,. 
no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO 
VIEIRA LIMA-AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 

PREFEITURAMUNICIPALDE PRIMEIRACRUZ- MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO(N" 02112024 
Toma-se público a realização da licitação na modalidade PREGÃO 
de n.• 022/2024 objetivando a c:oatrata.ção de empresa para o for­
necimento de toaer, ciliadros., refile cartlldaos de tiata para atea­
der as aec:essidads da Pn(Htura Municipal de Primeir.a Cnu 
- MA. com abertura das ps:oposta.s n:wada para o dia 26 de julho 
de 2024, às l0h:OOmin (dez horas}, no endereço eletranico: À1U!lil 
app-g,mpras.liçitaprimeíraçroz.com.br. Demais informações na~ 
da Matriz, s/tJ. •. Centro - Prime.ira Cruz: - MA,, de 'l!' a 6ª feira. no 
hmirio das 08:00 às 12:00. ou no site da~ Municipal: Jmp.il 
""YWJJÓVJCirEW rnn goy bp'pottal. Portal Naciooal de Compras Públi­
cas: hqps·//ll'IQI gov;br: e podll1 do Tn'bunal de Comas do Maranhio: bl: 
tps:1/app !mPi'I tclJefsjpç.ççcrtr:am!muraj/pma;djmcmo Esclarecim~ 
adicionais, no mesmo codercço ou pelo e-mail JiCÍ11K9S/i@priroei@çruz 
ma.gov.br_ Primeira Cruz-MA. 15 de julho de 2024 Lucu Artur Be­
zcna PinheiroAgemc de Conttatação Podaria 03612023. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃ.O FRANCISCO 
DO BRE.JÃO - MA 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO FRANCISCO DO BREJÃO (MA)AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO •• 0lotl024 (EXCLUSIVO ME. EPP, 
MEi) A Prefeitura Municipal de São FJ:'lll1cisco do Brejlo (MA). poc 
seu Pregoeiro e Equipe de Apoio,. toma público para conhecimenf(> de 
todos que realizatá licitação na MODALIDADE: Pregão Etett6aico. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) 

PARA PUBLICAÇÃO EM 17.07.2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 008/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Agente de Contratação e Equipe de 
Apoio, toma público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: 
Concorrência Eletrônica. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na execução de serviços de pavimentação de vias urbanas com tratamento 
superficial duplo - TSD no município de João Lisboa - MA. CÓDIGO UASG: 980809. 
BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 02 de agosto de 
2024 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser 
consultados e obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovemamentais.gov.br, 
http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA 
- AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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Chefia dr (;ahinrtr cio Prefeito 

PORTARIA 

PORTARIA Nº 193/2024 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município art. 67. 

RESOLVE: Art.1°. Exonerar- DIANA DERBE 

SILVA LEAL- COORDENADOR PEDAGOGICO 

ESCOLAR. Art.2º. Esta portaria entra em vigor na data de 

sua publicação nos placares da Prefeitura de João Lisboa. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do 

Maranhão em 09 de julho de 2024, 203º ano da 

Independência e 136º da República. VTLSON 

SOARES FERREIRA LIMA Prefeito Municipal 

Publicado por: Francisco Gomes Vieira Dias 

Código identificador: djfzov8bfzj202407 l 5 140749 

Comissão Prrnrnnrntr dr Licitação (CPL) 

A VISO DE CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 008/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) A VISO DE LICITAÇÃO 

-~" CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 008/2024 A 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Agente 

de Contratação e Equipe de Apoio, toma público para 

conhecimento de todos que realizará licitação na 

MODALIDADE: Concorrência Eletrônica. TIPO: Menor 

Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa 

especializada na execução de serviços de pavimentação de 

vias urbanas com tratamento superficial duplo · TSD no 

município de João Lisboa - MA. CÓDIGO UASG: 980809. 

BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital. 

Data de Abertura: 02 de agosto de 2024 às 08:00 hs (oito 

horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos 
poderilo ser consultados e obtidos no endereço eletrônico 

www.comprasgovemamentais.gov .br, 

http: //joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por 

meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

000191. 
e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 

mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através 

de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede 

da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 

sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na 

Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, nos dias úteis, no horário 

das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO 

VIEIRA LIMA - AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: ihnbgbkcay3202407 l 5090735 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001 , garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 2/ 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

JORNAL O PROGRESSO 

PARA PUBLICAÇÃO EM 17.07.2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 008/2024 

000192 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Agente de Contratação e Equipe de 
Apoio, toma público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: 
Concorrência Eletrônica. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na execução de serviços de pavimentação de vias urbanas com tratamento 
superficial duplo - TSD no município de João Lisboa - MA. CÓDIGO UASG: 980809. 
BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 02 de agosto de 
2024 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser 
consultados e obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovemamentais.gov.br, 
http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA 
- AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO (MA) 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO n• 010/2024 (EXCLUStvO ME, EPP, MEi) A 
Prefeitll"8 Municipal de São Francisco do BraJão {MA}, por seu Pregoeiro 
e Equipe de Apoio, toma púbUco para conhecimento de todos que reaMza. 
ré icitaçAo na MODALIDADE: Pregão Eletr6ntc0. TIPO: Maior Deaoonto 

=:==~t~i:=.d~~~•~-~~~e; 
980230. BASE LEGAL: Lel ~ 14.133/21 e as cond;ções do Edital. Data de 
Abertura: 30 de Julho de 2024 às 08:00 hs (oito horas). horário de Braslla 
• OF. O Edital e seus anexos poderão ser consuttados e obtidos no 
endereço eletrõnlco www.comprasgovernamentais .gov.br, hltp:/1 
saofrancisoodobrejao.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCE - MA., 
podendo ainda sar obtido por meio de solicitação no e•mail 
prefeiturabrejao2021@gmail.com e, por fim. consultado, lido e obtido em 
sua versão impregsa mediante o recdhimento de RS: 20,00 (vinte reais) 
através de O-6.M (Oocumenlo de Arrecadação Municipal), na sede da 
Comlssao Pennanente de Llcltaeões. com endereço na sede da Prefeltu,. 
ra Murucipel de São Francis0o do are;Ao (MA) sito na Rua. Padre Cicero 
n" 51 Centro, nos dias titels, no horario das 08:00 horas às 12:00 horas. 
LUCAS SILVA ALENCAR • PREGOEIRO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORR~NCIA ELETRÕNICA n• 008/202' A Prefeitura Municipal 
de João Lisboa - MA, por seu Agente de COOtrataçao e Eqcipe de Apoio. 
toma público para conhocimonto de todos que roaüará licitayêo ne MO­
DALIDADE: Conoorrtnda Eletrõnica. TIPO: Menor Preço Global . OBJETO: 
Contratação de empresa especializada na execução de serviços de 
pavimentação de V\a$ urbanas com tratamento superficial duplo • TSO no 
municlpio de João Lisboa· MA. CÔDIGO UASG: 980809, BASE LEGAL: 
L&i n• 14.133/21 e as condições do Edrtal. Data de Abertura: 02 de agosto 
de 2024 às 08:00 hs (oi1o horas), horério de BrasUia • DF. D Edrtal e S8<JS 
anexos poderio ser consultados e obtidos no endereço eletrõnico 
www.comprasgovemamentais.gov.lx, http:lf)Oaolisboa.ma.gov.br. poden­
do ainda ser obUdo por meio de solicitação no e•mall 
cpljoaoli&boa@hotmall.com e, por fim, consuttado, lido e obtido em sua 
versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) atf&. 
vés de OAM (Documento de Arrecadaçao Munlctpal), na sede da Comls,. 
são Permanente de licitações. com endereço na sede da Prefeitura 
Municipal de Joio Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz n• 1331 , Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 hofas ãs 12:00 horas. MARCOS VENf­
CIO VIEIRA LIMA-AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

EDITALDECOMUNICAÇÃO 
NORTE SUL TENDAS E EQUIPAMENTOS LTDA - ME, CNPJ: 

08.871 .801 /0001 -34, toma pllblico que requen:u junto à Secretaria de Mu. 
nicipaldc Meio Ambiente e Recursos Hidricos - SEMMARH. ada Liccrr 
çu Ambiental de Rcgularizaçõo (L.A.R.). para a atividade de fabricaçio, 
reparos e locação de tendas e locaçiodc banheiros químicos, localizada na 
rua Lcõncio Pires Dourado n•:3157, Bacuri, lmperacriz - MA. conforme 

rocc:no n'- S 150/2024. 
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Terça, 16 de julho de 2024 

SOBRE 11A HISTÓRIA DE NOSSAS VIDAS", 
LIVRO DE DORIAN MENEZES 

Foooa: DWg 

A História 
de Nossa 
Vidas 

C- do 1/rro "A IIIR6rla de - ..,,._., de,,.,,,_"'-.... 
O livro "A história de nossas vidas", de Dorian Rik.er Teles 

de Menezes, prefaciado pelo advogado Carlos Nina, sob o selo 
da Editora Lux, lançado em São Luís, em janeiro de 2024, é 
uma viagem milenar em busca da ancestralidade da familia 
construída com Maria lvani Brasil de Menezes, esposa dele. 

É uma obra autobiográfica, constituindo, como quer Philippe 
Lejeune (PlflLIPPE. ·•o pacto autobiográfico". De Rousseau 
ã internet. NORONHA, Jovita M.G (org.) Belo Horizonte: 
UFMG, 2008. 404 p. pág. 15), uma narrativa retrospectiva em 
prosa na qual Dorian Menezes, no caso uma pessoa real, rela­
ta sua própria existência, focalizando sua história individual, 
cm particular a história de sua personalidade. 

"A história de nossas vidas". entretanto, na contramão des­
sa perspectiva, acaba sendo um relato coletivo, ou seja, uma 
obra que interessa a todos, eivada que é de elementos antropo­
lógicos, geográficos, históricos e sociais. Em sendo, assim, o 
livro de Dorian Menezes rompe as fronteiras da autobiogrufia, 
da biografia, do autorretrato, do diário, da memória e do ro­
mance pessoal. 

Não deixa de ser uma obra literária na medida cm que apre­
senta uma linguagem leve, com o texto buscando situar o leitor · 
nos mais diversos cenários retratados, em uma sucessão de 
histórias que se delineiam e se entrelaçam à medida que oca­
lendário avança. Para mais, toda narrativa retrospectiva cm 
prosa que uma pessoa real faz de sua própria existência é vista 
como literatura. 

O ponto de partida da obr• foi fixado no ano 924 do século 
X, nas terras de Leão e Galiza, até onde chegaram as pesqui­
sas do autor. Na Península Ibérica, encontrou os Meneses. De 
lá para os dias atuais. acompanhou a sucessão de aventuras 
dos personagens da linhagem famil iar dele ao longo de todo o 
segundo milênio da Era Cristã e adentrou no primeiro século 
do terceiro milênio. 

No percurso, os Meneses uniram-se aos Teles, no ano de 
1179, século XII. Ainda em terras lusitanas, no ano de 1534, 
século XVI. Dorian Menezes encontrou, também, vestígios dos 
Pereiras, ancestrais matemos de Maria lvaoi. Os Rikcrs, os 
encontrou na América, no ano de 1638, século XVII, tendo seu 
bisavô emigrado para o Brasil em meados do século XIX, mais 
precisamente no ano de 1867, após a "Guerra de Secessão". 

Lendo o livro, observa-se que o autor não se limitou a no­
mes, locais e datas. A propósito, no prefácio da obra, Carlos 
Nina diz que Dorian Menezes " Descreve em 'A História de 
nossas vidas', as circunstâncias cm que seus tronoos familia­
res foram enconlrados. cruzaram-se, e as proezas que prota­
gonizaram, até as pegadas do próprio autor, deixadas desde o 
Amazonas, onde nasceu, até o Maranhão, onde está com raí­
zes fincadas, perpassando por inúmeros outros lugares. no Brasil 
e no exterior, a trabalho ou a passeio" ( NINA, Carlos. A 
história de nossas vidas. "Prefãcio". São Paulo: Lux, 2023). 

Carlos Nina diz. ainda, que '·A Ilistória de nossas vidas é mais 
que um conto de falos, wn livro de história ou de aventuras. É, 
acima de tudo, uma lição de amor, crença, fé e esperança de que 
a vida na terra, apesar de fugaz, há de ser venturosa e produtiva, 
exemplar para que a humanidade não perca sua narureza, a de 
SER (substantivo e verbo) hun1ana (NINA, Carlos. A história 
de nossas vidas. "Prefácio". São Paulo: Lux, 2023). 

O livro, cuja apresentação ficou a cargo do filho do autor, o 
promotor de justiça Carlos Henrique Brasil Teles de Menezes, 
é dividido em três partes, possuindo 34 capítulos, escritos du­
rante a pandemia da COVID-19. Elas, diz Carlos Henrique 
Brasil Teles de Menezes, ••[ ... J situam o leitor em momentos 
distintos da vida do autor, os quais se passam, conforme suas 
demandas próprias, cm contextos distintos. mas conectados de 

Donan Menens _.,._,__ __ .,_ • 
,,_,__.......,•o~ CatloeNlna.,,_• 
~ do Hvro "A hlat6tla •- \lldN". 

modo a assegurar a fluidez da narrativa e a assertividade da 
continuidade das sucessivas etapas da vida" (MENEZES, Car­
los Henrique Brasil Teles de. A história de nossas vidas. º'Apre­
sentação'º. São Paulo: Lux, 2023). 

A primeira parte do livro retrata um pouco da história de 
cada família originária, até chegar ao inicio da família de Dori­
an. Na segunda parte. o eixo do livro se volta para a história 
dele, a partir de momentos referenciais que se eternizaram em 
sua memória e formação. A última parte retrata a história da 
famflia do autor, de seu casamento até os dias atuais. 

Um dos momentos tensos de uA História de nossas vidas" -
Intervenção Estadual no Município de Imperatriz - está no 
Caplrulo 25 . Em ourubro de 1993, o Prefeito Renato Moreira 
tinha sido assassinado, tendo o Vice-Prefeito assumido como 
titular, mas sob suspeita de participação no crime. 

No entanto, ocupou o cargo até janeiro de 1995, quando a 
cidade se levantou por seus lideres, apoiados por grande multi­
dão de populares, culminando esse movimento com o afasta­
mento do Vice-Prefeito e nomeação de lldon Marques como 
interventor, ficando no cargo até 31 de março de 1996. 

No início da segunda quin,.ena de março de 1996, Dorian 
Menezes recebeu wn telefonema da Governadora Roseana 
Sarney. convocando-o para reunião no Palácio dos Leões. No 
encontro. ela o convidou para assumir o Governo Municipal de 
Imperatriz, na qualidade de Interventor Estadual, fato que se 
deu no dia 1 O de abril de 1996. 

O imponderável, contudo, ousou impor obstáculos no cami­
nho. No dia 19 de julho de 1996. um grupo de vereadores cons­
pirou dar um golpe para empossar o Presidente da Câmara, 
como titular da Prefeitura, em face da renúncia apresentada 
pelo Vice-Prefeito, que já estava afastado por decisão do Tri­
bunal de Justiça. 

O momento mais critico foi protagonizado pelo Presidente 
da Càmara. Acompanhado de vereadores, de dois advogados 
e de pistoleiros vestindo jaquetas com a expressão "seguran­
ça". chegaram à Prefeitura com a arrogante pretensão de as­
sumir a chefia do Poder Executivo Municipal, desprezando o 
arcabouço jurldico fundamentado, da intervenção, escudados 
apenas em parecer elementar da lavra de procuradores do le­
gislativo locaJ, contaminados unicamente pelo tacanho interes­
se de poder. 

O autor de "A História de nossas vidas", Dorian Riker Te­
les de Menezes, nasceu no seio da floresta encantada da Ama­
zônia. onde. desde cedo, aprendeu a amar a natureza, com seus 
rios majestosos, arvoredo de luxuriância apaixonante, campos 
floridos. pássaros de coloração variada, animais de tantas es­
pécies, peixes de incontidas formas, cenários magníficos que 
expandem a alma, levando a que se glorifique ao Criador. 

Arrancado desse idílico ambiente pela necessidade de bus­
car uni meio de vida, fixou-se em Imperatriz, desde 1965, envi­
ado que foi de Belém - PA pelo Banco do Brasil, empresa à 
qual serviu até aposentar-se como Superintendente Estadual 
no Maranhão. 

Dentre outraS atividades, exerceu dois mandatos de Depu­
tado Estadual ( 1979/1987). foi Secretário de Estado (1986), 
Diretor do Banco do Estado do Maranhão em dois periodos 
(1994/1996 e 1997/2000). 

De 1 ° de março a 31 de de,.cmbro de 1996, foi gestor do 
Município de Imperatriz, na qualidade de Interventor Estadual; 
a partir de 2000, até recentemente, militou na advocacia. 

No Terceiro Setor, desde a segunda metade da década de 
1960, operou em diversas entidades em Imperatriz, município 
que representou em dois mandatos de Deputado Estadual. Em 
São Luís, vinculou~se a instituições que atuam na área social, 
dentre elas, a Cruz Vermelha e o Hospital Aldeoora Belo. 

• lran de Jesu:, Rodriglla dos Posso.t 
• Prof~ssor na UEMA, Critico Liter4rio, Jornalista e 

Produtor Editorial 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 
CREA-MA 1 CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

899220/2024 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, que consta em nossos arquivos o registro de Acervo referente a(s) 
Anotação(ões) de Responsabilidade(s) Técnica(s) - ARTs, constante(s) da Presente CERTIDÃO, tendo sido 
comprovada a execução e conclusão da(s) obra(s) e/ou serviço(s) indicado(s) conforme descrição(ões) abaixo. 

Profissional: WALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR 

Registro: 1100237178MA RNP: 1100237178 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Número da ART: MA20240725938 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 09/01/2024 Baixada em: 10/01/2024 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: ALVORADA CONSTRUIR LTDA-ME 

Contratante: MUN!CIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

Endereço do contratante: AVENIDA MARANHAO 

Complemento: 

Cidade: SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

Contrato: 236/2023 Celebrado em: 25/07/2023 

CPF/CNPJ: 01.597.629/0001-23 

N°: S/N 
Bairro: ALTO BONITO 

UF: MA CEP: 65973000 

Valor do contrato: R$ 929.291,92 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 
Endereço da obra/serviço: AVENIDA MARANHAO 

Complemento: 

Nº: S/N 
Bairro: ALTO BONITO 

UF : MA CEP: 65973000 Cidade: SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

Coordenadas Geográficas: 6.466658, 47.057097 

Data de inicio: 26/07/2023 Conclusão efetiva: 09/01/2024 

Finalidade: Infraestrutura 
Proprietário: MUNICIPIO OE SÃO JOÃO DO PARAISO CPF/CNPJ: 01.597.629/0001 -23 

Atividade Técnica : 16 - Execução GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA> DE OBRAS DE TERRA> #3.3.1.2 -
CORTE 49 - Execução de obra 6500.00 metro quadrado; 16 - Execução AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > #36.10.5 - DE COMPACTAÇÃO -
TERRAPLENAGEM 49- Execução de obra 6500.00 metro quadrado; 16 -Execução TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA> #4.1.2 
- DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA PARA RODOVIAS 49 - Execução de obra 6500.00 metro quadrado: 16 • Execução TRANSPORTES > 
INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA > #4 .1.3 - DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA 49 - Execução de obra 6500.00 metro quadrado; 16 -
Execução TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA> DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.2 -ASFÁLTICA PARA VIAS URBANAS 49 - Execução 

de obra 6500.00 metro quadrado; 

__ Observações 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS - TAPA 
BURACOS E RECAPEAMENTOS COM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO -

MA 

___ Informações Complementares 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT. o atestado contendo 3 folha(s). expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 899220/2024 
16/04/2024, 07:56 

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constitu irá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somenie se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

CenifIcamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5. 194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA 

Esta certidão perderá a validade. caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

a2Z02 

F1ca(m) Excluido(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: a2Z02 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhav. São Luis/MA 

Tel : • 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8303 E-rna11: atend11nento@creama.org.t>r 
Impresso em: 19/04/2024, às 07:58. 



ESTADO DO MARANHÃO 
P!Ulf/ElTURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO-MA 

CNPJ: 01.597,629/0001·23 
GESTÃO 2021 A 2024 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

00195 

Atestamos que a empresa ALVORADA CONSTRUIR L TOA escrita no CNPJ N° 05. 703.869/000 l -
16, situada na rua ceara.. nº 65, vila mariana, Ribamar Fiquenc - MA foi contratado pela prefeitura 
municipal de São João do Paraiso - MA, CNPJ 0l.597.629/0001-23 e prestou de forma satisfatória os 
serviços com as seguintes características: 

DADOS .DA OBRA 

SERVIÇO CONTRATO: 236/2023 

LOCAL DE REALIZAÇÃO DA OBRA/SERVIÇO: AVENIDA MARANHÃO, S/N, BAIRRO 
ALTO BONlTO, SÃO JOÃO 00 PARAISO • MA. 
PERÍODO DE RFALIZAÇÃO: 

INÍCIO 26/07/2023; 

CONCLUSÃO 08/01/2024 

CONTRAT A.~TE: prefeitura municipal de São João do Paraíso - MA, CNPJ O 1.597 .629/0001 -23 
Pessoa j urídí.ca 

CONTRATADA: ALVORADA CONSTRUIR LTDA escrita no CNPJ Nº 05.703.869/0001-16 

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA FISCALIZAÇÃO• RlCARDO PETUBA DE MORAIS 
ART DE FISCALIZAÇÃO Nº 
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EXECUÇÃO• WALDEGNO SALUSTIANO DE 
ALMEIDA SlLVA JUNIOR ART DE EXECUÇÃO Nº MA20240725938 

DF,SCRJÇÃO DOS SERVIÇOS REALIZADOS co:r,n'RATAÇÃO OE EMPRESA 
ESPEClALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO DE VIAS 
URBANAS -TAPA BURACO E RECAPEAMENTOS COM CONCRETO BETOMlNOSO 
USlNADO A QUENTE (CBUQ) NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO 00 PARA1SO - MA 

ITEM DESCRI AO 
l SERVIÇOS INICIAIS 

l.l 

l.2 

PLACA DE OBRA EM CHAPA 
AÇO GALVANlZAOO. 
INSTALADA 
CAVALETE EM PERFIL 
METÁLICO PARA PLACA DE 

UNIDADE UANTIDADE 

M2 3,00 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 • Centro - São João do Paraíso/MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA 

Tel : + 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-6303 E-mail: atendirnento@creama.org.br 
Impresso em: 19/04/2024. às 07:58. 
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1 2 

1 2.1 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

CNPJ: 0l.597.629/0001-23 
GESTÃO 2021 A 2024 

STNAU7 AÇÃO - l.00 M X 1,00 M -
CONFECÇÃO 

RECOMPOSIÇÃO 
GRANULAR DO PAVIMENTO 
ESCA VAÇt\0 E CARGA DE 
MATERIAL DE JAZIDA COM 
TRATOR DE 127 KW E 

l.lN 

M3 

5,00 

1.650.00 ! 
·--·· CARRI:.GADETRA DE 3,,_;_4..::.M..:;.

3 
__ ----1----4-----------_J 

RECOMPOSIÇÃO DE 
REVESTIMENTO PRfMÁRIO COM 

! 2.2 

i M~ 625,00 
, MATERlAL DEJAZmA 

r 2.3 SOLO PARA BASE DE REMENDO 
, PROl-"'UNDO 

·-- ··-- •··-· ... ·-- ·-----· -~--.. ·-· -· 
M3 --· 750,00 

! 2.4 TRANSPORTE COM C ÃMlNHÃO 

'

j BASCULANTE DE 6 M) -
1 

RODO_YIA COM REVFSTlMENTO TKM 42.075,00 

~ __ Pru~~M~A~R~l~O'----------i------,f---------~ 
i 3 SERVIÇ(!_DETAPA 
1 BlJRACO - MAO DE OBRA E 
1 EOlllPAMENTO 
j 3.1 I IMP~IMAÇÀOCOM EMULSÃO 
i ASl· AL tlCA 
j 3.2 TAPA BURACO COM PINTURA 
!
1

·, DE LIGAÇ.!.O - DEMOLIÇÃO 
MANUA 

SERVIÇODE 
RECAPEAMENTO- MÃO OE 

2.500,00 

125,00 

1 4 

i r-­! 4.1 
OBRA E EQUIPAMEN..:.T-=0---+-------1-----------~ 
IMPRIMAÇÃO COM EMULSÃO 
ASFÁl.TICA 

6.250,00 

4.2 

! 4 .3 

PINTURA DE LlGACÂO 
CONCRETO ASFÁLTICO C',OM 
ASFALTO POLÍMERO- FAIXA C­
AREIA E BRITA COMERCIAIS 

6.250,00 

T 600,00 

r--5 AQUISIÇÃO DE 
'-------i-!:.M!.!A::!.T.!..!::E:!:Rl~ A~l!:!:S..:.B~E~T.!.U=M:!clN::=O=S~O:.::S~-+-----r----------~ 
1 5.1 CONCRETO BETUMINOSO 

USINADO A QUENTE (CBUQ) 
PARA PAVlME.11\lTACAO 
ASFALTICA, PADRAO DNlT. 
FAIXA e. COM CAP sono -

T 900,00 

AOUISICAO POSTO U.;;;;.S.:..:lN...:cA _______ +----· --4----------------i 
ASFALTO DJLUlDO DE KG \0.500,00 •• ., 

Rua Marcois Silva •·· CEP: 65973-000 - Ccniro - São João do Para.íw/MA 

siõlolo,to'-.. 
PWISO 

CU)4~ OI'. TOOO.S. N()$l 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado d o Maranhão 
Avemda dos Holandeses, Quadra 35. Lote 8. Calhau, sao Luis/MA 

Tt:!. ,. 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8303 E-mail: atend1mentu@aeama.org.br 
Impresso em: 19/04/2024, às 07:58. 
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5.3 

6 

6.1 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNlÇIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAlSO - MA 

CNP}: 01.597.629/0001-23 
GESTÃO 202! A 2024 

PETROLEO CM-30 
EM:tJLSAO ASF ALTlCA 
CATIONICARR-lCPARA USO KG 3.937,50 
EM PAVfMENTACAO 
ASFALTlCA 

TRANSPORTE DE 
MATERIAL BETUMlNOSO 
TRANSPORTE DCONCRETO 
BETUMINOSO USINA.DO A TKM 69.120,00 
OUENTE (CBUO) COM CAP 50/70 

00197 

SÂO JOÃO DO PARAlSO - MA, 09 DEJANElRO DE 2024. 

RICARDO PETUBA DE ~~~==~itaipor 
MORAES:05166113306 ~~~;:;J:.~3;~:w,14 .-0:1•oo• 

RICARDO PETUBA UE MORAES 
-CREA - MA l l 19658241 

ENGl!'.NHEIRO CIVlL FlSCAL DOMUNICIPIO 

WALDEGNO SALUSTIANO DE ALME.IDA SfLVA JUNIOR 
CREA !\<IA N"U002371'7S 

ENGENJIEIRA D"E EXECUÇÃO 

Rua Marcos Silva - CEP: 65973-000 - Centro •- São João do Paraíso/MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida ::ios Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA 

Tel : + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8303 E-mail: atendimento@a-eama.org.br 

Impresso em: 19/04/2024, às 07:58. 
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Certidão de Acervo 1ºécnico . CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 d2 Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junh,) de -.~73 

CREA-MA 
1 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

868499/2022 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída ', 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA, 
o Acervo Técnico do profissional WALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR referente à(s) 
Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

i'rofiss,onal: WALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR 

Reg istro: 110023717BMA RNP: 11 00237178 

Tilulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Número da ART: MA20200353257 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 11/08/2020 Baixada em: 12/06/2022 

Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: ALVORADA CONSTRUIR LTDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU 

Endereço do contratante: RUA SÃO RAIMUNDO 

Complemento: Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 01 .612.525/0001-40 
Nº: 001 

UF: MA CEP: 65393000 Cidade: Buriticupu 

Contrato: 39912020 Celebrado em: 06/0812020 

Valor do contrato: R$ 1.151.854,03 
Ação institucional: Outros 

Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Endereço da obra/serviço: RUA SÃO RAIMUNDO 

Complemento: 

Cidade: Bunticupu 
Coordenadas Geográficas: -4 .317973, -46.459949 

Data de inicio: 06/08/2020 Conclusão efetiva: 06/1212020 

Finalidade: Outro 
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU 

Nº: 001 
Bairro: CENTRO 

UF: MA CEP: 65393000 

CPF/CNPJ: 01.612.52510001-40 

Atividade Técnica: 7 - EXECUÇÃO #A0209 - INSTALACOES URBANAS - INFRA-ESTRUTURA URBANA 53 - EXECUCAO 7774.21 metro 

quadrado; 

__ Observações 

CONSTRUÇÃO DE MUROS E CALÇADAS EM DIVERSAS UNIDADES DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE BURITICUPLJ - MA 

___ Informações Complementares 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 3 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 868499/2022 
28/06/2022, 12:07 

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissior.ai da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estive• ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaraçac entregue no 
momento da habilitaçao ou da entrega das prepostas. 

Certificamos que se encontra vinculado ii pmse~te, CI\ T o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informaçoes nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho ~ verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Le: r.º 5.194166 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenhana e, _r,gronomia - CONFE,'\. 

Esla certidão perderâ ~: Vhlidade. caso ocorra qualquer aiteração 
posterior dos e1eme:'ltns cactõ.strais nela contidos. 

z510b 

Fica(m) Excluido(s). no entanto, o(s} serviço(s} cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão. 

A autenticidade de$ta Certidão pode ser verificada em: https:I/crea­
ma.sitac.com.br/publit:o/. tom a chave: z510b 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA 

Tel : • 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-8300 E-maii: faleoonosco@creama.org.br 
Impresso em: 28/06/2022, às 20:09. 



Pl'efeitura Mmúcipal de Bul'iticupu \ Í 
Estado do Manmhão --:: 
CNPJ: 01.612.525/0001-40 

Rua São Raimundo, 01 - Centnl. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da int eressada e para fins de prova, aptidão de desempenho e 

ate$tado de execução, que a empresa ALVORADA CONSTRUIR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

05.703.869/0001-16, sediado na Rua Ceará, n265, Vila Mariana - CEP: 65.938-000, na cidade de 

Ribamar Fiquene - MA, Estado do Maranhão, prestou serviços à PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BURITICUPU, CNPJ nº 0l .612.525/0001-40, de execução de construção de muros e calçadas em 

diversas unidades de ensino no município de Buriticupu - MA. de 06/08/2020 a 06/12/2020, o 

valor do contrato R$ 1.151.854,03 (Um milhão, cento e cinquenta e um mil, oitocentos e 

cinquenta e quatro reais e três centavos),conforme as especificações descritas no instrumento de 

Edital a TOMADA DE PREÇOS N!! 010/2020 e Processo administrativo n!! 1474/2020 - SEMED, 

abaixo caracterizada, cumprindo satisfatoriamente o contrato celebrado entre as partes. 

DADOS GERAIS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

► DADOS DA LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO: 

l. TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020 

2. Processo Administrativo nº 1474/2020 - SEMED 

3. Contrat o de Prestação de Se rviços n!1 399/2020 

4. Endereço da obra : Rua São Raimundo, n2001, Centro - Buriticupu/MA. 

► DADOS DAS ART'S: 

1. ART de e xecução n!1 : MA20200353257 

2. ART de fiscalização nº: MA20200354270 

► DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: 

Nom e : WALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR 

Tít ulo : ENGENHEIRO CIVIL 

RNP/Re gis t ro/Visto : 110023717-8/ 1100237178MA 

ROZILEN E A~ilnado de forma digital 
FERREIRA po, ROZILENE FERREIRA 

SILVA:34601392349 
SILVA:346013923 oad<IN022.06.10 
49 ,. os ,s7,09 .03·00· 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luls/MA 

TeL + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail, faleconosco@creama.org.b, 

' 

00199 

Impresso em: 28/06/2022, às 20:09. 
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Prefeitura Municipal de Buriticup1J .::, \ f 1 / 
Estado do Maranhão ::::: ,,,,. ~ • 

CNPJ: Ol.612.525/0001-40 " . 
Rua Sio Raimundo, 01 - Centro. CUPU 

PRESTOU SERVIÇOS DE: 

Item Descrição 

1 , SERVIÇOS INÍCÍAIS ·.- ~-- ~· -~ ·,=·· ·~ , " 

1 , 1 ; PLACA o·Er ÓBRA É-~ . ..,- CHAPA DÊ Aco GALVANIZADO 

1 .2 • LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM. TERR,ENO COM 
ENXADA.AF 05/20.18 . 

1.3 " 7 LÓCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO 
DETÁBU1S CORRIDAS PONTALETADAS A CADA2,00M- 2 

, UTIUZAÇOES. AF _ 10/2018 
2, ; INFRA ESTRUTURA 

2.1 • ESCAVAÇÃÜMANUAL SOLO DE 1A.CAT. PRÓF: ATÊ 1.50m 

2,2 

2.3 

2,4 

2.5 

2.6 

2,7 

2,8 

3 

3.2 

.3.3 

3.4 

4 

; LASTRO bE coNéRETÔ MAGRO, APiicÃbbEM si.ocos óE 
. COROAMENTO OU SAPATAS', ESPESSURA DE 3 CM. AF _08/2017 

··coNCRETO CICLOPICO FCK;,,10MPA 30% PEDRA DE MÀO 
: ll'JCLUSIVE LAf'!CAMENTO . 

4
, 

+CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1 :2,7:3 (CIMENTO/ AREIA • 
MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. i 
AF 07/2016 . . ; 
ARMAÇÃO DÉ ESTRÜTUÂAS DlétCÕNCÃETO ARMADO, EXCÊTO i 
VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA•50 
DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF _ 12/2015 
ARM.ÃDÚRA CA-60 FINA D~,40 A 6,40mm -

; FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA 
. VIGA BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 
. RESINADA, E=17 MM,. 4 UTILIZAÇÕES. AF _06/2017 
.· REATERRO MÃNLÍÀL APILOADÕ COM SOQUETE. AF j 0/2Õ17 - ·-

, SUPERESTRUTURA 
, , , 

,, FABRICAÇÃO OE FÔRMA PARAPÍLARES ·E ESTRUTURAS 
SIMILARES, EM MADEIRA SERRADA, E:25 MM. AF _1;2/2015 
ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CO_NCRETO ARMADO, EXCETO 
VIGAS, PILARES, LAJES .E FUNQAÇOES, UTILIZANDO AÇO CA-50 

, DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF _ 12/2015 
, ARMADURA CA-60 FINA D=3,40 A 6.40mm 

[ CONCRETO FCK ,,;• 20MPA, TRAÇO 1 :2, 7:3 (CIMENTO/ AREIA 
1 MÉDIA/ BR.ITA 1} - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. 

,\ AF _07/2016 
PAREDES E PÀINEIS 

As,!nacio de forma dlghal 

ROZILENE FERREIR~ :~~~~~~:;;e3~etRA 
SILVA:346013923~9 ·Oados: 102.: .0616 

08:'i7:34 ·03'00' 

--
Und Quant. 

, m' :-'. '~j 
m2 ; 8863 

íví 2590 

m3 292,51 

m2 886,38 

m3 

m• 

m2 

KG 

152,6 

236,371 

88,64 

. 2.13,84 

10811 ,31 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenid.e dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA 

Tal: • 55 (98) 2106-8300 Fax: • 55 (98) 2106-8300 E-mail : laleconosco@creama.org.br 
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4.1 

4.2 

4.3 

5 

5.1 

5.2 

5.3 

Prefeitura Municipal de Burttlcupu - ~itz!tl-. •· E ·lado do 1\.1aranhão .:::: · • .! 

CNPJ: 01.<il2,5211ü0(;1-40 ., "' 
Rua Sio Raim111tdo, 01 - Centro. BURlff l!UPU -------~~ 

· ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS 
NA HORIZONTAL DE9X14X19CM (ESPESSURA 9CM) DE , 

7774,21 ~ 

P~REDES COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR ou IGUAL A 6M2 SEM l 
. VAOS E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM ·· 
BETONEIRA. AF_ 06/2014 

. CHÃPisco APLICÃDÕ Êt~fALVENARIÃ (SEM PRESENÇA ÔÉ .. " .... ;­
VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA: COM 
COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1 :3 COM . 

. PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF _06/2014 
(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DÔSERVIÇO DE 

.. EMBOÇO/MASSA ÚNICA, APLICADO MANUALMENTE, TRAÇO 
'- 1 :2:8, EM BETONEIRA DE 400L, PAREDES INTERNAS, COM 
. EXECUÇÃO DE TALISCAS, EDIFICAÇÃO HABITACIONAL 
UNIFAMILIAR (CASAS) E EDlFICAÇÃO PÚBLICA PADRÃO. 
AF 12/2014 
PINTUR.Á .. 

m• 

APLicAçÃo BÊ.í=uNoôsELADoR AcRíüco EM PAÃÉoÊif üMÃ·""- ·=m2 

DEMÃO. AF 06/2014 
•· APLICAÇÃO- MANÜAL DE PINTURA COM TINTA LÁ TÉX ACRÍLICA 
EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF _06/2014 _i 

. PINTURA COM TINTA ALQUIDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE in2 

· SINTÉTICO ACETINADO) Pl.lL VERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES 
· METÁUCAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (02 .. 

15863,02 

. ' 14705,62 
j 

14705,62 ! 
• ,_ • j 

380,6 j 

, DEMÃOS). AF _01/2020 .. · .. ·. ··. ·• . ··.· ..•.. 6 -··-··:·seÃví.çós-i=,NÃis":'· ···-o,•~·,"'·) ... - •. • ·;,-, · ····-• =,,... 

6.1 -- .~ 
0
EXÊcuçAô õrÚ=>ÃssE1ó-iéÃLÇADA) ôU Piso ÔE CÔNCRETÕ 

• COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO; FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 1 O CM, ARMADO. 
AF_0712016 • _, _, _____ ,, ____ .. ___ =••'"" ..•.. __ . ~.=1 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom 

desempenho operacional, tendo a empresa cumprida fielmente com suas obrigações, nada 

constando que a desabone técn ica e comercialmente, até a presente data. 

Buriticupu, em 15 de Junho de 2022. 

ROZILENE FERREIRA :~~~:i:t:E~0;:R,t911
ª
1 

por 

SILVA:3'4601392349 -~~!;';~;:2
::;._, 8,,103,00 

Eng• Rozllene Ferreira Silva 
CAU /CREA 6147-D/ MA 

Prefeitura Municipal de Burilicupu/MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida- dos Hot::::indeses, Quadra 35, Lote 8. Calhau, São Luis/MA 

Tel : • 55 (98) 2106-8300 Fax· + 55 (98) 2 106--8300 E-mail. faleconosco@creama.org _br 
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Certidão de Acervo Técnico. CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-MA 
1 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

869863/2022 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão. Crea-MA 
o Ace":o _Técnico do profis_s_ional WALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR referente à(si 
Anotaçao(oes) de Responsabilidade Técnica -ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: WALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR 

Registro: 1100237178MA RNP: 1100237178 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Número da ART: MA20210432074 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 01 /07/2021 Baixada em: 06/04/2022 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: ALVORADA CONSTRUIR LTDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 
Endereço do contratante: AVENIDA WANDERLY FERRAZ 

Complemento: AVENIDA WANDERLIR FERRAZ 

Cidade: RIBAMAR FIQUENE 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 01 .598.547/0001-01 
Nº: S/Nº 

UF: MA CEP: 65938000 

Contrato: 024/2021 Celebrado em: 21/06/2021 

Valor do contrato: R$ 292.184,92 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 
Endereço da obra/serviço: AVENIDA WANDERL Y FERRAZ 

Complemento: /\VENIDA WANDERLIR FERRAZ 

Cidade: RIBAMAR FIQUENE 
Coordenadas Geográficas: -6.074825, -47 .380557 

Data de inicio: 23/06/2021 Conclusão efetiva: 23/09/2021 

Finalidade: Infraestrutura 
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

Nº: S/Nº 
Bairro: CENTRO 

UF: MA CEP: 65938000 

CPF/CNPJ: 01.598.547/0001-01 

Atividade Técnica : 16 . Execução ESTRUTURAS> PRÉ-MOLDADOS E PRÉ-FABRICADOS> #2.8.1 • DE ESTRUTURA DE CONCRETO PRÉ­
FABRICADO 49 • Execuçao de obra 315.20 metro cúbico; 16 • Execução ESTRUTURAS> PRÉ-MOLDADOS E PRÉ-FABRICADOS > #2.8.4 - DE 
ARTEFATOS DE CIMENTO 49 - Execução de obra 315.20 metro cúbico; 16 - Execução GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS 
DE TERRA> DE OBRAS DE TERRA> #3.3.1.4 - COMPACTAÇÃO 49 - Execução de obra 315.20 metro cúbico; 16 - Execução GEOTECNIA E 
GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA> DE OBRAS DE TERRA> #3.3.1.6 -ABERTURA DE VALAS 49 - Execução de obra 315.20 
metro cúbico; 16 - Execução GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA> DE OBRAS DE TERRA> #3 .3.1.8 - LIMPEZA 
DE TERRENO 49 - Execução de obra 315.20 metro cúbico; 16 - Execução TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE 
PAVIMENTAÇÃO> #4 .2.1. 1 - EM CONCRETO PARA VIAS URBANAS 49 - Execução de obra 315.20 metro cúbico; 

__ Observações _________ _ 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SARJETAS, MEIO-FIOS E CALÇADA NAS VIAS URBANAS DA CIDADE ' 

DE RIBAMAR FIOUENE/MA 

___ Informações Complementares ----

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 2 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 869863/2022 
20/07/2022, 08:55 

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro iécnicc por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. Ê de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

3yW9Z 

Fica(m) Excluido(s) , no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 3yW9Z 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA 

Te!: + 55 (98) 2106--8300 Fax: ,;, 55 {98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org .br 
Impresso em: 20/07/2022, às 10:30. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

~--J..~~~íllCNPJ-Ol.598.547/0001-01 

01/01/1997 

~--Mt,!~ ,0203 
Ribamar. 
~ 

A TESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e 

atestadode execução, que a empresa ALVORADA CONSTRUIR L TDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 05.703.869/0001-16, sediado na Rua Ceará, nº65, Vila Mariana- CEP: 65.938-000, 

na cidade de Ribamar Fiquene - MA, Estado do Maranhão, prestou serviços a Prefeitura 

Municipal de Ribamar Fiquene, através do , CNPJ nº0l. 598.547/0001-01, de execução dos 

serviços de meio fio e calçada nas vias urbanas de Ribamar Fiquene-MA de 23/06/2021 a 

23/09/2021, o valor do contrato R$ 292.184,92 (Duzentos e noventa e dois mil, cento e oitenta 

e quatro reais e noventa e dois centavos),conforme as especificações descritas no instrumento 

de Edital TOMADA DE PREÇOS N2 001 /2021 e Processo administrativo n2 026/2021 , abaixo 

caracterizada, cumprindo satisfatoriamente o contratocelebrado entre as partes. 

DADOS GERAIS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

► DADOS DA LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO: 

1. TOMADA DE PREÇOS nº 001/2021 

2. Processo Administrativo nº: 026/2021 

3. Contrato nº: 024-2021 

4_ Endereço da obra: Avenida Wanderley Ferraz-Centro, no Município deRibamar 

Fiquene -MA 

► DADOS DAS ART'S: 

1. ART de execução nº: MA20210432074 

2. ART de fiscalização nº: MA20210435165 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail : faleconosco@creama.org.br 
Impresso em: 20/07/2022, às 10:30. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 
CNP J - 01.598.547/0001-01 

► DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: 

Nome: W ALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR 

Título: ENGENHElRO CIVIL 

RNP/Registro/Visto: 110023717-8/ 1100237178MA 

PRESTOU SERVIÇOS DE: 

Item DISCRIMINAÇAO Und. Qunt. 
1. SERVIÇOS INICIAIS 

I.J PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO m2 6,00 

l.2 MElOFIO 
---

1. 2.1 GU IA (MEIO FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, m 1.557,00 
MOLDADO IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA 
50CM BASE (15CM BASE DA GUIA +45CM BASE DA 
SARJETA)X 26CM ALTURA AF_06/20l6(USO VIÁRIO) 
AP 06/2016 

1.2.2 CAIAÇAO DE MEIO FIO m 438,00 

l.3 CALÇADAS 

1. 3.1 ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO ARENOSO m3 717,16 
E COMPACTACÃO MECANIZADA 

1.3.2 EXECUÇAO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO m2 215,20 
MOLDADO JN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL. ESPESSURA 6CM 

Registramos, ainda, os serviços acima referidos foram realizados em conformidade com 

o contratado, tendo o profissional cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando 

que o desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

Ribamar Fiquene/MA 07 de julho de 2022 

RICARDO PETUBA 
DE 
MORAES:05166113 
306 

Assinado de forma digital 
por RICARDO PETUBA DE 
MORAES:05166113306 
Dados: 2022.07.09 
08:56:52 -03 '00' 

RTCARDO PETUBA DE MORAES 
Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene/MA 

Eng. Civil CREA/MA I l 19658'?-41MA 
E G. FISCAL DO MUNICIPIO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA 

Tel· • 55 (98) 2106-8300 Fax· • 55 (~8) 2106-8300 E-matl. faloconosco@creama.org.br 
Impresso em: 20107/2022, às 10:30. 
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Certidão de Acervo Técnico. CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-MA 
1 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

869882/2022 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estatlo do Maranhão Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA, 
o Acervo Técnico do profissional WALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR referente à(s) 
Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: WALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR 

Registro: 1100237178MA RNP: 1100237178 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Número da ART: MA20170112511 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 31/07/2017 Baixada em: 13/03/2020 

Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: ALVORADA CONSTRUIR L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU 

Endereço do contratante : RUA SÃO RAIMUNDO 

Complemento: 

CPF/CNPJ: 01.612.525/0001-40 

Nº: 001 
Bairro: CENTRO 

UF: MA CEP: 65393000 Cidade: Buriticupu 
Contrato: 0158/2017 Celebrado em: 18/07/2017 

Valor do contrato: R$ 562.067, 77 Tipo de contratamee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 
Endereço da obra/serviço: RUA DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO DE BURITICUPU/MA Nº: 00 
Complemento: Bairro: DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE 

BURITICUPU/MA 

Cidade: Buriticupu UF: MA CEP: 65393000 

Data de inicio: 18/07/2017 Conclusão efetiva: 31/12/2017 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU CPF/CNPJ: 01 .612.525/0001-40 

Atividade Técnica: 1 -ATUACAO #A0506 - PAVIMENTACAO ASFAL TICA 53 - EXECUCAO 11778.25 metro quadrado; 

__ Observações _________ _ 

ART DESTINADA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO DE BURITICUPU/MA, DE ACORDO 
CM AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2017 E CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 0158/2017 

___ Informações Complementares ___ _ 

CERTIFICAMOS, finalmente , que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 2 folha(s), expedido 
pelo contratante da obrR/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 869882/2022 
20/07/2022, 08:59 

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante , a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

Esta certidão perderá a validade. caso ocorra qualquer alteração 
postQrior dos elementos cadastrais nela contidos. 

cbCax 

Fica(m) Excluido(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: cbCax 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-8300 E-rna;I: faleconosco@creama.org.br 
Impresso em: 21/07/2022, às 07:13. 



Prefeitm·a Municipal de Burlttcupu ~ \ 1 , / 
Estado do Maranhão ""::: -

00206 

CNP J: 01.612.325/0001-40 
Rua São Raimundo, 01 - Centro. BURlff CUPU ....................... 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e 

at2stado de exe1.:ução, que a empresa ALVORADA CONSTRUIR L TDA, inscrita no 

CNP.J sob o nº 05.703.869/0001-16, sediado na Rua Ceará, nº65, Vila Mariana - CEP: 

65.938-000, na cidade de Ribamar Fiquene - MA, prestou serviços a Prefeitura 

Municipal do BURJTICUPU, CNPJ nº Ol.612.525/0001-40, de execução de Serviços de 

Recuperação da Pavimentação de Vias Urbanas do Município de Buriticupu - MA, de 

18/07/2017 a 31/12/2017, o valor do contrato R$ 562.067,77 (quinhentos e sessenta e dois 

mil, sessenta e sete reais e setenta e sete centavos),conforme as especificações descritas 

no instrumento de Edital a TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2017 e Processo 

administrativo nº 0586/2017, abaixo caracterizada, cumprindo satisfatoriamente o 

contrato celebrado entre as partes. 

DADOS GERAIS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

► DADOS DA LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO: 

J. TOMADA DE PREÇOS n!! 005/2017 

2 . Processo Administrativo n!!: 0586/2017 

3. Contrato n!!: 0158/2017 

4 . Endereço da obra: RUA DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO DE BURITICUPU/MA - Bairro: 

DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE BURITICUPU/MA 

► DADOS DAS ART'S: 

1. ART de execução n2: MA20170112511 

2. ART de fiscalização n2: MA20170112529 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, lote 8, Calhau, São Luis/MA 

Tal : + 55 (98) 2106.a:J00 Fax: + 55 (98 ) 2106--8300 E-mail· faleconosco@croama.org br 
Impresso em: 21/07/2022. às 07:13. 
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Prefeitura l.Vlunklpal de B,u·iticup\l ~ \ f, / 
Rst.ado do Maranhão -.:::: --

CNP.J: 01.612.525/0001- 40 
Rua Sio Raimundo, 01 - Cuat.-o. 

► DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: 

:--:ome: WALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR 

Título: ENGENHEIRO CIVJL 

RNP/RegistroNisto: 110023717-8/ 1100237178MA 

► Quantitativos de serviços: 
ITEM DESCRIÇÃO Quant Und 

RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO ASFÁLTICO 

1 REMENDOS - "Tapa-buraco" recortado 

Demolição (levantamento) mecanizada de 
1.1 pavimento asfáltico, inclusive corte, M2 

fragmentação e acomodação do material 11778,25 

1.2 Compactação do subi eito mínimo de 95% do M' 
! PN 2355,65 

1.3 1 Imprimação betuminosa impermeabilizante 11778,25 M2 

1.4 Base de brita graduada 353,35 M' 
1.5 Imprimação betuminosa ligante 11778,25 M2 

1.6 Revestimento com massa asfáltica 1177,83 M' 
CUSTO DO ITEM 

2 Regularização - correção de greide e cobrimento 

Limpeza de superfícies com jato de alta 
11778,25 

2.1 M2 
pressão de ar e água 

2.2 Imprimação betuminosa ligante 11778,25 M2 

2.3 Concreto asfáltico usinado a quente - Binder 250,00 T 

CUSTO DO ITEM 

3 Capa de rolamento em CBUQ (3cm) 

3.1 Imprimação betuminosa ligante 11778,25 M2 

3.2 
Camada de rolamento em concreto asfáltico M' 
usinado a quente - (CBUQ) 353,35 

Registramos, ainda. que as prest,1ções dos serviços acima referidos apresentaram bom desempenho 

operacional, tendo a empresa cumprida fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e 

comercialment~ até a presente data. 

Buriticupu, em 08 de julho de 2022. 

RQ ZI LE N E FERREI R~ :d~7~iEd;E~;;:igital pm 
SILVA:34601392349 ~~~!;~~:;~2

~i~3:31,29-03•00· 

ROZILENE FERREIRA SlL V A 

Prefeitura Municipal de Bu1-iticupu/MA 

Eng. Civil CREA/MA 6147-D 

ENG. FISCAL DO MUNICÍPIO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenidd dos Holandeses, Qua:::ira 35, Lote 8 , Calhau, São Luis/MA 

Tel : + 55 (98) 2106--8300 Fax:+ 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br 

00207 

Impresso em: 21/07/2022, às 07:13. 
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Certidão de Acervo Técnico . CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 
CREA-MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA, 
o Ar:.ervo Técnico do profissional ROSILEIDE FERREIRA SILVA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade 
Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: ROSILEIDE FERREIRA SILVA 

Reg istro: 1104202913MA RNP: 1104202913 

Titulo profissional: ENGENHEIRA DE SEGURANCA DO TRABALHO. ENGENHEIRA CIVIL 

Numero da ART: MA20220589016 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 23/11/2022 Baixada em: 22/09/2023 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: ALVORADA CONSTRUIR LTDA-ME 

Contratante· PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 

Endereço do contratante: AVENIDA JUSTINO TEIXEIRA DE MIRANDA 

Complemento: 

Cidade: CAMPESTRE DO MARANHÃO 

Contrato: 125/2022 Celebrado em: 27/10/2022 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 01 .598.550/0001-17 

Nº: S/Nº 

UF: MA CEP: 65968000 

\ 'dlor do contrato· R$ 1.814.880,56 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 
Endereço da obra/serviço: TRECHO DIVERSOS TRECHOS 
Complemento: ESTRADA VICINAL 

Cidade: CAMPESTRE DO MARANHÃO 

Coordenadas Geográficas: -6.170325. -47.366560 

Data de Inicio: 27/10/2022 Conclusão efetiva: 27/04/2023 

Finalidade: Infraestrutura 
rroprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 

N°: S/Nº 
Bairro: DIVERSAS LOCALIDADES 

UF: MA CEP: 65968000 

CPF/CNPJ: 01.598.550/0001-17 

Atividade Técnica: 16 - Execução AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > #36.10.1 • DE VOLUME/ÁREA DE CORTES - TERRAPLENAGEM 49 • 
Execução de obra 233316.00 metro cúbico; 16 • Execução AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > #36.10.2 • DE VOLUME/ÁREA DE ATERROS -
TERRAPLENAGEM 49 - Execução de obra 46663.20 metro cúbico; 16 - Execução AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.3 - DE 
VOLUME/ÁREA DE ESCAVAÇÃO - TERRAPLENAGEM 49 • Execução de obra 46663.20 metro cúbico; 16 • Execução AGRIMENSURA > 
TERRAPLENAGEM > #36.10.4 - DE VOLUME/ÁREA DE BOTA-FORA - TERRAPLENAGEM 49 - Execuçao de obra 69994.80 metro cúbico; 16 • 
Execução AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > #36.10.5 - DE COMPACTAÇÃO - TERRAPLENAGEM 49 • Execução de obra 46663.20 metro 
cúbico: 16 - Execução AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > #36.10.8 • DE TRANSPORTE • TERRAPLENAGEM 49 • Execução de obra 
558613.32 metro cúbico; 16 - Execução AGRIMENSURA> LOCAÇÃO DE OBRAS CIVIS> DE LOCAÇÃO TOPOGRÁFICA> #36.9.1.1 - DE 

OBRAS CIVIS 49 - Execução de obra 38886.00 metro; 

_ Observações _________ _ 

ART DE EXECUÇÃO REFERENTE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO 
MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA.CONFORME TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2022 E PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
062/2022 LOCALIDADES BENEFICIADAS NO MUNICIPIO DE CAMPESTRE DO MARANHAO: 'PONTE CAPIM BRANCO; 'PARANÃ A BR-226; 

'ANTONIO DO LOIDE A MALIÇA; 'SALOBO A PARANÃ; 'SETOR FERROVIA. 

___ Informações Complementares ___ _ 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos H°'andeses, Quadra 35, Lottt 8, Calhau, São Luis/MA 

Tel: • 55 (98) 2106-8300 Fax: • 55 (98) 2106-8300 E-mai!: faloconosco@creama.org br 
Impresso em: 27/09/2023, às 08:16. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 21 8 de 29 de Junho de 1973 

CREA-MA 
1 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

894485/2023 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 2 folha(s), expedido 
pe!o contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 894485/2023 
27/09/2023, 08:12 

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
rr,cmento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
r-c.,deral de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

E$:a certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

c3dz6 

Fica(m) Excluido(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: c3dz6 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, 5ao Luis/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: falecooosco@creama.org.br 
Impresso em: 27/09/2023, às 08:16. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 
C!'li-PJ - 0l.598550/0001-17 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado 

de execução, que a empresa ALVORADA CONSTRUIR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

05.703.869/0001-16, sediado na Rua Ceará, nº65, Vila Mariana -CEP: 65.938-000, na cidade 

de Ribamar Fiquene • MA, Estado do Maranhão, prestou serviços a Prefeitura Municipal do 

Campesire do Maranhão, através do , CNPJ nº0l . 598.550/0001-17, de a execução dos 

serviços de engenharia para recuperação de estradas vicinais no município de Campestre do 

Maranhão/MA de 27/10/2022 a 27/04/2023, o valor do contrato R$1.814 .880,56 (Um milhão e 

c:tocentos e catorze mil e oitocentos e oitenta reais e cinquenta e seis centavos),conforme as 

especificações descritas no instrumento de Edital TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2022 e 

Processo administrativo n2 062/2022, abaixo caracterizada, cumprindo satisfatoriamente o 

co ritrato celebrado entre as partes. 

DA.DOS GERAIS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

► DADOS DA LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO: 

l . TOMADA DE PREÇOS nº 004/2022 

2. Processo Administrativo nº: 062/2022 

3. Contrato n": 125/2022 

4. Endereço da obra: Trechos- diversos localidades - Estrada Vicinal, no Município de 

Campestre -MA 

► DADOS DAS ART'S: 

1 . ART de execução nºMA20220589016 

2. ART de fiscalização nº: MA20220591547 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA 

Tal: + 55 (98) 2106-8300 Fax:+ 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br 
Impresso em: 27/09/2023, ãs 08:16. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MAR ANHÃO 

CNl'J - 0l.598550/0001-17 

► DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: 

Nome: ROSILEIDE FERREIRA SILVA 

Título: ENGENHEIRO CIVLL 

RNP/RegistroNisto: 110420291-3/ 1104202913MA 

PRESTOU SERVIÇOS DE: 

=:~~~19~~~~•x~,~~~;~:~•~::x~,7,y~,:=~~~•~t=,,.,~~~•.~~=-~=~=~•~=~=D~,~:~~;~-~ ... ~~~àmANt~ .== ~ 

if ,j. '(~{'};}, if'",>, ,. = ,, . i.';o 

1 SERVICOS INICIAS 

1.1 

1.2 

1.3 

2 

2.1 
3 

3.1 

3.2 

3.3 

3.4 

3.5 
E,. 

4. 1 

4.2 

Placa de obra em chapa aço galvanizado, instalada - Rev 02 01 /2022 

Mobilizacão e desmobiliza~ão de enuinamentos 
EXECUÇÃO DE ESCRITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E 
EQUIPAMENTOS. AF 02/2016 
ADMINISTRACAO DA OBRA 
ADMINISTRACAO LOCAL DA OBRA ( ENG. DEOBRA,ETC) 

SERVICOS DE TERRAPLENAGEM 
Escavação e carga de material de jazida com escavadeira hidráulica de 
1,56m' 
Transporte com caminhão basculante com caçamba estanque com 
ca=cidade de 14 m' - rodovia em revestimento orimário 
Desmatamento, deslocamento, limpeza de área e estocagem do material de 
limneza com árvores de diâmetro até O, 15 m 

Rr~çonformacâo da olataforma 

Comoactacâo de aterros a 100% do Proctor normal 
SERVICOS DE REVESTIMENTO PRIMARIO 

Limoeza mecanizada da camada veaetal 

Exourao de iazida 

m2 6,00 

Un 1 00 

M2 12,00 

MES 6,00 

m' 46.663,20 

tkm 558.613,32 

m2 116.658,00 

m2 233.31 6,00 

m' 46.663 20 

m2 31 .10880 

69.994,80 

Escavação e carga de material de jaz ida com tratar de 127 kW e 
4·3 carreoadeira de 3,4 m' m' 46.663,20 

4 .4 Transporte com caminhão basculante de 1 O m3 - rodovia em revestimento tkm 558 _613,32 
'-----ir'º·"''rimàrio _ _ ________________________ -+----+-------1 
14 .5 Comoactacão de aterros a 100% do Proctor normal 

>§~_ECUPERAÇAO DE AREAS DEGRADADAS 
l!0 Htl~~izaçâo de bota-fora com espalhamento e compactação 

l§_1__ _ _1_8_EyUPERA,ÇAO DE AREAS DEGRADADAS 

m' 46.663 20 

6.000,00 

20.000 00 

Registramos, ainda, os serviços acima referidos foram realizados em conformidade com 

o contratado, tendo o profi~sional cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando 

que o des<1bone técnica e comercialmente, até a presente data. 

Campestre do Maranhão,20 de setembro de 2023 

LEANDRO DE 
OLIVEIRA SILVA 

05898436308' 

LEANDRO DE OLIVEIRA SILVA CREA: 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão 

Eng. Civil CREA/MA 111631605-6 
ENG. FISCAL DO MUNICÍPIO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau , São Luis/MA 

Tei: + 55 (98} 210€-8300 Fax: + 53 (98) 2106--8300 E-mail: falsconosco@creama.org .br 
Impresso em: 27/09/2023, âs 08:16. 
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CERTIDÃO DE REGIS,:RO E QUITAÇÃO 
PESSOA FISICA 

Lei Federal Nº 5 194 de 24 de Dezembro de 1966 

00212 
CREA-MA 1 Nº 901453/2024 

Emissão: 20/02/2024 

Validade: 31/03/2025 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Chave: Wa7x5 

C!:'HIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei , que o interessado não se encontra em débito com 0 
CREA-MA. 

___ lnteressado(a) 

Profissional: ALEXANDRE MARCUS MADEIRA SANTOS 

Registro: 1117152154 

Cf'F: 953.""" ... "-53 

f,p:, de Registro: Registro Definitivo de Profissional (DIPLOMADO NO PAÍS) 

Data de registro: 30/01/2018 

___ Titu lo(s) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO DE PETROLEO 

1-1u :bu1Çâo: ART. 16 DA RESOLUÇÃO 218/1973 DO CONFEA, 

,r, ; .. tuIção de Ensino: CENTRO UNIVERSITÁRIO DO MARANHÃO 

D.;ta de Formação: 15/01/2018 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ARTIGO 7° DA RESOLUCAO 218/1 973, DO CONFEA. 

Instituição de Ensino: FACULDADE ANHANGUERA DE IMPERATRIZ 

::lata de Formação: 11 /07/2023 

PÓS - ENGENHARIA 

õMGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO 

Atribuição: ARTI GO 4° DA RESOLUÇÃO 359/91 , DO CONFEA 

Instituição de Ensino: FACULDADE IBRA DE BRASÍLIA - FABRAS 

IJ1t.1 de Formação: 03/02/2023 

.O.NOTAÇÕES DE CURSOS 

~.<FSTRADO EM ENGENHARIA DE PROCESSOS 

in~titu1ção de Ensino: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ - CAMPUS BELÉM 

Data oe Formação: 14/02/2020 

ESPECIALIZAÇÃO EM ENGENHARIA DE MINAS 

At,;buição: ART. 14 DARES. NO 218/1973, DO CONFEA, ASSOCIADAS AO ART. 5 DARES. 1.073/2016, DO CONFEA, RESTRITA A ATIVIDADE 
DE GESTÃO E SUPERVISÃO (ATIVIDADE 01); ASSISTÊNCIA, ASSESSORIA E CONSULTORIA (ATIVIDADE 4); E TREINAMENTO, ENSINO E 
PFSQU ISA (ATIVIDADE 08), REFERENTES A BENEFICIAMENTO DE MINÉRIOS. 

1, s'.ituição de Ensino: FACULDADE UNYLEYA 

ll ·•., d" Formação: 25/11/2021 

__ Descrição 

CE-RTIDÃO DE REGISTRO f QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA 

____ Informações/ Notas 

. ,, fals ificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal . 

.. CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade 
:)~r~ todos os efeitos . 

. Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

- Válido em todo território nacional. 

___ Última Anuidade Paga 

A,,0. ~0~4 ( i/1) 

_ _ ·- A u to:i d o lnfroyão ------------------------------------------

____ Responsabilidades Técnicas 

Eni;iresa: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Regist-o: 0000010278 

C"IPJ· 89.01 1.896/0001 -89 

A autent1cidal.Je desta Certid~o pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: Wa7x5 

Impresso em: 20/02/2024 às 15:01 :19 por: adapt, ip: 170. 78.53.145 



CERTIDÃO DE REGIS"J;RO E QUITAÇÃO 
PESSOA FISICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro dé 1966 
CREA-MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

1 • . , Inicio: 29/09/2023 

[•~·~ Fim: Indefinido 

Odia Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

E:mpresa : OLt-iO D AGUA EMPREENDIMENTOS L TOA - ME 

R"';,stro: 0000013193 

U PJ· 18.179.593/0001 -60 

:- , .meio. 27/12/2023 

Cé=t .. Fim: Indefinido 

o~:a Fim de Contrato: Indefinido 

T .. : o éa Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

t::;:·,:; ,<.s~: CONSTRUTORA TRIANGULAR L TOA 

R~!.:wo: 0000007740 

c · •'J : 01.42,1.21110001-?8 

~-- . ,i.:,o: 10/03/2020 

~:- t • ,=i:r. : Ir.defi nido 

: _ .. , ~im de Contrato: Indefinido 

r · .. , ~8 Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

.,- s 1: Ci"1A EMPREENDIMENTOS L TOA 

~ i;' ~;,n· 0005456959 

é· J: 42.731.815/000 1-90 

1.,:io: 09/03/2022 

" --i: Indefinido 

· ~ de Conlrato: Indefinido 

- .' r O ,esponsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Página 2/2 

02 1 : 
.l ~o 901453/2024 

Emissão: 20/02/2024 

Validade:31/03/2025 

Chave: Wa7x5 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: Wa7x5 
Impresso em: 20/02/2024 às 15:01 :36 por: adapt, ,p: 170.78.53.145 



00214 
CERTIDÃO DE REGIS,:RO E QUITAÇÃO 

PESSOA FI SICA CREA-TO 
1 Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

Página 1/2 

Nº 495350/2024 
Emissão: 20/02/2024 
Validade: 31/03/2025 

Chave:43bZ0 

U ó-fflFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o interessado não se encontra em débito com 0 
CREA-TO. 

_ __ lnteressado{a) 

Profissional: ALEXANDRE MARCUS MADEIRA SANTOS 

R.-- ,stro: 1117152154 
;--;:r 953_•·•_ ... _53 

T1pn de Registro: VISTO PROFISSIONAL 

Data Inicial: 07/10/2022 

Data F,~al: Indefinido 

N~- ·.,era do Visto: 328301 

_. ___ Titulo{s) 

,: ,DUAÇÃO 

E/\GENHEIRO CIVIL 

Atribuição. ARTIGO 7° DA RESOLUCAO 218/1973, DO CONFEA. 

lnst tuição de Ensino: FACULDADE ANHANGUERA DE IMPERA TRIZ 

úfüa ae Formação: 11/07/2023 

ENGENHEIRO DE PETRÓLEO 

Atnbu,ção: ART. 16 DA RESOLUÇÃO 218/1973 DO CONFEA, 

ln,11tu1çao de Ensino: CENTRO UNIVERSITÁRIO DO MARANHÃO 

J~t, de Formação: 15/01/2018 

PÓS - ENGENHARIA 

O::~ G!:NHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

A, .,uição: ARTIGO 4° DA RESOLUÇÃO 359/91, DO CONFEA 

·,.;, tu,ção de Ensino: FACULDADE IBRA DE BRASILIA - FABRAS 

" ' de Formação: 03/02/2023 

A,.::r,AÇÕES DE CURSOS 

M!'--3TPADO EM ENGENHARIA DE PROCESSOS 

instHU1Çd0 de Ensino: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ - CAMPUS BELÉM 

ú >t',l oe Formação: 14/02/2020 

" · · " El,IALIZAÇÃO EM ENGENHARIA DE MINAS 

~., ,,uiç.ao: ART. 14 DARES. NO 218/1973, DO CONFEA, ASSOCIADAS AO ART. 5 DARES. 1.073/2016, DO CONFEA, RESTRITA A ATIVIDADE 
GL GESTÃO E SUPERVISÃO (ATIVIDADE 01); ASSISTÊNCIA, ASSESSORIA E CONSULTORIA {ATIVIDADE 4); E TREINAMENTO, ENSINO E 
PF"'OI IISA (ATIVIDADE 08), REFERENTES A BENEFICIAMENTO DE MINÉRIOS. 

Ir,,. tuição de Ensino: FACULDADE UNYLEYA 

Da,,. d<a Formação: 25/1 1/2021 

_ __ _ D&scrlção 

., F'TIDÕ.O DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA 

.. 11,formações / Notas 

· 1isificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal. 

- CERTIFICAMOS quo caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade 
,.'lr"". • tr:dos os efeitos. 

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

- '✓e lido ern todo território nacional. 

_ ú ltima Anuidade Paga 

.'\ .. ::v-4 ("'í~ 

_ J).t•to s <ie Infração--------- - - ----- --------------------------

___ Res ponsabihdades Técnicas 

A autentlCldade desta Certidao pode ser verificada em: hltps:/lcrea-to sitac.com.br/pubhco/, com a chave· 43bZ0 

Impresso em: 20/02/2024 às 16:31 ·58 por: adapt, 1p: 170. 78.53.1 45 



CERTIDÃO DE REGISl;RO E QUITAÇÃO 
PESSOA FISICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 

00215 

CREA-TO 
1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

êm~resa: CONSTRUTORA TRIANGULAR L TDA 

R'l~ stro : 1000083931 

CNPJ : 07.424 .217/0001-78 

Data in icio : 31 /10/2023 

Daló f ;m: 2/ í04/20?4 

Data Fim de Contrato: Indefin ido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

êr:-,:: resa: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TDA 

F;,,z s•ro: 1000002343 

Ci\PJ : 09.011.896/0001 -89 

Data inicio: 29/09/2023 

06er .. ;=im: Indefinido 

Da:a Fim de Contrato: Indefinido 

-;-;~, de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

-~m .. ·2-sa : OLHO D AGUA EMPREENDIMENTOS L TDA - ME 

·, ·, S' íO: 1000029236 

,:~1-,: 18.179.593/0001 -60 

ú ~,8 inicio: 27/12/2023 

[ .1 · =-i·~y lndofinido 

Da .~ :'im de Contrato: Indefinido 

~- r , C:e Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Página 2/2 

Nº 495350/2024 
Emissão: 20/02/2024 

Validade:31/03/2025 
Chave:43bZ0 

A autenticidade desta Certidao pcx:Je ser venficada em: hllps://crea-to .sitac.com.br/publico/, com a chave: 43bZ0 
Impresso em: 20/02/2024 ás 16:31:59 poc adapt, 1p : 170.78.53.145 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-MA 
1 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

823061/2019 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
0;,_,rista dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA, 
: .~cervo Técnico do profissional FRANKLIM LIMA DA ROCHA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade 
Técnica - ART abaixo descriminada(s): 

Prot1ss1onal: FRANKLll\ri LIMA DA ROCHA 

Registro: 2647GO RNP: 1100614532 

Titulo profissional : ENGENHEIRO CIVIL, ENGENHEIRO CIVIL 

----···-------------------------- -----------
~.,.rr,ero da ART: MA20180167544 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 11/04/2018 Baixada em: 29/11/201 9 

i=crma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA - ME 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 
Endereço do contratante: AVENIDA PRESIDENTE JOSÉ SARNEY 

Complemento: 

Cidade: SÍTIO NOVO 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 05.631 .031/0001-64 

Nº: S/N 

UF: MA CEP: 65925000 

:..c r.traro: 027/2018 Celebrado em: 28/03/2018 

Valor do contrato: R$ 596. 728, 76 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA 

A,;áo inslitucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: SEM DEFINlçãO VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO 

Complemento: 
Cid.?de: SÍTIO NOVO 
l)ata de inicio: 30/03/2018 Conclusão efetiva: 31/12/2018 

r·,,·alidade: Infraestrutura 

r,. :rietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: MA CEP: 65925000 

CPF/CNPJ: 05.631 .031/0001-64 

A1,vid~de Técnica: 1 - ATUACAO ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0506 - PAVIMENTACAO ASFAL TICA 53 - EXECUCAO 7600.45 metro quadrado; 1 • 
J.TUACAO ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0507 • PAVIMENTACAO DE CONCRETO 53 - EXECUCAO 2806.32 metro quadrado; 1 • ATUACAO 
ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0534 - SARJETAS 53 - EXECUCAO 2379.60 metro; 1 - ATUACAO ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0535 - MEIO-FIOS 
5:l · EXECUCAO 2379.60 metro quadrado; 1 • ATUACAO ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0539 • SINALIZACAO HORIZONTAL 53 - EXECUCAO 
37:l .33 metro quadrado; 1 - ATUACAO ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0540 - SINALIZACAO VERTICAL 53 - EXECUCAO 12.00 unidade; 1 
6-TUACAO ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0604 - TERRAPLENAGEM 53 - EXECUCAO 7600.45 metro quadrado; 

•.•... Observações _________ _ 

:COJÇÂO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁL TICA EM AAUO (AREIA-ASFALTO USINADO A QUENTE), REFERENTE AS 
;-> 1SPOSIÇÔES CONSTANTES CONTRATO Nº 027/2018 

___ :11formaçõos Complementares ___ _ 

Cl:.RTIFICAMOS, finalmente . que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 4 folha(s), expedido 
pE-1. ocntratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 823061 /2019 
03/12/2019, 09:14 

A r,,r• i~ão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
cl. ,c.Lt1!i;á pn>Va da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
sr ;~est0 se o resoonsàvel técnico indicado estiver ou venha a ser 
inte cada ao seu quadro técnico por me,o de declaração entregue no 
m-;mrnto da habilitação ou da entrega das propostas. 

Cerificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jur•nica contratante, a quem cabe a responsabil idade pela veracidade 
e ex:::t,dão das informações nele constantes. Ê de responsabilidade 
oe ,., Conselho a verificação da atividade profissional em 
cc.., jr;,1.:Jade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
- ~;.~..;;1c:: d e Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

Es 1 ~ertidão perderá a val idade, caso ocorra qualquer alteração 
pos•erior dos elementos cadastrais nela contidos. 

BO4ZX 

Fica(m) Excluido(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: BD4Zx 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n• 214, Centro São Lws/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail· íalecooosco@creama.org.br 
Impresso em: 03/12/2019, às 09:25. 
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Prefeitura Municipal de Sitio Novo 
AVFN!DA PRESIDENTE SARNEY .S/N, CENTRO - sino i'iOVO . MA. 

(NPJ, 05,!i3!,03liOOOH•1.CEP. :ó5,925 ·000.FONf!FAX(99)3532 0071173 

'' TUOD POSSO N1\QUEl.E QiJE ME FORTALECE ",Fí 4, 13. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para devidos fins que a firma CAMPO ALEGRE 

EMPREENDIMENTOS L TOA, inscrito no CNPJ: 09.011.896/0001-89 . com sede 

na cidade de Governador Edíson Lobão - MA, à Rua projetada B, n , 0 1607 • 

Bairro Centro , tendo com o responsável técnico o Eng.º Civil FRANKLIM LIMA 

DA ROCHA, CREA NACIONAL Nº110061453-2, executou os serviços de 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICiPIO, LOCALIZADOS NO 

Í',,'!f:"JICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA. PARA PREFEITURA MUNICIPAL SÍTIO 

NOVO - MA, inscrito no CNPJ: 05.631 .031 /0001-64 conforme contrato de n.0 

027/2018, referente a Tomada de preço nº 002/2018-CPL. Com início dos 

:0€:rviços em 30 de março de 2018 e término dos serviços em 31 de dezembro de 
<· 

2018. Abaixo os serviços relacionados com suas respectivas quantidades 

E;..-,ecutadas: 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

00217 

caJHO: PAVIMENTAÇÃO EM VJAS URBANAS NO MUNICIPIO DE SÍTIO NOVO •MA 
l=ONTE OE COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS UNITAR10S • DATA BASE : SINAPI • MAIO - 2017 
ONlT SlCRO - JANEIRO 2017 
'._ OCAL: SITIO NOVO • MA 

DESCRIÇÃO j REFERENCIA l CODIGO 
. UND QUANT. 00 
t SINAPI SERVIÇO --~~ .. -... -·----------;---+------+-------;,-----------

;- I, ., ~E~VIÇOS.-PR:~PMiNA_R_E_S ____ -;:--+------,,,,,,,.,,,.,.,,+-; _ S_l_N_A_P_l _------1 

1 • ' : ~~~?A 1~01:~'~:• DA O~RA ___ __.;c.,_m_•--+---6-,0-0-t---N_A_C __ +-7_4_20_9_1_00_1---1 

~ __ z. , TERRAPLENAGEM i 
ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATER.lAL ! 

2 1 DE JAZIDA COM TRATOR DE 74 ,5 KW i m' 1.520,09 SICRO­
DNIT 4816007 

E CARREGADEIRA DE 1 53 M~ ] 
,- - --· ---------'----+-----+-----i-------1 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 1· SICRO -
591 4359 2 2 ~ASClJLANTE DE 10 M" • ~ODOVIA EM tkm 15,048,89 DNIT 

, LElTO NATURA_;_,L ________ _,____--4-___ -+-----+-----; 
, LIMPEZA SUPERFICIAL DE ÁREAS l m• 7 600 45 ! SINAPI • 73822/002 

2. 3 COM MOTONIVELADORA , . ' i NACA 
•~-••·•-•••• ...... ~ .. .,,_...,.,,, __ -- --- --•-•--•-•••••••••-,••H•·••-•-••-·oV·• ~. _......__~-.----•---'------'-'-,,~'---'-------' 

,,1" 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,nº 214, Ccnb o. Sao Luis/MA 

Tel: . 55 (98) 2106-8300 Fax:• 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama,org,br 
Impresso em: 03/12/2019, ás 09:25. 
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Prefeitura Municipal de Sítio Novo 
AVf.NlDA PRE.SIOENTf. SARN!:Y.S/N, CENTRO - sino NOVO - MA. 
GIPJ. · CS63l.031/000! ·64,CEP. :65 925 ·0CO.FONE/FAX(99)3S32 0071/ 73 

''"l'D::l POSSO NAOLIELf. QUE ME FORTALECE " F1 ~-13 

ESCAVACAO, CARGA E TRANSPORTE 
DE MATERIAL DE 1 A CATEGORIA 
COM TRATOR SOBRE ESTEIRAS 347 

! 

1 m• ! 912 ,05 
SINAPI -

NAC 74154/001 
! 

____ HP E CACAMBA 6M3, D_M_ T_5_0_A_ 20_0_M_,___-+; ___ _.,_ _____ ,1,,_ ___ --J 

2.5 
REGULARIZACAO E COMPACTACAO 
DE SUBLEITO ATE 20 CM DE 

1 

ln
, i 7 60 SINAPI • 72961 

ESPESSURA 
t---~- ... . --·· ~ 

! . 0 ,45 NAC 

- --· -------+l--+' -----1------+--------< 
l SUB-BASE DE SOLO ESTABILIZADO 

2 6 1 GRANULOMETRICAMENTE SEM 
i MISTURA COM MATERIAL DE JAZIDA 

; ! BASE. DE SOLO ESTABlllZADO 
2.7 ! GRANULOMETRICAMENTE SEM 

m' 

1 

' ! 
m• ' 

MISTURA COM MATERIAL DE JAZIDA : : 

760,05 

760,05 

SICRO ­
DNIT 

SICRO ­
DNIT 

4011 227 

4011219 

• 3, ! PAVIMENTAÇÃO EM AAUQ ----- T - ,------ --
• -+-----~-----+-------! l 3·1--, Í~.i,Pf~IMAÇÁO ----- ; m• : 7.600,45 

;· 3-2--!PiNTURADEUGACAO m• 7.600,45 
1
1 TRANSPORTE DE MATERIAL 

! 
3 3 

BETUMINOSO COM CAMINHÃO 
; DISTR:BUIDOR - RODOVIA 

tkm 39.634,02 iot .. 

SINAPI -MA 
SINAPI - MA 

SICRO ­
DNIT 

72945 
72943 

591 4622 

, PAVIMENTA::lA 
--, -·• ..,_. ·--·---------------l--~1-----+------4-----1 

1 AREIA ASFALTO A QUENTE (AAUQ) 

3 4 , COM CAP 50!70. INCLUSO USINAGEM rn• 
1 E A.PUCACAO EXCLUSIVE 

1 
3 5 

ENSAIOS DE AREIA ASFALTO A T 

228,01 

490,23 

SINAPI • 
NAC 

SINAPI -
NAC 

73849/001 

73900/0 11 i 
THANSPORTE 

ütJEN r E .. 4~--T DRENAG_E_M ______________ ---~-- ---1--------4------1 

'-· ----r-GÜIA(MEIÕ-FIO) E SARJETA -· -- • · __ , I 
! CONJUGADOS DE CONCRETO, 
; M0LDADA IN LOCO EM TRECHO ! 

4 1 . RETO COM EXTRUSORA, GUIA 13 CM rn 2.379,60 
, 16 ',SE X 22 CM ALTURA, SARJETA 

SINAPI -
NAC 

94267 

1 30CM BASE X 8.5 CM Al TURA. 
,-- -~AF_Jl612016 ________________ __,_ __ 

1 
__________ +------l-------t 

5. 1 
_ S!NALIZAÇÃO ________ J, _______ --~------1-----1 

; CO"JFECÇAO DE" PLACA EM AÇO Nº i i SICRO • 
5213417 5.1 : 16 GALVANIZAOO, COM PELICULA I m• 1 5,30 DNIT 

, .. ___ çTRORREFLETIV:..:A_;_T~IP_O:__l _+_ll_l ---+--+----+-------+-----! 
! 1 PLACA ESMALTADA PARA 

5.2 l 1DENTIFICAÇÃO NR DE RUA, 
r.,,MENSÔES 45X25CM 

··t· ---
: Sl "IALl✓.:ACAO HORIZONTAL COM 

5 
~ j 1 IN r A r-: ETRORREFLETIVA A. BASE DE 

MICROESFERAS DE VIDRO 1 

un 

m• 

-· -~· 

12.00 

292.33 ! 
1 

SINAPI -
NAC 

SINAPI -
NAC 

SINAPI -

73916/002 

72947 

72947 

v tR':SJN,A f'•CRI LICA COM 1 

! 
5 4 

PINTUR."'- $E1 AS E ZEBRADO· TINTA 
:_,_____ : G.A~RIUCA _- 2 ANOS _______ _t_ _ _L ___ __t __ ......,illfl'~-L----' 

m• 81 .00 NACA> ,,,.,. 

tp_,..,.,,, 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n• 214, Centro, São Lws/MA 

Tel: • 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail. falecooosco@creama.org,br 

(fa-.4 

Impresso em: 03/1212019, às 09:25. 

Página 3/5 



,-.... 

Prefeitura Municipal de Sítio Novo 
.\'/'E!-lf(,,; P:lESIDE.NTF SARNEV.S/N. C(NTRO - sino NOVO - MA. 

(NPL 05 631.íl3110001·64.CEP :65.92S-000.FONE/FAX(99)3532 0071/ 73 

"TUDO POSSO NAQUELE QUE ME FORTALECE " .Fl 4.13. 

; FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO OE 
5·5 j SUPORTE PARA PLACA SINALIZACAO un 12.00 

SICRO­
DNIT 

00219 

5216111 

1 G. CALÇADAS 
L ___ , • - • ---------------' ,---.----+---------4-----1 

,ATERRO MECANIZADO DE VALA COM 
' ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
, (CAPACIDADE DA CAÇAMBA 0,8 M' / 1 

6 1 1 POTÊNCIA: 111 HP). LARGURA DE 1,5 ' m• 
A 2 5 M, PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M. 

, COM SOLO ARGtLO-ARENOSO. 
i A"i- 051201 6 

561 ,26 SICRO · 
DNIT 

94304 

··-t· - -··-----------------1,---------+------4--------l 
1 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
1 Ou PISO DE CONCRETO COM 

6 2 \ CONCRETO MOLDADO IN LOCO 
. USINADO. ACABAMENTO 
CCNVENCIONAL. ESPESSURA 6 CM. 
ARMADO. /\F 0712016 

m• 

- . ---··- - •. ____ _j •.... 

2 .806,32 SICRO ­
DNIT 94993 

Atestamos ainda que a empresa _-:CAMPO ALEGRE 

EMPREENDIMENTOS L TDA, teve um bom desempenho, cumprindo 

tecnicamente os termos do contrato e demais exigências legais, inexistindo, 

portanto. fatos que desabone sua idoneidade. 

Sitio Novo - MA, 21 de novembro de 2019. 

Eng.º Civil Kenar dos Praseres Chaves 
Responsável Técnico pela Fiscalização .,,x--.,_,:;-._ ..., 

CREA Nº 111720617-3 

-16'.õ arvaTuô d ~~Reis 
Prefeito Municipal de Sitio Novo - MA 

CPF . Nº 168.460.442-72 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,nº 214, Centro, São Luts/MA 

Te!: + 55 (98) 2106-8300 Fax. + 55 (98) 210~300 E-mail: faleconosco@crearna.oc9.br 
Impresso em: 03/12/2019, às 09:25. 
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LAUDO OE CONCLUSÃO DA OBRA 00220 

Termo de recebimento definitivo da obra denominada PAVIMENTA­

ÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNIC1PIO, LOCAL.IZAOOS NO MUNICÍPIO OE 

SÍTIO NOVO - MA, LOCALIZADOS NO MUNICiPIO DE SITIO NOVO, Objeto 

do contrato de n.º 027/2018, referente a Tomada de preço nº 002/2018-CPL, 

celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL SITIO NOVO - MA, inscríto no 

CNPJ: 05.631.031/0001-64 e a CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 

LTDA, inscrito no CNPJ: 09.011.896/0001-89, com sede na cidade de Governa­

dor Edison Lobão - MA, à Rua projetada B, n. 0 1607 - Bairro Centro, tendo como 

responsâvel técnico o Eng.º Civil FRANKLIM LIMA DA ROCHA, CREA NACI­

ONAL N"1 10061453-2 . 

Coni in!c;c dos serviços em 30 de março de 2018 e ténníno dos ser­

viços em 31 de dez.Em,bro de 2018. Atendendo à solicitação da empresa, vistori­

ê\:1,os a ob ra de:,ominada PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍ­

PIO, LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA,. LOCALIZADOS 
"" 

110 MUNICÍPIO OE SÍTIO NOVO, acompanhado pelo responsável técnico dos 

serv iços , constatamos que a obra foi executada sem alterações em relação ao 

p,)jsto inicia:, apresentado a mesma solidez e segurança, nada havendo que 

i::1µeç~ o séu recebimento definitivo. 

~1;:, .. , 
.(~-· ,j>~->-r '§.\ 

~ .· 

Sitio Novo - MA, 21 de novembro de 2019. 

Eng.º Civil Kenar dos Praseres Chaves 
Responsável Técnico pela Fiscalização 

CREA Nº 11 1720617-3 ~\_\'."•' . .,.,~ 

Prefeito Municipal de Sitio Novo - MA 
CPF: Nº 168.460.442-72 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão ■ e RE_~~~A .. 
Rua 28 de Ju\ho,nº 214, Centro, São Luís/MA ·-~---

TeL + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106--8300 E-mail· faleconosco@creama.org br ,._._....,_.,_._......, 
Impresso em: 03/12/2019, és 09:25. 
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Certidão de Acervo Técnico• CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-TO 
1 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

4 70596/2021 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins Atividade conclu ída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea , que 
cor.sta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins - Crea-TO, o Acervo 
Tecnico do profissional FRANKLIM LIMA DA ROCHA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica. 
ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: FRANKLIM LIMA DA ROCHA 

Reg istro: 136239N MA RNP: 110061 4532 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

,' iú,nero da ART: TO20210310838 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

lºorm,i de '">gistro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDtMENTOS LTDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Ccmplemento: 

C',aoe: CACHOEIRINHA 
•. v ·,:,-cl!O: 033/2013 Celebrado em: 16/06/2018 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001 -87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Valor ~e contrato: R$ 269.335,29 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Açãc rn~titucional. Outros 

Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 
Cor-;;- le.,.,e,tc: 

Gi,jade: CACHOEIRINHA 

"";00rdenadas Geográficas: -6 .122507, -47.923892 

. , ,, j e inido: 18/06/2018 

- : 1.dJ:dade lnfraeBtrutura 

Conclusão efetiva: 16/1212018 

,"ccpri<ltáric : PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atrvidade Técnica: 1 · DIRETA OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 · SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 7.05 metro quadrado; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 · SINALIZAÇÃO 
HORIZON.;AL 15 - EXECUÇÃO 23.60 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
r['.i(:qlTORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 144.96 metro cúbico; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS • 
· •,)NSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES> #4110- PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 75.12 metro cúbico; 

_ _ Observações 

,• ,-,rmo Aditivo ao Contrato 033_2018. perlodo de vigência de 16 de junho 2018 a até 16 de dezembro de 2018 

l\lumero da ART- TO20210310840 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

ºnrma de r')gistro: COMPLEMENTAR Participação técnica : INDIVIDUAL 

f'r,-nresa contratada: C/1.MPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

, ., n'•,1tant< · PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

,,i.,,eço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

:;,::•~r lemento· 
Cidade: Ct\CHOEIRINHA 
::,,-,,,mo: 033/2013 Celebrado em: 17/12/2018 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

✓-:u ,1, c•:nlrato: R$ 269.335,29 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

.\ ~e· :ri .. .; ti uciona: · Outro~ 
"ê. ,<le,eço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 

:_' ,...rrr te-r.e '1to: 

:idade: CACHO~IRINHA 
fcco·r.enadas Geográficas: -6.122507, -47.923892 

On!: d 3 in :cio: 17/12/20',8 
1=1qg :1l :-.de: :,1 írnestrutura 

Conclusão efetiva: 17/06/2019 

e.0~i ietáric,: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Aüvrdade ·,-écnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
t:cAc=CUÇÃú 7.0t> metro quadrado; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
,;;:•Ri.;"ON,A~ 15 - EXECUÇÃO 23.60 melro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL> INFRA-ESTRUTURA 
•r ,,~rTOl,iAL , PAVli,!ENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 144.96 metro cúbico; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
•:"NSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 • EXECUÇÃO 75.12 metro cúbico; 

_ ouser·,ações _________ _ 

2º lermo AdH1vo ao Contrato 033_2018, período de vigência de 17 de dezembro 2018 a até 17 de junho de 2019 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul Rua SR 07, Lote 06 - Palmas • TO 

Tol: + 55 (63) 321 9-9800 Fax:+ 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.corn.br 
tmpressoem: 15/07/2021 , às 14:28. 
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Certidão de Acervo Técnico . CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 21 8 de 29 de Junho de 1973 
CREA-TO 

1 
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

470596/2021 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins Atividade concluída 

N>. mero da ART: TO20210310841 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

'°",nade registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRIN HA 

E:ndereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

~.,mrato: 033/2018 Celebrado em: 18/06/201 9 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

✓:iür do contrato : R$ 269.335,29 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 
-,.:;5o institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: V IA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 

CornplementD' 

•:;;dade: CACHOEIRINHA 

CoNdenadas Geográficas: -6.122507, -47.923892 

r:,~·:8 ele inicio: 18100/2019 

:· 1:1!:Cade: !nfract•rutura 

Conclusão efetiva: 18/12/201 9 

•:·,- .1rietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOE IRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

,\uv,dade Técnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1 361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
E:XECUÇÃO 7.05 metro quad!ado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HORIZON,AL 15 - EXECUÇAO 23.60 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL> INFRA-ESTRUTURA 
TEF<RITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFALTICA 15 - EXECUÇÃO 144 .96 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES > #4110 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 75.12 metro cúbico; 

_ __ Obser,ações _____ ____ _ 

J' termo Adilivo ao Contrato 033_2018. período de vigência de 18 de junho 2019 a atê 18 de dezembro de 2019 

;.Iumero da ART: TO20210310842 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

Formo de registro : COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

F:7'I'n'.sa contrat~da- CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

Ccn.cdante· PRE!=EITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

:· ·jGr<·ço do contr,tante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

-. ;:'7plernento: 

:-.,,1ade: CACHOEIRiNHA 

•~ .;,;,t:-ütO: 02,3/20'18 Celebrado em: 19/12/2019 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

·vdicr dj con•rato: R$ 269.335,29 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

.i:1':l'"i:•.• ;,,stitu.:.:i:ma!: Outros 

End•,reço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 

Cnf"olemento· Bai rro: DIVERSO 

C'i18de: CP.CH()FIRINHA UF: TO CEP: 77915000 

,~:,ordenadas Geográficas: -6:122507, -47.923892 

~."l,-1:a ,ie inicio: 19'12/2019 Conclusão efetiva : 19/06/2020 

-i': 'l i:(:,:.de : !nfré:e~ :.rutura 

:' :,or: 0 1':c,c- "'<E:FE:ITURA MUMICIPAL DE CACHOEIRINHA CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

AuvIdade -.-i;0nica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
t:XcCvÇÃO 7.0b metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
.-•:ri,·~.'.)NTA'. 15 .. EXECUÇÃO 23.60 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
·c,::,"slTORlAL ,. PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁL TICA 15 - EXECUÇÃO 144.96 metro cúbico; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS 
_ (J.'ISTí<UÇAO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 75.12 metro cúbico; 

_ Cbsarvaçõea _________ _ 

4' it: ,mv Admvo ao Cu,mato 033_2018, período de vigência de 19 de dezembro 2019 a até 19 de junho de 2020 

•~ ·-,r:,.,,,o da ART: TO2021 0310844 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

r-or•'1a dn registro: COMPLEMENTAR Participação técnica : INDIVIDUAL 

': r;,. -;, ,, contrat<ldJ: C,\11/'PO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

, crt,~:ante: PRlcFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 
:. 1 's,pç,) dr, cont,atante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

,:.arr,.;:e;·:;en to· Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 2S.064.064/0001 -87 

Nº: 1525 

·':: (!3~a: CACHOEIRINHA 
:,~, ·•:,:o· c:312013 

UF: TO CEP: 77915000 

Celebrado em: 20/06/2020 
'htl•:r de cortrat:Y R$ 2ô3.335,29 

'" :{ :- ·nt:>titL1L1úr.c:\. O!.itros 

Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul , Rua SR 07. Lote 06 -Palmas-TO 

Tel ; + 55 (63) 3219-9800 Fax:+ 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 15/07/2021 , às 14:28. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 
CREA-TO 

1 
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 

C<>:nplemento: 

Ctríade: CACHOEIRINHA 

Co,xdenadas Geográfi,,3s: .. 6.122507, -47.923892 

Data de inicio: 20l06/20l G Conclusão efetiva : 20/12/2020 

:-inaHdade: Infraestrutu ra 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

470596/2021 
Atividade concluída 

UF: TO CEP: 77915000 

CPFICNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atividade _Técnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
E::ECUÇAO 7.05 metro quad!ado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
h,J''< IZONTAL 15 - EXECUÇAO 23.60 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
T[ , RITORl~L > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 1~ - EXECUÇÃO 144.96 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -

,.'11STRUÇAO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 - PAVIMENTAÇAO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 75.12 metro cúbico; 

__ Obse,vações 

6° ·. ,,r •,10 Aditivo ao Contrato 033_2018 , período de vigência de 20 de junho 2020 a até 20 de dezembro de 2020 

'Júmero da ART: TO20210310845 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 
' r <,na de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

é: '"'.l<Pra contrat;ida: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

Cr r. 1c0 tante · PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 
<=ndereço do contralante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 
--;,, :,:ra:o: 033/2013 Celebrado em: 21 /12/2020 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

,.," r de ,;cntrato R$ 263.335,29 

.\ -" ·: ir1 ~ti1,1,civ;-al: Ou.rof, 
Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

:,,,,,reç.o da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 

C01nolomento· 

S1d8de: CACHOEIRINHA 

Co'.l<denadas Geográficas: -6.122507, -47.923892 

Da1a de inicio: ,'. 112/2020 

-: mc.1F:iade-. :c1r2esLruiura 

Conclusão efetiva: 21/07/2021 

t' .•J~.-i~t.'. riu: P"EFélTURi\ MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Auvidade Técnica : 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
!êXl::CUÇÃO 7.05 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HCRiZüNTAL 15 - EXECUÇÃO 23.60 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
rEf\°'i TORIAL ~ PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÃLTICA 15 - EXECUÇÃO 144.96 metro cúbico; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
_:,:-~,s-:-R I •ÇÀ:) CIVIL ;, EDIFICAÇÕES> #4110. PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 75.12 metro cúbico; 

__ O~servaç0t;:s _________ _ 

,0° ,ermo Ad1uvo ao Contrato 033_2018, período de vigência de 21 de dezembro 2020 a até 21 de julho de 2021 

-; ·,,-··eorc., da Ai't r: TO202"i0311176 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 14/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

0 nrm~ de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL 

:e ~ M PGa <:r.mratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

,:>n:r: :~ote- PRF"FEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 
·- ,,,\n,·,,:;,, de conl ra!ante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

,Jdt C.ACHOEIRINHA 
Celebrado em: 15106/2018 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNP J: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de D1rei'.o Público 

,'\1; ;.:,. 1,· ~ t it1 ,c;~r;:;t· Ou:roc. 

!::•,r.~ eçu da obn 'serviço: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 

Comi::4P.mento: 

c;;,J ,ctfl · C1>.CHOF.IRINHA 

,-,,~-d,,nadas Geográficas: -6 .122507, -47.923892 

n.·1•, ,·:0 ini~in· ".8,Gõl/ 'Y:8 

111 1 ,. ,1~e: i ri'.ií-.!~:;~ru~ura 

Conclusao efetiva: 15/12/2018 

r':c•ü<;e,ád,,: ""', l:éFE:TURA flf.UNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul Rua SR 07, Lote 06 - Palmas - TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax: ... 55 (63) 3219-9801 E-mail : crea@aea-to.com.br 
Impresso em: 15/07/2021 , ás 14:28. 



Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-TO 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

1 
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

470596/2021 
Atividade concluída 

;.··vidade Técnica: 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 • SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 • 
"' -""CUÇÃO 7.05 metro quadrado; 1 · DIRETA OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 • SINALIZAÇÃO 
,1, RIZONTAL 15 · EXECUÇÃO 23.60 metro quadrado; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
' [ :C: ::llTORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 • ASFÃLTICA 15 • EXECUÇÃO 144.96 metro cúbico; 1 . DIRETA OBRAS E SERVIÇOS • 
GONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 • PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 • EXECUÇÃO 75.12 metro cúbico; 

_ _ Observações 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA - TO. SENDO RECAPEAMENTO ASFÁLTICO CBUQ 

---·- Informações Complement.ues ___ _ 

CEI~ "'FIC.AMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 6 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n• 470596/2021 
15/07/2021, 13:58 

c77W8 

A r:, rtidao de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
o< , e ,•t twB prova da capac'dade técnico-profissional da pessoa jurídica 
1;cTen·e ~o o rec.r,ori~ável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Esta certidão perderá a val idade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: http://sitac.crea­
to.org.br/publico/, com a chave: c77W8 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
,u .c,~a contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
~ ,; ,;idão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
a~ , Con;aa ,o a ve:ificação da atividade profissional em 
• •.. ,, ,1,L.JaC: t :,om 8 Le: nº 5. 194/66 e Resoluções do Conselho 
'"eJc:rdl de Engenr ai a e AJronomia • CONFEA. 

Conselho Regíonal de Engenharía e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul. Rua SR 07, LotEt 06- Palmas - TO 

Te!: • 55 (63) 3219-9800 Fax: • 55 (63) 321!.-9801 E-mail: crea@crea-lo.com.br 
Impresso em: 15/07/2021 , às 14:28. 



GOVERNO MUNICIPAL OE CACHOEIRINHA - TO 
CNPJ: 25.064.06410001-81 

AV. 21 d!l Abril. n" 1525 - Centro, 
CEP: n915-000-FONE:· (63) 3437-1248 

ATESTADO DE CAPACIDADE TtCNlCA 

0022'5 

Atestamos para devidos fins que a firma CA,\fPO ALEGRE EMPRl-! ENOlMENTOS L TOA, inscrito no 
CNPJ.: 09.011 .896/0001-89. com sede na <".idade de Governador Edison Lqbão - MA. à Rua projetada 8 , n. 0 1607 
- Bairro Centro, tendo como responsável técnico o F.041.• Civil FRANKLIM LIMA DA ROCHA. CR_EA NAClONAL 
Nº110061453-2, executou os serviços dei EXECUÇÃO DE PA VJMENTAÇÃO D.E VfAS URBAJ. AS NO, 
Ml!NICiJ>JO OE CACHOElRINHA- TO . . Endereço daQbra: Run 21 de Abril e Avenida. ConegoJoãQ Lirna,s/n. Trecho 
Final da Rua 21 de Abril e Avenida C-0nego até Rua da Saudade; Coorden11.<la.iz Latitude: •6.122966; longitudes -47. 921888. 
SENDO REC APEAMEN'l'O ASFÁ.l.TiCO COM CBUQ, CA~ÇADAS E SINAl,12'.,\ÇÃO C'.é>N.FQR.MEO PLANO 
OE TRA M LHO, CON\ 'K:-11O W 84~04/2017 M.1 'ISTÉRJOS DAS ClDADES/CAIX.A, p;,ro prefeitura municipal 
Cachoeirinht1 ·•·o. inserir'-' no CNPJ: 25 .064.0M/0001-&7, eonfonne contraio dt" n.• OJ3í201 8. Com iníci.<1 d0$ serviço~ em 18 
de j unho ,k ~ •) , :? ·•· h minp ,los scn· iços cm 06 d~ abril de 201: 1. Abaí1'o os serviços rela.cíonado$· com .sua~ rcspo;cri11as 
quan,id.aclc::. ,·xecltlatlas: 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

t'lH)l'O,<;l;'.NTI:,: PREl'ElTURA MUNlÇIPAL DE CACHOEJRI NUA - TO 
OBJJd O: RECAPEAMENTO ASFÁLTICO COM CBUQ, REPAROS EM MEto-Fl'O,ü\LÇADAS E 
Sl~AU/ ~ÇÃO 

FO!' n: ,.>!' COMPOSl('ÃO DOS PR•"ço s UN ITARlOS • DATA BASE: SINAPI . JAN -11118 NÃO 
D~;~l):~r .. J U•O: D"<IT SICR02 - OVF.MBRO 20J6 

L(K .\L· ( ' t\Cl fOEIRINllA • TO .. .. 

~ 
j 

Mj DJ<:SCRIÇÁO 
i 

--~E[,:v1~·ns fREUMINARES 
' i !. ,, .,1 L RODEOBRAS 

' 1 P: t;Ci\ DF OBRA "'.M CHAPA DE ACO GALVANIZADO 

1 1 

1 ·--·------·--- ··--·-
' 'TC ,,i n DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM 

,2 ; ClH,PA DE ,\iADEIRA COMPENSADA, NÃO {NCLUSO 
í MOBIL!ARlO.. AI' 04/2016 

' 
! 1 1 

L- -
j ! 

, EXECUÇÃO DE SANITÂRIO E VESTIÁR{O EM CANJEIRO DE 
3 flHR.4 EM C'HAPA DE MAO.EIRA COMPENSADA, NAO 

:~lCI. l ' '30 MOBfLlÁRlO. 

: f ':ü:c u,J ,o D!:' REfEíTÓR(O EM CANTEIRO DE OBRA EM ,, i CH1\P,\ L'E MADElRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO 
• MO'ilUARlO E F.QU!f>AM.ENTOS. 

. , l';\VlM.LNTA('ÂO 
l t Rl!\T :;:TiMEN10 EM CBUQ 
- '::1~..;wriz,, 6"ii-'si::i1>ERF1cms coM.IATo DE-ALTA PREssAo o.E 
. l .:., v I:' ACtl.\ 

{" "·-· 
::::....c..':':_i_f_\,:_R."- <lF :..!GAC'AQ COM EMULSAO RR-lC • 'l- : 

·,..!.:..; ·-

' Í 2. 1 

. · C•'l i :·f.:L•l,-40 DE t'AVIM"r',NTO COMAPLTCAÇÃO DE 
L ' .,~,_- 1<.F rn BE r~JMíNOSO u'S!NA DO A QUENTE (C'BUQ), 

. .} e, \ IAD,. c·,c:: ROLAMENTO, COM ESPESSURA OE 3.0 CM · 
i. ú.'i.é '.,!!E TR,\NSl'ORTE. AF _03/2017 i 

j___ - ·- .~- .~••·•--••-•H•.•,-- • •---••• 

llNO Ql)ANT. 

1 

M2 3.22 

M2 12,50 

M2 3,00 

M2 9,00 

M2 i 4.832,05 l 

M2 4.&32,05 

M3 144,96 

------··---------------------------------

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 - Palmas-TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax:+ 55 (63) 3219-9801 E-mail; crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 15/07/2021 , às 14:28. 
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GOVERNO MUNICIPAi. DE CACHOElRINHA - TO 
CNPJ: 25.064.06410001 .87 

AV, 21 ele Abril, ll" 1525 - Centro, 
CEP; 77915-000-FONE'. (63) 34.37-1248 

i TRANSPORTE CQM CAMINHÃO BASCULANTE OE HJ MJ, EM 
2.1.-1 ! VIA URBANA PAVIMENTAD.'I. D.E Ç8UQ2;5548 T/ M3 - DE 

, ,,RAGUAfNA TO A CACHOEIRA TO - 175 K.~ 
TXKM 

1 __ : ~,.\ !..'...('.Ai>AS __________________ _,_ ____ -1-_ 

.. (f''UÇ),n '.) f: CALÇADA EM CONCRETO NÃO 
. _ 'i , ;, .. UT!' , ·.;. COM USO DE-SEIXO Rl:>LAP◊. PREPARO 

• · , t:. E PESSURA Dl! 6 CM . . 

i t .SCAV ACA() t, CARGA MATF.í<lAL IA CATEGORlA, 
1 1 iTILlZANDO TRATOR DE ESTEIRAS DE l.10 A 160 HP COM 

J. l.:! i LAMINA, E l>A CARREGADEIRA (CORTE SUB-LEITO ESP = 
"')<::~J 

'.,..,, l\i~PORTE COM CAMINHA.O BASCULANTE DE 10 M.3 DE 
- : 1 M \TERIA!. f SCAVAOO DE SÜS-LEITOE,MRODOVIA COM 

, , .. - _- ,;; ·,·1\v . i 1TO PRIMÁRIO - D.M.T. ~ 2,8() KM 
J. 1 • ·•: :·;• 1 R'. .• \CAO l: C01'.i.PAC'TACAO DE TERRENO 

; !·,c·C 1'AT!i Dr. Alf-RTA VERMtLHO EXTERNO EM Pl.ACA , ,,J: CO"iCREfO ESP. íiCJVl. TAM: :!021,Z(lem{2SPEÇAS POR M2) 
! :\fSLfléT '.X> COM ,\RGAM.-\SS.'\ (FORNECIMENTO E 
1 , •• ~.~q.-1 AMENTOJ 

M3. 

Ml 

M3XK.M 

!1,,t2 

M2 

00226 

65..232,,91 

75.14 

2 14,62 

7Sl,17 

1:on.10 

!!,58 

.-\. ---i--. ~~ t\ ~.1ZAi('A,...·_o __ .,---,-------------------;---------1 
!- :. · ·Xt,LlZA('',\O HORiZONAL 

, ·,,~/,UZ.t- · ·\ J t-lORlZONTAL COMTINTA 
1! a ' ,, ,-•.:· •! :ff!V,~ ."- BASE DE RESTNA ACRlLICA COM 
l-- ,- ·. ,,,;;- u,As f>E VlDRô - F'\IXAS AMARELAS 
f 4T'"",!"1 , !.l?'A(," \ OVERTIC,>,..L 

f ; l'LM A l)f SiNAULAÇÃOTIPQ R-19 COM SUPORTE DE 

1 1 
l M 1\, !EIRA nx6CM - CONFORM AS ESPl!Çlf!(:AÇÕES 00 

1 "· .. < ·--:· ' ' 1 , ;;; .,:NA.L!ZAÇÃO V RTICAL DE 

M2 2360 

M2 3.00 

:•1·· 1·1. ,;t•~t.ÇAC VOLUMEI CO TRAN 

' L •· !,\Ll<'..AÇÃO ·1 i 

!
' . · . '"Civ, - CONFORM AS ESM.:.ClffCAÇôES DO 

~.l.L ,,.,._,., 1'1.t'il S!N<\U'l.AÇ.\.()V .Jl.TJCAl.Dti 
~ . :•:LÇ,~:lf,í".!? . ,ÇA0. VOLUME! CONTRAN 

i I'• :." , i)E ,OFNTIFICAÇAO O, 5 M X 0.25 ME ESPESSURA DE 
1 .,i:,; HXA F \4 POSTE COM T ODE AÇOOAL.VANlZADOC/ 

4 ! .. l .-:, 1 '.>r .. \ ,, i51l ;5g(1 C'LAS 1:: 1 '.VE DN 5Q MIM (2"} E=3.00MM 

M2 

UN 

4,05 

12,00 

,.! ,, A~A.· PUR POSTE 

,-- . !J , ,, •.• ,, ·,~ • .,~ü LflC AL 
,-· .. - ---------···---- MtS 4,00 
~_:.:..'._~-- -~.:i_'_.:_J_::C.:_t·_vl~L:_D::_· _;::.F.._o __ H_R-J ___________ _.1. ____ _,_ ______ .., 

Conselho R gional de Engenharia e A gronomia do Tocantins 
Q1Jadra 112 Sul, Rua SR 07. Lote 06 - Palmas - TO 

Tel: + 5-; (63) 3;:19-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 15/07/2021 , as 14:28. 
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GOVERNO MUNICIPAL DF.CAC'HOEJRlNHÁ ·- TO 
CNPJ: 2S.064.064/0001.a7 

AV. 2.1 de Abril, nª 154!:i - Centro, 
CEP: n915,-,00ô_..FONE: (63) 343:7.124s 

00227 

A,.;,s:ot,,,. nu,; .. ,nda qu'? a .empr-esa CAf;1PO AlEGR.E f:MPRE}:NDIMENTOS L TPA, teve um t>.<>m 
desem•·"ohn. i;umpnodc, 1-,cnicamente os ,,rrr,ós do conlràtó e. demais ex1gê'ncias- legai&, inexistindo, Portanto, 

fatos qu,·• ,.:.,,,. ,.,,. ,.9 su? ,w.,neidaoe. 

TO 
ENGº CWIL':SRUNO CARREIRO SANTOS 

Responsáve~ Técnico pela Físcalização 
CREA: 201.0651D~ TO 

.PAUL:0 M.~C.EPO DAMACENA 
Prefeito Municipal de Cachoeirinha - 1ó 

CPF: N'~ 842.155.421-20 

1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
OJadra 112 Sul , Rua SR 07. Lote 06 - Palmas - TO 

Te!:-,. 55 (63) 3:l19-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea•to.com.br 

• CREA-TO 
C:...-~<loE""""""""• 

,1,o, ... -..dc l OC,V!lot11 

Impresso em: 15/07/2021 , às 14:28. 
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00228 
t,AUDQ DE CONCLUSÃO DA OBRA 

O presente laudo T écníco tem por objetivo veríftcar e comprovar a 

fiel execução da obra constante no Atestado de Capacidade Técnica da obra 

denominada EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MU­

NICÍPIO DE CACHOEIRINHA - TO. SENDO RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 

COM CSUQ, CALÇADAS E SINALIZAÇÃO CONFORME O PLANO DE 

TRABALHO, CONVENIO N" 849504/2017 MINISTÉRIOS DAS 

CIDADES/CAIXA, LOCALIZADOS NO MUNICiPIO DE CACHOEIRINHA -

TO, Objeto do contrato de n.0 03312018, referente a Tomada de preço nº 

n.,,,':?M'l..CF'L, celehr;1do entre a PREFEITURA MUNICIPAL CACHOEIRINHA 

·- T~\ inecrito r-0 CNP.I: 25.064.064/0001-87 e a CAMPO ALEGRE EMPRE­

~•.:1'WIENTOS L TOA, ir,~to nc CNPJ: 09.011 .896/0001-89, com sede na 

r,ir,:;,,,t;le ·le C':,0ve>rnador Er!ison lobõo - MA, à Rua projetada B, n. 0 1607 - Bair-

1 o Ce-ntro, tendo como res~?Onséve! t-écnlco o Eng.º Civil FRANKUM LIMA DA 

~fX"Kt ,, CREA ,-IACIONAL Nº1100~145.'"2. Para fins de atendimento ao dis­

()C'::c nr: oarágr,"l"o únil.:o do éir1ígo 58 da Resolução nº 1025/09 do Confea. 

Com in 'C'i ::- dos !'lervlços e,rr. 27 de novembro de 2019 e término dos 

r.1;,1y /r;or. 'lm 06 de abril de 2021 . Atendendo à solicitação da empresa, vistori­

e-r.10 11 a ,:,bfA EXF-CUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO 

r , •--r.ir~;P!C OE ~ACH('l'EIRINH,11. - TO. SENDO RECAPEAMENTO ASFAL­

TIC"'"') COM CBUQ, CJ\l.Ç~DAS E S1NAUZAÇÃO CONFORME O PLANO DE 

TRI\BAlHO, CONVENIO Nº 84950412017 MINISTÉRIOS DAS 

Clf)A.OEStCAIX>,, acompanhado pelo responsável téenico dos serviços. cons­

t~t:;.>!l'IO~ que a 'lbra foi e:tF.cuwda sem alterações em relação ao projeto Inicial. 

r>-::r!"iGn•2rJn a mesma solid,3.z e segt:rança. nada havendo que impeça o seu 

r.:'>.,,Phlsr-'o deiflnitivo 

c~.choelri"lha - Tocantins. 29 de Junho de 2021. 

ENGº CtVll RUNO CARREIRO SANTOS 
Respons rei T•icnlco pela Fiscalização 

C EA: :W1.005/D-TO 

Conselho Re ional de Eng<'>nharia e Agronomia do Tocantins 
,Q..,ajr? -1~1:? ;:iul. R:Ja SR. (Jt. Lote 06 - Palmas-TO 

~e,. • 55 ('3) :1:'1R-380C• ''s,:: ·' ~,, (l 1) 3'!19-9801 E-mail: rJea@crea-to.com.br 
Impresso em: 15/07/2021 , às 14:28. 
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CREA-TO AR,T OBRA / SERVIÇO 
Nº T0.20210308074 

INlCtAL. 

____ 1.R•~T"""lco ------ ----- -------------------------
91\IINO CA~RO SANTO& 

T"·" <> prum,$Jo~<1I· fllGENl<lfdltO CML. RNP:~ 

~ : ~1065/0-TOTO 

___ 2.1>-<t.,Co,nr•t<> --------------------------------------
O;,,u,.,1ari111: Pl'EfEITUAA MVNIC!P#.t.. De CACHOl.!JIUNKA TOCAHTlHS 
RUA n OEA8RII. 

~I): 

Ckl>Kl,t• Caeooe!rmlla 

Con!ra1,.:, . H'4f>: ~t.icad4, CeJebraoo em: 

lli"rt0: Cfil'tfflO 
ut::,To 

l,Wor R$$0<l,(W TlPOWCMlr.i- : "--JWldlca°"Onllol'llllko 
;\\,0)1" ins.t~ «::lan.al Nenbul'I\.I - Nào Optpsc:o 

-·-- _ 3. O-.tf'ls da Obr.tf~rvi<x> 
RI 1A 21 P!J ~p.;; E ç.,: t:ONEGO .10~ UMA 

C-0r;,p, ... ~ Attc . º'IU,CHO l'lllAt..DA RUA 21 OE AIJR!L. ll' AV. ÇOHEGO·AJt Bsirro: Cl8flTIO 
RUA 0A SAUl)ÀOI;'. 

CPFICNPJ; l5JIIUkl'OCMJ1.gi> 
N":SIH 

CEI': ffll1MOO 

Cld,,oe CIIC!>oelrl,,t,a 

Da¼! M Inicio• lli/Mm:M 
Uf; TO Cl'if>:- 1791&COO 

Pn,\lls#o da 14l""1na- 3G/Oe/2oii Coordol<l- Gtlogrilfial6>: -t.122MII, ◄U21118 
r,;rr·1P,l irl?.,": i, '~~"f"lt t<'."1t CódlQo· Nac>b~cadc, 

f>rr c,io;t.,i',; P<"F.f'E.'TURA Mlil\llCll'Al- DE CACliOf'IR!l,'HA TOCANTINS CPF/CNP-J: --41 
-··•-·· ... 4. All<t.dodt )ecr4co ---------- -----------------------------,. !:>tR;.:- , 

• \ , lA,:::,o > ,r.:1r0°s <. SE<'fvrr;o.: - CUNS'T'RW,-,<O CIVL > f!,IFRA,4,;STRUTUAA 11:RRITORIAI. 
..,. p .t.t,"?,1f:N1.t.'.;/tc ;";,- # {,114 .. ~$f'Át.TICA 

21 t l\UOO ' O~R/4 >: ~ • CON,$TR!JÇÃO CIVIi.. > EOIFICAÇ0ES > #-4HO -
PA, m;FN~ Af;'_J,0 EM CQNcm;To 

:/l :.Al'OO , é)-3»,<>.S fé SERVIÇOS • ÇQN!nfsUÇAo CIVIi. >- TRANSPOfHE > /ti~ • 
SINAtlZACAf) NOH:ZQNT AL 

21 • 1.AIJO:J > CtiAAS 11 SERVIÇOS • CONSlRUÇÃO CML :,, TRANSPOR'IE > •1361 , 
2:NA, . ..!J\Ç)u.: ✓CH1 ,C_...\l 

--- li. O,,uo,-w.11(:,. 

~ 
144,96 

7$.12 

23,60 

~.80 

/>,,,,', º" i.,,:;o .. ,r,.;F AQ!lAA 00 f.!~ENlO J.SFÀI.TICÇ}COM CBUQ ÃREA4.832,05 M:lCONVENIOH"1!41Y.i0<li20!1. 

--•-· il. A ,;.'f. ll,,. :\.olt -....t; ~-

O~rl~o- i.-t•l"P",r1 .'ftt~'lltd@lrae a3 iof'et~ ·aGit'na 

~ 

m• 

.,,. 

.,.., 

.,,. 

.... l'IW'urwtAI-ALOE~tt,t\.TQÇ""flÍ'& ; (;l!PJ, ~-.., 
- ----·-------------------------------

,.\,~~doftll ;.H'f~~•~~~,,,-.0-U'ft'JMO~l:lrft~ cam•dlave: Z:aBc:e 
~..._,•m· ~ -1 h 't1 :W.11 pc,,. W:., '1jl .?"t7,lt."4 

~ .«~-~tv 

1lt{ (ili ~,-

~'iit•11,bl 

~a-,.. (f:i:\J 3'10-')~M 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul. Rua SR 07, Lote 06 - Pa1mas - TO 

Tel : + 55 (63) 3 ~19-9800 Fax; + 55 {63) 3219-9801 E-mail; crea@crea-lo.com.br 

Impresso em; 15/07/2021. às 14 :28. 
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Anoútçilo cte R.esponAbffidadeTécnlca MART ·CRtt:A-TQ 
Lei .,. 6.496, de 7 de dezembro de 1977 li. ART OBRA / SERVIÇO 

Nº TOiO:U0308074 
ConHl.bo Retlottal de fi'1gcn!Ulrla • A9ronomla do TocantirtS 

lloq,>trllÓ!I em u,ç1112021 Valar PB110 lU U.n Nos.,, Nllmem: n-,a3 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Q;Jadra 112 Sul, Rua SR 07. Lote 06 - Palmas - TO 

Te1· + 55 (63) 3219-9800 Fax: • 55 (63) 3219-9801 E-mail: croa@crea-to.com.br 

JN[CIAL 
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Certidão de Acervo Técnico - CA T 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 
CREA-TO 1 CAT C;;~;;;~;~;;STADO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
ccr,:,ta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins. Crea-TO, o Acervo 
Técnico do profissional FRANKLIM LIMA DA ROCHA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabil idade Técnica. 
ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: FRANKLIM LIMA DA ROCHA 

Registro: 136239N MA RNP: 1100614532 
Título profissional : ENGENHEIRO CIVIL 

l~urnero da ART: TO~02103109ô6 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

Forma de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 

CiJade: CACHOEIRINHA 
-:;,:,-.,,ato: 034/2018 Celebrado em: 16/06/2018 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

'✓ala r do contra to: R$ 477.610,77 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Aç:lo inslituc1onal: Ou•ros 
Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 

Co, 0 plemento: 

r::1d8de: CACHOEIRINHA 

(;,,ordenadas Geográficas: -6 .122507, -47.923892 

':J8;a je início: 18/06/2018 Conclusão efetiva: 16/12/2018 

:.:i itihdar:1e. lr.'raeE'~rutura 

Iº :,prietáric: !"'<EFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

AUv1dade Técnica. 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 9.35 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
i-lOHIZCNTAL 15 - EXECUÇÃO 44.08 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL :- f'f-.VIMENTAÇÃO > #1 474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 180.77 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
<~'.)NSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 -PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15- EXECUÇÃO 244.34 metro cúbico; 

__ Observaçõo5 

1" ier,no Aditivo ao Contrato 034 2018. período de vigência de 16 de junho 2018 a até 16 de dezembro de 2018 

"l,-,,,-,ero da ART: TO20210310968 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

i=orm3 d<' registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

C: .·pc:~a o,ntratade· CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

C,c ,,t ~tante· PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

c:ni•0r0çc de• contr3tante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Cun-1plü'T1ento: 

Cic~de· CACHOEIRINHA 
'.:nc,.,a;,, C34t:!013 Celebrado em: 17/12/2018 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

v,i" ,J,. ocr••8t:>. Ri 477.610,77 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

,._y;- r: l·1sOt•ci0na~: nL:,rcs 
Em'e,eço ·.ia obra/%rviço: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 

Cr-r:9i~mentcy 

/"'.'rbrlc· C.~CHOf=IRINHA 

C"'"<'?na<1~s Geográficas: -6.122507, -47 .923892 

Conclusão efetiva : 17/06/2019 

F•. :·n-t~rio: PC?:CFE•TURA lflU~ICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 
UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Ativ1daae í"iecrnu1: 1 - ulRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
D,b.:UÇÃO 9.35 mr,tro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
'•IJHl..':Cl.:TA'. 15 - EXECUÇAO 44.06 metro quadmdo, 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
···•·êPRITORIAc , PAViMENTAÇÃO > #1 474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 180.77 metro cúbico: 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS • 
CONSTRUÇÁO CIVIL > EDIFIC,O.ÇôES > #4110 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 244.34 metro cúbico; 

-··- ouservaçi:1e.; 

~- ,~rr .. o Aé,t.,J aú Comrato 034 2018, período de vigência de 17 de dezembro 2018 a até 17 de junho de 2019 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Q1Jadra 112 Sltl, Rua SR 07, Lote 06 - Patmns - TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax.+ 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 15/07/2021 , às 14:28. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 d e Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-TO 
1 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

4 70597 /2021 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins Atividade concluída 

N,J'T1ero da ART: TO20210310969 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Reg istrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 
r0 c, ma de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada· CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do cont,atante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Cuntrato: 034/2018 Celebrado em: 1810612019 

Bairro: CENTRO 

CPFICNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

, ... ,or do contIãto: R$ 47i. 61 0.77 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 
.'".ç,lo 1r,slituciac;,;I: Outrc:. 

Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 
Corrpiemen10· 

G,dade CAUIO:IRINHA 

Coordenadas Geográficas: -6.122507, -47.923892 

Data de i:1ício ~8106/2019 Conclusão efetiva: 18/12/2019 
r ,alidadc lrfrde~.t r..: ~ura 

,,neta,io: P'IEFE.1TURA Mt.:NICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.06410001-87 

,;t11 1dade Técntca· ' • DIRElA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
i:XECIJÇÂ0 9.35 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
rtORIZ()NTA'... IS EX!::CUCÃO 44 08 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
t[RRITOJ;.;faL -. l'.W:MENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 180.77 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIi_ > EDl" ICAÇÕES > #4110 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 244.34 metro cúbico; 

___ Observa,pe,; _________ _ 

~· ,.:,r,-, ,u Ad:iv0 ac. Gont:ato 034 2018, período de vigência de 18 de junho 2019 a até 18 de dezembro de 2019 

,\h1mero da AR'i: TO202 03i 0&i'1 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 
Forrna de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

l •rrns::i c,•rtr.~•;,•ia· CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTOA 

rcn:, ·,:.1nte PP.E"OEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

f .-< e•0 ç,o 1c r-:,r••·~tante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

( ; , --·p!~1:ento: 

í'i-:.ad-a: CACHOEIRINH,t,, 
,...,1 ,•-ú8id •~A/20 "': j Celebrado em: 19/12/2019 

Bairro: CENTRO 

CPFICNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

'✓r,1or kJ 1~c,ri•12t..:.. R:;, 477.610,77 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

,·\\i..l'• im)~ lt,•..:;Jnó:. O:•tf'...1S 

EPdereço da obra'se:viço: VIA URBANAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA 

(;cunp1eme~tr. Bairro: DIVERSO 

,~ ,1,.,JP.. GACH0FIRINHA UF: TO CEP: 77915000 

.. ,,,.,dP.n~rl~~ Geogr:ificas. -6.1 22507, -47 .923892 

Conclusão efetiva: 19/0612020 

.'· ~µrinl:Jdc: rr,r-.:F• :TL,RA Ml'NICIPAL DE CACHOEIRINHA CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Auv1daae fecnica. 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
c XEl,u .,;Av S.3b melro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 • SINALIZAÇÃO 
-:'_,p• 81.-,-✓\'. .. 15 EXECUÇÃO 44 .08 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL> INFRA-ESTRUTURA 
c··;1F:Ir,:,p:11: ~ P.l\\'!'v!ENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 180.77 metro cúbico; 1 · DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
-:0•mT•,1;rÃO ·:,v, > EDIFICAÇ•'.'>ES > #41 10 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 244.34 metro cúbico; 

- ···-· CbSê!'\'.JÇéí~·.; -

4· '"•,.•'-' Ac:n,,.; "., c..,ntrato 03-1 2018 , período de vigência de 19 de dezembro 2019 a até 19 de junho de 2020 

- ----- - - ----------------------------------
,\1,:,m,n, d2 ART: ºfQ20210.3·t 0973 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

Frrma d" req•stro· COMPI EMENºfAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

<:·•or,,rn r."nl'a lacto· C.õMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

·::, • •, .,:qr.tl'· P'-' ': FT1TURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 
-., .-Am,~c, d<· r.r rw:i1ante: AVE" NIOA 21 OE ABRIL 

C•_,ntj:,!·•~.ento. Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

c;dod:,: CACHO'.T~INHA UF: TO CEP: 77915000 

Celebrado em: 19106/2020 
Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Consi,lho R.;gional .:l.;, i:ngenharia e Agronomia do Tocantins 
Oi•~t:!rn 112 Sul, Rua SR 07. Lote 06 ·Palmas · TO 

TeL + 55 (63) 3219-9800 Fax:" 55 (63) 32 19-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 15/071202.1 , ãs 14:28. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-TO 
1 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA 

Complemento: 

Ci,,ade: CACHOEIRINHA 

C· ,,idenadas Geográficas : -6 .122507, -47.923892 

Data de início: 10/0612020 Conclusão efetiva : 19/12/2020 

Fiealidade: Infraestrutura 

Propnetàrio: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

4 70597 /2021 
Atividade concluída 

Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atividade _Técnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇAO 9.35 metro quad_rado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
1-:· ~IZONTAL 15 · EXECUÇAO 44 .08 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL> INFRA-ESTRUTURA 
•l"·,RITOR.IAL > Pt1\!IMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 180.77 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
.--p~'ST~UÇÃO CIVIi. > EDIFICAÇÕES> #41 10 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 244.34 metro cúbico; 

_ _ Observaçõas _____ _ __ _ 

5' prr.-,0 Ad1i,vo ao C0ntrato 034 2018, período de vigência de 19 de junho 2020 a até 19 de dezembro de 2020 

Nu,,..ero da ART: T0202•,ú3"10!i75 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

F, , ''TIE ,j , registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

l:•,,,,:,sa c,:nhatad a· CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

'>-.11,,,t1rte: PRf: FEITURA MmJICIPAL DE CACHOEIRINHA 
Ew!<>r,a.;c do contratante· AVENIDA 21 DE ABRIL 

Corn;:,!ei"1ento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 
c,·,,-,·m,o. 034/2013 Celebrado em: 19/12/2020 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

'-1.11·)1 d,1 c:ont.rato R$ 47i.61Q,;·7 Tipo de contra tantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

.L'. ,. 1:1sli t1..!GIO,lâl: Ol! l~J:: 

o: r•':,reço da obra/serviçc:: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 
Bairro: DIVERSO 

C;,cc-d~· CACHO"IRll\iHA UF: TO CEP: 77915000 

C-::Gn.l'lr.2r1as Gec-gr8fieãs: -6.1 22507, -47.923892 

D,J .il '.,a inicio: 19112'2020 Conclusão efetiva: 19/06/2021 

,e ; i'ts,io. ºi(f"'F;:l'l1f<f• Mi..'MCIPAL DE CACHOEIRINHA CPF/CNPJ: 25.064.064/0001 -87 

A!'11dade ·,-ecnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
i::,,.:UJÇÃG 9.3:, rtbi '-' quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
,-1 r,1'::-,t TA'_ 1~ EXc:CUÇÃ.O 44.08 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
·: ".:"? '~•TQF:'.\L í'i,\"\lENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 180.77 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
ê,(l,J:21"'1.IJ('AO '.",1 \ !L > fDIFICAÇ.-ÔES > #4110 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 · EXECUÇÃO 244.34 metro cúbico; 

_ _ Oi.J! ,ervaçõt.;; ________ _ _ 

v c,,110 A.:;,1.v0 d•, l,o,,tmto 034 2018, período de vigência de 19 de dezembro 2020 a até 19 de junho de 2021 

• ,. 'T'>-'ro da ARr: TO 202"r 0311177 Tipo de ART: OBRA i SERVIÇO Registrada em: 14/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

orrn~ ne registro: SUl1::iTll UtCAO Participação técnica: INDIVIDUAL 

r: •~rro.s8 ncneaiada CAMPO ALEGRE EM REENDIMEMTOS LTDA 

(,,y,- ,,ts r te- P"!º"EITlJRA MUNICIPAL DE ACHOEIRINHA 

F , •--~" oc ,·.,nt 1tante: I\VENIDA 21 DE A RIL 

l, _ ., .. ·G·mritn: 

<',;_~e. CAC '--I OEIRINHA 

,c.1~J. GJ4i?01a Calebrado em: 15/06/2018 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Nº : 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

'. 1;:1 1n,. ,jr c•.:-,~trati:. R$ ---177.610,77 

; • .. /;, i:1s(ti..;-;,onrd: (;.:a . .:-. 

Tipo de contratantee: Pessoa Juridica de Direito Público 

[,lJ" eço dg c0,d'smi.;o: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 

r:c1:-: l11rnontc-. Bairro: DIVERSO 

<_. t .,....,_;• CAC'-•IO~lPIMYA UF: TO CEP: 7791 5000 

r ;,,-,-~009d2s G&cgrafir__,;s: -6.122507, -47.9f3892 

r ·. ","a ;nicio· <13 C:'l::>r· ~ Conclus o efetiva : 18/12/2018 

,. ,-,; ·I ,i: -'.l;?f< ,-, tnt-. 1:u-,1CIPI\L DE CACHOEIRINHA CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Cor.selho Re ional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
uadra ~ .. '2 Sul. Rua SR 07, Lote 06 - Palrros - TO 

Te!: .. 5fi ('52 } 8219-9800 Fax: ... 55 (63} 321~9801 E-mail: crea@crea-lo.corn.br 
Impresso em: 15/07/2021 , ás 14:28. 



Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-TO 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

1 
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

470597/2021 
Atividade concluída 

A:ividade Técnicâ: 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
f:X<=CUÇÃO 9.35 metro quadrado; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
H•:iRIZONTAL 15 - EXE.:CUÇÃO 44.08 metro quadrado; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
, t:ê,RITORI/IL > PAVl f) E:NTAÇÃO > #1474 • ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 180.77 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
COMSTRUÇ.Õ.0 í.''.f!l.., f:Dlf"ICAÇOFS > #-<! 110 - PI\V1MENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 244.34 metro cúbico; 

__ __ ")~·; c,rva -:· t-..., · _ __ ___ _ _ ___ _____ ____ _ 

EXECUÇÃO OE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA- TO. SENDO RECAPEAMENTO ASFÁLTICO CBUQ. 

____ lnformaçóes Complementares ___ _ 

CCt-HIFICAMOS finalmente. oue se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 6 folha(s), expedido 
pelo contratante da oora/serv,ço, a quem cabe a responsabil idade pela veracidade e exatidêo das informações nele constantes . 

Certidão de Acervo Técnico nº 470597/2021 
15/07/2021, 14:04 

82130 

e. r,,.r.•dào de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
: .1:11: ~a 0r0 vH d.1 c:;o-➔ 01dad-st técnico-profissional da pessoa juridica 

sorr•P-1;1'.'. ,:'e·~· --t•sr,,,:-r -:.A\1P. l :éc ,100 ind;cado r·stiver ou venha a ser 
inte~r?,::l,J ,Jo ~;r·u ql'arlro técnico por meio de declaração entregue no 
mom?.m,J da habil it2.;áo ou da entrega das propostas. 

Esta certidêo perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: http://sitac.crea­
to.org.br/publico/, com a chave: 82130 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimen'.o à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
juri,1ica contra.ante. a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e i,"<, Jidão das informações nele constantes . É de responsabi lidade 
a1; ~··1: Gonselno a vanf; r.dçâo da ativid:.1ide prcflssional em 
e, ·-., · J,idt .. on " e•·' ,,- 5. ,94 '66 e Resoluções do Conselho 
i::8dc1 ctl dt.:: E11çe:1r .... ! ,1 . ; ·-,, Jrcf:,Jmia - CO FEt. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Q~i.1dra 112 Sul, Rua SR 07 , Lote 06 • Palmas - TO 

Te\:+ 55 (63) 32 19-9800 Fax:• 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.b1 
Impresso em: 15/07/2021 , às 14:28. 



0023S 
GOVERNO M;IJNICIPAL DE CACHOEIRINHA- TO 

CNPJ: 26.064.064/0001-87 
AV 21 de Abril, n º 1525 • Centro, 

CEP: 77915-000-FONE· (63) 3437-1248 

. · . ltJ'1i 

NHA _ l!tfre 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

·, "'' :n• _ p,m." idos fins que a rirrna CAMPO ALEGRE EMPREENOJMENTOS·LTOA, Inscrito no 
CNPJ.: . , (1; • q,:m/nG~• • t:;,, com sede na cidade de Governador Edlson Lobão - MA. à Ru.1 projetaida B, n. 0 1607 
- Bairro (.;.;, ::. ~ ~0~~:: responsével têen!co o Eng.• CMI FRANKLIM LIMA DA ROCHA, CREA NACIONAL 
Nº110061453-2, executou os serviços de 1<: XECIJÇÃO DE PAVIME TAÇÁO DE: VIAS URBANAS NO 
MIINICiPIO DE ('ACIIOF,lRINHA. TO. Endereço da obra; Rua 21 de Abril, s/n - Treého da Preff>itura até 
Ginásio Coordenadas: Latitude• -6.114949, Longit1.1de: ,47.!117675. SENDO RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 
COM CBUQ. CALÇADAS I". SINALIZAÇÃO CONFORME O 'PLANO DE TRABALHO, CONVENIO N" 
847997/201 7 Mf. 'JS1 •'R IOS llAS C IDAD.ESICAlXA, para prefeitura municipa l Caehoeirinha - TO, inscrito no CNPJ; 
2.S.064.0ií i/OOO l-87, conformtt contra to de n.ª 034/2018. Com Inicio dos serviços em 18 de junho de 2018 e ténnino 
dos se,' : ,._, rn 06 de ;,,hril de 2021. Abaixo os serviços relacionados com suas respectivas quantidades 
execut:,. 'f 

Pt.1\NILttA ORÇAM.ENTÁRIA 

PP.O PI) ·~:!'-'.TF: l'WEFEll'l 'RA ,-W '."lr'IV,\l , DE CACHO E:JRt HA - TO 
O B,1 Fl <!. !Uí'\PE•\ME''fffl A"iFÁ!.TICO COM CBlJQ, REPAROS F.M MEIO-FIO, 
, . '.1 (':\ !},\', 1'. S INAI .IZAÇ O 

•.. \ ff !, f. l . )\ H'OSlÇÃO nos PRt:ÇO~ ,!MT AllJOS - DATA BASE : S I API - JAN . 
-'·· ••.,, 1 n DhONERADO; DNIT SI.CR02. OVEMBRO 2016 

LOCAL: CACHOt:JRlNHA- ro 

l,T~MI UNO QUANT. ___ .,____ ... ---- ·--•-----------------1 
l_ .. 1 __ ·-:1~\ 'Ç,í, l' J:.' •• UM Ji\,lRf,. -·---------t----t--- -----1 

, ; (.. • .. ,f l I r<o cr: 1.)dR.1~\.; 
r. I r;F' [H ' ' ,:.AE\C'";,.J'<\T~'.Ç('(1ALVA"l'IZADO M2 3,22 

. . :·•.XL ! ,.,,;,u ü L l)E PÚSi ·o ioM (",\Nº cillO DE OBRA 
M~ 15,25 

1
. ,.' _ ,; 1 '~! li,PA P F. M~DE1R 1\ COMPENSADA. NÀO 

i INCLUSO MOBIUA1UO . ..:AF.~=-04_ f2_0_1_6--:--------+----Jt-------i 
EX[CUÇÃO DE SANITÁRIO E VESTlÁ.RIO EM 

, 1 1.3 ".YIEf1t::,1 DE !JBIV EM CHA?A DE MADEIRA M2 3.00 
• )\'l'L·•· \').\ '\.Í\tJti'l.·.1·;0M •BIU .\R!O. --------+-----!-------; 

--- ... ·-. • L , :, ;_,l DF •: SFl'• l'Ó RJO EM CANTEIRO OE OBRA 
, ,~ !''A n,,,.;, °' nl" !\•.e.n ":t!I A r-011.r"E'ISAn A. NÃO M2 lS,00 

r, f"l' t<;() • 11 ~li 14. PIO F._. _ .. .,:Q_l_JJ_P_~_.~_1F_' "'_T_o_s_. -----+---+------, 
L: ___ :;~~-ç1:.15!'1T~<::A~---~ ---- --- ----l- --+------i 

2. ! ,f:Vf ST1tv; EN !'O EM C B-.:U:.:Q:!....-------,-- - - + ---t------, 
' UMPF.71\ DI: SU!>ER"!{:·n;s COM JATO DE ALTA M2 6.02S,60 
- l.l ,i,p;;°'_A0 T>F AR E /> Cit:f, 

;; , , í!., ,•!: · GA< \<):-.'.).\.'.._:ic',•:...''_.c.::...:sc:.;c.., O.c....RR,;;;;..;,.•...cl_C _____ M_ 2_-t-_ __ 6_.0_2_5_,<i_10., 

,,,·. 4~::x,-: r/-.,x~'U,lI' ;Tn C-OM APLICAÇÃO OE 
'. '"~., · !'· 'f' rF;-, \1'1't) O •.!5'1' ,ft.DO A QUENTE 

· ::l . , . • .. , ',PA J"': R L,!,-tf'l•,i'O. (\'M ESPESSURA 
M3 180.77 

, ... ·' , ~.::· _h:~::1:.~~cl ~~~~!:v1ú,:_r. .. __ A_F..::_:..O_J_ri_o_1_1_-f_---t-------, 

:?;\ •Sl?Uf.. rti f. OM CA Jl, HÂO B/\SCULANTE D.E 10 
-:.1 4 ._,·,:e.•-~ v,,,. :s.G.t•,N, r .\-1).l!:':l \ fJ,'\ OEC8UQ2~:S48 

·,! · , • '.R U.!Al'v 1, ·o A L t-C-HOEIRA TO- 175 KM 
TXKM 81.347,70 

. -- - -·------+----t-------i 

•- •--•.,.•r • ,._..,.._. ,.,., .• .,. . .., ... _, __ ·--·------------------------

""nselh R ",:c;,al de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
; .:aJr.J 112 . .)·_•I, Rua SR 07, Lote 06 - Palmas - TO 

7 e:. • ~~ 11;:;) . t.13•!,80i't f :ai; . '" 55 {63) 32 i S-.3801 E-mail: crea@crea~to com.br 
Impresso em: 15/07/2021 , às 14:28. 
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GOVERNO MUNtCIPAL OE CACHOEIRJNHA-TO 
C NPJ: 25.064.06.4,10001-87 

AV. 21 de AbrH. n" 1525 • Centro, 
CEP: 77915-000-FONE: (63} 3437-1248 

M,3 24ll,34 
1 

1 EXECUÇÃO OE CALÇADA EM CON~ETO NÃO 
3.1. l I ESTRUTURAL, COM lJSO D,E SEIXO ROJ.AI)O, 

,- ___ j P~F~ARO MFC'AN!C0. P_E_S_P_Es_s_u_RA __ D_E_6_C_M ___ --l'-----l---------l 

1 1 E"<•'."·· M.::AO E.CARGA MAfERlAL lA CATEGORIA, 
1,, ; tHP, . .'·~DOTRATORDEESTE!RASDE t.lOA l60Hl' 
. f "' · -".,\l!JNA. E PA CARRF.GADEfRA {CORTE St:8-

l , ·:-.., CSJ> = 20CM) 

· 1 ·fRANPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 10 
. M, DE MATERIAL ESCAVADO Df> SUB-LEITO EM 3. t .J i RtJOOVIA COM REVESTIMÊNTO PRIMÁRIO - 0.M,T. -~ 
,:J.~HKM 

M3 907,37 

M3XKM 3.175.80 

r:-r-cr_:p~r-;•J1C~1ffz;1,çAO L C()~t~P~,\~C_:'T~A_C~A~◊-· ~O_E_T~E~·R_RE_· '~:N_o_· _.,__'--_ _,_ __ ...c.c....~"'--'--' 

\ ~, l._'_J...I'.!.\/-•. (._:_DE GRAMA t;;AT,\fA.c.l::.:S'-----------1---"-'::_--1----..:.:..::..:.::,:::.... 
M2 3.490,54 
M2 l.046,29 

: 1--1~;( · · • 1 11. (>E ALEJ>..11\ VERMELHO EXTERNO EM 
, r. , ••: ." , L>t CONC'Rt10 ESP. ClCM. 'fAlvi.: 20x:Wcm (25 

•, ,,:, mRM2)ASSE, TADOCOM.ARGAMASSA M2 79,48 

i 1 /f ORl'<EC lMl;l-lTO E:: ASSENTAMENTO) 

'.~ 4~~ /1;'~~L::~~~?Ã~ HORlWNAL-----------<-----1--------' 

... ,, ·' ç "' AÜ HOF ,70 -:·r,v_ C0M TJJ\,T,'\ 
'·:. ;'' · ·•R'.'!LP'l\'.' A CA:"E DE RESLNA ACIULICA 
'e,, .. , ,, T<OFSFERAS nF VIDRO• FATXAS 

,\1..'.,_.,) i AS 

. , ,.,._' ~,•.CAO lfOR!ZONT.'\.L COM TrNTA 
1 4.1 .2 1 Rt 1 l<VllRSFLE nv A ilASE: DE RESINA ACRlLICA 

M2 42,64 

M2 1,44 
1 1 •;\-•M M'lCi'WéSfER.AS iit:. Vll/RO · i'AiXAS BRANCAS 

l ... '.:-~.J"~"'t1: 1z;,,ç}">::J.Y~R_J1ç:~1_,_ -----------------1-----1---------1 
; ['L,,· · .. ·;)F Si¾/ '.17 \ÇJ.O ,·rpo R-l COvl SUPORTE OE 
'· \ · " '" '\ ~.U>"M • '"O)'Jf'OR V,J: A.,'. f!SPf..C:!l"!CAÇÕES 

:(' ~~r· l l '.if_' \L l)f! SiNALJZA(ÀQ VfRTICAL DE M2 2,30 

, •~ Rl::AÇÀD, vOt,l:"41· 1-CO.:..N..:.T:_R_A_N _____ -+----+-------l 
1• .. " c:L Sl'.Jt', 17. ,\Ç, O TJPO R- :9 C'OM SUPORTE 

.. :, . iV }d :-:_:: '. t/\ $:.1iC\f cY)f ... ;F(.1ll~-"1.E AS 
4.2.l 1 ,-,-;;,, <. ,!·:t 0 ,(, ÜE:i D(J ~W,N, -,>.i., DE SJH:\1.lZAÇÂO 

, ", '<t ,1 ·,. L•'- fU.Ct}lAR!LA(,:Ào. VOLUME 1-

'----,-v,_r, :,,··>•~·;,;;_;Al JZ,\(-'IÓ-7!?0 R::!8(:ÓM SUPORTE 

··" :•A ' 1,lli•\ •'•(tiCM • .;, •~,fORMF. -~" 
'!, •. '·s? _, ,',,: ('Oh::;(,\/\ Ml\."l t·Ai,: UE 'ilNAllZAÇÀO v, , , ,\: !)J: !t!:iGUt.AR!ZAÇAO, VOLUME.! -

:tt..':''!I JC'A (,' 1 : 0.,51/. X0,25 M E 
:,. •'. ',. ,·1·· •• "1riP·'l\l·H P03:.'T-·.::-C».1TU80DE 

4 .2 4 ·, • , ·• '· ., ;•t,.: ,DO C' ç < •~ , L:RA. ::~9K :-580 CLASSE 
'., ,: ; "' M Ev1 ( 2 l EH.H,JMM. 02 PLACAS POR 

M2 

M2 2,60 

UN 30,0Q 

1 )';~:-:_!~\.t~ ~I.) L(~~.«.f ... ~- -------~, -·-· -------!----+--------! 
:· · i~t e: i'I L D~ ,.:,;,r;,; _______ .. _,_ - ----------------L.--......L...-----' MtS 6,00 

00236 

'----------· .. . .. --------- --~----------------' 

Cr.m:,elllo R tiional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Qu;idn 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 - Palma~ - TO 

..,..el· ·+ f)5 (Rl) 3 ... 1!:i-3810 Fí::tx· + 55 (63) 3219-9801 E-mail : crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 15/07/2021 , às 14:28. 
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GOVERNO MUNJCIPAL DE C"..ACHOEIRINHA- TO 
CNPJ: 25.064,064/0ó01-87 

AV. 21 de Abril ,. 11 ° 1525 - Centro, 
CEP: 7 7915--000-FONE: (6$) 3431'--1248 

00237 

Atoõ.t.,r,.c., .,,. ,'1/'I que a empré~ CAMPO At..E.GFtE EMPREENDIMENTOS LTDA. teve um bom 

desen.r·,,- 1._, ·. -,.:iu rr ·" nicamente o~ tnrnos do contrato e demais exigências legais, inexistindo, portanto, 

fatos q:." ·1'.. ,-~nor,e ·, .,, ·,.111ldacle, 

-"'\. / Cachoeirinha - Tocantins-, 17 de- juAho de 2021, 

()} ! 

[~ 

ENt:\º ClVIL BRUNO CARREIRO SANTOS 
Responsável Técnico peta Fiscalização 

CRE.A: 201 .065/0-TO 

PAULO MACEDO DAMACENA 
Prefeito Municipal cte Cachoeirinha -TO 

CPF . Nº 842.~ 55.421-20 

Conselho Rogional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
O ...: ajr:J 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 - Palmas - TO 

Te1: + 55 (63) 3219-9800 Fax:+ 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 15/07/2021 , às 14:28. 
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00238 
LAUDO OE CONCLUSÃO DA OBRA 

O presente Laudo Técnico tem por objetivo verificar e comprovar a 

fiel execução da obra constante no Atestado de Capacidade Técnica da obra 

denominada EXECUÇÃO OE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MU­

NICfPIO DE CACHOEIRINHA • TO. SENDO RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 

COM CBUQ, CALÇADAS F. SINALIZAÇÃO CONFORME O PLANO DE 

TRABALHO, CONVENIO Nº 847997/2011 MINISTÉRIOS DAS CIDA­

?ESJCAJXA, LOCAUZAOOS NO MUNICf PIO DE CACHOEIRINHA - TO, Ob~ 

joto do 'X'ntntn fie n.0 t\.'\A~0'18. referente a Tomada de preço nº 05/2018-

C.PL. cfllet>rado er'.rn a ~~F.FEtTURA MUNIC~PAL CACHOEIRINHA - TO, 

irncrito no CNPJ· 25 .00it.064/0001.$"7 e :a CAMPO ALEGRE EMPREENDl­

f.l!'!l'tTf\S !.TOA. in.r;ritc, no CNP,!· l"l9.011 .-'l96/0001-89. com sede na cidade 

d~, Ck1vn ·11,dor í:d!s'.> ·1 LoN'.o • . MA t 1 Rua prnjatada B , n. 0 1607 - Bairro Cen­

t.~~,. t-t'ndo -:omc resr,ons;1Vf1\ té.'miC'r., :, En,g.° Civil FRANKLIM UMA DA RO­

cr-: , , CP.e,~ ~ACl~At. N•11 09<1i·M:-"3-2 Par·~ fins de atendimento ao dispos­

to no parágrafo ,jnico do e rtí\)G 58 d,l ResolLtção nº 1025/09 do Confea. 

C'>rn inicio do1; sef"1iços eM 27 de novembro de 2019 e ténnino dos 

serviços el"'I 06 de abril cie 2021 . Atel1dendo à solicitação da empresa, vlstori• 

aMOS a oh•a EXECIJÇÃO os PAVIMENTAÇÃO OE VIAS URBANAS NO 

Ml,!"ilGl~o OF. CA~Hoe,R!~t•A ~ TO. SENDO RECAPEAMENTO ASFALTt­

co COM CBUQ. CALÇADAS E. Slfl!,A.LIZAÇÀO CONFORME O PLANO DE 

TRABALHO, CONVENfO N° 847997/2017 MINISTÉRIOS DAS CIDA· 

D'?:St/CAJX.~. ~ccmp~nhado pelo resoonsével técnico dos serviços, constata­

rr.os que ;, óbm fo\ er.e":!.Jta':!n s~m 211.eraç-,ôe.; em relação ao projeto inicial, 

:1;:,rP:;:en,~do ~ rr.3s171i; s-?!Wo'l'. e ser11:-ança, nq~ havendo que impeça o seu 

roce~l:-:-i<>n~o 7efinifr10 

Ca,/1n<1irính~ - Tocantins, 29 de junho de 2021 . 

--~NG~Cf'IIL URUNO CAllREIRO SANTOS 
R.e<;po1 ,:súvet 1"<:cnlco ;>ela Fiscalização 

Gf~EA: W1 .06.51D-TO 

1,c)nselho ~"ginna: •::1e "::ngenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra -1 1 :2. Sul, Rua ~;R 07, Lnle 06 - Palmas - TO 

-~!: + 55 (G3'. ~ 19-~~eo•: Fax: - 5-5 ·G3} 3:l1&-·9801 E-mail: crea@crea-to.com.or 
lmr,resso em: 15/07/2021, âs 14:28. 

Página 8/10 

"' "' ,::; 

~ 



CREA-TO ART 08AA / SERVIÇO 
NO T02D21030807'1 

lNlOAL 

-··-· 1. R:-t>•iÔY6lT-"C1'1<.> ----- -------- -------------------------
IIRIJNO CAl<"RElRO $.ANTOS 

T'l<,!o proli,,,,IO<mlc éHGilNH.Et RO CMl AAP: ~ 
Regosln!: Zl)l~TO TO 

____ i , o.c1<>-.«.,eo.-.;;-~w --------------------------------------
Cont ata->1e·. PfilEiFeTlit'IA J\IU,,.!CU'J\I.. OE CACHOEUl:llllHA. TOCANT.INS 

RUA 21 OI!: MR.lt. 
Cõ<r,plérn,,,f\t,,: 
Ci<lad<> Car;lw<ll>lflhil 

Balílo: .Cl!Hl'IIO 
UF; lO 

CPFICH?,[: %$.llk.llt41000Ul7 

N': S/N 

ClSP: mtt!Cl<lO 

\;,,,.1-I";-' M S(.(t,~ '( «PQc:16 1:.Qril.r;t;tflnte' P:MS01:Jwle1};::ad0blNtitQPl)t,lk:Q 

:..ç.~(' tns~tiJCiCnaJ• Ncnhun til .. Nio Opt,Ma-

- ·-······ 3. Oo<l<U> mi <;,~n.Torvlçç 
RUJI. 21 O~ Mlfl'L 
C,•r1r!t.'f'l,lf' t(• 'TIUlC:HO 0A PREF!llYURA 411? GUIA:.JQ 
Ck:n-dl.! ~cti.~rirth-AI 

!),-Jf;,' "" -t ~<• -~-' ..,_ } ~!t'r,i:1:H),?1 

fl'°!S:l.c:!adfl. : ?-!4'1'•~MVt-i-

t-•io~~t._'if-t,;, • K"~t"r .i.J' ,. d,J<. .,..OiíU<iWAL Df CAi.vH0$.iHlNHA TOl:A.MTIH& 

Salfro; t:l:HTRO 
VF: TI) 

Cao<danad.<>,s ~ : -8.1'41MJ, -4T.ll17111.!I 

Códiga·Nfo~ 
CPHCNPJ: 211.~-81 

_ 4, A,ttyfd~ Trn:::rib'-:f .. ··-· ------------------------
~ 1.>lRET(,_ 

• l • L.,\vvu > C,i,F.r,:,, e: ;¼RV•Çvli • CONSTT\uç;'lf.> C,iVll.. ~ W-RA-!l$TRIJ1'UAA 'fEMITORIAL 
PN.:ni,tf.!-. '.t1"';-Ã{);:.-f,t 4~4 .. J,.SF/.J.,T·fCA 

ll L,:-. , ,. : :,.?,,PU1,/ t:. $LR~!VGS ~'<'Jti~ i'tl:uÇÃO CNU .. ;. TRANSPORTE > ♦f362. ~ 
f\!N._I !Z•Ç,i,() >iOR!,!ONT~ 

? I L"'..IQO .• ~--oR,,!, F ScR\/IÇ.OS • C(,ta$1RUÇ.ÃO CML > IBANSPORTE > #1361 • 
SlNA!.IZACAO vtf<TIC•-'. 

li, FISf".....>L!i'JJ..ÇA~• 
11 , 1:1,iCAi_t,~:,l :• ,,_,_KA!; f. 5-f.JWlÇ<.lS • !Ar.,IS\~0 CIV!l.. > f.OlflCAÇt')ES > ló4tlll • 
?A'/lf•füN"f'P<~ Átô EM 1~NC:R6:TO 

___ 5. otoHrv-• 

°"~ 
180,77 

AA1 Cl€ l AU,Xt l1A 00"1\ GO RECAPl.'};,..ENTO 1\$1-Al.:Tl<X) C°"1 C5UO ÁREA ~-OG~.IIO W. CONVENIO N" M 1W7l2017. 

---·" ·- _ '!- , f,» ~1\cNf\'-{~;t,j 
• 08':.1.ao7 r.ivll ~ t<;<..1f... ...... 1'0;fn·(~ e, ,m ,ug1~5 ae a;;.e$:rib,Jdadu pn::-n~t.ut O-à.'1$ ~s t&~d• ABNT. na ~eflP9C!nçaa-non&cr•ri. 
t.~&·2(1",µ._ 

"" 

... (~fA_o,;,a{.;r,:·..._~'.'.1,';,$~~,1,1:'lb; : ; ,.;:'.W-'ll' ft;.'t-Jit:,\.}. fN .>l~• l,,;1i:..tln-J.~~pta~lê~.itO.fW]n\Côf'f"'9-sµ.lt~~CÚ~f -se'fá.~pcif 
,..-;1:~C.., ,v .. ~·,· ·! J ~-ç~:· 'f',:, ;:A ..- :.~ ,:.-,., ü, 307. OQ.23,"8 Ml'lt..7bt,>dt-1Q96, pcu n@do)eentw•~ ,~~m ~Ç"MA.~ ·ac>ON..-TOi 
f\t:)i: icnnc s cio ,e.!i~ !i:t tM,t~.y:J.a \1"\~"-.té O<J 1.:-bnagern ""°' Q;Aple:S~, :IS?M'O'I · 

- OQ:ç\11'0 ~!.,, n ;mi.ttfeo~i. n~qiJM&àa.s. na AR"f?Wm .pwt• ~ ~ att\bt,Hç()&~:e-queflttMJ CJ ~'lO. ao~il ~fidaàe" 
rlH-N;~~a~~:s. e ®if 1e,qu-~•tr.,s r~"6fKIS. ~'1d-efá •~em~ ff ~• ~~'fWlid~cmfJw,n1e-oct tJrl~-25, ~ 
w.,·mo;:; út ; ,,i ii 11bü,1 l! .-. 'A:-~:.;c-h.:~ .,• 1 {.i:'25/2009. 

_ _ _ !, :l.:ntu~""·'-ll~ 1.:..t ..)~ t,. 

NEV,~ f 1,\U• ' ; '•"'"' ·. I ,;. · : 

- P.tw5lir<UAA-!'-..,!ll;CA<;_HA_8-•Cllf'.1• 
~~ ... 

___ a.. -,n . .(;i\7-4'', .,.,~ __ _;_ ____________________________________ _ 

~ A Ar 1 ~ '-'-t.,, 1A ,. ,t\"~Y~t• 11jl_•,.n- ,4u1 :;1f.'~ ,:·,ooiáltl1j~ nJ~ i8,'1Íi~~ i:b ~'t\r.m:~ da ~•tnt1nlo-ou ~ no ~ -do: Cr•A 

,\, .,,,~•~111%f:~l!m! ;;..,.w, J•fl't: ~ :.CfJI" wtf'í?'~ ,i,:rn; b~>.>'v.'1111,..n.a"'10-W9,t'i"'.~1 ~aebif:W,-, D&JC,'S 
kr-f~~ ~-ÍCZ! itt t1·1A~~, ip; 1912-1'7,1&.f'. 

~',,_,,l ~. vX:>.úl"'í:" b· 

l°fit.1!\:i):111~ 

ai:f@~•t:Q.:-JJU,W. 

;11.1: tellllíf;.otiQ-$ 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Ôlladra 112 Sul. Rua SR 07, Lote 06 - Pal'Tlas - TO 

Te!:+ 55 (63} 3~19-9800 Fax:+ 55 (6~) 3219-9301 E-mail; crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 15/07/2021 , às 14:28. 
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00240 
Pigl"4212 

ART OQAA / SERVIÇO 
Nº'T020:Í-103Ôil077 

~•,QlliJ.tQ,«{f.br 

'"" ('03) :U:t!NIIIQCJ 

__ ,_., 
í'«'- ~JSl.t&l&'n 

Nono Nâmero, tt'199fftOJ 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sui, Rua SR 07, Lote 06 - Palmas-TO 

Tel : + 55 (63) 3219-9800 Fax:+ 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-lo.com.br 

lNtClAI. 

• CREA-TO 
,-..,,_.., "'9<>"""° F- o ..........,.....,T_ 

Impresso em: 15/07/2021 . às 14:28. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-TO 
1 

00241 Pãgina 1/6 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

4 70595/2021 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
corsta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins - Crea-TO, o Acervo 
Ttbcnico do profi ssiona! FRANKLIM U MA DA ROCHA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabil idade Técnica -
ART abaixo aiscri1ninada(s): 

Profissional: FRANKLIM LIMA DA ROCHA 

Reg istro . 136239N MA RNP: 1100614532 
Titulo profissional: ENGENH EIRO CIVIL 

.",úrns:ro d~ AHT. Tv :.J210::.09UJ., fi po de ART: CBRA / SERVIÇO Registrada em: 06/07/2021 Baixada em: 13/07/2021 

F~rma de regi~:rc . s:,Js-:-•·r 1.iiÇ"O Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENOIMENTOS LTDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 
Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

. : ,n:: ,I:c: 045'202J Celebrado em: 11 /02/2020 

Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

A:;.ãt instituc:J'.121: 0u'-,L-::. 

Endereço da ooralserviço: VIA URBANA DO MUNICÍPIO 

Co!"olwnentc-

':•d8ce: CACH( 1EIRINHA 

'..,0ocdenadas Geográficas: -6.107776, -47.91 1387 

0 t2 i e inicio o,t/05/7r20 C011clusão efetiva: 31 /08/2020 

;118:hrl .:>de: !P-,Ul·-:,tiu i, a 

?-c~r•etár•o: PRf!º?!T; I9.A t.1UN!CIPAL DE CACHOEIRt:-.IH.I\ 

Nº: S/Nº 
Bairro: BELA VISTA E REBOJO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064 .064/0001-87 

Al1vidade Técnica. ·t • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA TERRITORIAL> MOVIMENTO DE TERRA > 
#1 468 - TERPJlPLANAGEM 15 - EXECUÇÃO 279.94 metro cúbico; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA­
ESTí<J Tu RA ·;umr:Cí-'IAL > PAVIMENTAÇÃO o #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 15099.68 metro quadrado; 

___ . Observações 

l'-XECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO (TAPA-BURACO) EM PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E RECAPEAMENTO ASFÁL TtCA COM 

CfJUG, 

_ __ Jnformaçt,~s Conio!ementares 

CERTIFICAMOS. <rnalmen<.e, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 5 folha(s) , expedido 
pP1o c0•1I· '3,n;t ; .!:, ~jm/serviç-o. o quem cab,; a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 470595/2021 
14/07/2021 , 13:29 

1x80B 

A Certioão de /\cervo Tc•r.nrco (CAT) à qual o atestado está vinculado 
cc n~!i!l:H<:' ;:xove o;a; c~::1;"?':"ch.de 1.f'cr11co-profissional da pessoa juridica 
sc ,Yier .'.' <;n n ,..f:~~o~sá,,P,I técnico indlc3do estiver ou venha a se r 

in•0•irado "º seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
m,~r 1en10 da 11a01li1açãcJ r,u Ja entrega das prepostas. 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verttícada em: http://sitac.crea• 
to.org .br/publico/, com a chave: 1 x80B 

Cernfr ~;~mos que s9 e,,contra vinculado à presente CAT o ates!edo 
apresentadG e:n curnpri1r1e;}to t LG: nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
juidica t-on!ratéfl l~, ,. qu.!f.l ca!,t d responsabilidade pela veracidade 
e s:<atidão das informaçõ(>S nele constantes. E de responsabilidade 
UE'Ste C,::m~e!riu ,:: .. sr.f1(,açãc, da atividad~ profissional ,am 

cCJ-1i.:;r:n,davç , 011 1 ;;1 _-:Ji ;~:i 5. ~ 34i66 ü Reholuções do Consdho 
FcJoru: -dt:: Er.91.:·. ,·, .. ~·.r,~:. V M\:J(0(,0 mi::::. - COtJ:=r.t,. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Q iodr:=t 112 Sui, Rua SR 07, Lote Cê - Palmas - TO 

T ::?L ... !)5 (f:.3) 3~19-9eO0 Fax:-~ 55 {63) 3219-9801 E-ma;I. crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 14/07/2021 , às 14:28. 



GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 
CNPJ: 25.064.06410001-87 

AV. 2 1 de Abril, nº 1525 - Centro, 
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

~1,$~ ...... ~ 
CACHÕEIRÍNHA 

CUJOAN~_?. .. ~~,::,e:.,~ Gt!N1'1: 

, 'h .. ''.lrr ·,,; ,: '. e, . vIdos fins que a firma CAMPO ALEGRE EMPREEN DIMENTOS LTDA, inscrito no 
CNPJ .: GC 0·• 1 flC, · .,,, • • il9 com sede na cidade de Governador Edison Lobão - MA, à Rua projetada B. n. 0 1607 
- Bairro Centro, tende como responsável técnico o Eng.• Chi.l FRANKLIM LIMA DA ROCHA, CREA NACIONAL 
Nº110061453-2, executou os serviços de RECUPERAÇÃO (TAPA-BURACO) EM PAVIMENTAÇ,\O 
ASF,\LTICA E RECAPEAMENTO ASFÁLTICA COM C.lJUQ EM VIAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA ­
TO. Endereço da obra: Av. Conego João Lima, s/n - Trevo da Br-230 até a Prefeitura Coordenadas: Latitude: -
6.100265, Longitude: -47 908412, Com Recurso Próprio Tesouro Municipal. Para Prefeitura Municipal 
Cachoeir;nila -· TO, inscri!c no CNPJ: 25.064 .064/0001 -87, conforme contrato de n.0 045/2020. Com início dos 
serviçus t'!nl • ; d,., maio .,.; 2020 e término dos serviços em 30 de junho de 2020. Abaixo os serviços relacionados 
com Sl.k<'' e'.: · é-,c•'va:- ·,:: tidades executad;,s: 

PLANILHA ORÇAM.ENTÁRIA 

PROPONF.:'flE: PRlffEITllRA MU:'IICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 
08.JETO: RECIJPERA(',\O (TAPA-RllRACO) EM PAVIMENTAÇÃO ASF/\LTICA NO MllNICIPIO DE 
CACHOEIRINHA - TO 
COMVO'< t(.; O PR.E< O', 1 :..; n ARIOS-DAT;\ lUSE: SINAPI TO -AGOSTO 2019 

rTE:vl 

1.1 

Leis sociais= l 17,67% (Horista) e 74,20% (Mensalista) 

fCNTE I CÓDIGO DESCRIÇ,\O 

qNAPI 

! 
1 1 

-T ---··1\1ov1MENTO EM TERRA 

1 l,:SCAVAÇÃO MANUAL MANUAL DE SOLO 
1 i (_RETIRADA DE I0CM DA BASE) E ACERTO DE 

93358 
1 ARE/\ DE ASFALTO DANIFICADA - REQUADRO 
i DO PAVIMENTO. PREPARO E LIMPEZA DA 

1 
ÁR.f A - 1 f'!CLUSI_V_E CAR(!~ MANUAL EM 

1 CAMJNHAO BASCULAN1 lo 

-- ----·+------+------' T RANSl'ORTI::. COM CAMINHÃO BASCULANTE 

S':'il\Pl 
. DE 10 M:1 , EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 

95875 COM DMT UE 3KM - TRANSPORTE DE BOTA-

M3 

M3XKM 

Q UANT. 

279,94 

559,88 

j .3 

i'ORA 
í,,-·-------4----+E--'-xcCcr"·c'-'--U-Ç--:Ã:--O-E_C_O_M=-P-A-C=-T=-A--::Ç-:;Â-:O:-:::D-::E::-B::-A--::S::E-:E::-O::-:U:--,----r-----, 

: S'NAPl 96387 SUB BASE COM SOLO ESTABILIZADO M3 279,94 
(,iRANULOMETRICAMENTE 

---- --+-----+-----t-=T:::RA NSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
l)E 10 M3. EM VIA URBANA PAVIMENTADA. 

95875 C\JM DhóT DE JKM - TRANSPORTE DE 
1 M3XKM 1.049,78 

1 
f--- ______________ ,)"A :ERP,L DE JAZ__l_l?!••-----------+-----+------11 

f·····-···--· z --' ·--------------+--,..,El~VIÇOS DE TAPA BURACO COM CBlJQ 

r ,x,.,CU<,.AO DIÚMPR!MAÇÃO COM ASFALTO 
1 2 ' ' ,,~· 1• '" 

1 
%-!OI JlLUÍDO CM-30 c=:=-x-i ~ ~-!_!\-~ l'~_-_-il,......._72_9_4_2-t-r_l~·ruRA _D!:. LIGACAO COM EMULSAO RR-1 C 

Conselho Reg10,1a! rie Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra~ 12 Sul, Rua SR 07. Lote 06 - Palmas-TO 

Tel: ~ 55 (63) 3:~ 19-9800 Fax·;. 55 (63) 3219-9801 E-rn&il· crea@crea-to.com.br 

M2 1.399.68 

M2 1.399,68 

Impresso em: 14/07/2021 , às 14:28. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 
CNPJ: 25.064.064/0001-87 

AV. 21 de Abril, nº 1525 - Centro, 
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 

L'ONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

Sli\'AP[ 95995 
A PLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO 
USINA 1)0 A QUENTE (ClfüQ), CAMADA DE 
IZOf.AMFNTO, COM ESPESSURA DE 5.0 CM -

- ;----r:~cc·~,...-~-:-,~- ~- ~~~~~~;~t~EL COM CAMINHAO 

BASCULANTE DE IOM3, RODOVIA 
PAVIMENTADA DECBUQ 2,5548 T/M3 -DMT-
120 Km ___ _ 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

PROi' •. ,r,; . ,,:; rim; ::C. f!'l; RA MIJNICIP,\ l, IH.: , . ,I.C: HOEfil.lNHA-TO 
on.m·,' ''. , .'1•.('.",: '? '. \ ·.rr· \1-0 ASFÁLTICO ,CM ("!.li ' () 

COM,·::,.-. \ ,• • 1'ili"lilTARIOS-DAT\BAiiE:SWAPI TO - AGOSTO20llJ 

13.7110,00 
m2 

Leis s<:> d:,h = 1 r 7.67% (Horista) e 74,20% (Mensalista) 

!l.ES<'RIÇÃO 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

00243 

M3 69.99 

TXKM 8.398,80 

UNO QUANT. 

1.1 CANTEIRO DE OBRAS __________ --+----+-----; 

l.l 74209/1 ~~~0 ~fz~~~t_E:\_1 _c_H_A_PA_ D_E_-_A_c_o ____ -+_M_z_+-__ 3_,z_z--t 

1 .' 9 .l5~4 

/ 
}---

EXU r ;ç~ O f ,f OE"ÓSI fO E ESCRITÓRJO EM 
CAI\TLJ RO ,-. 0 OBRJ, EM CHAPA DE MAOElRA 
COMP':"iS. ;)/1 'ÃO fNCL'JSO M06JUÁRIO. 

M2 

M3 

l=
I º• '~-----____________ __._ __ -- .. --- - -· ---· ·· ·- -----

---------------·• .. -~·•·----------

Conselho Re~1icnal de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
(l1J<F:'n 112 Sul Run SR. 07, Lote 06 - Palmas - TO 

Tel: + 55 (63) J.!12-~800 fax + 55 (t:i3) J219--9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 

24,25 

41 !,00 
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..------ ··--·-----· 
GOVERNO ;-tiUtJICIPAl DE CACHOEIRINHA - TO 

CNPJ: :!:5.064.064/0001-87 
AV 2 1 de Abril, n ° 1525 · Centro, 

CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 

00244 

ft·~~tarnos ál:, '.;,, que a empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA. teve um bom 

desemp n,.:i cur.,prir,::,,•, s..:nicarnente ::,s tGrrnos elo contrato e demais exigências legais, inexistindo, portanto, 

fatos que c...;s, , J;.~ ~1.;:a, :::::,)neidade. 

,.Gachoeirinha - Tocantins , 18 de junho de 2020. 

v"\y l rJ / 
1 J·· \' / 
t 1i ..-é. 1 hlin"'" 

·=~c.w 
C',F,1,,..Y,ÍCffM:1- TO 

ENGº CIVIL r;n.•Jr,1b CARREIRO SANTOS 
Responsável Técnico pela Fiscalização 

CREA: 201 .065/D-TO 

. ___ ;~.----

,., ,.--· .. ):,~-~:· -r--~ 
"-~--·-=tt·...':!1..-1.-+-·­

___ P_A_U_l_C_> MAGECO DAMACENA 
Pmfeito Mt:nicip,;, d.:, ~achoeirinha - TO 

CPF !\\'· '34'.L : f:i5.421-20 

______________________________ ...... 

Conselho R~ç•ona! de En3enharia e Agronomia do Tocantins 
Qi;ajra ~, i2 su:, RJ2 SR 07, Lote 06 - Palmas - TO 

Te!: + 55 (63) 3 '.1S-981)U I a.,. ❖ 55 (6:;; 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 14/07/2021 , às 14:28. 
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LAUDO ºE CONCLUSÃO DA OBRA 

O presente Laudo Técnico tem por objetivo verificar e comprovar a 

fiel execução da obra constante no Atestado de Capacidade Técnica da obra 

denominada RECUPERAÇÃO (TAPA-BURACO) EM PAVIMENTAÇÃO AS­

f'ÁLTICA E RECAPEAMEN:O f.i.'.3Fi,l TICA COM CBUQ EM VIAS NO MU­

NICÍPIO DE CACHOEIRINHJ\ - TO, RECURSO PRÓPRIO TESOURO MUNI­

CIPAL, LOCALIZADOS NO MUNICiPIO DE CACHOEIRINHA - TO, Objeto do 

contrntr:i de n.0 045/2020, mfor'9ntP. a Tomada de preço nº 01/2020-CPL, ce­

l~brnc.ic entre:, PRF.:!=EITUF..i\ M!Jt1W:IP~J. CACHOEIRINHA - TO, inscrito no 

r;NPJ : :?.5 06-1.05411>00'! .P,7 ~. a C/Mr"O ALEGRE EMPREENDIMENTOS 

'. -rcr-. i<1sc-itc 7:; C:NP J: O'?.'l11.~'SS!f'.l0t'1-~9, com sede na cidade de Gover­

. ,1 ·:r.r Eriis(l.i l.0bro - M/\ , '3 R11:t r,rc>/"t."l•::n B, :, _ 0 1607 - Bairro Centro, tendo 

~0rr;1J resp-,ns3v~1 t-sr.n:r.o e-. 'Fnq.° C1vll F~/\NKUM L.IMA DA ROCHA, CREA 

'~~.r:ICN,~l ~ 0 1 ·1t1t1?14S:?-:'i ':l ,,-:;i "1'» :!~, 1trm1im?.nto ao disposto no parágra­

,, 1 •:•'.1i ~•:, ,J~, ,. 1•1:, .53 ::;i Rf,~ol: .,,_-ã,.., -.~ 1 ..,,. ': /'J9 c'c Confea. 

r~,ri ir.lei: · rio<: sr> ' ' 1, ;..lf · •·J • • dr.. r,1;;,io de 2020 e término dos servi­

r;.: ~ r;m .,.,) ,..~ jw:..,o de 2"20 •\t~,i~:1r,'.'.i :, i1 -;,"licitação da empresa, vistoriamos 

::, r;bra 'F'~f:: IJo:l J;:r.?P.Ç.t.C (T/-f"~--fn! !?.·M':01 é.,, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTl-

1:" •. i: 17.~ -- ,1:-:-:y ~-~F\'.,..0 t. ':i•;Í' •:r'r:.f\. t' ~III' CSUQ EM VIAS NO MUNICÍPIO 

"":F ~~C, 'Ji:-'l':?l~K.hi -· TO, 1 0C.\\!. tZ.tr>OS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRI­

NHA - TO. r:-cornpzrhêldo -:--~-:- •e,;v,r:insf,,,·~I técnico dos serviços, constatamos 

r;· ,,., "' nt,r>, ,,,; -<1-.:<:•c:1tada :'ifJT"l :0 !t<?mçõt=m em m!agão ao projeto inicial . apresen­

tq,:J0 a r,sr,.m:-: "r,lid'3Z e S('!:;r'F?nr2, 110<':: hav"rido que impeça o seu recebi-

~1r:l- ,,,ir'nha - Tocantins, 18 de junho de 2020. 

-· ENGº CIVIL BRUNO CARREIRO SANTOS 
h 0sponJh u ln.::, 1Íl-L• .,ela t=iscalização 

r · li:" A; :~O1 .0 1~.;/0 -TO 

Gons1,;ll10 Ligi,iroal j,a Eng;,1,hana e Agronomia do Tocantins 
•• --:1 ~ : =-1 1 1 ·• :', Lo!:d 06 - Palmas - TO 

✓ '"'~
1 

:,-~8VC r-ax· + 5~ •63) 3:!lS-9801 E-mail: c,;rea@aea-to.com.br 

00245 
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Página 111 

Anotação de ResponGabilid11de T,.;e,1ica - AAT CREA-TO­
Lei n• 6.496, de 7 de de:u,mbr:, de 1977 

ART OBRA / SERVIÇO 
Nº TO20210308069 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

INICIAL 

___ 1. Respo1l!iáve.l T.éerilco ---~~----·------------------------------------
BRUNO CARREIRO SANTCJS 

Tf~Ao profisoional: EM3ENtlEIRO CIVIL 

______ 2. oaooa do Contrato 

Contrat~nte· PREFEITURA MUl'ICIPAL OE CACttOEUllNHA TOCANTINS 

RUA 21 OE ABRIL 

Compiemento 
Cidade· Caçh:oe-lrfilh-3: 

Celebrao~ rn : 

Bairro: CENTRO 
UF · TO 

Contral.J Nf'r, vs1i•Jc1~,. ;i.Qr 

Vc:tior ~~ 5,,0,00 Tipo de COf H-3tante: Pessoa Jurklica de DifVlto Público 

___ 3, O~~u::: Oóõl UbnuCoarvtço 

A\fl!:Hlt'-,Q,. CONE'GO .JC.J.t.'11 :. tiA~-

Cmnpier•v.m!.r. TPEVO Ol 8R•2l0 ATÊ A PREFE~A 

Cidade. : ~ai::: '.lO&írlnh« 

Baírro: CENTRO 

UF.TO 

RNP. 2't06482952 

Registro; 201065/D-TO TO 

CPFICNPJ: 25.064.064/0001-87 

Nº: SIN 

CEP: 77915000 

CEP: 77915000 
Dat..i :."!e ,n:cr:.. . Jfü0i, 2Cl~ PrPvis-ilo e,? l:érmmo: 301'06.IZ021 Coordenadas Geográficas: ..e.100734. ◄7.901412 

Cóóigo: Nilo Espocttlc:ado 
P ropnef.àno. P-fk.►EH'U!i.A. hrillNICIPAl CE CA-C.HôLHd~"HA TOCANTINS CPF/CNPJ; 20.- .064/0001-87 

_ ____ 4.A"tvl4.aM T¼r.-nu~tt ____________ _ 

1.{)!RETA 

21 - I.AUL1ú > ◊i.1kAh t &ERVtÇOB - CONSTRUÇ,1-C ;tv!L > tNFRA-LSTr~l)TllR-\ TER.RITORtAL 
,;:'.l\.":rtt:'."t·'.··,.:.;,),,., ;-~n . .:..SFÁLT!CA 

Quantidade 

15.099,68 

Unidade 

m' 

;.;:1 ·· ._.!.JDO,: )CHAG t --.,2"t1VfÇ0~ ·• C.ONSTR.J(;,/í.O ClVIL > INFRA-ESTRUTURA TERRITORIAL 
:--- !V'()'J 'fi,' 'S "-lTO DE: ·r eR~A > #14{1.8 - TER~ .. \NA.GEM 

J'"-pó.r. a conch;:!1,àO élnG afrr..b:ie;; tBCnif",a.s o pr:)ft-:-.$tonlll deve proceder a baixa desta ART 

279.94 

ARJ OE L~~U0(, ft.E.F ;~ 0~11 OI:: RE:CAPEAf/.EN l O (.tií; .::aua ESP.J(;.t-.; A~EA 13 'TOO,OOM2 E TAPA BURACOAREA 1 399.68M2. 

___ _____ .; , ~¼ictaraç.õe~ ·-··--·-··--------
- Ct1•.;~a:C.• ..,,Jod t<;,h,.,..,. u~r._1_;, .r ,.k, 35- regf 35 de aces!l\'.: '.'i.:fa!C~ :.i e-vistas na~ •)cr-.:.,:i,., :"-Mie.as da ABNT, na legislação especifica e no decreto n . 
57•3-::r1-r,:i· 

m• 

_ c1.;.._ .. ~,, 'J. ,i- i, '(fr ~<:-·tfüt) o:... :1t :,!•J i ·.1ir1 1óo do prew;,re cnnu .:o to, OOrn como sua f01erpretaçao ou execuçáo, será rvsol'Vido por 
arnit-f nv:·, (.• ,;u,·rl(- -:.tf•l , -~i '"'lf. Cf 3')7. r:ff' ?;,,is'! <:::,t1•nNt: de 1900, por rne10 uc· Centro doMediaylo e-Arbitragem - CMA vincutadc ao Cn,a-TO. 
J'\Os ti!un;.,~ dv Wci.P'"><;ti'!IO ri.•q,:!omer,to Ge arbitragem que. e:..pressamento, ;;f partes decia~m concordar., 

~ Dtrc',aw que as at,vtJd.;1.e-~ rng,stro\fas;ia ARi faze;p ~"li(l11t- 1e mrnhas at,.tu-~s e que d>stou, (i~te: ?e qu1, o CR~-TO. ao analisar a regularidade 
dos nf.)r'.~"~:. ;.- ~•<;: .!c:a~· ';;I .:lc.;; :"e-..!l.l!Cltos OO{;essan,::m. p.:..~ra anulá- la eni e.as~ de consta~ detJipôtes~ de nulidade constante do art. 25, nos 
htm'tO-f • ';-- ::irt '."l;í': :- 1~!;,,;,ç. di:t ;>p,sa!uç-Ao n 'l' 1.025.12009 f ) t 1 

~ \ f 
r.1:m.!<t11ci-.a ,!~~c,~.s-,;• ---------- ------ -+,,.,-- · ,...-·+'--------------

_ ___ _ ~. As..c:!,u1tur.1e ---·--

C---ec\:arc ~,~~r,1 ve1'ru1<ii;otrns. a~ ;r1fo~çõe-s acima 

_de 
PREFEITURA MIUNICfPAt. OE C.ACHOEIRWHA TOCANTlNS ~ CNN: 

25.064.0i4/0001-8T 

--~-· ·;;1_rr.1,1;. 

~ .,\ A ícT ., ,•ái ,,,,. ... .:~-,•,-. r -~- :.dr;; q• .• ut;..d~, me<:Ji~nt~ ayir:•,1:, ,;açao do oon1pH.'/?;iintVW pagamento ou conferência~ 8ile do Croa. 

Nosso Número: 9979909088 

t.. aotC::n!~..XfOOc .• -:,,...: .. ~.~pode Mil" ,n,r<ln:,~.• om ht:pJ:S-1•ac cn;e-lo.o,g br;~heof, COtll .a wave 1c1y0 
.,.t. ~.e ,;,m 291~7,'021 4\!< 11 39 41 p.;,, .. 1;). 191~1Y,,e;. T4 

w,J,I,>. C-(~8..\0 OfQ.bf 

f t.>i :iJ-1) ~l i-"%00 

tt~eN>IIH.11y.C,1 

ftY (63! 1,: 1().1:;J;,01 

Conselho Roticmal de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
(.:: ..; <idra 112 Sul Ru~ &H U?, Lote 06 - Palmas - TO 

Te!:+ ó5 (t~3) :::'19-9800 Fax + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 14/07/2021 , âs 14:28. 
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1 
ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N" 07, DA SOCIEDADE EMPRESARIA 

CAMPO 4LBGRE l?MPREENDIMENTOS LTDA 

ABRAAO SOARES SANTOS COSTA, brasileiro, natural de Santa Luzia -MA,, data de nascimento 
10/I0/i 978, solteiro, empresário, portador do CPF nº 728.582.733-91, e Carteira de Identidade RG no­
Oílflílf>Mf\04 ç~p / TO. r':'sidentt' e domiciliado nesta cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, na R~ 
Marunr.ão, n' l Aó, Centro, CEf' 65901-S90 t: LUANA SANTOS COSTA, brasileira, natural de Montes 
i\ l'.u:, >:: .. ~l,!te::-a. empret,àri.,. data de nasciJuento 20/08/1991, portadora do CPF nº 055.078.453-52~ 
e Carteira de ldentidade RG nº 036662292009-0 SSP / MA, residente e domiciliada nesta cidade de 
Itr:peratrh:, Er,t1do do M1.mmh.ão, na Rua Maranhão, nº 1146, Centro, CEP 65901-590, únicos sócios da 
socitdaJe empresaria CA,WPO ALEGRE E.MPREENDIMENTOS LTDA, com sede na Rua Projetada 
B. Nº ~607. Centro, na cidade de Governador Edson Lobão-MA, CEP: 65928-000, registrada na Junta 
Cor: f n-: 11 de Jmpemtri·t Sst:1dJ -:lo Marar.bã,), i:ob o NIRE nº 21200625249, por despacho do día 
2V080()07, ~ i11~rrit,-t no C rr 1 sob e nº 09.01 l ~96/0001-89, resolvem. assim. alterar e consolidar o 

J" F•rn o:lt<!rnd•:' o Jri,:-:e: ,nchl com as s,,, ,5.1;,nte.s atividades econômicas; 
CONSTRUÇAO !)E E,DlPfr:1os; OllTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 
(A '.f'.rR:.1 :, "U1l1Fl\.fTOS l: ro!l:Il\'A5 DE PROTEÇ4O DE ENCOSTAS.,CONTENÇÃO DE 
ElVCOSTASESCORA,'ltfENTO.l. OTF.AMENTO fSC,TBDIVISÃO DE TERRAS) COM EXECUÇÃO 
.DE ,t;[,',"JJ"f:.'f1"GRlAS,OB .. '?.AS DE AÇlJDES,QBRAS DE ENROCAMENTO, MURO DE 
CONCRRTO CICLÓPICO, RJP-RAP, GABIÃO, BERNA, ESCALONAMENTO,OBRAS DE 
,ll~FR.4 -- l;;S'!',!.'.U,..,UR~ P.H?A f:.XECUÇ7rJ I>E PLANTAS INDUSTRIA.IS); ALUGUEL DE 
MA(}' íP{oJS E F{{VlP/t 'lIFJ-lTOS COlllERCUlS E INDUSTRIAIS, SEM OPERADOR 
(/P. P \'(.rl, ;r; ;;,;.;, 'fJ 4DfO1ülf:q;oRES,AP4DELIIOS, EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO E 
. 1.i ,ilt !:fF~ SE111 OPEF.AI'Ol'. 73/,LCÔ;J,t; F:l.lGORÍFICOS), LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEL SEM 
1~·,1.~:"TT' '-r,: t' ":0 ,Y. TRCÇf:-~ D.F EST'.•V:ÕE.~· E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
Kll:7PlC4; OB'P..AP DE URJ!fNl'lA;._40 • IlVAS, PRAÇAS E CALÇADAS;(ASFALTAME!VTO 
DE í"f 4S FUU/.f":'AS, C0i'TS1!;,'!J~74ÇÃO 7\IJ VHS PUBLICAS, TAPA-BURACO, TAPA-PANELA, 
lAM-1 ·' Sl'>u. ·r1c~ l! CO"l'r.[', r'?RES, FfltiSAGEM DE VIAS PUBLICAS, LAMA ASFÁLTICA, 
A Pt "i"' , r· ;/. U 1f Vi' tS ''VRf. 1C -1S,. lOGlr 1 DOURO$, PAVIMENTAÇÃO, MEIO-FIOS EM VIAS 
PUB ', •c4 ;,. cn. 'tTRf/Ç.,{O ,'f.~10'[' RE':U,·FRA:';-40 _. RECUPERAÇÃO DE LOGRADOUROS 
rp,tr,4' ·.•,r . .P.tAY : f 'F ,'lt:1~:1, a1ECFPFrl r; r./io DE VIAS PUBUCAS (TAPA-BURACO, LAMA 
ASF/.~""IC~, U?,i-,c,,1 1VELI.J, ~A.:UEJ ;../ S, r,_F,.,f'CJDAS D'ÁGUA, BIGODE E SIMILARES EM 
r✓ "fA,7 ' 1 /J '' ·. <J 't, Sl\''4UZ.4{·:J0 C:'Jl( Pfl"Tl'RAS EM RUAS E ESTACIONAMENTOS, 
CO,'>, ,~:r· ·~,) J> ; l{e~''i''?'; r r;- A.EAtTr,;'('f'11ENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO e 
(YJ•,;.- r :.-e•··1·h,·-; ( ,·-.ru(. ''.'}. ' -r- 1:,;, BX:CT-':7r) ('Y.~?AS ,DE IRRIGAÇÃO; COLETA DE RESÍDUOS 
i•f 1,",; :~i';"A'16'J\',-:<S, 1.i~JiU" i1C J'E:f.PA P'"A.'VAGEM;(Hlugttel, com operador, de máquinas- ·e 
f' ,·.h: ú ' ' :-;t , <1!'5f i 1 t,1t.':~,0 a,1, :er,i·çor r',, '.11•·t17.'!JJ,m,1gem), DESATERRO-, DRENO PROFUNDO, 
l'S~ :t· )(',-LHE,'•rrt:,s. ( t>YS~fff.l(', fO "J,"' J"l~"J'AlAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS; 
1Y7'.?,,, 1.r ··,,,r,r '.t; ,t,.~- !,C/Jr,,,,t,fl!,'NTn D.i CO11/STRUÇÃO; ATIVIDADES DE APOIO A 

CER'Ci l.' .. ( ü .,E<. LCà TIW Bil 28/03 / 2019 16: 11 SOB N ' 20190265159. 
PT )TOCCLf: l:l (?S: lô~ DF 28/03/2019 . CÓDIGO DB VERIFICAÇÃO: 
0:.. :10:.. 1~6(,1!9. ,· .; r,;:;, 2 1200625249. 
,. ..MPV ·1. •· ·'d~ f.MT!<EENT.>I M'ENTOS LTDA 

l..í 1.:.E r 'I'hiêJrésa Rodrigues Mendonç a 
$8 ~RF:TÁRIA-GERAL 

~i,.o -~1: is, 28/03/2019 
q•-v;. r-:r.ç:rt:!saf acil . ma . gov.br 

· .. :- :.?r~)- r :.. t ,:. , " ic :<j ' •:· 1: t,, t o".!"p~ov ação de sua autent i cidade nos respectivos portais . 
Ir-lo :-mand.r, seu? 1 2iep ... ~4:, ···os cbdigos de verificação 
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0024.8 

AGRiCl'l,lU1v., \•~,._,A.iuE)., DE 1WÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COM OPERADOR) 
COi'VSTRU(,'ÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS; SERVIÇOS DE ENGENHARIA, 
LUN<. ·1.:.,s.s1UJVA.KiAS DE' RODOVIAS, PONTES, TUNEIS E SERVIÇOS RELACIONADOS, 
RESTAURANTES E SIMILARES, UNCHONETES, CASAS DE CHA, DE SUCOS E 
SIMJL4RES. 

2ª 1\ n;:,ç. 1,:r·':'.">'-~~ ,.i.: ,;:..d,i sócio f 1e~.tiit':l ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
soliJ;,.r:a;re:ttc, r ela in:egraliz.:,.ç.1.0 do capitil sociul. (1.:rt. 1.052., CC/2OO2) 

7" J, ~ldn,inist~açi'io d<i ~•,y.:ie.J:r:e será c:v: rciJ2. j)do sócio ABRAAO SOARES SANTOS COSTA, 
~·{:i;-r 1;: :-,,d,~re3 e atribuições de incumbir de todas as operações e representará a sociedade ativa e 
passi, :t. -mL.:íal e extra-judkialmente, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em 
ativ ;da.h" e:.·~ ),,,,, r ~ • 1°?. ;s•. "~cial ou r,ssumir obrigações seja em favor de qualquer dos quôtistas 
;Jn ·:! : "-:-c<•·o, bc:,, :::e~,., "~e.ar ou afü:;,ar írnóveis da sociedade, sem autorização do outro 
~t,·,,,v., ,,y;;:, ;;-:, ·. , LJij , í .v.5, 1(}64,CC/2002) 

4ª 1 ~ ··:·-rrriir:~) fo c~c¼,~ exercício socia'. . em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
_iust ifkr,c'qs :le •;pa ~rfl11nis':rnçf;0. procedend0 a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
h~•kmc 1

·" 1"•.,· !t!'lc!o r;(" · 0n-. -<'.r ::-abendo ax'- sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
a.pu•,1,tnc, (•~•·•. l ÜJj5 CCnOO? ) 

5ª U :l<lmiriistrador decl11ra, sob as pena-. da Lei que não está impedido de exercer a administração 
cb !'-()i'i,-,·::v:"' ",:,r !ei e•:p•:', :~.1. 0 1J ett1 virt1.Jde de ccn<knação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
r.k l t>, ?, '.)'.'.'.1e 1u~ ved-.: 11-ic<':! 1u:- tempcrariam ente0 o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de Nr0 ·•· T ;c;,·•ffr r· 1:ita e( 'ur ·,r:w ronr.ussãn. r~~cu lato, ou contra a economia popular, contra as relações 
d- cr1,,,,,,,li: f, n.,b lwa. ')U '.i u~or.,r iedade.(art. 1.01 l. § 1°, CC/2OO2) 

,,t l't:•·.r,, :!,. n1.,11}lfka; ;~~' o. 'f! ... :;ustad:.ri cmtst>lida-se o contrato social, com a seguinte 
f',{~t:it!) ~-,~--/ 

CJ..//:·1·•.[ . ..-i !-'a.:.:).Jl'.litA i\ sociedade gi ra sob o nome empresarial CAMPO ALEGRE 
E iif J:!~~: \ ":'..1EFTO,; LTDA ,~ r,ara fins publkitários tem como nome de fantasia CAMPO ALEGRE 
.EMPR.EEX~)!VE.NTOS, tem st;·:e e domicilio na Rua Projetada B, Nº 1607, Centro, na cidade de 
Chc · . . 1 , '7 ·- '\/ . '= :··F · 559 2 ·?.:Cv. t .. ,r~. 997, II, CC/2OO2) 

Q,./"~ll "t'.·.r;:_7,,1t11 (\n);ta: da .,·,•:i::.:iad,:: é de R$2.500.000,00 (doismilhõesequinhentos 
•.1·\ ,. · ,· 1 ,;._;J·: ·, ·,2 :;r,: .. iJ(i(' (,fois mill :11.es <:. ouinhentos mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,Oô 
(•i.'. 1 : •. ;· · 1 ot, _;:. i,.:.e6 :.:.'L·.ad:1s em mot"32 t·on ente do País, assim subscritas: 

CERTIFI~O O REGISTRO EM 28/03/2019 16:11 SOB N' 20190265159. 
PROTOCO!,): :90265159 DE 28/03/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
119014~e~B9 . NIRE: 21200625249. 
CAMPJ :i.:...r.:..;R3 B~JJ::"> :~EENDIMENTOS LTDA 

Lílian Thereaa Rodrigues Mendonç a 
SECN~T~IA-GERAL 

sÃ~ ~uis, 28/03/2019 
•r._.._.,. e-.-.:1p~ esa facil .ma. gov .br 

A validaa~ deete documento, s~ impre af.o, 1:ica au:jei.to à co:.t1.provação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
t"rdo -c,.,,n do ae".le ~--!spactivo a códigos de verificaçõ.o 



------ •Ut:ICUtil--•---------------------------------1~·· 

L UA!,A. SA:VT::JS COST-4 .......... .. .............................. 2.375.000 quotas no valor de R$ 2..375,000,00 
ABRA AO SOARBS SANTOS COSTA ..................... ; •• 125.000 quotas no valor de R$ 125.000,00 
1 otauza,ulo .................................................................. 2.500. 000 quotas no valor de R$ 2.500.000,00 
(art. :>97, TIL CC/2002) (art. 1.055, CC/2002). 

CIÁVSUlA. TERCEIRA · CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; OUTRAS OBRAS DE 
E\'Gl'Vll., ,Sl/l rrvn IATlRANTAMENTOS E CORTINAS DE PROTEÇÃO DE 
ENCOSTAS,CONTL'~:ç/.t) DE ENCOSTAS,ESCORAMENTO,LOTEAMENTO (SUBDIVISÃO DE 
Ttú,.rl11,,J i.·u 1~l EXê..CüÇ,40 DE BENFEI TORJAS,OBRAS DE AÇUDES,OBRAS DE 
ENROCAMENTO, MURO DE CONCRETO CICLÓPICO, RIP-RAP, GABIÃO, BEKNA, 
ESC~llüNA/J1JENTO,OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA PARA EXECUÇÃO DE PLANTAS 
TNr-r.r.r;~·r:.l liS;: ,H UGfJJ-X DE M)QUTN/1S E EQUIPAMENTOS COMERCWS E 
lJ\rp.;1:;Pr'. ,n. SF."Rf O EP.:tDOR (APARELHOS DE RADIOAMADORES,APARELHOS,, 
2.QUi."•' VEVTO!' JJ't ,q,".CAJ.lZAÇÃO E AlARMES SEM OPERADOR,BALCÕES 
F,z:·:~ .. ~_;rf,:cl~\"':;;, ::,,-;-.:=4ç.fo DE AUTOMÓVi~L SEM COND,UTOR; CONSTRUÇÃO DE 
i"IPT-V'ÕI:S ~ R.ET:S,f! DE DlSTP..IIJl 'IÇÂO DE ENERGIA ELÉTRICA; OBRAS DE 
r_.,·-._rw !Y17AÇ Jc .. !lU 1~, PR.<I ÇAS E C4.LÇADAS:(,4SFALTAMENTO DE VIAS PUBLICAS, 
ÇQj\'tSKVAC fo Pi'? r/fAS .Pll.lJ'.lr:As, T. f PA-.8URACO, TAPA-PANELA, LA.MA ASFÁLTICA E 
c o ,, ·.,:hTYf'F~, f'.P.'?Stf..GT. 'f:,[ .'>r: J·7AS PFBllf'AS, LAMA ASFÁL11CA, APUCAÇÃO EM nAS 
pr2r_r 'C-l ..._ r t},'..,:.,(J ){'iURO/:' PA VIHi!!\lTAÇÃO, MEIO-FIOS EM VIAS PUBLICAS, 
C0""'7't•P,".j'.ri F/n., , r.E-!.,'f'f-'ERriÇfO, Rr.CUPERA.ÇÃO DE LOGRADOUROS (PRAÇAS, 
RVA\' ,H'ENl'l),&..'i.j , T{ECfTPER'1.Ç[() OE VHS PUBLICAS (TAPA-BURACO, LAMA 
ASF,,UT/:-'".. rAPA-P.,, ,..'ElA) SAPJET4(', DESCIDAS D'ÁGUA, BIGODE E SIMILARES EM 
1/1;-1 " ..,~ '':i! r<:1S, s_r:r~LlZ,,V'40 CO.V PJMTUBAS EM RUAS E ESTACIONAMENTOS, 
r:o '<'.-7 ,, f '(', ,.j n ~: ~rrn;·s .!11-I .,tRA.'t'."T;['f1'vJF:VTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E 
r.').' . ·· ,, ! · fF r r·- ·F •:::!Jr·..,,:'s, FXCE:rn nn'?AS OE 11'.RIGAÇÃO; COLETA DE RESÍDUOS 
1".~·1: • ·, ',, •.~, ,, .,,(l\:; '.Jbl;, ,•. ! ,p TfíRIIA PTA.VAGEM;(aluguel, com operador, de máquinas e 
q vi,'l 1U1"i?t'f1 , :tc: ;tlr,-ados l 1H' <r?rvi;.-os de tert:tplenagem), DESATERRO, DRENO PROFUNDO, 
DP:Y?J</J".'>-,.'j.fl! V1't)S'. C 1 )NS't'1UIÇ,.{O .V~ 11\fST41.AÇÔES ESPORTWAS E RECREATIVAS; 
OUTf..:4\' ,·,n;:;o:<,: lP:.. 4C.,.,fi4.MBNTO 1>,;_ l.~ONSTRl!ÇiO; ATIVIDADES DE APOIO A 
.. Jf;:,~·r "{ lIU, t: ..-1.l ,.(:1:,:1 DE : ,tA•;Jr'J\',-IS E EQUIPAMENTOS COM OPERADOR) 
CC.' .'.:· ··,'. .. ,··• '': FPOtJt.'UAf E FF.~K!lOVlAS: SERVIÇOS DE ENGENHARIA, 
Cf.1 '\ ·: ).~ 1 -;: • •. ·•!.ti'(,., ~ :, r \1}:'1-r)Vl.r4S, YO J\,TF.f , TUNETS E SERVIÇOS RELACIONADOS, 
_'?R:;:·1'J(·•·\'J'f:, .r.. S(/'t1!l,:f":, f."~. TAtKTWNETES, CASAS DE CHA, DE SUCOS E 
/;/J'' ., -i :t, ,,·~ 

,., •,,'. ,:dacc ·,, :c;o. ;czis atividadt>..s em 31/07/2007 e seu prazo é por 
e:~ 1; 1.TC00-::1 

,~,._ '., • / :? , ,. ;7 1 , ,_. 1 cres siic- Í"<°F"~~i '•:i~ ~ não poderão ser cedidas ou transferidas a, 
1"'· ., .. • , •:c,,,,--.r,l.i P,~r;,~ ,11 ,.,111~0 sé,·~· .. ),,,. 0t' e1T, fba assegurado, em igualdade de condições e 

CE!l.T H!"G G '<ls'F2'\'R/J EY- 28 /0 3/2019 16 : 11 SOB N º 2019 026515 9. 
P!<DTOCOLO: 19J2 b5 ::.5° .DE 28/03/ 2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
J..!90''<:,:.• 13. N-.:;: :: 12 C062 52 49. 
CAMPO ;,U.GRE 3l~P,<EBNDIMENTOS LTDA 

Líl;;..a;·, The;:esa Rodrigues Mendonça 
SZ~RETÁRIA· GERJ\L 

s,=:o Lufa, 2 8 / 03 / 2019 
,-'"\'-:,o,.. e:it· :;-,~ óie1! a.cil . ma. gov .br 

A v 1 .<.""., ~ ~-~.ri.. , •·•.mt•i·, .:.;, :3~ ;-'.-; ~ ~ !' ~, , r-;_ca 3·.-:~ ,0 J t": J : .' ;.:,-:n.;-r.';~,açPio d e sua , ª':1ten:icidade nos respectivos portais. 
t.i:-i.Lu ::..,.10.n \·_1 SE-uL\ res,.:~·, ::,# 1 . .. o-:: co::ligoG de ver1f1caçao 



002:0 
preço dln:!1h:i dê preíerencia parn a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão 
de las, a atternção contratual pertinente.(art. 1.056, art. 1.057, CC/2002) 

ClA l.:SVL 'J SEXTA A ;~sponsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
to~,,:,,,.:; ::> ,kn• i::0füinritna: 1~;e rela integralização do capital social.(art. 1.052, CC/2002) 

CL,i u.n 'L 1 SÉTIMA :\ 2c T. inistração da sociedade será exercida pelo sócio ABRAAO SOARES 
~ 'T05 C-?S :-4, c.:,1;, m, v,de:E.:s e atribuições tle incumbir de todas as operações e representará a 
;:,v 1cu,:1•.Jc. "'' "" ... f-''"'·,. va, JUU tlaai e extra-ju<1Ic1almente, autorizado o uso do nome empresaria], vedado, 
:w ct,. ·t:. ,·n: ... t :viéade::: est. unb ~e ao ~nteresf:e s0c;al ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
d.o , 1-· ,· ! , ;' . ~~ h r'( irn~, 1.}~· 'l ~rmo or,::··~r ou alienar imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sóc·o.(an ,15 •. _ ,., ••• , 1.IJt .} 1 l.01 5, 1064, CC/2002) 

C!.4r::r~, 1 ./)JrAr.;:~ t\ ,,. té:nnino de 1:::!.d:1 e2;erc'cio social, em 31 de dezembro., o administrador 
., •· ~ __ ... ,: adn1i1ii~1.: ct~,,n, procedendo a elaboração do inventário, do balanço 

1J:!~' :·1 ,t:.! ~d·, hr,!·,_n<:0 d(~ •·';'so1tr,do e,;onfi,·1 ie(', cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os 
l'.J r•· .• • - --·d ·· · ::ir,w,.,d;:-<: l'."'1 l í'65, rc 120''"' 

Cl.J. u .. •N 1/. 1~. Nt JV 4 hJn ,, quatro meses seguintes ao término do exerc1c10 social, os soc10s 
cfelít'•:•;-·T ,,_, "'"r,,•: a~ .;ootao;; e d~r.i(marão iv::'mtrhtrador(es) quando for o caso.(arts. 1.071 e 1.072, § 2º e 
a~ 1 /l"'l'l,' l"r ' l ... '1fli\ 

CI , · 1 · 1 e ' ·' •: f H,q ,'\_ ~ ,,-1eéa:ie p·.,d~rá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dep•~·o<ictH'i::1 L. ,, .,..., .. q,,., -. ··:"' . )ntratual a')sínada por todos os sócios. 

C: .-1 1 '-'· f '!.. ~ f.i ,'-( "f 1\1.-"' PR TJiP.:J J'? 4 O, o:ócioc- poderão, de comum acordo, fixar uma retirada 
r, ,,,.. ·· · • • :•11: k r> 1,1 IA Ji 4· ,p F ob$"r·nda M di~posições regulamentares pertinentes. 

cr. e· ' r · r, J,,,:,.,-; 5.;EGCNl 1 r:.1'.-,.c,~ndo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
con' , ,, n , ·, ,s ·., · l-ier.:-ie:10· "-! c•:::sore-:; e o incapaz. Não sendo possível ou inexistíndo 
in1 ere,:;1v tle<·te·,. ,· co(s) sódo,s) -emanesce-nte{s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 
/;P: . < : 1 ,. •1 · 1' w i1·1w .:t .··1 :-- :ie:hde, ~ -\·";:, rl~ resolução, verificada em balanço especialmente 
!-:' .,. ; 

.'1/ ti ·; , . 1, ·r : . r· - , , .. · m0 p, oc: ,,-, "rnt:: será adotado em outros casos em que a sociedade 
se ·.·.' , ,., 1 , , .. , ~;'. 1 ~-)~r.'.-'lr~ l .0? !. CC/2OO2) 

( ":.1,'' I 1.~ f. /.•~ ,,, ';-: Y,'J"."l. •rcr.-TJ7 4 o ,!d •1dc,trador declara, sob as penas da Lei que não está 
ir:, " .. ,; .. 1' · t" t-c, ·- ,;d r··:i -t a,ão da sori':'>iide por lei especial, ou em virtude de condenação 
cn ,rnr ai, .)u ,x,, ~L ~.uwuLrar sub os efeitos dela, a pene que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 

cnn ::.?'l•~l, ll U:Cié'TRC• EM 28 / 03 / 2019 16 ,11 SOB N º 2019026~159 . 
PROTOCC;:..0: lqú26515 9 DE 28/03/2019. CODIGO DE VBRIFICAÇAO: 
ll9vl¾.l ~l ~ lo/!f'3: 2 1 200625249. 
c.•.MPO AJ,-c.RB RMPRBBNDIMBNTOS LTDA 

Lili an Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRB·rÁRI A·GERAL 

S~Q Lllfa, 28 / 03/2019 
\li ·, ·•v 1t~ r _ :3af:icil .ma . gov .br 

__ _ ...1.~~ r, ~a-?, . . .... : t.-:, à -~provação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
r.níc.~rt.,anclo S-='us r~t~~3,,;,ti. .. ,,-,s c ódigos de verificação 
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carg-.. ,t: p; bl1-.:c•s, t"' ;1:r ~~rime· falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
cone-a • eco11011 11a. popu!ar, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.(art 1.01 I, § I º~ 
CC/2002) 

CL/Í.VSld.A DÉCIMA QUARTA Fica eleito o foro de lmperatrii, Estado do Maranhão pará 
resr.·,c!· ,,u:~:qt:cr ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que 
se::;. 

F, ror ·,•: :1cI1arem em pe-rfeíto acordo, em tudo quanto neste instrumento particula,r 
i.,

1 

- ~ - foi :;" rn lí". 0b;·:g;.1n•-sr a curnpri-to, em via (micn destinada a registro e arquivamento na JUNTA "0.~ C(n11:r~.:,-1l ()0 r~TAfl{) 90 MARANHA:o 

l ~(:/; ~;-:.-Se,, '.tE:,,;Ji, ~~,~:mador Edson Lobão- MA, 22 de Março de 2019. 

·.,.i BR.iAO SO,tRES SANTOS COSTA 
... ..-. ... -·· ;::.::.>~ Í~ e ~ _ ,:-tr·-: - n -~ R E GC .............................. ~.'?.~ ... L .. ~ .. 

LUANA SANTOS COSTA 

CERTIFICO O REGISTRO BM 28/03/2019 16 : 11 SOB Nº 2019026~159. 
PROTOCOLO, 190265159 DB 28 / 03 /2 019. CODIGO DE VERIFICAÇAO, 
11901438 689. NIRE, 21200625249. 
CAMPO ALEC>RB EMPREENDIMENTOS LTDA 

Lílian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

3ÂO LUÍS , 28/03/2019 
www.empresafacil.ma.gov.br 

A valid.ad.e deste documento , se i mpresso, fica s ujei to ã compr~v~ção de sua _a~tenticidade nos respectivos portais. 
I nformando a~ug r espectivos codigos de verificação 
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CERTIFICO O REGI STRO EM 28/03/2019 16:11 SOB Nº 20190265159. 
PROTOCOLO: 190265159 DE 2 8 /03/2 019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
ll9014 38689. NIRE: 21200625249. 

CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

Lílian T~:~::~Á:~!~~i~~ Mendonça 

SÃO LUÍS, 28/03/2019 
www.empresa.faci l . ma . gov.br 

~idede dc~te documento, se impr~aao , fica suj~i to à comprovaçã o de sua autenticidade nos respectivos portais. 
J.nfcrmando seus r ~ s pectivcs códigos de verificação 
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ABRA AO SOARES SANTOS COSTA, brasileiro, natural de Santa Luzia - MA, data de nascimento 
: ::. : :: 1 •;-;-;:;, solteiro, comerciante, pomdor do CPF nº 728 .582.733-91. e Carteira de ldentidade RG nº 
lf)0ú6ü2004 SSP : '1 O, res:drnte e domicilíacto nesta cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, na Rua 
, L:11 ,rnnsc. nº l 146. Centro. CLfJ 6$901•590 e LUANA SANTOS COSTA, brasileira, natural de Montes 
,\ lh•s · , ·1A, soltelra. comerciante, data de nascimento 20/08/ l 991, portadora do CPF nº 055.078.453-52, 
e Cart,~irn de ldentidade RG nº 036662292009-0 SSP / MA, residente e domiclli~da nesta cidade de 
h1:-e 00,tr:;., , F.st.r.Hk éo \ 1faranl·:ão, na Rua Mara:1hão, nº l 146, Centro, CEP 65901-590. únicos sócios da 
, • ..:· .:.:,'. .:>n-p ·::~r.~ia C01'.'STPJJTORA •\ B~A.A.O .TDA - ME, com sede na Rua Imperatriz, nº 100. 

en ·1., CE~> 6';)'.:'.8-GOO. n,: d dado de G,::i,. •:,m,dor Edson Lobão, Estado do Maranhão, registrada na 
'"'", Cnr,1~1.:ial de lm;:,~ratri.i [stado :k, \faranhão, sob o NlRE nº 21200625249, por despacho do dia 
.:: 'fl81;\}r', ~ Ebtnrn n0 CNl'.I sob o ;~º 09.0!L896/0001·89, resolvem, assim, alterar e consolidar o 
CO 'l 1 '. cY..ü ·• ')eia!: 

'· ,:,,._.; ,., ·ü·le -::r e r,.•rn ~ •a .,e-,fo no er~ d,;reço aG i111a citado, passará a funcionar na Rua Projetada B, 
:-i' , :y,, ·, ~. el"!r,, n;::. -: ,Jade dt .~ ovt:!Wrd<►r fdson Lobão - MA, CEP: 65928-000. 

A su.:ied.1de que tern 3.! t1 nome empresarial de CONSTRUTORA ABRAAO LTDA ~ ME, a 
:: · ;·,·::·,. ·::···,z1 ..'.a;;;; ris-:- q si; dwm1r CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA- ME e 
!' ·,e. : ublt ~ L1,•;0a h'~-1 """' 0 l'lc1w d'! ••111asi~ CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS. 

, , ''<,:·f<t1''',.''J'.i j,•,,lc• ;': ,. ?<\, ~ó,· ;u ( i',::,tlitr, ao valor de suas quotas, mas todos r,espondem 
;,. l iJ~ ·i:riente pelri integralização do capital social.{art. 1.052, CC/2002) 

AJ \ q ' r:'1!'1;. ••·-:i (<:•n :L~ '.,•1,-i,;•d ·d>é: S'"rl' t:,\!fcid,, pelo sócio ABRAAO SOARES SANTOS COSTA. 
, 

1 
- 1~-- :' :i ·- ,h1•id',;;>' ,fr :~Ct"':._ ;,. ·ie !•)Jas as operações e representará a sociedade ativa e 

•.1 ''\ li '''.•ifrial . e\tr:\-ii:did·0-:nw:1te ,i,in,ri1adn o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em 
, , , l ., · , ,·1:-,I" ,·•~: •, ;n • f>r,· ·"·: s ·d il '> li ,1s~1;m:.r ·,b:-ig-0ções 'Seja em favor de qualquer dos quotistas 

"ti i -;- '.·::•.:e'iro:; br~m i.;· ,m<> uner~r o~· Hlienar imóveis da sociedade, sem autorização do outro 
, 'a:t:) .' .,,·ugt1s 997 . VI, 1.0 ! 3. .O 15. l 064. CC/'.W02) 

., , ·'•;-- ... : ..1.~ •·1·1:, •:yr.rç 'ci ,.. ·,,:·i~• , t~ ·,,. 31 de de-zembro, o administrador prestará contas 
.,,·\ ; , ;,, ,,,,: \' ;1 1 ;,·''.il.il ''·,n·J,:•. :1 1:<>X li·;1dc, ,, ~hboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
... :., li.,:, ·. ~i.1 í: ,_ e ,br·, •(l. ,~ · .. ~. · ' .. "·o,:, oa proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 

·:wr::·h ra: t 1.1:fi"'• f'('.!)()02) 
; 

!·" n :ulmir~i•,n,cl,,r é~clw·a, sob ,1,;; p,~ri'.ls d~ Lei que não está impedido de ex.ercer a administração 
., r•· :f ''1,':' •· ~,,. tr>• r ;...,,.,:• •,,1 ,:·: ,~,n ·. ;~, 0 ' :: :fo •:Yndt:nação criminal. ou por se enéOntrar sob os efeitos 

• ~1-, •· '" l' .1,•,, t·~l,. ·0 :r•·ls , •·:' t"'7:-'t""".;:· ;.,,, ('nt~. o aces o a cargos públicos; ou por crime faHmentar, 
, _. .. ' .~ -,-,·· ,)' ·., ~ , · H,. ,.o; ... ,_,,, ,·,0 ,· · 'at ,ou contraaeconomiàpopular,contraasrela~ôes 

r .• : ",·~•:•'H f<· oú1:li .. , , ,1,' 1 ;)ropriedadc .{ :, r t. l.01 1. § 1 º, CC/2002) 

1/ ---
(· ➔f,itiir?â 

' 
•" 

í .~.} ...... .J.,.< ttf"'t')_ 
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A, ist.1 da modificação ora aj ustada, çonsolida-se o contrato social, com a~egl!.iite re~façã~: 
$ ••►. '"" ~ 

Li/·\: LA 1'RJA1EJRA A sociedade gira sob o nome empresarial CAMPO ALEGRE 
i -~· lf'RH NDlMf-NT05'; LTDA - ME e para fins publicitários tem como nome de fantasia CAMPO 

L',(.f<:: F \·H►TrnE-,'JDIMENTOS, tem sc;de e domicilio na Rua Projetada B. Nº 1607. Centto, na 
c1da\k dt: Governador Edson Lobão- MA, CEP: 65928-000. (art. 997, JI, CC/2002) 

, 't' ·: ·ç_ r,,,( SEGUNDL - O capital da sociedade é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 
,Jh i .:_J", ,:;11 l 50,000 (Cl)nt0 e. çi nqv,,nta mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada tuna, já 

1:~ !f · !i?-,ih:; .~n. m::· f'.J 1 rnrrt !1 te co País, as~ím subscritas: 

;_E;R·\AÜ SOARES SANTOS COSTA ... ... _, ..... ................ .142.500 quotas no valor de R$ 142.500,00 
L l -'.''i -\_ SX.~fl~§ COSTA ..... ,• 'J'P' =w,•<> P.U_._., .... ;,.,. ,7,500 quotas no valor de 8$ 7,500.0.0 

· ,• ,,L,_, _'1·,, • . __ , .. . ............. ., ......... " ........ ......... ,. .. .l50.üOOquotasnovalordeR$ l50.000,00 
" ,~•;' r!L f'C/';'f_\1)1) (11'! . l J)5 ~ CC/'.!0~2). 

r. · ~ .. i: , .. ,_,;,.,; J E,,·CEJR,,1 - O objet<, social é a exploração por conta própria. no ramo de; 

., t', ·r, · r'E i-•RIN(.IPA L: 
',~, .• '. :, (l·~.::-rTJ 1(" 1 0 nr: 1:D'.f'IC:OS . 
. \T!V!DADES SECUNDÁR[AS: 
.J.'.~'N .. 5/99 - OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA ClVIL 
-,·;·t:r.1;.-::. -- ;,!,L1CLEL IA~ OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E 
!';:v '<;,,, R ! \ 1<:. ~FM OPERADOR. 
'"- ·:·· -- ;:.-_.'\•t""f'.l_'.ÇÃJ DE ESTAÇÕES E RE.DES DE DlSTRIBUlÇÃO DE ENERGIA 

<~' 1: .:J-net- OBRAS DE l_lr{3A.NlZAÇÀO - RUAS PRAÇAS E CALÇADAS 
, : 1 :-•: ~'.: - C•3R 1:,~ DE "".T:PRA PLP 'AGEM 
--, · 1 i'r·,, - lf,-~t,Ç}.J) ~)E :,UTCif.! 1)\T!S SEM CONDUTOR. ~ 
.1: ,,'.)''';. Oí lTR, "; OBfU S Df: ACABAMENTO DA CONSTRUÇAO. 
· ,,.} · , ,. ~; ·,1,,tr:u,-, . .:, l.YE REDES DE ABASTEC!MENTO DE AGUA, COLETA DE 
·'~! ,, , · ·1 1-' (Jf ST'l !. 1(,'ÜFS CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRlGAÇÃO. 
i.;;' .::' 1 i - e,:,· [Tt, •)[ fLSlD',!CS ~i.'\O PERJGOSOS . 
. ·;, ,o.::, '.'i -- c~,-<(:·rr,;_ :ç 4(1 '.)!? iNS'~/, :,A(' )ES ESPORTIVAS E RECREATIVAS, 
.,I;,, ',\ :,',\ l,TlVff, \f'lf? r·r ,A')')íG :\ ,';,(;i=tlCULTURA. 
,·i,; · ;·, .. 1'•)t-i':·,-1•t•(;",C DE f.ZODOVlA~, E FERROV[AS. 
·•1: ,· r.-;1.:-·/•;_,_:~nft'.\JG, NH,\{'A 

(') )' w, ,k d•·•·c1çi!.1' da sociedade é por tempo indeterminado.(art. 997, n, 



. ,. ~ t ~-. • . . , ,. 
~ * ·o:,02r:: - ~ . • ~ ~ 

# ~)0 . ., . . " 
~ .. , . • ' .. . • , • -.. . ·~# . ~ . 

... ~ . ~ ;,. ,,, ~ .. . . .. .. ~- .. 
CL•i ': c,ilA Ql/iXJ:4 • As quotas são indivisíveis e não poderão ;ier • ei.didas; ou 1fansfeyid~ "a 
tt n.:e1 rc-. !,":m o ccn!;entirnemo do outro sócio, a quem fica assegurado; 'é'.m"' rgualdà'ôe ãe"-conêfiçõês~e 
pr(:ç:o direi to de preferencia para. a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão 
de :a:, a ai:l•~.r. r;ão conlmtual pertinente.(art. 1.056, art. 1.057, CC/2002) 

( ·,: ,, : ·. · ,: Sf,{'í II A respcnsabif :dade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotast mas 
:(: ·,_ · ,\ ~r: cmkm <:,) lich:fa:Tr: llt~ rela integrn! ização do capital sociaL(art. 1.052, CC/2002) 

Cl ...f !.,~ '.. ': 1 Sl."f f \1A - A administração da sociedade será exercida pelo soc10 ABRAAO 
St ·, -:r ·., ",,\J,f: US CO~'TA. com os poderes e atribuições de incumbir de todas as operações e 
r•~ ·. : . · :. : t :· ._,;, . : :d ade atlvn t- p?.!'.siva i•Jdicial e extra-judicialmente, autorizado o uso do nome 
eP ;·:, >· ~i 1\. · e:iud('•, rM .~1,t:•11to, -'"! l'l'! atividarl,!s estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja 
1.~rr, frivn ,J~ qnalqller dos quoti ;tas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar imóveis da sociedade, 
se, 1 :mt<:irí t a~· fü,, de outro •:;óc.'o.(artigos 997, VI; 1.013, l.015, 1064, CC/2002) 

, , · · · ·. ·. ! í/' - ~ l'1 Ai, térr1ir:o ck ~edil ,~xrrcício social em 31 de dezembro, o administrador 
r· . r ·1t-, ., 1:-:1· fi,:,~<h, 1, •:na '\dm\ní'.à' ·1yi:o. rl'oc~dendo a elaboração do inventário, do balanço 
1,·, .-;1 ·,u i(" e tk ·,.a1Ji11- ·J de r~s.ultado e.::x 1ô1"'lic:o, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os 
{w,o, ri ,; ,1 "<h r. ''J: llr"'..,(\ .(;i:· , 1 06'. , CC/2002) 

(" ; ,, •. 

,l ,c .! , , · '1 · 

· '- t ' : ~-'e . :r- ;~t;-.-- 1~,c:,,~ !õ,ig•.1ini~s ao ténnino do exercício social, os sócios 
•• [, r1 ' r., ,:--,,~-, e dr:'::::"'"r'f0 1:fr, i,~ir•.-ador(e~.) quando for o caso.(arts. 1.071 e 1.072, § 29 e 

e!. i l ·1 • '._., D t e 1°;1:/A A sociedade poderá a qualquer tempo. abrir ou fechar filial ou outra 
d-: , . ,,!- •H: '·dtern ;,1·~ ('r., r~P'!t•n l ,,~~ irtad<1 por todos os sócios. 

( r u 'SU ,. { H \ 1!,1lJ { }UAff!l'.A Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada 
nw ''>,:1 1 ::r.1t,) dt l' RO LABORE. observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

( .i .,. ,, ; , !•/:.i"J.';;J,</<"( rC.Vf\4 l-'.,1e,:e11do ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
c,~ ,-1 ·,[!, ::§ · , i ,h • '.i , ·ichi 'rs cnm ,y, hcrdeirM . sun·ssores e o incapaz. Não sendo possível ou íne;,çistindo 
:,11~·,\:'.:~T (lé", lt>, ,.w .fo{n ,.;ó;· il'(~.; •·emanes~ert ,:{s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 
ba ,,,: ') ,;i, '.:'\-, ,1,( :in ,or.i :1· d,1 ~,oc. ,:.xinrle. 1, datt ó ~solução, verificada em balanço especialmente 
1 ;; , :' 'I ' -1 ,:. 
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~ i' .H ';;1 A oilCllvfA TERCEIRA ~ O administrador declara, sob :~s ptl).as dií: Let que rí:ão ,€stá 
·n:ped 1,; 1

::, de exerc<:r a administração da sociedade, por lei especial, 4'-1 ê~ virttfde 4e c.on~en~ç~o 
c:· imin::;, c~u por se encontrar sob os efeitos dela, a pene que vede, ainda 41!ic tcmporat!srnme. o-,cessõ a 
c_,p,i-gos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão peculato, ou 
"' ilrn ·· e,:,nmmia popular, cont ra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.(art .. l.011, § l'>, 
. ,· ·::e., ; 

·· · i '. : 11L -1 n/CJA1A OiJAl-ff<t f-i ca eleito o foro de lmpel'atrizt Estado do Maranhão para 
\;'.o",\:r l'.:le·J•:r r-;ro ft•r,dr.:la r.este c.o-:trato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que 
'• ',I. 

E. rnr ::·e acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento partfouiar 
,); 1:--\ ·,d,, ohri:t,al"1-•w a ,:,1mNi-lo, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, em (03) t:rês v:ias de 
:~i 1l ► ' •r-r·" e tNlr. çrim 0• t,ri-ne'.•·a via dest;riada a r-egistro e arquivamento na JUNTA COMERCIAL 
" · U ! ~dY) 00 l'vlAR,Y~~HAO. 

Go\;crnador Edson Lobão-MA, 17 de Maio de 2-012. 

,: .. ... -,. , - ' -l ✓l 
·1í,!, ,·;., ~, ·5.,' -t•~ f?(.;J'·, .. , ;l .lf.V\ ..,1'},, Ar""v 

. . ,i:,,,. 1, a•-''•· .. ,.:i·~·-·: .. ,...,, . , 11 ~.- ,i, • ..v:,r.M...~ -....-

\n :, .s -· O \.JARCS ~A~vTOS COSTA 

✓ ,_".:t.:·, .. 
., 
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LUANASANTOSCOSTA 
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ESTADO 00 TOCANTINS 
PiiEFEITURA MUNIOPAL DE ESPERANTINA 

'SECRiiT J ,RIA MUNICIPAL OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

ATESTADO o~ CAfMIDAQE ÚCNfCA 

Atnst;,r:,os i "ª e! v,dos fms Qw.:< ·~ 1::;.p:i:..i C:l.1\1:'ô f..tt:'dfl@ fMH.i(NÕIMENfõS lffiA, inscrito no tNPJ.: 
O~Lúl, 39ó/,, 1J01-89, com Stfde mi ddade de Governador Edison lobão - MA, à Rua pr,ojetada B, n. 2 1607 -
Bairro ,:~ntr,;.i, E:XE(UTOU OS SERVIÇOS REFERENTES A NORMAS E PADRÕES TECNICOS EXIGIDOS NO PREGÃO 
El!ITRONICO N" 016/2022, A QUAL TEM O O~JHO Df. FORNECIMENTO DE MASSA ASFÁLTICA, DESTINAl>QS A 
ATENDF.R AS DEMANDAS DA SEC~ETARIA MUNICIPAL OE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICIPIO DE 
l:S.?~lMNTl!'f,!i - TO. NA SE0F r.,o MUNICÍP10 DE ESPERANTINA - TO, A PREFElllJRA MUNICIPAL DE 
E .. ~ >p, · .NTI~-•' -10. 1:-:scnt:1 ne ":NP:· l>:.O~'I c;;:•_r~co~.-70 conf?rme contrato de N• 0008/2023. Com inicio dos 
f-i!\ ç:··· 1;:-r, :l6 dr. '.analrn d!';? 201· .. ~ !:eu término com;. conclusão dos serviços em 31 ~ dezembro de 2023. 

,---...., l\bi:>i)W .:;s ,.:c·n -;,,o! ·•2\a,.i,1N,tLs .:~,'71 ~e•;;:; res;1,Ft'vas ,Jll<t(,tidad,~s executadas: 

t.011rttAiO N2 0008j2023 

OAtlOS on CONTRATO 

~-'· i,· .)c: ·,; ·i, .. :u1·,:1:, ,. ··í.•:.J• 1n}:,n,r :­
-~1< Pf,OL:$!.(.! !)f comRAf<\Ç.:Í,(): .'l6/20'!i. 

IVIDCALlüADc. Pre["": « ;. ,;,., 

Cvr•ffkA1.Af-úE ~,;re .;;;na Mun/c;,pal Obras e Serviços Urbanos 

CONTRA ,Ai:::J. ,.AMPO A•.fGI\€ ►MP~l:ENDIMtNTOS LTDA 
·-

OSJETJ: Contratação de empresa para o fornecimento de massa asfáltíca, destina a atender as 

dem.i_rioa~ da Secretaria Munícipal de Obras e seiviços Urb~nos 

\/i-lLOF,. \ U'IAL uü CON1 MIO: ~ S!':iS..000,00 {ortoc~ntose cinquentae nove ':1U reais) 

SERVl!)OR FISCAL DU C.ONT><A•O: Pe(1r,, t,e,v1qu~ Ura l..<>PéS 

1/fGt~C!A !NJ(l•1L. i>df' •aiw.-h1 cte !023 

\l,~;êl':(.íJ~ F1,~{\1 31 d<> p,__..,,.,.,wt: ,,e 202:':, 

U.wOS DO ronm~.TANTE 

NOMf· 

rN;)1=1<H,D· P Pmjwach B l6tY' . 

(Dt.t•f: GOVERNAl'X)il 1"01,;0fl LOi:l~O 

CNPJ: 25.064.080/0001-70 

BAIRRO: Centro 

ESTADO: Tocantins 

CPF: 268.958.113·20 

Cl'F/CNP J: 09.011.896/0001-89 

'i3A.IRRO: Centro 

ESTADO: MA 

f-MAIL: 
campoalegreempreendimentos@hotmaíl.OÇ) 

m 
CPF: 628.228.883-5:3 

J1161~1,-,,.·2dls.,ft,c.1i,, ',:« t·~n,,J.rl~b,., - ·co 1 "NPI: 25.064.080/0001-70 
l", i" C,t,t:.ÍJ«", V.ur,-as, f)>e i,/N Ü¼"'lro- - (F.P ,., .993--000, Espenmtina, Tocantins, Bmll 

-.;."-;. i,. ·•· ;jl-l!rant:lna.to.g:w.br 
Página 1de2 
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1::5: f;\U } % rúCANTINS 
F'Ri Ff.lTORA MUMCIPAL OE ESPERANTINA 

SECRE-T Af'IA MUNiCIPAL OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

ESPf.CiflCACô:.S e ITl.:NS 00 CONTRATO 
De~l"içãc, 

~ornec,rnento de MJ~s.; Asfált!o - Areia 
Usinao.i e \l'.l'!llt~ (IIAUQ/. h~p;: rada com 
t,Jregat.(1 d.; Pre•.r:.';l?o 5C/ '0, i:;ar~ 
r ;:.n:.it~ndio d<:! pavírr.ef'los (Tt\P,'l. 
t .; flAC.-.:,:;), incluindo 'f r;,n~pon .• Aplkadio 
•.:,rn '. .:,1,, Compressor e ()esw·:~'~, -nrn 
f.q urpt: E~peci~h~:irl::: "l,1r;; at,n,cler a 
~ncretMia de lnh1esm1tum d~ 
Fsperam:na -TO 

Valor r ota! 

Marca Unidade 

Tonelada 

Quant. 

1.000 

00258 

R$ Unlt. 

R$859,00 

R$Total 

R$ 
859,000,00· 

8$ 859.000,oO: 

Atestamr1i 'W -ia •:fll~ r1 err nr>sa Cí\MPO ALEGRE EMPREÊNDlMENTO$ L TOA, teve um bom 
desem~,:•,!'o, · umprinc!o ti:.cr,•cr':'u ':.! o:. tNr1c~- do contrato e demais e.1Cigências legais, inexistindo, 
portilnt.o, fat.....; que dc.s~bn1 e. ua it'k .. ,,t-:ídade . 

ESPERANTINA - TO, 10 de JANEIRO de 2024. 

-7··-A-R-~__,t...,....il-l',,i..,..__-" _ _.,;;;;;;;:::---

,;"L..,.,.,.·,,.. ' ~ 
1 
\ 

l' !'f!féturai MHnidp.,.\ de E'."'f)'-'tantlna -• TO I CNPJ: 25.064.080/0001·70 
ffü, Ge1 ·,li;a \/1<rg;. ,, 11·• S/~:, Ct-r,trn •· CEI'' 77 .993-000, Esperantlna, Tocantins, Brasil 

"'1WW ;;spt."f1111tlna. to.11ov.br 
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Certidão de Acervo Té.::nicc- • CA T 
Resolução Nº 218 de 29 lie Junhc, ,le 1973 
Res()lução Nº 1137 de 31 de Março de 2023 

CREA-TO 
1 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

493817 /2023 
Conselho Regional de Engenhai ;a e Agronomia do Tocantins Atividade concluída 

8!:.i<'.TIFICAMOS, em cumpri-11ento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
u·: .sta dos assentamente'> d,ste Cc,nselh0 Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins - Crea-TO, o Acervo 
T1ccr.;co do p•ofissior,<il tr.F:A'JKUM · 'MA DA l~OGI-IA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica -
ART abaixe) dis::riminadu(,,): 

l" rcTi3SIOnal: FRA!I KLIM LIMA üA :;,QCHA 

Reg;slro: 136239N TO RNP: 1100614532 
Ti tulo profiss;onal: ENGENHE.IRO CIVIL 

----··-· ... - --·-----·---------- ---- ·----·---- ------- ---------------------
""' Cú AI,-:- '1);•;2 , ;.,;;6 .,:, ' o "ip ~:; .'\Hê. G!:..'J. i 3E.RVIÇ:J Registrada em: 31 105/2022 Baixada em: 18112/2023 

I·:,,n,:, rJ,, rc•gi:. ,· ll ✓ !f'!t., Participação técnica: INDIVIDUAL 

Eniprosa ~"~'.ratada: CAMPO I LEGRF. El'l'PRl::ENl)ll'IIENTOS l.TOA 

Con:ratanto PREFEIT URA MUNICIPAL DE ?MIA NORTE 
Fnderec•) do contratante: AVENIDA NOSSA SENHORA DO CARMO 

(.r:1·1 pler1ento: 

'.,1•,.aae: Praia Norte 

,J , ,u.dlO'. úfJJ'2Uil 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.061.789/0001-11 
Nº: S/N 

UF: TO CEP: 77970000 

'✓a 101 dv ~o:,t16w. R'.i :.!.;~•J.2~,-,,1 4 

t ,ç.)ü i11s'i~t1. :1 x1a:. Ow :-o:.. 

Tipu de contra\antee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

EndP-reço da obra/serv,ço: VIA DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE PRAIA NORTE N°· SIN 
Bairro: CENTRO (·-:;,i-r-~.Jome::i,:• 

"'.~r,11.;: P1 · 1:i i'-\-:ife UF: TO CEP: 77970000 

Cúnclus.Jo efetiva: 29/08/2022 

CPFICNPJ: 25.061.789/0001-11 

Auv1:iaae Ter;r.,cs· ·l 6 - 1::xeru .;ão c:i~:STF.UÇÃO CIVIL > EIJIFICAÇÔES > DE ACESSIBILIDADE DE EDIFICAÇÃO> #1 .1.3.4 - PARA FINS 
DIVERSOS 49 - bE,cuçáo de obra 374.94 •1-dro Cübico; 16 - Execução TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA> DE PAVIMENTAÇÃO> 
te 2 .. . 2 - ;,_::,, ;,I. ·1 ICd. P,l,R/' \/1.<.$ \;F.S!,N.\t, 49 · ~.,ecJçi'lo de obra 16850.61 metro quadrado; 16 - Execução TRANSPORTES> SINALIZAÇÃO> 

-:- ·.-·,I.AL·- ·).r :- !14.S.1 i . URB1\NA -\9 - Execução de obrd 114.00 unidade; 16 • Execução TRANSPORTES> SINALIZAÇÃO> DE 
,~ ! . I\U2 ~,(',".() ,-1.t .s.1.1 - L, d~ -\NA 49 - f:xt; :.;\'~.:o de oora 2452. 18 metro· 

_____ OUs~-~·J~-.;.~t•~• _________ _ _______ _ 

, ,\e, Cu ÇA'~ ::,,_;.:, ::,t;.-{VrÇO~- PAR,\ RECUF El<AÇAO OE PA\%:.ENTAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS NO MUNICÍPIO DE PRAIA NORTE - TO 

Ci:-. 11r
1
,;,."

1
v-.,s, 1,1

u
1
rnen~e, 0 v0 ':'d ~r'r:-rv,tr; vinculado A vresPme Cenidao de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 3 folha(s) , expedido 

p-:.1 :,rmc.m-1•1 1:• va o'.)rdtse1v1çl, C'I quem caoe -:1 ,e;:,ponsal.,1hdade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Ci,•tidà,; <ib Acet vo Técnico 11º 49381712023 
21112/2023, 13:14 

rN3W4c 

A 0::ffflídãc -'j," /~c.;~r-✓o ·1 ecn,co (C,), t·) ;-,,. 1.1ual o :--,estaoo 1::'Stà v inculado 
;:;e, 1tu,·:=i j)íl-\1,t ).1 (J,,;CGi.iO<i-- !· c-·ic:-,-_"l:,):!~iSiXCI e:,;;, \)';::~S,:_J. j1.1:io:,::2 

~--··-1•,·-~- ~l~. l.'~;'l~·:i!-'<l\/~I :J..J(,1t'C i ·cl1:.:::t:~l. E311 :" \J ,,'O 11." ':, ~...e, 
1n , i"õ<'..; ·.: ~-.1• r_,·adro técnico ,)Or ri-,,.:,.io dfi \ e,.:araçjo -?n 1eqL1~ no 
n·. , ~·:,_• dt!·~.:-~.'•i·.·/~ · 0 11d-:i sr --~~J d1s pr-)! o":--:..~s 

Est8 cert idão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
pc~tcrior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https:1/crea­
to.sitac.com.br/publicol, com a chave: w3W4c 

Cert1t1camos qut. se encontra vm: ulado 2 prbsente CAT o atP.sté:1dt1 
ap1-:!:")f!'ltõdo .:>1, r.L'.r-i;,rimn·1!0 ~ l <;-i n'· 8.f3ef.,~3, exper11do prna passoa 
ju ,·itf r:-i co,tr ci'.:;. 1tr:. a QtH::1r.1 c2br ~ respo1"sr;b11kiade ;:-e la v'1rat: iiade 
e r•"::::tid;_L ( i'- irfc,rm-.,~:,1:s 1t;'i:- ~0'.1~:t:"' ·td : rh ,•e~pon~.abiiioade 
d f-','';,~ ... :c·1::,. J'l."• n v0r,f1,,lç8.:) (-1 <i1ÍVIC1U8 :--lí(,fls::iidfl81 Gm 

\·.e 't (,,.,li~,~t .. ~·'"' •j ._<., , 1. ,) •v-,iC0;, 1,~~,d:Ll\-VH~ dü i.,(.,;1,,,;.li1.:.. 

, .. 1.-.,-::i, d€ 1~1--f~:,1...,.1,a ,. NJ:,~:,T,-11a- CG:,.,·;::,. 

,. C'ISf >lnc, Rer ional de L: ngenharia e Agronomia do Tocantins 
Uuadn_: f . .f:•..:1_ · ;,* , A!a1.1er1- :~., c,'t 10, PU::mo 01retcr Norte - Palmas* TO 

Tt:;. + ~':i (fi:?I :1 -' 4~t16C: fi.< + 55 ff::S) 1219-~80i E-ma!!: crea@crea-to.com .br 
Impresso em: 22/1 2/2023, âs 08:51 . 



ES ·r.~DO DO TOCANTINS 
PREFEITURA DE PRAIA NORTE 

CNf'J: 25.061.789/0001-11 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

l\tE:s~anDs para devidos fins ::iuz a firma CAMPO ALEGRE 
..:MPREENDIMENTOS L·,·ut, i.,scrito no Ci\lPJ .: 09.011.896/0001 -89, com 
"pd,:, 11::. i:-irfr>rlP. dl'.3 Gn"erric1n ,1r Er:ison Lnbào - h/lA, à Rua projetada B, n. 0 

·1607 - Bairro Centro, tendo cerno responsável técnico o Eng.º Civil FRANKLIM 
LIMA DA ROCH;,, (.-fl.l:::A l\r1G•Üi'--i/\i l'-1"1 ',0061453-2 inscrito no CPF: 
402 .002.563-00, EXECUTOU OS SEPVIÇOS DE CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESi~ ESPECIALIZADA PAf:J~ Hk::CUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
DE RUAS E A /ENIDAS NO MUNICÍPIO OE PRAIA NORTE - TO. Localização 
••

111 -:,r.,rr: .'\"'~nrrla t-Joss2 :'~'1'·or3 rln (",:i:-,~o, Rua Tupinambá, Rua Raimundo 
•.opes, Rua Dom p,,,cl ro li E:: Ru2 Sã0 P c.1•1!0 NA SEDE MUNICÍPIO PRAIA 
NORTE-TO, PARA A PREFF.ITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE, A 
PP.J::l=E!TUR,4 MI 1~-l!CIP'\l. DE PR,6.JJ\ NORTE, inscrito no CNPJ: 
25.0€-1 .789/0001-n c0nforrr><~ c0'ltr2t0 de Nº 05.3/2022. Com início dos 
sNv•r;,:- i; eri-1 01 de Jt,,.,ho d{' :1. 0?.:~ '1 S•'.'t' t<,rmrno com a conclusão dos serviços 
'-:'IT' :?9 i::le- <Jg.,sto ne 202~•. t.t,8i.J<c, ('S serv•ços relacionados com suas 

SS[.:,8C1rl 'v S qu.:3·-1t1r1-30eS e:-<.UG.ild..:Íé:>3'. 

1•1,'.l"WO ' IH,/1 E: PRFFl:,l J ,ll't/1. MLi'ICIPAI. Df: PRAIA NORTE -TO 

00260 

(lt\) f-Tl. >· td·(~ l·Fl•, },,;Ao , . .'l.'. l'A \',MEJ-n,.<,; \o UE RUA, E AVENIDAS DE PRAIA NORTE­

!•'· 

1 
1 

,: . . ,,;· i., 1 cr , 'Yr, ,-)<,1,( J n, .. -. ·'l~í.r;• ,·,,, • ;.,;_íf)5- )ATA BASE: SINAPITO -03/2022; 
··::~·,# Jt·il ...... ;•.-,· ::,:.:•.\7.• 

nf.1.-í , ' QUANT. 
,·· -- ! . - ---- ·-·-
1 - -+R:,,-:-,-c i·f.:·:·.;,h"p•:;· P~., -,1,-r:h r•.ç Ao DE RUAS E 

-----····· _ ~LN1l l ,:-; n10 'l{,\.;c,!:'CJ'i ' '(º __ r_c_i. ______ -+---------11-------1 

-···-- ··-···----+-----t-------1 
r:--:-c -~ f.:· \lV'[,1'.;1 (1 V L'.\•; l;t, !'RAIA_N_O_R_T_E_-_T_0 __ -+-----+-----

7 

... ---·-······ -····· --·-·-·····. ---------+----1-------1 
l •. ~,l:.l<.V ,(."( •S ,'ll!"\, lMl "<.,HtLS ;_1 i\ N fElRO DE OBRA) 

1- ·· ·--;~; -- -·· i -~~:f,:~~f!~~~')';!:/if,1< c.i; P1\ D'õ ;\c_c_1 _____ -__ - __ -_ -__ -_-+--M2-?--i----4-,5-0---1 

· 1') ,li IL ,,: .' •) ')~~-y!( •. '."/' ,,-; 1 > UN 1,00 
- .. -----+-:-::==---t---::-::-;::----j 

' ~~-;:..,, ·11•--i-·,· 1,_; C ,n Cc-=A' ')" 0RRA MES 6,00 1 ..... ,., 

_-l'\Vl lfl~r>1_.éjc_1;:;;:,:ALfl(:A EM.CBUQ 
"./ . Í\_(_)'\1' \~t•'l _I tl f1.J,' 1!·-.!f.)'-,(J ·~ 1~·»1NAlll) A 

(_)IJ,-'[·✓·,. 1-' 
... -. -·- . c~l\,1:-::é: \ .. i)L '. L;;; c;,_.r']([F ,.::(•'•i jf, j V DE ALTA 

J.' M2 16.850,61 

, 
,l., li1 f 1 l•i; 

Página 1 de 3 
·. , , .:)70-00.J, Praia Norte -TO. 

:· r,.,sf~;~H'\ Re· iuri;:.,1 :1e E> , Jnf",h2.;--:a e, Agronomia do Tocantins 
,1.,-. 1~. t-- .• , • •. -:./· ,:! O. i;l"'nu e,: o!J:.r "-Jorte-Pnlmas- TO 

r;- ·' > : . • , -!~P,,( F};,, · S'' i' f •:. )--'.d~ 1 [-l'!OII. cota@crea-to.com.br 
Impresso em: 22/12/2023, às 08;51. 
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ES ADO DO T OCANTINS 
PRE,F!:! nJRJ\ DE PRAIA NORTE 

C N P .1: 7:"L061.789/0001-11 

00261 

- ~----- ----·------·--···--·· ··-·- ·-··--·----------------------
' l LXEL lJÇ'\O PF ,'H, T u R.-\ r,F 1IGAÇÃOCOM 
i tM L'.L~,A U , 1', F.' LT,C,\ P'-'. --2•.· AF _l"J/ 2019 

- --- - f--·------- ·----- -
I'XFCLiÇ A.0 DE PAVJ'.-11::' ;·e ,:.oM APLICAÇÃO DE 

1ADA DE CO['.;ClfrTO ASl Á L fJCO. CM , 
1-'.0l td.11: ,, l u - .-.) . é L USl \ E C. ,\~C,\ E 

---------·--- __ 
4 
__ t J- ► \ ,t-r ... ~ 'h' d~- . ·~~~-1 ~li!~--! __ _ -------
Tf< ,\ '-'~1>, )Vr,.... ' , \/{, ' ... 1\ i,,q 1 ·" ' f-\l'SC',J I ANTE DE 

l.2.-"- , 14 kl3, ['~í 1/iA L Ul \'-A l'AVI MENTADA, DMT ATÉ 
, 3li :(Jv! (IJ',' l,JAC:E. J\L'"<.J<:-.1) 1\ J-, _0'.//2020 

1 TR.1~,\JSL>()r,:_u; C:Xvl C, J\ 1, :J 

1 

L .:.5. iJq\1_3,E M VlAURtl,\:,.-.,'t.\''. 

.\O BASCULANTE DE 
\1El\.TADA. 

, /\ LJC[U\1/.L l',\::Z/, 1)1, H '.XC ;'"DEN TE A 30 KM 
: --·----------- ____ ,_,\L'I,Jll} \,.it: :Vi:-1' i<.·,· 1 .-l_f __ ,,7;_ :t:i.2.ti -------

·:·1,,;._:\ 1,~ )1..._,l•( •• l ,·v ('•\_ 1: ,\JH •\ O T /\ ~, Q UE DE 

1 

~ 
1 .. 2.é. 

•'·SF,,.;_,·1 JCU OE 20000 
,, "J\DA, DMT ATÉ 
(F,r>m o 
\'.::T , 'QUE DE 

1 
\Sr '\Ll fCO DE 20000 
l ·\DA, '\DICIONAL 

\ .. \ ~ · · 11 r · ~- 1 ·=.r-í i L 
1 .. •;: •\ . • 1 ', .:.d 

'1U'-líDADE: 

-- -- --·--

i- __ º _; - - ---- \,;'i{--, .... ,: J;./; l;_r::·, /~ :.'~-~' 
l , ,,1 C.\M'.NHÃO 

j \'i'"Y' \]' _07/ 2020 

1... - - ---
. ~ .~"P'. '' .. ~:)_~~~~°1? ~~-!L:.-:,.Çi i, ~--'C_.\ l Ç ~~ 1~NTO) i. _____ 1.3 . _ 
L\_T:r•i •c; -::-c) r~/ ,--,r-cc,;.' ... ") , ... _. 1 e, Dt\ ) o r1 riso DE i 

! ( 'r"''- r~ n i=·r("""'I r·r,1,1 ':'C'·"•.'C 7 --.-( -. ;,,!n :_;")ADC' iN LOCO, 
- crn•. ' l,.NClONAL, 

-- ---r----~----- ---- !'"~(• 1· '\ "f l f' • "'!_ '- !.,._~ ... , ' 
-
1 : ~C"C''~)~J\ L O U 

1 

- .... r _,,; r'l-' · \ ,~~- .r·· í \C-~sr·•r.;' ), ,FC/\M!'.551\ ------ -
. -- --

"' '' nRl,'. ,:1hTAL E 
L 4 . 1.r~l~i ~C!\ í .. ------------.,~:_.,:·, '.RI· ,jj·_.i í"/'." ' ', . ',,, ' p,~r " º~T-,\1.-roco'\1 

l.1.1. 

I \". I',\ 1; l ! J'·, )i" ~f ' i ! •\'ºE' .. -.y ?ESj:..JA 
:, h DE \'!ll RO, '\ • \ \ i r_ ,. __ \ \ ',li,: ,F'-~ "L 

,.~(>l l '1__·',C"\,:~j·.,_1· ,,·1,,,--c) '' i:\!í.RC',\fJORA 

______ _ ________ ,,:• .. ~-,-~-~ll~1~r, r;-~ ~;:-:.:,tL)f_~ 
~, 
-· - ·•··----------
, ~-•"J EM AÇO D= 0,60 r,l .. \t:. ,, t'F Rl ."f~l ' l \ \ IF :"-'í-/\1 ..... 

1 4. :... \ l l , j 1 ·; ) -~ .{ ' J i .... , ('. r L' ~ l ~-· e;·, -
1 t r. · ri1:::r·~·:-•.J i~· 1; ~ºl '\ ~•.;T \CÍ',0 

l-------- ..... --·. ··- ----- ... . ----
' '·,_ ' l _,,e A<.,10 EM 

l..1--\ ·) '- 1'.il .. 
.. ,. ;,n 

--·-· 

M2 16.850,61 

M3 674,02 

M3XKM 20.220,73 

M3XKM 32.555,38 

TXKM 227,48 

TXKM 366,25 

M3 674,02 

M3 374,94 

M2 892,70 

M 2.452,18 

UN 66,00 

UN 48,00 

Página 2 de 3 
•· ·, / ':'/{ •-00/J, Pra ia Norte -TO . 

• _J_ 1 , , ••• • :•:1::,·_.,..,nl.· ... 1.·,ok.com 

(:r~i ... ;clho Rt'!ii c;pa; ._; ~! f.nri~n'1a rh ... Aç1ronomia do Tocantins 
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ES f ADO DO TOCANTINS 
PREFFITURA DE PRAIA NORTE 

~ .,,p J ?.5 O'i1 ..,~rt l0001-11 

0026:J 

----···---··•-·- ...... _, _,, ___ . ·---···--·-------- - ------------

Atestamos ainda qur~ a ernpn::·_;fl C.i r~:PO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
L TOA, teve um bom des8rnpenr '). · l1" 1prindo tecnicamente os termos do 
contrato e demais exigênci8s legais, 1nex ist1ndo, portanto, fatos que desabone 
sua idoneidade. 

Pra;a Noite - TO, 21 de novembro de 2023. 

.11 ,,.,.dq O,e, f.-, ,rra d gital por MARCIONE 

1 ll (O_:L ~n 270 15(;;!~ ('6 
L.•N: ~--BR. o-tCP-Bra~•l, ou.-AC SOLUTI 
,vi i:I ,,,. •.:i. ,1, ,:,tJO•l ;..1<1 ff?'.h.P3C,, 

,.!' •.'r.~~ .r; ,l 0 1J e-':c• ifitad o PF AJ, 
•r,: •AA•'CIO"IEI\IUIIFS 
,._('\,_li ,0:2 "'{,l6!ú.S !, f, 

1• A.r.> ,;tutff NL'ªIC '> COELHO 

P.0Sf}•J:1S:~\-~' T!;C,rlU TJ!a F 's -::8l iZ?Çã0 

Engp1 1:,r,,:D, , 1 , .. ·~~--. 51'461'/ TO 
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A ,;enida Nossa S2nhor,, do L ur,,;c1, . 0/u - ~~i. Xl.9/v-000, Praia Norte -TO . 
e-rnail: 2-§!feitur.") , ;_·~. · 1::,a 1 .:j1. 1 • ,:1non.2@cut look.com 

Cons( lho R,;-.:ionii, ,a;; !:11:.1,;:·~a;;a e Ag.-onomia do Tocantins 
Qu ,d1,1 AR.N°! 12, .llce.n..tC!d 1 i · .. A~ 10, ?lan;:) J ·retor Norte - Palmas - TO 

·.\,': + t,5 (•j ?' i '., '-1·'.tfC ;:-~ - .. '.I; \ ·1:, ")..g.'3:· i ;:--.. .-,-,t, il· c,ea@crea-to .com. br 
Impresso em: 22/12/2023, às 08:51. 
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Certidão ae Acervo 1 é,sn ico - CAT 
Resolução Nº 218 de 2~ de Junho ,:.,, 1973 
Resolução Nº 1137 de 31 de 1'11:11,;o ,iti .:02J 

CREA-TO 
Conselho Regional de Engenha lê 1;• ,\gronvm1a do Tocant ins 

1 
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00263 
CAT COM REGISTRO OE ATESTADO 

493818/2023 
Atividade conclu ída 

---·-------------------------
CERTIFICAMOS, em cumprimente, ac- disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
ccrsta dos assentamento'> d·~st8 Cc.,nse1ho Req'onal de Engenharia e Agronomia do Tocantins. Crea-TO, o Acervo 
Tecr-ico do pr'J fi s '0n'l1 FR't ,:w:uM ' 11\l t.-. f)JI ROCHA referer.te à(s) Anotação(ões) de Responsabil idade Técnica. 
ART abaixo discrirnim,du\E.J: 

Profissior al: FRANKLIM LIMA OA kCCHA 

Registro: 136239N TO RNP: 1110614532 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

- ·-·- - - ---·--·•·•···--· ·- ····---· ..•. ·· - ·· ----·-··-----------------------
·')un,ero ca ART: TO,l.l.: , tl~b~;;.1.t T,,,u "" ,\k'. C>J, / 8Ek VIÇü Registrada em: 31 /05/2022 Baixada em: 18/12/2023 

Fo1 ma dê r€.gI~- .., 11,1~1:.:. Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa con ra l,·rl~. l";A!~P() i'L:':''P.[ r:r,T'l'TN':ttMrN,~lS .. TD~-

Contratante: PREFEl1 UF:A MUNICIPAL DE >RAIA I.ORTE 
E,•dereço e!<' ror,lratame· AVlNIOA NOSSA ,E'~l--l()HA DO CIIRMO 

C0mplemento· 

Cidade: Praia Norte 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.061.789/0001-11 
Nº: S/N 

UF: TO CEP: 77970000 

... ,/Lra.o· C5L1 ·'2U2~ ..., f::·1t;üi ::uü 1::.rn: ~ I/CS/2022 

✓a:cr dt -:c.r!tLJlL f . ..;. ,. : .. 
.\çãc in,,ti~LJc ,i· ~1 01; , 

T,p0 j,, ~v;ltra tantoo Pessoa Jurídica de Direito Público 

Endereçu ela o;;r , •se,, ,ç;:,. v ,,, D!\/1:.~S;.:3 RUAS O(l Mll'slCiPl0 DE PRAIA NORTE Nº : S/N 
Bairro: CENTRO Corrp!ernun ,t 

Cid :r}e- P 1E1a f\l(.rtn 

C0ordP.nadas Geogralicas: -!', .,s5562, -4 !812011 

D 1ta -ie 1;11c 1c · 01.106/20~~ 

• o.:1lidc.dt- 1r:1,.1e::.:ru, :r .. 
:--..,pri.2'* ):L·: r -: : 

UF: TO CEP: 77970000 

CPF/CNPJ: 25.061 .789/0001-1 1 

At1vidadP. le< '°" a· 1ô · :::,., u :~o ; ),;,:: (I·:U<,:'°'u CIVI•. > d., ;:'-ICACÔES > DE ACESSIBILIDADE DE EDIFICAÇÃO > #1 .1.3.4 · PARA FINS 
DIV!:RSO~, aq. tx0 ruçao de or,ra ,,4 '.11 r,1r:rc, r t' •::o; 1õ -1::Ye:uçào TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA> DE PAVIMENTAÇÃO> 
#·• .2.1.2 - ,,3; ,\e TIC/' ? 1· !"'J. ✓' S' r.E \oW; J .c.,cc.-,;, , de obra 10042.80 metro quadrado; 16 • Execução TRANSPORTES> SINALIZAÇÃO> 
D:. . .:INAlii:rt;;,c :> #4.9.1.' - Ul<EPNA 49 1"-ecuiio d~ cbra 43.00 unidade; 16 · Execução TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO> DE 
s:NA~'UJ, .. , .Q :, il4.9 .1 . 1 - l,f-fo '.\1\11, 49. E<•.c11ça:i de obra 318.80 metro quadrado; 

_ _ Obso,rvaçces 

t':,(é:Cu ÇÁO ü C.•S St'.K\/IÇO'> i\f'CAPEA E'\l'"O ASFÁU1(,•,) ~ONSTKuÇÃO DE CALÇADAS, SINALIZAÇÃO, RAMPAS DE ACESSIBILIDADE 

CEDTIFICAM0c' fi1:.;'rr,'lnte, e,,, , . ,,~,~u tre ,'·:cul, io d pres~nle Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 3 folha(s). expedido 
pe!Cl contratante da obra/SE rviçr>, ~ qv,m ~abe a ,..i, r,<11sa111lid-Jde peia veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Ce 1;<.1 ,h rt , \cervo Técni~o nº 493818/2023 
19/12/2023, 15:46 

COOZ,:J 

A C9rt1dao de A.-.t•rv<' I•:cr,Ico l- 1) .1 uL.-r o c1te ~t~1< ·0 esk; v111c;.1laao 
ccr --,t if l11 ,..::. 11rrut.1 d:-.- C'"' ("\C11i1d,:, t ,:... ~..,,..1~·"' o,...,,, ... ~1or -~ e ·· ·,e~ <_ iJ2 'tnr :çf 

S0(r1!'n'C se 0 .. <?'3PC11S(Wel tCC'1 1 .... 0 i Y h ,...:Id') F'>t ' íf' .. '"'" l.'('1 lhí='. .~ ~er 

in ~d ra<'o :. ·r;u '".l adm t{cnico ~,ar r"t"l{-1ú dt ( ,.;c::mdç.3o E•n.rcqtu no 
m, ·ner"' lO ds t ,r,·•••.,--v:.· r., A •'Tc.l..::J. Ca:; çiro,,c,- t.,: 

Esta certidáo perderá a validade, caso ocorra qualquer al teração 
~osterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
to.sitac.com.br/publico/, com a chave: CDBZd 

Certi ficamos '-1J'.i ;;,e Br,::01ll.i.:. ,u,:.;,.fü1U.:.1 ã ._;r, ~e"'~ ·.,\1 e .:;;f.s· 1'k 

a~1í➔S€ ntadGPf"",t' ~,r1i'r,(, ~l i"I';})-'' lC :-:1a 

jui:dir.,u cnnt1 .:,d .. hl, .: l1 .:..r. ~,;,Jl 1: sp~1." .. -:0r li,.j~·j( ,JClr.i \".J í ?· :sdf' 
e n'<atidãr • rbs :rii:1rn1r;çõfs nnlt:: .:,Jr•:•T t~-. -:. ,jq f<;.qc,r,aoil1rlHde 
de :.:e l, ... '1 :'C, ',G d \d~I íl•.:8yé.J (, '\ i"'ll 1VIU ~i.: 0 ,f(HISJ:10 ' ,Q.: e, :1 

CG11·.:,r• l K!ci..i';.. .:.:·.Jll1 .Z1 _ ,:, 11 ' ·3_ : Ü 1' 1 t-~ _, 

r-~JfH3, de Ci-,f:i~.-,t .•• ~ ii t.: ,,;i:-v,1nr '.1 a -:.Ct~FL=_i. 

Cims••lho R,J, ior·<' ' de í::nç, =nh êir ia e A g ronomia do Tocantins 
uu.1,ir:1 p ~I · -·· t ··~•.,:i~·, 4

,. ·, 
1 <'. Pl:=i.n• o,~i:tor Norte - Palmas - TO 
:!;~ 1 9~tJ1 E-ma:1: crea@crea-to.com.br 

Impresso em: 22/12/2023, és 08:54. 



F. ::, : ,"\QC, ü O 1 CICANTINS 
r.>REFd 11. r!A DE: PRAIA NORTE 

CI\/P.J : 2.'.i.061.789/0001-11 

00264 

--------·--- ··--··--·--·---· 
ATESJADO DE Çt~_t.».CIDADE TÉCNICA 

Atestamos pa:-a devidc,f , ,·,,, QL',:': a firma CAMPO ALEGRE 
i,,~i;rim n,1 ·;NPJ: 09.011.896/0001-89, com EMPREENDIMENlOS U Dt 

rnde ~ '.:! r;i::' 3d9 d8 ('?.o\·er:1:Jc:::i, E:::1iz::::-: !.8!:'3~ - 1-1./\, à Rua projetada B, n. 0 

1607 - Bairro Centro tendo cerno resoonsável técnico o Eng.º Civil FRANKLIM 
LIMA DA ROCHA, CPt.::A f',A:::: . .::.i! lA.. ;\f ' 1 'i006145.3-2 inscrito no CPF: 
402 .002.56'.3-00, EXECUTOU O[; BEfWIÇOS DE CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA. ESPECIALIZADA PM1A RECAPEAMENTO ASFÁLTICO, 
CONSTRUÇÃO Cf.' C'í, Ç.'1 l"'A ,3 SINALl"Z'.AÇÃO, RAMPAS DE 
L\("f=~SISI~ ID,*DE ~ L'':.:.'.''' '.?t1,_'. Í\ ') 'll~ RUAS E AVENIDAS DE PRAIA 
NORTE -TO. Localização da ·,t,;:=r :~t1<1 Elct,iamin ,.:onstant, Rua Dom Pedro li , 
Rua Getulio \/31gas. Avenida Nossa Senhora do Carmo, Rua Genésio 01 e 
Rl•n Ger-ésio 01 \P f, i:; ;:,:: Mt1 rm:-;r,1n PRAIA NORTE-TO, PARA A 
PREFf.ffURA MU"-l!~~IPAI. OE Pfl IP, 1'1".'IRTP, A PREFEITURA MUNICIPAL 
r1r:: PRAIA NOPTr' . i% cri•0 rn (;•., P ·· 't':>.0n1.?89/0C•01-11 conforme contrato 
(te N" O"i4/202:i . 1_,ç.rri in w iC' dr-<:. se• ,11:os em o·i de Junho de 2022 e seu 
'"" '~ · ,· ,,:Y Ia ru1,~,.•s~<· u" 1,,-·, cu-;, .. ,·,· .!\1 de agosto de 2022 . Abaixo os 
-;~:,·\,i,:c 0 , 1 ·:i-,~-U!1cc'w, curn -, ,s 1f·•,r,e :t1\·::"- qwm11dades executadas: 

1 

f'P.(W<:>,-Jf. N "'F f'R:l :-TI •;ri\ h \ J]'.. r, · ,Pi l , , . ,> fl/üA. N CIHTF. -TO 

-,,,; r .<, ,, ·.e-::•\ ·;:,,_;,,l •, i,') ,...,,,:,,,:.T,,í ',, , ,.,1,,,; ,·11.lJÇ/,,) Df (:AlÇADA S, SINALIZAÇÃO, 
'1.·\•.11··. ·;-_,-.:c;c;r,,,,·)I\~ ,;,•1,,, 7,~r·t.:_,[)Fl.:C]A. <; F ,\V'EN IDAS D E PRAIA 

\'-.JN'J'!. 'Y: ; O ,,;fU:if~ /;:,_. DC·'., 1 J..1.(,0S U'-li'LüUO~ - DATA BASE: SINAPI TO· OJ/2022 

1 
------· - --- --- - .. - ---------------+-------t------t 

1 ~•T·~\- .,cc,s Fªi/1 nvr~ ,. ,\H rs 
., __ ·: l·L ·,e·, r\:'ôfi;-i , l \Í ,·1-11 .. 1'1'. Ur' /\CO 

t. :_\! '. . ,. 1:· L, 

-··-·-:··;{i:,_: L: -i'~1•,..-(:À~.) ~.\ 1 
\\ 

,li.½,.!- -i Tf~ /< 

M2 2,88 

l ___ --- ----- - --·-
Página 1 de 3 

1 ;>, .·:' .. 97'1-000, Praia Norte -TO. 

- :_;·:~iíI i·,p~:_com 

l.".•~.á'- t-;. H.~ iP11i:' ,k- .. u,;,._ ~i1:1,,~ e _:"-: 1ror:omia do Tocantins 
,:, 1.f', Fl,,:1" ;,;,; "º~ttt- ?a!mas- TO 

' +· .,: ·; • t. - ;- 1 r ~ea@cr~a-to.com.br 
Impresso em: 22/12/2023, às 08:54. 
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·1:,,;}(, 

~ ~ ,, .~-t~ (:· 
ES T AL.lO D t) 1 OGANTINS 

PREF::ITURA DE PRA.li\ NORTE 
C !PJ: 25.061.789/0001-11 

. - ----------+------+------< 
t ,:.·· 

1 Tl<A"¼SPORL~ .:_ Y11 , __ . ·,r< iJ H ~G r,\t JQU E DE 
! TR.r\Ns;,nRTE Dt' \ 1/\";ERJI\L ASFALTICO D E 20000 
, l. L',' \li-'• 1Jl-'.11 ,, '\J. !',·\ V '• 1F~;TADJ\, A DICIONAL 
T' , lU. '·· 1 !:" •.P'!'- 'E ;.,/,'' (UNID A DE: 

>-----•----------- "= >]<. \-1 , . .-',f" . __ di'/_·:cl __ 

, '~-,. , .. , .. :' - f<I c,,---UL ANTE DE 
1 L ,'.', >( \1', !::J\' -' ~1,, ,/, I'•'.\ 1•,;~r"fAl)A DMT ATÉ 

'J'\,i\,,S?uR'~r· ,~Jl\1 C \ l\é:N I-I.\~ BJ.SCU U \ .\ITE DE 
L:">1'-1 ,!:\· • -~ 1 .•~\~,·, 1 ·\.\:. E.'fl'AD·\, 

'\ J, J.:•', !l f '\, \ [\' I ,:,,. v,_,'-, l t/\.J,)l<..M 

TXKM 135,59 

TXKM 225,98 

M3XKM 15.064,20 

M3XKM 25.107,00 l 
30 KM í u,\J l!J1\ [t-::·!v1HK~. 11 AI-' 07/ 'W'>() 

_ _____ : :-~d t,~~':_ 1~_l -~ 2S, \ ! , 1 
• t 2C _ _ _____ ___ _,__ ____ _,_ ____ _, 

i'l' ·--!, •;"'f- - '.' '.!· [.,'""F. 0 l 1 Z EBRADA 
i J .: C'.)~í Ili, /\ L ; r; ., -e· CJ\·1, .\ l'LICAÇÃO M2 318,80 

1 _________ ]',,_,,'< ,.i,, .. 1\; .·, _.J. - - -----

~ ~-=~ Ú.---=~:ilü,\.U~[~TH..',,. e\._ .. -'._l}C "-i._-________ -___ ___ _. _____ ._ ___ -1 

L._,__ !_.4 .. ~. \i_';",f' P'· f! '-'·: .. 1 l . / l MÊS 

1.S. 

1 ~ 1. 

·' . -., __ ·a.l_•. 

. '. 
''' 

4,00 

1,1 :,1 D/•; OU PlSO DE 
,<. \1,>l.íhli() JN M3 44,31 

, L.1 . .)t_.._.,1 •. _'Ji,t)~j...__", _1 •• \:\'Vl''f\.'{) 

~----- __ ----~- · )_',_\· ~·~•:·~- > · __ , ;:~ '','•l ·• •:1c, \ F_~0:..:7...L/ . .;.2:..:0:..:1:..:6 __ --+-------4-------1 

! M2 5,40 

Página 2 de 3 
, i' ·7_<);":1.f)QD, Praia Norte -TO. 

e 11-i-.:ii! ~:....•.: ~L. :·: ,, ·-- ·2 _ ~~··,_. 1_1-.~r.p_1._il __ ü look.com 

,~.:.:\ svt,<. 1~u'.:1'tir-a 1a t·•H;:h1'\at~a e Ag'"onorrlia do Tocantins 
,;V . • . ri 1'i.t:-, ''í~lC! '\J,yte - Palmas - TO 

: ~ ;:: :'l-9"',, 1 ··J1,êiL u ea@aea-to.com.br 
Impresso em: 22/12/2023, és 08:54. 
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F.S TADC' 0 0 TOCANTINS 
PREF c:ITUfV DE PRAIA NORTE 

Cl'IPJ: 25.0 31.789/0001-11 _____ ., --- --------------

Atestamos ainda qLe .i <?'-,-,(•res,• (;.t\~,l~•O ALE(,RE EMPREENDIMENTOS 
LTDA, teve um bom des~111:1ern0. '.'UrP!X'r>dl'.' +ecnicamente os termos do 
co,.trate, e -::err.é>i., c;: lgê,~c;.,;;, lE-~1;;. ;,;, ;;1c;,,,i5~ir.do, tJc,rtanto, fatos que desabone 
sua idoneidade. 

=-1.,,;r ,\Jorte - TO, 21 de novembro de 2023 . 

. rd•.: ·~,m. it .. <li-x,1 
V.,r. ll[~t ;,.jl_r,J .. :, 

/ v .\ .!·" )IUô.·5'• B 
f"l'' r•i· ~. 1rP-~1 -~•1 !'L ,A(SOt.UTI 
Multlcld .,5, o uc:1J,)v72437000130, 
c:u- llr:,:.<;!>n;kll. 01.1 ,C(•tt,fk,1do PF Al, 
e,·~ ,~.\!-IUONt NJNE:, 
l 'li:J27V166:.5 168 

Re(;p~~ :·: =-;-iv11l -.. écr ·e<. fJ.3 !r-;1 F 1s ... <llização 

f~riç;• h,0 ;•0 c.'\' õi C'~C: > •i 11-:l-f/V TO 

p,t,J) 2ll2J. Ll Li lb· 1 1:25 

-1' ·1' 

l·iC-C'. E--'.\t 1i H1~V'. !).-: Af- U<.(JJO 

e .,:= . . '-iº 78i'.E: '.;.~J ti3-9í 

Pref., it ~ !\1 •Jr·, i..: :pai 

00286 

Página 3 de 3 
Avenida r,osrn S,?nh::n ,:1,. ,r .. . ;, • ·:, .' l.'.9 7 C'· 'JOO, Praia Norte -TO . 

e rnall: qrfifflt1·.r-i1r! ~P1_G_:;;_~ .,.: '•q ~r·0rtelii!ou t loo k.com 

Conselho Re{ iom:; ,J~ i,.r: g2 .111aria e Agronomia do Tocantins 
; .1~;_~: , d. ;1 /.. ,; ·,·_ F,ar,o .Ji··...1:c r Norte -Palmas- TO 

Te S5(53)'· • lr'.'.'\f(("·F~x :,f, <'J '.) ?.: ICJ89 '1 E-nail:crea@crea-to.com.br 
tmpresso em: 22/12/2023 , ás 08:54. 
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Cert.dão de Ace,·vo "!,knic,,. r:.t.r 
Resolução Nº 218 de 29 de Jun!10 (to 19i'3 
Ri,solução Nº 1137 de 31 de !1/1,l:"ÇO ele- 2lll3 

CREA-TO 
Conselho RP.gional de Eng~nhar ia e Agrof'omia do Tocantins 

1 

00267 Página 1/6 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

494676/2024 
Atividade concluída 

CERTIFICAMOS. ern cumprimento ao disposto m1 Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
::..;r.sta dos assentamento,; d·~s~"' Crn::,p!h,) R2-:;'::,nal de Engenharia e Agronomia do Tocantins . Crea-TO, o Acervo 
Türnico do profissinrnl f U:'XA,,lrmr-: IVI L\Rr.'...1S MADEIRA SANTOS referente à(s) Anotação(ões) de 
Responsabili:1·yje Hu1i•;a - /l?T al.ié''.C ·"i2('ri ··· ris".:,:•'.s): 

F-rofissionai: ALt:).All,C.:l<E MAk CUS MAütltM SÁ ·, o :; 
Registro: 328301TO RNP 11171521 54 

Titulo profissional: ENGENHEIRO DE PETROLEO. MESTRADO EM ENGENHARIA DE PROCESSOS, ESPECIALIZAÇÃO EM ENGENHARIA DE 
MINAS, ENCG,HEIRIJ CE S':·.~tJR,\l·IÇ", !L '.T.'.sC.'_I ,:) E'.é;é:NHEIRO ':' IV'.L 

. --- - -- --- ----------------------
Núrnerc da i,FT "."OW2"01- 98~,t 7 ·,:, , r,>'- {) ·,'SERVIÇO Registrada em: 23/10/2023 Baixada em: 10/01/2024 

Forma de registro: SUBSTITUICÃO Partisipaçao técnica: INDIVIDUAL 

E111presa conli a',aJd: CI.\.V.F-0 ALEúrU:. ê.fl',rrlêt,,.:.,/1,ll:iH'OS LTOA 

C0ntratnnte· MUNICIPIO í)E !';AMP4I0 - T() 

Endereço do contratante: RIJA MAl\i()EL MA TOS 

Crn,-,plemento: Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.086.828/0001 -35 

Nº: 210 

•~idade: SA,\IPAIG UF: TO CEP: 77980000 

C1...,mrat0. 1Dv.2J.:'3 St..,E ... ·,..,,.h, ::,n . G~/10/2O23 

Vale r do corit1r te,: 1,:n '3.o,,G.U~l .ó1 

Açãv instituc;;Jl~-~I: uut. .1~ 

Tip~ j,, '''" 'lialantcc: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Endereço da obra/serviço: RUA ARAG\.JAIA, 'l.l,A 00 SESP, BOM JESUS, BOM JARDIM, AV. 
TANCREDO \IE\/E<;, Pl~f'3 . 1<':Nf't'Y . .)l%ZL DE I,0 VEMéiHD, DOM LU IS, MANOEL MATOS, 
f~':U!\ TQ:;,t, .. -.:,.1~ [ F' :T l\·1 (..! t-_ ~ ,< LS~i' ·~ 

r:0mp1ementc Bairro: CENTRO 

(.'1ca<1e: S:l\!PAIO UF: TO CEP: 77980000 

Coordenadas Ger·graf1~1:=:: -" :-,':31'~'(; ,fi ~it rJ 
Data de iníciO" 09/1 (l, 2013 
ç:i.1atiriacie. lr1rriP.::,.t! 1.1li • .-·1 

Conclus,io eletiv.J: UIJ/10I2024 

Proprietán" h\UMICIPIO DE ',AMP.\ !')· T:) CPF/CNPJ: 25.086.828/0001-35 

i,uv1d~o-, ···,s, ·-k~ 1 r, · (·· ,.,,c,. ;.i , ~··•. 'i.•,iC -, , i'Jl.'Y ,,.r;, ·,•; /l,-. í,.JGuSThlt-1 PETROQUÍMICA > DE PRODUTOS DA INDÚSTRIA PETROQUÍMICA 
,. µ;,1 J. 1.3 . µ,_,, , _, O -'~ 1 e·, f< _ ... rc ; s\o t ,,,,.o ;ao de ci:.,1 1 ,W;.99 metro cúbico; 16 - Execução QUÍMICA> PROCESSOS NA INDÚSTRIA 
O,JiM1(.,,'.\, t;IOGUll",'.ICA OL: Pi:,TR00UlfV' I( l\ , f'•E A:~td1\"/El\,'.MENTO/CONSERVAÇÃO DE PRODUTOS DA INDÚSTRIA PETROQUÍMICA> 
J;21.4 i:J.4 - !Ac: i-\SFAU•) OE' ?t:::T'~C .E;J, ', ,-, 1 u<;,: ~• • · 1 1105 99 ,·,mo cúbico; 16 - Execução QUÍMICA> PROCESSOS NA INDÚSTRIA 
' . .!UÍIJl'"::11, SIOO'.!'ru:.\ ::iu Pf'TR,'':li.': i'S > ~\[ ~.CC>ND IC''IJNAMENTO DE PRODUTOS DA INDÚSTRIA PETROQUÍMICA > #21.4.14.4 - DE 
Nif'A·:fO c)E H:rRÓLEO 49 · Exec1,,;ao d" ctrs• 1105.•J~ n-c\co cúbico, 16 - Execução TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA> DE 
P,\VtME.NTA(.i;O > #4 ;, 1 ? i s,:,,,_.,.1:-: \ 0 .cu. v;,,.s , ·,G,1' i,"\,l 4~ - éxewçao de obra 1105.99 metro cúbico; 16 - Execução TRANSPORTES> 
SINAL1ZAÇi-1u • ,.J[ <,li l'\Ll2.t.ÇAG, #4.k ! ,➔ - vl.c,,,,A 49 - Lxe,cuçao de obra 1070.35 metro quadrado; 16 - Execução OBRAS HIDRÁULICAS E 
1~i:CURSOS hü'.íCO:õ, SI3ff\.1",:c, DE '.JHEt,PU::1•,1 f'/,R/1 JSRAS CIVIS> DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> #5.3.1.7 -
r•El'.).r.:o o\? ':'x,r.i:c,, - dr ,,,, ,--~ ,,· ;·•,(!r· -.• ~i;, 1ô - ::'.xP.ci;çf.-: ')l::R\S HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS> SISTEMAS DE 
élF H:,~,;E!." .,-, u:,:;s '. H .,-.1~, :Pf l'u.~'Pi,f•~OBRASCl'/IS>#5.3.1.8-SARJETA49- Execuçãodeobra7106.76 

:cER\/IÇ05 !Jt ':>í:G•r;,/'O ,-.,1,"l\ f·A\/lt,t,H,c ·\ ~- :_, '\': .. \L •. f... tRE CAP>:.I\MENTO) DE VIAS URBANAS NO MUNICIPIO DE SAMPAIO-TO 

Cons, ,;hü I? -'~:o,;..· :!e !0 ,·ifp"";aria e ;\9ronornia do Tocantins 
~w:cr~• J•H'.:•: ~1. , · v· ~-:t· ·1, . l'-:; ·1 .,_ r·1an0 o:rHtor ,'Jorte - Palmas - TO 

f>:J! ~"i(ó:)J',~-/f.:~ F~): J:1 /:) 1 \11':f-98~1 :: rnail:c--aa@t:rea-to.com.br 
Impresso em: 29/01/2024 , às 14:36. 
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Cert:dão de Acer o ·1 écnico . CAT 
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CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

494676/2024 
Atividade conclu ída 

Cr!' l" iFICN,10~, l1<1a1rncmn qu8 se ~ncn.1tra vinct lado à oresente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 4 folha(s}, expedido 
r..,.,c• ~,ntratanD dct oora/s~·rviç.0 :.. Qut:.~n c2trJ 3 rt-JSponsab1l1Cdde µela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Cert idão de A. r. !lrvo Técnico nº 494676/2024 
29/01/2024, 14:35 

E,wl/\ y,1 

A Certldãc dH J\cervu Tf1:rk:o (C'.'.!:J) :'.i qt:;:i! <1 <1tP~lau:, esta v1i'!cu1ado 
-~~;,r -.'. i1tirb pmva d,1 r,,~;:-0::id.)dc t~ cr:c:·•-profir.riori2i e!;..;' p?ssor. _i !fÍ,..!\;ê 

s(;:,:~· 1te se ~1 ~e.;;p ::ins/1vel ~éc,:-,0 i (fü:at1 ,-. i;::;th:,::r e,~; ·,c111!~1 , S8.t 

ir.lP.(:;ado ao seu 4l'2Ur~ t~c.1ico ,_,;Jr 1·•101,J ~t: ~•8<..:1t.1~ç.1•) ,a;1tregue no 
mr::mcnto da hab, i,~ti;~0 c;J c:e. t.r:r189 ca:- Yoµost.;;.~ 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
í)osterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https:/lcrea­
to.sitac.com.br/publico/, com a chave: BwWyw 

Certific:amos qL1e so encontra vinculado à presente CAT o alEw•.ad::; 
apre:3~ rit.s:;q ,;r -: e ! ·it·li: f'• -; 1(1. i'. L .. ,- ' D c:;ur.)~- E)( -er:· 'q i ••i il •t ~:..t..•a 

jurid ica contre.t ➔nte a quer 1 ca':'l-::· a wsi;oris:.:,b1\ic1dJe r.,e la •1P.r<:1cidade 
e exatidão da::- informações .H~lf c-:u1star,tef.. Ê ,J '! iesoor.52!:,iltdnde 
dest1~ c;0nselno J vi.:r,t1cac~1d r.d utlv,ca-:lúG : ,mfiss1on<:1! bm 
G1Jf1 ·vr;,HUdJt., ,., )ll, i,., \..1::: [1 ~ s~,,·JJ 1: Í-\f..;•.1úiLH;1,,A;~ d,..' ~0:1,-;t ·lho 
rt .. •c1dl dé. El1Çj81d,:-1r1J l. _,.:\J 'Vílü ;,a l. J_'.; ·L ,., 

Cvt~o;clho :~et ior• r I Je Enge,~haria e Agronomia do Tocantins 
Ot.ar'rn ARMº 12. P.L~ ,- ~da 17, u:il ... ~l•. Plano Diretor Norte - Palmas - TO 

rei i5 1G:;,J: 12-'\·'D ,.:-a:-- .... ::i:- <) ; ~ 119-98:t E-mail: crea@crea-to.com.br 
• CREA-TO 

~11,tg,nW<loF--"'e .......,._<IOT_,_ 

Impresso em: 29/01/2024, às 14:36. 
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Atestamos para e . .: u. , fins ,' 1( • ·r :~ · ~ · '. I\Mr-0 , ,_EGRE EMPREENDIMENTOS 
LTDA, inscrito r(. ( '~\-1J. u,1.,_,·11 d~6/0üu'1-89, com sede na cidade de Governador 
Edison Lobão - MA. à Rua proj1;t,3da B , n. 0 1607 - Bairro Centro, tendo como 
responsável técnico o ENGENHEIRO DE PETRÓLEO, ENGENHEIRO CIVIL E 
ENGENHEIRO DE SS::G!J ~/.1.NÇA DO TR.A.BALHO ALEXANDRE MARCUS MADEIRA 
SANTOS, Cl~EA NP,GiG1~r-1L. 1,,º í i í i"i52í5'4 i11s<.;rilu t1u CPF: 953.483.013-53, E ART 
DE EXECUÇÃO DE m3F-'/. ,3t:F: '✓IÇO -i-020230459824, RESPONSAVEL PELOS 
SERVIÇOS DE c:i '9í•i~, · -:,~( /. F : )lJCP<), APLICAÇÃO, EXECUÇÃO E 
OFSEhlVU L'!llv1E J í•: [_','\,3; ft, ,.._ _) : ,- \ ~ J u u-, w '.S A u SINAGEM DE MATERIAL 
ASFÁLT ICO E Cl-:PIVADOS DO r·0 ê'í',~(lLi:::O, AF·UCAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS 
NORMAS 1ÉC:l'l1CAS DO DESENVOI.. 11MENTO DOS SERVIÇOS, E PELO 
ACOMP/~i\JHAMEI\ITC, APl.l(':AÇÃ.O E FISCALIZAÇÃO DAS NORMAS DE 
SH3UR.A.NÇA DO :r,1.:\ 111,: I.HC1 t::}n:C\.IH)U OS SE'RVIÇOS REFERENTES A 
NORM.AS F. P.ADRÓES ".f.C '!COS !:Y:(,10 0S NA TOMADA DE PREÇOS Nº 
005/2023 A QU.•\l Tr'·, 0 - I? ,,:..,.,_ DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPEG!f•UZ:Afl /1 ,· t, 1 \ ''." ·:~··, 1 .' ' .., r··!EC.!:\PEA.MENTO) DE VIAS NO 
MIJNiGÍPlO ['E !i,:,.M '.•,:,1".J · Tt' : .. 1• ... , 1iz,1r/K> dc:1 obra · Rua Araguaia, Rua do Sesp, 
Ru;ci Bor :-: Je :,us , í~u~ 80rn Jarcii:T. , /'>'✓ !:' !l ida T nnc~edo Neves, Rua Presidente Kennedy, 
f;ui'I 15 clfl rfovurnb;a, RuêJ Dom l.,.i: $ (Trechos ~ e 2), Rua Manoel Matos (Trechos 1 e 
2) , Av<.m; Cél Tocar•tirs fl f~r;t;~lórié se AcGs~;cõ. NA Sr:DE liO MUNICÍPIO DE SAMPAIO 
- TO PAR!\ .'\ PR~rst: !'íl'~I' M i 1!'•!Cff'"-'-- Df: S.~_l\líPA !O - TO, A PREFEITURA 
MUN•C'PAL DE •',f:••it ~/' 1:. , .º·!·-- ~ ,,, C- 1' '7 .1: ~~.l'f~5 W.~ll/0001. -35 conforme contrato 
r:lP "I" 1qf.. :r•~}~~ 1 ' , , ~- f, ! ' '.\r '!..•tul;rc rte 2023 e seu término com 
~ ,:-,,nr:1.1,·s•c ,!v. ~., ·v,-P:., r ;, .• . .1.r-: , :._embro de :.::O.:!,i . Abaixo os serviços 
r-ewcion.=,drn; cor,1 sua ~, rnsr,õ>c1;-.,?.s C'.Uar 1t1dm1es executadas: 

\) '~fSJfJ 1< C-\t-'L :L\..1t·."!v·1< 1 I 1• ', • ,.~ . .IJ •j·,,, .1_,. 

J- •~ , l [ '· ·. l .,!\,1 "•' l.. :.; !• 1 , 1 \ . , 1 ,· .U.,•, ,, /N ,,Vi TO - 05/2023; SlCRO DNIT TO 

l ' ... ·, 

li ·Íl I ln 
1---· ·- -~· --

:=-·:I=~~ -.:·~~ -=: .. ~ ·: - .. ~:--. ~{\~-~!étllf.-'t}:is~~\~~l~;~~:--) ---D--E- - -+-----+------; 
! F .. 1\(! J., d ó li ,\ ('lh•í L'.HAt·A 

1.J 'h. .. P~.l 11 iU,t,Ar, ,-•.\: 1 ! . .,~~.:,., :.-: :.."·:<~;" i.Jl .'. LE MZ 6,00 

. ~• , !•:• )O , • .'. ·-~------- --

', fl. -·~· \ 1 1 L.1 :n .... 1 .1; · .. ,,, o-:: 
.1 . \' UN 1,00 

2. l <;; I' {, Pl 

f--- ... ---: ...... ----- --
' . .J · T· ,'\f 1 

, ;- :,:-;_ J 11_·;"~, L 'L .·\ · . ~~~':1J~-

c..X:~i: i1,,/ Ó.:; ,MP !:,IACÃ:J c'.'.J M 
I 

MZ 27.649,79 
_.,~!·;-LI';_~ .l, !:1._ .:r:J. O ~i ll /G lJ'..;1 __ 9 __ --!-----+------1 

, .. ,-· ·: ~; ;,,e:-;_,·;·· . --~j:7 ,:. ~\-J~S i.O _j__ ____ M __ z_~ __ z7_.6_4_9_,7_9~ 

:, ·, . - '.J .30-0QO 

<,.5' "~ 1t,-J 111.7 

{' 

Impresso em: 29/01/2024, às 14:36. 
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10 
1 T'l1\ ~Sl'ORTE COM CAMINHÃO 
! HA~::1, 1 ,,"il.E r o r, ',1 '-_ !:'VI VIA URBANA 
i 1\•t h·l::.:\'·! \['•\, '.)i.J.., :\TE 3u KM TXKM 199.078,67 

: / ·' _1 ... ~! ,_r~ -· -:·~,.;~g_~, ------+------+------~ 

1 '"l _,,.VI .._i~[J1' NA 

1: \ [ ~' ., AT 

1 
..... L.,Ni-,. 3t, !,·,. ·"N ID/' .•. E: ,!C,M J. 

l\?_117 /~O..-;!) 

f -~.: L" i\C ..;J; FA\-1. ✓!l:i,T O C()M 
. 1 t'" . i.'.,,\ !: ,, '.. J ·.-. (L l'IJ A~ FÁLT!CO, 

r,1 1, 1-:'iTI> .. L.~CLUS!VE . { . , "_ I J '7.0J 9 

199.078,67 
TXKM 

M3 1.105,99 

- -- --.. --+-------+---- ---! 
--· --- . 

,, ,\:• . 1\. U ,,, :. IA (~ .10 . '.<:) L M 

T {I• .l{u > l'Tü, L\)Nr:'J·,CCIONAU.1\ LlM 

M 178,18 
.1.; 1 {1..,·, .· n{ .---_, ., . Ei,iJ!: Ã :\!...l'URA.) , 

;,,•·.. 'll I l1'. .10). 

i---
' 

•· '.· 1C1 • E~' 
Í\I ( !1\')i '~· ; C M 7.1 0 6,76 

' 1---- -· --- --- ---·-··------- ··-··-· -··---·-···-- -
I -1.:1 -·--•-----···------ _ --- _'., .. J! \j_;··~ .. ,~~~------------ ----1-------4--------1 

,· .J ',·:~Ht 1 :, -;.,.: ';n, 
l.0' 1 TJl\;·1.\ 

M2 888,35 
1-----·-- _,., ----- . ---

_, ,_, ~. (;, 1 1. "N' 

; -''. 'lR.l\l•OS CO M M2 182,00 ! r 
, .. ,,),t_ ~-'. ()'-~-~_,I_M_+------+-------1 

Ll tJA, l.tnli::1 u,n buH, d 1:-:!:-J:;, ,-;1,!, · 1 

co11trato e c!E~r,i a i~ (--!, •Jt-:n_ ;l, l.; ;,·1 '.~ 
su;:i ido·1e:chd':,. 

'''!''Hl!''11:.'.r_;. ecnicamente os termos do 
: _ .l, f." ,anto, fatos que desabone 

~,c11'lra:u - TO, 1 O de JANEIRO de 2024. 

1/1:'1 . 1S<:'ll ''-"· 

\-:l•~JhL•:C··.' 

·11•,A;·', :, k· ·, .1 r r:i "• ;Am, ALHO 

Respc.; 1s:l\:,,,i I ec~1· :.e D·.ila Fiscalização 

· ,:r, '7.980-000 
, .• ·· ,, 10• ·1 ,n,--114 7 

C1, :,s..:•- Lç- :- , ~, i:: !:hr:~~,~~, ·; · i:~ ·~ ~1,ronomia do Tocantins 
·,. , , ; 1-'1· 'e - Palmas • TO 

.-.1. , '.~.'i 1,·-;1:. · t' · ,'}-~ '•· :-, ·.' 1 ev@cretJ-to.com.br 
Impresso em: 29/01/2024 , às 14:36. 
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Certidão nº 494676/2024 
29/01/2024, 14:36 

Chave de Impressão: BwWyw 
O documento neste ato registrado foi emitido em 29/01/2024 e contém 4 folhas 
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Este documento encontra-se registrado no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins, 
vinculado à Certidão nº 494676/2024, emitida em 
29/01/2024 

o 
o 
N 
-.J 
~ 

"IJ 
a,. 

Ul 
:i' 
Ili 

~ 



00273 

Considerando que o contrat21 ·t1;-, 112•.J poss .11 em seu quadro técnico profissional 

habilitado nas pro1,ssôes <il:: i r :i0,1s í,c; lo S;~; tema Confea/Crea e em 

atendimento ao artigo 59, §!; · 8 2 da Resolução nº 1.137/23 do Confea, 

corroboro a veracidade Oob ,c.tL.u:::, ,c:c, .,Lv .::, qual itativos e quantitativos do 

atestado técnico em itido por PREF~ITURA MUNICIPAL DE SAMPAIO, inscrito 

no CNPJ. 25.086.823:C1)üi- ?,.;, re ,'.>íP:1k, ·1 ,,t je~o do contrato, EXECUTOU OS 

SERVIÇOS OE '.'.'.U·'~, ~ :·.:J :: • 1: r ,. -· ~RF '-'i. ESPECIALIZADA PARA 

PAVIMENT AÇÃO (-,r"': /~PE/!í,1LNºr0 ) DI : \d,~!"; NO MUNICÍPIO DE SAMPAIO 

- TO. Locai1zaçãc d;' .. 1 re r ·"-~ · .. . , ;i ,.nú., , ,,1,1 r:•, Sesp, Rua Bom Jesus, Rua 

Bom Jardir, , Averild , Tancn, Jt, r ;cvE is -:: J, ==· 1:c;id8 ' te Kennedy, Rua 15 de 

Nove :rbro, R1,1:-> Clrw 1 1 :-; _T ,, .17• .• 1 :: ~) Fi.i~ ~ u;ioel Matos (Trechos 1 e 2), 

/\vpr• ':ia Tcc<>r !ir''• . • ! , / º"'' · 1-J.: 3EDE IJO MUNICÍPIO DE 

·, " r.l . ·, -'' · · ,: 2C '-' 1 , F. 31,-:ado no período de: 

Cor: ;~,feio ~b.; ,E.- .. .,_· .s ;;··; : • , .. . . : . ..i., , .!. 2C:!3 e ~eu término com a 

:onchn,ftt, do:. ,0,:i·,', ::,;, r::·, ~-) :;;-, -:e-'.ci1::-: r· :i.<:: r.o~::, ciente de que em caso 

j e cr nst,~ta;ê'r r ,, · i·· . 'f.: , J:, ') é'fê' ;-,: dL ,, s~~ntbs :lo praticado, estarei 

,:(j,i~,nis.rutiv3., civil e penal 

,.,a;,.i-'Julü · , O, "'G de JANEIRO de 2024. 

A I C:XA" l[i·1"( I ~ • r •. ;• 1 '!" 
L L. l"\I i u.:. 'v ,ri i'\'-.. •. ,./ J 

NiADEi ,/-, 

ô ';sinr1dn rl~ forma digital por 
ALE:XANO RE MARCUS MADEIRA 
.)f\r--i, 0.:, .,h:S483O 1353 

~AI\Jl Ü:J:9:,.:'i4ô5U 1 '.)'.:>:) 
_. _ - ., . -- ... J, .25 14:23:35 

-AÚ~)<WÕ~E i'vi/.\ 9C!J':' l\r./\D'SIRASANTOS 
é:;\J t..,l ~IH!:.l n C l~I VII. 

~-.. ,(-'· ~ ·-.·11..:•·•:,(··: 
í::NGl:::1\JHE:íR(, [J':: ~,1::1.., lJF'.,1 ~i,.._,f, ,.)e 1 1 rlAdf\L.HO 

e: ,.., .. , 

c:r,,~s,•it, >~·- 1·• ·: ¾.,? •":-·~n ? ~ ·- e, .,~r-~· rotnia do Tocantins 
<... ,,, . • h. 1 1 , 1 :_,_·li• , H,m~ ..., tí3hY .\lorte - Palmas - TO 
i. !:'-· 1~i-: • 1 .~ • -1· 'l' 1·,, •J.-<;,·. ·~, C-r,,•tl. r..rea@l(.rea-lo.com br 

Impresso em: 29/01/2024, às 14:36. 
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Resolução Nc 2Hl c!e 2r !e Jw,r10 ua 1!li"~1 
Rt:soluçáo O 1137 de 31 do '/<arç,c r!;. 2:in 

CREA-TO 
Conselho Regional de Engenharia e AfJronomia do Tocantins 

00 273 
Página 1/3 

1 
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO ,., 

492467 /2023 
Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, ern CL.rr.orin1e-i,c .;e 11 S;J•JSlo •v n,~soluç;:io nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
-:orsta dos aH .. entarnentu - ri ':-1•, e--,,. -''h, > P .. :ior:c•, de E, ,w.:-h:::ria e Agronomia do Tocantins - Crea-TO, o Acervo 
T,'.,cnico do v:1f;s~:'cr,"' i:-~t/W 1Jr,: .. 1117/ f'\l• •~CY.,I IA referi;~'.e a(s) Ariotação(ões) de Responsabilidade Técnica -
AHT abaixo (;i.-, ~rin1;r,Fé;;\, J'. 

Prot1ss1onat: F°'ANK.LINI LIMA UA "UCHA 

Reg1st10 · 136239N T() RNf'. 11 J0b14é,,2 

Ti tulo profissio~:.., fNG!:NI-IEII' J CiVI L 

i~úmero oa AFf7 TC.L )2~v ... 7v, .,4 

F-01ma de rêgb~,.J. lt11 1..:: i.c ..... 

~., ~ _.• ,J:::. (,t.>c' ·,: :C,l:R\nÇu Registrada em: 23/06/2022 Baixada em: 17/10/2023 

Participação técnica: INDIVIDUAL 

Contratan!e: PRE:i"C:ITtJRA l\i,\11.I(' ".'-li. D.: :;;1r;1,.:,r1R;t,1d', 

Endereço Cn co--::trltarm: .~VF.,il~J-\ .,1 (1·; ,,u.~.;tl 

Complemento: 

Cidaae: CACHOé:IRl'm.\ 

:..,cí.~.aco: iOi::.JL:_ 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

f 1p0 ju :,mtnta;n ;;H r-osso.J Ju:-idica de Direito Público 

Açar mr;tili;~! ,•"'~I Ou ,.'=-

Endereço da ot,n:~e,v1ço: v l/l DIVE::R::;AS '{IJAS DC •,IUNICÍF!v 

Coí"plc"1en r: 
Sid8rlA· C/.)._(_;:-h )f•IRINd l. 

Coo-denada~ Gt·u\:.Jiâf1.~as -L · :54 1. ·•-+7 ., f,( -~-.J 

Nº: S/Nº 
Bairro: CENTRO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064 .064/0001 -87 

Ativ1dHdo Te<:•·,cs 16 t:X<>C"t, ,, :,,.r :: ;·Jf<'Tt:~ , INr'RAc :, ,-1·.:UTURA UkBANA > DE PAVIMENTAÇÃO> #4 .2 .1.2 - ASFÀLTICA PARA VIAS 

LlKEi:~r ,AS .1.c, - E.t:t:,:1 ;._;,dl <it~ 1)111 a ; ·,i~3- .3i: 1 • _,:,, ; r. ( d~=-11_ .•, 

_ _ Jb!ier\.&ÇVl-!~j _ 

Sl:RVICO nr: :ex,,~• • .. :,ó.O l"'''·.\ ,.-,.-.. ,, Et ,, 'T: ~•-, C·: ; , ,'E vI,,5 NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA-TO 

Cl~RTlFlrAMO!'":., •,.niíflP. 1,o i:.11 .. , -::..::. y ::0T11.c1 ,. 1,:11 1.1 J > i "'" r,nle Cortidao de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 2 folha(s) , expedido 
pelo C'--;nLrata ; l'l.-t ot:r.;;,sF rv 1ç, , ., q·;1.r:1 cnh"." ! ; ,L· i•'.jft•;lirü-•<n po!& ,era::idade e exatidão das informações nele constantes. 

Ce ttd .!<> ;ti,""'-"'"º T~rr,1<so 11º 492467/2023 
.,;, 1/2023, 10:14 

\\'dcVV.:. 

A Certidãi: d,:, 1.1:.•"'"'C T .:: .,.. :~o•-: T} 1 ·, ~: 

'X·n·,;iil;i-;.·1 1í\)V f .• , ... ,-. ,,· -•iJ·-~(j ,.._ . :1~ 

':sta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
0 0.,'.flrior do~ elementos cadastrais nela contidos. 

so,ner e- ~·? ,:-, ·-:~s ;• 1• sc:iv.::.\ ':':'. ·1 e 1-'."•~:::•:;.., ,~ ... i.; 

int,:grr3'':.'. 1 .:.. ,, • ,,.__.,, , ,..:1 ,J1 ..... t !-:-- ,,,,,; • 1 ,(,,,.,;,) ~., e· L," rf:1 

mi: mu1tn d;: L=--1!:: 1 •· ~J:: .,. ,;.'.;;' r-1- -,,,, 

;\ .:,utent,cidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
to s,tac.com.br/publico/, com a chave: WdcWc 

ap--esentadJ eni c;l,i 111ri,r!:<1.: .: ~ 1. n· 8 u~r., ·.1:1 ;, • . ::; - .. ·"' 
JunfJ1ca contrni:anto. a q1Jer-1 e3h~: •1 r:-:isno-,s2bl; ..... ,,l1: ~~ln 1·p,1::ir.~::1oe 
e exatidão das 1nf.1rn,a1;oe.5 nete cc.m.:Jtdnt~s . Ê de rf:spon~abtldaae 

e n:,4,;H11 :' ; ,; ínr- -1 -1 _ ~-- .q. -.1"" '·•~ri-- e "'rr-onon1ia do Tocantins 
.:J - r -1 ~:, ~ ii .., Jª•' ~ ~r--, Lo.e r,5 Palnias - TO 

l ~. • ti5 (( 3 • J • -!~~-,)~ - éi.• ... 5!• h • 1 "•~ 19-9801 E--m111!: cred@aea~to.com.br 
Impresso em: 08/1 1/2023, às 07:20. 



GI) ·Ht:'íO :'1-H ·ru N 1. m: e \ CHOf' IRl1'\H,\ - TO 
PIU tfTn N>\ '\fl '\tCIPAt m: f'-tCHOF IIU~HA-TO 

{ 'l'J; .l:5!t,,Ult4 Ht)1\l•t-· 
Ui \;•IH \ftlHI '\ 1~1"·(T''1R() 
CU': 7 "'l '·ik.*' .. fO"iL· J4J) Jt:17-l :Nil 

;'•.,,i,, .. f)-; ,_.v,. ,:, ,,,,-:fo~, fi",, 1s,t• ,. f'·rra CAN!PO ALEGRE F.MPREENDIMENTOS 
l. t ,' · 1• r,., ,~NPJ ,. J H l'1f r .. •1 .39 orn ;.d(.IH na cidade do Governador 
1:,,,. ,,. ,.<: ·•;'í, • 1..v, .\ "'·'·' ·• •. •<.,d. ';, • '6{)7 - S=i;no Csntm. tam:to; como 
1,,. í'Ul'.,-'h .,1 ,_.; . ,. ,. F -,1 '. , • 1. , .• \N, • ,1, , ,:. tA OA. r~o.cHA. CREA NACIONAL 
N 1 r·q,, J',j;"' u;,_ ,, , Vi' : :1 oc;, f,;,,J.t'ü EXECUTOU OS SERVIÇO PARA 
l"?EC,{';Pf.AMENTO COM t::/ll.'íJ 0( VIAS NO ~1.1:CiPIO L"IE CACHOEIRINHA0TO, 
Ml llil,ICIPIO OE CAC .. OEIRINHA-'TO. l.0<~1:11.,~iJ da obru· No Bairro Centro, 
Cf\n-~r,s)Ofld.;nti,, ,;,, Rum, Ru 1 ",1, •. .,nt,r, Ru.:1 S,qutHra Carrpos, Av . Conego João 
1 ,n-u N.;J ,;:1 Silur!.J'.h, íl1,;., ✓,., <JJ> 011t1.1bm. T1\wes;:i ?,1 f!,a Abril, Rua São João, 
·r,,.;t,,· ,;., t-i.~~- i~i,: ,.,w:::i. Ft:t,}« ·l ,~t; .:.,ti!"'f:teri:J :\•14 ~!ido N\lvenibro. Rua TocanUnst 

·, ,-,.E-f~•i.<Ji•nn,i, R1.,,; t1.1;; 1:>u)í(·,,,,f.l1ei, ~ f'.<1.,,1 <.'O Po~to, no Municlpio de 
(:11r11u,,.mnhr,, - 11) !>A1'l/\ ••RLrl-lifJR~ MUNICIPAL fJE CACHOElRINHA-TO. 
111~::.c,lo ·1•) t.;Nf1J ;).5.fJ64,!lH4. avo~ -ô/, ,:onforn1,· con:rnto d~ N~ 70i202.2 e termo de 
Ni1'1"i'llt<:\ N" 1rllh$0.f.lC'Q()!/ii~(tÇ;?2 -~G-:1'0 Corn ,n.rn, ()Qs 'SFJrvtçcs em 21 de Junho 
,fo -~ll :.!l,;; -..-:u tér-tn•N' t,1l'.' 0 , n:,r..:u~iío rfa!. seMÇOil em 18 de outubro de 2022. 
Ahs»:1:1 os "..EIMÇ()il relaaonat.1,}S oorn suas res1),!cl1vas quanttdades 9)(ecutadas· 

00274 

! UNO I QUANT. 1 
·-···•r ----t-----+---------1 

• .)~ {'l .:r-, { ' ' 
. -· ~ !• 

•• J 

' 

• ,,,~~, •. ,"C"':;Jl'~'·,;_,;_,,~:i,'>:;:(ci,~·=- .... =:-::::.._'"~--------.-.... -.. -1 .. 

----1-----J 
( i\.lift; l·d,. ~- f d ,it,\S 

r '. ;\( ,·, IH: .;.:.t< ~ 
. \h. , . ,-. j._'~-, í ,\~ í.. ,".j~'. "!' .. ~-\ ~-- !:\.1 -....,,.,: · tJU~) l,)l! 
~t;~,.\ i \.1 t H \J 1

\ Pl \L\l)(U{A ( ,),,t}.l\,\,-'SJ\í)A, 

t,,Ã<. l i'\,UL-~'\·11\t-,llJ \ ;{ll'l Af,;},l )l)U1 

M:t 8,00 

Ml 

1····-·· 
i i 

·· 1· --··--
1 

,. -~-.,, ;~xu.t:· ·-,r._ 1 n1· ~1A¾1r~\~k)·1~ V1l'nMt1o·f:;·\--I --+----+-----, 
·, ,_i.rit',!; rw;~- L ' '' 1 1.\;),, +·i.;ta,l)blJ<A 

1'll •.00 

t·· ••••.. 
l 

l ' 

1 ~:; ·· ' ·, \:l -~ ·1., 1 f "' l L~, :"tv:·,t,ARK, 

·.1t H;~t;•.!<n•·.;1,n-Hl.NH.iRoDF.: 
:V 1 .r···\, ''li •,,t . .._, .. _iP",t.·~),-,H'l:N~~MlA,' 

~ r,O t"1' ·' '> \ t\ 'il!UJ...f..• L 1--~t.lP.\\.1: ~;ro5. ; M2 <.00 

! -~ l,r.-~ .. -,.·~~·-~ ,.. .. . ..... . . ~ ~ ··-~=!>----+-----< 
-~i ' ~., "L i:!fJJ1 ')l~f'- ;~.l l,.:i.,"-iTf.!RO PE 1 

·V\!U r:.~(.H.~~"\ ~- \J,\f>l'i.P.,'\ Li.)"t..,f::-.JS.A.OA, 
~ i1);''-i.LLYl',11_}Hl!.l-i;foJtt-Q{.'U-\ME.:-;1os 1 M2 1;.00 

;_~~,t1,, t'l: !'.•N~.\,.)OF.H>J.IP11\JfrV10& U'II l.00 
·•--·- ........... - -+----+-----; 

-✓ 

( ~,' 
Páglna 1de2 

... .' 

~Wllmlll'.a:wMIAl-11...Ull_,Wh_lllll ____ ...__ 

Conseiho . t'!.:Jon~11 <,·, E1 · ~~~r:hêw'.a e &.grc,r1c)r.1ia do Tocantins 
Cl'iaJrct l.."'. $1_1! R.'J<l ::,q ')7, Lorc G6 - Palmo:, - TO 

Tei: -:· ~1.) (63) ;y, ~g.~:f:Li f 3X .... 'i:" ílJ,:) T~ El-91l''~ E-mo:<il ~rea@c,.ea-to .com.br 

Impresso em: 08/11/2023. às 07:20. 
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f,(,', fM.'<tl ,, H '>:l{ 'l \[ ; ,!': { l r HüU!U'\Th • TO 
f>U.~r:in 1t;, \{\ 'd• 'V\l ,n { .\O(Oi:Hi<J:,~U- ro 

f. '\f,t 14',,il-.4 f: O{J . .f'~t.i)t ~.,. 

Hf:' ~t rn ·,.:r:d_ ''i':;•:,.;_~ (_f- .... lHJ.i: 
f }).h 7" "'•'?/,-•JiH. ~-- )<>ti' \t:,l} J,41·~.12 t., 

d ·-,. i \.\ ~J'' if: ·\\_•-1'j:) 
~ .. f _,,: .l.\t\J)~ f'"tl:-: 

. "'.i.~ ,'\~e, ~ 

,·, 1 
,\ !( -.,.r t..,> \. 1 

• \f.,".,~) j\f_.;.7,'_&_; -t---..-.---.....J 
'.\•X.,,,,.. :;;t\Tt,n· ! 

tf:'):l\0-" , 

'M ~ 

1: [lir!<!~. caqf!iro ~ntlT.:0'{ 
....... , 
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Consci ho Rt>,,io1·,, · b:: ["'Jit1i1é..-1., e Agronóm ia do Tocantins 
()- .. !'tJ ~ -~.,· ~:,: ~;•<' l• l ·r~'jj .. P,·:->·8s-TO 

l "?1 ~i5 ib::i) _, ·1 ·-'.--J~---~1 f J_( -1- :1 1, •_t~j_i J21CJ--9~:•t E-ma;t; cr"?a@crea-to.com.br 
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í'.'E~TIDÃO DE REG1s·i: ,to f ',!\JJ r,\ÇÃO 
Pf.'S~;OA F{'SlCJ:-

Le, ~2deraJ I~º 51~14 dE:~ ;,,4 e H i'te;,-•.. ~.·· :•~ ~r: q'='=-5 

CREA-MA 
1 

00276 

Nº 90230_8/2024-
Emissão: 07/03/2024 

Validade: 31/03/2025 

Conselho Re g iorml de Engenhari;,, e P,ç,·r.,m,rf' ~, r:'.c ~stz«:lt, do Maranhão Chave: 3Y64c 

-··--- --- -----------------------
(Yit~ 1F!C/\MC1S crie o "Jnf ss,c w , 1E" ~,-.,r c1 :,., 1~.-. ·.-1tr,_ , 1~ 2;:,:.;·.;:.1CrJ ,.,este Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os 
dados acirna. GI:':,; 11' .C,-\~h.lS. ,, 103. iac~ e ,, ;,.;tJHL:in--:- L0 1cs <Jd,ycs 68 e 69 da referida Lei, que o interessado não se encontra em débito com o 
CREA-MA. 

___ lnteressad , 1a) ----- -·---- ___ ···--·-·--·--· 

Profissional: FRI\NV.LIM Ll'vlA DA ROCHA 

Re!, ,stro. 1 K0E' ~532 
e,r-r· ·:02 ...... ·,, 

Data de reg,õtro· 27 ·G9i<'UC 1 

---- T1t.11lols) . ···-·-·--·- ··---- - -·--·-··-·------------------------------
GRADUAÇÃO 

ENGENHE!fi.O C!1, l. 

E!I.GENHf,: :,:; 1..-I', L 

Atribuição: ART. 7 D/.\ HES. 2•ifi DE 29/0,·3/197:, OC r_c:,,-J•L,'\. 

lnsttd1Ç8C Oú i:.rsino: UNI\/Eé<SIDADE Ci\1·O; IC;\ [ •' GOl•\S 

.. ----·-·---·--· ··-- - ------------------------
,!( 

-A h1k-if, ;t,\ :-, i é: - ti~ docume'lto cun!:~itt•i·~;i: (-l.t, 1 ,1 nH ,re1.••·it-o no Cnd1yo Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal . 

• CERTIFIC1,:V'03 q.1e c:asn oc,.rr;;1m) a'tuw,i•,{'•?C,) 1•G(s1 c,i,?mento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade 
par.~ , (·1CG 'õ; i'f, E!feilo H 

• E·,ta ce-tidãt, r>-•1:iNá a ,aliclarle, caso oco ·r.. qualquer alteraça., po&terior dos elementos cadastrais nela contidos. 

ÚUimaP n11 

Ano: 20L..: ru·.: 

Re!:,1St11,. {11,1.•l•'.) 

(:,\;PJ. ;_','.'l •,• ~ -

,.'•; 1 _ ,. 1. h ; J_ .J>;' :-:<r ','.;"Jfa_;arld t r 11Up::d/crfia-ma.silac.com.br/pubhco/, com a chave: 3Y64c 

1r_y,r,:s,;,o f".-n· 13hJ3/2024 às 10·45:48 por: adapt , ip : 177.185.136.204 
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-~f' n11.a.o D~ REGIS1)l0 f QúH!\ÇÃO 
PESSOA FISICA 

Le. 1-1 .. ierê1d Nº ~í'\94 de '2!l ca Der:. i•1r.1 • -1,'l 1. 65 
CREA-TO 

1 
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00277 
Nº 495916/2024 
Emissão: 13/03/2024 

Validade: 31/03/2025 

Chave: D3C2x 

---- -- --------------------------
{"T ~ 1··i~A\.J-:'. ,·'f- u -,n'ir,~·~,r.~ 1 rnpnc·inr,r, te or,cnr,fr':·-~':: rpg;r;t r?rlo neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os 
dr:1J0s ac n•-a , :i:"h :F1C t\~ \YS' .l! •;~:- l c1r:e, e .Jt 11.1 ,, :..;i"T t'"' ú ,,v~ a.·'190s 68 e 69 dn referida Lei . que o interessado não se encontra em débito com o 
CHf:A í. 

·-·- -- --- -·••----------------------------------

- -·. - ---- -- ---- ---------------------------------

E' 

J\ l, .. · 

LJ ... _,:_ (J~ ,-L.- •ll ci• o ) i~~i,v1,i..:(.;JO 

·- -- -------------------------------

- - -----------------------------
"· , "" ,ll. " " Cc,dllJO P1H1al Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal . 

• l-Hl .:••-··· ... ,., .:, .. c.u __ , , _;,~!) 3;,., ,,:: e••.;:),. _;;, ,:, · nnmto{s) r:ontido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade 

- t:.:da cer-u::l·.11..: per J•:rn a v"alid2:e, case occ.,•rfl t{ualquer afütfa.ção posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

---------- -----------------------
ArL 

f·rr!n•·f->so· CP 1-~~n ",i. l":Gk::: 1=~ .. ~- :;t.:t.t..;'.:-1~,t;~r,. Ti ·•S 1_, DA 

IL 1:>\'1 

:J' 

;~1 ~:-!O._.,,,,_~ .:t1• ve:-1f,;o:dd ~m; nllps.l/crea·lo.sitac.com br/pubhco/, com a chave: 0 3C2x 

tr··"l••,!--:o P.~'.- 1:1/03/202.d ~s 10:54:12 por: adapt, 1p: 177.185.136 204 



O O N t~ AT O N(),';05312022, 

CONTRATO. QUE ENTRE ~f êEL.EBJ:lM,1 À · 
PRE,FEITURA MUNICIPAL. DE P~tA' NõRTR ·E;A 
EMPRJ;SA . . Of\MPO . . ALBSRE 
EMPREENflll.4ÊNTOS).:ro~ IN:SÇ:lltl1A'NQ c.N~J.: 
09.,011 .896l00d.1-89f SITO. A RQA PIOJETAÕÀ s,: 
fQ()7- SALA B- CEP; S5~928._9QO;• .... ,êéNraQ ~ 
.f3.: .. ~\la .. ·RtilA·····QQ .•. ·.·-.'".ij; E. 0$0 ... N ... ·· .. LGSÃO· .. · .... · .. :~ . ".-~.' '.P~ e~HiRATA~lb· o~ ,1;~pReSA e~,ec: . , . · 
PAAA RECUPERAÇÃO OE PAVIMENTA:, . , . : 
.RVAS E AVErflDA-S: NO MUNtC.lPlO'.; Olr' ,pRAJA 
NORTE- TQ .. 

A . PR,Ef~tJV~: ,lq~.!CfRlt.., . QE ·p~~ NORTE, lnstltufd~ ·pelo ,OffPJ;1 
25.~.789(0001 ... 11,. ,ito AVffl1~â:N.omSer1bó~ do Clrttló1 S/n-GEJ?..-17';~7~00 . 
.. Centre-Praia ~orte/TOI rap~l;)tado n~J:rtA pelo ~nhc,,r Prefeite f:,(0-QflS..Y.111 
SILVA . D,E A,RA~J9f . braslleir;9,_ ~sado, pomtdor da 1Cédula: d' !~P:fi4~é; ,tj°-· 
?!~sso~1· ..... ~~~~~. CIÇICPF'(MF} n<? 78~iSQf..7~9't, :féB1deAt~-éldomiciliailà~à;, 
<Dhácara HO-OHE,.MlN, ·$JN 7" J,t,i~ra,I - CijP~ 77,.9:1~$10 "''.~#~ flo~ S-":Í4.: 
ttorav.ante denominada .e.o . -·. !ANTE) e. a :ett1p~ ~AM1~· .,J\LJ;:~Et 
~M_PRêEN.P,MENTOS ·t,.rD~r i),~~ no O~PJ: 09.GJ:t~âklóot>l;âá; sito ·à Rtm 
ProJeta-(l~dl~ 1607 -$aiª B -ÇEl1i: $5:928-,QQil-:Ce,ritre-- -Gôvernap~ff;dâqp ·, .,Q 
- ·Mi\. . tent~-·como .t'1r~ntante . p · Senhor N~ P~~S: .• •· •~°'ta -~~PÍ!t\ . ' · .. ~1 
~lt~ir~:; RtP,~Ataf\~t J).Ortadef do CPF: 628.228: . . . e. 8G: JU1 .. . ·, ,7" 
S'SP~ SitQ à Rua: Pn,jetada .e; ·1507 - ~rà: B· - :Cf!P: 65.92.8..00.0 ;;,. Cêmt.o· .... 
Geve.mador E,dson LQbã~:- 't.(A1 ·em eonformidadf com o Contrato ~ial da emp~, 
dor:avantê dénorninada CONTRATADA; tendp ,em vista a. licitáçto :n~ ~-1Jdaât'~• i 
·C"Pntr~~~-df:J, emgr~a{,e~~a1~ada'.para R~pera,.f~~!':~e. e~~i~~tl!ª~~/~ ':~~r 
-e ·avetud~, np·Muniefp(o:,de P'ª1a,,·t49ife ,'" TO" confo~ prQJeto.b:â's1~ -em~anex~,~;~ ': 
·em face :àº qt;1e disp.- a_. let_ n,~.:J\666/93 e s~a, pé>S~r,io~;alte.~~r C,~tp."'pQ 
3.7~ de 9 de janeiro de,200t resolvem celê~rat ~te :Oaqt~JQ,t .$PJ:J. q ~lmt.tJ9,e., 
,~~9 iJdjréta.·~mpraitaqa. pôt-p~ gtobaJ. ;mffiaRte,,a~ cr~llsµ~ t ®->.fl~ 
,s~ufntest. 

~LÃUSUL.A PRIMEIRA ..... DO 08JJ5t0 . . 
t.1 Exetução ~~tHib~s :e .~ _-de Con~'1l.çjo de·er:npresa es~lizada·~,_ 
:Recuj>eta;i'b clê NVl~~~Çãb .·"' .. ta.,t;t·1ven.iia.$:'f1Q.,M,~i~pio,df>,P,raia•ltottê~ lO • 
. e.m-conforrn1dade com Ptc,Jjtb, · constfln~fdô Anê*.d l, fÍó ·edlf•I ij Pi:ti~i­
Pteços vênéedora qye.pàss:am a integrar o pl'e$éntê contra!Q, 

él.ÃUS.ULA Sl:GtJMDA-DA. P8~l'AÇ~8, pds,.s~~YIÍ1i>$ 

-~;:rai=-::!~!:r~==:,::~l ::==:et~~~=;e:ii'. 
00712M2:~~~f;►. AnexotJ/-a ,p~ da CONTRA '"ÇAOAEfotjltos cfoeumerttos..~râ!,l~ 

'

·~-.· .•..... ··.·•._· •.... :· ..• · • .. ,at.· • .. é a assinatura deste Cqntrato, ~ ~quais passat10-aint~raniste i~tnJmeJttí~~~~ 
ÂV(fni.é/a '.N,()$fq~.- t i:f i:J6;CWJl' .. ~ .:8'n. -<J.ER. '.';. ,1*{911-{i-l)f)f!f Dlffiiii;N~e,.~ .• ·::' .• ·: . ., 

-e4nâik»féf!i~!iJ:UtíJc~tàlJ.~11t1@ki®ffi, 
__,~ 



0027!J 

todqs.os;fins de direito e<tfevefão.perrnan~r-Jrqµiyado$,-n~ sede da C~N~T~Nm 
·ê~ P~iáNonê-.-TO. . , , '. , , 

.CLÃUSULJ\'TERCEIRA, .. ,.oA& ,QBR1GAjÕE$,DA e•NTMTADA: 
;$~1 Ex~~ \OS •rvlçoa;,âbjeto ·desté ôontrato :em eonformidade Qffl'I ' • ,- r:u,rmas 
.~niC$$ • ~ .:~!{..,O,Ç,$1 c~Pu\adJ!if,pot ktgji~ô ~~~ qê taú modo-qµEt~ . 
. sé'MÇQS ôb:feto deste conntcf ctA1am 'i'trestad,()S êdm efidtênGia.ê,mA.~:ma ~~u ~, · · · •._ .. ......., .,. . • , ..... . . -~ ... . ~i, ~M,. 

·3.-2 AJcar ~m tQclfas • ,-~s,tf~tsda execu~o dos'.-serv~ 

~i~Eacultar t c;CQN~1~Nl:E, .Jq~lg~~t'têmpo~,a i~o/técnlca; .objeti\tal'tdo.'Q 
tte,ompanbamentC!> da. exeeu9âo de>s sefVito~; · · 

,3.4 Não~Ub..;tQnt~ta,,:.ne .. tnfn~r;jr,~~Q$btu pa~almenteo.0e6jeto,-(lo.f fomtfa'to;; 

~A> M~fer.~ durante toda a exeeu~o do Contrato. em Cdrhpa,,tibil~e çérp •f 
~~~~$' •Ymi~,.,,t~a-·$$:.conditoes"dê. fvJbit~ção.1~ quaJ~caOl,o:~ ,idPi,_ 
""'iM;. Nfi.· ;,.... . . . ~~~v., , 

3.6 Manter. sob $Ua 9uartJ~,e à di.sp°'!.Ção "<ia,Jis~liza§à;o da GON:~1MI.TEt 

Jl) -l.ílV~-:d,··Q.contr>,hi~~; 

b} \ftJ 4.eite Oon~to, corrrtodas 'as· partesJntegrantes e tõdk à~J:iP,ds.t.(~~ 'ê 
demª" ,Q;~~nt{>$'. ad.r:nlni~y_~ -.~,tecriicos dqs serviÇQ~, ,CQnfé>nn.~;d~rimm•~• 
no pllrãtf!id.o,primeiro da~e láti$uJa,.{Pt,itneí~ ., e, 

c) ·-69p~ª ggs,projti,tt)S:edQ cronograma)a))r,avados.~ela~OOfaQJ~~-~ 

"'., z"' La, n· ~, 'êlia' na. ·•meA•:e :n .. >A ,· 1.· :1.u. "'O ~as, as:,déo. 1 trêOcià& ftavidact, tm.·· $ '$0Rl'()t ,~6n&;~ o ... -,. __ ,,,. ~ ~f ~~ _,., 1,1 __ , ~-' '' ~;.~ ~ ,,, . .. : _ _ J_:~~-·- _. .. .... -~ .. _,,, .. ,-- ~,, , .. _ _ _ ~ -•:~;r ,, ~· ;::=::r~:=:~s:~;:;~~~-=:ror:::Str=.f~~:~~fg~ft~-tJt 
·à.8 0$v~rã.ap~~~r ~!• ~ .ít» dp$'"J'Vi~-•\~v.i9àrn~~1!fflf}ei:âdrt~•­
lêgist~çlo do·CftEA:.-,ln$b1JÇÍO Normatt~ nº 59 ~o Cl'êMFEAd~Q910519'11 

3:9 Prestar todos ô$ es~JtetirQêôt9$ ·$QlicifadQs ~la CONTRAtAlíTE .~ ,eterater1 
:pronta 'e inestrilàm~qt,e"'u , téoí~~ --; 

3. 10 Faêilitar por'tedG$-a& melo&;a fissalização dos serviÇQs pela .CQNTMTANn!,; 

3.11 Seré e.>tisida a su~titui~o•.de ql,!alquer fu,nqionário 'ª contra.,Qa •. 00,: lntijteOé 
dQ&.ttal)ãJbo~ . 

3.12 Colocar na djr~e;, .geral dàs; 'setvt.998, ~ pr~rt~ :f>$~.,.P~ 1,j~ ,. 
pfàf~iQnal,Ji.evidaineflfe'fltililitâdp,,,~jâ·{nCl>meadão ou.1.ntual\~µ~ -.• ,~,,.,~ 

. '$ar CQmu~iéâ(la; por esc:rtt& ria -P~º -d~ .. 48, (ql!ftrent,a e ·~ . ~~: ã 
:coNmATANfE. e:pótS$Ül set~provâda;.. "~ '· 

. À Vltiu.da N O&. rs.· a~ 1iulo. ·Capn<>;,s/n -CEP-. 7,l •. ~1~ .-. · ,Pj:ai, . .,~~' ·. •. '. '·.· !. . 

~-maU~w;e\w~ lJ- ~nt1ôQJB;~ , , •• -· . ·, , ., ·_, 



;3f 14 Sem _ prejcdzo ~ ,su~ , r,esp~saQilida~e$ eo~~u:t~r ,.à ~l~áçl<í i.dà 
'CONTQTANTE, por-, e~o.. no _liivro ·- de Ocoriêncí~, anormalidade veri.fiéadà :na 
~eC1:fi4n01Jtloci)htfoJé"~ ... ;N<i. -- 0 ~ • h .. ...,...,. .: .. · - ----.,·,,,.~. ,,. -- · , - .-'· · - .· . .,_. ~~ ~.,. ·---•-· · . , .. . ~~,_~ .q-~ PQn ª·"'"'' f,JSCQ:.a :,$eQ.ura~ça e·a_qusJkfade,~as 
ser:vtÇQS·e c:.sua-e.l(equção:,ôentro:<i.t,'J)ta2;1:>':Pticfuacito; 

,a.1~, ~~V,ê•) r,--~cf~do dot,;·-,~~f ~odQ ~--~ui~~J,11~:ut,;I~~.~, ~-fi'IÍflll( 
•@:áde,ntê1, .a eotü1ho\ entrega.nfQ -os sel'ViÇO$; lo k>ça1 1,~ J as, suas·- àreas eontfnuas: 
•rig~~~( lim,pãa e êm e{inqi~ qe::u&óJmed.ia~~ 

,,,....._ -3.1f3_-_ ~ârat. ·em_ qual~uer ~~· o-•rvtço e>f.ec\iltadole>J:J~ito. ~es,d~ qu.,:. flí~: 
:, compr:p'(ada a el<fStêllcta de 4éfélfc) d& execwpo" cuja verificação .somente:; :8$fa 

posslv~tquando •sua Utj!~~;. 

·3.1'7 .O~r Js,~xigência$. OO.'J:l~• .na NormaiR~\Alad~~(~R} ri~ ·1a ºº Mio·1 : - .··o 
qo Ttabalbp~ pub1fcada -.no DC>lJ.,tte·,tneJ,úlh~Mi~; 199S;r~,uWÍtn às çotí<f~&,e :·: 
~'1)~~etfé Ttaba!tl<> "' IQ(lµlfflâ)jí(:~tiJçl♦; 

l 

S.1B ,.R-1itcat1 P~Yiamente1 oo•, eftEAIJO, o .seJY:i90 o.ójêta.ie Contrato! meãianis.a 
-~~fen,~ ~tação tte ~~pôJlMPil~de TécniCjl_ tA_F{]l"< !1ll, con~tt-•~:: çt~ 
dis,p.osto no.am.gp So-·da Lei 519M6'-, no\artigo 1° da Lehf 64.96R1 e,na Resoh,.t~tt~ 
,307/~6: do-CDNFEA, bém como ~ _istrar .as.ARrs ralativas,il5,aditivDS .do:C:ontnn~{ 

t- , 

3-.19-.CotnJtnicar, confoone o,.easo,1 à,'CONTRATANTE" os ca~ fQrtuitos Et q~ fp~ 
rnaíor, detitro<fo prazo de 02(doi$J dia_, _úféfs ,apfs a verifi~~o do fato, ~-•prâe1'ltfip 
O$ fiocumenf0$ para a ,tê$ .. ,-_~ r~vaçAc., •m até 5 _(âneo):tiias,:conseooliv•~1:~ 
pamr dâ,data:dé sua, ocontncí•i, . :pênà tte,nlQ serem Qâjíiderâdê>.si 

a.2~·A_C.ontratad~:as$uMi~.- intetra;~spon~11ra,de;pel~s®líga~-Qéeótt'~"}!~: 
tegrs.la~o ttabath1sta, pr,eYidenaãna. de açadenb:tde. trati.a_lb~te quais -QUlr'à$ fflJttivãs 
ao pessQA1 que·ex~~ta ·CfS ~M.~4! : 

f 

3'.2'1 Entreg~.ro·objeto desta licitação, mediante, comuniea,çfo·de oficio,_ $01~1:ido:: 
que seja fEiito _fl -a~ par;a o,meeb~w,_prol(i~o àa,·ob~,;.a ser;prp,tocoíad'.o~ 
s~e~~,f?nlettQra,Murtiçipal <{e:PtJ~ N,:órte,_:Av•nid$:.NQ~SEmhQ.(à 4:Q ,Q~/• ; 
- CSP· 71t970..000 -·C.n\ro,- _P;~i~(N'grt~.. , i' 

' ' .. . . . - -i 't-

CLÁU:S\JLA, QUARTA.-'.OBRIGAQlJES'DÀ CONTRATANTE t 

•)'P~?f(lê,o:çiit' apubl~o de>~~to ~ : Ooptntto no-Df~tjft·eti,Qjal. d~ ·\iJ(l~J, 
. , l 

\>) EfetÚ{lr o, pag_amentQ oonfoJTlle e$tjpulado na Ctãust;la -~tnl$!J81; 
~ : -. ... . ., . . .. 

e), Fis~tizata e~ec:Uçãodos:se~-objeto do QÇ\ntrato.; 

d)Aceitar·.ll)u re@Sar os.p1,0tivos• . ,s ~la;CON ~ · 
~rtúffi:r®:d~JQr~~maiot:.t;ofil -, · ·r: •cr.tto1l~s:-~- ~e . 

'li:vénillll:Nossó. ~tt 'f/Q IJ --'C,h;P. Y✓.:1PZQ--OM :pt41a ':l!IMê ./JX:>-. 
e-lQàU; pÍe'' . ·êipàlde,praianótté@eutlÔQJs.«im >« 
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ou recusa, no prazo máximo de 5{cinco) dias cdn,seQUlivos"contado.do RlCebimento 
dos documentos de comprovação. 

CLÁUSULA QUINTA ,..·oo VALOR 

5.1 O valor globa1 do presente contrato é de R$ 1.925.217,14 (um milhão:. 
novecentos e .vinte e cinco mil e gqzentos e dezessete reais e quatorze centavos). 

5.2 Os preços são fixos e i~stáveis. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
6.1 . A CONTRA~~DA obriga-se ,a .aceitar, nas mesmas condições -contrato.ais, 
mechante Termo Aditivo, os actéscimos ou supressões nos seNiços refereht$s à obra 
de engenharia, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor Jniclal do instrumértto 
contratual. Nenhum acréscimo ou supressão ppderá exceder o limit~ estabéleck:Jo 
nest~ subitem, salvo as supressões resultantes de acordo celebradOS' entre·-as partes. 
Parágrafo único - todavia, qualquer fndice de aditivo a ser perpetrado. de~ a 
Contratada apresentar planilha ou memória de cálculos que comprovam a 
necessidade de aditivo de p~. que será reanalisada peta Contratante~ a qual será 
submetida a assessoria çontábil e jurfdica do Muhiefpio. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1- Os pagamentos serão efetuados de acordo com as mediçõea devidamente 
aS$inadas pelo FiscaJ da Obra et, após ratif,çaçao pela áret técnica da PrefeitUJli de 
Praia NQrte - TO, conforme cronograma de execução. em até 10 (dez) dias mediante 
a apresentação da· Nota FiscaUF$1Ura. em 02 (duas) vias e após atesto da autoridade 
competente de que o serviço foi executado de acordo com as e,specfficações 
constantes no edital e seus anexos e na proposta, e verfficação das perfeitas 
condições de funcionamento. 

7.2 - A nota fiscal e/ou fatura deverá indicar e númem da Nota de Empe.nho do 
Contrato, bem como da conta COJT811te1 agência e banco da CONTRATADA, pa"' a 
emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento. 

7 .3 - o pagamento poderá ser sustado pela CONTRATANTE, nos "9U.intes caso$: 

a) Não cumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros. que 
ptlSSa, de qualquer forma, prejudicar a CONTRATANTE; 

b) Inadimplemento de obrigaçõe$ da CONTRATADA para com a CONTRATANTE 
por conta deste Contrato; 

e,) Nlo CUl'llprimento do dispasto nas Especificações Técniças da CONTRAT~~; 

1.-4 - Havendo erro na N,ota Fisc:;al ou circunstância que tmpeça o pagamento dÇ>S 
serviços na data estipulada em contrato, aquela será devolvida à contratlda e o 
p~amento ficará pendente, até. que a mesma providencie ·as medidas saneadoras. 
Nesta hip6tes!, o prazo para pagamento lniciar.e&-á após a n,gularlzação das a.ção 

Avttnida N<ma Sf/lMOra do Ctlnffo, sl'tt - CEP. 77.Y'J{).()()()~ Praia Norte ..-ro . 
e-mail: prefeit.unmnmiçipaldeprajanqrte@outlook,çom 
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ClÃUSUtA NONA - -PA RESCISÃO ' 
§.,1. _ ,êtt,, ,-eiJn~ :~M •~ ,~fntlldd,· na :ft;alm• • tt• ~trto,,_, fj 
gtlJl/áqüer dP blpMMqp,Jtv'-tn,n0$ Art,. 77r• 811.dll J:aln~. 8.f.6:tAJ:f .. , 

·t'.2. . este Contrato será reseirtdt(IO: de pJemo dtreiui>, tnde~Nféf.ltên'lêóte Je 
it,f~n:,,Jl~Oj~t~al -ou :extrafuditla1. por inexeoução de::quaisq_uet das ,ob'ÍJ,fl~ 
,'S6JJu~dç ·f'.Ja 'Cli4S,ut, Terçeirà, $Qjéif.andó a ·COJ(T~TAOA ao, pa~arrtef:t~ êl& 
indeoizatio.dC>S'·J?rej_uízds;qJje.~'!fttÇÉ!!T) .. 1>am,l~OA~·i _a:e,J~q~ g• ~m'tl~{ 

, :, · A.CO~RATADA reconhece desde,jé,~s dir:êJtosdáCO!'JT~~N~. ~ -i~sc>,: 
de, resmdo admiôistrativ~,,1:,·or q~'IC;lµer orn qas root;vps ;pr$\t,i_;{J~, r)PYin~: 1 s1,M ~ 
79 da Lêi nº. 8.86819&. 

'-'· . Qcomtndo_- a f_esci$1~_-• unil•e~t~JTI -~ , oos _inc.i13~ XH a ~ _I (ifQ~M :;7:.~ _d_ª : 
Lei -nº. 8.56619a. sem qott haJa:cu}pa da· ~N l ~1 ADA, '.$8tto, --••:1~uradostQ&: 
dire,tto~ prEt;Vittos ® ·'§)~,rp,Arf. 1a:c.ta m.~a Lei. 

9:.5~ A f-lta de cumprimento de ,,quatguer o~ausµJa ·ou $linlJles oo~~o "~f.e\ 
-~of\tPJtt~ ,ffier.á. ~çan"ttar .a. ,fua t.'SÇjs'io ~ian~.-:ptéviQ :av.ilo .. ·Po~~d~;,, ,,.~ 
éONTRAtâN.~-pGlC;ferá,.reaçindif,fS~ ~ntrato ,,utGm'.é~ e :i11d~pe~ntemeo~1de1 
aviso otrnótíftcá~ ]udté!at ou ext,.jooioiaJ, nos•segu1ntes casos:' 

•a) 1'tn~. recuperaçàó Jti:dlcJal ou in$Üíuração -de inso~ncta: dvíf :41ir 
eeNT-RA "FADA; 

1.:_··_.) ·. d·•··•··_ l·•,,.~oda socfêdàdê e· u •~9~-- ,__ . - ,• , 
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0d9:ê~_- ___ -_ P ____ ôa·••- e _r:á_ • . ,_ aind_ak.este1_; . __ vGeo_tqllil ___ - · serr~cindkfo,c;i,a fõFiJa·:da :1~~; ~Jt -Q®~~iJ ss .....,ma ·s•• .. il!>"~Di ii · •· --, --- , -- ··t · r. 0 a-'•'D~'th3 · .. -~ __ ,,!$,-'. lw~J~ '.eVIS as na erA ·• ,'-Q.QQ1.-Q • • 

9.1.. Em quaisquer· dos :ca,~~ J~~vtstos ~~ .cíãt:$.tJí1, ~ê a~:ur.-dQ ã 
-e,oNt:~T1't>A ddireito ao .. cantrãdttório.e-à amp1, detesa . .-

·oLAU$9t.A DÉCJ,MA·- '.éi$,,.NGIEs~tt1MINtaTM'.flVM' 
1.0,.;t _ •O _à(raso _ injustificado' r,i ·Ê'-~~çlo 4os ~Ei'S\ifj~liaré a:.,Gfi>NTAA1Â~à 
m_.ulta da __ ·;_m_ont ___ --_ --diln_·a_ 'd_e:P.5% ·c21_·_-e_ , __ o_· :1_v.rrn_: :·_•'-'_-_Ja _zero_ hínoono_, r,ci•n_ to).J'I08_--_- _ ·:-,,..~...,.A __ 1ra,,.et_"'_ ... _ea __ -' d' -, ·- O · ·:,~ · - -· , , •;~. _ -- f"." l"' ., , . . ,. . rl~,nlCI __ . _____ ,, _ 
· -lij~ t .:·. ,~-· ·: {Zér'Q ·vfrgqJ:i,. ~~ ,$$,fe:., .~i,eento) :(lo se~o di.a<em ·dr.Ji:tt~s~b : · · · ·· 
eo~do, ,m1r:~ ·de-,àb~"pãj~á,,w0.u ~~o?d('):·ébjetQ,. limitadq,_a 
J)<-Xfende,aAdmini$tta~~-~iq,qlt~ ·q'qilJ1itto _ár,t.ÓJ fif~dl$:i j ÇQ11táfrf_a ~ -, 

10.1:~1 _ , Ser~ apfü::ada multa de, 1·5% (quinze por cento) sobre.,o valor ~n~º' 
no caSQ de,atraso '.naen~-~Qy~eQQ.~O:-dq Qbjeto p,c,)T pérfddo-:superio:r:ao,previsto· 
l)Q ítem .. ·'f0;1". ,ou de ine:.xec.ução ~rciJl:da- obrig,ção assumida.;· · 

·10.1,.2_ :p,J1. in,~çl~ t~fal QW ~rçjal dP ~OntRlto a: 'CQNT.R.A\fc'~te · ' ,· --~. 

a;:~· ··.•····~·~fflttt:.~=r• 
gn::t'ilkflfdé:({$ fatta cometida-. :apUdiras seguin.t~ pe_n~l~{l~t · 

a) advertência :por:escrito;, 

ti}) roui,a,, (,te 2~% ,(vin- e;cin<1::Cf JlOr oent0-), sobre .o vak>r totat do eo.ntrato1 no ~sa 
de i~ex.ecu~o total do objeto 'CGJ:ltf~dtt 

O_- -) S. ·u ____ CU'Uiit\_ .são tem -__ . .;. ... Ài~it"<de :na~·ru:ir •êám' Ji~r.Jfo .A_ i"""~m_...,,,.,..:i-é ,ÇQfj., lfm,iÀ~t)JiOJS ' '.~táÍkMu~ldl~t
1J;r:,.:;r~~·r~i-n;~•M'. ' 

d), deélarà~ de inldqfl~ld~é para Uett~r tO.U «;nt~t ®tn a, . AdmJniátràtao: 
PYbli~ iJ,quanto perdurarem os mafivos dete~inantef,~l punfçao e.li:&# ---
pr,~>mõtkl~ ~-teàb'ititação· :perante:s .própria autoridade, que aplíçgu a. J>eP?lid : 
serã· con~id'a_,$8Q1pr& gl;le ô t9n~fado r~r a ~ra M~tíiijp~t ~~,,e 
Nort,e ~~;p,rejutzos-resuttantafe d'.epqis <Se d~,ti4~-o irazo tia un,a,~,~1" Jl 
na; letta·,"'t:~; • 

:e) ca$ $ilnçõei P,te'1i~•'.Jt_ae--.áHneas "a\ ~ , e, '<f' actma. Pf>dêrto se,iaplieaiiâ& 
jún~etil,(#Jiijn\~,:aJlfil~tf'bt~J•-ã "-•~ ~filf(l_t, ffflij_~Cilf ti~~b! 
p~só"'."no J)fflZG -de; S (-cin.m~ di8-$,-6te(s. 

fl àS· sa~ previ$fas jlà'.$ ,tfnéas, li-o" f: "d" ()O(l~tão-ta,f;l1bêm ser $1~dâ$:lt~, 
êmpms~ ou :aos. pro~onais q1;1e. em razão 1 dos ~tos, ~i<,f0$I,,.la ,t..él tlf 
8,~/93,; tenham -~é)frid~ ;CQr,iâ;~l1'a~, <t-niti~ por pt;áti,Qa,em., l),q~ rr;reíOS' d4~ •. 
f~ud:$_ .fiscal n<> r:eeolhlll\et1.to dtl q;'1$~'1,r triqutosr ten~rr,i: p~~o atos; Qf~~'. 
visaniô • 1™strar Qs: Q~.i,1l~qs, .dâ ,-Jiooa9,ão,~u .,c{ermmstrem rião·J!OSS~ír idomj(f@djf, -~p$P4~_:~:_::_= .:=l~:_:_:::=~·.$. .... ,_:_._._, -__ -

.é-malf.',~~~d~~ .. ~$'. - -, : _ '--
.· : ~, ~.: 1 
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1;Qr1:"''º ~l~r~~~~ente;'aC(U~lq~er mutta·a,fk:a~a-à;CONTRAT~Ãrtres~ 
o pnncf W,:9 do-oon"dltóôo. e2da ampla_ defesa, d~verá ser féeolhido-,em até '10' f~j 
diM._ oom~os.. ap,6$ o re@Jme~t(f(ja,r\'Qlificaçã,o,, ehl flf\fOf .dá Ptef~itµta Mt.1ruÇ,tp1t,,dê, 
Pra1t1_ ~~~elta-forrn~.~•be~. í)Q item: 1J).1.8, ficando}, C;lPNTRATAD~:OQl'iôdl 
a oo.m~ro~r: (>· recolhimento.,,m8tiiahte11.a:presentaçãtrdc1•ijt'dd ríeeit». do~.~-• efetuadQt · · · · ·· · · · -· , - · · -- ,. , 

10: 1 .. 5A$ multas apJiea'da&-s~o ~agas-,por: meio :da GR-Guia de Recolhimf!nffi , -~· 
será- ·emitiaa ,pela &!cretaria d$:,; ''ffil'tàhÇâs/PreNitu'rá Muttrc.~l-de Pt:aia ,, ·' ... 
d'.eyet)dQ; -~ t:>ia,r.n~r,~t\$':da$ ttto~,:~ te~ J;flr:etâmeite .ã .OOtit'RAf ·. _,,, " 
deS.~ª6, 4aJJarantia prestad-- ~la CONT'Y''TA:DA:é. flãQ ~rJd~·está slif~., 
real,aar~o descontes n~:Pasamentps .de'lid,9& à--Q0NJ"~TA8A. Por filT1 , ' 

.- -: ,'_, -... udi.cialmenfei-se;ê$$,e♦:~toa-nãotorem b~,~-al\t St'§ r.~tda 
8. , ijªso· á,garantiâ ·prêstiil•-eêlj,,1,itfliad' pa.,.ilJ$9amênto JÍ~ Rlüftà. t i~ ,_ 
.ou,patte1:-s.eu valor déve~s.,,r tê~ttJpt~; · · 

10,.t.7 N~t·,~ aplioadá mu_tta *,.-~pr9Vad~~ntej 0 ~raso. na, 8X8CJ:l~°';,ºQS· 
~ ,advir de a;iso foftuffo· QU t:ro1ijyo de-força maior; 

1Di1.1Da,; saniãQ> ap!i~a câbetã recurao1 ne p,aio <f~ . 6' :~çín~)_, ·allt ~ ---~ 
ifi

• , •~ ~ , -, "11;. ~ .... .., , . 'faNi•v·~ ;tJ;.' ,y )\- .- ~Jj, · ,., · · ·. r;r&~ n ij W11::>§ctaS'"rii'Efâffl'() G:i~~·:!t~~t~~~=~·~i~~n:et~~:qd:r,~~ .;~:· ;-f~,)llé1;··ij( 
S:666/93~ 

Çl..ÃtJ-UJ.A QÉ01'1A'.~MEi~-QQ,~~E>IIIBANH.,~ ... T~:éFJSCÃ~~~~ .·· 
11.1 A ação fiscatiz.adora serâi eertida -de modo ~t$lemAtiêc> «f ~""'an,rt{j._ d~ 
maneira a fàzer cumprir, ôg<>.ros,a~nte. os pnu:os, çond~&. ,q1,1al~ é: 
--~-~~~Vl$~$,no ,Cooqto:f ~,-ao~. 

11 A,1 ,.. .. Sem. ~rejulzo tdâ,. l)htt,1a._ têspônsabilidaôe da eo~~T~Q'A ;pt~!'l~r i 
COM'NATANTE.,oú pét'art$'t~cêir:o:s,, iO(IOS'oi •rvi~$'{«t)fl#a~Q$·~ -\ . .. ,,;,, 
à; rnâistam'pkl ·&'i~tfitalliF•Uii•o;-1$ q_ualq"er·hq,~ i . ; a'ir~ abra · _ a;.:~1' 
sei'Vi§O, 'PQT'~~s· devjdãrtte.r:iJt•êfedenêiada~.pela · trAN'fÉ;. 

f 1;$;..J-A CO,NTRATANTE'. indiçiírâ OS fiscais-para pr(.l(:éÕ~ ~(> a®MP,anha~~!~t~ 
exeeução cfO. Conlraló,: que são eles:- ANDRE· GAIPP l)~, ANOMO~.- . ' . • 
R8$pÔh'séieLe·o setthitfValmp\Gt .. t,.. 'Silva. Se~ritf,de lt,ft,ae$~tai 
No:rfe .~T~ 
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11.$.3-A Contratada deverá. observado o cronograma flsico-financ;ei.ro e notificar-a 
Contratante da conclu~ dos -serviços, por meio de carta, em duas vias antregue,ao 
Fis~I do Contrato mediante recibo e acompanhada do respectivo 

1
Relatório , 4e 

Serviços. 8cecutados informando as etapas concluídas; 

11.~4 - _Uma etapa ~rá co~iderada •tivamente. conclufda quando os serviÇO$ 
_previsto$ para aquela etapa, no cronograma fisico-financeiro, estiverem eiec.utados 
em sua totalidad& e aoeitOS' pelo Fiscal do. Contrato. ~o será considerada como 
serviços executad0$ a $imples entrega e/ou estocagem de materiais no cantefO-de 
w~~ . 

11.6.5 - Após o recebimento da notificação, o Fiscal do Contrato Vistoriará a obra e 
verificará se~ ne1 execução das etapas, foram atendidas. pela Contratada tod&f as 
condições.contratuais; ·· 

11.~.6 - Em caso de ç0hformidade, o Fiscal do Conwto· informará à Contra~a· a­
aceitação das etapas e $titoriz$rá a emissão dos documentos de cobrança; 

11.6.7 -À Contratada caberã sanar as falhas apontadas,, submetendo posteriormente 
àa etapas impugnadas a nova vertfieação do Fiscal do Contrato: 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA GARANTIA 
12.1 Antes da assinªtura do instrumento de contrato será exigida da licit.ante 
vencedora a garantia. em'favor do municfpio, co~ponctente a 5.0% (cinco por ~to) 
do seu valor global do· contrato, numa das modalidades prevastas no parágrato· 
primeiro, do artigo 56, da Lei 8.68619a. 

12 - 2 A garantia apresentada na modalidade seguro-,garantia ou fiança bancária 
deverá ter prazo de validade que abranja todo o prazo,de execução da obra, acresckt~ 
dos prazos. para recebimento prov.ísótio, obsenía~o e para ~imento definitivo,. 
conforme definidos ·neste-edital .. Na hipótese de prorrogação do pr~o de execu~o\ • 
Contratante deverá apreséi,tar pr:orrqgação do p,razo de validade da gárantia. 

12.3 - Se a garantia for prestada na modalidade Tltuloda Divida Pública., esta d,eYeré 
ser emitiQ, sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação .e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliada pelo seu 
valor eoon6rriico definido pelo Minurtério da Fazenda. 

1'2 .. 4 - Se a garantia for prestada sob a fonna de Fiança Bancária, a Carta de Fi$ng1 
deverá tervaiidade mJ{lima igual ao p·razo injcial do Contrato, com expressa_ rená[léql 
do fiador aos benefícios do art. 827 da Lei 10.406/02 - Código Civil, bem assim conter 
cliusula de prorrogação áutom~ até que a Prefeitura Municipal' de Praia Nôrte 
corífirme,o cumprimento ·integral d.• obrigaÇões do licitanJ~ venced?f'. 

12.5 - A fa~ da Çl"eS8fltaÇào qa garantia nQ prazo pr:evisto no item 12.1. ~á 
consíderado inexéeução do contrato. sujeitatldo as sanções previstas neste Edital. 

12.e - Se o valo_ r da garantia for U.ti"ll~o, ~I ou plllciaJmente pela~C.ontratante,. ~ 

Avenida N~a &lfhtJra do Cqrmo-, sln- CEP. 71.97()..()(J(), Praia Norte.-W. · & 
de mui.ta que lhe Jenha Sido aplicada, a Contratada d~, ~ . . ·i 

~mall:: pré~'-Wlis:ipaJ<!epnUanorte@9inJQOk,com , . 
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1:2. 7, - J~ct~so de,a1têra.~o,· :eontràtnal ~ -ae~cimo dq}lal(;>r or,fgj11àJ. ~ Cpt1j1~9J 
,de~ ,pre~r,tar~ ,ot~; d1· ~,_,taçAQ de T-ermo AqitMlj ;Qa._ntia ~plefftéritar' 
'COff!~~ente a 5% der-valor ~~m•, olJ,fUl!>stituir t:l"g~rantia,<i1rt9inal'p,<>r ~~­
corr~nttente-~ $% dO'TIOVOWlordoContrato. Na hip,Õt~de?'prt,rrogaçjoqo-:p'r'azij-: ,:::::-9"~::~ C<>."nt~ntê,de~~ ~presentar prQJtog,~p do; p,~Q dé ialid.ad~à 

:12:9-A-QJtál)'.ti• Pl'éStadà petatí~ttte á(ljudicafãria ,contratâda,someate,serã ítbeíidí 
depms 11$ _eerttfic,d~ pel~ :P$fêitufá; 'MUtiicipãJ de ~ia Notté. ,q,ue 9' otij~ fdQ 
Oeotrato,fQ1 totalmente realizado·11 contento. 

12'. fO -: AJíhEml~?: da, 9,ranti,a~s,~:f~~ "''º &?rato• ~áximo d~ t<r(dtfz) di~ ~~~ 
~nbtd~ ,.<f0; teqeb1me.nto -do; :t>ed\dfl>. fqrmulad() por e$ente>;; pela:lieitani.,adjuélieãtária 
Côn~a. ' 

ClÂUS-'tAJ:>.ÉÇl-ltaRÇEl~?-' ·i,A$ AL 11ERAÇ0ES: . _ . 
13.'1 Este ton~to poderá ·ser .alteado, nos. casos previsto& no .Adigo .6,5: da\Lel ri"': 
'8.66(V9$.,.~pr~. p0r intêrm.~io;:deT8-mio Aditivo. · 

'CLÁU$UL.A.Di.C1MA QUAATA.: .... J)AVIGiNCl4 E DOS· PUZ-Qs. . , . . 
14.'J A,~igê,®,ia..dés.ta®f\trai? iô~~~r+~i ga·:qa~ da~~edt~~~~ Orttemtte~~~ 
que-.,deverá ocorrer até 05 (eaneo):d1as ·a contar d:a pu.bhca9ão do-mesmo ,-no DOU e 
v.fgo~rª' p9r 4,m'. ,per(od,o. -de 9;0 ,Inó.vttnta)dia~. ,, p,âr:tir da assi~~~. $!~: o~ d«l 
SeM~. 

1~t2··Adrnitir~á ,pr:orroga§Jo,áQ$;;plBZQS deste,. aoniáto., ~e,-.ortio~•m"~ Jn~~ 
ão.att. ·11 çta .. lei. &600ISª' d~ qüj tJ1'artlfe$tatfo«>m ,améééQ•n~ rnfním;t1if$,·21 
(vinte:) diaJ'.dErfim davig4ncia·. 

, 

CLAÚSULA DECIMÀ: QUINTA"'· DA ACEITAÇÃO. DOS$ERVl90S 
O<>nclttfê#l;a f)b~"1a Co~tapa n~~eaij 1& Cotitmtanie por~;~d.e. :•rta"'.ên~we: 
. ·, ·. ·~w;,,ld6 Cnn~to ~;,.;.·ntefmcl~; ao .v:~,- "" . ""'''•t9 ,~~~-"' . ,:J""., •• 

16» 1-.•- Recebida à aotffi.caçãode CQJ'lclU$ãQd.a obra, 01.re~ir:ad,o Qif)J~,,e,~~~ 
contrâtuill; ~ Ft$cal do E,ontrato efetuará ,vistorja>da_,opr.a Ji)ir& -~~~ldâi§J!~ 
«!9ú.laí'@'ã.de·. ' . . . . 
i6;2:,~Verffl~do o •dê<Ju~qo cumprimento de todasas-:éorl'di~ contratua1~, q:_F:~f 
dó Cg~~o ef.etV.«rc\ o ~~im~ll,01íJl~vls9rio 'd' ob~i •"-~d<>:~~~~;~~,~~~­
te.ar o, tetnto de. Recépimento ;;ProVtsóno, ql.le-será e.n~ml'fâdo, 1à . , , .. , , · 
~~t@!'\W:, 
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15,3 - Caso seja. constatado o não-cumprimento ou o cumprimento irregular de 
qualquer dls condições co.ntra.tuats, o Fiscal do Contrato lavmlá r-E!lat6tio, 
circunstanciàdó dirigido ~ autoridade con:ttatante, que ado1ará ás medidaê ,cabíveis; 
_15.~·- Não co~ufd_~ a obra d.entro.do prazo contratual, a Contratada estará sujeita le 
sançOe.s admtn!S{ral1vas ptevrs• neste Contrato; 
1.S.5 -Após o recebimento prov4S6rio, a autotid~e contratante desigliárà.f.l Comissao 
de Rece.bfmento Definitivo, composta de-no minitno t,ls membros- devidamerit& 
habHitad0$, que será êr:icarreg'âda d,e. éfetuar o •recebimento definitivo; " · · 
15.6 -. A_ ~omissão d~ Reçebimen~ Definitivo efetuará:vistoría (ia obni _pa,,_ ~o 
do atendnnemo d&tõdas as cond~ contratuais e técnicas; 

15.7 .. A referida 'OOniiSsão verificará ainda a reguJaridade da contratada. que ser4 
demonstrada 00111 a apresentação: 

a) Da Certidão Negativa de Débitos Junto ao INS$ relativa à ob~ 
b) Da apresentação de certidao de regUltJridade junto ao FGTS; 
e) Certidão de quil$çãp QQrTl o ISS. 

15.8 - Vem.içado e adequado cumprimento de todas as condições contratua_'i~ a 
Comissão de Recebimento Definitivc> receberá definitivamente a obra, lavrando em 
três 'Vias de igual teor o Tenno de _Recebimento Definitivo. que será -assinado petás 
partes.e d(rigído .a adtoridad$ contratante; · 
~5.9 • No caso. da vistoria constatar a inadequação do obje,to,ao$ term99 do CQn~a: 
a Comísdo de Recebimento da Obra lavrará relatõrie de v,arificação ctreunstanciàdo,. 
no qual relatará o que. houver·constatàdo e, se· for o caso, juntará orçarnento da& 
despesas que, se fizerem, necessárias para .corrigir ou. refazer a obra, no texto ou enr 
p~rte, dirJg1ndo-<>' à autoridade contrãtarit&, que atlotarâ as medidas·.cabtveià; . 
15.10-Aceitaa obra pela Contratante, a tespón&abilidade da Contratada subststê na. 
forma da tet; 

15.11 - A emissão do Termo de Aceitação Definitiva fica, ainda, condlc;iêrt1ga à . 
al)résemaçlo, peta, CONTRATADA, do .comprovante de baixa da matrfcvla da. obra 
no INSS; 

15.12 M Até a aceitação··definitiva. a CONTRATADA se obriga a manter,, às s~s. 
expensas, equipe técnica adequada, objetivando a pronta reparação d& falhas dos 
serviços .~ de instala~ que s1,111)item no perlodo ioiêiaf0-de utilização_ dos/.leMÇOS 
objeto dest~, Contrato; 

15.13 -O recebimento ptovisõrio ou defin.itivo .não exclui a rftsponsabillgg,~ civil·g,1;1-
CONTRÀTADA-pela solidez e segurança dos serviços, nem .ético-proftsslonaf pela. 
perfeitâ ~xecução-d6$te Contrato} ha 'fonna definida .no parágrafo. 2, do artigQ 13'.da 
lei 8.666193'. e,,suas atteraç6es. 

CLÃUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
16. 1. A CONTRA TANTSp.roViden~rá ·a pubíic;açio des- Cotitl'ato1. por e~tor,flO 
Diirio Ofid~l .da União,. afé o quinto dia, ótiftlo mês subseqQente ,ao. ãe~a vigê~a. 

J?$fa ~:, ~~ :::,:; .. :. V.inte diàil daqtJela data,·. nos. ~®~ r 
A.venid<l Nossa Se&hota <!<' Carm?• _'8/n- e~. 77.,9!()..()(J(), h:aia.N'Ol'Íe -t() · . 

e-auu'1; prcío~~1ook-,wm . . 
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Parágrafo,ónieo ~A C,ontratada daverã; pcovidençiar a análise do· sohuiJealizar:a«>m · 
conspattJê,, o :(eSliltaftô, t~âliãlltlj dê forma CE>~lis~n.titt~â$· ôs ~tv~J. ~Jtô 
ainda re$POOsávet ,pela eorreçàa de quai$quer·defeitos que vierem :ap~r no, 
p.r:aio 'minimct de,três:'a.n• a,'6$'$ef'ihga da ob,a. 

CLÃU$0LADÊólMA)SEJ'1MA·-DOS;CASOS OMlS&COI 
11;1 _ Fíea .,~sta~~dp, ttue .. easo. venba ~ttêt âtgf.l~ fa~: tillo: Ptévis~ '""fê1 
Con~o. •-98 ~a.m~.0$. , easQs ~i~, .estes1 ,seJAJ) re~l~dC!>$, •"~~- ~as . patt~,, 
resp~~do o objeto·- ~ Ccm~o •. a . ~•s1~9:Af>;:e · dern#lts-nol'J'lta& rAglJ~qG.r;I& M. 
matéria~ .ém •pe•l ,. _ t,,~i n~.,: ~1~3. ~pliaa,nd~Jhe, quando, f~~ t;t __ ~~, 
supJetiv~merite os Pnnçtpios da reoria Ge~I dos Contrate)$ e$la~d~'$ ruJ 
U-istação: Cívil Brasile'itae·as d'í~çlesdo Dí,rêito Privado. 

ÇJ..ÃUSJJLA.DÉCIMAql'~~A- fJO:f~O 
11.1 ÁJ 1attes1irmani ~ instrumento·obrtga*do-se • .por ·si e seus,iucenore&. acr 
fiel cumprimentodnqJ;J~Qra fieeu,,.aju$tad.Q~ ~n<:10.eom~•~Its pa~·diringfg~~•~­
~u~~tões _l;l,s,te-Oo,n~tcr., ft)(q_ 4~ ~~,~ -~~ ~IJl"Uª~~~lis,•:-,-r()} _d~<~ ,~!"°l.<!~ 
ccm:o,1rtdso 1-dp~a,t 109:-da ~nstiú:iifãO'iFederaHcomll1netto.:e<>m eart/ f1:1itô,:$l>éflê'. 
de.processo,Civif. 

E~:,p.ar:a tin:n~za;, validadaertmcãeia,~o ,qµe-(oi paçl"'1$1JOicla:,t~~-~i,~ -9~~Ó,i 
;. :vt~t _ pê,, igu-l f lt)~ito J~r. 18.$inada& pelos representaôte$ das. pajtêj,: 

. · · • .·. · ', :ÂNTE~-erGbNTRÃTADA 

T, ·. . . 

.. 
. : N-'$ ·,· 

... . F'-'º "" . • , · -· IZI ,I ~. ·, 

~feit 

CAMPO ALEGRE.E PIMENTOS lTOA. 
CNP:J: · . J. . , · t,..S~ 

NQlt Pfa~ •··· ·., .. ior 
CPF:·628.22.8. · .-53 

RG:~941668980-SSPINIA 
Procufádor 

1: ~Ç;d.~~~~~~~~~--r 

~~~~~~~~- t ~ ~~ 
.. . •: ' .. . . . .• . 
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~ CAMPOAlEGRE.ÊMPREENDIMENTOS 
·~ . . CI.Mf'OA1rolll ~ESIIOl~TOS UDA 

CNP.J: 09J)tUHÍ®01..t!l --,.--""'"!!"ln-,-c.~1~.2.2~39~""7~.0~ 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS PROFISSJONAIS OE ENGENHARIA 

CONTRANTE: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTOA, CQm sede estabelecida na Rua­
Projetada B, nº 1607, Bairro Centro, Cidade de Governador Edíson Lob~o • MA, Maranhão, CEP: 
65,9;?8-000, inscrita fi~ CNPJ sob o n., ,09.'.0H ,896/QOQ1.:S~. Denominada CONTRATANTE. neste 
ato representada pela s,eu sócia administrador, b Sn ' ABRAAO SOARES SANTOS COSTA. 
brasfreiro, empresário; portador da Cédula de Identidade nº 0571"03912015-7 SSP-MA, CPF nº 
728.582.733-91 ,. residente e domiciliad9 na Rua Maran~ão 11• 1146, cenya, cidade de lm~ratriz, 
MararJhão. 

CONTRATADO: ALEXANDRE MARCUS MADEIRA SANTOS'; casado, natural de lmperatriz·­
MA, nascido ·em 22/02/1994, Êogenheico dé Pe(róleo~ Engenheiro Civil e Engenheiro de 
Segurança do Trabalho. portador da Cartería Prafissional do CONlfEA 1117152154, ínsçnto no 
CPF st>b nº 953.483.013-53 e Carteira de Identidade nº 15493972000-3 SSP-MA, residente e 
domiciliado na Rua do Sol, nº 744, Bairro Centrá, João t,isboa. Maranhão. CEP 65.922-000. 

te contrato se regerá ~las d~usulí:IS e condiçqes seguintes: ,,,.,, 

de 2tÍOtas . 
4.95Q-N6&. 

CLÁUSÚ,LA TERC 
~dindo ~,qujllquer: 

!~?~>?!~· ( 
CLÁ.li.lSÚLA 01,JARTA'.!; _ 
~«entes deste contralP. 

~o contra.to é a prestaçã.o de serviços profisisonai$. na Aí!?Ja 
. R C VILE ENGENHARIA OE SEGURAN ADO 

913 DO CONF~; A,RTIGO 7";'0A RE$0LOCAO 218'/1973, DO 
1, DO CONF~). reslnta. às atribuiÇôes do contratado, 

o e Carga horarla: 
RS 10.000,00 (OEZ) MIL REAIS, para uma jornada diária 

horas semanais, conforme estaQelecído na Lei Federal 

. 
vâlldade deste contrato é índeterminado, podendo ser 
' rtes desde que comunícado com antececlêrtéia de 30 

da Comarca_ de Joao Lisboa para dirimir as ques~s 

l\h)o, CEP; 65.928- i 
is 
! 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DESERv.,ços TÉCNICOS 

. · :Pelo:presente.Jnsthnn~t~.Pa.rticµtar de .Co~t'> & . Prestação· dé semws Téçnícos, -~e: 
um fadoª empresa. Ci:ONST.&UT01lA ABRAÃOJ.,TDA1 ~rt~dora do QNP.J .n, 9 

. , • 

00-.on.&96!000t..s9.locali7.áda.-a.R A PROJETAD1 ·· u Nº1601 ·. BAm.1toCE ··· o ·NA 
i CIDADE DE GOVERNAD08:sEDI ' :N.· ' O MA ·e seu·,reprêsent:artte. ABRAAO 
;~ ~SOARES·SA.NTOS COS't~ b~il~to. soltei1;0, por,tadtlr do ~F: r,t 728.582,73}-91 ··~ R~ ~n; 

{1 ~JG04 ·SSP.-TO,,aq1,1r denom1n• CO:'N'f:RA.1tANI'.& e·do oum, ,lado oEngenhel~· Givilr 
'J fflANKLIMLIMA l)A ROCHA,. CREANº 6S66fD::tlA,-braslleiro. solteiro. ;resídeií:te.;a.,RUA 
i RIO GRANDE DO NORTEN:º 905·CENTRO: Im~trlz - Ni1A , aqui d,en0minadõ 
~ ,-.CO~ TAPO,; cotífunrte as"cláusulase eon:dições abaixo . . . ;; 

CLÁUSULA PRIMEIBA 
o obj~~v:q d~~ (l p ;, . çl~ cJe senrk•l Té@ioo com& ~,onsáv:éffé,ênico:"a; 
PessoaJuridiéa, Co . e,. seu objetivo Social. 

,.,---,,, . 

! 
E.n~ Civil Jl.rank:lirn Lima:Da Itocha·- ~ . 

C~-MÁ.6566@ . 
Contratado 

1 
1 

Tes(emúnhas: 

1 l------.,-----+.:-----~---,-1-------:-----__, 
'ocN" J 



e O N T R AT·O Nº ~/2022. 

eQmaATO. oo,a ,E81RE . St e~Ll:'3~ A, 
PA~fz:EllURA '~UNIGlP~ PE PRA•); NORTE & Â· 
EMPV(ESA . ·:OAM):->Ô . . , ~aji' 
. p~P~,EiNl;l>IM,SNT:0$ l;/ll~Ar tr\J~.C:~lTA ti~INJ[~; ~:e~1:=~,~~~r~t,:i~~,~ni~.; 
~tk~J~N~Qº~ f?O~QN, '.l.OBÃ9. -, -~ , 'P~ 
OQNTRAl'AÇ~O DE' EMPRESA ESP.EC . t.lgAp~ 
,PA'AA, ~C~SAUENTO, -~ -- ,~ce, 
'C.0NSTRUÇÃ0, DE .CALÇADAS. $1N,\L:f, , _, '· ;/ 
fWAR'AS OE J«l~$1Btlí0APE· e U~t4,· .. , .õ 
DE. :RUAS EA~NtOAS DE/PAAJA NORIE .. to~. 

A PREfEITURA MUNICIPAL DE PMIA NORTE, lns'titutda pe(o: eNPJ;, 
25.061~7'89/0001.-11. Sito Avenid:J N~ 6',r•ho~-do OJJttrro •. SJn .... Ct$P,- 77'.97'.MlflO' 
- c~,tro.-Pra~fiorttltQ.,1~~$etl~~ neste•atp;_;~fo~Sé'~~o,rPréfe~,:HP~Ml~ltt· 
SILVA 9~· ·A~QJÇ, .• ~~$,i~if'Q,: -,easado. _po~g.,r ·de. ~uta, '.dé t~~~ ,,9 
57. 0350 .. 96-4., .. · .. · -$SP~, CIC/CPF1MF)J:t4 ·Z87i60~;'7;~i~9t., ~•dente -e:de>m .. • ~lléldo,n. a, 
Chá't;ani: HO .. CHE~.MI~ $IM 7 Zcma Rural - Cl±P: 77,97g;.970; .. PtaJa ;~~ .. TQ,( 
:doravante denorrfü1act•J :CQNTRA,TANTE, .. é .. a ~inpr~ O:AMl:f<!l ~GRE 
l;MfijEENDl~ENTOS 4lDA insçnta mr CtslP~: 09:.-011 ;896'/Q00:1-U, sitê>- ' 'Wíá; 
Projetada B. 1 eo7- 8ata. 8 - OJ;P: :111:92:S~OQD ... -c,~:ntto - ,Gov.emador f:êsortl.ob.,,, 
-. MA, ,tento-como representante 9 S,n,b,ç,r Np; ~j~, qt -Ç~ ,Juni<Jr-. ,,~f(e{~,, 
:s~~lt>i R~preae~1-tlte,;.! ~rtld<>t ,;~,O-, CPF: 6Z8.228:88~53 $: RG: .. ~1@MJM) _, 
'SSP/MAi S1lo -ã Rua Pr9Jttad~, ~" t607 -,- S.all! a-- CSP~ 65;,,&,JS-Oôtl :..., :Centro --­
Goterruiij~óf Edsqn L<:>bãq,.;,L1fA~ :em:,conformidad~-~ -o ·conttãt? Soóial'(tt(~fl;l_p,t~,, 
doravant~ denÇ)ftJi,nâd~ OONJRATADA, tendo em vlsta a lrcitação na{m~•lti~:~ft' 

,, ;~i;::~rn~~~~~:_~:=:::~=:;~s:;i~~~;;;, 
Praia NQrt.e -To. «mfonne· Pro,ieto básico, em -an~)(OS;; e em face, d:o CJJJe,-d1,s~ ~-fêi 
n°: 8~66etl98 ê·s_uas p'OSÍ • .res altà{8:06M! ~ecre(o no 3~722. ~~.~ d~ jan~r.º"'~~®1•; 
resolvem. ·· · celebrar_ este : , ,,11tratq; -~ . b G -reg'.me dr' ~XE:CUÇlO trlc;llreta :empreitada por 
preço global~ ,mm1ante a Cláust&las1<e1oond.1ções 1segu1.nte,s: 

CLÁUSULA PRIMEIRA,' .. DO QaJEl'Q 
1.1 :Execq~c;, d,aJ o~~-e -~~ de,·G!lntra~~'~e~"'~,~~l~d~,P,~ 
Recapeamentp· .Asfã~, Coi.tJtiv~ «e . çâl~dãs. . •ínal1Z;S,çi()~ . ~p,~ g,­
ae.es-sibilida,de,e urbani.mcjãcn.te rtmSltfâVCânídntti,P~ü.lJterte .. TO,:effi ~ritifmfd~liti 
co.m ~rqJetO;·B:âsico ®nOnte,,d<J Af1l~xê;>. J;, d:0- edU.l,e Propo$~:de, Pr~ v~ra~0• 
que ,-~a,m 1;iotfflírar Q,P~$eÓte,PQntrato. ·. Â1\, . · ·,' \ ', 

C.LÃfJSlJ~ SE<iUN.OA-l D.A.PBE$TAQiO DO& SE&Vlçôs ~ 

~~'1 A Pfé~~~c, ·dpi ~a· .i .. ·,Çb$ de.~em \Séf exaClilta~a .em estrita :Â~ijl)d~ a ~ . .:, 
.-qo.· ~trat<>. devendq, .. ser , > , ,· rvNt~.Jl'\(N,Cá! ~-r~~fj)$álJ)~t:1t•)o., Tom .. , ad. _11 de P~. -... ,_'ní0i 

O(l8120Z2 e-seUS:. -A.ri .. _ e. xoa .. • ~ .. <,pro· p,.os:, 'la~d .. a.CON·TRA· .. , ·.;. ~AO ...•... , Ae ... ·.o·• .u. :trõ .. J~·.<tcçu .. ~tl~J~, '. · ... ·. Q.I.;, 
A.v.eni,~N~a~a. 'fl.o, éwmo, sín.r,CIJJJ; 7.'1,;..~7fWOfJ, Prr;,,za.N9f:f,e ... 'lf) , · . . , 

e-:rn~~tmfenu!liffü_ml~~@íl<ió~ ·· , · . •. 
. ,. -~ . ~ , . . ., . 
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Jt~ a 1~jn~~.,g&$,8; (lp.rt~lOr ps, quais:pás~,. ainteurar ,,~ lntt"'m~oift, R~m 
todos os fins de'direito:e•de\/eo'iô'pem,~héeer arquivados na sede âa CQNTRATÀNT~-
en, Prai~ Norte: -TO. , 

CLÂ1JSULA teRQEIAA- DAS (JJ:IRIGAÇÕES 11:tl CONTRATADA 
3.1 Executar os serviÇ0$ objeto deste éontrato em conformidade oom as nermas. 
têcn_icas ;~ ge ~ura~,,.êStiputa,a&,por· 'le9_i$l~0• e : : . moa,,:.de tJLm~n, q)I~ • -· 
, •... · n,ir-~ õbi&tC1'dêste cõtttrato u 1am p· rbtàdos .. .tn -.ec-... t1t.- · - • ·.·. : :t:~ . ·· · "~u~· · ,t _, r-r , . , :,, , _ , .. , , ,_ , 'J , , . , - ·. , ll•~ . $,l'l\u1Jna -~- ~,90ff, 

:,3:~2-An:làr ~ t(Xlas a$'.de$J;)e~,d~ntes d~execu~:o·dos sentiçosf 

3.3: Facultar à .C.ONTRA:TANTE~ -a qualquer tempo. a inspeção tmniea, ~bjefivanck;ro 
a~pantitamento.:da el'-eCU-b:d($ •rv(ÇOS~) · 

r---. .iJ· 3.4. Nap'..s_~b-·t<.m~tar n:~m 1'llfl$ft;;ôr,. ~tal'QU'J>t(tQia{menij3 p .ol;)j~fo dQ. ÇijntraJ~;; 

a~5, M~nter, dta_rar:tt& -toda . a ei~çãQ do Cqr,bâtot em comp~btlid$êléJ; ;com· ãs-
9brig,~ assumida~/ f~asas eoridlçJe$, d~ttJ)lilitaçãp.e. (tUàli.fi~ô üiijid.a,.n, 
tieíta9â'8~-

.a6 Ma11ter. SGb,sua guarda e à disp0$içâ~ dá fi,~Ozação da.ÓONTRAíANT'E-; 

a)..Uvro dê acom1ncias; 

b) Vta .qeste Col;ltfato _to~ t,ooas as part~ jntegt$,r~tes e tocta, a$ ~pqstif8$,_e -
demais<dooumentos.:administrativos. e técnioos:dos. -senti;os,. confom,e discrimin .. 
rio;.pa•râfo ,pnmefro WOtàús.,1ti Primeira_, $; ' · · · · 

e) .Cópía:dos pro,tos e d() çron;ogtama a,rovad0$ pela CONTRA:TMTE~ · , 

3!<7 Lançar, .diaríameJ.no Uvrat todas.;as ooorrãneiasl J,taVidas~ tais cam~~~nit~ 
realizados. entrada é .• kJa 1:fe;rriàteriaise eqülpainénto$;·~dos •. casos::fort(i~-i;>Q 
f~~ m~ior,. éh~s,Jm,titU~'de ·ehg_enheí~. mestrêá. -:,rseàia, etc~; 

iJJ· Qevefá:apresentar •ponsâvei:técmi® dosserviçe>s',.: dévidame11te-a,111parada-pela 
~~Jaçãp .. dó. OREA-rnJtlll9ã~:tióri)1áJiia-n°· 58;ijo CQNFEA-:de·'091(1$/Sf; 

3.9 Prestar todos os e$clarecimentos soticltados pela CONTMTANTE e atender~ 
pro.o .. cfhfeJftit~memel 11& rectema~-desta;: . 

a.10 Facilitar PQr todos õ~metosJ,3 fi~tiiaça-o 4® $eNiÇQs ~a coNTMArAN.ts; 

:;;.; :;'.b.•r.Jb.~x:'.·_; .i·íla·. a eu1.0..• q .• ~ . r fu.net·· ·oná. rio,,cfa cont, .. .. ~a. M~. -... -.•~ 

:a.1:2 Colocar na· direção gersl dos ~ervi9os,1 com preseo~ permane~té:1 -~t(.tf' 
profi$Si~nal devidamente ha~Pittildo. cuja ,nom~ção ou .~ve1'tuat au~;sfttu'4P--de:vánt 
set' comun.i~.a, _por - estrito n«:> prazo dtf 48 (quarenta ,e ojtal . hora$~, t 
t'ONllfATANfÊ,epor:~ta~itapro~da:; ·:' , .. · , 

À,venülizNossa,Bmho-,,alk;,Cw:m<>~s/;n,•CBP. '/t'l.:,9,7();,(J()/J,&,aia,,J:(ôrte .. Tif>. ·. 
e..ln.,tf: preféí~ôibalaepra~'i!Aouttg,~,kcom 
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3.13 Res~ltar, -~i~órosament~. na execução do Contrato, a legi$1ação trabalhista .. 
fi~I, previdenciàna. e come~I, bem como.as normas de higiene e· segijrança, por 
CUJOS encargos responderá umlate.ralment&; 

3.14 Sem prejuízo de soa responsabilidade, comunicar à fi1CalizaÇ1b .dtl 
CONTRATANTE, por escrito, no Livro de Ocorrências~ anormalidade verificade ·na 
execução ou no controle técnico qu,e ponha e111 risco a $89Urança ea qualidade dos 
serviços e sua execução dentro do prazo pactu~do; 

3.15 Remover. na •OOnolusão dos serviços, todo e equipamento Utilizado e o ~~nàl 
excedente,. o entulho, entregando os· servi~~ o local e as suas áreas continuas 
rigorosamente Umpas e-em condições d& uso imediato; 

3.16 Reparar. ~m qualqu~r época. o serviço ~xecutJido e aceno, desde ·que· fique 
comprovada a existência de defeito de execução, cuja verificação •.somente· ·~ 
P<>$SIVel quando de sua utilização: 

3 .. 17 Obedecer às exigtmcias contidas na Norm~ Reguladora(NR) nº 18 do· Ministério 
do Trabalho. p.ubficada nq DOU de 07 de julho de 1995, (iuanto A,s condiçõe$.;-e: Mék> 
Ambiente.do Tfabalho na Indústria da Construção; 

3.1,s Regi.strat, previamente, no CREAITO, o serviço objeto do Coo&'atoi med~n- a 
cornpetente Anota,ção 'de Responsabilidade Tétnica. (ARU,. na :oonfortní~âclé :dô 
disposto no artigo 6° da lei 5194168, no -arttgo 1 ° da Lei nº 6496177 .e na Resotu~ nº 
307186 do CONFEA. bem como regiSQr as ARrs relativas aos aditivos do Contrato; 

3.19 .Comunicar. conforme o caso~ à-CONTRATANTE. os casos fortuitos e, de força 
mi}tot. d~(rQ do prazo.de 02. {dó1$) diai, úteis após: a verifieaçã(, do fato. -e apresentàr 
os documentes para a · especm,a aprovação, em até 5 (cinco) dias conucutiVos~ a 
partir da data.de sua ooorrêncta1 sob pena de não serem consideradosi 

3.20 A Contratada assumi.ri inteira responsabilidade pelas obrigaç0$S decorrentes éJ~ 
legislação trabalhista, ~videnci:á~a •. ~ acidente de trabalho e quais. outras.,relativ.as 
ao pessoal que·executara os servi.ços; 

.3.21 Entregar o objeto tfesta Hcitação, mediante cornun1cação de oficio, solicitando 
que seja feito a aferiçã . para. o· ~imento provi$6rio d~ of>ra, a Sér .protocx,~o no 
en~reço: Prefeitura Mutlicipl:ll de Praia Norte, Avenida Nossa Senhora do-Carmo.,, S/n 
- CEP- 77.970-000 - ~tro.- Praia Norte/TO. · .. 

CLÁUSULA QUARTA OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Providenciar a pubr · çto do ex.trato do Contato no Diário Ofieiat da.União; 

b) Efetuar,o, pagamen conforme estipulado na Cláusula Contratual;. 
' 

e.) Fiscalizar a execuçã · dos serviços objeto do Contrato; 

AtttmidaNossa $enht)ra ão, ÇQr1'IO, :,Ir, - CEP. "7.97()..(){)(}p Prlúa NoHe -TO • . 
d) Aceitar ou recusar·~ ... fflº. tivo& alegados pela·CONT. RATADA-~·~.ª.º 

CMJIIW; w:eféinamJnwucmiJde,pmianorte@out!ook.cnm , ' •.• 
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fortuito ou de força n:iaior, ofereceod~j por e~crito, as raz~s de ,sua eve~,ujl aceiqlção 
ou recusa. no prazo máximo de. 5 (cmco) dias consecutivos. contado do:·recebimento 
dos documentos de-(Xi)tnprovação. 

CLÃU$ULA QUINTA- DO VALOR 

5.1 O \ialor global do presente contrato é de R$ 983.423,74 (novecentos' e oitenta 
e três mil e quatrocentos e vinte e três reais e ~tenta e quatro centavos)., : 

6.2 Os preços sjo fiXos e,irreajustáveis. 

CLÁUS.ULA SEXTA- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
6.1 A CONTRATADA obriga..se a aceitar, 1naa mesmas condj~ contJJJtuais.. 
l'!18diante T8f!TIO Aditivo, os acréscimos ou supijassões nos serviço~ referentes· à obra 
de engenhana► até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial do .i0$trumento 
contratuar. Nenhum ~ctroo .au supressão poderá exce<te.r o limit~ estabélécid9 
neste sµb.item,. saJvo as supress&,M, resJ;Jltantes :de acordo celebrad_os ~ntre,e,a partes~. 
Parágrafo único - todavia, (JUa'lquer índice de aditivo a ser perpetrado: dêvé., à 
Contra~a apresentar- pJani.lha ou m$m(>rifl c;te cálculo$ que· comp~vam ~ 
necessidade,-de aditivo de preço, que será reanalisada pela Contratante, a quaí ~ 
submetida·a a.ssessoria contábU ejurtdica do Município. 

CLÃUSULA SlmMA-- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1- Os p~amen~ seráo efefuad0$: de acordo com as mediçôes de,vidarnente 
assinadas pelo Fiscal da Obra e, após ratificaçao pela âr- técnica da Prefeitqra.® 
Praia Norlé - TO, conforme ctoríógrama de ex~çãq. em até 10 (dez) dla$ mediante 
a apresenta9lo da No Fiscal/Fa~ra. em 02 (duas), vías e após .atesto· da autondad&: 
competente de que o ,,serviço fol executado de acordo com a& especificações 
oonstantes no edital seus àilex:os e· na proposta:. e, verifiê,ação d$$ perfeitas 
condições de. funcion ento. 

7.2 - A nota fiscal e/oo fatura deverã: indicar o mímero da Nota -de Empenho 4~ 
Contrato, bem çomo d coota corrente. ag~cí~ e ~nco da CONTRATADA, para a 
em'lssã'o da respectiva !Idem Bancária de Pagamento. 

7.3 - 0 pagamento p . rá ser sttstado pela CóN~TANTE, ·noss~uintes··êasos~ 

a) NãQ cumprimento dás obrigaçt>es da CONTRATADA para eorn. tercei~ •. q~ 
poss~. d~ qu.a-lgµer fon;nat prejue,\~t a CONTRAT~NTE; 

b) Inadimplemento de obrigações da CONTRATADA para com a, CONTRATANTÉ 
por conta deste-Contrai>~ 

e;) Não cumprimento QQ disJ>Qsto,-oas Especificações Téénícas da CONTRAíANTE;, ~ 
7 .4 .. Havendo erro ~ -Nota Fiscal ou circunstância que impeça o p•gament1.i> -1ll~ 0lJ 
serviços na data e$tipulada em contrato, aquela será devolvida à contratada e o 
pagamento fi~rá pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadpratJ" 
Nesta hipótese o praz~ para·. pagamento iniciar-se--ã após a regularizaçj~da situaçãq .. · 

Avenida lt/.os.fa ~fU{or.a iJo ~ ,nq,,. s/n - ÇEP. 7Z9,7().()(){), h.ai.a Norte -TO . · 
e-ui: pm;;nuramunrom~uOook.çom , . · 
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CLÃO$~LAiOITAVA,. DÀ:D91'.AQ:ÃQ'QR,ÇAl,N1ÃRIÀ . . 
8.1 .. ~ de,spesas decorrent~s d8$f4 toMAD,A 01:- Pl\EÇO <:90:ecão, à POnta. .êJ, 
~TUR_~ OA D,ESP~J~ epns~a(if$, na Secreunlà Municipal ~ tn~,tm,tu~J~ 
P:lanejamenta,3 a eent~çãp;d9:qt>,k!te/d~ta 'F~~~ :c;le, P~,, ~ '. .. · · . ~ 
:o G~í1-nb de .. Repa~· 'Ml~fSTERICl' 00 lilESSNVO.L.VIMQNTO '. ._, · .. . J., ·• 
e()~~l.6 1)<> ll3t314/2.021: nô va~t .de R$ 96~019:0e (no~•e;_~t;í ,e 
.cin;® mil e dezeaove;reaf&J ê oot,"tt,_ p~rtida da':Se,cretarla. MuriiçiAal;(Jé: l~tür1 
e ~laf:leja,mer:ttcrno valor- de R$ 2!.404~14 (via$ • ~{s, ,n•it:"ê'·q~~nt9.&, ij'. qµiit~, 
reais~-setenta ,e quatrcíi,,eentav0$)>GQje, o vafor-tetal 'A,$ .. ·983;423,14·:(no~o,tt,: 
óib,,nta :e trê$ mll e qua~nffis e,·· vinte, 1e, três reais e'. setenta· ,fit ·<íua~ 
QeflÍ8YO$ em · inho· ~rã nadot' , o. Of .. mentã'!ia do .eie(ôfcío de:'.2022:·· · . 

. ~teta:ria '.fttfuAi: · ·. ahfefln'frae . · rta:eé 91.áne·amento "Prâ,iá lol'f«IE . · , . 
R , . :O .UNQ DOIA , ··o ' DESP . ', :,f(lNIE : . 

2' 09 15. 1,22:ll501-1-022 4.4,90.5·1' 1~7al 

ClÃtlStl,_. 'NQN~--· DA(RE~C1SÃO 
9.1. . Este Contntto ~ - :••t ,l!##lndJ,dQ na fOtmtl •· • na· oeonfnm ,daí 
:qujt1-Jc,;tr,da$, hip6'-..pm ... 1noirAtt.,, TI(·• Btld,a,.Lfli nº. a., •• ,. 
9.~. .· Este ·C<mtr;ato s«:trá :re.spioc!ido de .Pie~,. direitQ, . it1~epen'4e~enteé ::$ 
i~t~~J~çãn.JUdicial "°-.,~~iciál, ... ~~r ioe'Jeçu~~. çl~,; .qija,Jsq~( d~$•tÕ~.~~· 

.esti,puladaJ-na e14usu1, teffS!tal ,·S~Jf!ltál'ld9 :~ ~tff~TAPA; ~~. ~i'.tffllt~ ~ 
intfÊ)nizaÇto dos.práJu&. 

1 
qf'J&. •tiftãrem-da J>arplisa-e da execq~crd~~li~~ 

8.& A CONTRATADA l'e(X)i'lheeemsde jâ os direitos: dr:1 ÇÇ:j~l'Ãlltl;~'"ém.(;lâ~ 
dereseisãe adminlstr:atf " por qua:tq_l,J,f:!rt~rri dos:motivos-~ptevistos n0:'.fnd$d, hâo .. M.: 
79:da Lei n~·, ·8:~Má. 

t.4. Ocorrendo-a res ,~ . -unilateral cortl base,, nC>S' Jnci$t>$ Xll â XV~t ,~o :'-\lt. '79(dtil ' 
Léi nt..:s:eêetés;sert'lqt( ,h,j~ ~~pa ~ij. ~ON~~AOA,sefão,a esta.ass.uradô$:G8; 
direitos p~vislos:no f21 ·· .Art,.19-da.mf!Sm& U~i. 

9 .. 5. A, falta . de cump - .nto de· q4alqwer C~U$Ula ou,. sirnl)les . eon,difb: àe.st& 
Gcmtr;atô

4 
J;tQfdetá ,aea .. ar a .sua ,rescisão mediar1t& ptév.io ,iiyís.ç. Çiintu.d~, â: 

éO. NTRATANTE J:>,pde,~ ~$cin:djlI ~-s., ~ -,c·•••·,·9qtiiltQ ... :t.:~tloa.~ .. :.e.l nde-pendentemen-,de, 
aviso Qu notmcação jl1Cfiefal. ou ext~udiçta·1, 11<>'$· , ,- uint•$. •~s: 

:a) , . falência, reou;per~çã·o jüdltial ·ou irisfiititij~ó de insolvênôia civil da :;m:::oda~.a .· . ·• .. > • • .. ~e••·~,·. 
•cl ~c:ltmptência . 4il poN.'f~l:APA. .~m :,mante,r: t0:da$ as ,tondt, ,_; · · "' 
çadastramente: e.qu~,-~gao exigida~ n, Jioitaçã~. 

4,~ent#RNo.tsa ~~:(i.Q,<J(P!1!)(); Pr,-~ CEP. 77.~7-0-QOQ.et:<lià Nori!!'-:JO. 
· ~~~J?retêrípmmumi~~-rn~~,m · 
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~··· , P~e~, ~in~al @,~t~qqrn~t9--~~r, ~Sci(\~IQO, 1'ª fot'mEJ, q~ le.l. pel~ ~r,;tn~ 
da$ demais s1tuações.preVfStas na Le1n°. a;ooâ/93. 

'c·i·NT=~~i1sqdt.;.1i~r J i0$ ~,$ P~ iistos . nesta ~láU$Ulé._ ;à, a~~QO: j 
. ,V · _ rv;u•,ú,n O .· ,,téit~ 8() col'l,trâditónó'.ê ã-arrfpl. d~~. 

~u~:LA 0ée,MA.·iP~S-1SANiõttsw;,M1N1stAADVAs· 
1t1~1 :() ~$,O Jtlfu$t~é:t ri, êxe.ef.l_,, -dos ~~--,ujlàítarâ;a CON.l,Jt,\t ~P.-J 
~~lta d~mora -~iítria-de Q5%"(zt:~º ,vfrgula zer~ ctnco po.r cenfo),,n0$prim~iro,Jiin~ 
,dt~,ep.,07% (zero ~l~.~ -~nt~t, p·pr ~nfQ~-}fQ sext:o;dia E)m cliaot4)': a~p~ :~t:V,lof 
oon.-~t>; A<l:f ~ t:te,,Daso na,~!']treg•fefou·e~fã•Hd;o. ·ç,oJ~t~ Umitàdo,,a~áthlias 
:podendo ·aAd.minist{'a~O rescindir o oontrafo aJ)Õs d$Z ÔlilS, a eóntàr-da:nôtifi~: 

·10.1 .• 1 . s,e,rtc apliead,ã. m~lta,Jfe 1p,~ :Jq~inzt ;J:lr;>f çel1~Q) tQbf~ '9. valor contra~d~; 
no~de-atnt~ na-en!!;ega-elou &x~çao do otijeto por periocfo.supenQrao:prévitô 
no item 1'0.1-ªl·ou de;inexect,~pareial.,:d,eb~a~o·•afflJrnld~; · 

1'0 .. 1-.2, Pelêi inexecuçao total eu pardal do ,contrato a CONTAATANra ~ni, 
garantidaadefesa.pré_'(ia caSb,a·e.mp1$_coqtraf.ad.av~ha a iP1S<>qet ,em uto~~• 
.titu~~ -P~w~ta~-n,~;'.ª!f· -1-~., !b~s~, f.~ f~ ~-,~~ •~ . Lei:n~. 8;~93, ·~ :lelwm:tó.• 
gravidade:dafalta cometida~ apltcar·&$-,~u1nt9iS,penatid~des: · 

,a,J- -.fvertê:nQia por;escrtto;; 

t>,) multa de 26% (vinte e -ciru:o por cento) ~re.o ,valéli total·do. contrc;ttb~ ·no câso 
-de i~eQU.ção tQtal do óbJéto-eontrafaQQ. 

-e) suspensãç-tem~ria. dó direito ,de participar em Ucitáçãt. e,., il'J}~"1JQfllo <1,-: 
contratar Ç,(),n a'Admioijttaç&o·P.úb11ca.M.unicl,,.l,.·pelo·prazo de,-atér2 (dQ~} anQS'._ 

:d)_ decJaraçã'O da i.niâoneid:Sde para licitar; ou co~r QOrn, a :AcJmii1iS~~: 
Píiblica enquante,_perdütarem.<>S moWQ, deterhlinaotesdà P'-'iiição,ou até::,q~~,-.-
promoYlôa,-a,fe~bi~~b ,Jeragt~ ~ Pf~pria autfflidade, que apliCf)lf11 J>$nal;a,1: · 
será qdnQfJdidJ $~mpreque o contratado re$$arcir a p,._feituta~urrici@i,l <fe ~ · .. -· 
Norte' peloS,-prEtlJJíioa $$ultan~::e depois, de ~ééQrfid:9· Q .p-razo da sanção 1ptiçá'da 
naJetrií: ~tff. · 

e) as .san~s pre~ta~ na$J:t,lí~t1$ "a", ·e· .~ "d11 ·acima,, poderão .ser ap~icaj:I~~ 
jµntam.ent,:.qçrit a alf~f""~"~ ~ltada-aJdefes.a prévla-do iflte~gl), ~:.r••~ 
·~so, no prazoicfe\i :(t íoco}·4ia$ atéiS:. 

ij '.a:$ $anÇ6es previ$~$ "!1l ·,1r~as 11c" e Jd" ~ ·era"' · tarn~;$8r ~~ljcacJât· ~ 
empres1, ·ou ·•Qf· ptof,l$$!Qn~ .f.lUt% em :raz«~ d~s commto$., re.gido.s·_ p,t.t~ -Lft I ···· 
8:,666/93 .tenham-:sotrta'o ·condenaçi((i •finítivâ poJ .p~tiea)'effl, por meios d010$0$,. 
fraude •fi~.l no: {8®.:J~ •ntf> c:t~ guaisquer tr1b.14tos, ten""1:m pfatica«:f~f ~~ ,i,qt~~: ·- .. · 
visao. dô,cé\l frustrar os tl)})je.tíY,Ç. s d' ~o O~ llémo~ nã<>.fO!!llP!1'lllrinei<IJ ... • .• ·. 
'í)al:S .oorttratlr çorn·-a Administra910 em virtude1•e•atos ,1lfcttos prafiçado&. . · .. · . 
- : , ' ', ~- ,: '··,.,,.--, 

'lf.)lfflYÍi,.N~tá(.l:{~orO'i/t>'$/:i/.Mt>, i/n -. <CBP: r,.-~ ()4{J(J_;~ ~ Nõrtli,-7:0 . 
~ ;,~~~~~u(JQ,g~ti)· 
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10~1.3A multai aplicada após regular processo .administrativo Sérâ descontada dà 
garaAtia pres_tada,. não sendo esta suficiente~ será descontado d0S ~mantos 
eventualmente devtdos pela CONTRATANTE oa cobrada judicialmente, 

10.1_., O ;1ator corresP?~ente a qualquer multa aplicada à CONTRA TAOA, respeitadó 
o_ pnncfp!o do contradit~no e 'da ampla defesa,. deverá ser recolhido em até 10 (dez) 
dias corridos, após .. o recebimento da notificação, :em favor da P~feituraMuriidpa.l de, 
Praia·Norte na-forma es~beleciqa no item 10; 1.5, froando a CONTRATADA·obr:igadâ 
a comprov~r o reeolhimentQ~ mediante,a apresentaçto da oópfá do recibo do dep6$itÔ 
efetuado;· ' 

10 .. 1.SAs multas aplicadas serao paga$ por mei9 da GR - Guia de Recolhimento. q_ue 
será emitida pela Secretaria de, F1nançasiPrefeitura MunitipE.tl de Praia NQrte4 

devendoi os pagl:lmentos .das multas •rem fQitos direta~nte _à CONT~1:AN1'E; 
desco.n.tadas da. garantia prestada pela CONTRA TAOAe. néo .sendo. esti s~i 
reatiiar-se-ão ~é$C:Pntos 00$ pagamentos- devidos à CONTRATADA, fot fim ~ô 
cob@dasJud1cialmente se ,esses d8$ÇOntos nJo,forem bastante,:a4 87 § 1º,. 'da Lei nó;• 
8.666/93. Caso a garantia prestada seja utilizada para pagàmentô 'de-múltá. no; toda 
ou parte. seu valor deve ser recomposto; -

10.1.&As multas não têm caráter indenízat6rio e seu pag_amento não eximlr"á, fi 
CONTRATADA de ,~r áclonadojl(diciálqíént~ pela respQ(lsabi!fd:Jde ciVil 'Cff!riY'-d~ '(fé 
perdas e danos junto -à Prefeitura Municipal de Pra.ia Norte, decorrente daa infrações 
~tidas; 

10.1.7Não será aplicada multa se, comprovadamentei. o atraso, na execução d°' 
serviços advir de ca.so fortuito ou motivo de força maior; 

10.1.aoa sanç4o apl~a caberá recu_l'$0, ne pniz:o de 5 (cii,co) dias. úteis 'da 
notificação) ~. ai.rtorid~~e- superior à~uela que aplicou a san~o, q_ue-nesse ~~o 
prazo poderá reconstd · . r :S\18 dea$ão, nos termos do § 4° do art. 109 da .. L'ei n~. 
8.666/93. 

. . 
CLÁUSULA DÉCIMA ,RIMEIRA- DO ACOMPANHAfe1ENTO E FISC~ÇÃO 
11.1 A ação fispaliza,dora s.erá e>cefPda de modo $istetná~ e ~anertt~. 'de 
manei111 a ·fazer cumprir, rigorosamente. os prazos,, cond1ps~ qualificações e 
especlficaç6es previstas no Contrato e.seus anexos. 

11.6.1 - Sem ptejulzó-· da plena responsabjlidade da CONTRATADA _perante ~ 
CONTRA T ANTI:, ou J>$rant&terceiros. todos 0$ ser-vi.ços contratados.e~~,sujeitqé 
à mals, ampla e-irrestritâ; fiscalização, ~ qualquer hora, em toda a área ~brangida pelo 
serviço, por p,essoas devidamente c,redenciadas pe1$ CONTRATANTE: 

11 ~6._2- A CONTRATANTE indicará os f,scais P,ara procep.~ a<,> acompanqa~nto',dà 
execução do ·Contrato, que do eles: ANDRE GAIPO DE ANDRADE, Técni.co 
Responsável e, o sen~r Vatmyr Oliveira Silva; Secretário de J~n,t de Pra~.ka . 
Norte-TO; . 

~ ' : 
Avenida Nossa· 'enho,!a do Canno, $ln - CEJ>. 77:97:<>-a()O~ haiaNorle -r<Y. 

. e-mafü prefeiWVURuni~~qt)ook,eom 
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~:1:!:~f<;tttr~~ª
1
,.!~!Ye~~;,, ~~N~9;<>:êrp_; · . .,i;:tf§!~ J,,n_,, ft :'t~mtr01; 

~nu;~,,;n,e-,Qa.GOne ~&-uOSrSE!MÇO&.~porrme ·.. _ rtak.,emlluas2vra~,;en~ue· &Oi 
·Fiscal :c:Jo, ConV9to .. ~ame ~6c>,.,e' ,aeijmpan~â dó. ~vo, Ritit6n~ qi\ 
SefVi:t;ric l'Zú'ectJhi"':.. • 'fl 'nri<líí.i,4' ,., ·,, ·+ti" . · 1..L,fiif' . ;. , •... •. · ; ~ ~· .. ,. .~s 1n ~-,••c;l,•l\f,Q~~::E;l~~s co.n~ YI$; · 

1·1.~f• - Um,a efâpa se,á. ÇQrJ$.lder,ad,a, efetival(nehte eotjdufda quaní1f~ (;)$· $ · 
prev.lto$ para, aquera «a~pa. n<t ~mri .. _ ma 'ffiloo4inanceir:<t estbierem ;ex~ 
:el1;! '."1ª 'fcltaJid~dff e: . a~it<JS pel! 3 . . t iit> ·., rs1,·c;»,se-. éô'ns•~ ·. 
,;" ·· r,r~~t,tNi,,.~!mlM~ ~tl'~à·ll9tl ·.,, / . ' ... - .:;t,tf:$, ma~I O:C!l«;.·•· 

>; 

11 .. t>..s -Após ,o ~e,nto 4a notm•~e>. 01-Fis~I do Qontrat~ vistonã · . 1>b~~:i 
'fetíflQa_.·.··· ·t1_ . . -~ -- ,na, _:8l(J_~.-. , í:t: Mb'; (la_íi. ~tah __ .ii:tf , f()~rn t;,.;.í,;..,..;-,•.,í~_'", .'_~,~-.'r'_: , > •~' . ,,. ~,., ,.>: 
·· · ·-"' · · · · · , · ··· JJ;t_,ye · .,;;!! , l'I'"" r- • "·"""'"' ~~~l"fciit . ..-. q,- ""ºº~•- • a ~ ~-•. '.fiai~'c,:"'"'" tra•a · -~st· .· ,· ' ' , ~ . ~ ,~~'l -, !t!i-!lt .• , . 

·11~, ;J · -~• t;õ;l eaéo rl.e ,óêmfotrpid~e~,b.f i$~1.db ggnfrato info~lj,~/G'itttrãfâêfa,r-., 
a~~~g,'.~a,.$ ~lilJJtf ~:llrt9~~:J;~(t!l~sã<:>·d~. ~~íJ,tttrttº~-:J,t) ~~~!'!~~ · . , 

'11.,ff.:"I-ÀOt;>rítíalâdâêâbêrá.sjnârcãs:faftjas.ã' .. . ,,anfuj;Ja '.•. · ·' tm·têoo ··.; <'ste r:mr'''t'ê· . . . . , . " , ... , .. '"• '' , .... ', ,,,,, ,.• ,;·,,•., ..... PP~~,1• 1!,, .. i , S.J;t ,, ,,l:l ,.,,,., J:>P~t .,c,.,~ ... Ji11 ... ,,,,;, 
â,s· e1an'l!l'.i:i jMnu · nadas l'.110'ª · . M ........... a, ·"" · , F' ,, 1 "'d ~ ~i " . ' ,,, .• tr~~ ,, ,. ,,, , St., .. ,, , · ... ," " i"!'~;VIM1~~1),~'.0' · ~(\@ ,''.~. ~0-.,~1•~º1' 
C~Yl,LAPÊ~t· SJ:GUNO~i--l>,\G'~RANTIA 
·1~if". ÃrÍté$ ,;da a,sJhi"°:ta d~ Írfst'1írbertto. da ,QOilttata s.êrá ... · . ., . ª da: :jt.nte:: 
vênQed,rttGi~ptlsi;:~Ja:f <lf: qo~1JJ:,Íi~{pj0;,,~~SJIJ(?l1g~n,tpa:,,s~o n• , , , htbJt 
d~_,~u ~ .tor ,.~9at d9i ,.,ço~t~~., nud!a das JjJia.q;iJidad~, 'Pte ~ . ;tto :P:i' Jw:4.·1 

PTlnl8Jt<),,·dD adigo,:16. dt0Léis8.8661J&. 

12.~·,.,;$e<a gJ~n . ;1.,- .-re~!ad!l ~ a ·fórtna'df:,Fian~:Bancâria, a-oaita,:de lianp: 
deverá· teriva_ • , 1mln1màJ1úat ao p j~lç,l~,,c;ti C~g~tó.,,~!¾'i!;ê~teStJ~:;téliM:f~, 
dQ fi~,9r:a0$,be~ôi~1,iq~,~~, Jt--_ "···:. ,0.40'.6!~~,-f)~:1,,e,x•!i,r~ :' .. ,J' 
clá1;1$QI@ de p.m,rrqa,çã: aut .. · . _ .... · ",até q{Ae;;c~:,Pre,feitl'Jra,Mum.J i:11 
· ·. ~li'wü=~\ô :õu .· .. , · nment : lri.~IJ:las1:.-.~'tirtã~"dõ; lroitânte%'!lenteBot .. <XJ•1.u.~., ... ,, .. , rnr>.. . .,,,., ,.u ~~'·" , , ~ ,•11:l!; ~"'i . . . . _ 

12.s ... ~ N~ê-d& •1t .... !'ita~(J ,ga i{!Ja~ntta n9-p~o pl!!Vl~to, ~ item,.'f · 
'Of)~idéta4oJoa~9lL •dll GQp~tQ~~fje,itandtt as.,qn~s:JlteVi&ln:11é$t&l\ 

-t-~ .. 6'c7t'Se·,õ v•llir,d~:Q. 
J;l~l:~(\t(\) ;,(!f& fflJl .. 

QWI,~";\! \ ' , ,·•,, ' 
~ . ~ . . ; 



.. 

12.Q • ;~"'()$''Ô :,li'tJMhrim': . . 

·.·o~râ,faiarirt~7,;_-~ 

, ;? . -· _,_ 

; ,··:·;,:; .. ' .. / 

. •'• 

s 
,·âTE :fa .. 

12.S-.·A~Jt:antia•pre$tada~,la:li•nte'~Jad,ica~n~J;ltràtada .som,eJJ~!-ntl-â: 
,Q~.('9is :~~:.•~~~, ~ta. fr,~®~ M~,nicipal ·C\fê Praia N~tte~ qu~ $ ,ilbjei>"'cto 
, Con~tc1tf(át tc;>,fâl~te·~tizado. a,J»n~tQ>. · 

12ao , ... A::Ub'e.,ação.tt~lfd,~ritía;Sétl'f:e;ttâ~fiQ ,,P~ ~o;'Cfe: tO:(dêg);;tfnt~:- .. 
·COIÍtJl<;fOS~\<fb recebimên'(o dO'. pedi((o fon:n~ito ~Qlf S$efttllÍ pela' licttáofeJiadjqdi·· 
?®óttafa(i.ftit, 

çt.4Q·suLA l:Jé~lMA,21::E~CIJRA.•• iAS:~~61!$ 
1~.f ~te;.\~ntt,ato pQde~ ser~lt~rado nos ~casos previstos. n.o MiQt):-55\da 'L-efünt, 
·tl'.666l9:!r'$étnfJ'ê•JJ;>Df lnt&rmMtó<ttT:e.'tl't10AditiVG, 

êtÃUSUU b~CiMÃ, . .. lt\T;A"..; li)j/\ttcf ·· IA,SiOOS\PRAZQ'S, 
ti1,11 i '.ViQ'lf/Jêia:desf~" .. · :toibJçI~tr ,, : ª'ªttª,i~J~c;f~'.(l)r,d~íírt,,._~, 
Ql.l~ gf~.·~~r ft~ ,, ; . . .; .. · ... ~ítP• ª,@:n.tartda pubtiea~e;:dn mesm:o no' 001,:e 
'ligorará .,or· .um petfCJt'.I· de O {t1ov:eúta}dlâs .• , ia ~pãfti.t lã âisiiiW.tàs1li?iêlrf:llóí 5 
$jtvi9ê .. , .. . . ' ' . ' 

j4.i, ~g·~ ri-se~â ~(!>fli~ ·a~Q• 9~8,:·~~!-.fi~tt1\C,0ti~k)I t( .·~.•.'.~ .. ~t.:·' .. ~ ..... ·•·~ .m.•.·.··.Í.:.w.··.·,··.·.r .. ··;....··.·.9;. · •.-.·~·;·".·.•·~· -.· . ·~'.0.: .. · .•. l.· do·,ª9· $7·<1~ kt1 ''8~6$6L · •1tde$:le·.qu,~ mantr•14de ~ ilgt , ,;;: . . . . . n ,,,~ .. ,~ ~ . 
É~ílté)'.di~:s;d~.fJm·dl _çlf,i: . 

CLAUIUU DJ:OIMA[ , :JNt• •·PÃ,JÇ'El?~\~ .ao~:t~t~QJ. ... . , . . . , .. . . ,, 
.Qõnêlüi~ • ···· ~ · ·. ·. · · ,· •,dí''•')J<l,Íifi-(á',a 'Gofflfãfante;•~.or·:me10:.de ca~ e~ll&i a(fj::1~i\c;16,·C~~1Q · ·: · -~~tmf . 'J••··" , . . .. / . . • • • . ·"· .. ,••J 

,.s ...• 1-. ... iR .. ~ .. ·. ~·. ·•~··• · , ottm . ~<t:d~'~ ,,éfq~àt:• aj,ª;:~ <txpitade.o;PJ'l!~!)(deiex~~ 
. ,, · .,_ •· · ' .. ....... .... ..... , · .. ... "" · ·• ·. · >'··&'·''-í,.,.&· . .. , t· :..1 · · • ""~ ,..d.'ra ., a ·, ~· ~'Í'<í!iªê 11 • •if.lía, Ç,Qntt~\tJ,tii!t é;) Fis """';:., ··.en,"'"º· e~e~~~éQ \ll$.O,r,a uc:a .;J;.JJ;I . p .ra,, t,1~,.-,~ , •<,1 ;~ ,; 
~tt'-titllfde) 
1:StJ~•V:l®~~i9•.dec:f a~.o _çum1t ·de f~as as.oo~dJ:~ · co~~t-.i$, Q~ts~t 

· de>,,'(~ont,fltodefetuaRfo.~bi~nte p , , rio d' obra; .t~vran.da , f ,. -:l 
·têQr .o . lêri;nô · (ta :a ··· ··· ·1írlênto J'Jovl~.rio.,. ,que ~ : en'Camin , s 
êdntra~nteoi 
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15/7 - A réferida comi~ão vetlfqlr~ ainda a regulâridade dá contta,tad,a. q't,1e ;~ 
demo11strçt<:Ja ·ÇOl'tl a a~~ntl~QJ ·· · 

a) .DaOertidão Negâti.va.de Dé&if~4unto à,<:>J~$$.relaltSia}ã,qbra~ 
t>) Da ap,e.senta~o•:dê,çe(tigãb~~ ~!atjdfqf'.Jvnto. só FÔTS; 
e) CertidSo ·ge quita:ção ·com o ISS.. · 

, 

15~1 - Verificado o adequado ,CQMprim,ento; .d,é todas _as tondiç&m· contratuai•,F a 
Comissão de .. Recet»m .. · ,ento Defin.hiva -be ..... ~efin· · · en•e,;â Ak·;;,h·•··. 1···',r.l,,;"i";.f...: .. ·.- ~.'.im·· , . . . .. , . . . . . r • ._._ :1,:c,1 (Sf,," , . . .J. -"''" ""'~-'"~ " a~''"1!J'~ ~~c~t~ 
ftê$,yít$ de ígµal't®J o,í'.Termo,'q~ ~bil'.Tl4'h~ ~fi . O.r qu-e sefá:-9ssinado pétas: 
pàrtes e dirigido .- autoridade :contr:atanfe; 
15i[$ .. NQ caso da vistQ~a 4Qnstatar a inadeqJJ;l~ do QbjetQ: aos tetrn~$,tfo. cen,~~ 
a Comissão de Reçe~~tito q,a;()bra laVtará retatgrio ct,e. veJi~~o.ôJftO'n~'tlil'l~Q(');.[ 
nó qual rei.tará1 o .Q\le'fr, QUVer '~ ,J-tado ~'-• for o·caso, jµntarà~r,amênfoti~ 
d~~~Jiue se· fitef'i .~ .·_ necessárias .. f)ara C(.lnj9ir ou :tetãzer "~ ob~ :n,o: t~• ôü;êJifi. 
parte, didgíndó-Q-à auto • dílde «>nttatante, qo:e:,adotal:á as rhêdidà:ts eabiVêíS; 
15,10 ... ,Acetta a obrcf . · Coo~taõte,; a: responsabilidad.e da Cootta~, sµt,st$fJ,!i:t1a 
forma (la I~~ 

15.11. - A ·emissão, do, , ertno<Je;Aeêitaçãa definitiva 'fica, êiiOdà,· ~ndicio.n ... : à 
apresentação, pefa:co: : ·.' TADA. dp oompl'Q'vante de baiia dª' ~'tr:l$µla ,a -obra 
nolN~. 

1&~12 ... A1♦ 'a aceita ···. : .definitiva, a OONTAATAOA ,$é_ obrigã à ~à'htet~ ·;W :S~fs 
expensas~ equipe ·técl'\._ca4eqjac;ta,, <>bjetn,ao~o i:I pto~!t rer;,a,ra~o ·de falha5;•d&s 
,~fVi,ç,q$ é-d$ tns,:ali,~1,:que.:$.Y11Jl~m no' perfodoJnicial d.e tmlizaQão-d0$,•tv~ 
objeto de-ste e:0n~; . 

1-s ... 13 - o .rece.birnen.fo l:)tCilvíSórto ou·,definitivo :t11to. exclui a. {éspc>nsQt>iJ!d~g'é ~~1:dr 
e.oNTRATAD1\ ;pelá sc,Jidez•e -~uranv,a ·d~ ~rviQqa,,, oe,m éti~iof~~~~ '!'ª 
perfeita exêeLAfão, dest~ e-anttàt~i ô$: forma cdefinida no parágrafo ~ -'°o 11·rt1® 'lt3Jqj 
Let e~G6619S "u•s ~ftéra9ões. · 

CLÁUSULA OéCIIIA.~A.• :DA:Pl18U~'\Ç~O . . . . . .. , 
11.1 A êP,NTAATAJlt:1JE prowtenciará a p~plica~.o df$te Conbt<>,,,;.~ t e)df$.tiltj !4'0: 
Diário Ôfióiál da União; 'até o quíjto' dia ntiJ qe,~s su~q_ll~te aosdtr~ ~1\~i 
~:~!TaT:;'~ :r:~:,vjn.;JJi~s-uaquela data, nos temios do ·árt,·, .. parág.~7 i .... 

AvJnid11No,s_/.ç_e,U,Ql'à 4o.;ct;;~-1n4 sln - C~a Z7~91(}-(l()(!,<Praia Norlê .. Tf)~. , , · , __ 
'~: prefeill.U;fD1MiçJ.R1d~ruianorte@outlqgk;çpm . 

_;,:.;----,/'-~ 
, 1 ~-:=::::;:r-· . .,, 
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·• Pafiigrafo único• ACcimtratada deverá'províden~araanálise;d.o.soln,e1ealizata,obr:a,; 
·dóhsôante o resu(fadõ, l ealimnd,o· de 'foltria ~nsistent& todos ps,,ise.~si fiêind(ti ,::i~~::~S:t~~==: ::=i~~!~feilO$/que yiEtre;n ãp .. ntàf nt: 

' \' 
CLÁU$ULA DÉCl'1A,S~TIMA-DOS. CASOS OMISSOS, . ~ 
11~1 Fiça $stabeteeíd~ 4~. ~o ,enha ooqtrer âígum f~~ "'ÍP í?.J'«t'llJ\Q ,fl~t1 
.contrato~ QS. dlamado.s. ca~ omfssQ$\ . este$: ~ ·,re$Ó~Q_S .~ Jre s~i. ,;f>,Jltf91J 
respe~do,~xoijjeti ·d•te,. Çen~r: a' -fs,,aÇÀ,o é dêmàis- noRn•; regu_l-o)Jja d~ 
maté,:ia, em e$l)eeral • Lei n°': '.8t666/93-, · iplioandcr..tbé~ quand<t fór .o, ,~ ; 
supletiv~mente ós .Pnoofpios d.a Teoria Gerai doa Goritratos ,.tabeleê~ na 
U:tgisla9ã0;.:CivJkBrasileira-e a.s àispo$i~.:do Dl:réitc Frivado. 

Ç,LÃlJSULA; oie1MA O!TAVA ~-l)O,.F(!)RO' 
· 11.1 As, partes, firmam,~teJnstrumento óbrigand<J,se~ por: si ·e:seU$.JU~l'Q&~-·â.ó, 
f,iet, ~mprlm.,to d.o qve.,pa:a fi~y :aJ\f$fado, s.er:i~Q ~mpet«av~e:par• di,nm,r ,qu~u~t 
g~J~4este Cont('at~-(;). fq~,. t;Ja .Jus!fça de·-A~gt1Stln6p.olis ~· T01,;:â&fconftnmldai:le­
,com oJnêi&o l d0;.art.; fOi:.da Qenstituiçâo ie.derattombinado,®m o .. àtt.11;1 dêl~jgit 
·de prQCeSso CjyiJ. , .. 

·:}'rt1s6~t:~ !:í;:.v:ue=::~~~~::.~:~f~!td!~t:~=~~,:fRt~ 
CONJRA TANTE'é OONTRATAO"' · 

Praia::Ndrte •. 31 demaio,de}!•t~ 

1 



"Contrato :d~' Pre~fflçãp. -(fe, serviços: quer 
·celebram-o M:un1cfpió de _G~~Gijf~I~~-- ;e .a 
empre$8' .~A,MPQ .. ALEGRé BMP81E · . . . , ... t(; 
LTDA inscrita na SNPJ•n,: 09.811:l•IO'õâ:~~ata , f"' 

-finsijUê $êgü~mw; . . " . 

. P~to,; pr:e$"'t~ . J~trument~ p~ttipuíar de 'CQnJratQ~ de ~rp ra~o . S>:,." "',.~R 
~Ai P~RINW~G.,: fGCt~r ~eçµtivo do Muo1~JP~t>,,, cqm:~~;~Qa ~l ife · O• · , . S:. ~,, : 

,, .Ji.QEIRJ_N~ .. Estado~dc, T~rjJ!fff,}Ífl$~ «br'PNPJ :(Mt;i '~b-~nºZ~ ~~-, 
· i• ·. r•••dlad,o;,:pe(0:.piâfêitó1 Sr~-Pa-,;alo -~9, o.m.-c•ria, ir:tscrifõ'jf:t() ·· 

~b ,'° nº,. .~2t155.421-2_0~ ,~1pêntcf e- dóf,Jliciliado,ft,à· Ru• ·das Fãlt»,itli.$, ," -. 
~ACACHf.lEIRl~~o. :99fítv•n~: ctenem,n,d,o de ce~r~Nr~:;. n&~tfinal,c_fl . _ . . · 

·,. 9;-~ ,}JqR, ª~ §npresa,:CAM~(¾) ?~EG~~-E*~R-EiND~"ENTOS," L T~A, in~nJé :: . 'f.tj " . 
Off,Ot1.~~Q00:1-,s,. R\JaJ~r~~tada8 ,n11 1'861,' ~EP: 6.5.,$28--000, Centro-de Go~ernact'õriEê . .: ,. 
tgt>~& ;.~ , ,~uir d'énomi.rn,c11 ~HTRÃfM>A> _11a.te atq: réP,rese~tádi:·~•~ · .,. · ê 
DIAS 'DA:CJQ~J~,,;J'.~!-JlQf3>: po~dor da·:°ªr:te1ta:d, r«~,ld~dEtrt ODOQ9l}6~ll fE,. . , •~ 
, , IR n~ .62'8 .. 2.a8i8S$ ... 5i· t,sidente,·seoJado .à :Rua Mar:a.nhto[. n\, 1146,, Qe,b'Q; •CE~ 65{ . .- 1-:., 

.. ,, .... , ,mmt~ -- ~ -doravante .liêno,tnin•d•·· ttl'f\pfesmehte êôNtRAl'ABA; 'firm'ÍtrftO·'f,te.,,te 
GONJ~ro .. q,ue setá,.:rSQiçJo P-~~s,.çláusuraa·~-',disp~{ÇP8:áS~l.\irite,Jí,1odas em-'coqf9tftif~" 
~itl /0.:, Pf.i>Clltl.q ,~~mfn,J6tratlvo rt9 .,,,aau:,, liCÍ~~9· :M'Qdaliüade Tô,ri'.í9A~-·~ . fMôir:l\0:, 

:P~J •. ,, bem"OOmo :coro -~ ·qqe d.{s,e1pltna a Lei• n:0 ·a;~~ •~ ~1 _d.~, illot'Jó aê· 19&3:t ·.~,~ ~ü.• . 
atiít;a~--J'é. sijplefiyijmeate, · co • ·:,a$. normas tegajJ 9à. direito ,prrtadoa · . , . 

·1 i1 <CliAUSIJLA;l'RIMEIRA- oo· , .BJSTO 
Q pr~~ie éon~td·:tein,, :Aor . ~t:>Jê . ' ,a' ,Qm~~lt>_ ~• ~~p'8~,-,~gec;ializada d. -~nlt~tti~~ 
~ , .,~.~~-· ,00111· .. ,oeu,i' dê) ·vi.- :da: CACHê:;EIRINKÃ-Tj)~TER.MQ .. QE . QQNVf~lO 
~~S891S'D~00006112022~ qúê e·n · e' ;ai c:efebfártl o 90~,e,t-nQ d,o .•estado do; ~l)ti«á.',:~r: 

. ~ ,tt~toiêf.a :tifiirtc1arto()•""tt~ ., , .. e d .• tra,mpÕr,l«t.S e 'obras ~ .. get;o: ~ '(8 p-1êftuf!a,íf11Uf\{«;!Pl 
a,,,:,ttt~f!lfd!~i . . . · , , . . "'''" ~f\, 4•.,,;~ ·" . , ,,; . . ;,11',,. 

êàtisüCA11ÊGUNQ1'-UGl,.bÁ exee.u.êlo e .,,s.NÓRMAS,T~ONI.IS; 
··:Zcft~ ,','1/. ~,,cufl() .do •rvi90 _d .. , .. ti· 'ób,éd~rJ :r~p~,iflfpt~, d$ _Pro1eio~; ~!~it~{~f~· 

, . 

1 

. ' . "1~~b~-J ~~(itivo, .,. , 11bà$' PI~rheíltinas:. ~ ·eron~1ama,,~ ,,r{~l.,,..f'iflaf,'l~i ' 
, ._. . . :,a~ or,en~~$ ~" r~1f · .vettéeniCO' tfes'ignâd~ 1í>otdeste M4otttpi<>.: . ' 
i :~, :, ;QQ,flTQ.JA.PA obriga.is:e execyb)t•'a~;m)ra:l>~t~dendo\a.~ gq .,,. ~le,as 
~ · , f!Ol!m'I' , · · ...,.,;j!\'· · · , N ·- ... +i +Ã' • r ·· · ,d'~nentes à m ~a âe' · .•. ,.~mP' ·tlf. :~ ,.~, · ,f;'_ ~,~1~~ ~~º•'l~t~, ~ , ._,,. , . ~ .. ;, ,,,! ,,~ -t j 

· ··.'ffl'ID1"".Uer ,,ae:~; .· ·, QJlft." i.lfal'l.ra, '& . 0 ,tnte-..... d'-"'' ~·liã~i,· :,,· '°"OOlllQ ~..,._.'Jf . , 11 ·V~ ~ · ~ . ,.,.,,_,,. 1: ~ . J1'P'ovv ,. ___ v · ~,~~-...~J?J . ✓ ' ·-· ~ :!$ditai.. . ' ' ,, ' 

CLÃVSULÁ TERCEIRA;- DA FISCÂLIZAQ;l,O:. .· .• 
-~1 .• . ~ ~c,~Nit~ANTe• ~tet~.-«~a · .. fisQâliia~o . ~ ~09rn~antta':!l8DW :ri~• obra ·a~11.ii, .2·-.--
. -=~--!Wíêit,.GNU·---i!R~Q-CAR~IRO<Q.Qtl $ANTO:St: ~.spo.ns,~eJ,t~<»,~~~.fi~t~,,!i,tCt :11. Jlill -

d~.~~~ .d:0$ Pff:!1~ em que,.tão. ou por outros t~)tX>$ por;e,(,a indicado~ ~rm~«:n~f\ 
· ,:~ . . !:k :~tqr:t ,,' nte ~evetá m~ntér ürí:l·- lh(ro di~)'ro,.de ob~ ·~atJ:l Q rii;9,: 

dé: ~ ·()$ :fllncl!márlos~ · · atura d~nÇll!ll8]1to, <1,as -,allvldacla;i · 



'~~~s rtp}iia qu~ de,v~r~-~car :r10 IQÇâ!, <f~-pbta lQb~ a-: .r.espensatii(i~adel:do.,,mestre·'tte 
QD(.S><~tspp_n:í\t~l, ª ·quEitqqer morn.ente para:físcabzapã~ do' Município. ~;: 

-,&f,;q,~ : 

•~~-'ªJJl~J.A ~UAAl:4:-QADESIGNACio 00 PJJl:~$tO:: . . . __ . . · i 

, > ':. •-~ . ,{\CGN~TM,J;~~e~ign•: éorno;,te~ prepéSto;,c,;,Sr,.,F~f,!~~t -~•J,~f~;R®.~"' 
eng~rJtieitO. Jll!iti iA$Crifo; no ~EA:TO sobe ·nº/, t1Q®t4'532,, a~ura.bdôr sdli ,ena dif 
res~on~pUJd@Q§)4 que o: mesme:pre,en~e- a,s cend1ções,exigidas np: Ei:litaJ. . -~ 

-OJ4~su~:qu1st~- ocrp,~o ns:efmtEGA: · · ~:: · · 
•. 1 ~-~ obill$ ef&eíVÍÇGtif-obJ~1~1;qestes GQnlr&loi,tteverãp ser-efetuadas em pr~-~e ~ ::(qgatq): 
m-,~ux1ritad0$ a partir.da data:da ér:tlilde ija ótdetrule seíviçti'pela:prefeiturà. · ~ _ 

:t ; i -
~~ULA SEXTA- DQS'•éN,eA~GO& 

~ .,t ~1~ ,~~ fl' P,O~J'.AA:tA.DA;_int~ir:a :e eJ<Pre&s.a· resptosall)UiêJ'.'d~;pêIJ!i;;M>'.. : 
,~, ,_'. f:Gtejào a~ seus, eMpfe!t~sfós:, ~~- 'têm~ ~~- eneám~s; pre'llld · 
:~ - f~-~ ~~ntes:,qa ~ep~-º-do contfátq1 !llehâ~a&.a~ :cort,dt~-,pre _ , . e;~ "A,:. 
~!'l . . p_lênctatda • CON~tAQA; Po.ff'I · retaÇl,o ~ · eneergos <aqui ~feridos _ . . . , 11'.á ;â 
GO,, RATA,NTE à re&pôn$âbiíldade, por ,S&U pagamentót nem poderá' onérar'- ó: ·o~fêto:éiõ 
Contratb. 
~i!,:.~ ,oQtrt~TAOA deverá-apresentar ~~ a !4~ta tfo :pnm,iro·!pag•mento1 tna,tri~la,JQi,líl:\aG 

·· IN~~•,~A,J,lôf!l~, qEtR!!,~9pn~fiJliqM~·T~9ioa>-:ART-r-◄e exeeu;y.ão~!té"J.l~"' . _ · __ · . ' . ·. ·. _· . .' 
-· ,._ - :JI J~ftiQ, ;quanêl:o -dCl :pa_gf1~tllG; ~, ;r:eqbl~idt- d. ISS, -hq;' j(Ó,é ~ < :a~ ,~p -· 

._1ADA tív~ $-1e for:à dt,ste ~tiilicfpio,, no Vl:llbr "correspon~e,:ttf -Ei ~~--,(~ @'óf\'. J 
,sobre·~$ ·vflores paqô$ :a 4íttdq ·!111 ~~_,. ~xqeto _pa,rà' @f ·emp~s., opta~. êf~ · -.· º"' .. ?esd~, -9~~ (~-tn~~~j~-t~en~ffiq~ sua aflq'1dta -tl~: err1J~lê> ,,<l~'·.:ttp~,:. 

_; • ,< , <,'v . _,.J::Onfol'Jl)el69_1Sla, &murno.-pat ·em-vtg.Or; _ _ _ _ _ .· _ _ _ · . ;_ . 
614/ -,9 _ (íltiro,(? pªgalJleniq ~~ tente à$ -ob~~s e . se~i~. C0!1$tant~· q9-_itJ),PP9f~tu.'~ ri~ 

· xft ., ,e m: . ame:tt~ ~ dat~: .. ~ á;~J?l~h~Çlo ~e pró~ dei qij~~ t9~ :<t,,s,.rér{g~~S< 
:Jre;.:!,,:-~tt~l ; ::~~dfvid~s ~J• ctf. (ÇertiBãe.Neptiva depébito<JcNNSS, refe~r\ .. ~t:«)l ·~, 
~ : ;::_.·,,,. . .. ,• ., , .·.' .. ,, ,; .· ... 

-·~LÃ\JSULA SénMA - ,DOVM.;. ft._ DO RAGAMENTO-E'DO CQNT~TO; · -~ ., . 
r-'\ 7 .. -1~ .,._ CÓNT'RATANTE pag,;1~1 

. , Ç0~1J~AT~PA pela .exeçy~o da obral ,<;> ,"3!~~.1!Jle>b~I ft$ . 
. ~:,'ií.~7,.0'.77~A8,tum m.Ohã'Q-n. . ~ecentoa • ·n•t1•:e-aete.mJI ·••t•nta:_es:•te-•M•l•" 
.... nlâ 9'$~1fn•eaifl). . I, . . . . . . . , . . ,a' 

·1\~!; tp•" jtâgamerit}.,s serão efef .ados após a emissao.1 de-tau<io de Ex~~º dos-.Sé ···- :. . ·s, 
-em-os pelQ:t~ponsáveJ,tecni , ;,:peta fiscal~~~ d~·eiacu~<? p(>l, erojél! ifl~Mi1- _. . . 
e • , ,, \fMtN>~. deveté entrEigar .: :n~J~-.Y~I ,~ptpl)a16fiâ da; exeettçã<1 doa, ·~ -

._ , )Jiéfaçs;ÇttC>NQG~MÃ$;!ÁSIC:~S f:INl\N.CEIROSt: · . . _ · , 
1).:, .•. ; ",_pa1amento•·· •rlo-$tgados meui•n~ • · Ji~ft~ó_ doa_ re~u~, •~, .. ~«t\ 

_ . _.._, Mlí('1,ClP11I -d• Flrt .,. ___ ; .... , acomp1:nhad0$ tf4 N~g ,f?it:ç_•'•"-''tl"1:4,l .. l - · .. 
· ô _paio rftpon-4~f ~; ·;nJc,g ·_dMlg,.do- • doçumantoa '°0111prq~ti.J:f:lê>! l · - ' 

: -il~'4~· tfibµ-.. , - , , ; t:~ :·::~:::i· , .,,,.:~=, ~i,:L;~;~,_~JÍ 
· ,1-'.fintd•,••téte:rar :o\ . Jto,dâ,•1 · · · ou: :ctocurrrentt>',...1-PltJt __ ,j: ~ : :.t~~ • ·: ' ·, , .. j-~- , ·: ,.,.., .. _,··~· . . . • . . . ··,. 

!J;t· 
~t_'?, .. 



. , , 

0030 
GO~Q 'f~.J,J~~J)i~ft~O~l,RINftÁ,... '.TO . 

CNP.J. ~.()64.~0,001-87 
AV. 21 deAbrllt'.nº 1525:...eentto, 

OEP: l1'9•000-FONE-: (6'} 5437;.124& 

7~.t A:-~rt;,iniftiaçlo· podetá reter no -pag·arnento 01 y~lor eg4ivaJ~rate ,~, multa,, apli~_d, -:.• \ 
GO~T~A.í' _ 4éSd,t que- a decisão eondenat6rn1 tenha_ ,-~rt$lt~~ç~ êJ11 · Jú~Q 
~dtn1nistt$1Mlmente. 
t.si ;~ li.~nte veodedo.r,, .quando do recetíimento .das parcel$s,,d~verá observar -~-súbof:dinar.. 
$8;:Jt;n,~rtnas C0!1tidas na;-Lej'F,é4eratn~ 9/Tt1198l b~ com.o na ln~ru~o Nqnn,~ia:n~f®./~ 
doxtfAS,S,Jt$::~~"' ,,stàbeleeetFretenftSes-fi~ni1. p:ot~a,Vé dâ:"Fõfflfdotj (é· ~IV~ no-~t,rdt 

,. p~ ;,,mente) (f~s parceJâ's; ~ -- â ~prêsa· ,~ntrattda -for <1pq1n~ peb ~1,.PJ,:.Es; __ --- ·, 
- . . tltât ~ra9Ao fómeei~a peta 'R~ceija Federal, informando esta OP§ãCl~ c;u~-_ _;. ~-. 

- de, confrafo. · · . , -
- • J' , , ( , 0 ~nfexigid_(? ,Gui. de ~~Jbiqt~_oio,d, P,revifJêneia Seclate,do 'FGTS · v•inâ'~::nto1 

. yef}ç,\tlift , .tffl $;fe-çqropetêftçia,~~na r:ecolnimenfé1~8SS$S:Obríga9õês:. _ · _ . _ ., ·_ 
~·l:.~ .; pr~, µ~,~rã9 $Sr r~m~O$tos. e/ou reaj~ta~os -d~t:,:c (l,ue: •l'.Jl•ij\le~ · à@-,_,a_, ~tf~~tes••· para fins de eumpnmtntQ d~$ aUoe,s l{c" .e ·"tt" do Art.,;◄0-·da teh - .-·. J~,~. 

/"'\ lrâtadotâdcto JF,'~ie,e N~çipnafde Pf,eçp$:ao Gonsumítior ~ lNPC, b~_:bôm~;; ·:aJJfpfi._cd'ét jwos, 
;de,nfóril, ó~ntQal de o.-5% ao n,IJ, . ... __ .. . _ _ _ , . --"' 
7.8~ Ã ~o~~t4[?A dé'létá emitir, e, :apresentar à CÔNTAA!~NTE fau,re i!mrdUa&1(~2lvias~. 
,q~ , l cotJstem discriminadaTJlent&, fbJ:' it~tl$ • d~Jhes1: todos os $8Ni~~ e~e~f,Â<t~s ~e: 
·afe .;,0$pel~_fiscafJZéfla-<fJCO~tr,ATANTE. . _ , _ ___ ,M . , 1,, .. 

ti.~, ~~s-:Nota&:- t=íscais aprese!'l~~-, deVe(lo est$r ;acompanhadas: da Certid~e O.ônj~~ 
Neg~t]va~,d~, OébifÇ),$ rel.tivos· aos Tributos Féderais, e Qfvi('.t.a Ativa da _tJhijol âJ-~rJ,tribU~! , 
, - · - ' nqi~r:iás, e às de Ter~ifQI· .. INSS-1 Ct~~go qe R~ulaiidade. 9qfl!~/, -,_ · · · -
e . _,,,, o :N.~~•1de ~êbito$jµnto às Fazendas Estlí-tit.r~/~-r,,,~niti!Âára 'Gertidlo)~a~, ""· . 
~bl!õs. Tnt>alhistasc A oto ~mpr0.vàção ·de esblr mantendo: m cond~ã de.ihJ ' ·- ·-_ , 
sti~tã t:t'3' · não p~ga"1ento ·p,or,; parte da~eontràtante a,tél que •Ja t~•.ifàn.zada á _ $ittl em 

'·,e,o: ·,r.1 r. ,,~ - - . -

~ettto. 
1:~Ô~fêiµ•tJd9; ~ ,f>.ª9~merato . :s,eiá retido ~:Lree()lhido: ql 1§§\ _ r,êta4>, se ·a temp · _ ,. ,e,efttra a 
Wê'"''" _·,·ij:foia deste mt1n~p(Q,; _, ~ valor eo·rre,ponden~·-as!¾> (três-porxcetl~ ~~-_éqf :·,., · _. _ . -· 

" -,. -.- .,J11$~.Jil Utul~ ~ .~r:vi9<). ~cet<~t-fâra .EJ,& .~~~~:~opt(n~ê$ .,fdo.t, _ f!le$ Nacional 
~ ....... ; .. ,• _ JfHrJs;•rna,s ldt}Qtifiqij m s~J .iillquotâ,na em1.~ão-da-Nota · F.1sca«Fatü~~ 

-~ ',"j ,, ' ' ' ' , '' . 
-tJL:ÂtJSULA Ol'fAVA- DA Al-;.TeR.A~éfOQ'·CONTRATO: ,, , ' ' r t 

r" «1 .• ·QuatqUêt var-iáção~ na forma __ dc>' pagQm&r'to ,ajust~c;ta se.Ãft fe.itR mediante .. a~rdo ,e~r,,ifto 
!êOf.-. as-•'párte$.~ é s,e"ª pá~ Jntegr:ante do _ Contfát~1 ~~íJ~qas _- • · -~Í'í~~ _ .kijals· 
'~ªt.tl~Cld~s'f'·ressahtadas 8$ ál ~~:,üni~rji~<pêtft1,~idas àMministraçio\{tlrt; ,,, _,;. ,, ,::: !l~ -·~ , , 
J-1. l1.~~-~c,r,h1et;a~ ,o-no$c&egWntescatd1; 
l'-.,Uijliiteralmen~ pataC.ON'f!-· -_ J:ANTa,: _ _ _ __ _ _ _ _ _ _ , .,~ 
~) qªatttto tió:uvet rnoqificação do pl'djetb ou das ~pecificaçõés ,para .mefhpr -Mtequ,~~D.' 

1téc!li~11os seus objetivos; · , . __ · 
;,b) ; _qfj~nd~ n~fio. à mooffica~o ~o , '.V&IQr oo.ntrarual_f d.~!rente ~ de _ ~ctkêfflÓ'. ·'1 
di~i!1jl~o-qQa~~~~ q,e:'8U .tQ;. nos' lirmDlS pem,,itidos,pel~ Le1 n9 --3i~6J93; " .,r 
•• _"',. i;I-~ :dâj· pa•:: , . , · , ,, , - ~ . :;.:e · ,, - · 1· JL. 
a) , do,n~ria -à mogifica,fãCl_do regime,-d.e exec~~0,,,,ern fpe&·d't V~.1:~ntaÇ(o· ~ ~·~ _ 
(' • íílladeidos-tem,osotigih«ôPa; ··, . .. }~ 
,t?,} -u ~P-~}ri~~~ri~.é} modffi,~~ da forma-depâQ~i'n~Ji\9.f F?PJ"ifPPc>.$.PO;:d~ !Clret.tnstân,Clfs 
t ·: :J1~nles, m:aotida o v~Jonrt1piaL __ . , .. .- __ ,, . , · ,.,,. 
8~ -.: · ~- .•·CQ"~TAPA 'fica o~gada- a •~ü.tt\ .rtá,, ~(!$~ , : -~"PJ~ -~ --
-· _,, - -· g1;1 OU StJpr~tle$, q~• J~fttJ{'êm''t\ -" ·, : · áté 25,%,Ívi -. . -, ci_ri~.f P, .. ", . 

~-' -t~ ~---'7-- , ~ 
•~. o· • ,,· ~ ~-,:..._ ..w:::---tn" - ', "1~\· •• 

';'",~-,.,~M.M~ ,; 

~. ~:~: 



00306 



00307 





,. ir 

,Oi.Ji\lSULA DECl~'QU,,,.'tA ~:OASDlSPOSl~ÕES.GElfAIS 
,..4..~1)( 11.fi ,~Jtb)l,~ ·e, easos ,r(ão e:t~pres.s)rriên~. ~tados' neate ·Contrato :f 

-~ ~ l~~~itiv~At t;.91 F~ê.t~I f n,P'j,6(f).6 õei21. &Jµnho: de 1-99~~ ~-~,~:,ª­
J . · · · ,•~t••~essem -an~,eí '~4P(@J!Vâ~Pl~ •. J~tlâê ii'ispo,àiçóes :ce ;, 
p . . . .• , , 
ft.21) As· pa_rtesJ ~ntratarites d~tl~_tarô":$8,, ~inda, teiàntes· e conforme~ ~ tpJ•1.;,~t · 
dlsp · .~ : e:t; r~ra,s:. ~tin~rrte.s•a C°Gnlrato.s contidas na L~i 11~ 8,,.,9~ GC:>tn .$t{a!? alte~,~ · 
•;" ' · · ,~ bem como cnm_ t~~~; ~-9U-.f~~ ;eqjíli~a$ · no E~ital d~ lidul.çJtir ítirtq., _'qµé, '.:9Jo 

·• ê•~M:1--expr♦~efit,é ·va~scrtras·neste ínsVumento~ . . . . " " · 
· ,,.. ·· - . . ,~nt reájuste• de: pf@'t dUF'atttf! a '8ee(l.ção d~ Contrato, peJo petf~o.J~e" ~ :(ilf@· 

. :,~ pt,nij~ a.aplicàçã<i da legislação Yi9_$t)bJ,.,fC;tlaij,Vfl:QOS ·.OQri(tatO&. . 
f:\;,~.i',tt~ ·: t ·{J• ., < -;~ ":i, f:_ J/ '. ·, ;,J 't ~ ' ·H, 1. ' ;o ,~ ~ ,.,. l· 

··D!CI~ SEXTA.,. QO'.FORO . . 
t$:J·;f Fica eleito. •·o. · Foto ◄~ ~otn•~-d«i A .. ANAA'ftà para dirimir (;)ij•ls.q~Jr .i:t,til~dij_,~ eii· 
-~j~~.i~J-~e:AlJ.rgitem do .p~sente,Conkato-~rnirtist~tivo.. , ,;,j 

~ , . . •. . . ·' ',.-•. '~- . 

l E, esfáJtdq ffll$irn; Justos· . · con~ô$, távr~~-$~ o P.~n• Co.ntráto. '.em ·~êS_ ,.vi~,éit;."""""­
·19qa1. ,.' rma:re·léot qu,e.i •~ d~ id9 evácr,~o eonforme, vaLfi_tmadô pelos4»bttatantes • Pot 

1~-•~temunhà$/ para que surtf:seus jurlê1ieos e· l&,gai$ efeltos. · . .· 

~ ~OH0~f(i,,ífj'/VT(>.:a~21 . ejun. Rede~ .•... 

·-✓, P~\JL0,M4C~ .~ 
' ~_. , Préf$ib>l.fijiciAAl -~ 

;_ ,, d 'atante. 1 

f . • , . 

,C.MPO~LE. G .. ·, . ,~EN9?tl,IE···· .~. r~. :' .. 'S;LTOA 
~tJ.f!J;.n. . .. 1.896/lÍé01~, 
Nfl'.QJ,A${ /A\ .·-. iJUNtQR 

Ottr·'n 628 . .... · S-.53· 
,;, , 

Contratada 
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~ Prefeitura de 
lf'.l' JO&OLISBOA 

GOVERNO DO ESTADO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

ANÁLISE DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 008/2024-CPL 
.OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS COM TRATAMENTO 

1 SUPERFICIAL DUPLO - TSD NO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - MA 
LICITANTES: 
ALVORADA CONSTRUIR L TDA-ME - CNPJ 05. 703.869/0001-16 
CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TDA- CNPJ 09.011.896/0001-89 

Ambas as empresas apresentaram atestados e acervos técnicos emitidos pelo 

conselho CREA MA compatíveis com o objeto da licitação. 

Após a análise da documentação apresentada, foi verificado que a empresa 

CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA é a licitante com a maior quantidade 

de serviços executados comprovados em atestados e acervos técnicos , destacamos 

ainda que esta licitante foi a única que apresentou acervo técnico emitido pelo 

conselho CREA MA do serviço de tratamento superficial duplo que é o objeto dessa 

licitação. 

Desta forma , verificando o atendimento aos requisitos do Edital, considera-se 

que a licitante CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA - CNPJ 

09.011 .896/0001-89 está habilitada tecnicamente para a referida contratação. 

João Lisboa/MA, 07 de agosto de 2024. 



ALVORADA CONSTRUIR LTDI) o 311 
~-~ &rvi(D' e 1..oau;&t t 

. ~ CNPJ: 05.703.869-0001/16 . 
PRESIDENTE E DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO LISBOA -MA 
REF: CONCORRENCIA N!! 008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26.015/2024 
OBJETO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇAO DE SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇAO DE VIAS URBANAS COM TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO -TSD NO 
MUNICIPIO DE JOAO LISBOA-MA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Prezados Senhores, Pelo presente, submetemos à apreciação de V.Sª, a nossa proposta 
relativa ao CONCORRENCIA Nº00S/2024, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros 
ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma, declarando que temos pleno 
conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e que concordamos com a 
totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Edital. Nos preços propostos estão 
incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como transportes, tributos de qualquer natureza e 
todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com os serviços do objeto da presente licitação. 

1. PROPONENTE: Construtora Alvorada 

RAZÃO SOCIAL: Alvorada Construir Ltda 

SEDE: Rua Ceará n°65, Vila Mariana, Ribamar Fiquene - ma 

C.N.P.J: 05.703.869/0001-16 

CONTATOS: (99) 98450-9992, (99) 3586-1187 

pos BANCÁRIO: Banco do Brasil Agência nº 3280-8, Conta Corrente 

Construir Ltda, CNPJ ne 05.703.869/0001-16: 

2. PROPOSTA OE PREÇOS: 
Importa a proposta no valor global de R$ 1.16'.147,43 (UM MILHAO .CENTO E SESSENTA E 
QUATRO MIL .CENTO E QUARENTA E SETE REAIS E QUARENTA E TRES CENTAVOS), 
seguindo os parâmetros inseridos no Termo de Referencia e no Edital. 
3.PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS LICITADOS: 30 dias a conta da ordem de serviços 
emitida por esta prefeitura. 
4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (NOVENTA) dias. 
5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal pelo 
prestador do serviço/forneced res atesto pelo setor responsável da Administração Pública Municipal. 

Ribamar Fiquene - Ma, 02 DE AGOSTO DE 2024 

REINALDO GOMES Assinado de forma digital por 
REINALDO GOMES DA 

DA ILVA:S0508695368 

SI LVA:50508695J s~;:.= 2024.os.02 o9:04:s1 

Alvorada Construir L TOA 
Reinaldo Gomes da Silva 

Sócio Administrador 
CPF nºS0S.086.953-68, RG n°155357620006 

Rua Ceará Nº 65 - Vila Mariana - CEP 65938-000 - Ribamar Fiquene - MA 
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GOVERNO DO ESTADO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

ANÁLISE DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 008/2024-CPL 
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS COM TRATAMENTO 
SUPERFICIAL DUPLO - TSD NO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - MA 
LICITANTES: 
ALVORADA CONSTRUIR L TDA-ME - CNPJ 05. 703.869/0001-16 
CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA-CNPJ 09.011.896/0001-89 

00320 

Ambas as empresas apresentaram atestados e acervos técnicos emitidos pelo 

conselho CREA MA compatíveis com o objeto da licitação. 

Após a análise da documentação apresentada, foi verificado que a empresa 

CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA é a licitante com a maior quantidade 

de serviços executados comprovados em atestados e acervos técnicos, destacamos 

ainda que esta licitante foi a única que apresentou acervo técnico emitido pelo 

conselho CREA MA do serviço de tratamento superficial duplo que é o objeto dessa 

licitação. 

Desta forma , verificando o atendimento aos requisitos do Edital, considera-se 

que a licitante CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA - CNPJ 

09.011 .896/0001-89 está habilitada tecnicamente para a referida contratação. 

João Lisboa/MA, 07 de agosto de 2024. 

~ 
Engenheira Civil 

CREA -1119859409-MA 



t 
AllORADI CONSTROIR-lTDI 
~~e~ 

CNPJ: 05.703.869-0001/16 
PRESIDENTE E DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO LISBOA -MA 
REF: CONCORRENCIA N!! 008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26.015/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇAO DE SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇAO DE VIAS URBANAS COM TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO -TSD NO 
MUNICIPIO DE JOAO LISBOA-MA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Prezados Senhores, Pelo presente, submetemos à apreciação de V.Sª, a nossa proposta 
relativa ao CONCORRENCIA Nº00S/2024, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros 
ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma, declarando que temos pleno 
conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e que concordamos com a 
totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Edital. Nos preços propostos estão 
incluídos, além do lucro, todas as despesas e êustos, como transportes, tributos de qualquer natureza e • .. 
todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com os serviços do objeto da presente licitação. 

1. PROPONENTE: Construtora Alvorada 

RAZÃO SOCIAL: Alvor.ada Construir Ltda 

SEDE: Rua Ceará n°65, Vila Mariana, Ribamar Fiquene - ma 

C.N.P.J: 05.703.869/0001-16 

DOS BA . 2 3280-8, Conta Corrent 

Construir Ltda, .. O .703.'869/0001-1 

• 2. PROPOSTA OI: PRl:ÇOS: 
lmpórta a rPQ.(),SÚl.no valor global de R$ .~ l)M MILHAO .CE . O E~ TA 
QUATRO MIL .CENTO E QUARENTA E SETE REAIS E QUARENTA E l!6 C!! •AVOS), 
seguindo os parâmetros inseridos no Termo de Referencia e no Edital. 
3 .PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS LICITADOS: 30 dias a conta da ordem de serviços 

emitida por esta prefeitura. 
4 . PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (NOVENTA) dias. 
5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal pelo 
prestador do serviço/fornecedores atesto pelo setor responsável da Administração Pública Municipal. 

Ribamar Fiquene - Ma, 02 DE AGOSTO DE 2024 

REINALDO GOMES ' Assinado deforma digital por 
REINALDO GOMES DA 

DA ILVA:50508695368 

SI LVA:50508695J s:;;~ 2º24·ºs.º2 09
:04:s? 

Alvorada Construir L TDA 
Reinaldo Gomes da Silva 

Sócio Administrador 
CPF nºS0S.086.953-68, RG n°155357620006 

Rua. Ce.ará Nº 6,5 - Vila Mariana - CEP 659~8-000 - Ribamar Fiquene - MA 
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Ç®IGO 

94267 

9M 

.011378 

69.14329 

00327 
RELATÓRIO SINTÉTICO- SERVIÇOS 

PAVIMEHTA,ÇÃO.DE W.S ~ TRAT~NtO SIJPERRCW. 
OW't-0 T80 NO~ OE-J<WJ L~IIOA ' 

OUCRIÇÃO: PA~ OE 'MS ~ TRATMla'ITO SIJPl;RFICW. 
DUPLO TSnMO MUNICIPIO OE JO/,O USIIOIII 

JOÃO ~ 

PREfEITUAA OE JOkJ USSO,. 

~ 

EMlJLSÃO ASFALrrtc.\ R2C 
G\.IIA (Mf;IO-FIO~E~ETA ÇOHJUGA.005 oe ~o. MOUW)A 
1N LOCO EM TRECHO .RETO COM ~USORA, 45CM BASE (15 CM 
BASE 0.-. GUIA~ 30 CM ~0.-.SAi'WETA) X22CM ~TURA. 
AF 01r.!024 

PlACA OE OBAA B4 CHAPA OE AÇO GALVANIZADO 

SUPERFICIAL DUPl 

SICRO 

--CAQEPj\ 

llE()SP 

081-UG ---SICII0 2 

IICROIIOl/0 

SIHAP! 

liMQl>EÔIF 

&tll<IPLW 
~ll'fAA. -

UNI) 

TOH 

M 

M2 

O(( 

M2 

1km 

OATA : 01~ IIOl>2◄.~ 

~ IIQM -:!OfSl/12 116,IIK _, 
2014COM ~ Ili.d 

20Zl.OI C()Nlllõ~ 

~ ,Rio....., 11!S.11C!'lo 

201WII COM llESONEAAÇÃO 

2018/!IÇOl,Í~ eu..,_ 
~<;QIDESONfJIAÇÃO 

:lll2AaCOIDE~ - • . ,a. 
20!Mll'i:0MD1c~ 

.,_ ---~ lÍ01111117ÇOl,IDE~ .. ,.-. •.rr~ 
J!)IWOJ'COII QEJOHEftMlÃO -.1a ..,.,,. 

PIIOPIÍlj\ <I.~ o.~ 

,aço 
QLtMn'IDNle UIITMIO ._ Nl!OO 

TOi'Aa.flS 
f:24,27 RS 2.509.35 ~ 311.836;92 

10.355,Td RS66,f:2 ffl684,718,88 

$,00 R$292,.42 R$-1 ,754',52 

,.oo RSllOT,20 R$;1GT,ZI) 

62.134,20 R$7,04 RS-437.424,77 

8.698,70 R$0
1
114 R$7.306,91 
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i ,~M:..'õA 
GOVERNO DO ESTADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

ANÁLISE DE PROPOSTAS DE PREÇOS 

CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N!!: 008/2024-CPL 

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS COM TRATAMENTO SUPERFICIAL 
DUPLO • TSD NO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - MA) 
EMPRESA: ALVORADA CONSTRUIR LTDA-ME 

1. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

O item 4.1 está com a quantidade diferente da quantidade da planilha base. A 

planilha orçamentária da proposta de preços não apresenta os preços unitários 

sem BDI. 

2. COMPOSIÇÃO UNITÁRIA DE PREÇOS 

Todos os valores unitários de preços de serviços da planilha orçamentária estão 

demonstrados na composição unitária de custos. 

3. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Apresenta o preenchimento dos itens físico e financeiro conforme o estipulado 

no edital. 

4. QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE BDI 

Apresentado. 

5. PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS 

Apresentada. 

6. DA ANÁLISE DO VALOR 

O valor total da obra não excede ao valor estimado pela Prefeitura Municipal, 

estando dentro do solicitado no edital. 

7. DA CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

A carta proposta apresenta o prazo para execução de 90 (noventa) dias em 

conformidade com o proposto na planilha base. 

Assim, somos desfavoráveis a classificação da empresa no presente certame licitatório. 

João Lisboa, 12 de agosto de 2024. 

~ 
Engenheira Civil 

CREA i:1198.59409--taA 



ALVORAII CONSTRUIR LTIA 

.~ ~== 
PRESIDENTE E DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO LISBOA -MA 
REF: CONCORRENCIA N!! 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26.015/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇAO DE SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇAO DE VIAS URBANAS COM TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO -TSD NO 
MUNICIPIO DE JOAO LISBOA-MA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Prezados Senhores, Pelo presente, submetemos à apreciação de V.Sª, a nossa proposta 
relativa ao CONCORRENCIA Nº00S/2024, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros 
ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma, declarando que temos pleno 
conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e que concordamos com a 
totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Edital. Nos preços propostos estão 
incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como transportes, tributos de qualquer natureza e 
todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionaâas com os serviços do objeto da presente licitação. 

1. PROPONENTE: Construtora Alvorad9 

RAZÃO SOCI L. Alvorada Construir Ltda 

SEDE: Rua Ceará n°S5, Vila Mariana, Ribamar fiquene - ma 

Brasil Agência n!l 3280-8, Conta Corrente nº 30960-5, t 

onstruir Ltda, .703.869/0001-16: 

AC:>EPR ÇOS: 

00331 

1.1!'•-,...,.\a..DQ va Joba 1.184.147,q (UM MILHAO .CE 
QUATRO IL .CENTO E QUARENTA E SETE REAIS E QUARENTA E :4VOS), 
seguindo os parâmetros inseridos no Termo de Referencia e no Edital. 
3.PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS LICITADOS: 30 dias a conta da ordem de serviços 
emitida por esta prefeitura. 
4. PRAZO DE VALIDADEiDA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) dias. 
s. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal pelo 
prestador do serviço/fornecedores atesto pelo setor responsável da Administração Pública Municipal. 

Ribamar Fiquene - Ma, 12 DE AGOSTO DE 2024 

, Assinado de forma digital por 
REINALDO GOMES D REINALDOGOMESDA 

SILVA:5050869536~ " ~a~ ~~~~::~:i~S:39:57 -03'00' 

Alvorada Construir LTDA 
Reinaldo Gomes da Silva 

Sócio Administrador 
CPF nºS0S.086.953-68, RG nº155357620006 

Rua Ceará Nº 65 - Vila Mariana - CEP 65938-000 - Ríbamar Fiquene - MA 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
OBRA: PAVIMENTAGÃO DE VIAS URBANAS· TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOAO LISBOA 

DESCRIÇAO: PAVIMENTAÇAO DE VIAS URBANAS- TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOAO LISBOA 

t'6 
LOCAL: JOÃO LISBOA-MA 

CLIENTE: PREFEITURA DE JOÃO LISBOA 

1.1 

1.2 

2 

2. 1 

3 

3. 1 

4 

4.1 

5 

5.1 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

PM ITAXA DO CREA 1 1 

C4541 1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 1 1 

OBSERVANCIA 

401 1378 ' TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO COM EMULSÃO - BRITA COMERCIAL 1 1 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS BETUMINOSOS 

5403 1 EMULSÃO ASFAL TTICA -RR2C 1 1 

TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO 

5914329 J Transporte com caminhão basculante de 6 m> • rodovia em revesUrnento primário 1 SICRO NOVO 1 

OBRA DE ARTE 

1 94267 
GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO 1 

1 RETO COM EXTRUSORA, 45 CM BASE (15 CM BASE DA GUIA+ 30 CM BASE DA SARJETA) X SINAPI 1 
22CMALTURA. AF 01/2024 

Assinado d• forma digital 
REINALDO GOMES ~~ REINALDO GOMES DA 
DA ~ LVA:50508695368 

SILVA:5050869 

UN 1 

M2 
1 

M2 1 

TON 1 

1km 1 

M 1 

1.001 

6,001 

62.1 34,201 

124,271 

8.698,791 

10.355,70 1 

DATA: 

CAEMA 

CAGEPII 
OEOSP 

DER-MG 
INOISPONIVEL 

NOVAC,._P 
SICR0 2 

SICRONOVD 
SINIIPI 

SMOPEOIF 
SMOP ILUM 

SMOPINFRA 
Cc:~H 

R$ 199,74J 

R$190,181 

R$4,581 

R$1.631 ,991 

RS0,551 

R$43,ool 

01/08/2024 BOI : 

201 9112 11 6,68~ 

2020/12 

201< COM DESONERAÇÃO 93,110'11 

2022104 COM DESONERAÇÃO 

2023.1MI- R" 8""""' 115,90% 
2019/11 COM DESONERAÇÃO 
2016111 COM DESONERAÇÃO 86 ,74% 

2024/04 COM DESONERAÇÃO 
2024/06 COM DESONERAÇÃO 82,97% 

2019107 COM DESONERAÇÃO 87,5811 
2019/07 COM DESONERAÇÃO 86,12% 
2019107 COM DESONERAÇÃO 86,12% 

PROPRII\ 0,00% 

R$1.340,82 

R$ 247,68 R$199,74 

R$235,82 R$ 1.141,08 

R$ 284.574,64 

R$ 5,68 R$ 284.574,64 

R$ 202.807,40 

R$ 2.023,67 R$ 202.807,40 

R$4.78'4,33 

R$ 0,68 R$ 4.784,33 

R$ 445.295,10 

R$53,32 R$ 445.295, 1 O 

24,00% 

46,10% 
<9,84% 
48,67% 
48,67% 
0,00% 

R$1.662,60 

R$ 247,68 

R$1 .414,92 

R$ 352.922,26 

R$ 352.922,26 

R$ 251 .481,47 

R$ 251 .481 ,47 

R$5.915,18 

R$ 5.915,18 

R$ 552.165,92 

R$ 552.165,92 

Ptlgina: 1 
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
1,,"' . ... OBRA: -•PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS.- TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE 'JÕÃO LISBÕA 

DESCRIÇÃO: !PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS-TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA 

t~ 
j a 'LOCAL: 1 1 m6 CUENTE,PREFErnJRA DE JOÃO LISBOA 

JOÃO LISBOA-MA 

' ITEM ·Ol:SeftlÇÃO VALOR(R$). Mês1 ,-ES2 ~S3 ','. MêS4 · . T-olal parcela 

1 

2 

3 

4 

5 

SERVIÇOS PRELIMINARES R$1 .662,60 

OBSERVANCIA R$ 352.922,26 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
BETUMINOSOS R$ 251 .481,47 

TRANSPORTE DE MATERIAL 
BETUMINOSO R$ 5.915,18 

OBRA DE ARTE R$ 552.165,92 

•' 

R$1.164.147A3 
' 

REINALDO 
GOMES DA 
SILVA:5050869 
68 tí 

Assinado de forma digital 
por REINALDO GOMES 
~ SILVA:50508695368 

___ ,..,ea'lk!s::'.2024.08.12 
09:19:25 -03'00' 

25,00% 25,00% 

. -··,. R$ 415,65 l'. R$415,65 
25,00 % 25,00 % 

R$ 88.230;57 -RS 88.230,57 
25,00 % 25,00 % 

R$62.870,37 R$62.870,37 
25,00 % 25,00 % 

• . 1.478,10 ~1.478.eG 
25,00 % 25,00 % 

R$ 138.041,48 RS 138.041.48 

R$ 291.036,87 RS.281.036.87 

R$ 291.036,87 R$·S82.073,74 

25,00% 25,00 % 100,00% 

R$415,e5 R$415,65 R$1.662,60 
25,00 % 25,00 % 100,00% 

R$ 88.230,51 R$ 88.230,55 R$ 352.922,26 
25,00% 25,00 % 100,00% 

R$ 62.870,37 R$~.870.36 R$ 251.481 ,47 
25,00 % 25,00 % 100,00 % 

RS 1.478,80 RS 1.478,78 R$ 5.915,18 
25,00 % 25,00 % 100,00 % 

R$138.Ô41,48 RS 138.041,48 R$ 552.165,92 

Rt291.038,87 R$ 291.036.a2 A$ 
R$ 873.110,81 AS 1.164.147"'3 ,, 1.164.147,43 

DATA : ·01/08/2024 

CAEMA 2019/12 

CAGEPA 2020/12 

DEOSP 201< COM DESONERAÇÃO 

DER-MG 202W4 COM DESONERAÇÃO 

INDISPONlvEL 202310& - RJo Branco 

N<:NACAP 201911 1 COM DESONERAÇÃO 

SICR02 2016/11 COM DESONERAÇÃO 

SICRO NOVO 2024/04 COM DESONERAÇÃO 

SINAP1 202-WO COM DESONERAÇÃO 

SMOP EDIF 2019/07 COM DESONERAÇÃO 

SMOPILUM 2019,m COM DESONERAÇÃO 

SMOPINFRA 2019/07 COM DESONERAÇÃO 

~ PROPRIA 

BDI : 

116.68% 

93,110% 

115,90% 

86,74% 

82,97% 

87,59% 

86 ,12% 

86,12"' 

0 ,00% 

24,00% 

46,10% 

<9,8<% 

48,67% 

46,67% 

0,00% 

o 
C) 

w 
w 
~_) I 
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3 

4 

5 

00334 

RESUMO DO ORÇAMENTO 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS- TRATAMENTO SUPERFICIAL 

DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA 
DATA : 01/08/2024 

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS- TRATAMENTO SUPERFICIAL CAEMA 
DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA 

2019/12 

2020/12 1-L_OC_A_L_: ---+-J-O_Ã_O_L-ISB_O_A_-M_A---------------~ CAGEPA 

CLIENTE: PREFEITURA DE JOÃO LISBOA 

CÔDIGO DESCRIÇÃO 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

OBSERVANCIA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS BETUMINOSOS 

TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO 

OBRA DE ARTE 

REINALDO 
GOMES DA 

ital por REINALDO 
SDA 
50508695368 ..,. ,,,,....,.,......, ... 
, 2024.08.12 

-03'00' 

DEOSP 2014 COM DESONERAÇÃO 

DER-MG 2022/04 COM DESONERAÇÃO 

NDISPONVEL 2023/06 • Rio Branco 

N(YIIACAP 2019111 COM DESONERAÇÃO 

SICRO 2 2018/11 COM DESONERAÇÃO 

SICRO NOVO 2024/04 COM DESONERAÇÃO 

SINAPI 2024/06 COM DESONERAÇÃO 

SMOPEDtF 

SMOPILUM 

SMOPNFRA 

"""--
201!W7 COM DESONERAÇÃO 

201!W7 COM DESONERAÇÃO 

201!W7 COM DESONERAÇÃO 

PROPRJA 

VALOR BOI TOTAL: 

VALOR ORÇAMENTO: 

VALOR TOTAL: 

BOI: 24,00% 

116,68% 

93,90% 

115,90% 

82,97% 46,10% 

87,59% 49,64% 

86,12"' 48,67% 

86,12% 48,67% 

0,00% 0,00% 

PREÇO TOTAL 

RS 1.662,60 

RS 352.922,26 

RS 251.481,47 

RS 5.915,18 

RS 552.165,92 

RS 225.345,14 

RS 938.802,29 

RS 1.164.147,43 

¾ 

0,14% 

30,32º/4 

21,60% 

0,51°/4 

47,43% 

100,00o/o 

Página: 
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1 

1 

OBRA: 

DESCRIÇÃO: 

COMPOSIÇÃO DO BOI 
PAVIMENTAÇÃO OE VIAS URBANAS- TRATAMENTO SUPERFICIAL 
DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS- TRATAMENTO SUPERFICIAL CAEMA 
DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA 

DATA : 01/08/2024 

,_L_OC_A_L_: ----+--J-0-ÃO-L-IS_B_O_A-MA ________________ _, CAGEPA 

2019112 

2020/12 

CLIENTE: PREFEITURA OE JOÃO LISBOA 

coo 

Despesas Indiretas 

AC Administração central 

DF Despesas financeiras 

R Riscos 

Beneficio 

S+G Garantia/seguros 

L Lucro 

1 Impostos 

PIS 

COFINS 

ISS 

CPRB 

BOI= 24,00% 

DESCRIÇÃO 

DEOSP 2014 COM DESONERAÇÃO 

DER-MG 2022/04 COM DESONERAÇÃO 

NCHSPC>ti\ia 2023106 - Rio Branco 

NOVACAP 2019111 COM DESONERAÇÃO 

SICRO 2 2016111 COM DESONERAÇÃO 

SICRO NOVO 202◄I04 COM DESONERAÇÃO 

SINAPI 

SMDPEDIF 

SMOPILUM 

SMOPt.lFRA -
2024/06 COM DESONERAÇÃO 

2019/07 COM DESONERAÇÃO 

2019/07 COM DESONERAÇÃO 

2019/07 COM DESONERAÇÃO 

PROPRIA 

3,00'¾ 

0,59'¾ 

0,97°/c 

TOTAL 4,56¾ 

0,80º/c 

5,13'¾ 

TOTAL 5,93°/c 

0,65'¾ 

3,00% 

2,50'¾ 

4,50'¾ 

TOTAL 10,65°/c 

(1+ AC+ s+ R+ G)x(l+ DF)x(l+ L) _ 1 
(1-l) 

0033: 

BOI : 24,00% 

116,68% 

93.90% 

115,90% 

M,7-4% 

82,97"' '6,10'4 

87,59% 49,84% 

86,12% 48,67,r. 

86.12% 48,87% 

0,00% 0,00% 

Página 



OBRA: 

DESCRIÇÃO: 

coo 
A 

A1 
A2 
A3 
A4 
AS 
A6 
A7 
AS 
A9 

B 

B1 
82 
B3 
84 
B5 
86 
87 
B8 
89 

B10 

e 
C1 
C2 
C3 
C4 
C5 

D 

01 
D2 

0033B 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS- TRATAMENTO SUPERFICIAL 
DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS- TRATAMENTO SUPERFICIAL 
DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA 

JOÃO LISBOA-MA 

PREFEITURA DE JOÃO LISBOA 

DESCRIÇÃO 

GRUPO A 

INSS 
SESI 
SENAI 
INCRA 
SEBRAE 
Salário Educação 
Seguro Contra Acidentes de Trabalho 
FGTS 
SECONCI 

GRUPO B 

Repouso Semanal Remunerado 
Feriados 
Auxílio - Enfermidade 
13º Salário 
Licença Paternidade 
Faltas Justificadas 
Dias de Chuvas 
Auxílio Acidente de Trabalho 
Férias Gozadas 
Salário Maternidade 

GRUPOC 

Aviso Prévio Indenizado 
Aviso Prévio Trabalhado 
Férias Indenizadas 
Depósito Rescisão Sem Justa Causa 
Indenização Adicional 

GRUPO D 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo 8 

CAEMA 

CAGEPA 

OEOSP 

DATA ; 01/08/2024 

2019/12 

2020112 

2014 COM DESONERAÇÃO 

DER-MG 2022/04 COM DESONERAÇÃO -NOVACAP 

SICR02 

SICRONOVO 

SINAPI 

SMOPEOIF 

SMOPILUM 

SMOP .. FRA 

~ 

2023106 - Rio Branco 

2019111 COM DESONERAÇÃO 

2016/11 COM DESONERAÇÃO 

2024/04 COM DESONERAÇÃO 

202A/06 COM DESONERAÇÃO 

2019">7 COM DESONERAÇÃO 

2019">7 COM DESONERAÇÃO 

2019">7 COM DESONERAÇÃO 

PROPRIA 

BOI : 24,00% 

11G,68% 

93,90% 

115,90% 

88,74'% 

82,97% 48,10% 

87,59% 49,84% 

86,12% 48,67% 

86,12"' -48,67% 

0,00% 0,00% 

HORISTA o/o !MENSALISTA %1 

0,00% 0,00% 
1,50% 1,50% 
1,00% 1,00% 
0,20% 0,20% 
0,60% 0,60% 
2,50% 2,50% 
3,00% 3,00% 
8,00% 8,00% 
0,00% 0,00% 

TOTAL 16,80% 16,80"/o 

17,89% 0,00% 
3,95% 0,00% 
0,85% 0,64% 

11,03% 8,33% 
0,06% 0,04% 
0,74% 0,56% 
1,59% 0,00% 
0,10% 0,08% 

12,18% 9,20% 
0,04% 0,03% 

TOTAL 48,43% 18,88% 

4,58% 3,46% 
0,11% 0,08% 
1,73% 1,31% 
2,41% 1,82% 
0,39% 0,29% 

TOTAL 9,22% 6,96% 

8,14% 3,17% 

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 0,38% 0,29% 

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 
TOTAL 8,52% 3,46% 

A+B+C+D= 82,97% 46,10% 

Página: 
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ORÇAMENTO - CURVA ABC DE SERVIÇOS 
. ;•· •' OBRA: PAVIMENTAÇÃO OE VIAS URBANAS- TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLOTSD NO MUNICIPIO DE JO 

DESCRIÇÃO: !PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS- TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JO 

LOCAL: IJOÃO LISBOA-MA 

CLIENTE: !PREFEITURA DE JOÃO LISBOA 

94267 GUIA {MEIO-FIO)E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM 
TRECHO RETO OOM EXTRUSORA, 45 CM BASE (15 CM BASE DA GUIA + 30 CM BASE DA 
SARJETA) X 22 0,1 ALTURA. AF _01/2024 

4011378 TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO COM EMULSÃO- BRITA COMERCIAL 

5403 EMULSÃO ASFALTTICA -RR2C 

5914329 Transporte com caminhão basculante de 6 m' - rodovia em revestimento primário 

C4541 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 

PM TAXA DO CREA 

REINALDO Assinado de fonma digital 
GOMES DA por REINALDO GOMES DA 

ILVA:50508695368 
SILYA:5050869] .;zo24.os.12 

68 ~ 

SINAPI Serviço M 

Não cadastrado M2 

Não cadastrado TON 

SICRO Transporte tkm 

Não cadastrado M2 

Não cadastrado UN 

.O LISBOA 

O LISBOA 

10.355,70 

62.134,20 

124,27 

8.698,79 

6,00 

1,00 

1 

DATA : 01/08/2024 BOI: 24,00% 

CAEMA 2019112 116.68% 

CAGEPA 2020112 

DEOSP 201• COM DESONERAÇÃO 93,90% 

DER-MG 2022104 COM DESONERAÇÃO 

INOISPONivEL 202310e • Rio Branco 115,90% 

NOVACAP 2019111 COM DESONERAÇÃO 

SICR02 2016111 COM DESONERAÇÃO 86,74% 

SICRONOVO 2024/04 COM DESONERAÇÃO 

SINAPI 202'4/06 COM DESONERAÇÃO 82,97% 46,10% 

SMOPEOJF 2019/07 COM DESONERAÇÃO 87,59% •9.84% 

SMOP lLUM 2019/07 COM DESONERAÇÃO 88,12"' 48,67% 

2019/07 COM DESONERAÇÃO 88,12"' 46,67% 

R$ 53,32 R$ 552.165,92 47,43% 47,43% A 

R$ 5,68 R$ 352.922,26 30,32% 77,75% B 

R$ 2.023,67 R$ 251 .481 ,47 21 ,60% 99,35% c 
R$ 0,68 R$ 5.915,18 0,51% 99,86% c 

R$ 235,82 R$ 1.414,92 0,12% 99,98% e 
R$ 247,68 R$ 247,68 0,02% 100,00% e 

Subtotal até 100,00%% RS 1.164.147,43 

Outros R$ 0,00 

Valor total do Orçamento R$1 .164.147,43 

Página: 1 

o 
o 
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RELATÓRIO SINTÉTICO - SERVIÇOS 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS- TRATAMENTO SUPERFICIAL 

DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA 

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS- TRATAMENTO SUPERFICIAL 
DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA e~ LOCAL: JOÃO LISBOA-MA 

~~li, CLIENTE: PREFEITURA DE JOÃO LISBOA 

tJ 
·,, i ~ .. i., 

"' ... !'.: ~,.. .. 

GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, MOLDADA 

94267 IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 45 CM BASE (1 5 CM 
BASE DA GUIA+ 30 CM BASE DA SARJETA) X 22 CM ALTURA. 
AF 01/2024 

C4541 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 

PM TAXADOCREA 

4011378 TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO COM EMULS O-BRITA 
COMERCIAL 

5914329 
Transporte com caminhão basculante de 6 m• - rodovia em revestimento 

rimário 

REINALDO 
GOMES D 
SILVA:50 0- - ·= 

Assinado de forma 
digital por 

REINALDO GOMES 
A 

86953 

SINAPI 

SICRO 

DATA : 01/08/2024 

CAEMA 2019112 

CAGEPA 2020/12 

DEOSP 201• COM DESONERAÇÃO 

DER-MG 2022J04 COM DESONERAÇÃO 
..,_,_ 2023106 • Rlo Branco 

NOVAl:;ASJ 2019111 COM DESONERAÇÃO 

SICRO2 2016111 COM DESONERAÇÃO 

SICRONOVO 2024/04 COM DESONERAÇÃO 

SINAPI 2024/06 COM DESONERAÇÃO 

SMOPEOIF 201Ml7 COM DESONERAÇÃO 

SMOPILUM 201Ml7 COM DESONERAÇÃO 

SMOPHFRA 201Ml7 COM DESONERAÇÃO 
~ PROPRIA -

M 10.355,70 

M2 6,00 

UN 1,00 

M2 62.134,20 

tkm 8.698,79 

00338 

BOI : 24,00% 

116,68'11, 

93,90"4 

115.90% 

M,1-'% 

82,97% -'8.10% 

87,59% 49,84% 

86,12'11, 48,87'11, 

86,12'11, 48,87% 

0,00% 0.00% 

R$66,12 

R$ 292,42 

R$ 307 ,1 2 

R$ 7,04 

R$ 0,84 
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RELA TÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS- "TRATAMENTO SUPERFICIAL 
DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA 

DESCRIÇÃO: 

-~e:1 LOCAL: 

tlm6'""~ 
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS- "TRATAMENTO SUPERFICIAL 

CAEMA DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA 

JOÃO LISBOA-MA CAGEPA 

OEOSP 

PREFEITURA DE JOÃO LISBOA OER-MG -NOVN;AJ> 

SICR02 

SICRONOVO 

SINAPI 

SMOPEOlF 

SMOPILUM 

SMOPt,FRA --

1.2. C4541 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO (M2) 

2.1. 4011378 TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO COM EMULSÃO - BRITA COMERCIAL (M2) 

TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO COM EMULSÃO - BRITA 
COMERCIAL 

DATA : 01/08/2024 BOI : 24.00% 

2019/12 116,68% 

2020/12 

201 ◄ COM DESONERAÇÃO 93,90% 

2022J<M COM DESONERAÇÃO 

2023/06 - Rio 8'anco 115,90% 

2019111 COM DESONERAÇÃO 

2016111 COM DESONERAÇÃO 88,7~% 

2024/04 COM DESONERAÇÃO 

2024106 COM DESONERAÇÃO 82,97'11 48,10'11 

2019/07 COM DESONERAÇÃO 87,59'11 49,84'11 

2019/07 COM DESONERAÇÃO 86,12'11 48,67'11 

2019107 COM DESONERAÇÃO 86,12'11 48,67'11 

PROPRIA 0,00'11 0,00'11 

VALOR:I 

TOTAL Não cadastrado: 

VALOR:I 

R$190,18 

RS 190,18 1 

R$4,58 

R$1.831 ,99 

RS 1.631 ,99 

4.1. 5914329 Transporte com caminhão basculante de 6 m• - rodovia em revestimento primário (tkm) 

E9506 Caminhão basculante com capacidade de 6 m' - 136 kW (CHI) SICRO NOVO CHI 0,00000000 R$ 52,1457 

TOTAL Equipamento: R$ 0 .551 

VALOR: RS 0,51 

5.1 . 94267 GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 45 CM BAS 
(15 CM BASE DA GUIA+ 30 CM BASE DA SARJETA) X 22 CM ALTURA. AF _01 /2024 (M) 
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RELA TÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS- TRATAMENTO SUPERFICIAL 
DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA 

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS- TRATAMENTO SUPERFICIAL 
DUPLO TSD NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA 

JOÃO LISBOA-MA ~ LOCAL: 

~~- ~ ~C-U-EN_T_E,----+-------,-----------------1 

~---~ ~ J,._ _ .. -w 
PREFEITURA DE JOÃO LISBOA 

92961 MÁQUINA EXTRUSORA DE CONCRETO PARA GUIAS E SINAPI 
SARJETAS, MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 14 CV - CHI DIURNO. 
AF _12/2015 

92960 MÁQUINA EXTRUSORA DE CONCRETO PARA GUIAS E SINAPI 
SARJETAS, MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 14 CV - CHP DIURNO. 
AF_12/2015 

DATA : 01/08/2024 BOI: 24,00% 

CAEMA 2019112 116,68% 

CAGEPA 2020/12 

DEOSP 2014 COM DESONERAÇÃO 93,90% 

DER-MG 2022ftl4 COM DESONERAÇÃO ..,_ 
2023106 - Rio Branco 115,90% 

NOVACAP 2019111 COM DESONERAÇÃO 

SICRO 2 2016/11 COM DESONERAÇÃO 88,7-4'% 

SICRONOVO 2024A'.l4 COM DESONERAÇÃO 

SINAPI 2024106 COM DESONERAÇÃO 82,97% 48,10'1' 

SMOPEDIF 2019107 COM DESONERAÇÃO 87,59% 49,84% • 

SMOPILUM 2019107 COM DESONERAÇÃO 86,12% 48,67% 

SMOPNFRA 2019107 COM DESONERAÇÃO 86,12" 46,67% 

~ PROPRlA 0,00% 0,00% -
CHI 0,06691435 R$ 4,01 

CHP 0,01336817 R$14,36 

TOTAL Equlpamenlo Custo Horário: 

R$ 0,26 

R$ 0 ,19 

RS0,45 

~/_.._,.~,.~ '' • -#•~" ~~~:j,zy.,)"-~ ~~,.- ,...- • -, -n.•J~~,r.,,*1 -AM~,.,..._.,..,."'-""~l<""x*•"'• - ,..~, • ,., l"'"" 

)', 

00000370 AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA SINAPI M3 0,01403242 R$ 67,64 R$ 0,94 
JAZIDA, SEM TRANSPORTE) 

00034492 CONCRETO USINADO BOMBEAVEL, CLASSE DE RESISTENCIA SINAPI M3 0,06338140 R$ 427,88 R$27,11 
C20, COM BRITA O E 1, SLUMP = 100 +/- 20 MM, EXCLUI 
SERVICO DE BOMBEAMENTO (NBR 8953) 

TOTAL Mater1al: R$28,05 

88243 AJUDANTE ESPECIALIZADO COM ENCARGOS SINAPI H 0,08028253 R$ 22,17 R$1 ,77 
COMPLEMENTARES 

88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,16636776 R$ 26,33 R$4,38 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,33283592 R$21,43 R$ 7,13 

TOTAL Mão de Obra com Encargos R$13,28 
Complementares: 

ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA 
MÉDIA ÚMIDA), PREPARO MANUAL AF _08/2019 

R$1,22 

R$43,00 

/ 

Péglna: 2 
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~ Prefeitura de 

~ JO&OUSBOA 
GOVERNO DO ESTADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

ANÁLISE DE PROPOSTAS DE PREÇOS 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2: 008/2024-CPL 
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS COM TRATAMENTO SUPERFICIAL 

DUPLO - TSD NO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - MA) 
EMPRESA: ALVORADA CONSTRUIR LTDA-ME 

1. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Todos os valores unitários de preços de serviços da planilha orçamentária estão 

demonstrados na composição unitária de custos. 

2. COMPOSIÇÃO UNITÁRIA DE PREÇOS 

Todos os valores unitários de preços de serviços da planilha orçamentária estão 

demonstrados na composição unitária de custos. 

3. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Apresenta o preenchimento dos itens físico e financeiro conforme o estipulado 

no edital. 

4. QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE BOI 

Apresentado. 

5. PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS 

Apresentada. 

6. DA ANÁLISE DO VALOR 

O valor total da obra não excede ao valor estimado pela Prefeitura Municipal, 

estando dentro do solicitado no edital. 

7. DA CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

A carta proposta apresenta o prazo para execução de 120 (cento e vinte) dias em 

conformidade com o proposto na planilha base. 

Assim somos favoráveis a classificação da empresa no presente certame licitatório. , . 

João Lisboa, 15 de agosto de 2024. 

~ 
E~genheir• Civil 

CREA 1119859409-MA 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

t Declaração 
Declaramos para os fins e,xigidos _na legislação, conforme documentação r~gistrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento e a segumte: 

Dados do Fornecedor 
---·-➔--- ·-•-• •·•-········. -•• ----

CNPJ: 05.703.869/0001-16 DUNS®: 
.. ····•-•·-·· 

897678940 
Razão Social: ALVORADA CONSTRUIR LTDA 
Nome Fantasia: CONSTRUTORA ALVORADA 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 30/08/2024 
NaturezaJurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEl: Não 

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Qcorr~i:iciél~ ~-Jº1:p~cli~~t:t!º~ . __ _ 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Víncülo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
·· ·- ~ -~t~~áti~~~-- a --~~~-tfdã·~-- f~i -~búd~ ·atra;ê~~ de i~tegração direta com o sistema emissor. Manual: a ~crúdi~--f~i -i~s·~-;ida ·-­

manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 

~TI ~~~ 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 
Validade: 

Emitido em: 08/08/2024 07:56 
CPF: 839.XXX:.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

10/12/2024 
26/08/2024 
03/02/2025 

01/10/2024 
05/11/2024 

31/05/2025 

Automática 
Automática 
Automática 

1 de 1 

Ass: -'---------------------------------------
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· 1 Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
·····-···•····-·········· ·········••··••····-•······················· ............................... _.. . ........ ························•·••"······ .. . 

CNPJ: 05.703.869/0001-16 DUNS®: 897678940 
············•··•·· .......... ----- ·-· ........ ·····- ·-·· ·••···················•··-····· _____ ,. _____________ _ 

Razão Social: ALVORADA CONSTRUIR LTDA 
Nome Fantasia: CONSTRUTORA ALVORADA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 08/08/2024 07:58 1 de 1 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
··········•· ····-- ·······-······ ············•·•····· ..... . ..... ········· ··•·••· ··•··••··------- .... 
CNPJ: 05.703.869/0001-16 DUNS®: 897678940 
Razão Social: ALVORADA CONSTRUIR LTDA 
Nome Fantasia: CONSTRUTORA ALVORADA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 08/08/2024 07:58 1 de 1 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
···································· ············•·••········· ............. •·•·•··•·························· ·········· .... . 

CNPJ: 05.703.869/0001-16 DUNS® : 
····· ... ···--- . ·······---········ ---- ······•· ........................ ___ .......... ___ ............ -............ . 

897678940 
Razão Social: ALVORADA CONSTRUIR LTDA 
Nome Fantasia: CONSTRUTORA ALVORADA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 08/08/2024 08:00 1 de 1 
CPF: 839.:XXX.:XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor 
················-····-...... -. . .... ····•·• .. -······· ······· .. ···---- ----. .. . . -....... -·-·- .. ····· ......... --- .. ······-·- .... ···- ................ ·························· ·····•·•·· -... ··•· .. ····· .......... ..... ·········· ········· ·· •·· .... ········· __ _, ····•··••········ ······· ·············· -----· ···-•· 
CNPJ: 05.703.869/0001-16 DUNS®: 897678940 
Razão Social: ALVORADA CONSTRUIR LTDA 
Nome Fantasia: CONSTRUTORA ALVORADA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 
~ 

Emitido em: 08/08/2024 08:01 
CPF: 839.:XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

1 de 1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

00347 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da P~ssoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 08/08/2024 08:09:05 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ALVORADA CONSTRUIR LTDA 
CNPJ: 05.703.869/0001-16 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

,, 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de j1;1nho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 
CREA-MA 

1 
CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

869882/2022 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão • Crea-MA, 
o Acervo Técnico do profissional WALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR referente à(s) 
Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: WALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR 

Registro: 1100237178MA RNP: 1100237178 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Número da ART: MA20170112511 
Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO 

Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 31/07/2017 
Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: ALVORADA CONSTRUIR LTDA 

Baixada em: 13/03/2020 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU 

Endereço do contratante: RUA SÃO RAIMUNDO 

Complemento: 

CPF/CNPJ: 01.612.525/0001-40 
Nº: 001 

Bairro: CENTRO 

UF: MA CEP: 65393000 Cidade: Buriticupu 

Contrato: 0158/2017 Celebrado em: 18/07/2017 

Valor do contrato: R$ 562.067,77 Tipo de contratantee: Pessoa Juridica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 
Endereço da obra/serviço: RUA DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO DE BURITICUPUIMA Nº: 00 
Complemento: Bairro: DIVERSOS BAIRROS DO MUNICIPIO DE 

BURITICUPU/MA 

Cidade: Buriticupu UF: MA CEP: 65393000 

Data de início: 18/07/2017 Conclusão efetiva: 31 /12/2017 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU CPF/CNPJ: 01 .612.52510001-40 

Atividade Técnica : 1 • ATUACAO #A0506 • PAVIMENTACAO ASFALTICA 53 • EXECUCAO 11778.25 metro quadrado; 

__ Observações _________ _ 

ART DESTINADA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE VIAS URBANAS DO MUNICIPIO DE BURITICUPU/MA, DE ACORDO 
CM AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2017 E CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 0158/2017 

___ Informações Complementares ___ _ 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 2 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 869882/2022 
20/07/2022, 08:59 

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
const~uirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado am cumprimento à Lei n• 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurldica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia· CONFEA. 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

cbCax 

Fica(m) Excluido(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
ma.sitac.com.brlpublico/, com a chave: cbCax 

Conselho Regiona! de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenkta dos Holandeses, Quadra 35. Lote 8, Calhau, São Luis/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br 
Impresso em: 21/07/2022, às 07:13. 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e 

atestado de execução, que a empresa ALVORADA CONSTRUIR LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 05.703.869/0001-16, sediado na Rua Ceará, nº65, Vila Mariana - CEP: 

65.938-000, na cidade de Ribamar Fiquene - MA, prestou serviços a Prefeitura 

Municipal do BURITICUPU, CNPJ nº 01.612.525/0001-40, de execução de Serviços de 

Recuperação da Pavimentação de Vias Urbanas do Município de Buriticupu - MA, de 

18/07/2017 a 31/12/2017, o valor do contrato R$ 562.067,77 (quinhentos e sessenta e dois 

mil, sessenta e sete reais e setenta e sete centavos),conforme as especificações descritas 

no instrumento de Edital a TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2017 e Processo 

administrativo nº 0586/2017, abaixo caracterizada, cumprindo satisfatoriamente o 

contrato celebrado entre as partes. 

DADOS GERAIS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

► DADOS DA LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO: 

1. TOMADA DE PREÇOS n!! 005/2017 

2. Processo Administrativo n!!: 0586/2017 

3. Contrato n2: 0158/2017 

4 . Endereço da obra: RUA DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE BURITICUPU/MA - Bairro: 

DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE BURITICUPU/MA 

► DADOS DAS ART'S: 

1. ART de execução n2: MA20170112511 

2. ART de fiscalização n!!: MA20170112529 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 6, Calhau, São Luis/MA 

Tel: + 55 (96) 2106,8300 Fax: • 55 (98) 2106-8300 E-mail: fa leconosco@creama.org.br 

Impresso em: 21/07/2022, às 07:13. 
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Prefeitur.a Municipal de Burlticupu , 
EstadQ do MaranhãQ -:::: 

CNP.J: 1H.612.52M)001-40 
Rua Sio R.aJmwade, 01,- Cflltro. 

► DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: 

Nome: WALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR 

Título: ENGENHEIRO CIVIL 

RNP/RegistroNisto: 110023717-8/ 1100237178MA 

► Quantitativos de serviços: 
ITEM DESCRIÇÃO Quant Und 

RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO ASFÁLTICO 
1 REMENDOS - "Tapa-buraco" recortado 

Demolição (levantamento) mecanizada de 
1.1 pavimento asfáltico, inclusive corte, M' 

fragmentação e acomodação do material 11778,25 

1.2 Compactação do subleito mínimo de 95% do M' 
PN 2355,65 

1.3 Imprimação betuminosa impermeabilizante 11778,25 M' 
1.4 Base de brita graduada 353,35 M' 
1.5 Imprimação betuminosa ligante 11778,25 M' 
1.6 Revestimento com massa asfáltica 1177,83 Ml 

CUSTO DO ITEM 

2 Regularização - correção de greide e cobrimento 

Limpeza de superfícies com jato de alta 
11778,25 

2.1 M2 
pressão de ar e água 

2.2 Imprimação betuminosa ligante 11778,25 M' 

2.3 Concreto asfáltico usinado a quente - Binder 250,00 T 

CUSTO DO ITEM 

3 Capa de rolamento em CBUQ (3cm) 

3.1 Imprimação betuminosa ligante 11778,25 M' 

3.2 
Camada de rolamento em concreto asfáltico Ml 
usinado a quente - (CBUQ) 353,35 

Registramos. ainda. que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom desempenho 

operacional, tendo a empresa cumprida fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e 

comercialmente, até a presente data . 

Buriticupu , em 08 de julho de 2022. 

ROZILEN E FERREIR~~7~tiEd:e~;;;.tgital por 

SILVA:3460139231 9 o~::0";3~:!::i9,2:i~3,m9-03•00· 
ROZILENE FERREIRA SILVA 

Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA 

Eng. Civil CREA/MA 6147-D 

ENG. FISCAL DO MUNICÍPIO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau. São Luis/MA 

Tet + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleoonosco@creama.org.br 

00350 

Impresso em: 21/0712022, lls 07:13. 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

1 

Página 1/2 

00351 
Nº 904079 / 2024 
Emissão: 03/04/2024 
Valldade:30/09/2024 

Chave: d18xY 

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Termos da Lei 5.194/66, conforme os dados impressos 
nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que até a presente data, a referida pessoa jurídica e seu(s) responsável(is) técnico(s) estão quites com suas 
anuidades e demais obrigações junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão - CREA-MA, estando habilitada a exercer suas 
atividades, circunscrita à(s) atribuição(ções) de seu(s) responsável(veis) técnico(s). 

___ lnteressado(a) 

Empresa: ALVORADA CONSTRUIR L TDA-ME 

CNPJ: 05.703.869/0001-16 

Registro: 0000011204 

Categoria: Matriz 

Capital Social: R$ 1.000.000,00 

Data do Capital: 31/01/2023 

Faixa: 4 

Objetivo Social: CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS; COLETA DE RESIDUOS NÃO PERIGOSOS; CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS; 
CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE ARTE ESPECIAIS; OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS; CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E , 
REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA; CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E 
CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO; CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS; OBRAS 
DE TERRAPLENAGEM; COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - ' 
MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS; COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMETICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM 
PRODUTOS ALIMENTICIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (ARROZ, ÓLEO VEGETAL, FARINHA, ETC.); COMÉRCIO VAREJISTA DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA; COMÉRCDIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VIDEO; COMÉRCIO 
VAREJISTA DE MÓVEIS; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA; TRANSPORTE ESCOLAR; LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM 
CONDUTOR; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS SEM OPERADOR; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES. 

Restrições Relativas ao Objetivo Social : EMPRESA HABILITADA PARA ATUAR SOMENTE NA ÁREA DA ENGENHARIA CIVIL NO ÂMBITO DAS 
ATRIBUIÇÕES DE SEU RESPONSÁVEL TÉCNICO. 

Endereço Matriz: RUA CEARA, 65, VILA MARIANA, RIBAMAR FIQUENE, MA, 65938000 

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Empresa 

Data Inicial : 09/04/2012 

Data Final : Indefinido 

Registro Regional: 0000011204EMMA 

___ Descrição 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA 

___ Informações / Notas 

• A capacidade técnico1)rofissional da empresa é comprovada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais constantes de seu 
quadro técnico. . 

.,,... , _ Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos 

___ Última Anuidade Paga 

Ano: 2024 (1/1) 

___ Autos de Infração------------------------------------------

Nada consta 
___ Responsáveis Técnicos 

Profissional: ROSILEIDE FERREIRA SILVA 

Registro: 1104202913 

CPF: 755_."."'-91 

Data Início: 11/08/2022 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: 20/07/2026 

Títulos do Profissional: 

ENGENHEIRA CIVIL 
Atribu ição: ART. 7 DA RESOLUÇÃO 216, DE 29106/73, DO CONFEA. 

ENGENHEIRA DE SEGURANCA DO TRABALHO 

Atribuição: Artigo 4° da Resolução 359/91 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Profissional: WALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR 

Registro: 1100237178 

A autenticid..~ desta Certklão pode ser verificada em. https:1/crea.ma.sitac.com.br/publi<X>/, com a chave: d18xY 
Impresso em: 03/04/2024 às 14:12:23 po,: adapt. lp: 131.72.67.24 



CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

CPF: 515_-•_• .. -49 

Data Inicio: 09/04/2012 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Títulos do Profissional: 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ART. 7 DA RESOLUÇAO 218, DE 29/06/73, DO CONFEA. 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Sócios 

Sócio: REINALDO GOMES DA SILVA 

CPF: 505. ' **.***-68 

Função: SOCIO 

Págjna 2/2 

00352 , 
Nº 904079/2024 
Emissão: 03/04/2024 
Valldade:30/09/2024 

Chave:d18xY 

' .. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https:1/crea-ma.sitac.oom.br/publico/, com a chave: d1 8xY 
Impresso em: 03104/2024 às 14:12:23 por: adapt, lp: 131.72.67.24 



CERTIDÃO DE REGIST;RO E QUITAÇÃO 
PESSOA FISICA 

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MA 1 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

00353 Página 1/1 

Nº 904082/ 2024 
Emissão: 03/04/2024 
Valldade:31/03/2025 

Chave:83bxc 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o interessado não se encontra em débito com 0 CREA-MA. 

___ lnteressado(a) 

Profissional: ROSILEIDE FERREIRA SILVA 

Registro: 1104202913 

CPF: 755,-•• ... •.91 

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Profissional (DIPLOMADO NO PAIS) 

Data de registro: 01 /06/2004 

___ Titulo(s) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRA CIVIL 

Atribuição: ART. 7 DA RESOLUÇÃO 218, DE 29/06/73, DO CONFEA. 

Instituição de Ensino: xx 

Data de Formação: 08/11/2003 

PÓS • ENGENHARIA 

ENGENHEIRA DE SEGURANCA DO TRABALHO 

Atribuição: Artigo 4° da Resolução 359/91 

Instituição de Ensino: FACULDADE ATENAS MARANHENSE 

Data de Formação: 20/12/2008 

___ Descrição 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FISICA 

___ Informações / Notas 

• A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal . 

• CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade 
para todos os efeitos . 

• Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos . 

• Válido em todo território nacional. 

_ __ Última Anuidade Paga 

Ano: 2024 (1/1) 

___ Autos de Infração -----------------------------------------­
Nada consta 

___ Responsabilidades Técnicas 

Empresa: ALVORADA CONSTRUIR L TOA-ME 

Reg istro: 0000011204 

CNPJ: 05.703.869/0001-16 

Data Inicio: 11/08/2022 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: 20/07/2026 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https.//crea-ma.sitac.oom.br/publico/, com a chave: 83bxc 
Impresso em: 03/04/2024 às 14:19:49 por. adapt, ip: 45.167.142.193 
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00354 
CERTIDÃO DE REGISl;RO E QUITAÇÃO 

PESSOA FISICA 
Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 

CREA-MA 1 Nº 903788/2024, 
EmiHão: 02/04/202~ 
Validade:31/03/2025 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Chave: 1ZZxZ 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.1 94/66, de 24/12/1966, conforme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o interessado nao se encontra em débito com 0 

CREA-MA. 

___ lnteressado(a) 

Profissional : WALDEGNO SALUSTIANO DE ALMEIDA SILVA JUNIOR 

Registro: 1100237178 

CPF: 515 ........ -49 

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Profissional (DIPLOMADO NO PAIS) 

Data de registro: 31/07/2006 

___ Tltulo(s) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ART. 7 DA RESOLUÇAO 218, DE 29/06/73, DO CONFEA. 

Instituição de Ensino: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO - CAMPUS SAOLUIS 

Data de Formação: 27/09/2002 

___ Descrição 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FfSICA 

___ Informações / Notas 
- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal. 
- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) altaração(ões) no(s) etemento(s) contido(s) neate documento, esta Certidão perdera a sua validade 
para todos os efeitos. 
- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

- Válido em todo território nacional. 

___ Última Anuidade Paga 

Ano: 2024 (1/1) 

t 

___ Autos de Infração------------------------------------------

Nada consta 

___ Responsabilidades Técnicas 

Empresa: ALVORADA CONSTRUIR L TOA-ME 

Registro: 0000011204 

CNPJ: 05.703.869/0001-16 

Data Inicio: 09/04/2012 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

A autenticidade desls Certidão pode ser verificada em. https://crea-ma.silac.com.br/pubUcol, com a cha-,,e: 1ZZxZ 
Impresso em: 02/04/2024 às 08:47:03 por: adapt. lp: 131 .72.67.24 



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

00355 _ 
JUCI~ 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade nº 12405500583 em 19/04/2024, 
protocolo 240413083. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de 
Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafaci l.ma.gov.br) e informar 
o código de verificação. 

i ,1; i "':~,~::t:~:~~::~)'::j:.t! ~ ~º .,~ii~~t~~;r~~, "<ll11'~~~~-~~~~~~~,~~ h,~ ~--]'.;:~: ~J<+~+ • I.•~, 

J • ';, , <t "' < , ',. '\;',;-,.:;.:',;5»j·~~:d',\:,?::: { • : ;r✓✓J, '!, _ "' ✓~"., ~ • ~ 4 ~,,, ... ,,.\~ ,~ J, !/ :A f ,';.: ;. ,.,:;',, ' .. :[";;•,}' ~ o',_,~++ , .. "., • + + 

Nome Empresarial: ALVORADA CONSTRUIR L TDA 

Número de Registro: 21200544885 

CNPJ: 05703869000116 

Munícipio: Ribamar Fiquene 

··~~ ~f\",;>:!,ê7t"'º"•'· ·' •. · "• 'i>i· .-• ,'li';.;,:,.,, , . , . : 

~';;j "Jf.:: ... [ ~UVJ4~~.,.:itf;t~~~~s;} r.~~~Av'7t4X&1, .. ~,~""~'.-.t.~~~~~~~6t;~~ ti~h't •' \,...,~t,,,.;·:" , . 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 7 

Período de Escrituração: O 1 /O 1 /2023 - 31 /1 2/2023 

~·~',;r"'.:~~~-1~r.-~~•4:,z'··•-vr.»• 
,.._ ., ~• , ,-f;, w* ~ ,~ ' .,,.,.. ~• .. • ' " ' r ~<+~' +~:!!_,,...,:k;i:, f/;:'"¼ ' ,., >, 

21543232353 

50508695368 

,,. 

JOSE DE JESUS MARQUES MA5635 

REINALDO GOMES DA SILVA 

.JUC■MA 

CBRTXPXCO A AUTBNTXCAÇÃO BM 19/04/2024 08:47 SOB N' 20240413083. 
PROTOCOLO: 240413 083 DB 30/03/2024. CÕDXGO DE VBRXPXCAÇÃO : 
12405500583. NIRE : 21200544885 . 
ALVORADA CONSTRUXR LTDA 

XSABEI..A PALUSKX 
RESPONSÁVEL PELA AUTBNTICAÇÃO 

sXo LUÍS, 19/04/2024 
empreeafacil.ma . gov . br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito :µ)mprova/c de sua autenticidade nos respectivos portais, 
lnfom,ando seus respectivos c6gos de verifica/o. 

·, 
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Termo de Abertura 00356 

Nome do Livro: DIÁRIO 

Nº de Ordem: 7 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do nº 01 ao nº 61 , e servirá para a escrituração dos 

lançamentos próprios da empresa ALVORADA CONSTRUIR LTDA, município Ribamar Fiquene, CNPJ nº 

05.703.869/0001-16, Número de Registro (NIRE) 21200544885. 

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 20/06/2003 

".> constitutivo: 21200544885 

Ribamar Fiquene, 01/01/2023 

JOSE DE JESUS MARQUES 

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/MA 5635 

REINALDO GOMES DA SILVA 

Administrador, Sócio 

CPF 505.086.953-68 



ALVORADA CONSTRUIR LTDA 

CNPJ: 05703869/0001-16 NlRE:21200544885 

Endereço: RUA CEARA, 65 VILA MARIANA RIBAMAR FIQUENE-MA CEP: 65938-000 
Balanço Patrimonial encerrudo em 31/12/2023 

Página 1 de 13 

o o 3 5 7 Folha: l 

Descrição 

ATIVO 

Nota Classificação Exercício Atual 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 

CAIXA 

Caixa Geral 

=CAIXA 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 

Banco Conta Movimento 

=BANCOS CONTA MOVIMENTO 

=DISPONIVEL 

CONTAS A RECEBER 

CLIENTES 

Títulos a Receber 

=CU.ENTES 

=CONTAS A RECEBER 

ESTOQUES 

MERCADORIAS DE REVENDA 

Mercadorias P/ Revenda 

=MERCADORIAS DE REVENDA 

ALMOXARIFADO 

Materiais de Consumo 

=ALMOXARIFADO 

=ESTOQUES 

=To ta 1 - ATIVO CIRCULANTE 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 

ATIVO REALIZA VELA LONGO PRAZO 

CLIENTES 

Titules a Receber 

REINALDO GOMES DA SILVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

1.1.1.1.0001 

1.1.1.2.0001 

1.1.3.1.0001 

1.1.4.1.0001 

1.1.4.3.0001 

1.4.1.1.0001 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 

20.025,1 ID 

•••••20.025, 11 D 

52.444,86D 

****"52.444,860 

*****72.469,970 

2.590.4 l 4,96D 

**2.590.414,960 

**2.590.414,960 

550. l 33,66C 

****550.133,66C 

1.801.054,44D 

**1.801.054,440 

**1.250.920,780 

**3.913.805, 71 O 

l .074.854,46D 



ALVORADA CONSTRUffi LTDA 

CNPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 21200544885 

Endereço: RUA CEARA. 65 VILA MARIANA RIBAMAR FIQUENE-MA CEP: 65938-000 
Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2023 

Página 2 de 13 

00358 
Folha: 2 

Descrição 

=CLIENTES 

Nota Classificação Exercício Atual 

**I.074.8S4,46D 

**1.074.8S4,46D =ATIVO REALIZA VELA LONGO PRAZO 

IMOBILIZADO 

BENS EM USO 

Terrenos 

Veículos 

Maquinas e Equipamentos 

Moveis e Utensílios 

Equipamentos de Informática 

=BENS EM USO 

DEPRECIAÇÕES A AMORTIZAÇÕES 

Depreciações Acumuladas 

=DEPRECIAÇÕES A AMORTIZAÇÕES 

=IMOBILIZADO 

=T o ta 1 - ATIVO NÃO CIRCULANTE 

=T ota 1 - ATIVO 

1.4.4. 1.0003 

1.4.4.1.0004 

1.4.4.1 .0005 

1.4.4.1.0006 

1.4.4.1 .0007 

1.4.4.3.0001 

73.919,69D 

297.506.340 

661.464,54D 

91.526,20D 

15.897,270 

**l.140.314,04D 

163.160,25C 

****163.160,lSC 

****977.153,79D 

**2.052.008,25D 

**S.965.813,96D 

···················································•cxxxxx)••·················································· 

REINALDO GOMES DA SILVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



ALVORADA CONSTRUIR LTDA 

CNPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 2 1200544885 

Endereço: RUA CEARA, 65 VILA MARIANA RIBAMAR FIQUENE-MA CEP: 65938-000 
Balanço Patrimonial encerrudo em 31/12/2023 

Descrição 

PASSIVO 

Nota Classificação 

PASSIVO CIRCULANTE 

EXIGÍVEL A LOGO PRAW 

FORNECEDORES 

Fornecedores Diversos 

- FORNECEDORES 

=EXIGÍVEL A LOGO PRAZO 

OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRABALHISTAS 

OBRIGAÇÕES FISCAIS 

Simples Nacional a Recolher 

=OBRIGAÇÕES FISCAIS 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

Salarios, Férias, 13° Sal, e Rescições a Pagar 

INSS a Recolher 

FGTS a Recolher 

=OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

=OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRABALHISTAS 

FINANCIAMENTOS 

ENTIDADES FINANCEIRAS 

Emprestimos Bancarias 

-ENTIDADES FINANCEIRAS 

=FINANCIAMENTOS 

=To ta 1 - PASSIVO CIRCULANTE 

PATRIMONIO LIQUIDO 

PATRIMONIO LIQUIDO 

CAPITAL INTEGRALIZADO 

Capital Social 

=CAPITAL INTEGR>\LIZADO 

REINALDO GOMES DA SILVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

2.1.1.1.0001 

2.1.2.1.0001 

2.1.2.2.0001 

2.1.2.2.0002 

2.1.2.2.0003 

2. 1.6.1.0005 

2.3 .4.1.0001 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 

Página 3 de 13 

Folha: 3 

Exercício Atual 

479.625,IOC 

****479.625,t0C 

****479.625,l0C 

50.891,05C 

*****50.891,0SC 

132.764,96C 

44.090,22C 

42.419,38C 

****219.274,56C 

****270.165,61C 

96.209,88C 

*****96.209,88C 

*****96.209,88C 

****846.000,59C 

1.000.000,00C 

**t.000,000,00C 



ALVORADA CONSTRUIR LT DA 

CNPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 21200544885 

Endereço: RUA CEARA, 65 VILA MARIANA RIBAMAR FIQUENE-MA CEP: 65938-000 
Balanço Patrimonial encerrado em 3 1/12/2023 

Descrição Nota Classificação 

RESERVAS DE LUCRO 

Lucros/ Prejuízos Acumulados 

Lucro do Exercícios 

=RESERVAS DE LUCRO 

=PATRJMONIO LIQUIDO 

=To ta 1 - PATRIMONIO LIQUIDO 

=T o t a 1 - PASSIVO 

2.3.4.6.0001 

2.3.4.6.0002 

Página 4 de 13 

Folha: 4 

Exercício Atual 

3.91 l.858,24C 

207.955, l3C 

**4.119.813,37C 

**S.119.813,37C 

**S. l 19.81J,37C 

**S.96S.813,96C 

··················································••cxxxxx)••·················································· 

REINALDO GOMES DA SILVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



00361 
ALVORADA CONSTRUIR LTDA 
CNPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 21200544885 
Endereço: RUA CEARA, 65 VILA MARIANA, RIBAMAR FIQUENE - MA, CEP: 65938000 

Balanço Patrimonial em 31 / 12/2023 

IMPORTA O PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL SOMANDO NO 
ATIVO E NO PASSIVO 5.965.813 ,96 (CCNCO MíLHõES, NOVECENTOS E 
SESSENTA E ClNCO MIL, OITOCENTOS E TREZE REAIS E NOVENTA E SEIS 
CENTAVOS) DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI 
APRESENTADA. 

Ribamar Fiquene, 31 de dezembro de 2023 

REINALDO GOMES DA SCL V A 

Administrador 

CPF: 50508695368 

JOSE DE JESUS MARQUES 

CONTADOR 

CPF: 215.432.323-53 CRC: 5635 

Página 5 de 13 

Folha: 5 



ALVORADA CONSTRUIR LTDA 
NPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 21200544885 

Endereço: RUA CEARA, 65 VILA MARIANA RJBAMAR FIQUENE-MA CEP: 65938-000 
Balanço de Resultado Econômico de 01 /01 /2023até31 / 12/2023 

Descrição 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO 

RESULTADO OPERACIONAL 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

VENDAS 

Venda de Mercadorias 

=VENDAS 

RECEITA DE SERVIÇOS 

Receita de Serviços 

=RECEITA DE SERVIÇOS 

=RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

DEDUÇÕES DAS VENDAS/ SERVICOS 

IMPOSTOS S/ VENDAS / SERVICOS 

Simples Nacional 

=IMPOSTOS S/ VENDAS / SERVICOS 

OUTRAS DEDUÇÕES 

Descontos Concedidos 

=OUTRAS DEDUÇÕES 

=DEDUÇÕES DAS VENDAS/ SERVICOS 

=To ta 1 • RESULTADO OPERACIONAL 

=To ta l - DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO 

CUSTOS E DESPESAS 

CUSTOS 

CUSTO OPERACIONAL 

CUSTO DAS VENDAS/ SERVICOS 

Custo das Mercadorias Vendidas 

Custo dos Serviços Prestados 

=CUSTO DAS VENDAS/ SERVICOS 

REINALDO GOMES DA SILVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

Classificação 

3.1.1. 1.000 I 

3.1.1.2.0001 

3.1.2. 1.0001 

3.1 .2.2.0001 

4.1.1.1.0001 

4.1.1.1.0006 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 

Página 6 de 13 

Folha: 6 

Exercício Atual 

102.322,00C 

****102.322,00C 

2.825 .998,21C 

••2.825.998,21 c 

••2.928.320,21 c 

355.402,66D 

****355.402,660 

79.379,820 

···••19.379,820 

****434.782,480 

**2.493.S37,73C 

**2.493.537,73C 

48.739,SID 

1.436.962,5 1 D 

**1.485.702,320 



ALVORADA CO STRUIR LTDA 
NPJ: 05703869/000 1-16 IRE: 2 1200544885 

Endereço: RUA CEARA, 65 VlLA MARIANA RJBAMAR FIQUENE-MA CEP: 65938-000 

Balanço de Resultado Econômico de 01 /01 /2023 até 31 / 12/2023 

Descrição 

=CUSTO OPERACIONAL 

=T o t a 1 - CUSTOS 

DESPESAS 

DESPESAS OPERACIONAJS 

DESPESAS COM PESSOAL 

Salarios e Ordenados 

Férias 

13º Salario 

INSS Empregador 

FGTS 

Rescisão 

=DESPESAS COM PESSOAL 

=DESPESAS OPERACIONAIS 

DES~ESAS GERAJS 

DESPESAS OPERACIONAJS 

Manutenção de Maquinas e Equipamentos 

Materiais de Expediente 

Energia Eletrica 

Água e Esgoto 

Combustiveis e Lubrificantes 

E.P.l 

Serviços Prestados p/ Terceiros PJ 

=DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS TRIBUTARIAS 

Impostos e Taxas Diversas 

=DESPESAS TRIBUTARIAS 

Despesas Bancarias 

REINALDO GOMES DA S[L V A 
Administrador 

CPF: 50508695368 

Classificação 

4.3.1. 1.0001 

4.3. 1. 1.0002 

4.3.1.1.0003 

4.3.1.1.0004 

4.3.1.1.0005 

4.3.1.1.001 3 

4.3.2. 1.0002 

4.3.2.1.0004 

4.3 .2. 1.0007 

4.3 .2. 1.0008 

4.3.2.1.0011 

4.3.2. 1.00 16 

4.3.2.1.0017 

4.3.2.4 .0001 

00363 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 

Página 7 de 13 

Folha: 7 

Exercício Atual 

** 1.485. 702,320 

** 1.485.702,320 

342.7 71,64D 

87.1 62,45D 

37.787,1 ID 

40. ll 4,74D 

37.417,691) 

62.699,230 

****607.952,860 

****607.952,86D 

24.371,0 ID 

9.828,34D 

12.725,91D 

15.1 22,91D 

35.120,99D 

20.48 1,96D 

19.036,16D 

**** 136.687,280 

33.717,05D 

*****33.717,050 



LVORADA CONSTRUIR LTDA 
NPJ: 05703869/0001-16 NIRE:2 1200544885 

Endereço: RUA CEARA, 65 VJLA MARIANA RJBAMAR FIQUENE-MA CEP: 65938-000 
Balanço de Resultado Econômico de 01 /01 /2023 até 31 / 12/2023 

Descrição 

Despesas Bancarias 

=Despesas Bancarias 

=DESPESAS GERAIS 

=To t a 1 - DESPESAS 

=To t a 1 - CUSTOS E DESPESAS 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 

RECEITAS------------> 2.493.537,73C 

DESPESAS + CUSTO-----------·> 2.285.582,600 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO: •••••207.955,13 

Classificação 

4.3.2.5.0001 

0036 4 
Página 8 de 13 

Folha: 8 

Exercício Atual 

21.523,09D 

*****21.523,09D 

****191.927,42D 

****799.880,28D 

**2.285.582,60D 

................................................................................... ( xxxxx )••·················································· 

REINALDO GOMES DA SIT.,VA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



00365 
ALVORADA CONSTRUIR LTDA 
CNPJ: 05703869/0001-16 Nire:21200544885 
Endereço: RUA CEARA, 65 VILA MARIANA, RIBAMAR FIQUENE - MA, CEP: 65938000 

Demonstração do Resultado do Exercício em31 / l 2/2023 

IMPORTA A PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DE 
RESULTADO COM LUCRO DE 207.955,13 (DUZENTOS E 
SETE MIL, NOVECENTOS E CINQUENTA E CINCO Reais E 
TREZE CENTAVOS) DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO 
QUE NOS FOI APRESENTADA. 

2023 
RIBAMAR FIQUENE, 31 DE DEZEMBRO DE 

REINALDO GOMES DA SILVA 

Administrador 

CPF: 50508695368 

JOSE DE JESUS MARQUES 

CONTADOR 

CPF: 215.432.323-53 CRC: 5635 

Página 9 de 13 

Folha: 9 



00366 
ALVORADA CONSTRUIR LTDA 

CNPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 21200544885 
Página 10 de 13 

Endereço: RUA CEARA, 65 VILA MARIANA, RJBAMAR FIQUENE - MA, CEP: 65938000 

Notas Explicativas de O 1/01/2023 até 31 /12/2023 Folha: 10 

CONTEXTO OPERACIONAL 

ALVORADA CONSTRUIR LTDA - ME é uma sociedade empresaria limitada, constituida em 20 de junho de 2003, sendo atuante nas 
seguintes atividades econômicas: Construçao de edifícios; Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; Coleta de resíduos não­
perigosos; Construção de rodovias e ferrovias: Construção de obras-de-arte especiais; Construçao de estações e redes de distribuição de 
energia elétrica; Construçao de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigaçao; 
Construção de instalações esportivas e recreativas; Obras de terraplenagem; Comércio varejista de mercadorias em geral, com 
predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou 
especializado em produtos alimenticios não especificados anteriormente; Comércio varejista de materiais de construção em geral; 
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo; Comércio varejista de móveis; Comércio varejista 
de artigos de papelaria; Transporte escolar; Locação de automóveis sem condutor; Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem 
operador: Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; Comércio varejista especializado de 
equipamentos e suprimentos de informática 

2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas 
emanadas da legislação societária brasileira. 

3 CRITÉRIOS CONTÁBEIS UTILIZADOS 

Declaramos que as Demonstrações Contábeis foram elaboradas e apresentadas em plena conformidade com a Interpretação Técnica 
Geral (ITG) 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, cujos aspectos contábeis possuem suas normas 
aprovadas pela Resolução CFC nº 1.418/2012, que estabelece um modelo simplificado para a escrituração e elaboração de 
demonstrações contábeis. 

4 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

4.1) Praticas Contábeis 
A escrituração contábil foi realizada com observância aos Principios de Contabilidade aceitos e em conformidade com as disposições 
contidas na ITG 1000. Os lançamentos contábeis foram efetuados diariamente, e com a utilização do Regime de Competência. 

4.2) Direitos e obrigações 
Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias e encargos financeiros, observando 
o regime de competência; 

4.3) Ajuste de avaliação patrimonial 
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 

4.4) Investimentos em empresas coligadas e controladas 
A empresa não participa do capital social de outras sociedades. 

4.5) Impostos Federais . . . . 
A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tnbutános pelo regime de competência. 

5 NOTAS ÁS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Todos os lançamentos que deram origem aos demonstrativos contábeis foram embasados em documentação idônea fornecida pela 
Administração da empresa, que se responsabiliza pela sua veracidade. 

6 SALDOS DE DISPONIBILIDADES 

Todas as receitas foram registradas no Regime de Competência, reconhecida~ á_ medida que ocorri~m e recebidas em cai~a_ao final de 
cada mês, sem qualquer diminuiçao ocasionada por provisão de crédito de liquidação duvidosa, nao declarada pela Administração da 

Empresa. 

7 CAPITAL SOCIAL 

o capital social é de R$ 1.000.000,00, totalmente integralizado em moeda corrente do pais , apresentando a seguinte composição: 
REINALDO GOMES DA SILVA-100% 

8 AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 

REINALDO GOMES DA Sil..VA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:2 15.432.323-53 CRC: 5635 



00 
ALVORADA CONSTRUIR LTDA 
CNPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 21200544885 

Página 11 de 13 
Endereço: RUA CEARA, 65 VILA MARJANA, RJBAMAR FIQUENE - MA, CEP: 65938000 

Notas Explicativas de 01 /01 /2023 até 31 / 12/2023 Folha: li 

9 AUMENTO DAS RECEITAS E DOS CUSTOS E DESPESAS 

Houve aumento nos custos e despesas da Empresa no exerclcio de 2023 em comparaçao ao exercício 2022, fato que acompanhou o 
aumento do faturamento. Dentre estes, destaca-se a receita de serviços prestados, custo com os serviços prestados, seguida com os 
custos dos Impostos Federais. 

10 IMPOSTOS FEDERAIS 

A empresa eslâ no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tribulârios pelo regime de competência. 
11 EVENTOS SUBSEQUENTES 

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do exercício que venham a ter 
efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

REINALDO GOMES DA SILVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



ALVORADA CONSTRUIR LTDA 
CNPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 21200544885 
Endereço: RUA CEARA, 65 \11LA MARIANA RJBAMAR FJQUENE-MA CEP: 65938-0-00 

Análise Econômica e Financeira de 01 /01/2023 até 31/12/2023 

Solvência Geral 

Ativo 5.965.813,96 

::--:---::---:----------------------= 7,05 
Passivo Circulante+ Passivo não Circulante (Obrigações a LP) 846.000,59 

Quanto maior, melhor. O investimento total equivale a 705 % 
do capital de terceiros. 

Liquidez Geral 

Ativo Circulante + Ativo Realizável a LP 

Passivo Ci rculante+ Passivo Não-Circulante (Obrigações a LP) 

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$4,63 de ativo Circulante 
e ativo realizável a longo prazo para cada R$1 ,00 de dívida total. 

Liquidez Corrente 

Ativo Circulante 

3.913.805,7 1 

4,63 
846.000,59 

3.913 .805,71 

-----------------------------= 4,63 
Passivo Circulante 

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$4,63 de ativo circulante 
para cada R$ 1,00 de dívida de curto praw. 

846.000,59 

00368 
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/'- Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabili=os por todas elas de acordo com a documentação que nos foi 
apresentada. 

REINALDO GOMES DA SILVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

Ribamar Fiquene, 31 de dezembro de 2023. 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
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Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa ALVORADA CONSTRUIR LTDA consta assinado digitalmente por: 
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CPF/CNPJ 

21543232353 

50508695368 

Nome 

JOSE DE JESUS MARQUES 

REINALDO GOMES DA SILVA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/04/2024 16 : 49 SOB Nº 20240413105. 
PROTOCOLO : 240413105 DE 18/04/2024 . 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 12405481538. CNPJ DA SEDE: 05703869000116 , 
NIRE: 21200544885 . COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 18/04/2024, 

JUCEMA ALVORADA CONSTRUIR LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
SECRETÁRIO- GERAL 

www . empreeafacil . ma.gov . br 

A validade deste documenco, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos cõdigos de verificação . 

":/..~ ,,.:., 



00370 
ALVORADA CONSTRUIR L TOA - ME 

CNPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 21200544885 

Endereço: RUA CEARA. 65 VlLA MARIANA RIBAMAR FIQUENE-MA CEP: 65938-000 
Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2023 Diário: 7 

Descrição 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 

CAIXA 

Caixa Geral 

=CAIXA 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 

Banco Conta Movimento 

=BANCOS CONTA MOVIMENTO 

=DISPONIVEL 

CONTAS A RECEBER 

c;LIENTES 

Títulos a Receber 

=CLIENTES 

=CONTAS A RECEBER 

ESTOQUES 

MERCADORIAS DE REVENDA 

Mercadorias P/ Revenda 

=MERCADORIAS DE REVENDA 

ALMOXARIFADO 

Materiais de Consumo 

=ALMOXARIFADO 

=ESTOQUES 

- T o ta 1 - ATIVO CIRCULANTE 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 

A TJVO REALIZA VELA LONGO PRAZO 

CLIENTES 

Tirulos a Receber 

REINALDO GOMES DA SILVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

Nota Classificação 

1.1.1. 1.000 I 

1.1.1.2.0001 

1.1.3.1.0001 

1.1.4.1.0001 

1.1.4.3.0001 

1.4.1.1.0001 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 

Página 49 de 62 

Exercício Atual 

20.025,110 

••• .. 20.025,l lD 

52.444,86D 

*****52.444,86D 

*****72.469,97D 

2.590.414,96D 

**2.590.414,96D 

**2.590.414,96D 

550. l 33,66C 

****SS0.133,66C 

1.801.054,44D 

**1.801.054,44D 

**1.250.920, 78D 

**3.913.805, 71 D 

1.074.854,46D 



ALVORADA CONSTRUIR L T UA - ME 

CNPJ: 05703869/0001 -16 NCRE: 21200544885 

Endereço: RUA CEARA, 65 VllA MARIANA RJBAMAR FlQUENE-MA CEP: 65938-000 
Bnlanço Patrimonial encerrado em 31/12/2023 Diário: 7 

Descrição 
=CLIENTES 

=ATIVO REALIZA VELA LONGO PRAZO 

IMOBILIZADO 

BENS EM USO 

Terrenos 

Veículos 

Maquinas e Equipamentos 

Moveis e Utensílios 

Equipamentos de Informática 

=BENS EM USO 

DEPRECIAÇÕES A AMORTIZAÇÕES 

Depreciações Acumuladas 

=DEPRECIAÇÕES A AMORTIZAÇÕES 

=IMOBILIZADO 

=To ta 1 - ATIVO NÃO CIRCULANTE 

=T o t a 1 - ATIVO 

Nota Classificação 

1.4.4.1.0003 

1.4.4.1.0004 

1.4.4.1.0005 

1.4.4.1.0006 

1.4.4.1.0007 

1.4.4.3.0001 

00371. 
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Exercício Atual 

**1.074.8S4,46D 

**1.074.854,46D 

73.919,69D 

297.506,34D 

661.464,54D 

91.526,20D 

15.897,270 

**l.140.314,04D 

163. I 60,25C 

****163.160,25C 

****977.1S3,79D 

**2.0S2.008,25D 

**S.965.813,96D 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••cxxxxx)•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

REINALDO GOMES DA SILVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



00372 
ALVORADA CONSTRUIR LTDA- ME 

CNPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 21200544885 

Endereço: RUA CEARA. 65 VILA MARIANA RIBAMAR FIQUENE-MA CEP: 65938-000 
Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2023 Diário: 7 

Descrição 

PASSIVO 

PASSIVO ClRCULANTE 

EXIGÍVEL A LOGO PRAZO 

FORNECEDORES 

Fornecedores Diversos 

=FORNECEDORES 

- EXIGÍVEL A LOGO PRAW 

OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRABALHISTAS 

OBRIGAÇÕES FISCAIS 

Simples Nacional a Recolher 

=OBRIGAÇÕES FISCAIS 

OBRIGAÇÕES TRABALIDST AS 

Salarios, Férias, 13º Sal, e Rescições a Pagar 

INSS a Recolher 

FGTS a Recolher 

=OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

=OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRABALHISTAS 

FINANCIAMENTOS 

ENTIDADES FINANCElRAS 

Emprestirnos Bancarios 

-ENTIDADES FINANCEIRAS 

=FINANCIAMENTOS 

=To ta 1 - PASSIVO CIRCULANTE 

PATRIMONlO LIQUIDO 

PATRIMO IO LIQUIDO 

CAPITAL INTEGRALIZADO 

Capital Social 

- CAPlT AL lNTEGRALIZADO 

REINALDO GOMES DA SlLVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

Nota Classificação 

2.1.1.1.0001 

2.1.2.1.0001 

2.1.2.2.0001 

2.1.2.2.0002 

2.1.2.2.0003 

2.1.6.1.0005 

2.3.4.1.0001 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 
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Exercício Atual 

479.625, 1 oc 
****479.625,l0C 

****479.625,I0C 

50.891,05C 

*****S0.891,0SC 

132.764,96C 

44.090,22C 

42.419,38C 

****219.274,S6C 

****270,16S,61C 

96.209,88C 

*****96.209,88C 

*****96.209,SSC 

****846.000,S9C 

1.000.000,00C 

**1,000.000,00C 



ALVORADA CONSTRUIR LTDA - ME 

CNPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 21200544885 

Endereço: RUA CEARA, 65 VILA MARIANA RIBAMAR FIQUENE-MA CEP: 65938-000 
Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2023 Diário: 7 

Descrição 

RESERVAS DE LUCRO 

Lucros/ Prejuízos Acumulados 

Lucro do Exercícios 

=RESERVAS DE LUCRO 

=PATRJMONJO LIQUIDO 

=To ta 1 - PATRIMONIO LIQUIDO 

=T o ta 1 - PASSIVO 

Nota Classificação 

2.3.4.6.0001 

2.3.4.6.0002 

00373 
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Exercício Atual 

3.91 t.858,24C 

207.955, 13C 

**4.119.813,37C 

**S.119.813,37C 

**S.1 l 9.813,37C 

**S.96S.8 l 3,96C 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••(xxxxx)•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

REINALDO GOMES DA SILVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



ALVORADA CONSTRUIR LTDA - ME 
CNPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 21200544885 
Endereço: RUA CEARA, 65 VILA MARIANA, RIBAMAR FIQUENE - MA, CEP: 65938000 

Balanço Patrimonial em 3 l /12/2023 Diário: 7 

IMPORTA O PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL SOMANDO NO 
ATIVO E O PASSIVO 5.965.813,96 (CINCO MILHõES, NOVECENTOS E 
SESSENTA E CINCO MIL, OITOCENTOS E TREZE REAIS E NOVENTA E SEIS 
CENTAVOS) DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI 
APRESENTADA. 

Ribamar Fiquene, 3 1 de dezembro de 2023 

REINALDO GOMES DA SILVA 

Administrador 

CPF: 50508695368 

JOSE DE JESUS MARQUES 

CONTADOR 

CPF: 215.432.323-53 CRC: 5635 
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LVORADA CONSTRUIR LTDA - ME 
NPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 21200544885 

Endereço: RUA CEARA, 65 VlLA MARIANA RIBAMAR FIQUENE-MA CEP: 65938-000 
Balanço de Resultado Econômico de 01 /01 /2023 até 31 / 12/2023 Diário: 7 

Descrição 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTAOO 

RESULTADO OPERACIONAL 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

VENDAS 

Venda de Mercadorias 

=VENDAS 

RECEITA DE SERVIÇOS 

Receita de Serviços 

=RECEITA DE SERVIÇOS 

=RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

DEDUÇÕES DAS VENDAS/ SERVICOS 

IMPOSTOS S/ VENDAS / SERVICOS 

Simples Nacional 

=IMPOSTOS SI VENDAS / SERVICOS 

OUTRAS DEDUÇÕES 

Descontos Concedidos 

=OUTRAS DEDUÇÕES 

=DEDUÇÕES DAS VENDAS/ SERVICOS 

=T o ta 1 - RESULTADO OPERACIONAL 

=To ta 1 - DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO 

CUSTOS E DESPESAS 

CUSTOS 

CUSTO OPERACIONAL 

CUSTO DAS VENDAS / SERVICOS 

Custo das Mercadorias Vendidas 

Custo dos Serviços Prestados 

=COSTO DAS VENDAS/ SERVICOS 

REINALDO GOMES DA SILVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

Classificação 

3.1.1.1.0001 

3.1.1.2.0001 

3.1.2. 1.0001 

3.1.2.2.0001 

4. 1.1.1.0001 

4.1.1. 1.0006 

0037-S 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 
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Exercício Atual 

102.322,00C 

****102.322,00C 

2.825 .998,21 c 

••2.825.998,21 c 

**2.928.320,llC 

355.402,66D 

••••355.402,66D 

79.379,820 

*****79.379,82D 

•••*434.782,48D 

**2.493.537,73C 

**2.493.537, 73C 

48.739,81D 

1.436.962,51 D 

** 1.485. 702,320 



LVORADA CONSTRUlR L TDA - ME 
NPJ : 05703869/0001-16 NJRE: 2 1200544885 

Endereço: RUA CEARA, 65 VlLA MARIANA RJBAMAR FIQUENE-MA CEP: 65938-000 
Balanço de Resultado Econômico de 01 /01 /2023 até 31 / 12/2023 Diário: 7 

Descrição 

=CUSTO OPERACIONAL 

=T o t a 1 - CUSTOS 

DESPESAS 

DESPESAS OPERACJO AJS 

DESPESAS COM PESSOAL 

Salarios e Ordenados 

Férias 

13° Salario 

JNSS Empregador 

FGTS 

Rescisão 

=DESPESAS COM PESSOAL 

=DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS GERAJS 

DESPESAS OPERAClONAJS 

Manutenção de Maquinas e Equipamentos 

Materiais de Expediente 

Energia Eletrica 

Água e Esgoto 

Combustíveis e Lubrificantes 

E.P.l 

Serviços Prestados p/ Terceiros PJ 

=DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS TRJBUTAR.IAS 

Impostos e Taxas Diversas 

=DESPESAS TRIBUTARIAS 

Despesas Bancarias 

REINALDO GOMES DA SrLVA 
Administrador 

CPF:50508695368 

Classificação 

4.3.1.1.0001 

4.3 .1. 1.0002 

4.3.1. 1.0003 

4.3.1.1.0004 

4.3.1.1.0005 

4.3 .1.1.0013 

4.3 .2.1.0002 

4.3.2.1.0004 

4.3 .2. 1.0007 

4.3.2.1.0008 

4.3.2.1.0011 

4.3.2.1.0016 

4.3.2.1.0017 

4.3 .2.4.0001 

00376 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 
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Exercício Atual 

••t.485.702,32D 

••t.485.702,32D 

342.771,64D 

87.162,45D 

37.787,1 ID 

40.114,74D 

37.417,690 

62.699,23D 

00607.952,86D 

"***607.952,86D 

24.371,0ID 

9.828,34D 

12.725,91D 

15.122,91D 

35.120,99D 

20.481,96D 

19.036,16D 

***"136.687,28D 

33.717,0SD 

***"*33.717,05D 



ALVORADA CONSTRUIR LTDA - ME 
PJ: 05703869/0001-16 NJRE: 2 1200544885 

Endereço: RUA CEARA, 65 VILA MARIANA RIBAMAR FIQUENE-MA CEP: 65938-000 
Balanço de Resu ltado Econômico de 01 /01/2023 até 3 1/ 12/2023 

Descrição 

Despesas Bancarias 

=Despesas Bancarias 

' =DESPESAS GERAIS 

=To t a 1 - DESPESAS 

=T o ta 1 - CUSTOS E DESPESAS 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 

RECEITAS-------------> 2.493.537, 73C 

DESPESAS + CUSTO------------------> 2.285.582,600 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO: •••••207.955, 13 

REINALDO GOMES DA SILVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

Diário: 7 

Classificação 

4.3.2.5.0001 

0037 7 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 
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Exercício Atual 

21.523,09D 

*****21.523,09D 

****191.927,42D 

****799.880,28D 

**2.285.582,60D 



ALVORADA CONSTRUIR LTDA- ME 
CNPJ: 05703869/0001-16 Nire:21200544885 
Endereço: RUA CEARA, 65 VILA MARIANA, RIBAMAR FIQUENE - MA, CEP: 65938000 

Demonstração do Resultado do Exercício em31/12/2023 Diário: 7 

00378 

IMPORTA A PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DE 
RESULTADO COM LUCRO DE 207.955,13 (DUZENTOS E 
SETE MIL, NOVECENTOS E CINQUENTA E CINCO Reais E 
TREZE CENTAVOS) DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO 
QUE NOS FOI APRESENTADA. 

2023 
RIBAMAR FIQUENE, 31 DE DEZEMBRO DE 

REINALDO GOMES DA SILVA 

Administrador 

CPF: 50508695368 

JOSE DE JESUS MARQUES 

CONTADOR 

CPF: 215.432.323-53 CRC: 5635 
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00379 
ALVORADA CONSTRUIR LTDA - ME 
CNPJ : 05703869/0001-1 6 NlRE: 21 200544885 

Página 58 de 62 

Endereço: RUA CEARA, 65 VLLA MARlA A, RlBAMAR FIQUENE - MA, CEP: 65938000 

Notas Explicativas de 01 /01 /2023 até 31/12/2023 Diário: 7 

CONTEXTO OPERACIONAL 

ALVORADA CONSTRUIR L TOA - ME é uma sociedade em presaria limitada, constituída em 20 de junho de 2003, sendo atuante nas 
seguintes atividades econômicas: Construção de edifícios; Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; Coleta de resíduos não­
perigosos; Construção de rodovias e ferrovias; Construção de obras-de-arte especiais; Construção de estações e redes de distribuição de 
energia elétrica; Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; 
Construção de instalações esportivas e recreativas; Obras de terraplenagem ; Comércio varejista de mercadorias em geral. com 
predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou 
especializado em produtos alimentlcios não especificados anteriormente; Comércio varejista de materiais de construção em geral; 
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo; Comércio varejista de móveis; Comércio varejista 
de artigos de papelaria ; Transporte escolar; Locação de automóveis sem condutor; Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem 
operador; Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; Comércio varejista especializado de 
equipamentos e suprimentos de informática 

2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas 
emanadas da legislação societária brasileira. 

3 CRITÉRIOS CONTÁBEIS UTILIZADOS 

Declaramos que as Demonstrações Contábeis foram elaboradas e apresentadas em plena conformidade com a Interpretação Técnica 
Geral (ITG) 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, cujos aspectos contábeis possuem suas normas 
aprovadas pela Resolução CFC nº 1.418/2012, que estabelece um modelo simplificado para a escrituração e elaboração de 
demonstrações contábeis. 

4 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

4.1) Praticas Contábeis 
A escrituraçao contábil foi realizada com observância aos Princípios de Contabilidade aceitos e em conformidade com as disposições 
contidas na ITG 1000. Os lançamentos contábeis foram efetuados diariamente, e com a utilizaçao do Regime de Competência. 

4.2) Direitos e obrigações 
Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias e encargos financeiros , observando 
o regime de competência; 

4.3) Ajuste de avaliação patrimonial 
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 

4.4) Investimentos em empresas coligadas e controladas 
A empresa não participa do capital social de outras sociedades. 

4.5) Impostos Federais . . . • . 
A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tnbutános pelo regime de competenc1a. 

5 NOTAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Todos os lançamentos que deram origem aos demonstrativos contábeis foram embasados em documentação idônea fornecida pela 
Administração da empresa, que se responsabiliza pela sua veracidade. 

6 SALDOS DE DISPONIBILIDADES 

Todas as receitas foram registradas no Regime de Comp~tência, reco~hecida~ á_ medida q~e ocorriam e recebidas em cai~a_ao final de 
cada mês, sem qualquer diminuição ocasionada por provisão de crédito de liquidação duvidosa, não declarada pela Administração da 

Empresa. 

7 CAPITAL SOCIAL 

o capital social é de R$ 1.000.000,00, totalmente integralizado em moeda corrente do pais , apresentando a seguinte composição: 
REINALDO GOMES DA SILVA- 100% 

8 AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 

RE INALDO GOM ES DA SlLVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 



00380 
ALVORADA CONSTRUIR LTDA - ME 

CNPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 21200544885 
Página 59 de 62 

Endereço: RUA CEARA, 65 VILA MARlA A, RJBAMAR FIQUENE - MA, CEP: 65938000 

Notas Explicativas de O 1/01 /2023 até 31 /12/2023 Diário: 7 

9 AUMENTO DAS RECEITAS E DOS CUSTOS E DESPESAS 

Houve aumento nos custos e despesas da Empresa no exerclcio de 2023 em comparaçao ao exerclcio 2022, fato que acompanhou o 
aumento do faturamento. Dentre estes, destaca-se a receita de serviços prestados, custo com os serviços prestados, seguida com os 
custos dos Impostos Federais. 

10 IMPOSTOS FEDERAIS 

A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime de competência. 

11 EVENTOS SUBSEQUENTES 

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do exercício que venham a ter 
efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

REINALDO GOMES DA Sll..VA 
Administrador 

CPF:50508695368 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215 .432.323-53 CRC: 5635 



A .r<.UlR L TDA - ME 
CNPJ: 05703869/0001-16 NIRE: 21200544885 
Endereço: RUA CEARA, 65 'vlLA MARIANA RIBAMAR FIQUENE-MA CEP: 65938-000 

Análise Econõmica e Financeira de 01 /01/2023 até 31 / 12/2023 

Solvência Geral 

Ativo 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante (Obrigações a LP) 

Quanto maior, melhor. O investimento total equivale a 705 % 
do capital de terceiros. 

Liquidez Geral 

Ativo Circulante - Ativo Realizável a LP 

Diário: 7 

5.965.813,96 

846.000,59 

3.913 .805,71 

7,05 

:---:---:-:---:-----------------------= 4,63 
Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante (Obrigações a LP) 

,r---.. 
846.000,59 

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$4,63 de ativo Circulante 
e ativo re!llizável a longo prazo para cada R$ l ,00 de dívida total. 

Liquidez Corrente 

Ativo Circulante 3.913 .805,71 

------------------------------- 4,63 
Passivo Circulante 

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$4,63 de ativo circulante 
para cada R$ l ,00 de dívida de curto prazo. 

846.000,59 

00381 
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~ Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação que nos foi 
apresentada. 

REINALDO GOMES DA SILVA 
Administrador 

CPF: 50508695368 

Ribamar Fiquene, 3 1 de dezembro de 2023. 

JOSE DE JESUS MARQUES 
Contador 

CPF:215.432.323-53 CRC: 5635 
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Tenno de Encerramento 

Nome do Livro: DIÁRIO 

Nº de Ordem: 7 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do nº 01 ao nº 61, e serviu para escrituração no 

período de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa ALVORADA CONSTRUIR LTDA. 

Ribamar Fiquene, 31/12/2023 

JOSE DE JESUS MARQUES 

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/MA 5635 

REINALDO GOMES DA SILVA 

Administrador, Sócio 

CPF 505.086.953-68 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa ALVORADA CONSTRUIR LTDA consta assinado digitalmente por: 
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CPF/CNPJ 

21543232353 

50508695368 

Nome 

JOSE DE JESUS MARQUES 

REINALDO GOMES DA SILVA 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 19/04/2024 08:47 SOB N' 20240413083. 
PROTOCOLO: 240413083 DE 30/03/2024. NIRE: 21200544885. 
ALVORADA CONSTRUIR LTDA 

JUCIEMA ISABBLA PALUSKI 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS, 19/04/2024 
empresafacil.ma.gov . br 

•' 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Vara Única da Comarca de Montes Altos 

CERT JUDONE-VNMA - 282024 
Código de validação: A280569114 

Núme_ro da guia: 24054401001813196. 

00384 

SECRETARIA JUDICIAL DE DISTRIBUIÇÃO 

CERTIDÃO 

USANDO da faculdade que me confere a Lei , CERTIFICO a 

requerimento de pessoa interessada que, dando buscas em nossos Arquivos dos 

Feitos referentes às Varas Cíveis, Comércio, Fazenda Pública, Família, Falência ou 

Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial , Insolvência Civil, Sucessão, 

Inventário, Interdição, Curatela, Ausência e Criminal , a partir do mês de Dezembro de 

1997 até a presente data, constatei a INEXISTÊNCIA de AÇÕES DE FALÊNCIA OU 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra ALVORADA CONSTRUIR L TDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ. Nº 05.703.869/0001-16, com sede na Rua: Ceara 

Bairro , Vila Mariana, nº 65, Ribamar Fiquene/MA. 

~ CERTIFICO mais, que a Secretaria de Distribuição é a única 

existente nesta cidade e Comarca de Montes Altos/MA. O referido é verdade me 

reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria de Distribuição ·ao 

meu cargo, no Fórum Des. Mário Ferraz, nesta cidade de Montes Altos, Estado do 

Maranhão, aos 03 de junho de 2024. Eu, Janete Maria Saraiva Simão , Secretária 

Judicial - Substituto , o fiz digitar e assino. Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) 

dias. 
Montes Altos/MA, 05 de junho de 2024. 

CERT JUDONE-VNMA - 282024 / Código: A280569114 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de Imprimir pense em sua responsabilidade com o melo ambiente. 
#ConsumoConsciente 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Vara Única da Comarca de Montes Altos 

JANETE MARIA SARAIVA SIMÃO 
Secretária Judicial de Entrância Inicial 

Vara Única da Comarca de Montes Altos 
Matrícula 16527 4 

Documento assinado. MONTES ALTOS, 05/06/2024 08:42 (JANETE MARIA SARAIVA SIMÃO) 

CERT JUDONE-VNMA- 282024 / Código: A280569114 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de Imprimir pense em sua responsabilidade com o melo ambiente. 
#ConsumoConsciente 
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Fundamentação legal: 

Critério de julgamento: 

Compra emergencial: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

TERMO DE JULGAMENTO 
UASG 980809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA-MA 

CONCORR:ÊNCIA 90008/2024 

Lei 14.133/2021 

Menor Preço/ Maior Desconto 

Não 

Característica: 

Modo de disputa: 

SISPP - Tradicional 

Aberto 

00386 

Objeto da compra: Contratação de empresa especializada na execução de serviços de pavimentação de vias urbanas com tratamento 
superficial duplo - TSD no município de João Lisboa - MA 

Entrega de propostas: De 16/07/2024 às 08:00 até 02/08/2024 às 08:00 

. bertura da sessão pública: Dia 02/08/2024 às 08:00 (horário de Brasília) 

Mensagens do chat da compra 

Responsável Data/Hora Mensagem 

i Sistema i 02/08/2024 às 08,00,01 i A sessão pública está abe~ta. Até 20 itens poderão estar em·~·{~;~;~ .. ~;:~;~~~~~:~:~~··~··~·;~;;~~~·~~···1 
j j j abertura para disputa sera entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. j 

i Sistema i 
02

/0S/
2024 

às OS:l0:
21 

i A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a op·~;~··;,~:;~~~·~·~~···········1 
j j i fornecedores" na lmha do tempo. j 

! j j Srs fornecedores, considerando que o setor de engenharia solicitou prazo para a análi~~·~-~s·················1 

j Sistema ! 02/08/ 2024 às 09:20:28 ! documentos enviados, a sessão resta suspensa e sua continuidade designada para a próxima quarta i 
j j ! feira 07.08.2024 a partir das 09:00 hs. Tenham todos um bom dia. i 
: : : .. . ............ .............................. : 
i Sistema i 07/08/2024 às 08:51:18 i Bom dia srs fornecedores, cm instantes daremos prosseguimento ao certame. j 
;············································;············ ········· ····························;··············································································· ·· ································································································ ··•; 
; ; ; Na oportunidade esclarecemos que o parecer técnico acerca da análise dos acervos enviados para ; 
; Sistema ; 07/08/ 2024 às 08:52:06 ; fins de desempate entre as propostas já se encontra disponível no portal da transparência, na aba i 
! ! ! do processo. ! 
~ j j Srs fornecedores, considerando que o setor de engenharia solicitou prazo para a análise da proposta ! 

!,· Sistema l 07/08/2024 às 11:44:22 i enviadas, a sessão resta suspensa e sua continuidade designada para a próxima segunda feira ! 
j \ 12.08.2024 a partir das 09:00 hs. Tenham todos um bom dia. ; 

i ..... ....................................... i . ... ................... .. .... .................... i .. ... .... .................................. ... .... .. ............ ..... ................ . ..... .......... ...... .... .......... .. . ..... ......... ................ ........... ....... ........ ! 
[ j j Bom dia srs fornecedores, informamos que o parecer · técnico proferido pelo setor de engenharia já j 
j j l se encontra disponível no portal da transparência, na aba do processo. Na oportunidade, concluiu- i 
i Sistema ; 12/08/ 2024 às 07:53:50 ; se que a proposta apresentada contém equívocos. Assim, por força do que disciplina o instrumento ; 
! ! j convocatório e, ainda, em conformidade com o entendimento do E. TCU, será deferido prazo de i 
! ! j duas horas para o envio da proposta devidamente corrigida. j 

i ~;~tema i 12/0S/2024 às 07,54,22 i As
1
_ sim, no horário designado para a continuidade da sessão, será promovida a convocação da j 

: : : 1cttante. : 

i SS«m• j 12/08/ 2024 •• 0903 16 i:: ';:::::, ::::,:~:::,::::::::.,;, eolici•oo P'=, pm •, '""'" '=i•ão , j 
! Sistema l 12/08/2024 às 11:13:11 l de parecer técnico acerca da proposta, a sessão resta suspensa e sua continuidade designada para l 
! ! ; esta quinta feira 15.08.2024 a partir das 09:00 hs . Tenham todos um bom dia. i : ............................................ ~ ..................... ............................ ; .................................................................................................................................................................................... : 
! ! ! Bom dia srs fornecedores, o parecer · técnico proferido pelo setor de engenharia acerca da proposta i 
! Sistema l 15/08/2024 às 07:49:00 l de preços já se encontra disponível no portal da transparência, na aba do processo. Assim, a sessão l 
! l l será reiniciada no horário designado. l 
j ............................................ ; ............ ..................................... : ..................................................................................................................................................................................... ~ 

! s· l 1
510812024 

, 
09

.
55

.
00 

1 Srs. Fornecedores, considerando que a proposta de preços fora aprovada pelo setor de engenharia, l 
! 1stema ! as · · ! bem como já analisados pelo referido setor, a qualificação técnica da licitante, quando do empate l 
= .... . ............................ . .......... : ...... .. ... .. . ................. ...... ... ........ . L ............................................................................................................................ ....................................................... = 

15/08/2024 13:13 1 de s 
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CONCORRÊNCIA 90008/2024 

Responsável Data/Hora Mensagem 
••• ••• •••••••••••••• •• •••••••••••••••••••• ••oo ••••••••••••• ••••••• •••• ••••••• •••••• ••••••••••••••••• •••• ••• •••••••••••••••• • •••• ••• ••••••••• •••• •••••••• • ••• • •••• •••• •••••••• • ••• •• • •• ••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •• •••••••••• •••• ••••••• •• • ••• ••• •• • •••••••••••• • ••• . . . . 
l s· \ 1

510812024 
, 

09
.
55

.
00 

l entre as propostas de preços, o processo prosseguirá por meio da análise dos demais documentos j 
istema . as . . . h b·1· . . SICAF . - d 1· d . [ i a 1 1tatonos constantes no , os quais estao sen o ana isa os no presente momento. i 

j j Srs. Fornecedores, considerando que a proposta de preços fora aprovada pelo setor de engenharia, j 
l l bem como já analisados pelo referido setor, a qualificação técnica da licitante, quando do empate l 

Sistema i 15
1°

8
1

2024 às o9
:SS:OO l entre as propostas de preços, o processo prosseguirá por meio da análise dos demais documentos i 

........................................... 1 .............................................. ...1 .. habilitatórios .constantes. no. SICAF,. os. quais estão sendo. analisados. no presente. momento . ................. ! 
i i Srs. Fornecedores, considerando que a proposta de preços fora aprovada pelo setor de eng~nharia, i 
l i bem como já analisados pelo referido setor, a qualificação técnica da licitante, quando do empate l 

:•!: Si
st

ema l 15
/0

8
/

2º24 
às o9

:
55:oo i entre as propostas de preços, o processo prosseguirá por meio da análise dos demais documentos i 

. j l habilitatórios constantes no SICAF, os quais estão sendo analisados no presente momento. j 

i i i Srs. Fornecedores, considerando que a proposta de preços fora aprovada pelo setor de engenharia, i 
l s· l 

1510812024 
às 

09
:
5

S:OO l bem como já analisados pelo referido setor, a qualificação técnica da licitante, quando do empate i 
j 1stcma j l entre as propostas de preços, o processo prosseguirá por meio da análise dos demais documentos l 
: j j habilitatórios constantes no SICAF, os quais estão sendo analisados no presente momento. j 
, ......................................................................................................................... .................................................................. ........................................................................................ : 
1 \ l Srs. Fornecedores, considerando que a proposta de preços fora aprovada pelo setor de engenharia, [ 
! . l l bem como já analisados pelo referido setor, a qualificação técnica da licitante, quando do empate j 
, Sistema : 15/ 08/ 2024 às 09:58:39 : d · , · d · 1· d d · d · : ; : entre as propostas e preços, o processo prosseguira por me10 a ana 1se os ema1s ocumentos [ 
~ \ \ habilitatórios constantes no SICAF, os quais estão sendo analisados no presente momento. j 

· ···································•·•···•·•••··•·· ............. . ............................ i ....... . ....... .. .. .. ............ .. ..... .... .. .... ...... . . .. .. .. .. ...... ..... .. ... . .... . ... . .................................. . ..... ... ............ ... ... . .. .... ...... .. .. ..... . ... . . 

E-ventos da- compra-

Data/Hora Descrição 

!:t::;::;;z::: 1:::::::;:·;;;:1::;~;:~~~:.;;;; : : : ::! 

15/08/2024 13:13 2 de 5 
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UASG 980809 

CONCORR"ÊNCIA 90008/2024 

Item 1- Obraa Civis PUblicaa ( Conrtrução } 

Obras Civis Públicas ( Construção ) 

Valor estimado: R$ 1.552.196,5700 Critério de julgamento: Menor Preço 

O!iantidade: Unidade de fornecimento: UNIDADE 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 50,0000 

Situação: Aguardando adjudicação 

Aceito e Habilitado por CPF .,.,.,.110.*'".,_.,z - MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA para ALVORADA CONSTRUIR LIDA, CNPJ 
05.703.869/ 0001-16, melhor lance: R$ 1.164.147,4300 

Propostas do Item 1 
(D} Declarante MeEpp/Equiparada (Art. 31 da Lei Complementar n• 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

i 09.011.896/ 0001-89 - CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS \ 1 . .. . .................... ] 
j LIDA j RS 1.164.147,4300 \ Proposta ! 

· desclassificada · ~ Porte MeEpp/Equiparada: Não j j j 
······················ ········································································································ .. ··················································································································································< 

, Valor proposta: RS 1.164.147,4300 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 1 \ 
: : 

! 05.703.869/0001-16 -ALVORADA CONSTRUIR LIDA · Fornecedor 
\ Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 1.164·147•4300 \ habilitado 

! Valor proposta: RS 1.164.147,4300 Valor negociado:: Não informado Qiantidade ofertada: ; ] 
: : 

! 22.155.269/0001-80 - VERTENTE EMPREENDIMENTO LIDA · 
· p M E ·'E · d s· (D) RS 1.552.196,5700 i : orte e pp1 qu1para a: 1m , 
i••······· ······ ····························· ·· ·· ·················· ································ ···················· ·· ······ ········ ······· ··· ·· ·· ···································· ·· ··· ··· ·· ·····································:················· ·· ······················i 
j Valor proposta: RS 1.552.196,5700 Valor negociado: Não informado Q!iantidade ofertada: j 
. . 
! 13.165.476/0001-24 - CONSTRUCOES COMERCIO E SERVICOS ! 
i LIDA ) R$ 1.501.190,0000 !, 
! Pone MeEpp/Equiparada: Sim (D) \ . ) 
i••·· ···· ··········· ··· ····························· ·· ·· ······ ·· ·· ·· ·· ·························· ·· ···· ······················ ··· .. ·· ·························· ··········· ········································· ······· ··························································•i 
j Valor proposta: RS 1.501.190,0000 Valor negociado: Não informado Qiantidade ofertada: 1 j 
: . 
! 07.353.156/0001-03 - CONSTERRA CONSTRUCOES 
j TERRAPLANAGEM E SERV LIDA R$ 1.552.196,5700 1, 

) Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) . . \ 
; ........................................................................... .......... ......................................... · .................................................................................................................................................. . 
: Valor proposta: RS 1.552.196,5700 Valor negociado: Não informado Qiantidade ofertada: 1 j 

: 36.359.456/0001-90 - JR CONSTRUTORA LIDA · 
. Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) . RS 1.550.S40,0000 ! j 
1··v;·i~;·~;~~;~~~-=-.. ·· .. ·iü .. i':.ss1:S::ioi4·00 ............... ............ v~i~;·~·~~~~·i~do:. Não informado Q!iantidade ofertada: 1 ] 

1 29.786.317/ 0001•87 - PATAMAR SERVICOS DE CONSTRUCOES 
: LIDA RS 1.550.000,0000 i, 

Porte MeEpp/ Equiparada: Não . . l 
Valor proposta: RS 1.550.000,0000 Valor negociado/ Não informado Quantidade ofertada: 1 j 

45.687.486/ 0001-16 - LF SERVICOS URBANOS LTDA R$ 1.550.196,5700 i,: . 

Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) . . j 

r Valor proposta: R$ 1.550.196,5700 Valor negociado:. Não informado Quantidade ofertada: 1 ] 

~ 1 ~!·!;l~!t~%:;~t;~;l;~;: ~~NSTRUTORA LIDA . R$1.552.196,57001 j 
! Valor proposta: RS l .552.196,570Ó··· ........................ v;i~;·;;-~~~i·~d·~/··N·ã~··i~·f~;;;;~d~ .................. .............. ~;·~ti·d;d~·~f~·;~~d·;·:··· .. i·························· .. ········· .. ··1 
· .......................... ........................................................................................................................................................................................................................................................ . 

15/08/2024 13:13 3 de 5 
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UASG 980809 CONCORR~NCIA 90008/2024 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

l 10.672.133/0001-68 - L M RABELO VERDE l ..................... T ........................................ ] 
j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) j R$ L536•674,6000 j l 
:······························································································································· : ........................................................................................................ : ......................................... ~ i Valor proposta: RS 1.536.674,6000 Valor negociado: Não informado Q\iantidade ofertada: j 
................................................................................................................................................................................................................................................................................... · 

Lances do Item 1 

Data/hora Participante Lance 

i .. º2/ 08/ 2024 08:03:40 .......... i .. 36.359.456/0001-90············· ································· ·········································· 1··R$· 1.550.840,0000 ................................................................. i 

Mensagens do chat do Item 1 

Responsável Data/Hora Mensagem 

L, Sistema 

! Sistema para o i i para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 10:13:00 do dia 02/08/2024. i 
! participante j 02/08/2024 08:12:15 j Justificativa: Solicitamos o envio da documentação pertinente ao desempate, nos moldes do que j 
( 05.703,869/0001-16 l I preconiza o art. 60, da Lei n'- 14.133/21, a saber, contratos anteriores firmados com a l 
1 1 j administração pública, CATs e outros que entender pertinentes.. j 

l ! l Sr. Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LIDA, CNPJ 09.011 .896/ 0001-89, você ! 
! Sistema para o i ! foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 10:13:00 do dia i 
! participante j 02/08/ 2024 08:12:33 j 02/08/2024. Justificativa: Solicitamos o envio da documentação pertinente ao desempate, nos j 
j 09.011.896/0001-89 j j moldes do que preconiza o art. 60, da Lei n• 14.133/21, a saber, contratos anteriores firmados com l 
! j j a administração pública, CATs e outros que entender pertinentes.. ) 

! 
1 

. . ! l O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 08:16:55 de 02/08/2024. 2 anexos Í 
l ~; ~

1
~ª~~i;t~~;\

9 
! 02/ 08/2024 08:16:55 ! foram enviados pelo fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LIDA, CNPJ 

; · · \ \ 09.011.896/0001-89. 
:····· . . ...... : . : 
! pelo participante j 

0210812024 08
.
33

.
29 

j O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 08:33:29 de 02/08/2024. 1 anexo foi 
M 05.703.869/0001-16 j . . j enviado pelo fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA, CNPJ 05.703.869/0001-16 . 

....... ~ i i 
i !~::~::;eª 

0 j 07/0B/2024 08:57:42 ! Sr '.º.rnecedor, co1_1siderando que o s~tor de engenharia conclui pelo desempate em seu favor, 
! 

09
.
011

.
896

;
0001

_
89 

i j sohc1tamos o envio da proposta realinhada ao valor ofertado. 

i.............. .. .. ...... ~.. .......... ~ 
! Sistema para o [ Í Sr. Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/0001-89, você 
! participante j 07/08/2024 08:58:09 ! foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 11 :00:00 do dia 
! 09.011.896/0001-89 j l 07/08/2024. Justificativa: Solicitamos o envio da proposta realinhada ao lance ofertado .. 

1 Sistema para o ! ! O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 11:00:00 de 07/08/2024. Nenhum 
! participante i 07/08/2024 11:00:05 Í anexo foi enviado pelo fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LIDA, CNPJ 
i 09.011.896/0001-89 ! ! 09.011.896/0001-89. 
!...................... .. . : : 
i Sistema para o i ! Sr. Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA, CNPJ 05.703.869/0001-16, você foi convocado 
! participante 1 07/08/2024 11:01 :24 i para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 13:02:00 do dia 07/08/2024. 
! 05.703.869/ 0001-16 Í l Justificativa: Solicitamos o envio da proposta realinhada ao lance ofertado .. 
~........ ... . ............... . . . . : ~ . . .................................... . 
! pelo participante j 

0710812024 11
.
30

.
55 

! O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 11:30:55 de 07/08/2024. 1 anexo foi 
i 05.703.869/0001-16 j . . j enviado pelo fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LIDA, CNPJ 05.703.869/0001-16. 
;······"··········· . ········;···································· .. ···········;················· .. ························"·······················································--···································· .. ·· ................................. . 
! s· l ! Sr. Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LIDA, CNPJ 05.703.869/0001-16, você foi convocado 
: 1stema para o : : • · 1 p · d d. · 
Í participante j 1210812024 09:04:Jl ! Jpar~fienv1.ar aSnex

1
.os para o item .. d razo para edncerrar o denv!do: 11:05:00 ~ .dia 12/08/2024. 

j 
05

.703.
86910001

_
16 

i j ust1 ,e.ativa: o 1c1ta;no~ o env10 . a proposta e preços ev1 amente comg1 a nos moldes do que 
i i Í conclum o parecer tecmco profendo pelo setor de engenharia .. 
··········· .. ································•····· ............................................. , ............................................................................................................................................................................... . 
15/08/2024 13:13 4d 
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Responsável Data/Hora Mensagem 

j pdo participante j 
1210812024 

l0:
36

.
26 

j O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada :is 10:~~~~··~;·~;;~;;;~;~·.··; .. ~~::··;~·i ... 1 
j 05.703.869/0001-16 j . . j enviado pe.lo fornecedor ALVORADA CONSTRULR LTDA. CNPJ 05.703.869/0001-16. j 

1··~;~;::·~·-.. ······· .. ········· .. ····l··~~;~~;~~~~··;·~:~~;~; ........... i .. ~ .. ;.;:;·~·::·~·~:··~~~·~~·~:·;~·;~~;:~·~:·;~··~:;:;~··~:·;;~:·~·~··;~~~·~~~·~·~:·~:::::·:·::··· .. ············1 
! j j acresc1mo de 10 nunutos a partir de agora - até 15/ 08/ 2024 10:13:07. j r~;~;::·~ ............................ r~~;~~;~~~·~·:::~~:~·~·· ........ l~ .. ;.;::·;·:~·~~·~:·:~:·~~·~:·~·:~;;~~~;:·~:·;~;·~;;~:;:~ .. ~: .. ;;~·~: .. ~;·;~·~;~;:·;~ .. ;::~~:::·~::·-....... 1 
! 1 ! acresmno de 10 minutos a parur de agora - ate 15/ 08/ 2024 11:28:31. i 
1···· .. ··········••··•··· .. ··········••u• .... ;····· .. •················· .. ·····••o.o••········••ur•·········•·u.••·············· .. ····························••n••·••···· .. ································ .. ············· ............................................................ j 
l Sistema j 15; 08/ 2024 ll:l8:3l ! O í.te~ 1 está na ei_apa de habílí.tação de forn~edores no período de intenção de recursos, com j 
! j i acremmo de 10 minutos a partir de agora- ate 15/ 08/ 2024 11:28:31. l 
: ........................................... .: ................................................. : ....................................................................................................................................................................................... : 

Eventos do Item 1 

Data/Hora Descrição 
l ~~/ 08/2024 08:00:01 l Item aberto para lances. ... .. .. .......................... 1 

, ..... J 02/ 08/ 2024 08:10:02 ......... !..Item.aguardando. decisão. sobre .reinício ou. encerramento.da. etapa .aberta ........................................ ···· ......... ······ ....... ·:······:::::: ......... ::::J 
; 02/ 08/ 2024 08:10:19 l ltem com etapa aberta encerrada. \ 
: : : 

1. 02/ 08/ 2024 08: 1 O: 19 ........... ! .. Item. encerrado. para lances ........................................................................................................................... ·· ........... ··· ... · ..... ::::::::::::::::::::::::::::1 
j i Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA. CNPJ 05.703.869/0001-16 convocado para o envio de anexo. Prazo de l 
j 

0210812024 08
:12:lS j encerramento: 02/ 08/ 2024 10:1.3:00. Motivo: Solicitamos o envio da documentação pertinente ao desempate, nos moldes do j 

i 1 que preconiza o art. 60, da Lei n1 14.133/ 21, a saber, contratos anteriores fumados com a administração pública, CATs e i 
! ! outros que entender pertinentes.. ! 
j 1 Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA. CNPJ 09.0ll.896/0001-89 convocado para o envio de anexo.1 ! 

0210812024 
0S:!

2
:
33 

j Prazo de encerramcnt~: 02/ 08/ 2024 10:1~:00. Motivo: Solicitamos o envio da ~ocumentação pertinente ~o.desempat~ ~os j 
i i moldes do que preconiza o art. 60, da Lei n• 14.133/21. a saber, contratos anteriores firmados com a admm1stração publica, ! 
! l CATs e outros que entender pertinentes.. ! 
: .............. ... . ....... !....... .. ..... . ...... ... ......... ........... . ................................... : 

Í 02/ 08/ 2024 08:16:55 Í Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA. CNPJ 09.011.896/ 0001-89 finalizou o envio de anexo. i ; . . ~ . . . . ~ 
j 02/ 08/ 2024 08:33:29 j Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA. CNPJ 05.703.869/ 0001-16 finalizou o envio de anexo. ! 

j 
07 02 8

.
58

.
09 

l Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA. CNPJ 09.011.896/ 0001-89 convocado para o envio de anexo. i 
l / 08/ 2 4 O · • j Prazo de encerramento: 07/ 08/2024 11:00:00. Motivo: Solicitamos o envio da proposta realinhada ao lance ofertado. . l 
· ................................................. , .................................................................................................................................................................................................................................. . 
l 1 Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA. CNPJ 09.011.896/0001-89 teve a proposta desclassificada, l 
j o7/ 08/ 2024 ll:00:32 \ melhor lance: RS 1.164.147,4300. Motivo: Proposta desclassificada em decorrência do não envio da documentação solicitada. \ 

.......... ; ................................................. ; ................................................................................................................................................................................................................................. ; 
. i Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA. CNPJ 05.703.869/ 0001-16 convocado para o envio de anexo. Prazo de i 
( o7/ 08/ 2º24 l l :Ol:24 ! encerramento: 07/08/2024 13:02:00. Motivo: Solicitamos o envio da proposta realinhada ao lance ofertado. . l 
: ................................................. :.................................................................................................................................... ,,............................. .. .................................................... j 

j 07/ 08/ 2024 11:30:55 j Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA. CNPJ 05.703.869/ 0001-16 finalizou o envio de anexo. l 
: ................................................. _.................................................................................................................... .............. .. . : 

] 1 Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA, CNPJ 05.703.869/0001-16 convocado para o envio de anexo. Prazo de i 
l 12/ 08/ 2024 09:04:31 j encerramento: 12/08/2024 11:05:00. Motivo: Solicitamos o envio da proposta de preços devidamente corrigida nos moldes 
i l do que concluiu o parecer técnico proferido pelo setor de engenharia .. 
; ................................................... i··· .. ·· .. ················ .... ········· ...................................................................................................... -....................................................................................... . 
j 12/ 08/2024 10:36:26 j Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA. CNPJ 05.703.869/0001-16 finalizou o envio de anexo. 
: ................................................ .: ............................. 0 .... ................. ..... ..... ........................................................................................... ........ . . ....... - ..................................................... .. 

l Í Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA, CNPJ 05.703.869/ 0001-16 teve a proposta aceita, melhor lance: RS l 15/08/2024 10:03:07 : 1.164.147,4300. 

1 15/ 08/2024 11:18:31 j Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA, CNPJ 05.703.869/0001-16 foi habilitado. . . 
; ..................................... . ............ : ............................................................................... 4 .................... ........... ... - ............................................ ............................. ............... ........... ._ ......... . 

j 15/ 08/2024 13:08:05 1 Encerramento da sess.io 1 de julgamento / habilitação. · ............................................... • ............................................................................................................................................................................................................................... .. 

15/ 08/ 2024 13:13 5 de 

-- ---------- -----
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A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

LISBOA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e 

emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de parecer final proferido com fulcro no que 

disciplina o art. 53, § 4°, da Lei nº 14.133/21 , pertinente ao procedimento 

licitatório Concorrência Eletrônica nº 008/2024 - CPL. 

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe 

aos aspectos jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza 

eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, 

suas características, requisitos e especificações. Com relação a esses dados, 

parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos 

conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades 

da Administração, conforme orientação constante da Boa Prática Consultiva -

BPC nº 7, que assim dispõe: 

"A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com 

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter 

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se 

posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais 

como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

unidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou 

recomendações, desde que enfatizando o caráter 

de seu acatamento." (Manual de Boas Práticas 

1 
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Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01 , de 2 de dezembro 

de 2016) 

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do 

DA UTILIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA COMO MODALIDADE 

DE LICITAÇÃO 

Vê-se que a escolha da Concorrência Eletrônica, como 

modalidade de licitação, foi adequada, pois a obra ser contratada foi qualificada 

como comum pela secretaria de origem (art. 6°, XXXVIII , e art. 29 da Lei nº 

14.133, de 2021 , item 1.2 do termo de referência) . Destaque-se que, à luz do art. 

6°, XXXVll 1, da Lei nº 14.133, de 2021 , o critério de julgamento adotado para o 

objeto fora o menor preço. 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Documentos necessários ao planejamento da contratação 

De acordo com a Lei nº 14.133/2021 , a Administração 

Pública deverá produzir os documentos abaixo durante a fase de planejamento da 

contratação: 

2 
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Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos 

autos. Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos 

algumas observações a título de orientação jurídica. 

Documento para formalização da demanda e estudos preliminares: 

principais elementos 

Da análise do Documento de Formalização da Demanda, 

percebe-se que foram previstos os conteúdos pertinentes, especialmente a 

justificativa da necessidade da contratação, o nome da secretaria requisitante com 

a identificação do responsável e a indicação da data pretendida para a conclusão 

da contratação. 

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar, a Lei nº 14.133, 

de 2021 (art. 18, 1, e §1º) estabelece que a Administração deverá elaborar estudo 

técnico preliminar da contratação. 

Tal documento foi definido como a primeira etapa do 

planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido, o 

problema a ser resolvido e a melhor solução. Caso haja conclusão pela viabilidade 

técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, o estudo técnico preliminar 

deverá fundamentar o termo de referência (art. 6°, XX, da Lei nº 14.133, de 2021). 

A área técnica deverá certificar-se de que o estudo técnico 

preliminar traz os seguintes conteúdos: 

· descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 

r-.[esolvido sob a perspectiva do interesse público; 

• es · afva das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

3 
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considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala; 

· estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais , das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 

suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 

optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

· justificativas para o parcelamento ou não da solução; e 

· posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo 

técnico preliminar às fls . do feito. 

Termo de Referência 

O art. 6°, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2021, define o termo de 

referência como documento necessário para a contratação de bens e serviços, 

que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo 

do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida 

do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até 

o seu encerramento; 

modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 

o · ta___será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

nt ·os ae medição e de pagamento; 

4 
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i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais , das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 

preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 

separado e classificado; 

j) adequação orçamentária. 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica­

se que o termo de referência contemplou, em geral, as exigências contidas nos 

normativos acima citados. 

Apenas para registro formal, destacamos que foi elaborado 

projeto básico/executivo (art. 45, § 1°, da Lei nº 14.133, de 2021) . 

Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas 

A necessidade da contratação foi devidamente justificada, 

tendo sido estimados os quantitativos a partir de método devidamente amparado 

por documentos juntados aos autos. 

Como se sabe, a justificativa da necessidade da contratação 

constitui questão de ordem técnica e administrativa, razão pela qual não deve esta 

Procuradoria se pronunciar conclusivamente acerca do mérito (oportunidade e 

conveniência) da motivação apresentada e das opções feitas pelo administrador, 

exceto na hipótese de afronta a preceitos legais, o que não nos parece ser o caso. 

Observe-se, ainda, que são vedadas especificações do 

objeto que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a 

competição o sua ealização (art. 9°, da Lei nº 14.133/2021). Portanto, o gestor 

deverá tomar a cautelas para assegurar que as especificações 

5 
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correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser 

atendidas as necessidades da Administração. 

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as 

especificações somente possam ser atendidas por uma quantidade de 

fornecedores considerada restrita , deverá ser avaliada a pertinência de retirar ou 

flexibilizar requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles considerados 

indispensáveis. 

Parcelamento da contratação e regra geral da necessária adjudicação por 

itens 

Outro ponto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto 

a ser contratado em licitações. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e 

econômica, a regra geral é realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na 

Súmula TCU nº 24 7: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde 

que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 

economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 

para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, 

devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade. 

No caso de compras, na aplicação do princípio do 

~WeiPfit&..ser considerados (art. 40, V, "b", § 2°, Lei nº 14.133/2021): 

6 
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11 - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à 

economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os 

parâmetros de qualidade; e 

111 - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. 

Ademais, o parcelamento não será adotado quando (art. 40, 

V, "b", § 3°, Lei nº 14.133/2021): 

1 - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou . 

a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do 

mesmo fornecedor; 

li - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e 

houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido; 

Ili - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a 

fornecedor exclusivo. 

Dito isso, percebe-se que o presente certame previu a 

adjudicação do objeto em conjunto posto tratar-se de obras, razão pela qual não 

há observação adicional a fazer. 

Critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações 

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade (art. 

5º, art. 11 , IV, art. 18, § 1 °, XI 1, e §2º, da Lei nº 14.133/2021), deverão ser tomados 

os cuidados gerais a seguir, inclusive por meio da priorização de aquisições de 

produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7°, XI , da Lei nº 12.305, de 2 de agosto 

de 2010): 

definir os critérios e práticas objetivamente no instrumento 

c vocatório como especificação técnica do objeto, obrigação da 

_ _ .,., .. ,trat 
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c) verificar se os critérios e práticas preservam o caráter competitivo do 

certame; 

d) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de 

Logística Sustentável. 

Assim, as especificações devem conter critérios de 

sustentabilidade ambiental, devendo a Administração formular as exigências de 

forma a não frustrar a competitividade. 

Posto isso, recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis", disponibilizado pela Advocacia-Geral da União no 

sítio eletrônico: https://www.gov.br/agu/pt­

br/ com posicao/ cg u/ cg u/modelos/1 icitacoesecontratos/1 icitacoes-sustentaveis. 

Se a Administração entender que os bens não se sujeitam 

aos critérios de sustentabilidade ou que as especificações restringem 

indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a devida 

justificativa. 

Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração 

incluiu, no termo de referência/estudos preliminares/edital, critérios e práticas de 

sustentabilidade. 

Do orçamento da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de 

planilhas 

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, elaborar 

-~LJJlic~'-l..!nsolidação dos quantitativos e preços unitários e total 

8 
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da contratação (art. 6°, XXIII, alínea "i" , art. 18, IV, e § 1º, VI, da Lei nº 

14.133/2021 ). 

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do 

orçamento, a adequação da metodologia empregada para estimar o valor de 

mercado do objeto contratual deixará de ser examinada por esse órgão jurídico, 

posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita 

legalidade. 

Verifica-se que foram estimados os custos unitário e total da 

contratação às fls . do feito, por meio do Projeto Básico/Executivo, havendo a 

Administração emitido manifestação técnica conclusiva, contendo a análise crítica 

dos preços obtidos. 

Designação formal do agente de contratação e da equipe de apoio 

Por fim, tal exigência foi atendida, pois houve a juntada, às 

fls. do feito, de documento que comprova a designação do agente de contratação 

e da equipe de apoio (art. 8°, §§ 1° e 5°, da Lei nº 14.133/2021). 

DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS 

O Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, adotado nos 

autos, prevê tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, 

serviços e obras. 

O art. 6º do referido Decreto estabelece que, nos itens ou 

lotes de licitação lor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a 
~.---,,.,,::::::,___ 

participação no p licitatório deve ser exclusivamente destinada às 
9 
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microempresas e empresas de pequeno porte. Nas contratações com prazo de 

vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato para 

aplicação. 

Por outro lado, prevê o art. 8° do Decreto nº 8.538/2015 que, 

na aquisição de bem de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação 

possuírem valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser 

reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

Os órgãos e entidades contratantes poderão deixar de 

observar as cotas reservadas quando justificar a existência de prejuízo para a 

contratação do conjunto ou do complexo do objeto. 

Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos 

instrumentos convocatórios: 

· de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de 

pequeno porte nos termos do art. 7° do Decreto nº 8.538, de 2015; 

• de prioridade de contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por 

cento do melhor preço válido nos termos do art. 9°, 11 , do Decreto nº 

8.538, de 2015. 

Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no 

presente tópico também se aplicam às cooperativas com receita bruta equivalente 

à das empresas de pequeno porte, por força do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007. 

disso, verifica-se que o certame contempla o 

tratamento favorec"""i c=-.,:...:..::::~:::::::á , portanto, observações adicionais a fazer. 
10 
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Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela 

AGU, conforme art. 19, IV, e § 2°, c/c art. 25, § 1°, da Lei nº 14.133/2021, bem 

como que as alterações realizadas nos modelos sejam destacadas visualmente e 

justificadas por escrito no processo (art. 19, § 2°, da Lei nº 14.133/2021). 

A padronização de modelos de editais e contratos é medida 

de eficiência e celeridade administrativa e há muito tempo vem sendo 

recomendada pela CGU/AGU. Tal postulado foi registrado na quarta edição do 

seu Manual de Boas Práticas Consultivas, vazado no enunciado do BPC nº 06: 

A atuação consultiva na análise de processos de contratação pública 

deve fomentar a utilização das listas de verificação documental 

(checklists), do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis e das minutas 

de editais, contratos, convênios e congêneres, disponibilizadas nos sítios 

eletrônicos da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional. 

No intuito de padronização nacional, incumbe aos Órgãos Consultivos 

recomendar a utilização das minutas disponibilizadas pelos Órgãos de 

Direção Superior da AGU, cujas atualizações devem ser informadas aos 

assessorados. 

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela 

AGU, no presente caso, ao tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba 

por restringir a análise jurídica a ser elaborada, tornando-se desarrazoada a 

revisão e a análise minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal medida 

iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida com a padronização. 

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta 

de edital são aq le revistos no art. 25, caput, da Lei nº 14.133/2021 , com as 

11 
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No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo 

da minuta disponibilizado pela Advocacia-Geral da União. 

DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

No presente caso, em atenção ao art. 6º, XX.Ili, "j", c/c art. 

18, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, consta às fls. dos autos a declaração do 

setor competente acerca da previsão dos recursos orçamentários necessários 

para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação, com a indicação 

da respectiva rubrica. 

Alerta-se, ainda, para a necessidade de juntar ao feito, antes 

da celebração do contrato administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de 

empenho suficiente para o suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção 

ao disposto no art. 60 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. 

Necessário destacar, outrossim, que o atendimento ao art. 

16, 1 e 11, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, somente será 

necessário se as despesas que amparam a ação orçamentária em apreço não 

forem qualificáveis como atividades, mas, sim, como projetos, isto é, se não 

constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa AGU 

nº 52/2014 ('}\s despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no 

orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, 

dispensam as exigências previstas nos incisos I e li do art. 16 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000'J. 

DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

_nforme art. 54, caput e §1°, c/c art. 94 da Lei nº 

divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital 
~,___..,e"" 12 
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de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do 

Estado e Município, bem como em jornal de grande circulação. 

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 1 O (dez) 

dias úteis, contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, para a 

apresentação das propostas e lances, quando adotados os critérios de julgamento 

de menor preço ou de maior desconto (art. 55, li, "a", Lei nº 14.133/2021). 

Destaca-se também que, após a homologação do processo 

licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura 

não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, § 3°, 

da Lei nº 14.133/2021. 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela 

REGULARIDADE JURÍDICA, do procedimento submetido ao exame desta 

unidade consultiva, ressalvado o juíz de mérito da Administração e os aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros, 

boa (MA), 16 de agosto de 2024 

Antônio 

13 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 980809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA-MA 

CONCORR~NCIA 90008/2024 

As 08:16 horas do dia 19 de agosto do ano de 2024, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, 
VILSON SOARES FERREIRA LIMA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo n!. 26.015/2024, Concorrência n!. 90008/2024. 

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto 

Característica: 

Modo de disputa: 

SISPP - Tradicional 

Aberto 

Compra emergencial: Não 

Objeto da compra: 

Entrega de propostas: 

Contratação de empresa especializada na execução de serviços de pavimentação de vias urbanas com tratamento 
superficial duplo - TSD no município de João Lisboa - MA 

De 16/ 07/ 2024 às 08:00 até 02/08/2024 às 08:00 

Abertura da sessão pública: Dia 02/ 08/2024 às 08:00 (horário de Brasília) 

Mensagens do chat da compra 

Responsável Data/Hora Mensagem 

! Sistema ! 0210812024 às 08:00:0l i A sessão públic~ está abe~ta. Até 20 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de 1 
; ; ; abertura para disputa sera entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. j 

i Sistema i 0210812024 às 08:l0:2! i A etapa de iu)gam~nto de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de j 
; ; ; fornecedores' na lmha do tempo. ; : ............................................ ; ........................... ·········•··· ......... ~ ...................................................................................................................... ··········· ............. ······································; 
! i ! Srs fornecedores, considerando que o setor de engenharia solicitou prazo para a análise dos i 
! Sistema ! 02/08/2024 às 09:20:28 i documentos enviados, a sessão resta suspensa e sua continuidade designada para a próxima quarta 1 
i 1 Í feira 07.08.2024 a partir das 09:00 hs. Tenham todos um bom dia. Í 

\ .. Si•«= ........................... !·· 07/08/2024 .". 0851•18 \:::::,:::::::::::~::::::~:::.:,:::::.:~•::m:~=• ,n,iadm. ,.,,I 
.----..; Sistema Í 07/08/2024 às 08:52:06 i fins de desempate entre as propostas já se encontra disponível no portal da transparência, na aba 1 

; 1 do processo. j 

1 · ........ .. .............. ···········1··· 1 Srs fornecedores, considerando que o setor de engenharia solicitou prazo para a análi~e da. proposta 1 
i Sistema Í 07/08/2024 às 11:44:22 i enviadas, a sessão resta suspensa e sua continuidade designada para a próxima segunda feira j 
i l i 12.08.2024 a partir das 09:00 hs. Tenham todos um bom dia. j 

1··············· ··········· .. ················1······· ··········································1··;~:··~;~·~~~·;~;~~~~~·~~~:,··;~~~;:~:~~··~~~·:·;~;~~~~··:·~~:~;~:·;;~~~;;~~··;~;~··~~~~·;·~·~ .. ~:~~·~~~;;~·;~··1 
Í ! i se encontra disponível no portal da transparência, na aba do processo. Na oportunidade, concluiu- j 
i Sistema i 12/08/2024 às 07:53:50 Í se que a proposta apresentada contém equívocos. Assim, por força do que disciplina o instrumento i 
i Í Í convocatório e, ainda, em conformidade com o entendimento do E. TCU, será deferido prazo de j 
l l l duas horas para o envio da proposta dc:vidamente corrigida. j 

! .. '"""" ....................... ...!.. l2/08/
2
0

24 
.". 

07•S4•2l·····.!.·;:;;;::• .•°'"'°_ d~igmdo. p=. •. coo,io,idad, .'•. =•ão .. "ri promorid•. •. cooroaçio. da ..•....•... ! 
; Sistema i 12/08/2024 às 09:03:16 j Srs fornecedores, daremos prosseguimento ao certame. l 

i i j Srs. fornecedores, considerando que o setor de engenharia solicitou prazo para a análise e emissão j 
! Sistema l 12/ 08/2024 às 11:13:11 ! de parecer técnico acerca da proposta, a sessão resta suspensa e sua continuidade designada para 1 
1 j j esta quinta feira 15.08.2024 a partir das 09:00 hs. Tenham todos um bom dia. j 
!••··········· ...... .... ···················••!••····· ..................................... ·····~······ .... ·················· .............................. ............................................. ............................................................................. ! 

! s· 1 lS/08/ 2024 , 07-49.00 1 Bom dia srs fornecedores, o parecer 'técnico proferido pelo setor de engenharia acerca da proposta ! 
i 1st

ema i as · · i de preços já se encontra disponível no portal da transparência, na aba do processo. Assim, a sessão i 
l ....................... ......... ........... ! ................................................ ~ .................................................................................................................................................................................... ~ 
19/08/2024 08:16 l de 6 
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Responsável Data/Hora Mensagem 

1 Si,um, •• _ -l 15/08/2024 ;, OH9~ -1 :~ ;:::~::. :~~::,::::•::: • prop~b. d, '"'°' fm, ,p,=d• pdo ~ro, d, ,og,oha,i,, · 1 

1 s· t ! lS/08/ 2024 às 09:55:00 1 bem como já analisados pdo referido setor, a qualificação técnica da licitante, quando do empate i 
1 

15 
ema j 1 entre as propostas de preços, o processo prosseguirá por meio da análise dos demais documentos l 

\ \ \ habilitatórios constantes no SICAF, os quais estão sendo analisados no presente momento. l 

1 i I Srs. Fornecedores, considerando que a proposta de preços fora aprovada pelo setor de engenharia, i 
! s· ! 1510812024 às 09 .. 55 .. 00 \ bem como já analisados pelo referido setor, a qualificação técnica da licitante, quando do empate j 
. istema . . d . , . d -1· d d . d : j j j entre as propostas e preços, o processo prosseguira por meio a ana 1se os ema1s ocumentos ; 
j j j habilitatórios constantes no SICAF, os quais estão sendo analisados no presente momento. \ 

i j I Srs. Fornecedores, considerando que a proposta de preços fora aprovada pelo setor de engenharia, l 
! 

5
. . i l bem como já analisados pelo referido setor, a qualificação técnica da licitante, quando do empate ) 

: 1stema : 15/08/2024 às 09:55:00 : d · , · d •1· d d · d : ; ; : entre as propostas e preços, o processo prosseguira por meio a ana 1se os ema1s ocumentos ; 

1 ......................................... ...! ................................................. ! .. habilitatórios .constantes. no. SICAF,. os. quais estão sendo. analisados no presente.momento .................. ! 
l i ! Srs. Fornecedores, considerando que a proposta de preços fora aprovada pelo setor de engenharia, i 
) j ! bem como já analisados pelo referido setor, a qualificação técnica da licitante, quando do empate 1 
i Sistcma 1 

15/ 0812024 às o9:55:00 \ entre as propostas de preços, o processo prosseguirá por meio da análise dos demais documentos l 
\ j \ habiliratórios constantes no SICAF, os quais estão sendo analisados no presente momento. j 

~ l l Srs. Fornecedores, considerando que a proposta de preços fora aprovada pelo setor de engenharia, l 
· j \ bem como já analisados pelo referido setor, a qualificação técnica da licitante, quando do empate i 
1, Sistema j 15/08/ 2º24 às 09:58:39 \ entre as propostas de preços, o processo prosseguirá por meio da análise dos demais documentos i 
: j [ habilitatórios constantes no SICAF, os quais estão sendo analisados no presente momento. j 
·············································•·····································•···········•·················································································································· ·························· ........................................ . 

E"ventos da- compra-

Data/Hora Descrição :········ .. ··························· ............ : ................................................................................................................................................................................................................................. : 
\ 02/ 08/2024 às 08:00:01 ) Abertura da sessão pública ! 

1··~;;~~;;~;;·~;·;;;;·~;;~······1··~·~;~;:·~;:~;;i~::~~:;;~i~:~~;.;;:~~:i~~:~~~;.~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::J 

19/08/2024 08:16 
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Item 1-0bras CivU Pliblicas (Construção} 
Obras Civis Públicas ( Construção ) 

Q!.iantidade: 

Unidade de fornecimento: 

Intervalo mínimo entre lances: 

UNIDADE 

R$ 50,0000 

Valor estimado: 

Situação: 

R$ 1.552.196,5700 

Adjudicado e Homologado 

Adjucado e Homologado por CPF **"".475.***-*4 - VILSON SOARES FERREIRA LIMA para ALVORADA CONSTRUIR LIDA, CNPJ 
05.703.869/0001-16, melhor lance: R$ 1.164.147,4300 

do Item 1 
Declarante MeEpp/Equiparada (Art. 3' da Lei Complementar n• 123, e 14 de ezem ro e 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

l 05.703.869/ 0001-16 - ALVORADA CONSTRUIR LTDA 1 R$ 1 164 1 7 00 l p . d. d.···~ 1 
l Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 1 · · 4 ,43 1 roposta a JU tca a Í 
i••···· ························ ················ ·· ·········· ····· ··· ··· ······························ ········· ············· ·····:·········· ········· ······································································ ··············· :·········································i 
l Valor proposta: R$ l.164.147,4300 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: i 
: : 

,..-.... 09.011 .896/ 0001-89 - CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
· Proposta 

' LIDA R$ l.1 64.l 47•4300 
!,_ desclassificada j Porte MeEpp/Equiparada: Não . . . 

!••································································································································································································· ···················· ........................................................... ,: j Valor proposta: RS l.164.147,4300 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: j 

) 07.353.156/0001-03 - CONSTERRA CONSTRUCOES 

). TERRAPLANAGEM E SERV LTDA . R$ l.552.196,5700 1,, . 

1 Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

1 Valor proposta: R$ l.552.196,5700 Valor negociado:• Não informado ~antidade ofertada: ] 
: : 

\ 13.165.476/0001-24 - CONSTRUCOES COMERCIO E SERVICOS \ 
Í LIDA Í R$ 1.501.190,0000 j 
! Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 1 i . 
; .......................................................................................................................................... ........................................................................................................................................ , 
j Valor proposta: R$ l.501.190,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: l j 

! 32.61 l.684/0001-54 - FEITOSA CONSTRUTORA LIDA . 
Í Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) . R$ 1.

552.196•5700 1 i 
i ...................................................................... ............... ......................................... .: .................................................................... .............................................................................. '! 
! Valor proposta: R$ 1.552.196,5700 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: l j 
: . 
! 36.359.456/0001-90 - JR CONSTRUTORA LIDA . 
) Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) . R$ l.

55º·840
•
0000 l ! 

.,---..a ....................................................................................... .................................... .: ..................................................................... ............................................................................. ~ 
, .. Valor proposta: R$ 1.551.840,2400 Valor negociado: Não informado Q!,iantidade ofertada: 1 j 

R$ l.536.674,6000 !_. : 

; Porte MeEpp/ Equiparada: Sim (D) . . ; 
1··v~-i~;·~;~~;~;·~·=-······"iú .. i":s:i6:674:6oÕo···························v~i~~-~·~;~·~i~·d~;"··N°i;·;~·f~;;;;;d·~···················· .. ··········~~·~ti·d~d~·~·f~;;;d·~;-····i····--···································1 

i 10.672.133/0001-68 - L M RABELO VERDE 

! 45.687.486/0001-16- LF SERVICOS URBANOS LTDA R$ 1550196 5700 · 
l Porte MeEpp/ Equiparada: Sim (D) . · · ' : 1 
1 ...................... ..................................................... .............................................. ..... .: .................................................................................................................................................. : ! Valor proposta: R$ l.550.196,5700 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: l ·· i 

i 29.786.317/0001-87 - PATAMAR SERVICOS DE CONSTRUCOES 
i LIDA R$ l.550.000,0000 i, 
l Porte MeEpp/Equiparada: Não . . j 
i ................................................................................................................................................................................................................................................................................ ~ 
(·valor proposta: R$ l.550.000,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 1 l 

R$ l.552.196,5700 l . 
· .............................................................................................................................. ·.......................................................................................... ............ ............. ·······-

i 22.155.269/ 0001-80 - VERTENTE EMPREENDIMENTO LTDA 
; Porte MeEpp/ Equiparada: Sim (D) 

19/08/2024 08:16 3 de 6 
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Fornecedor Valor ofertado Situação 

! 22.155.269/0001-80- VERTENTE EMPREENDIMENTO LIDA (..... .. . ....................................................................................... Í ...... ·····················1 

\ Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) ! R$ 1.552.196,5700 ! ! 
i"v;i~~·~~~~;;~~;········ü··i·:;s2:1;;6:s·1"iio···························v~i~~·~~~~·~i~d/··N;~··;~·r~~;;;~d·~································éi~~·~tid~d~·~·i;;~~d·~-;····!························· .. ··············l 
································································ ············· ········· ······················· ················································································ ································ ...................................................... = 

Lances do Item 1 

Mensagens do chat do Item 1 

Responsável Data/Hora Mensagem 

~ .. ~'.~~~~·~···························••l••~:'..~~'..:~:.: .. ?.~:?.~?~ ........... l . .?. .. '.~~~.~ .. ~~'. .. ~~.:~~~: .. ~.~~:.~:.~~ii.~:;:~;~;;:~~:;;;.~~~;::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::i 
, Sistema ! 02/08/2024 08:00:01 ! Algumas propostas do item 1 estão empatadas. Solicitamos o envio de lances. ! 

i::~;~;~;:~::::::::::::::::::::::::::::r~~(.~~(.~~~:~::?.~'.~~;~~::::::::::r?.::;;~;:~:~~:~~:~~;~;.;~:~:~;~~i.:~;:~;;~~:~;:~:i;.:~;~;~~;~~~~~:~:~::;:~;:~;.:;.~~i;.:~~~~::;~~;~;~;~;:::::::::1 
! Sistema l 02/08/2024 08:10:19 j O item l está encerrado. Í 
1·······································"'···1········· ........................................ 1 .. ~; ... ~~·;~:;:;:;·~~;·~~·~~~·~;;~;;·{~~·~~~j··~;:;~~:~~;/~~·~·;~;·~:·~:~~·~~;·~:~:~::·~~·····1 
[ Sist~ma para o [ j para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 10: 13:00 do dia 02/08/2024. [ 
j participante j 02/ 08/ 2024 08:12:15 ! Justificativa: Solicitamos o envio da documentação pertinente ao desempate, nos moldes do que l 
! 05.703:869/0001-16 ! ! preconiza o art. 60, da Lei n• 14.133/21, a saber, contratos anteriores firmados com a ! 
! ! \ administração pública, CATs e outros que entender pertinentes. . ! 
l I j Sr. Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.89~/~~;~~~:·~:~~···i 
! Sistema para o j [ foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 10:13:00 do dia \ 

1 participante 1 02/ 08/ 2024 08: 12:33 j 02/ 08/ 2024. Justificativa: Solicitamos o envio da documentação pertinente ao desempate, nos [ 

1 
09.011.896/0001-89 j [ moldes do que preconiza o art. 60, da Lei n• 14.133/21, a saber, contratos anteriores firmados com j 

\ j ! a administração pública, CATs e outros que entender pertinentes.. j 
: : : . : 
) I . . [ l O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 08:16:55 de 02/08/2024. 2 anexos ! 
l ~;.~l~~;z/~~~;~89 l 02/ 08/ 2024 08:16:55 j foram enviados pelo fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LIDA, CNPJ l 
i i i 09.011.896/0001-89. i 

i pelo participante i 
0210812024 08

.
33

.
29 

1 O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 08:33:29 de 02/ 08/2024. 1 anexo foi 1 
! 05.703.869/0001-16 1 · · j enviado pelo fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA, CNPJ 05.703.869/ 0001-16. j · ............................................ · ................................................. · .................................................................................................................................................................................... . 

:.! !~:i:~::;eª 0 l 
07

/ 0
8
/

2
0

24 08
:
57

:
42 

1 Sr '.º.rnecedor, co~siderando que o s:tor de engenharia conclui pelo desempate em seu favor, l 

L 09 ·~.~ 1.89~!..~~º 1 :~~·······L················ ............................... L~.~.'.'.~'.:.::~.: .. ~~.:: .. ~~ .. :.~~:.:~:~ .. ~~~:~.~~~~.~~ .. ~~.'.~~.:~~~~~~:· ................................................................... ...I 
j Sistema para o j l Sr. Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/0001-89, você l 
\ participante ! 07/ 08/ 2024 08:58:09 \ foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 11:00:00 do dia l 
l 09.011.896/0001-89 ! l 07/ 08/2024. Justificativa: Solicitamos o envio da proposta realinhada ao lance ofertado.. ! 
\ Sistema para o l j O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 11:00:00 de 07/08/ 2024. Nenhum ! 
j participante l 07/08/2024 11:00:05 ! anexo foi enviado pelo fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LIDA, CNPJ j 
l 09.011.896/ 0001-s9 1 ! 09.011.896/ 0001-89. l 

1··~;~te.:~··~~~a ~······· 1·· 1 Sr. Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA, CNPJ 05.703.869/0001-16, você foi convocado 1 
! participante l 07/ 08/ 2024 11:01 :24 ! para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 13:02:00 do dia 07/08/2024. j 
! 05.703.869/ 0001-16 l l Justificativa: Solicitamos o envio da proposta realinhada ao lance ofertado. . j 
i ............................................ : ................................................. = ... .. ...... .. .. ... .............. .. .......... ... ... ......... .. .... . .................... . ....... . ............ . ......................................................... .......... . ... . : 

l pelo participante l 
071081202411

.
30

.
55 

! O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 11:30:55 de 07/ 08/ 2024. 1 anexo foi j 
i 05.703.869/0001-16 i . . i enviado pelo fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA, CNPJ 05.703.869/0001-16. l 

i s· i i Sr. Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LIDA, CNPJ 05.703.869/0001-16, você foi convocado i 
1 1stema para O l l para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 11 :05:00 do dia 12/ 08/2024. l 
· partlClpante · 12/ 08/2024 09:04:31 · · l 

05
.
703

.
86910001

_
16 

\ ! Justific~tiva: Solicita;nos o envio ~a proposta de preços devi?amente corrigida nos moldes do que ! 
l.. ......................................... J. ............. ...... .............. ............... l .. conclum. º . parecer.tccn1co .profcndo .pelo setor. de engenhana .. · ................................... ............................... \ 

19/08/2024 08:16 
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Responsável Data/Hora Mensagem 

1 pdo participante 1 
1210812024 10

.
36

.
26 

1 O item 1 teve a convocação para envio de a~~~~~-~~~~~·;~~~·~~·~~;~~;;~··~;·;;;~~/;~;;·.··~··~~:;~··;~~····1 
j 05.703.869/0001-16 1 • . 1 enviado pelo fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA, CNPJ 05.703.869/0001-16. ; 

r~;:~~~:·~····························r~~;~~;~~~·~·~·~:~~:~;··········r~··;_;~:·~-~:·~~-~~·-~~~·;~·~~-;~·;~~:~~~:·~-~··;~·~;~~;~--~:·;~~;~~:-~·~-·:~~~-~~~-~-~~·;~~:~~::·:·~~:-················1 
! j ; acremmo de 10 minutos a partir de agora - até 15/08/2024 10:13:07. j 

! Sistema i 
15

;
08

;
2024 

ll:l
8

:
3

l ! O i_tem I está na etapa de habilitação de fornecedores no período de inten~:·~·~-·~~~~;~~~:-~:;:··········1 

1 j 1 acremmo de 10 nunutos a partir de agora - até 15/08/2024 11:28:31. ; 
••••••••••• ••• •• .. •••••• ••••••• ••••••••••••••••••• •••••••••• •••• •• •••• •• •••• ••• •• ••••••• ••• •• •• •• •• •••• •••• ••• •••••••••••••••••••••••••••••••• •••••• .. •• •• •••••••••••••• ••••• •••••• •••••• ••• ••••• ••••••• •••••••••••••••• .. ••••• .. ...... ................... ••••••••n••• ••••oo• •• ••••• 

1 Sistema l 1510812024 ll:l8:3l j O i~em 1 está na et_apa de habil~tação de forne~edores no período de intenção de recursos, com j 
! j ; acresc1mo de 10 nunutos a partir de agora - ate 15/08/2024 11:28:3 1. 1 ·············································•··· ....................................................... .................................................... ........................................................................................................................ . 

Eventos do Item 1 

Data/Hora Descrição 

l \ Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LIDA, CNPJ 05.703.869/0001-16 convocado para o envio de anexo. Prazo de l 
l 

0210812024 08
:
12

:
15 

l encerramento: 02/08/2024 10:1_3:00. Motivo: Solicitamos o envio da documentação pertinente ao _desem~ate, ?º~ moldes do l 
i i que preconiza o art. 60, da Lc, n• 14.133/21, a saber, contratos antenores firmados com a admm1straçao publica, CATs e i 

,,r--i j outros que entender pertinentes.. j 
............... ........ .......................... ?··································· .. ··············· ·················································--······································ .................................................................................... ~ 

i Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LIDA, CNPJ 09.011.896/0001-89 convocado para o envio de anexo. i 
:,,,, 

0210812024 08
:
12

:
33 

1 Prazo de encerramento: 02/ 08/2024 10:13:00. Motivo: Solicitamos o envio da documentação pertinente ao desempate, nos ; 
: moldes do que preconiza o art. 60, da Lei n• 14.133/ 21, a saber, contratos anteriores firmados com a administração pública, [ 

. j CATs e outros que entender pertinentes.. j 
! : . : 
; 02/ 08/ 2024 08:16:55 ( Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LIDA, CNPJ 09.011.896/ 0001-89 finalizou o envio de anexo. ; : ................................................. ~ ................. ·················· ................. ······· ...................................................................................................................................................................... ~ 
j 02/ 08/ 2024 08:33:29 \ Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LIDA, CNPJ 05.703.869/ 0001-16 finalizou o envio de anexo. j 

i 
0710812024 08

.
58

:
09 

i Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/0001-89 c?nvocado para o envio de anexo. i 
i · i Prazo de encerramento: 07/08/2024 11:00:00. Motivo: Solicitamos o env10 da proposta realinhada ao lance ofertado. . : 

i i Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LTDA, CNPJ 05.703.869/0001-16 convocado para o envio de anexo. Prazo de j 
: 07/ 08/2024 ll·Ol·24 ' / · S 1· · · d 1· h d 1 fi d ' j · · 1 encerramento: 07 /08 2024 13:02:00. Motivo: o 1c1tamos o envio a proposta rea m a a ao ance o erta o. . j 
: ................................................. : ................................................................................................................................................................................................................................. : 
j 07/08/2024 11:30:55 j Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LIDA, CNPJ 05.703.869/0001-16 finalizou o envio de anexo. j 
1······················ ··························-i--;·~;::~~~~-;··~~~;;~~--~~~~~-;;··~;~~·-·~~~j"··~;:;~;:~~;/~;~;·:;-~·-~:~:~;~·~:···;~;~·-~---~·~~~·-·~~--~:::·.···~~~~~···~:·1 
! 12/08/2024 09:04:3 1 ! encerramento: 12/08/2024 11:05:00. Motivo: Solicitamos o envio da proposta de preços devidamente corrigida nos moldes l 
; ; do que concluiu o parecer técnico proferido pelo setor de engenharia. . ! 
1··-~;;~~;;~;~··;·~;;~;;~----······ ·1--;·~;::~~~~-;·~~;;~~·;;~~~-~;·~~~·-~~~j··~~:;~;:~·~·~;;;;;·~;·~-~~:;:·:::·:·:~:~·-~~-~~:;~:···········································1 
: ...................... ........................... : ................................................................................................................................................................................................................................. : 

~ ; j Fornecedor ALVORADA CONSTRUIR LIDA, CNPJ 05.703.869/ 0001-16 teve a proposta adjudicada. melhor lance: RS j 
i 19/ 08/2024 os:16:43 l 1.164_147,4300_ , i 
1·-~;;~~;;~;~-~~;~~;~;···········1··~;::--~:::;~·;~~~:·························································································· ··--·············--·················--······························································1 
: ................................................. : ....................................................................................................................... .................................. .................................................. ............. ......... . 

• Maiores detalhes sobre recursos. contrarrazõcs, decisões e revisões deverão ser consultados no sistema. 
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a 00410 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 19.08.01/2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA ALVORADA CONSTRUIR LTDA. 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, através do Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. PAULO MIK DA SILVA SOUSA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 405991959 SESC-MA e do CPF nº 
576.467.593-68, doravante denominado CONTRATANTE, e a ALVORADA CONSTRUIR LTDA., pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.703.869/0001-16, com sede na Rua Ceará nº 
65, Vila Mariana, Ribamar Fiquene - MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo Sr. Reinaldo Gomes da Silva, brasileiro, casado, empresário, portador da Carteira de Identidade nº 
15535762000-6 SSP-MA e do CPF nº 505.086.953-68, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 26.015/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrência Eletrônica nº 008/2024, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a execução de serviços de pavimentação de vias urbanas 
com tratamento superficial duplo - TSD no município de João Lisboa - MA, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência Eletrônica nº 008/2024, identificada 
no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Projeto Básico; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua assinatura,' 
na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo; 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. o regime de execução contratual , os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 1.164.147,43 (um milhão, cento e sessenta e quatro 
mil, cento e quarenta e sete reais e quarenta e três centavos) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhi~t~s. previden<;:iários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçao, frete, seguro e outros necessanos ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, ,.....,...;,,,.._"" os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente~_..l'lllll~~7-1 

' Assinado de forma digital 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

0041 J 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 
6. CLAUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial , para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis , a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: . 
9 .2 . Manter preposto aceito pela Administraçao no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar o ro para o exercício da atividade. . 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do ontr ou autoridade superior (art. 137, 
li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles · · 

REINALDO GOMES 
DA 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

9.4. Alocar os empregados n~essários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Códigó 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não teduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa-à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. , 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. . . . 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habil'itação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reserva~ 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas e de rrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual uív dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos QOrS,,..,..,...,.,co ntes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previst inicia reposta não seja satisfatório para o atendimento 
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. · 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.31 . Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários , de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975, de 
2006, de: . 
a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b} supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e , 
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4º, inciso IX, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos; 
conforme o caso: 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso 11, da Lei nº 6.938, de 1981 , e 
legislação correlata; c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21 , de 24/12/2014, quando 
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 
a emissão de tal licença obrigatória ; e 
9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utiliza s na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle ró , o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar egul idade do transporte e armazenamento nos limites 
do território estadual. 
9.39. Observar as diretrizes,.....1.iJ.W::ui.1t> 
estabelecidos na Resoluç 
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de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil , ou do Projeto 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
9.39.2. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D {perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil , 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental. 
9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar o~ 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01 , de 08/03/90, e legislação correlata. 9.41 . Nos termos do 
artigo 4º, § 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução 
contratual , agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento 
e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 
ao serviço de engenharia. 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, . exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 
nas especificações. 
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contra ai da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEI 
11 .1. Comete infração adm· 
a) der causa à in cu 

RAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 

ontrato; 
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b) der causa à inexecução pareia_! do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apr~sentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato ; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "e" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alineas "e", ·r, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.1 33, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1 , de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subitem 11.1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 , a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1 . Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.1 33, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de pr ram e integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infraço·es..-0a1:nm1 tivas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Admi que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021 ). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora·, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. . 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. · 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.0 14.133, de 2021) . 
12.6. o contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTA IA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçã co erão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste ex íci , na dotação abaixo discriminada: 

15.451 .0007.1-007 - Pavimentaç 
4.4.90.51 - Obras e Instalações 
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CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, d~ Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA-FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato ue não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21 . 

!frãififm'E!~::&,.,ifali de do pacfuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
e ois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

João Lisboa (MA), 19 de agosto de 2024 

i" Aninado de forma tlglt•I por 
MES D')\~,~~,.?BDA 

8695361!/ ~:~J:0;18-03'00' 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: _____ _ CPF: _____ _ 
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO EXTRATO DO CONTRATO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JOÃO LISBOA CONTRATADO ALVORADA 

CONSTRUIR L TDA. OBJETO: Execução de serviços de 

pavimentação de vias urbanas com tratamento superficial 

duplo - TSD no município de João Lisboa - MA. 

VIGÊNCIA: 12 meses. VALOR: R$ 1.164.147,43 (um 

milhão, cento e sessenta e quatro mil, cento e quarenta e 

sete reais e quarenta e três centavos). REGÊNCIA: Lei nº 

14.133/21. Dotação Orçamentária: 15.451.0007.1-007 -

Pavimentação/Recuperação de Vias Urbanas 4.4.90.51 -

Obras e Instalações. João Lisboa (MA), 19 de agosto de 

2024. PAULO MIK DA SILVA SOUSA - Secretário 

Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: $alfmyPUqOoj 
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